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N. 1 


Quaslro do- peai fia 


Eecretaria fie Estado 



EM 30 DE ABRIL DE 1924 


Ministro de Estado 

José Felix Alves Pacheco. 

Gabinete do Ministro 

CHEFE DO GABINETE 

Sebastião Sampaio, Cônsul geral. 

OFFICIAL DE GABINETE 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva, Cônsul de I a classe. 

AUXILIARES 

Acyr do Nascimento Paes, 2 o official. 

Moacyr Ribeiro Briggs, 3° official. 

Orlando Guerreiro de Castro, 3° official. 

Perillo Gomes, 3° official. 

Sub-Secretario de Estado 


Gabinete do Sub-Secretario de Estado 





— 4 — 


Secção de Contabilidade 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Manoel Coelho Rodrigues. 

PRIMEIROS OFFICIAES 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 

Fernando de Souza Dantas. 

Renato de Lacerda Lago. 

SEGUNDOS OFFICIAES 

Francisco de Miranda Mascarenhas. 

Heitor Collet. 

TERCEIROS OFFICIAES 

Pedro de Paranaguá. 

Ivan Galvão. 

Mauro Pontes. 

Maria José Pinheiro de Vasconcellos. 

Narcez de Lima Ferreira. 

DACTYLOGRAPHO 

Fabio Antão de Medeiros Muniz. 

Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos 

DIRECTOR GERAL 

Zacarias de Goés Carvalho. 

AUXILIAR DE GABINETE 

TERCEIRO OFFICIAL 

Fernando Lobo Leite Pereira Junior. 

Secção do Frotocollo 

DIRECTOR DE SECÇÃO 


Henrique José do Saules. 
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PRIMEIROS OFFICIAES 

Ayres de Maya Monteiro, em commissão. 

Antonio de São Clemente. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Murillo Tasso Fragoso. 

CALLIGRAPHO 

Gaspar de Araújo Monteverde. 

DACTYLOGRAPHA 

Georgina Martins. 

Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

Luiz Carlos de Andrade F'lho. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Ronald de Carvalho. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Afranio de Mello Franco Filho. 

Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa e 

Asia 

DIRECTOR DE SECÇÃO 


Raphael de Mayrinek. 
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PRIMEIRO OFFICIAL 

Maurício Nabuco. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Manoel Moreira de Barros e Silva. 

DACTYLOGRAPHA 

Maria Antonietta de Araújo Jorge. 

Secção dos Limites e Actos Intemacionaes 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge. 

PRIMEIROS OFFICIAES 

Mario de Barros e Vasconcellos. 

Hildebrando Pompêo Pinto Accioly. 

SEGUNDOS OFFICIAES 

Osvvaldo de Moraes Corrêa. 

Edgardo Barbedo. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Jorge Latour. 


CARTOGRAPHO 

Francisco Eduardo de Oliveira Basto. 

ZELADOR DA MAPPOTHECA 


Estevão Mercurin. 
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Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 

DIRECTOR GERAL 

Raul Adalberto de Campos. 

AUXILIAR DE GABINETE 

SEGUNDO OFFICIAL 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

DACTYLOGRAPHAS 

Alice de Hoffbauer Antunes. 

Cecilia Pereira Leite. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da America 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Sylvio Romero, filho. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

Henrique Pecegueiro de Amaral. 

SEGUNDO OFFICIAL 

Adriano de Souza Quartin. 

TERCEIRO OFFICIAL 

Raul Braga de Azevedo. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da Europa, 
Asia, África e Oceania 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

PRIMEIRO OFFICIAL 


Manoel Raymundo de Menezes. 
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SEGUNDO OFFICIAL 

Cesar clc Mesquita Serva. 

TERCEIROS OFFICIAES 

Alcides Domingues da Silva. 

Affonso Lopes de Almeida. 

Secção do Archivo e da Bibliotheca 

DIRECTOR DE SECÇÃO 

Napoleão Reys. 

PRIMEIRO OFFICIAL 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

SEGUNDO OFFICIAL 


TERCEIRO OFFICIAL 

Jorge Jobim, em licença. 

CONSERVADOR DO ARCHIVO E DA BIBLTOTHECA 

Luiz Esteves de Almeida. 

AJUDANTE DO CONSERVADOR 

Carlos Alberto Garcez Palha. 

Portaria 

PORTEIRO 

Braz José de Oliveira. 

AJUDANTE DO PORTEIRO 


Carlos Salgado. 
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CONTÍNUOS 

Américo Ventura Rodrigues. 
Salvador Felipe Gonzalez. 
Amphiloquio Teixeira Alves. 
Bernardino José Pereira Barroso. 
Francisco de Paula da Silva Braga. 
João Opytaciano dos Santos. 

Horacio José Rosas. 

Clodomiro Ferraz. 

Euclydes José Tavares. 

Francisco José Gonçalves. 

CORREIOS 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio Joaquim de Souza. 

TELEPHONISTA 


Benigna Santos. 



ANNEXO B 


N. 2 


EM 30 DE ABRIL DE 1924 


PARA6UAY 

ASSUMPÇÃO 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

José de Paula Rodrigues Alves. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Octavio Fialho. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Jorge Olinto de Oliveira, addido á Embaixada em Buenos Aires. 

ALLEMANHA 

BERLIM 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Adalberto Guerra Duval. 

PRIMEIRO SECRETARTO 

José Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão. 
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SEGUIDOS SECRETÁRIOS 

Cyro clc Freitas Valle, ausente. 

Jofio de Avellar Magalhães Calvet. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Joaquim Antonio de Souza Ribeiro. 

SUfSSA 

BERNA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 
Raul do Rio Branco. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Antonio Jose do Amaral Miudinho, em férias extraordinárias. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Joaquim de Souza Leão Filho. 

COLOMBIA 

BOGOTÁ 

MINISTRO RESIDENTE 

Mario de Belfort Ramos, em transito. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Argeu de Segadas Machado Guimarães, Encarregado de Negocios. 

BÉLGICA 

BRUXELLAS 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Alfredo de Barros Moreira. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


Mario Pimentel Brandão. 
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SEGUNDO SECRETARIO 

Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

ARGENTINA 

BUENOS AIRES 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Pedro Toledo, ausente. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Carlos de Rostaing Lisboa, Encarregado de Negocios. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

% 

Jorge Olinto de Oliveira, serve addido. 


ADDIDO COMMERCIAL 

Narciso Peixoto de Magalhães. 

EGYPTO 

CAIRO 

MINISTRO RESIDENTE 

José Francisco de Barros Pimentel. 

SEGUNDO SECRETARIO 


VENEZUELA 

CARACAS 

MINISTRO RESIDENTE 


Frederico de Castello Branco Clarck, em coinmissão. 




I 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado, Encarregado de Negocios. 


NORUEGA 

CHRISTTANIA 

MINISTRO RESIDENTE 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, em commissão. 

SEGUNDO SECRETARIO 


DINAMARCA 

COPENHAGUE 

MINISTRO RESIDENTE 

Lucilio Antonio da Cunha Bueno. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Rubens Ferreira de Mello. 

CUBA E AMERICA CENTRAL 

HAVANA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 
Annibal Velloso Rebello. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Carlos da Silveira Martins Ramos. 

PAIZES BAIXOS 

HAYA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Feitosa. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 

Gustavo de Vianna Kelsch. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, em licença. 

BOLÍVIA 

LA PAZ 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Luiz de Lima e Silva, em commissão. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Felix Bocayuva, Encarregado de Negocios. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Felippe Silviano Brandão. 

PERÚ 

LIMA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Abelardo Roças, em licença. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Pedro de Moraes Barros, Encarregado de Negocios. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Ruy Pinheiro Guimarães. 

PORTUGAL 

LISBOA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

José Manoel Cardoso de Oliveira. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 

Lafayette de Carvalho e Silva. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Themistocles da Graça Aranha. 

José Roberto de Macedo Soares. 

GRÃ-BRETANHA 

LONDRES 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Domicio da Gama. 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Antonio Camillo de Oliveira Filho, cm férias extraordinari 
Heitor Lyra. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Julio Augusto Barbosa Carneiro, em commissão. 

HESPANHA 

MADRID 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Rinaldo de Lima e Silva, em licença. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

SEGUNDO SECRETARIO 


Antonio Morena de Abreu. 
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ANNEXO I! 


MÉXICO 

MÉXICO 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Raul Régis cle Oliveira, em commissão. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Lorival de Guillobel, Encarregado de Negocios. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Jacomc Baggi Berenguer Cezar. 

URUGUAY 

MONTEVIDEO 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Luiz Guimarães Filho, ausente. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

João Severiano da Fonseca Hermes, ausente. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Gastão Faranhos do Rio Branco. 

FRANÇA 

PARIS 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Luiz Martins de Souza Dantas. 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Pedro Leão Velloso Neto. 

Carlos Taylor. 

Anncxo 13 — 2 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

João Ruy Barbosa. 

Trajano Medeiros do Paço. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Francisco Guimarães. 

CHINA 

PEKIM 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, em licença. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Godofredo de Bulhões, Encarregado de Negocios. 

TCHECO-SLQVAQUIA 

PRAGA 

MINISTRO RESIDENTE 

Carlos Lemgruber Kropf. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Dj alma Pinto Ribeiro Lessa. 

EQUADOR 

QUITO 

MINISTRO RESIDENTE 

Arminio de Mello Franco. 

SEGUNDO SECRETARIO 


Octavio de Teffé von Hoonholtz. 
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ITÁLIA 

ROMA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Oscar de Teffé. 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Paulo N. Coelho de Almeida. 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Labienno Salgado dos Santos. 

Leopoldo Teixeira Leite. 

ADDIDO COMMERCIAL 

Deoclecio de Campos. 

SANTA SÉ 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 
Carlos Magalhães de Azeredo. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Eduardo de Lima Ramos. 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Caio de Mello Franco, em férias extraordinárias. 

CHILE 

SANTIAGO 

EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 


Sylvino Gurgel do Amaral. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 

Jeronymo de Àvellar Figueira de Mello. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Antonio Barrozo Fernandes Filho. 


SUÉCIA 

STOCKHOLMO 

MINISTRO RESIDENTE 


Alfredo de Almeida Brandão. 


SEGUNDO SECRETARIO 

Arthur dos Guimarães Bastos, em férias extraordinárias. 

JAPÃO 

TOKIO 


EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Alberto de Faria, nomeado. 


PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 


POLONIA 

VARSÓVIA 


ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Alcibiadcs Peçanha. 
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PRIMEIRO SECRETARIO 

Carlos Alberto Muniz Gordilho. 

SEGUNDO SECRETARIO 


AUSTRIA 

VIENNA 

ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

Felix ele Barros Cavalcanti de Lacerda, em transito. 

PRIMEIRO SECRETARIO 


SEGUNDO SECRETARIO 

Rubens Dunham. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

EMBAIXADOR EXTRAORDINARTO E PLENIPOTENCIÁRIO 

Augusto Cochrane de Alencar. 

PRIMEIRO SECRETARIO 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

SEGUNDO SECRETARIO 

Roberto Mendes Gonçalves. 





ANNEXO B 


N. 3 


EM 1 DE MAIO DE 1924 


AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Sheldon L. Crosby, Conselheiro de Embaixada. 

Hugh Millard, Terceiro Secretario. 

Commandante Franklin Lengley Whitley, Addido Militar. 
Capitão Hugh Barclay, Addido Militar. 

Capitão de Corveta Glenn F. Howell, Addido Naval. 

William L. Schurz, Addido Commercial. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Antonio Mora y Araújo, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Dr. Juan A. Areco, Conselheiro de Embaixada. 

Eduardo Racedo, Primeiro Secretario (Ausente). 

Ludovico Loizaga, Segundo Secretario. 

Capitão de Corveta Máximo A. Koch, Addido Naval. 
Commandante josé m. Sarobe, Addido Militar. 
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REPUBLICA DA BOLÍVIA 


Alberto Diez de Medina, Enviado Extraordinário o Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Roberto Paravicini, I o Secretario dc Legação, Encarregado de 
Negocios, interino. 

Connnandantc Fernando Garron, Addido Militar. 


REPUBLICA DO CHILE 

Dr. Miguel Cruchaga Tocornal, Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário (ausente). 

Jorge Saavedra Aguero, Secretario de Embaixada. 

Capitão de Fragata Luís A. Caballero, Addido Naval. 
Capitão Arturo Merino Renitez, Addido Militar. 
Commandante Guillermo Medina Labra, Addido Commercial. 
Raul Zanarte Cavero, Addido. 


REPUBLICA DA CGLGMBIA 


Dr. L. Panco de Argaez, Enviado Extraordinário c Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Maximiltano Grillo, Encarregado de Negocios, interino. 


REPUBLICA DE CUBA 


Dr. Enrique Perez Cisneros, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Dr. Jose Luiz Gomes Garriga, Primeiro Secretario de Legação. 
Enrique Pertierro Morales, Addido Commercial. 


REPUBLICA DO EQUADOR 

Dr. Raphael Maria Arizaga, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Cesar Chiribogo Gangotena, Secretario de Legação. 

Tomás Vega Toral, Secretario de Legação. 
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REPUBLICA DE GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 


ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Dr. Álvaro Torre Diaz, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Alfonso Acosta, Primeiro Secretario de Embaixada. 
Capitão Francisco Gonzalez Swain, Addido Militar. 
Octavio Reyes Spixdola, Addido. 


REPUBLICA DO PANAMÁ 

Beltsarto Porras, Ministro Residente (ausente). 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Modesto Guggtari, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 

SiLVAXO Mosqueira, Secretario de Legação (ausente). 

REPUBLICA DO PERÜ 

Ernesto de Tezaxos Pinto, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Oscar Barrenechea y Rayagada, Primeiro Secretario de Le¬ 
gação. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Dionisio Ramos Montero, Enviado e Ministro Plenipotenciário. 
Dr. Teofilo Pineyro Chain, Secretario de Legação (nomeado). 
D. Ramos Montero filho, Addido. 

Carlos S. Marques, Addido Commercial. 


— 26 — 


REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Diego Carbonell, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ausente). 

(A Legação estíi a cargo do Sr. Carlos da Rocha Lima, Cônsul 
da Venezuela). 


EUROPA 

ALLEMANHA 

Georg Plehn, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Rudolf Comte Waldbott de Bassenheim, Conselheiro de Le¬ 
gação. 

Dankward-Christian von BürLOw, Secretario de Legação. 
Reinold FREyTAG, Secretario de Legação. 


BÉLGICA 

Barão Albéric Fallon, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Cavalheiro Jacques Behaghel de Buerex, Secretario de Embai¬ 
xada (ausente). 


DINAMARCA 

Otto Carl Moiir, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Karl Kruse, Secretario de Legação. 


FRANÇA 

Alexandre Robsrt Conty, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Cone'" de Iíauteclocque, Secretario de Embaixada. 
Commandante Salats, Addido Militar. 
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GRÃ BRETANHA 

Sir John A. C. Tilley, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Walter Annesley Steavart, Conselheiro de Embaixada. 

Henry Dobinson, Terceiro Secretario de Embaixada. 

Capitão de Mar e Guerra Gerard Wells, Addido Naval. 

Coronel C. R. V. Kinsman, Addido Militar. 

Ernest Hambloch, Primeiro Secretario Commercial. 

HESPANHA 

Antonio Benitez, Emdado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Carlos de Miranda, Secretario de Embaixada. 

Commandante Julian Chacel Norma, Addido Militar. 

ITALIA 

Marechal Pietro Badoglio, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Conde Emílio Pagliano, Conselheiro de Embaixada. 

Mario Lombardi, Secretario de Embaixada. 

Coronel Domenico Siciliani, Addido Militar. 

Dr. Humberto Tomezzoli, Conselheiro de Emigração. 

Dr. Giovanni Battista Manferoce, Addido Commercial 
(ausente). 

NORUEGA 

F. Herman Gade, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Carl F. Sondberg, Secretario de Legação. Encarregado de 
Negocios, interino. 

Reidar Solum, Chanceller de Legação, em funcções de Secre¬ 
tario. 

RAIZES BAIXOS 

Dr. Th. B. Pleyte, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

C. Van Breugel Douglas, Secretario de Legação. 
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Pierre Jacques Van Der Crient, Chanceller cie Legação, em 
funeções de Secretario. 

Charles Remy-Berzencovich de Szillas, Cônsul Geral da 
Hungria, Adclido á Legação. 

Alois Wanwra, Director Húngaro, Acldiclo á Legação. 

(A Legação dos Paizes Baixos está encarregada dos interesses 
húngaros no Brasil.) 


POLONIA 

Conde Czeslaw Puusztnski, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário (ausente). 

Georges Warchalowski, Segundo Secretario de Legação, En¬ 
carregado de Negocios, interino. 


PORTUGAL 

Dr. Duarte Leite Pereira, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Dr. Joaquim Pedroso, Conselheiro de Embaixada. 

Dr. João de Lebre e Lima, Terceiro Secretario. 

Dr. Manoel de Antas d’Oliveira, Terceiro Secretario. 

J. de Carvalho Neves, Addido Commercial. 

A. da Costa Ivo, Addido Financeiro. 


SANTA SÉ 

Monsenhor Enrico Gasparri, Núncio Apostolico. 
Monsenhor Basilio de Santis, Auditor da Nunciatura. 


SUÉCIA 


Johan Theodor Paues, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 


SIJISSA 

Albert Gertsch, Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário. 
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Charles Redard, Secretario de Legação, Addido Commercial. 
(A Legação da Suissa está encarregada dos interesses liechtens- 
teinenses no Brasil.) 


TCHECOSLQVAQUIA 

Jan Klecanda Havlasa, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Miroslav J. Schubert, Secretario de Legação, Encarregado 
de Negocios, interino. 


ASIA 

CHINA 

Shia Yi-Ding, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Ou Tsin-Shuing, Primeiro Secretario de Legação. 
Toung-Dekien, Segundo Secretario de Legação. 

Liou Nai-Tchiun, Addido. 

JAPÃO 

Shichita Tatsuke, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Abata Aoki, Conselheiro de Embaixada. 

Ryoji Noda, Primeiro Secretario de Embaixada. 

Hiçao Yanai, Terceiro Secretario de Embaixada. 

Yashichi Otani, Primeiro Secretario, Interprete de Embaixada. 
Capitão de Fragata Tô Morimato, Addido Naval. 

Capitão Yutaka Takeuchi, Addido Militar. 




ANNEXO B 


N. 4 

Corpo Consnlar Brasileiro 

EM 30 DE ABRIL DE 1924 


CONSULADOS GERAES E CONSULADOS 

ABYSSINIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Addis-Abbaba — Sylvio de Sá Valle, Cônsul. 

ALLEMANHA 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Berlim — Dr. Bento Carvalho do Paço, Cônsul Geral. 

Hamburgo — Filinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, Cônsul 
Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Bremen — Oscar Bernardino Paranhos da Silva, Cônsul. 
Munich — Mario Navarro da Costa, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Aliona — Rodolpho Richter, Cônsul. 

Baden-Baden — Carlos Renaux, Cônsul. 

Bonn — Otto Mattheis, Cônsul. 

Colonia — João Paulino de Siqueira Campos, Encarregado. 



— 32 - 


Dresden — Dr. Ataliba Florence, Cônsul. 

Dusseldorf —Alberto da Rocha Faria de Nioac, Cônsul. 
Elberfeld — João Paulino de Siqueira Campos, Cônsul. 
Hannover — Pindaro Tasso Jatahy, Cônsul. 

Magdeburgo — Otto de Freitas Loewe, Cônsul. 

Nuremberg — Otto Scheyer, Cônsul. 

Wiesbaden — Dr. Fritz Berlé, Cônsul. 

ARGENTINA 

CONSULADO GERAL DA CARREIRA 

Buenos Aires — Alcino Santos Silva, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Alvear — Carlos Carlton Coelho Cintra, Cônsul. 

Paso de los Libres — Demetrio de Toledo, Cônsul. 
Posadas — Paulo Demoro, Cônsul. 

Rosário— Sócrates Moglia, Cônsul. 

Lanlo 1 omé Protasio Baptista Gonçalves, Cônsul. 

AUSTRIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Vienna — Annibal de Saboia Lima, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Gr az — Julius Gerstl. 


BÉLGICA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Antuérpia —José Maria de Campos Paradcda, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Bruxellas — 1* ernando Augusto Georlette, Cônsul, ^encarregado. 
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BOLÍVIA 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Cobija — Cândido de Louza, Cônsul. 

Porto-Sucre — Dr. José de Mendonça Lima, Vice-Consul, en¬ 
carregado. 

GuajarárMerim — Raul Yacchias, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

La Paz — Juan Munoz Reys, Cônsul. 

Puerto Suarez — ....... 


BULGARIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Sojia — Bernard Ignace, Cônsul. 

CHILE 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Valparaiso — José Carlos de Mesquita Telles, Vice-Consul, en¬ 
carregado. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Santiago — Douglas Stewart, Cônsul. 

CHINA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Shanghai — Hugo Reiss, Encarregado do Consulado. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Tientsin — Louis Macgowan, Cônsul. 

Anncxo 15 — 3 
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COLOMBIA 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Bogotá — Manuel Marulanda, Cônsul Geral. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Barranquilla — J. Henry Helm, Cônsul. 

Cali — Leonidas Marulanda, Cônsul. 

Cartagena — Ramon dei Castillo, Cônsul. 

COSTA RICA 

CONSULADO HONORÁRIO 

S. José — Felipe Herrero Garcia, Cônsul. 

CUBA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Havana — Dr. Gqnzalo Arostegui, Cônsul. 

Santiago — Dr. Felipe S. Veranes, Cônsul. 

DINAMARCA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Copenhague — Hamilton Paulino da Silva Pires, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Reykjuwilc (Islandia) — Pjetur Andreas Olafson, Cônsul. 

DOMINICANA (REPUBLICA) 

CONSULADO HONORÁRIO 

Santo Domingo — Silvestre Aybar y Nunez, Cônsul. 

EGYPTO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alexandria — Eduardo Porto Ozorio Bordini, Cônsul. 
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EQUADOR 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Quito — Rafael Vasconez Gomez, Cônsul Geral. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Cuenca — Remigio Crespo Toral, Cônsul. 
Guayaquil — Júlio Burbano Zuniga, Cônsul. 

Loja — Agustin Árias Valdivieso, Cônsul. 


ESPANHA E POSSESSÕES 


CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Barcelona — Dr. José Marcelino de Moraes Barros, Cônsul 
Geral. 


CONSULADOS DE CARREIRA 


Cadiz — José Fonseca Filho, Cônsul. 

Madrid — Álvaro da Cunha, Cônsul. 

Vigo — Pedro Neves de Paula Leite, Cônsul. 


CONSULADOS HONORÁRIOS 

Las Palmas ( Canarias ) — Alfredo Sierra Valle, Cônsul. 
Malaga — Francisco Crooke y Heredia, Cônsul. 

San Sebaslian — Alfredo Blake de SanfAnna, Cônsul. 
Santa Cruz (Teneriffe) — Juan Yanez y Perdono, Cônsul. 


ESTADOS UNIDOS E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Nova Orleans — Carlos Ferreira de Araújo, Cônsul Geral. 
Nova York — Helio Lobo, Cônsul Geral. 


CONSULADOS DE CARREIRA 

BaHitnore — George William Ckester, Cônsul. 
Chicago — Álvaro de Magalhães, Cônsul. 
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New-port-News — Alfredo Polzin, Cônsul. 

Norfolk — Oscar Correia, Cônsul. 

Philadelphia — Eduardo de Aguiar Vallim, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Cleveland (Ohio) — Cari W. Brand, Cônsul. 

Honolulu (Hawai) — Antonio Daniel de Castro, Cônsul. 

Los Angeles —. 

Manilha (Fillippinas) — . 

Pensacola — Vincent José Vidal, Vice-Consul, encarregado. 
San Francisco — Ludwig Mathias Hoefler, Cônsul. 


FINLANOIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Helsingfors — Antonio Torres, Cônsul. (Nomeado). 

FRANÇA E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Havre — Jayme de Nascimento Brito, Cônsul adjunto, encar-' 
regado. 

Marselha — José Monteiro de Godoy, Cônsul Geral. 

Paris — João Baptista Lopes, Cônsul Geral. 


CONSULADOS DE CARREIRA 

fíordéos — Matheus de Albuquerque, Cônsul. 

Boulogne sur Mer — Alberto Gracie, Cônsul encarregado. 
Cayenna (G. Franceza) — João Constantino Pinto Peixoto, 
Cônsul. 

Cherburgo — Mario de Deus Fernandes, Cônsul. 

Dakar — Mario de Deus Fernandes, Cônsul. 

La RochcUe-Pallice — Horacio tíully de Souza, Cônsul. 

Lyon — Paulo Coelho Rodrigues, Encarregado. 
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CONSULADOS HONORÁRIOS 

Cannes — J. Langasque, Vice-Cônsul, encarregado. 

Nantes — Paul Théophile Charpentier, Vice-Consul, encarregado* 
Nice — Ernesto de Campos Lima, Cônsul. 

Toulouse — E. Lamothe, Cônsul. 

GRÃ-BRETANHA E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DA CARREIRA 

Liverpool — Dario Freire, Cônsul Geral. 

Londres — Francisco Garcia Pereira Leão, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Barbados ( Antilhas ) — Aluizio Martins Torres, Cônsul. 

Calcula (índia) — Heraclito Hermes de Vasconcellos, Cônsul. 
Capetown (Colonia do Cabo) — Charles Henry Fleming, Encar¬ 
regado do Consulado. 

Cardiff — Domingos de Oliveira Alves, Cônsul. 

Dublin — Mario Drolhe da Costa, Cônsul. 

Glasgow — Álvaro Gastão de Aragão e Mello, Vice-Consul, en¬ 
carregado. 

Montreal ( Canadá) — David Moretzohn Barbosa Lago, Encar¬ 
regado. 

Manchesler — Hipolito Hermes de Vasconcellos, Cônsul. 
Southa7npton — John de Grouchy, Vice-Consul, encarregado. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Colombo ( Ceylão) — Fernando de Montes Kruger, Cônsul. 
Dover — Francis William Prescott, Cônsul. 

Durban (Natal) — George Gordon Edwards, Cônsul. 

Gibraltar — Aurélio Onetti, Cônsul. 

Hong-Kong — José Miguel Alves, Cônsul. 

Johannesburgo < Transwaal) — John Massey, Cônsul. 

Kingslon (Jamaica) — Louis P. Fernandes, Cônsul. 

La Vallelte (Malta) — John Dunbar Vclln, Cônsul. 

Port of Spain (Trindade) — Ernesto Gomez, Cônsul. 

Santa Lúcia (Antilhas) — Gregor Mac Grcgor Pcter, Cônsul. 
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Singapura — Ernen Lechrenkraus, Vice-Cônsul, encarregado. 
Swansea — David H. Morgan, Vice-Consul, encarregado. 
Sydney (Auslralia) — James Edwards Barron, Cônsul. 

Terra Nova — John Fenelon, Vice-Consul, encarregado. 

GRÉCIA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Alhenas — Andreas Elliados, Cônsul. 

Salonica — Salomon Ezraty, Cônsul. 

GUATEMALA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Guatemala — José H. Munoz, Cônsul. 

HAITI 

CONSULADO HONORÁRIO 

Port-au-Prince — Justin Mevs, Cônsul. 

HUNGRIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Budapest — Joseph Kovás, Cônsul. 

ITÁLIA 


CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Génova — Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho, Cônsul Geral. 
Nápoles — Fabio Ramos, Cônsul Geral. 


CONSULADOS DE CARREIRA 

Livorno — Pedro Nunes de Sá, Cônsul. 

Milão — Achile Castelli, Vice-Consul, encarregado. 

Roma — João Eudoxio de Vasconcellos, Cônsul. 

Trieste — André Luxich, Vice-Consul, encarregado do Consu¬ 
lado. 
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CONSULADOS HONORÁRIOS 

Chiavari — Emilio Podestá, Cônsul. 

Florença — Com. tc Alexandre Kraus Filho, Cônsul. 

Marsala — Nestore Fortunati, Cônsul. 

Palermo — Francesco Paolo Dichiara Russo, Cônsul. 
Rapallo — Juarez Nogueira, Cônsul. 

San Remo — Mariano Massani, Encarregado do Consulado. 
Savona — Giovanni Buscaglione, Cônsul. 

Spezzia — Francesco Capellini, Cônsul. 

Turim — Giovanni Borgna, Cônsul. 

Veneza — Giuseppe Fagione, Cônsul. 

Ventimiglia — Alfredo Gallian, Cônsul. 

JAPÃO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Yokohama — Luiz Villares Fragoso, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Kobe — Pedro Vicente do Couto, Vice-Consul, encarregado. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Nagasaki — Fo-Kutaro Maganni, Cônsul. 


LETTONIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Riga — Alfredo Dinbergs, Cônsul. 

MARROCOS 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Casa Branca — Joseph Zagury, Cônsul. 
Tanger — Francisco Figueira, Cônsul. 


- 40 — 


MÉXICO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Tampico — Manoel da Veiga Menezes, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

México — Antonio Carneiro da Fontoura, Cônsul. 


Montecarlo - 

M0NAC0 

CONSULADO HONORÁRIO 

- Henry Trüb, Cônsul. 

NICARAGUA 


CONSULADO HONORÁRIO 


Managua — 



NORUEGA 

CONSULADO DE CARREIRA 

ChriMiania - 

— Rodolpho Riegel Filho, Cônsul. 

PAI2ES BAIXOS 

Amslerdnm 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Leonardo Olavo da Silva Castro, Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 


Roüerdam — Carlos de Carvalho e Souza, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 


Haya — Th. do Groen, Cônsul. 

Willemstad ( Ilha de Curaçáo) — Julius Penha Junior, Cônsul. 
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PANAMÁ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Panamá — Nestor de Braga Mello, Cônsul. 

PARAGUAY 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Assumpção — Roberto Mesquita, Cônsul Geral. 

PERO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Iquilos — Felippe de Mello, Cônsul. 

CONSULADO HONORÁRIO 

Lima — Lucas Oyague y Noel, Cônsul. 

POLONIA E DANTZIG 


CONSULADOS DE CARREIRA 

Dantzig — Carlos Ribeiro de Faria, Cônsul. 

Varsóvia - Fernando de Mesquita Braga, Cônsul. 

PORTUGAL E POSSESSÕES 

CONSULADOS GERAES DE CARREIRA 

Lisbôa — Landulpho Borges da Fonseca, Cônsul Geral. 
Porto — Dr. Alfredo Varela,- Cônsul Geral. 

CONSULADO DE CARREIRA 

Funchal ( Madeira ) — Amynthas de Lima, Cônsul. 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Aveiro — Luiz Caldas Lins, Cônsul.' 

Beira (África.) —. 
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Braga — Rozo Lagôa, Cônsul. 

Coimbra — Carlos Balbino Dias, Cônsul. 

Lourenço Marques — Léon Cohen, Cônsul. 

Quelimane ( África) — Rodolpho Huber, Cônsul. 

Leiria — Antonio Ferreira Monteiro da Silva, Cônsul. 

S. Vicente (Cabo Verde) — Augusto Vera Cruz, Cônsul. 
Villa do Conde — Eduardo de Andrade Villares, Cônsul. 

ROMANIA 

CONSUIjADO de carreira 
Galais — Osorio Dutra, Cônsul (Nomeado). 


RÚSSIA DOS SOVIETS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Odessa — Mario de Deus Fernandes, Cônsul (Nomeado). 

CONSULADO HONORARTO 

SALVADOR 

S. Salvador —Jorge Harrison, Cônsul. 


SUÉCIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Gothemburgo — Braz Calmon da Gama, Cônsul. 


CONSULADO HONORÁRIO 


Stockhohno — Rudolf Ashell, Vice-Consul, encarregado do Con¬ 
sulado. 


SUISSA 


CONSULADOS DE CARREIRA 

Genebra — João David de Almeida Casaes, Vice-Consul, encar¬ 
regado do Consulado. 

Zurich — Victor Ferreira da Cunha, Cônsul. 
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SYR1A E PALESTINA 

CONSULADOS HONORÁRIOS 

Beymth — Fortuna to Sellan, Cônsul. 

Damasco — Nicoláo Maluf Bey, Cônsul (Nomeado). 
Haifa — William Gebara, Cônsul (Nomeado). 


TCHECOSLOVAQUIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Praga — Vinicio da Yeiga, Cônsul. 


TURQUIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Constanlino-pla — Paulo Demoro, Cônsul (Nomeado). 


URUGUAY 


CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Montevideo — Dr. Alberto Baez Conrado, Cônsul Geral. 

CONSULADOS DE CARREIRA 

Artigas — Murillo Martins de Souza, Cônsul. 

Melo — Noó de Florambel Pinto Peixoto, Cônsul. 
Paysandú — Dr. Joaquim Pereira da Costa, Cônsul. 
Pio-Branco — Euribiades Barbosa Gonçalves, Cônsul. 
Rivera — Joaquim Maria Pedreira Junior, Cônsul. 
Salto — Mario de Azevedo, Cônsul. 

Santa Rosa — José Calmou da Gama, Cônsul. 

VENEZUELA 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Caracas — Henrique Perez Dupuy, Cônsul Geral. 
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YUGO SLAVIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Belgrado — Jacques B. Jonathnn, Cônsul. 


ADDTDOS COMMERCIAES 

Berlim — Joaquim Antonio de Souza Ribeiro. 

Buenos-Aircs — Narciso Peixoto de Magalhães. 

Londres — Julio Barbosa Carneiro. 

Paris — Francisco Guimarães. 

Roma — Dr. Deoclecio de Campos. 

Washington —. 

Na presente lista consular não estão incluídos os nomes dos 
Vice-Consules e Agentes Consulares. 




ANNEXO B 


N. 5 

Ctrp Cisaiar Eslraapiro 

EM 30 DE ABRIL DE 1924 


CONSULADOS GEEAES E CONSULADOS 

ALLEMANHA 

CONSULADOS 

Bahia — Ernst Brandmuller, Encarregado. 

Belém — Franz Berringer. 

Curityba — Wilhelm Schack. 

Blumenau — Otto Rohkohl. 

Florianopolis — . v . 

Cuyabâ — Henry Hesslein. 

Fortaleza — Oscar Huland. 

Joinville — Heinrich Meyer. 

Porto-Alegre — Henrich Daehnardt. 

Recife — Adolf Boeckinann. 

Rio de Janeiro — A cargo da Legação. 

Sanlos — Otto Huebele. 

S. Luiz — Julius D. Jacobsen, Cônsul interino. 

S. Paulo — Karl Pistor. 

Victoria — August Arens. 

Tem um Vice-Consulado em Juiz de Fora. 

ARGENTINA 

CONSULADOS GERAES 


Rio de Janeiro — Pedro G. Goytia. 

Por to-Alegre — Horacio Bossi Cáceres. 
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CONSULADOS 

Corumbá — Juan M. da Costa, Encarregado. 

Pelotas — Argentino Brasil Rossani. 

Rio Grande — Francisco Antonio Susini. 

S. Paulo — Eugênio J. Cattini. 

Uruguayana — Horacio Rovira. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, Belém, Florianópolis, Fóz do 
Iguassú, Ilaqui, Manúos, Paranaguá, Recife, S. Borja, Santos e 
S. Francisco do Sul. 


AUSTRIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Hugo Ornstein. 

CONSULADOS 

Bahia — Richard Schwartz. 

Belém — Pedro M. Steiner. 

Curityba — Bertholdo Hauer. 

Recife — Constantino Barza. 

Santos — Karl Reibel. 

S. Paido — Antonio Zerrenner. 

Vicloria — Robert Langen. 

Não tem Vice-Consulados. 

BÉLGICA 

CONSULADOS 

Bahia — Antonio Petersen. 

Belém — Paul Le Cointe. 

Bello Horizonte — Iiector Fauconnier. 
Fortaleza — Raul de Souza Carvalho. 

Goyaz — Henry Alfred Péclat. 

Manáós — Joaquim Gonçalves de Araújo. 
Porto-Alegre — Jean Lahorgue, Encarregado. 
Recife — Paul Henry, Encarregado. 

Rio Grande — Marcei Guidoux. 
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Rio de Janeiro — A cargo da Embaixada. 

Santos — Jules Doneux. 

São Luiz — Carlos S. de Oliveira Neves, Encarregdo. 

S. Paxdo — F. Longrée. 

Vicloria — Jean Zinzen. 

Tem um Vice-Consulado em Maceió e uma Agencia Consular cm 
Paranaguá. 


BOLÍVIA 

CONSULADOS GEIIAES 

Belém — Romero Ovando. 

Rio de Janeiro — Dr. Luiz Soares de Souza Henriques. 

CONSULADOS 

Aracaju, — José da Silva Ribeiro. 

Bahia — Antonio Balbino de Carvalho. 

Corumbá — Carlos Melquiades Barbey. 

Curüyba — Paulo lldefonso de Assumpção. 

Florianopolis — Ernesto Mendel. 

Fortaleza — Maximiniano Leite Barbosa. 

Maceió — Ezequiel Pereira da Silva Goulart. 

Manáos — José Vaz de Oliveira, Encarregado. 

Nictheroy — Luiz H. de Iparraguirre. 

Porto-Alegre — Leopoldo Lemmertz, Encarregado. 

Porto-Velho — José Domingo Arce Lacaze. 

Recife — João Eustaquio Pereira. 

Santos — José de Souza Dantas. 

S. Luiz — José Francisco Jorge. 

S. Paulo — Alcides Vidigal. 

Vicloria — Brasilio Pimenta Filho. 

Tem Vice-Consulados em Abunã, Brasilea, Cuajará-Mirim e 
S. Luiz de Cáceres. 

CHILE 

CONSULADOS GEIIAES 

Rio de Janeiro — Samuel Gracie. 

S. Paulo — Julio Cesar Campos. 
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CONSULADOS 

Bahia — Alberto Moraes Martins Catharino. 
Belém — Arnaldo Valente Lobo, Encarregado. 
Fortaleza — José Gentil Alves de Carvalho. 
Mandos — Raul de Azevedo. 

Porlo-Alegre — Edmundo Eichemberg. 

Recife — Antonio Loyo de Amorim. 

Rio Grande — José Lopes de Areias Junior. 
S. Francisco do Sid — Otto Selinke. 

Não tem Vice-Consulados. 


CHINA 

CONSULADO 

Recife — João Pessoa de Queiroz. 


COLOMBIA 

CONSULADOS GERAES 

Mandos — Demetrio Salamanca. 

Rio de Janeiro — Dr. Antonio Carlos Simoens da Silva. 


CONSULADOS 


Belém — Gustavo Arboleda. 

Fortaleza — José Cândido de Souza Carvalho. 

S. Paulo — Julio Cezar Hoflnnim Uribe. 

Tem Agencias Consulares em Marin (Baixo Japurá) e Porto 
Velho. 


COSTA RICA 


CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Dr. Américo Galvão Bueno. 


CONSULADO GERAL 

Recife — Dr. Martinho Garecz Caldas Barreto. 
Não tem Vice-Consulados. 
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CUBA 

Tem, apenas, um Vice-Consulado no Rio de Janeiro. 

DINAMARCA 

CONSULADOS 

Bahia — Alberto Thomas Bailie. 

Porto Alegre — Oscar Christiano Paetzel. 

Recife — Adolf Egmund Klein. 

Rio Grande — Sinclair Robinson, Encarregado. 

Rio de Janeiro — A cargo da Legação. 

Tem Yice-Consulados em Belém, Florianopolis, Santos, S. Luiz e 
S. Paido. 


EQUADOR 

CONSULADOS 

Belém' — Hannibal Porto. 

Manáos — Joaquim Nunes Lima. 

Rio de Janeiro — Octavio do Nascimento Brito. 
Não tem Yice-Consulados. 


ESPANHA 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — Pedro Lopez Garcia. 

CONSULADOS 

Bahia — ^Francisco Virgílio Sevillano y ■; Carbajal. 

Belém — Remigio C. Fernandes, Encarregado. 

Recife — Tomas Suner Ferrei - . 

Rio de Janeiro — Ramiro Fernandes Pintado y Camacho. 
Santos — Urbano Feijó de Sotomayor y Feijoó de Sotomayor. 
S. Francisco do Sul — Carlos Haeberer. 

Tem Yice-Consulados em Bagé, Bello Horizonte, Campo Grande, 
Campos, Corumbá, Curityba, Florianopolis, Fortaleza, Guaxupé, Jdhú, 
Manáos, Parahyba, Pelotas, Piracicaba, Poços de Caldas, Porto Alegre, 

Anuexo B — 1 


— 50 — 


Rio Grande, Sant’Anna do Livramento, S. Luiz, Therezina, Uberaba, 
Uruguayana e Vicloria e Agencias Consulares em Araraquara, Atibaia, 
Bebedouro, Boiucalú, Catanduvas, Descalvado, Espirito Santo do Pinhal, 
Glycerio, Ilapira, Jacarehy, Ribeirão Preto, Rio Prelo, Santo Anaslacio 
e S. Carlos. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Alphonse Gaulin. 

CONSULADOS 


Bahia — Homer Brett. 

Belém — George H. Pickerell. 

Porto Alegre — John R. Bradley. 

Recife — Charles R. Cameron. 

Santos — Herndon W. Goforth. 

S. Paulo — Arminius T. Haeberle. 

Tem Vice-Consules em Mandos e Rio Grande e Agentes Consu¬ 
lares em Curityba, Fortaleza, S. Luiz e Vicloria. 

FINLANDIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Charles Warrington Gilbcrt. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, Recife e Santos. 

FRANÇA 

CONSULADOS 

Bahia — Martin Mufraggi, Encarrgado. 

Belém — Edouard Charles F. de Payan. 

Porto Alegre — Fernand Puech. 

Rio de Janeiro — Regulus Napoleon Eugéne Lucciardi. 

S. Paulo e Santos — Lucien Gabriel Emerat. 

Tem Vice-Consulados em Recife e Parahyba e Agencias 
Consulares em Bello Horizonte, Campos, Curityba, Cuyabá, For¬ 
taleza, Florianopolis, Maceió, Natal, Parnahyba, Pelotas, S. Luiz 
e Vicloria. 
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GRÃBRETANHA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Edgar Errol Napier Mac-Donnell. 

CONSULADOS 

Bahia — Gastoú A. Cournayer, Encarregado. 

Belém — Augustine Beverley Wilson. 

Bello-Horizonte — Dr. Elysio de Carvalho Britto. 

Porto Alegre — Dr. Thomas Cantrell Dillon. 

Recife — Albert Ernest Renault Browne. 

S. Paulo — Francis J. Patron. 

Tem Vice-Consulados em Aracaju, Corumbá, Curüyba, Cuyabá, 
Florianópolis, Fortaleza, llhcos, Maceió, Manãos, Morro Velho, Natal, 
Paraltyba, Paranaguá, Parnahyba, Porto Velho, Rio Grande, Santos, 
S. Francisco, S. João d'El-Rey, S. Luiz e Vicloria. 


GRÉCIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — DemèMus Síezzo. 

CONSULADOS 

S. Paulo — Nicolas Janacopoulos. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, cm Belém, Floríanopolis, For¬ 
taleza, Natal, Parahyba, Paranaguá, Porto Velho, Recife, Rio Grande, 
Santos e S. Luiz. 


GUATEMALA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Carlos Augusto Faller. 

CONSULADOS 

Santos — João Manuel Alfaya Rodrigues. 
S. Paido — Leopoldo de Freitas. 

Não tem Vice-Consulados. 


— 52 — 


HAITI 

CONSULADO GERAL 

Rio ãe Janeiro — Luiz de Moraes Junior. 

CONSULADOS 

Bahia — Dr. Edgard Ribeiro Sanches. 
Florianopolis — João Pedro de Oliveira Carvalho. 
Manáos — Dr. Alcides Bahia. 

Porto Alegre — Edmundo H. Teltscher Bastian. 
Recife — Sylvio de Guimarães Cravo. 

S. Paulo — Joaquim Ferreira da Rosa Sobrinho. 
Não tem Vice-Consulados. 

HONDURAS 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Roberto J. Kinsmann Benjamin. 
Não tem Vice-Consulados. 

HUNGRIA 

CONSULADO 

S. Paulo — Guillaume Fillinger. 

Não tem Vice-Consulados. 


ITALIA 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — Giovanni Battista Dolfini. 

CONSULADOS 

Belém — Cav. Ludovico Manzini. 

Bello Horizonte — Cav. Gio Battista Belli de Sardes. 
Curiíyba — Cav. Nob. Tommasi Ugo. 

Florianopolis — Cav. Emmanuel Grazi. 
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Porto Alegre — Massimo Goffredo. 

Recife — Bruno Zuculin. 

Rio de Janeiro — Sylvio Camerani, Encarregado. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, em Juiz de Fóra, Ribeirão Preto o 
Santos e Agencias Consulares em Bagé, Bento Gonçalves, Botucatú, 
Campinas, Caxias, Corumbá, Cuxjábá, Fortaleza, Franca, Ilapetininga, 
Jaboticabal, Jacarézinho, Jahú, Laguna, Maceió, Manáos, Mococa, 
Nova Veneza, Óbidos, Ouro Fino, Palmeiras, Parahyba, Petropolis, 
Piracicaba, Ponta Grossa, Rio Grande, Sant’Anna do Livramento, 
Santa Maria da Bocca do Monte, Santa Thereza, Santa Victoria do 
Palmar, S. Carlos do Pinhal, S. Luiz, Taquaritinga, Taubaté, Uru- 
guayana e Victoria. 


JAPAO 

CONSULADO GERAL 

S. Paulo — Kadsu Saito. 

CONSULADOS 

Baurú — Tetsusuke Tarama, Encarregado. 
Ribeirão Preto — Suetaka Hayao, Encarregado. 
Rio de Janeiro — RyojvNoda Jorakui. 

Não tem vice-Consulados. 


MÉXICO 

CONSULADOS 


Bahia — Ignacio Hasselmann. 

Belém — Manuel Ignacio Pereira da Motta. 
Manáos — Brelislau M. de Castro Junior. 
Porto Alegre — Carlos Fontoura. 

Recife — João Dubeux. 

Rio de Janeiro — Nabor Guzman. 

S. Luiz — Amadeu da Cunha Santos Arozo. 
S. Paulo — Joaquim Cândido de Azevedo. 
Tem um Vice-Consulado em Santos. 
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MONACO 


CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Albino da Silva Bandeira. 

Não tem Vice-Consulados. 

N1CARAGUA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Roberto J. Kinsmann Benjamin. 


CONSULADO 

S. Paulo — Dr. Christiano Costa. 

Não tem Vice-Consulados. 

NORUEGA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Fredrik Herman Gad. 

CONSULADOS 

Porto Alegre — John Baade, Encarregado. 

Recife — John William Ayres. 

Santos — Armando Lichti. 

S. Paulo — Pedro Gad. 

1 em A ice-Consulados na Bahia, em Belém, Fortaleza, Floria- 
nopohs, Maceió, Parahyha, Paranaguá, Rio Grande e S. Luiz. 


PAIZES BAIXOS 

CONSULADOS 

Bahia — Manuel José do Conde Junior. 
Belém — F. Chr. A. Berringer. 

Curityba — Wilhelm Schack. 

Florianopolis — M. Hoepcke, Encarregado. 


- 55 - 


ANNEXO B 


Fortaleza — Joaquim da Costa e Souza. 

Maceió — Robert William Browning Paterson, Encarregado. 
Manáos — H. E. Weitingh. 

Natal — Henry J. Green. 

Parahyba — Gustav Moelmann, Encarregado. , 

Porto Alegre — J. t’Sas, Encarregado. 

Recife — Julius von Sóhsten. 

Rio Grande — Jah de Boer. 

Rio de Janeiro — A cargo da Legação. 

Santos — G. A. Honing. 

S. Luiz — Hans Kemnitzer. 

S. Paulo — A. F. Zerrenner. 

Victoria — J. Zinzen. 

Não tem Vice-Consulados. 


PANAMÁ 

CONSULADOS 

Rio de Janeiro — Carlos T. Mendez, Encarregado. 
S. Paulo — Samuel Augusto das Neves. 

Não tem Yice-Consulados. 


PARAGUAY 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Pedro Arrua Rodas, Encarregado. 

CONSULADOS 

Bella Vista — Dr. Rodrigo de Oliveira. 

Corumbá — Juan R. da Costa. 

Manáos — Antonio Duarte de M. Arcosa. 

Porto Alegre — Sebastião Kraemer. 

S. Paulo — Daniel Monteiro de Abreu. 

Santos — Manuel Augusto Alfaya Rodrigues. 

Tem Vice-Consulados em Fóz do Iguassú, Nu Verá, Ponta Porá 
e Porto Murtinho. 
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PERO 


CONSULADOS GERAES 


Manáos — Ricardo J. Mac Lean. 

Rro de Janeiro — Othon Leonardos Junior. 


CONSULADOS 

Bahia — Manuel Cerqueira Conde. 

Belém — Francisco A. Loyaza. 

Fortaleza — Minervino de Abreu. 

Porto Velho — Julio Medina Ciíceres. 

Recife — Joaquim Rodrigues da Costa Magalhães. 

S. Paulo — Mario Guastini. 

Senna Madureira — Fabriciano Hoyos. 

Teffé — Cunegundes Machado. 

Tem Viee-Consulados em Benjamim Conslant, Porto Aleqre o 
Santos. 


POLONIA 

CONSULADO 

Curityba — Zbigniew August Miszke. 


PORTUGAL 


CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Carlos de Almeida Afonseca Sampayo 
Garrido. 

CONSULADOS 

Bahia — Gonçalo de Figueiredo Vasconcellos da Guerra Mourão. 
Belém — Manuel Fran Paxeco. 

Bcllo Horizonte — Avelino Fernandes, Encarregado. 

Fortaleza — Julio Augusto do Amaral Teixeira de Souza Pinto. 
Manáos Arthur Alberto Ferreira da Silva, Encarregado. 
Porto Alegre — Amadeu Alegria, Encarregado. 

Recife — Agapito Pedroza Rodrigues. 
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Santos — José Augusto Ribeiro de Mello. 

S. Luiz — Annibal de Padua Pereira de Andrade. 

S. Paulo — Dr. José Augusto de Magalhães. 

Tem Vice-Consulados em Alemquer, Altamira, Amparo, Ara¬ 
caju, Araraquara, Bagé, Bananal, Barbacena, Barra do Pirahy, Barretos, 
Baurú, Botucatú, Bragança, Cabo Frio, Campinas, Campos, Casa 
Branca, Caxias, Codó, Coroatá, Corumbá, Curityba, Cuyabá, Florianó¬ 
polis, Franca, Goijaz, Granja, Iguape, Ilhéos, Itacoaliara, Itapira, 
Jaboticabal, Jaguarão, Juiz de Fóra, Macahé, Maceió, Natal, Ni- 
ctheroy, Óbidos, Ouro Preto, Parahyba do Norte, Parahyba do Sid, 
Paranaguá, Parnahyba, Pelotas, Petropolis, Piracicaba, Pirassinunga, 
Ponta Grossa, Porto Velho, Rezende, Ribeirão Preto, Rio Grande, Rio 
Negro, Santarém, Santa Maria, Santa Victoria do Palmar, S. Carlos 
do Pinhal, S. Fidelis, Sobral, Taubaté, Therezina, Tres Lagoas, 
Turyassú, Tuloya, Uberaba, Varginha, Victoria e Agencias Consu¬ 
lares em Cururupú e Oitrém. 


ROMANIA 

CONSULADO 

Ria de Janeiro — Arthur Wraubeck, Cônsul. 

Não tem Vice-Consulados. 

SALVADOR 

CONSULADOS 

Rio de Janeiro — Octavio Reis. 

Não tem Vice-Consulados. 

SUÉCIA 

CONSULADO GERAL 

Rio de Janeiro — Arendt Holmberg, Encarregado. 

Tem Vice-Consulados na Bahia, Porto Alegre, Recife, Rio Grande, 
Santos, S. Luiz e S. Paulo. 


SUISSA 

CONSULADO GERAL 


Rio de Janeiro — Albert Gertsch. 
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CONSULADOS 

Bahia — Emil Wildberger. 

Belém — Albert Suter. 

Curílyba — Ernest Sigel. 

Porto Alegre — Paul Luchsinger. 

Recife — Albert Hess, Encarregado. 

Rio Grande — Rodolpho Dietiker. 

S. Paulo — E. Darbelley, Encarregado. 
Não tem Yice-Consulados. 


URUGUAY 

CONSULADO GERAL 

Estados do Sul — Florencio Rivas (Com séde em Montevidéo). 

CONSULADOS 

Aracajú — José de Barros Pimentel Filho. 

Bagé — Agustin V. Fernandez. 

Bahia — Antonio Basanez. 

Belém — Antonio Leite Chermont. 

Corumbá — Juan M. Vallejo (liijo). 

Fortaleza — José Cândido Cavalcanti Filho, Encarregado. 

Jaguarão — Rafael Alvarez. 

Manáos — Leopoldo de Moraes e Mattos, Encarregado. 
Paranaguá — Francisco Pezanos. 

Pelotas — Antonio Romeu. 

Porto Alegre — Juan J. Bazac. 

Quarahy — Justo R. Pelayo. 

Recife — Mario Garcia Carnes. 

Rio Grande — Rodolfo B. Vieira. 

Rio de Janeiro — Alfredo Roberto Fischer. 

SanVAnna do Livramento — Juan Francisco Costa. 

Santa Maria — Antonio de Lapuentc. 

Santa Vicloria do Palmar — Hector Hernandez Malmsten. 
Santos — Carlos Maria de Vallejo. 
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S. Francisco do Sul — Domingo Ernesto Tabarez. 

S. Luiz — Joaquim Francisco Vinhas Junior, Encarregado. 
Tem Vice-Consulados em Bana do Quarahy, Barranco Branco, 
D. Pedrilo, Florianopolis, Itajahy, Itaqui, Maceió, Passo Fundo, 
Porto Murtinho, S. João Baptisla do Quarahy, S. Paulo e Uruguayana. 

VENEZUELA 

CONSULADOS 

Belém e Manáos — Bartolomé Levei, G. 

Recife — Mario Melo. 

Rio de Janeiro — Carlos da Rocha Lima. 

S. Paulo — Dr. José Zannes. 

Tem um Vice-Consulado em Santos. 



ANNEXO B 


3ST. 6 


Quadro dos empregados da Secretaria de Estado, por anti¬ 
guidade de posto, em 30 de abril de 1924 


NOMES 


CATEGORIAS 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Raul Adalberto de Campos 


Zacarias de Góes Carvalho 


Dr. Clovis Bcvilaqua. 

Gregorio Pecegueiro do Amoral. 

Napoleão Reys. 

Sylvio Roméro Filho. 

Henrique José de Saulcs.... 

Arthur Guimarães do Araújo Jorge . . 

Manoel Coelho Rodrigues. 

Raphael de Mayrinck ... 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior... 

Manoel Raymundo de Menezes. 

Henrique Pecegueiro do Amaral. 

Ayres de Maya Monteiro. 

Mario de Burros e Vasconcellos. 

Antonio de São Clemente. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos.... 

Fernando de Souza Dantas. 

Maurício Nabuco. 

Hildebrando Pompeu Pinto Accioly... 

Renato de Lacerda Lago. 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

Juvenal Meirclles Mesquita. 

Oswaldo de Moraes Correia. 

Ronald de Carvalho. 

Edgardo Barbcdo. 

Adriano de Souza Quartim. 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. . 
Francisco de Miranda Mascarenhas... 

Cesar de Mesquita Serva. 

Heitor Collet. 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal.. 

Fernando Lobo. 

Acyr Paes. 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Raul Braga de Azevedo. 

Pedro de Paranaguá. 

Maria José Mendes Pinheiro de Vas- 

conccllos. 

Jorge Latour. 

Jorge de Oliveira Jobim. 

Ivan Galvão . 

Affonso Lopes de Almeida. 

Mauro Pontes. 

Afranio de Mello Franco Filho. 

Orlando Guerreiro do Castro. 

Murillo Tasso Fragoso. 

Narcez de Lima Ferreira. 

Manoel Moreira de Barros e Silva.. .. 
Perillo Gomes. 


Director Geral dos Negó¬ 
cios Commerciaes e Con¬ 
sulares . 

Director Geral dos Negó¬ 
cios Políticos o Diplomá¬ 
ticos ... 

Consultor Jurídico. 

Director de Secção . 

Idcm. 

Idcm.. 

Idcm. 

Ideni. 

Idem. 

Idem. 

Idem.... 

Primeiro Ollicial. 

Idem. 

Idem..'.. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.'. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Segundo Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem... 

Terceiro Official. 

Idcm. 

Idem. 


24 


31 

27 
31 
10 
14 
24 
24 
31 
1G 

13 

28 
20 
29 

14 
24 
24 
24 
24 

0 

13 

13 

13 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

31 

8 

13 

13 

13 

13 

24 

24 

24 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idcm 

Idem 

Idem 


24 

31 

17 

1 

15 

1 

13 

13 

!:; 

13 

13 

13 


de abril do 191S. 


de julho de 1923. 
de junho de 1900. 
de março de 1911. 
de maio do 1913. 
de novembro de 191G. 
de abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de outubro de 19IS. 
do abril de 1920. 
de março de 1924. 
de fevereiro de 1913. 
do maio do 1914. 
de outubro de 1914. 
do novembro de 191G. 
de abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de janeiro de 1919. 
de setembro do 1919. 
de abril de 1920. 
de março de 1924. 
de março de 1924, 
do março de 1924. 
do abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de abril do 1918. 
do abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de outubro de 1918. 
de novembro de 1920. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de abril de 1918. 
de abril de 1918. 
de abril de 1918. 

de setembro de 1918. 
de outubro de 1918. 
de setembro de 1919. 
de abril de 1920. 
de maio de 1920. 
de setembro de 1920. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 
de março de 1924. 





































































































CATEGORIAS 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


NOMES 


Francisco Eduardo dc Oliveira Basto. 

Gaspar de Araújo Monteverde. 

Luiz Esteves dc Almeida. 

Carlos Alberto Garcez Palha. 

Estevão Merourin. 

Fabio Antão de Medeiros. 

Balthazar Franklin Tavora. 

Georgina Martins. 

Alice de Hoffbauer Antunes. 

Maria Antonietta Araújo Jorge. 

Cecilia Pereira Leite. 

Annibal Xavier Rodrigues. 

Braz José Oliveira. 

Carlos Salgado. 

Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador González. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso. 

Francisco de Paula da Silva Braga... 

João Opytaciano dos Santos. 

Cl od o miro Ferraz. 

Horacio José Rosa. 

Francisco José Gonçalves. 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio Joaquim de Souza. 

Eustachio Torres Estruc. 

Manoel Miranda. 

Abrelino Pereira. 

Antonio Alves de Lyra. 

Eduardo Galdino dos Santos. 

Sebastião José Moreira. 

Joaquim Marques Ferreira . 

Pedro Messa. 

Francisco Luiz Coutinho Braga. 

Salvador Pelicore Rizzo.. 

José Sartori. 

Aristides dc Oliveira Palmeira. 

Manoel Marcellino de Souza. 

Vicente Giudice. 

Eduardo Francisco dos Santos. 

José Teixeira Sampaio. 

Francisco Reynaldo. 

Aulicine Augusto dos Santos. 

Antonio Joaquim Vaz. 

João Francisco dos Santos Junior.... 
Benigna Santos. 


Cartographo. 

Calligrapho. 

Conservador do Arckivo e 

da Bibliothcca. 

Ajudante do Conservador.. 
Zelador da Mappotheca... 

Dactylographo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Guarda-livros . 

Porteiro. 

Ajudante de Porteiro. 

Continuo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Correio. 

Idem. 

Servente. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Servente. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem...... 

Tclcphonista . 


19 

do 

24 

de 

24 

dc 

30 

de 

30 

dc 

24 

de 

24 

de 

4 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

7 

de 

7 

de 

25 

de 

23 

de 

1 

dc 

14 

dc 

14 

de 

8 

de 

8 

dc 

8 

de 

4 

de 

30 

de 

28 

de 

31 

dc 

31 

de 

31 

de 

31 

dc 

31 

dc 


dc 

31 

de 

31 

dc 

31 

de 

31 

dc 

31 

de 

31 

de 


de 

31 

de 

31 

de 

31 

de 

7 

dc 

7 

dc 

10 

dc 

4 

dc 

24 

dc 


novembro de 1920. 
abril de 191b. 

abril de 1918. 
junho de 1919. 
junho de 1919. 
agosto de 191b. 
agosto dc 1922. 
agosto de 1922. 
agosto de 1922. 
agosto de 1922. 
agosto de 1922. 
agosto de 1922. 
julho de 1922. 
julho de 1922. 
maio de 1905. 
fevereiro de 1912. 
outubro de 1913. 
julho de 1915. 
novembro de 1910. 
janeiro de 1918. 
janeiro dc 1918. 
janeiro de 1918. 
julho de 1923. 
setembro de 1903. 
fevereiro de 1921. 
dezembro dc 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro dc 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro do 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro dc 1920. 
dezembro de 1920. 
dezembro de 1920. 
julho de 1922. 
julho de 1922. 
novembro de 1922. 
julho dc 1923. 
agosto de 1922. 































































































ANNEXO B 


N. *7 


Quadro dos funccionarios addidos da Secretaria de Estado, 
em 30 de abril de 1924 


NOMES 


DATAS EM 

CATEGORIAS 

QUE FORAM DECLARADOS 
ADDIDOS 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro.... 

Secretario Geral. 

18 de fevereiro de 1020. 

Annibal Quintiliano da Silva. 

Encarregado do Material. 

18 de fevereiro de 1020. 
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N. 8 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, por antiguidade 
de posto, em 30 de abril de 1924 

EMBAIXADORES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Domicio da Gama . 

Carlos Magalhães de Azeredo. 

Augusto Cochranc de Alencar. 

Luiz Martins de Souza Dantas. 

Alfredo dc Barros Moreira. 

25 de março do 1911. 

2,S de janeiro de 1919.. .. 

2."> de maio do 1919. 

17 do outubro do 1919.... 
24 de fevereiro de 1921... 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922.. .. 

Grã-Bretanha. 

Santa Sé. 

Estados Unidos. 

França. 

Bélgica. 

Portugal. 

Chile. 

México. 

ltalia. 

Argentina. 

José Manoel Cardoso de Oliveira _ 

Sylvino Gurgel do Amaral . 

Raul Regis do Oliveira. 

27 rio julho do ]022 

Oscar de Tefifé . 

7 dc novembro de 1922 . 

11 de novembro de . 

* )í | *-1 a • | »f » \ o 1 í~\ 1 1 i % 1 QO *3 

Pedro de Toledo . 



jl.i uc ngosio cie ijjo. 

Japão. 


Anncxo 13 — 5 — 





















ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Alcibiades Peçanhá.. . . 

Raul Paranhos do Kio Branco . 

Antonio Augusto dc Bricnnc Carneiro 

do Nascimento Feitosa. 

Hinaldo de Lima e Silva. 

Adalberto Guerra Durval. . .. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo.. 

Luiz Guimarães Filho. 

Josô de Paula Rodrigues Alves. 

Annibal Velloso Rebcllo. 

Luiz de Lima e Silva. 

Abelardo Roças... . 

Felix dc Barros Cavalcanti dc Lacerda 
Alfredo dc Almeida Brandão. 

7 do outubro de 1010.... 

30 de abril de 1012. 

15 dc maio de 1013. 

4 de junho de 1014. 

12 de novembro de 1014 . 

7 de março de 1017—\ 

8 de agosto de 1017. 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1018. 

23 dc março de 1021. 

22 de julho dc 1022. 

14 de novembro de 1022 . 

31 dc janeiro de 1023.... 

Polonia. 

Suissa. 

Paizcs-Baixos. 

Hespanha. 

Allemanha. 

China. 

Uruguay. 

Paraguay. 

Cuba e America Central. 
Bolivia. 

Pcrú. 

Áustria. 

Suécia. 


MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARAj 
A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

José Francisco de Barros Pimentcl... 

Carlos de Lemgrubcr Kropf... 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira . . 

Arminio de Mello Franco. 

Mario de Belfort Ramos. 

Lucillo Antonio da Cunha Bucno. 

Frederico dc Castello Branco Clark. . 

20 dc julho de 1017. 

7 dc agosto de 1018. 

5 de setembro de 1921... 

1 de outubro de 1921.... 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1022. 

13 dc novembro de 1922.. 

Egypto. 

Tchcco-Slovaquia. 

Noruega. 

Equador. 

Colombia. 

Dinamarca. 

Venezuela. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


Felix Bocayuva. 

Jos6 Joaquim Moniz de Aragao. 

Eduardo do Lima liamos. 

Carlos de Rostning Lisboa. 

Mario Pimontel Brandão. 

Lafayettc de Carvalho e Silva. 

Pedro Leão Vclloso Neto. 

Antonio José do Amaral Murtinho... 

Gustavo Yianna Kolch. 

Godofredo de Bulhões... 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Pedro de Moraes Barros. 

Carlos Taylor.. 

Jeronymo de Avelar Figueira de Mello 

Octavio Fialho. 

Paulo Nieuwerve Coelho de Almeida. 

Carlos Allx»rto Moniz Gordilho. 

Lourival de Guillobel. 

João Severiano da Fonseca Hermes 
Junior. 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


PORTOS EM QUE SERVEM 


25 de março de 1012. 

10 do maio de 191.'$. 

10 do maio de 1913. 

4 de junho de 1914. 

4 de junho de 1914. 

4 de junho dc 1914. 

10 de fevereiro de 1910 . . 

20 de julho de 1917. 

31 do janeiro de 1918. . . . 
31 de janeiro de 191S. . . . 
31 do janeiro de 1918. . . . 
31 de janeiro de 1918.... 

24 de abril do 1918. 

24 do julho dc 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 do julho dc 1918. 

7 de agosto de 1918. 

20 de fevoreiro de 1919... 

5 do outubro de 1921... . 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922. 


Bolivia. 

Allemanha. 

Santa S6. 

Republica Argentina. 
Bélgica. 

Portugal. 

França. 

Suissa. 

Hollanda. 

China. 

Hespanha. 
Grã-Bretanha. 
Estados Unidos. 
Grã-Bretanha. 

Pcrú. 

França. 

Chile. 

Paraguay. 

Italia. 

Polonia. 

México, 


14 de novembro de 1922 . 


Paris. 








































SEGUNDOS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Carlos Elias do Latorre Lisboa. 

Octavio de Tcfifé von Hoonholtz. 

Carlos Celso de Ouro Preto.. 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira.. 

Sylvio Rangel de Castro. 

João Ruy Barbosa. 

Labienno Salgado dos Santos. 

Américo Galvão Bueno. 

José Roberto de Macedo Soares. 

Gastão Paranhos do Rio Branco. 

Antonio Camillo Filho. 

Cyro de Freitas Valle. 

João de Avellar Magalhães Calvet.... 

Themistocles da G. Aranha. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho. 

Antonio Moreira de Abreu... 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Rubcns Dun ham. 

Felippe Silviano Brandão,. 

Caio de Mello Franco. 

Rubens Ferreira de Mello. 

Joaquim de Souza Leão Filho. 

Arthur dos Guimarães Bastos. 

Trajano Medeiros do Paço. 

Ruy Pinheiro Guimarães. 

Roberto Mendes Gonçalves*. 

Djalma Pinto Ribeiro Lcssa. 

Argeu do Segadas Machado Guimarães. 

Antonio Barroso Fernandes Filho. 

Carlos da Silveira Martins Ramos.... 

Jacome Baggi Berengucr Cesar. 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado . 

Jorge Olyntho de Oliveira. 

Heitor Lyra. 

Ildeu Vaz de Mello. 

José do Alencar Nfctto. 

Mario da Costa Guimarães. 

Antonio de Vilhcna Ferreira Braga... 
Mario de Lima Barbosa. 


16 

de 

1 

de 

29 

de 

12 

de 

10 

de 


de 

16 

de 

25 

de 

20 

dc 

27 

de 

27 

de 

27 

de 

21 

dc 

24 

cie 

24 

de 

24 

cio 

7 

cie 

o 

do 

4 

do 

26 

cie 

17 

cie 

17 

cio 

1 1 

cio 

11 

do 

1 1 

de 

11 

cio 

11 

dc 

1 1 

cie 

5 

(ie 

r> 

cio 

5 

c!e 

1 

cie 

15 

de 

25 

fío 

25 

de 

25 

cio 

25 

do 

13 

cie 

13 

do 


julho de 1912. 

junho de 1914. 

outubro do 1914... . 
novembro de 1914 . 

julho de 1915. 

setembro de 1915... 
fevereiro do 1916 .. 

maio de 1910. 

julho de 1917. 

fevereiro de 1918.. 
fevereiro de 1918 . . 
fevereiro de 1918.. 

abril do 1918. 

julho de 1918. 

julho do 1918. 

julho de 1918. 

agosto de 1918. 

janeiro de 1919. .. . 
fevereiro de 1919 . . 
fevereiro de 1919... 
setembro de 1919... 
setembro do 1919... 
setembro de 1920... 
setembro de 1920... 
setembro de 1920... 
setembro de 1920... 
setembro de 1920... 
setembro de 1920... 
setembro de 1921... 
setembro de 1921... 
setembro de 1921... 
outubro do 1921... . 

julho de 1922. 

novembro de 1922.. 

julho de 1923. 

julho dc 1923. 

julho de 1923. 

março de 1924. 

março de 1924. 


Bélgica. 

Equador. 

França. 
Paizes-Baixos. 
Liga das Nações. 
França. 

Itália. 

Estados Unidos. 

Portugal 

Uruguay. 

Grã-Bretanha. 

Allemanha. 

Allemanha. 

Portugal. 

Italiu. 

Hesponha. 

Santa Sé. 

Áustria. 

Bolivia. 

Santa Sé. 

Dinamarca. 

Suissa. 

Suécia. 

França. 

Perú. 

Estados Unidos. 
Tcheeo-Slovaquia. 
Colombia. 

Chile. 

Cuba. 

México. 

Venezuela. 

Buenos Aires. 
Grã-Bretanha. 
Polonia. 

Noruega. 
Paraguay. 











































AHNEXO B 


N. 9 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro, por antiguidade de 
posto, em 30 de abril de 1924 


CÔNSULES GERAES 


nomes 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Dr. Alberto Bacz Conrado.... 

Filinto Elysio Rodrigues Viaiina de 

Abreu. 

Darió Freire. 

Dr. José Mareellino de Moraes Barros. 

Helio Lobo. 

Landulpho Borges da Fonseca........ 

Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho 

José Monteiro de Godoy. 

Alcino dos Santos Silva. 

Dr. Bento de Carvalho do Paço. 

Augusto Sarmento Pereira Brandão — 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maria de Campos Paradeda—. 
Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira . 

Fábio Ramos... 

Francisco Garcia Pereira Leão. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.... 

Carlos Ferreira de Araújo. 

João Baptista Lopes. 

Luiz Vilíares Fragoso. 

Leonardo Olavo da Silva Castro. 

Roberto do Mesquita. 

Sebastião Sampaio. 


24 


10 

12 

10 

24 

24 

14 

26 

20 

24 

25 
31 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

14 

13 

13 


de dezembro de 1006 . 


Montevideo. 


de março de 1913. 

do novembro de 1013.. 
de novembro de 1914.. 

de julho de 1915. 

de abril de 1918. 

de abril de 191S. 

de novembro de 1918. 
de fevereiro de 1919. . 

de março de 1914. 

de março de 1915. 

dc março de 1917..^.. 
de dezembro de 1917 . 


Hamburgo. 

Liverpool. 

Barcelona. 

Nova York. 

Lisboa. 

Gênova. 

Marselha. 

Buenos Aires. 

Berlim. 

Shanglmi. 

Porto. 

Antuérpia. 


dc abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

dc abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de novembro do 1918.. 
do fevereiro de 1924... 
dc março de 1924. 


Havro. 

Nápoles. 

Londres. 

Valparaizo. 

Ncw-Orlcans. 

Paris. 

Yokoharna. 

Amstordam. 

Assumpção. 

Southampton. 
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CÔNSULES DE I a CLASSE 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA TARA 
A CLASSE 


Philomeno Paclula. 

Domingos de Oliveira Alves. 

Álvaro da Cunha. 

Hippolyto Hermes de Vasconccllos.... 

Matheus de Albuquerque. 

Sócrates Moglia. 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

Rodolpho Riegel Filho. 

Emilio do S. Felix Simonsen. 

Carlos do Carvalho e Sousa. 

Mario Augusto de Azevedo. 

Paulo Demoro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

Gcorge William Chester. 

Carlos Ribeiro de Faria. 

Oscar Puranhos da Silva. 

Mario Savard do Saint-Brisson Mar¬ 
ques . 

Manoel de Oliveira Costa. 

Mario Castello Branco. 

Nicolau José Dcbané. 

Guilherme Fernandes da Silva (1).... 
Joaquim Eulalio do Nascimento Silva 

Álvaro de Magalhííes. 

Annibal do Saboia Lima. 

Braz Calmon da Gama. 

Pedro Neves de Paula Leite. 

Eduardo Porto Ozorio Bordini. 

Fernando Augusto Georlctto. 

Eduardo de Aguiar Vallim. 

João Eudoxio de Vasconccllos. 

Antonio Filinto de Souza Bastos. 

Ncstor do Braga Mello. 

José Fonseca Filho. 


28 

28 

25 

8 

23 

28 

12 

23 
1 

24 
24 
24 
24 
24 
24 
- ! 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

14 

24 

20 

! 

4 

4 

13 

13 

13 


de janeiro do 1911.... 
de janeiro de 1911 ... . 
de fevereiro de 1911... 

de março de 1911. 

de fevereiro de 1913... 
de fevereiro de 1913... 
de novembro de 1914 . 
de fevereiro de 1910... 

de maio do 1917. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 191S. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 1918. 

de abril do 1918. 

de novembro de 1918.. 

de janeiro de 1919. 

de fevereiro de 1919.. 
de outubro do 1922... . 
de outubro de 1922.... 
de outubro do 1922.... 
de fevereiro de 1924... 
de fevereiro de 1924... 
de fevereiro de 1924... 


(1) Aguarda ordens no Rio de Janeiro. 


tf 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Nápoles. 

Cardiff. 

Rot ter dam. 

Iquitos. 

Ca diz. 

Rosário de Santa Fé. 
Porto Sucre. 
Christiania. 

Ri ver a. 

Vigo. 

Salto. 

Posadas. 

Nova Orleans. 
Manchestor. 

Dantzig. 

Berlim. 

Lyon. 

Got hem burgo. 

Tricste. 

Christiania. 

Glasgow. 

Chicago. 

Viennu. 

Cobija. 

Vigo. 

Southarapton. 

Bruxollas. 

Philadelphia. 

Roma. 

Bruxollas. 

Panamá. 

Cadiz. 






















































71 - 


ANNEXO B 


CÔNSULES DE 2> CLASSE 


NOMES 


DATAS DA ENTEADA PARA 
A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Dr. Joaquim Pereira da Costa.. 

Carlos Carlton Coelho Cintra. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. 

Hcraelito Hermes de Vasconeellos.... 

Mario de Deus Fernandos . 

Mario Drolhe Costa. 

Amynthas dc Lima. 

Aluisio Martins Torres. 

Alberto Graeie. 

João Constantino Pinto Peixoto. 

Oscar Correia. 

Manuel da Veiga Menezes. 

Horacio Sully de Souza. 

Antonio Rabollo Braga. 

Fernando de Mesquita Braga. 

Euribiades Barbosa Gonçalves. 

Alfredo de Mesquita Bastos. 

Josó Calmon da Gama. 

Alfredo Polzin. 

Pedro Nunes do Sá... 

Noó de Florambel Pinto Peixoto. 

Mario Navarro da Costa. 

Felippo de Mello. 

Osorio Dutra. 

Alfredo Dias de Mello. 

Hamilton Paulino da Silva Pires. 

MauriUo Martins de Souza. 

Cândido de Souza. 

Raul Vacchias. 

Demetrio de Toledo... 

Vinicio Veiga. 

Antonio Torres. 


2 

do 

2 

do 

21 

de 

28 

de 

12 

de 

5 

do 

2 

do 

S 

do 

8 

de 

28 

de 

8 

do 

8 

do 


do 

24 

do 

24 

de 

24 

do 

24 

de 

24 

de 

24 

dc 

24 

de 

11 

de 

14 

dc 

24 

de 

12 

de 

22 

do 

~1 

de 

11 

de 

5 

do 

5 

de 

5 

de 

13 

de 

13 

de 


maio de 1910. 

maio de 1910. 

outubro de 1911... . 
fevereiro de 1913... 
novembro de 1914 . 
janeiro de 1915. . . . 
fevereiro de 191õ... 
janeiro de 1917. . . . 
janeiro de 1917. .. . 

março de 1917. 

maio do 1917. 

janeiro de 1918. .. . 

abril dc 1918 . 

abril de 1198 . 

abril de 191S. 

abril de 1918. 

abril de 1918 . 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril do 1918. 

novembro de 1918.. 
novembro de 1918.. 

abril de 1918. 

março do 1919 .... 
fevereiro de 1919. . 
janeiro de 1920. . . . 
fevereiro dc 1921 . . 
outubro do 1922... 
outubro do 1922. .. 
outubro de 1922. . . 
fevereiro de 1924.. 
fevereiro de 1924.. 


Paysandú. 

Alvear. 

Santo Thomé. 
Calcuttá. 

Odessa. 

Dublin. 

Funchal. 

Barbados. 

Dakar. 

Cayena. 

Norfolk. 

Tarapico. 

La Rochelle-Pallice. 
Montreal. 

Varsóvia. 

Rio Branco. 

Chcr burgo. 

Santa Rosa. 

Newport-News. 

Livorno. 

Melo. 

Munich. 

Iquitos. 

Galatz. 

Milito. 

Copenhague. 

Artigas. 

Cobija. 

Guaynrá-Mirim. 
Paso de los Libres 
Braga. 

Helsingfors. 
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CÔNSULES DE 2* CLASSE ADJUNTOS 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


POSTOS KM QUE SERVEM 


Wenceslau dc Souza Guimarães. 

Milton César Weguoliii Vieira. 

James Philip Mee. 

João Raptista Borges Machado. 

Luiz do Magalhães Tavares. 

Carlos Miranda da Silveira Lobo.... 

Ary Werneck. 

João Carlos Muniz. 

Henrique de Carvalho Marques de 

Hollanda. 

Jayme do Nascimento Britto. 

José Fabrino de Oliveira Bayão. 

Pericles Barbosa Lima. 

José Lavrador. 


2 de janeiro dc 1914.... 

4 de junho de lí) 14. 

10 de julho fie 191õ. 

2 de fevereiro de 1916... 
4 de janeiro de 1918.. . . 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 191X. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1924. 

24 de abril dc 1918. 

13 dc fevereiro de 1924... 
13 de fevereiro de 1924.. . 


Montevidéo. 

Gênova. 

Livcrpool. 

Porto. 

Paris. 
Barcelona. 
Hamburgo. 
Nova York. 

Lisboa. 

Hnvre. 
Londres. 
Antuérpia. 
Buenos Aires. 


INSPECTORES CONSULARES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS ‘EM QUE SERVEM 

Joiér Custodio Alves de Lima.... 

24 de abril de 1918... . 

America do Norte, America 
Central e Asia. 

f tlr» v *òil r> tíiil rio 


04 abril de 1918 

ITenriqiíe Carlos Martins Pinheiro.... 

10 de março de 1920. 

1 

« uUllfll uw » til 1 Oiti lltl 

África. 

Europa e Norle da África. 


ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


SÉ DES DE SEUS POSTOS 


Dcoclecio de Campos. 

Francisco Guimarães. 

Narciso Peixoto de Magalhães... 
Julio Augusto Barbosa Carneiro.. 
Joaquim Antonio de Souza Ribeiro. 


S de março dei 911. 

28 de fevereiro de 1913... 

2 S de março de 1917. 

S de janeiro de 1919. .. . 
24 de março de 1920. 


Roma. 

Paris. 

Buenos Aires. 

Londres. 

Berlim. 
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ANNEXO B 


AUXILIARES DE CONSULADO 


DATAS DA ADMISSAO OIT 
DA NOMEAÇÃO 


TOSTOS EM QUE SERVEM 


William Olivcr Punshon. 

William Howarth. 

Joaquim Ciington. 

Quintino Gramacho. 

William George Smitli. 

John de Grouchy. 

Alfredo Carlos Morgan. 

Eugênio Raisin. 

François Huibant. 

Alfredo Retumba . 

Maurício Morei. 

Ernesto Francisco d’Almeida de Cam¬ 
pos Velho. 

Raul Gaia. 

José Augusto da Silva Ribeiro. 

Augusto Pinto Chaim. 

André Ltixich . 

Julio Mirellis Garcia. 

Mario Rowley Mendes. 

João Antonio Rodrigues Martins. 

Carlos Maria do Carmo de Noronha . . 
Henrique Carlos de Martins Pinheiro 

Filho. 

A. Caseaux Dasquez. 

Nicanor Damasio e Mello de Oliveira 

Manoel Dias Fernandes. 

Luiz Darnaso da* Costa Moraes. 

Jorge Clington. 

Tertius GrifFith Anslow. 

Eurico Costa. 

José Rodrigues Martins. 

Lucien Turqué. 

Francisco Sebastian. 

Caio Eugênio de Moraes Burros. 

Manoel Garcia Paninhos. 

Ildefonso Navarro Leitão. 

Alexandre Georlejtto. 

Eduardo Agostini. 

Eugênio Oddino . 

David Moretzohn Barbosa Lage. 

José Antunes Sampaio Guimarães.... 

João Baptista Barreto Leite. 

Bencdieto Crosta. 

José de Carvalho o Silva. 

Paulo Coelho Rodrigues. 

Thcodoro da Silva Ribeiro Junior_ 

Antonio C. Moreira Telles. 

Narciso José Nogueira Braga. 

Renato de Macedo Sodré. 

Jayme Holstein Morse. 

Waldemar Mondes de Almeida. 

Joaquim Antonio dos Santos. 

Raul Conrado. 

Gabriel de Andrade. 

Carlos Escohciro Fernandes. 

Joaquim Pinto Dias. 

Edgard Rangel do Monte. 

Luiz Gonzaga Mendes do Almeida.... 

Henrique Schuler. 

Arnaldo Guimarães. 

Eurico da Camara. 

Antonio de Brandão Mendes. 

Waldemar de Araújo. 

Ildefonso Falcão.. 

Alberto de Almeida Cavalcanti. 

João Carlos de Mesquita Telles. 

Christino do Vallc Junior t.,,.. , ,.,,, 


1 de 
KJ de 
15 de 
1 do 
1 de 

11 de 
1 de 

15 de 
1 de 
G de 
15 de 

1 de 
IS de 
22 de 
15 de 
20 de 

3 de 

3 de 

2 de 
31 de 

4 de 
2 de 

30 de 
IS do 
1 de 

20 de 

15 de 
1 de 

1 do 

2 de 
22 de 

21 de 

12 de 
10 de 

13 dc 
1 de 
I do 

16 de 
20 de 

1 de 

10 de 
1 de 

11 de 
15 de 
II de 
30 de 
25 dó 

11 de 
1 de 

1 de 

2 de 
15 de 

1 do 
24 de 
24 de 
24 de 
2-1 do 
24 dc 
24 de 
24 do 
24 do 
24 de 
24 do 
24 dc 
24 dc 


fevereiro de 1S77. 

julho dc 1883. 

março de 1884- 

maio de 1880. 

setembro de 1892.. 
setembro do 1899.. 
novembro de 1899. 
novembro de 1S99 
janeiro de 1901. . . 
janeiro de 1901 . .. 
abril de 1902 . 


Liverpool. 

Liverpool. 

Lisboa. 

Porto. 

Liverpool. 

Southampton. 

Londres. 

Bordéos. 

Havre. 

Porto. 

Havre. 


janeiro do 1903. . 
fevereiro de 1904 
outubro de 1904.. 
março de 1900... 
agosto de 1900 . . 
janeiro de 1907. . 
junho de 1907 .. . 
junho fie 1908.. . 
julho de 1908.... 


Porto. 

Lisbôa. 

Porto. 

Porto. 

Trieste. 

Barcelona. 

Montevideo. 

Gênova. 

Lisbôa. 


outubro de 1908... . 

abril de 1909. 

novembro de 1909. 

março de 1910. 

janeiro de 1911.... 

julho dc 1911. 

dezembro de 1911 . 
março de 1912 
outubro de 1912..., 
outubro de 1912... . 

abril dc 1913 . 

junho dc 1013. 

julho fie 1913. 

novembro de 1913.. 
outubro do 1914... 
janeiro de 1903. . . . 
janeiro de 1910. . . . 
fevereiro de 1916.. 

maio do 1916. 

junho fie 1916 . 

junho de 1916. 

julho de 1916 . 

julho de 1916. 

julho de 1916. 

agosto de 1916 . . . . 
agostf) de 1916 ... . 
setembro de 1916... 
outubro do 1916... . 
fevereiro de 1917 .. 

maio de 1917. 

maio de 1917. 

outubro de 1917... . 
novembro de 1917.. 

abril de 1918 . 

abril flc lí) 18. 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril dc 1918. 

abril fie 1918 . 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril ele 1918. 

abril dc 1918, ., ,. , 


Paris. 

Montevidéo. 

Antuérpia. 

Vigo. 

Porto. 

Lisbôa. 

Liverpool. 

Buenos-Aires. 
Gênova. 

Bordéos. 

Barcelona. 

Cadiz. 

Montevidéo. 
Rosário fie Santa 
Antuérpia. 

Paris. 

Na polis. 

Halifax. 

Lisbôa. 

Rivera. 

Gênova. 

Hamburgo. 

Syria. 

Bordéos. 

Marselha. 

Cardiff. 

Paris. 

Nova York. 

Paris. 

Genebra. 

Buenos-Aires. 
Nova York. 

Nova Orlcans. 

Gênova. 

Buenos-Aires. 

Montevidéo. 

Bremen. 

('herburgo. 
Nápoles. 

Posadas. 

Buenos-Aires. 

A mester dam. 

Liverpool. 

Valparaizo. 

Paris, 


Fé. 



















































































AUXILIARES DE CONSULADO 


NOMES 


DATAS DA ADMISSÃO OU 
DA NOMEAÇÃO 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Francisco Gualborto do Oliveira Filho. 
Felippo do Santa Cruz Guimarães.. . 

Paulo de Souza Dantas. 

Alfredo dos Santos Couoeiro. 

Claudionor Augusto do Campos..... . 
Pedro Alcantara Nabuco de Abreu Filho 

José Enéas Ferraz Filho. 

Heraldo Pederneiras. 

Antonio Augusto de Souza Bandeira ... 

Roberto Nobrega Beltrão. 

Odon Sarmento. 

Jorge de São Clemente. 

Fernando Murtinho Braga. 

Nemesio Dutra. 

Raul Ribeiro da Silva. 

Ignacio Soares de Bulhões. 

Vicente Avelino. 

João Godoy de Oliveira Rocha. 

Álvaro Gastão de Aragão e Mello.. . 

Elpidio Pereira. 

Alipio Dutra. 

José Antonio de Freitas. 

Firmino dc Moraes Pinto Filho. 

Antonio José dc Paula Fonseca Filho. 

Adolpho Camargo das Neves. 

Ruy do Prado Marcondes. 

Floriano Nunes Pereira. 

Octaviano Machado Filho. 

Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura. 

Raul Gomes. 

Alberto Martins Ribeiro. 

Narbal Costa. 

Octaviano Conrado. 

Arthur Ibcrê de Lemos. 

Mario Wright de Miranda Pacheco... 

Jorge KirchoíTer Cabral. 

Luiz Felippo do Rego Rangel. 

Helenio dc Miranda Moura. 

Armando Braga Ruy Barbosa. 

Marictta da Silva Lara. 

Dario Caetano da Silva. 

Oscar Pires do Rio. 

Octavio de Sd Neves da Rocha. 

Alberto Rangel. 

Armando Laredo. 

Ubirajára Nogueira Reys. 


LM 

2-1 

24 

24 

24 

24 

2ü 

14 

15 

24 
•1 
9 
9 

20 

10 

22 

13 

25 
29 

1 1 

2 r> 

17 

1 

õ 

9 

9 

17 
31 

14 
11 
23 
23 
23 
23 
23 
23 
23 

18 
14 
14 
18 
21 

14 
:: 

17 

15 


de 

do 

de 

de 

de 

do 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

do 

do 

do 

do 

de 

de 

de 

do 

de 

do 

de 

de 

do 

cie 

de 

dc 

de 

de 

dc 

de 

cie 

de 

de 

do 

de 

de 

de 

cie 

do 

de 


abril do 191S. 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

abril do 1918. 

abril de 1918. 

abril de 1918. 

fevereiro do 1923... 
novembro de 1918.. 
dezembro de 1918 . 

abril do 1919. 

março do 1920 

abril de 1920. 

setembro do 1920... 
novembro de 1920.. 
dezembro de 1920 . 
dezembro de 1920 . 
janeiro de 1921 
janeiro de 1921... . 
janeiro de 1921... . 
fevereiro dc 1921... 
fevereiro fio 1921... 

maio do 1921. 

setembro de 1921... 
setembro de 1921... 
fevereiro dc 1922... 
fevereiro fie 1922... 

maio do 1922. 

maio do 1922. 

junho de 1922. 

agosto de 1922. 

agosto de 1922. 

agosto de 1922. 

agosto de 1922. 

agosto de 1922. 

agosto do 1922. 

agosto do 1922. 

agosto dc 1922. 

setembro de 1922... 
outubro de 1922.... 
outubro de 1922.... 
outubro de 1922.... 
outubro de 1922... . 
novembro de 1922.. 
novombro de 1922.. 
setembro de 1923... 
fevereiro de 1924 .. 


Vicnna. 

Londres. 

Nova York. 

Rotterdam. 

Marselha. 

Hamburgo. 

Roma. 

Lyon. 

Paris. 

Amsterdam. 

Hamburgo. 

Nova York. 

Norfolk. 

Génova. 

Hamburgo. 

Manchester. 

Londres. 

Manchester. 

Glasgow. 

Paris. 

Paris. 

Lisboa. 

Munich. 

Montevidéo. 

Havre. 

Nápoles. 

Hamburgo. 

La Rochelle. 

Glasgow. 

Hamburgo. 

Nápoles. 

Munich. 

Salto. 

Berlim. 

Paris. 

Genebra. 

Marselha. 

Antuérpia 

Southampton. 

Nova York. 

Londres. 

Lisbôa. 

Lisboa. 

Londres. 

Brernen. 


































































ANNEXO B 


iNf. 10 


Quadro dos agentes diplomáticos e consulares em disponi 
bilidade em 30 de abril de 1924 


NOMES 

CATEGOHIA 

DATA DA DISPONIBILIDADE 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães.. 

João Leopoldo Modesto Leal .. 

Env. Ext. e Min. Plen. c/a 
comm. de Embaixador.. 

Segundo Secretario. 

Cônsul Geral. 

17 de outubro de 1919. 

12 do março de 1924. 

LI de fevereiro de 1924. 

Li de março de 1924. 

Manoel Pinto do Souza Dantas. 

Josó Pinto de Souza Dantas. 

Cônsul Geral. 











ANNEXO C 


LEIS, DECRETOS E CIRCULARES 


Anneio C — í 



ANNEXO G 


N. 1 

LEIS 


DECRETO N. 4.750 — ; de 17 de novembro de 1923 

Approva a aclhesãò do Brasil ao accôrdo celebrado ern Berna , 
cm. 30 de junho de 4920, relativo ao restabelecimento dos 
direitos de propriedade industrial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
íaço saber que o Congresso Nacional decreccu c eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Arf.. l.° Fica approvada a adliosão do Brasil ao accôrdo 
celebrado em Berna, em 30 de junho de 1920, relativo á Con¬ 
venção e restabelecimento dos direitos de propriedade indus¬ 
trial attingidos pela guerra de 1914. 

Ari. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1923, 102° da Indçpen- 
dencia e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.756 — de 28 de novembro de 1923 

Approva a Convenção relativa á Repressão do Trafico das 
Brancas e outros acios internacionaes assiynados em Pa- 
ris a 4 de maio de 4910 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu sanc¬ 
ciono a seguinte resolução: 

Art. l.° Ficam approvados os seguintes actos internacio¬ 
naes assignados pelo delegado do Brasil na cidade de Paris 
em 4 de maio de 1910: a “Convenção relativa á Repressão do 
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Trafico das Brancas”, o “Protocollo de Encerramento” dessa 
mesma Convenção, o “Arranjo relativo á Repressão da Cir¬ 
culação de Publicações Obscenas” e o “Prolòcollo Final desse 
Arranjo”. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 dc novembro de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


Aivniun da Silva Bernardes» 
José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 4.806 — de 12 de janeiro de 1924 

Approva os Proiocollos relativos ás emenclas aos arls. 6°, 16° 
e 26° do Pacto da Liga das Nações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Art. I o . Ficam approvados os Protocollos relativos ás 
emendas aos arts. 6°, 16° e 26° do Pacto da Liga das Nações, 
votadas pela segunda assembléa da mesma Liga. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio dc Janeiro, 12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica, 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 4.807 — de 12 de janeiro de 1924 

Approva o Tratado de 3 de maio de 1928 , assignado cm San¬ 
tiago, tendo por fim evitar ou prevenir conflictos entre 
Estados Americanos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sane- 
ciono a resolução seguinte : 

Art, 1°. Fica approvado o Tratado dc 3 de maio de 
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1923, assignado em Santiago, tendo por fim evitar ou prevenir 
conflictos entre Estados Americanos. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen- 
deneia e 3G° da Republica. 

Arthür da Silva Bernardes, 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.S08 — de 12 de janeiro de 1924 

Approva a Convenção sobre a publicidade das leis, decretos e 
regulamentos aduaneiros, assignada na cidade de Santiago 
em 3 de maio de 1923 

O Presidente da Republica dos Estados.Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Art. 1°. Fica approvada a Convenção sobre a publicidade 
das leis, decretos c regulamentos aduaneiros, assignada na 
cidade de Santiago, em 3 de maio de 1923, pelos delegados 
plenipotenciários do Brasil á V Conferencia Internacional 
Americana. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.809 — de 12 de janeiro de 1924 

Autoriza o Governo a abrir ao Ministério das Relações Exte-. 
riores o credito de 527:2838869, ouro, supplemcntar ás 
verbas 6*, 7*, 8*, 11* c 13* do orçamento de 1923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional.decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Art. I o . Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, o credito supplementa J 
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cie 527:283S869, ouro, assim distribuído por differentes verbas 
do orçamento vigente : Verba 6 a , “Congressos e Conferencias”, 
2 a consignação, 100:0008000 ; Verba 7 a , “Serviço telegra- 
phico”, 150:0008000; Verba 8 a , “Repartições internacionaes” 
contribuição para a Liga das Nações, mais 324.277,92 francos, 
ouro 127:2838969; Verba 11 a , “Ajudas de custo”, réis 
50:0008000; Verba 13 a , “Expansão economica 2 a consi¬ 
gnação, 100:0008000. 

Art. 2°. Fica outrosim o Poder Executivo autorizado 
a realizar, para os fins do art. 1°, a necessária operação de 
credito. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bern ardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.810— de 12 de janeiro de 1924 

Approva a Convenção para a protecção das marcas de fabiica, 
commerdo ou agricultura e dos nomes commerciaes ) assi - 
gnada em Santiago do Chile em 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Art. 1°. Fica approvada a Convenção para a protecção 
das marcas de fabrica, commercio ou agricultura e dos nomes 
commerciaes, assignada na Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, em Santiago do Chile, cm 1923. 

Art. 2°. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro/12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

* José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 4.818 — de 23 de janeiro de 1924 

Approva a Convenção Especial sobre a propriedade litteraria c 
artística entre o Brasil e Portugal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacioiial decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Art. I o . Fica approvada a Convenção Especial sobre a 
propriedade litteraria e artística entre o Brasil e Portugal, 
assignada nesta capital no dia 26 de setembro de 1922. 

Art. 2°. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 4.819 — de 23 de janeiro de 1924 

Autoriza o Governo a offerecer ao México um monumento de 
Gonçalves Dias, abrindo para isso os necessários créditos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sanc- 
ciono a resolução seguinte : 

Artigo unico. Fica o Governo autorizado a, por inter¬ 
médio do Ministério das Relações Exteriores, offerecer ao 
México um monumento de Gonçalves Dias, abrindo para isso 
os necessários créditos. 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETOS 

DECRETO N. 16.009 — de 11 de abril de 1923 

Crêa o Conselho Superior do Commercio e Industria 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do art. 80, n. 10, da lei 
n. 4.032, de 6 de janeiro de 1923, combinado com o art. 86 
da mesma lei, que revigorou o art. 28, III da lei n. 3.991, do 
5 dc janeiro de 1920, decreta: 

Art. l.° Fica creado o Conselho Superior do Commercio 
e Industria, o qual funccionará sob a presidência do ministro 
da Agricultura, Industria e Commercio c será orgão con- 
sultivo dos poderes públicos cm assumptos commerciaes e in- 
dustriaes. • ' | 

Paragraplio unico. Independontemente de consulta, o 
conselho poderá suggerir aos poderes públicos o que julgar 
conveniente ao commercio, á industria c á prosperidade eco¬ 
nômica do paiz. 

Art. 2.° Além do estudo de cutros assumptos que possam 
interessar ao commercio interno o exlerno e á industria na¬ 
cional, o Conselho Superior do Commercio c Industria oc- 
cupar-se-ha, espccialmcnte, do seguinte: novos mercados e 
desenvolvimento das relações commerciaes existentes, inquéri¬ 
tos commerciaes, taxas o impostos, tarifas alfandegarias e fer¬ 
roviárias, convênios c traíados commerciaes, transportes ter¬ 
restres, marítimos e fluviaes c respectivos fretes, navegação e 
regimen dos portos commerciaes, bolsas do fundos e dc merca¬ 
dorias e navios, bancos e caixas econômicas, emissões de apó¬ 
lices e titulos de credito, circulação fiduciária, associações do 
classes e de soccorros mutuos, drawbacks e tvarranis, propa¬ 
ganda no paiz e no exterior, estatística industrial e commer- 
cial, seguros marítimos e terrestres, desenvolvimento das 
grandes e pequenas industrias, exposições e feiras nacionaes 
e internacionaes, congressos cconomicos, propriedade indus¬ 
trial, ensino technico commercial e industrial. 
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Art. 3.* O Conselho Superior do Commercio e Industria 
será constituído dc quarenta membros, a saber: 

a) director geral de Industria e Commercio, director ge¬ 
ral de Estatística, director do Serviço de Informações, presi¬ 
dente cia Junta Commercial e syndico da Junta de Correto¬ 
res do Ministério da Agricultura, Industria e Commercio; 

b) director geral da Estatística Ccmmercial, director da 
Receita Publica do Thesouro Naci mal, director da Recebedo¬ 
ria do Districto Federal, inápector da Alfandega do Rio de 
Janeiro e inspector geral de Seguros, do Ministério da Fa¬ 
zenda; 

c) inspector federal das Estradas de Ferro, inspector de 
Portos, Rios e Canaes e inspector da Navegação, do Ministé¬ 
rio da Viação e Obras Publicas; 

d) director geral dos Ncgocios Commerciaes e Consulares, 
do Ministério das Relações Exteriores; 

r) presidente do Banco do Brasil; 

f) director do Lloyd Brasileiro; 

g) quatro representantes da Federação das Associações 
Commerciaes do Brasil (Camara do Commercio do Brasil); 

h) tres representantes da Associação Commercial do Rio 
de Janeiro; 

i) tres representantes do Centro Industrial do Brasil; 

j) um representante do Centro de Commercio e Indus¬ 
tria: 

k) um representante da Liga do Commercio; 

l) um representante do Centro Industrial de Fiação e 
Tecelagem do algodão; 

m) dous representantes da Sociedade Nacional de Agri¬ 
cultura; 

n) nove pessoas de reconhecida competência em assum¬ 
ptos economicos, escolhidas pelo ministro da Agricultura, In¬ 
dustria e Commercio. 

§ l.° Haverá também o cargo de secretario geral do con¬ 
selho, o .qual participará das sessões e superintenderá todo o 
serviço do expediente. 

§ 2.° Os membros do conselho, com excepção do secreta¬ 
rio geral, servirão gratuitamente. 

Art. 4.° Os assumptos de que trata o art. 2 o serão distri¬ 
buídos em grupos distinctos, cada um dos quaes constituirá 
ohjecío de especial estudo de uma commissão de tres mem¬ 
bros, nomeada pelo presidente. 

Paragrapho unico. Salvo caso de urgência, nenhum as- 
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sumpto será submettido á deliberação do Conselho, sem o 
parecer da respectiva commissão. 

Art. 5.° O Conselho Superior do Commercio e Indus¬ 
tria reunir-se-ha, normalmente, uma vez por mez, podendo 
porém, ser convocado extraordinariamente pelo presidente, 
ex-officio, ou a requerimento, pelo menos, de cinco membros. 

Art. 6.° O Conselho Superior do Commercio e Industria 
só poderá deliberar quando se acharem presentes, pelo me¬ 
nos, dez membros, inclusive o presidente. 

§ l.° As resoluções do Conselho serão tomadas por maio¬ 
ria de votos, sendo licito inserir na aefa declaração de voto 
do membro que o requerer. 

§ 2.° As actas serão lavradas pelo secretario geral ou 
por quem o substituir e publicadas no Diavio Official. 

Art. 7.° O Conselho Superior do Commercio e Industria 
elegerá annualmenfe um vice-presidente, que substituirá o 
presidente em suas faltas ou impedimentos. 

Paragrapho unico. Na falta ou impedimento do presi¬ 
dente c do vice-presidente, os membros presentes escolherão 
aquelle que deverá presidir a sessão. 

Art. 8.° As commissões de que trata o art. 4 o reunir-so- 
hão sempre que julgarem conveniente á boa marcha dos seus 
trabalhos. 

§ l.° O secretario geral do Conselho providenciará para 
que sejam sempre attendidas com a maxima brevidade as 
requisições que lhe forem feitas pelas commissões sobre in¬ 
formações, dados estatísticos c quaesquer outros elementos do 
que necessitem para o estudo dos assumptos a seu cargo. 

§ 2.° Para o fim de que trata o paragrapho anterior, o 
secretario geral dirigir-se-ha directamcnte aos diversos de¬ 
partamentos da administração publica, bem como ás asso¬ 
ciações ou corporações particulares. 

Art. 0.° A secretaria do Conselho Superior do Commer¬ 
cio e Industria funccionará sob a direcção do secretario ge¬ 
ral, que será um especialista nos assumptos constantes do 
art. 2 o , e terá, além deste, o seguinte pessoal: um auxiliar, 
um steno-dactylographo, um dactylographo e um continuo. 

Paragrapho unico. Para o desempenho de taes -cargos 
poderão ser nomeados, cm commissão, funccionarios addidos 
e, na falta destes, funccionarios effectivos, sem prêjuizo do 
serviço publico. 

Art. 10. Até o fim do mez de fevereiro de cada anno, o 
secretario geral do Conselho apresentará ao presidente um 
relalorio dos trabalhos do anno anterior, ao qual serão an- 
nexados os pareceres das commissões a que se refere,o ar- 


tigo 4 o e outros documentos do interesse para a elucidação 
dos assumptos de que se tenha occupado o Conselho. 

Art. 11. O Conselho Superior do Gommercio c Industria 
organizará o seu regimento interno, no qual serão estabele¬ 
cidas medidas para o perfeito funccionamento dos trabalhos 
da secretaria. 

Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de abril de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

Miguel Calmou du Pin e Almeida. 

7?. A. Sampaio Vidal 

Francisco Sá. 

José Fclix Alves Pacheco . 

DECRETO N. 10.023 — de 25 de abril de 1923 
✓ 

Crca um cojisulado cm San Scbaslian, na Rcspanha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário cm San 
Scbastian, na Hespanha; revogadas as disposições em con¬ 
trario. . • 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1923, 102° da Independência 
e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Fclix Alves Pacheco . 


DECRETO N. IG.024 — de 25 de abril de 1923 

Promulga o Convênio postal hispano-americano , assignado cm 
Madrid aos /.? de novembro de 1920 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
havendo sancconado, ppelo decreto n. 4.4G1, de 11 do janeiro de 
4922, a resolução do Congresso Nacional que approvou o Con¬ 
vênio postal, assignado em Madrid aos 13 de Novembro de 
1920, entre o Brasil, Ilespanha, Estados Unidos da America, 
Argentina, Bolivia, Colombia, Costa-Rica. Cuba, Chile, Domi¬ 
nicana, Equador, Salvador, Filipinas, Guatemala, Haiti, Hon¬ 
duras, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Peru, Uruguay e 
Venezuela; o tendo-se cffectuado o deposito do instrumento 
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brasileiro cie ratificação do mesmo Convênio no dia 18 do cor¬ 
rente mcz, cm Madrid, decreta que o alludido Convênio, ap- 
penso por cópia ao presente decreto, seja executado o cum¬ 
prido tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1923, 102° da Independência 
e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Arthur da Silva Bernardes, Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que entre os Estados Unidos do Brasil c os paizes seguintes: 
ülespanha, Estados Unidos da America, Argentina, Bolivia, 
Colombia, Costa-Rica, Cuba, Chile, Dominicana, Equador, Sal¬ 
vador, Filipinas, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nica- 
ragua, Panamá, Paraguay, Perú, Uruguay e Venezuela, repre¬ 
sentados no Congresso Postal de Madrid, da União Postal Uni¬ 
versal, foi concluído e assignado pelos respectivos Plenipoten¬ 
ciários, aos treze de Novembro de mil novecentos c vinte, um 
Convênio do teôr seguinte: 

Convênio Postal celebrado entre Espana, los Estados Unidos 
de' América, Argentina, Bolivia, Brasil, Colombia, Costa- 
Rica, Cuba, Chile, Dominicana, Ecuador, El Salvador, Fi¬ 
lipinas, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Panamá, Pa¬ 
raguay, Perú, Uruguay y Venezuela. 

Los firmantes, reunidos en Madrid, debidamente autori¬ 
zados por sus respectivos Gobiernos, y visto el parrafo II o dei 
articulo 21 dei Convênio principal de la Union Postal Univer¬ 
sal, de comiín acuerdo y con reserva de ratificación, lian con¬ 
certado las siguienlos bases para regular y mejorar sus re¬ 
laciones postales: 

ARTICULO I 

I o , Todos los paises que firnian el presente convênio for- 
ínarán un sólo território postal. 

2<\ Sc declara obligatorio el franqueo prévio de toda claso 
de correspondência que haya de ir uno a otro de los paises quo 
constituyen esta Union, excepto las cartas, para las que se 
concederá un limite de tolerância solamente en la insuficiência 
d cl franqueo. •' 1 

3 o . Cada uno de los paises convenidos, se compromete a 
transportar libre y gratuitamente por su território y mediante 
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los servicios que depenclan de su Aministración o utilice para 
ei envie directo de su propia correspondência, la que reciba de 
cualquiera de esos paises, con destino a otro. 

Sin embargo serán de cuenta dei país de origen los gas¬ 
tos de transporte terrestre o marítimo de la correspondência, 
quando ésta requiera para su curso subsiguiente la mediación 
de paises extranos a los adheridos al presente convénio. 

4 o . Se establece como principio fundamental, que en las 
relaciones postales entro los paises adheridos regirá la tariía 
que cada una do las Administraciones tenga establecida on su 
servicio interior. 

5°. Las disposiciones de este Convénio se exlienden a las 
cartas, tarjetas postales sencillas y de respuesta pagada, im- 
presos de todas clases, papeies de negocios y muestras. 

ARTICULO II 

1 — CARTAS 

a) Se considerará como no franqueada, dejándola sin curso 
por la oficina do origen, toda carta que no lleve los sellos cor- 
respondientes al primer porto de una carta sencilla. 

b) La oficina de origen será la única autorizada para íijar 
la lasa do las cartas insuficientemente franqueadas, debiendo 
hacerlo por el doble de la insuficiência, según su peso. La 
oficina de destina podrá percibir dol destinatário la cuantia de 
la tasa fijada por la dc origen, cuyo importe será de su per- 
tenoncia. 


2 — TARJETAS POSTALES 

Para las tarjetas postales, tanto sencillas como de res- 
puosta pagada, regirá la tarifa interior de cada país. 

3_ubros, periódicos, impresos y papeles de negocio 

El peso de los paquetes que contengan libros, periódicos, 
impresos o papeies do negocios, no excederá de cuatro 
kilos, a excopción de los obras empresas en un solo tomo cuyo 
peso podrá Uegar hasta cinco kilos como máximo. Las dismen- 
siones de eslos paquetes, no excederán de 45 centimetros por 
cualquiera de sus lados. 

Aqucllos paquetes que sean presentados on forma ae rollo 
cireularán por el Gorreo siempre que su tamaíío no exceda de 
1 metro do largo por lo centimetros de diâmetro. 

Los papeies de negocio deberán llevar un franqueo minimo, 
con arreglo al fijado para la tarifa dcl país do origen. 
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4 — MUESTRAS 

Las muestras serán cursadas libremento por el Gorreo, si 
no tuvieran valor comercial en venta, y si su tamano no ex- 
cedieso de 30 centímetros de largo por 20 centímetros de ancho 
y 10 centímetros de íondo o de espesor. Si su forma fuese de 
rollo, las dismensiones máximes serán de 30 centímetros de 
largo por 15 de diâmetro. 

Las muestras no llevarán un franqueo inferior al sehalado 
por la tarifa dei país de origen. 

ARTICULO m 

RESPONSABILIDAD POR LA PÉRDIDA DE ENVIOS CERTIFICADOS 

I o . En caso de pérdida de un envio con caracter de cer¬ 
tificado, el remitente tendná derecho a una indemnización 
igual a la que determina para el mismo caso la legíslación 
interior dei pais de origen, sin que pueda exceder de 50 fran¬ 
cos oro. 

2 o . El pago de la indemnización por la Admjüistración 
remitente, se efectuará, lo más tarde, dentro dei plazo de.doce 
mesos, a contar dei dia siguiento al en que se produzca la 
primera reclamación. La Administración responsable de la 
pérdida deberá reintegrar a la de origen, sin retraso y dentro 
dol plazo seííalado, el importo de la indemnización que ésta 
hubicse abonado ai remitente. Este pago se efôcluará en la 
moneda dei pais acreedor, o su equivalência, en la moncda de 
otro pais, que de común acuerdo designen las Administracio- 
nes interesadas. 

ARTICULO IV 

En todo aquello que no se oponga a las cláusulas de este 
Convênio, regirán las disposicionos de la Union Postal Uni¬ 
versal . 

ARTICULO V 

El presente Convênio comenzará a regir em 1* de Enero 
de 1921 para los paises que en esa fecha lo hubieran ratifi¬ 
cado, y los que aun lo hubieran hecho participarán de su vi¬ 
gência en el momento ou que notifiquen a las olras partes 

contratantes esa ratificación. 

El Convênio presente tendrá una duración indetermina¬ 
da; pero cada una de las partes podrá retirar-se dei Convênio, 
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prcvio aviso nolificfaclo, con un afio do anticipación, a las 
otras Àdministraciones f imantes., 

Hccho cn Madrid el triczc de NoviemBro de 1920. 

Por la delegación de Espana: El Conde de Colombi — José 
de Garcia Tomes — Guillermo Capdevila — José de Espana 
!— Martin Vicente — Antonio Camacho — Ortcga Munilla 

— Justo G. Eervás 

Por las Colonias espanolas: Bernardo Rolland — Manuel 
Gomez Accbo . 

Por la delegación de los Estados Unidos de Norte Ame¬ 
rica: Otto Praeger — S. M. Weber — Elizabcth Lee Woods . 

Por la República Argentina: A. Barrera Nicholson — 
Eugênio Troisi., 

Por la Delegación de Bolivia: Luis Rodrigues . 

(Por los Estados Unidos dcl Brasil: Alcibiades Pcçanha — 
José Henrique Aderne . 

Por la Delegación de Colombia: Gabriel Roldan. 

Por la República de Costa Rica: Manuel M. de Peralta. 
Por la República de Cuba: Juan Irurctagoyena. 

Por la Delegación de Chile: Florencio Marques de la 
Plata. 

Por la República Dominicana: Leopoldo Lovclacc. 

Por el Ecuador: Luiz Robalino Dávila — Lconidas A. 
Ycrovi. 

Por la República de El Salvador: Ismael G. Fuenlcs. 

Por la República de Guatemala: Juan J . Ortcga — Enri¬ 
que Traumann. 

Por la República de Haiti: .. 

Por la República de Honduras: Dr. Ricardo Bcltrán y 
Rózpide. 

Por los Estados Unidos Mexicanos: Oosme Hinojosa — 
Affonso Rcyes — Julio Poulat — P. Julio Poulat. 

Por Nicaragua: M. x J. Terán. 

Por la República de Panama: J. D. Aroscmcna. 

Por el Paraguay: Fernando Pignet. 
iPor Perú: Por impedimento definitivo dei Delegado Sr. 
Urrca, O. Barrenechea y Raygada. 

Por cl Uruguay: Adolfo Agorio. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: Pedro Emílio Coll 

— Barcelô. 

E. E. U. U. de America. Por las Islas Filipinas: José 
Topacio. - 
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CLAUSULA FINAL 

En ei momento de proceder a la firma dei anterior Con¬ 
vênio, los Delegados Firmantes dei mismo han acordado la 
siguiente clausula adicional. 

1 . Las actas de ratificación al presente Convênio serán 
rccibidas em Madrid. 

- . Esta clausula tendrá la ínisma validez que si se 
hallase inserta en el texto dei Convênio a que se refiere, fir¬ 
mando un ejemplar de la misraa, que quedará depositado en 
los Archivos dei Gobierno espanol y una copia que será en¬ 
tregada a cada parte. 

En Madrid el trece de Noviembre de 1920. _ C. de Co- 

lombi. Ricardo Beltrán Rozpido (Honduras). — Leopoldo 
Lovelacc. Eugênio Troisi. — Juan Iruretagoyena. — A. 
de la Cruz . — i Florencio Márquez de la Plata. — Adolfo 
Agorio. — A. Barrera Nicholson. — Luiz Robalino Dávila. — 

Leonidas A. Yerivi. — Fernando Pignef., — J. PouTat. _ 

Affonso Reges. — Luís Rodriguez. — JT. Arosemxna . _ 

Gabriel Roldan. — O. Barrcnechea y Reygada. — Barccló. _ 

Enrique Traumann. — M. J. Tcrán . — José Henrique Aderne. 
Elizabcth Lee Woods. — Otto Pracger. — Ismael G. Fucntes . 
— José Topacio. 

E tendo sido o dito acto, cujo teôr acima transcripto, 
approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo e ratifico, c, 
pola presente, o dou por firme e valioso, para produzir o seu 
effeito. promettendo que será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta carta, que assigno 
o é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
24 dias do mez de fevereiro de 1923, 102° da Independência e 
35° da Repqblica. 


Artkuu da Silva Beun ardes. 
José Fclix Alves Pacheco . 


Annexo C — 2 
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DECRETO N. 10.028 — DE 30 de abril de 1923 

Eleva á categoria dc Embaixada a representação diplomática 
do Brasil no Império do Japão 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no decreto legislativo n. 4.156, 
de 15 de outubro de 1920, decreta: 

Ajrt. I o . Fica elevada á categoria de Embaixada a repre¬ 
sentação diplomática do Brasil no Império do Japão. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

' Rio de Janeiro, 30 de abril de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.049 — de 26 de maio de 1923 
Crêa um consulado honorário cm Reykjavik, na Islandia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra A do art. 4 o do 
decreto n. 14.058, de 11 do fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Reykjavik, na Islandia; revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

iRio dc Janeiro, 26 dc maio de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência c 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 10.050 — de 26 de maio de 1923 

Publica a adhesão da Republica da Finlandia á Convenção In¬ 
ternacional de 7 de junho de 1905, para a creação e ma¬ 
nutenção do Instituto Internacional de Agricultura 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica da Finlandia á Convenção 
Internacional do 7 do junho de 1905, para a creação e manu¬ 
tenção do Instituto Internacional de Agricultura, conforme 
communicação do governo italiano transmittida ao Ministério 
das Relações Exteriores pela Embaixada Italiana nesta Ca- 
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pifai, em nola dc 28 de abril proximo passado, cuja tra- 
ducção official acompanha esto decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Berrardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

Embaixada de Italia — N. 514/41 _ Rio do Janeiro, 28 
dc abril de 1923. 

Sr. Ministro — Em nome do Real Governo, tenho a honra 
de communicar a V. Ex. que em data de 17 de fevereiro do 
corrente anno a Republica da Finlandia adheriu, com o con¬ 
sentimento dos outros Estados signatários, á Convenção In¬ 
ternacional de 7 de junho de 1905, para a creação e a manu¬ 
tenção do Instituto Internacional de Agricultura. 

O governo finlandez pediu que a Finlandia seja inscripta 
no quarto grupo dos Estados adherentes áquellc instituto e 
participou haver designado para seu delegado no Comité Per¬ 
manente do Instituto o proprio enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário em Roma. 

Acceite, Sr. Ministro, os protestos da minha mais alta 
consideração. — V. Cobianchi . 

AS. Ex. Dr. Felix Pacheco, Ministro das Relações Ex¬ 
teriores— Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 16.052 — de 26 de maio de 1923 

Publica a adhesão do Equador d Convenção Internacional as - 
signada em Genebra a 6 de julho de 1906 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica do Equador á Convenção 
Internacional, assignada em Genebra a 6 de julho de 1906, 
paia melhorar a sorto dos feridos e enfermos nos oxercitos 
em campanha, conforme eommunicou ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a Legação da Suissa nesta Capital, por nota 
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üc 8 do corrente, cuja traducção officiál acompanha o pre¬ 
sente decreto. 

Rio de Janeiro, 2G de maio de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa no Brasil — N. 2.763/2 — Rio de Ja¬ 
neiro, 8 de maio de 1923 — Caixa postal 744. 

Sr. Ministro—Tenho a honra de levar ao conhecimento 
de V. Ex. que, por nota datada de 7 de dezembro de 1922, o 
governo da Republica do- Equador deu sciencia ao Conselho 
Federal Suisso do seu desejo de adherir á Convenção Interna¬ 
cional, assignada em Genebra a 6 de julho de 1906, para me¬ 
lhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em cam¬ 
panha . 

A Republica do Equador, tendo adherido, em 3 de agosto 
de 1907, á Convenção de Genebra de 22 de agosto de 1864, a 
sua adhesão á Convenção de 6 de julho de 1906 é regulada 
pela alinca segunda do art. 32 desta ultima. Ella fica, pois, 
definitiva desde a presente notificação. 

Vivamente agradecido a V. Ex. se sirva tomar cm con¬ 
sideração esta communicação e de accusar seu recebimento, 
aproveito com prazer também esta occasião, Sr. Ministro, para 
lhe reiterar as seguranças de minha mais alta consideração. 

Gertsch.i 

AS. Ex. o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 


DECRETO N.- 16.053 — de 26 de maio de 1923 

Publica as adhesões da Suissa e dc Camerum (Mandato fran - 
cez) á Convenção Internacional Radio-lelcgraphica dc 
Londres 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as adhesões da Suissa e do Camerun (Mandato 
francez) á Convenção Internacional Radio-telegraphica, assi¬ 
gnada em Londres a 5 de julho de 1912, conforme coinmu- 
nicação do governo dp Grã-Bretanha transmittida ao Minis- 
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terio ilas Relações Exteriores pela Embaixada britannica nesta 
Capital, por nota de 26 de abril proximo passado, cuja tra- 
ducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Embaixada Britannica, Rio de Janeiro — N. 52 — Pe- 
íropolis, 20 de abril de 1923. 

Sr. Ministro — Com referencia á nota de Sir John Tilley, 
n. 129, de 25 de juilio de 1922, relativa á Convenção Interna¬ 
cional Radio-telegraphica, assignada em Londres a 5 de julho 
de 4912, tenho a honra de informar a V. Ex., de ordem do 
meu governo, que lhe foram notificadas as seguintes adhesões 
.1 dita Convenção, nas datas abaixo mencionadas: 

Suissa, 20 de fevereiro de 1923; 

Camerun (mandato francez), 7 de iliarço de 1923. 

Tenho a honra de ser, com o mais alto respeito, o mais 
obediente e humilde servo de V. Ex. 

W. A. Steivart. 

DECRETO N. 10.051 — de 20 de maio de 1923 

Promulga a Convenção de Emigração e Trabalho entre o Brasil 

e a Italia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, pelo decreto n. 4.469, de 14 de ja¬ 
neiro do 1922, a resolução do Congresso Nacional que approvou 
a Convenção de Emigração e Trabalho, assignada cm Roma a 
8 de outubro de 1921; e tendo sido trocadas as respectivas ra¬ 
tificações naquella cidade, no dia 7 de março ultimo: 

Decreta que a referida Convenção, appensa por cópia ao 
presente decreto, seja executada o cumprida tão inteiramente 
como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 2G de maio de 1923. :102 o da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 




Arthur da Silva Bcrnardes, Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil: 

Faço publico, aos que a presente Carta de Ratificação 
virem, que entre os Estados Unidos do Brasil e o Reino da 
Italia foi concluída e assignada pelos respectivos plenipo¬ 
tenciários, na cidade de Roma, aos sete. de março de mil no¬ 
vecentos e vinte e um, uma Convenção sobre emigração e tra¬ 
balho do teôr seguinte: 


Convenção de Emigração e Tra¬ 
balho entre os Estados Unidos 

do Brasil e a Italia 

O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil e Sua Ma¬ 
jestade o Rei da Italia, reser¬ 
vando-se a faculdade de ne¬ 
gociar um Tratado Geral de 
Emigração e Trabalho a bem 
dos nacionaes dos dous paizes, 
concordaram celebrar uma 
convenção para estabelecer já 
a igualdade de tratamento en¬ 
tre os cidadãos das duas Na¬ 
ções no que se refere aos be¬ 
nefícios das leis sobre os in¬ 
fortúnios do trabalho e ado- 
ptar as medidas necessárias 
para facilitar tanto quanto 
possível o movimento da emi¬ 
gração c o tratamento dos tra¬ 
balhadores immigrantes. 

Para esse fim nomearam os 
seus Plenipotenciários : 

O Presidente dos Estados 
■ 

Unidos do Brasil: 

S. Ex. o Sr. Luiz Martins de 
Souza Dantas, Embaixador dos 
Estados Unidos do Brasil na 
Italia; 

Sua Majestade o Rei da 
Italia: 

S. E. Cav. de g. c. De Ml- 
chelis Giuseppe, Commissario 
Geral da Emigração. 


Convenzione per TEmigrazione 

ed il Lavoro fra gli Stati 

Uniti dei Brasile e lTtalia 

II Presidento delia Repu¬ 
blica dei Brasile e Sua Maestà 
H Re dTtalia riservandosi di 
negoziare un trattato generale 
di emigrazione e lavoro a van- 
taggio dei rispettivi nazionali 
hanno convenuto di conchiu- 
dere una convenzione che sta- 
bilisca fin d’ora 1’eguaglianza 
di trattamento fra i cittadini 
dei due Paesi per ciò che con¬ 
cerne i benefici delle leggi ri- 
guardanti gVinfortuni sul la¬ 
voro o contenga le misure nc- 
cessarie per agevolare in 
quanto possibile il movimento 
migratório ed il trattamento 
dei lavoratori immigranti. 

A tale scopo hanno nomi- 
nato quah plenipotenziari: 

II Presidente degli Stati 
Unite dei Brasile: 

S. E. Luiz Martins de Souza 
Dantas, Ambasciatore delia 
Republica degli Stati Uniti dei 
Brasile; 

Sua Maestà il Re dTtalia: 

S. E. Cav. di g. c. De Mi- 
chelis Giuseppe, Commissario 
Generale delPemigrazione. 
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os quaes, depois dc troca¬ 
rem os respectivos plenos po¬ 
deres reconhecidos em bôa e 
devida forma, convieram nas 
seguintes disposições: 

Art. 1.* 

As indemnizações, os benc- 
ficios e os privilégios esta¬ 
belecidos pelas leis e pelos 
regulamentos sobre reparação 
de infortúnios do trabalho se¬ 
rão concedidos em cada um 
dos dous paizes aos cidadãos 
do outro c aos seus beneficiá¬ 
rios legaes que a clles tive¬ 
rem direito, sem a condição do 
residência ou outra condição 
que não seja exigida para os 
nacionaes. 

Art. 2* 

Os contractos de Trabalho, 
individuaes e collectivos, ef- 
fectuados na Italia por tra¬ 
balhadores italianos para se¬ 
rem executados no Brasil, 
nelle terão pleno vigor se não 
forem contrários á ordem pu¬ 
blica. 

Art. 3.® 

Os dous Governos facilitarão 
a conclusão e a execução dos 
accôrdos que as Administrações 
competentes dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil effecluarem com 
o Commissariado Geral da emi¬ 
gração italiana, para o enca¬ 
minhamento e condições de 
emprego dos trabalhadores 
italianos, com a condição que 
taes accordos sejam prévia- 


i quali, dopo essersi scam- 
bia-ti rispettivi pieni poteri 
riconosciuti in buona e debita 
forma, convenuto lo dispozioni 
seguenti: 

Art. 1.® 

Le indenità, i benofici ed i 
privilegi stabiliti dalle leggi e 
dai regolamenti sulla ripara- 
zione degli infortuni sul la- 
voro saranno accordati in cias*, 
cuno dei due Paesi ai citta- 
dini delPaltro ed ai loro le- 
gali che a ciò abbiano diritto, 
scnza condizioni de residenza 
o altra condizione, la qualc 
non sia richiesta per i nazio- 
nali. 

Art. 2.® 

I contrattí de lavoro, indi* 
viduali o collettivi, conchiusi 
in Italia da lavoratori italiani 
e da eseguirsi nel Brasile, vi 
avranno piena efficacia in 
quanto non* siano contrari 
alPordine publico. 

Art. 3.® 

I due Governi faciliteranno 
la concluzione e Tesecuzione 
degli accordi che le Amminis- 
trazioni competenti degli Stati 
Uniti dei Brasile potranno 
prendcro col Commissariato 
Generale delPemigrazione ita¬ 
liano, per rawiamento e le 
condizioni Timpiego di lavo¬ 
ratori italiani, a condizioni 
cho gli accordi in questiono 
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monte submetticlos á appr 7 o- 
vação do Governo Federal e 
do Governo do Estado no qual 
tiverem de ser executados. 

Art. 4.° 

O Governo Brasileiro, quan¬ 
do installado o seu Departa¬ 
mento Nacional do Trabalho e 
de accôrdo com os seus Re¬ 
gulamentos, velará pela rigo¬ 
rosa inspecção do trabalho o 
cuidará da protecção e me¬ 
lhor collocação dos immigran¬ 
tes italianos, fiscalizando a 
perfeita execução dos contra¬ 
ctos celebrados com esses im- 
migrantes. 


siano precedentemente sotlo- 
messi alTapprovazione dei 
Governo Federale e delle iStato 
nel quale dovranno essere ese- 
guiti. 

Art. 4.° 

II Governo Brasiliano quando 
avra instituito il suo Diparti- 
mento Nazionale dei Lavoro ed 
in coníormità dei suoi regola- 
menti, vigjlerà alia rigorosa 
ispezione dei lavoro e curerà 
la protezione ed il miglior 
collocamento possible degli 
immigranti italiani, control- 
lando la perfetta esecuzione 
dei contratti di lavoro con- 
chiusi fra imprenditori e la- 
voratori. 


Art. 5.® 

O Governo Brasileiro faci¬ 
litará a organização e func- 
cionamento das Sociedades 
cooperativas de consumo, de 
credito, de producção, de tra¬ 
balho, de providencia, de as¬ 
sistência, etc., entre trabalha¬ 
dores agrícolas, concedendo- 
lhes as possíveis facilidades. 

Art. 6“ 

Os immigrantes italianos 
gozarão no Brasil de todas as 
facilidades, benefícios e pri¬ 
vilégios que são concedidos ou 
venham a ser concedidos aos 
immigrantes de outros paizeá, 

Art. 7.° 

O Governo Brasileiro faci¬ 
litará a acção das Sociedades 


Art. 5.° 

II Governo Brasiliano facili- 
terà Torganizzazione ed ii 
funzíonamento delle Società 
cooperative di consumo, di 
credito, di produzione, di la¬ 
voro, di previdenza e di assis- 
tenza ecc. tra i lavoratori agri- 
coli italiani accordando loro 
tutle Ia facilitazloni possi- 
bili. 

Art. 6.® 

Glf immigranti italiani go- 
dranno in Brasile di tutte le 
facilitazioni, i henefici ed i pri- 
vilegi che «iano accordati o, 
venissero accordati agli immi¬ 
granti di a Uri paesi. 

Art. 7.° 

II Governo Brasiliano fácilí- 
terà 1’opera delle Società ita- 


- 25 - 


ANNEXO C 


que regularmente se consti¬ 
tuírem entre italianos no Bra¬ 
sil com o proposito de acon¬ 
selhar os immigrantes italia¬ 
nos e lhes facilitar o tra¬ 
balho. 

Art. 8.° 


liane, regolarmcnte constiíuite 
fra italiani nel Brasile, che si 
propongono cli consigliare gli 
imrnigranti e di facilitarnc il 
lavoro. 

Aht. 8.° 


A presente convenção en¬ 
trará em vigor depois de ap- 
provada pelo Congresso Na¬ 
cional brasileiro e pelo Parla¬ 
mento italiano, e de ratificada 
pelos dous Governos respe¬ 
ctivos. 

Vigorará emquanto não fôr 
denunciada por uma das par¬ 
tes com antecedencia pelo 
menos de seis mezes. 

Roma, oito de outubro de 
1921. 

(L. S.) L. M. de Souza Dantas. 
(L. S.) Giuseppe De Michelis. 


La presente convenzione 
entrerá in vigoro dopo l’ap- 
provazione dei Congresso Na- 
zionale Brasiliano e dei Par¬ 
lamento Italiano e dopo che 
si a avvenuto lo scambio delle 
ratifichc da parte dei due Go- 
verni rispettivi. 

Ri marra in vigore fino a 
che non venga denunciata da 
tina delle due parti con. un 
nreawiso di almeno sei mesi. 

Roma, Otto Ottobre 1921. 

(L. S.) L. M. de Souza Dantas. 

(L. S.) Giuseppe De Michelis. 


E tendo sido o dito Acto, cujo teôr acima transcripto, ap- 
provado pelo Congresso Nacional, o confirmo e ratifico, e, 
pelo presente, o dou por firme e valioso, para produzir o seu 
effeito, promettendo' que será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripia 
polo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte r quatro dias do mez de fevereiro de mil novecentos e 
vinte e Ires. 102° da Independência e 35° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Parheco. 
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DEGRETO N. 1G.067 — de 13 de junho de 1923 

Reconhece a independência da Hungria e seu actual Governo 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
declara que ficam reconhecidos para todos os effeitos a in¬ 
dependência da Hungria e seu actual Governo. 

Rio do Janeiro, 13 de junho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernaíides. 

José Felix Alves Pacheco . 


DEGRETO <N. 1G.081— de 26 de junho de 1923 

Crêa um consulado honorário em Budapest, na Hungria 

O Presidente da 'Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra A do art. 4 o do 
decreto n. 14.058, de 11 do fevereiro de 19120, decreta: 

Artigo unico. Eica creado um consulado honorário cm 
Budapest, na (Hungria, .supprimido o actual Consulado Geral 
honorário. 

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernaíides. 

José Felix Alves Pacheco . 

DEGRETO N. 16.091— de 4. de julho de 1923 

Supprime o Consulado em Boston , nos Estados TJnidos da 

America 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil, usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o 
do decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado honorário, 
em Boston, nos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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DEORETO N. 16.092 — de 7 de julho de 1923 

Publico : as adhesões do Afc/hanislan e da Republica da Letho - 
nia ú Convenção de Genebra . de 1906, para melhorar a 
sorte dos feridos c doentes nos exércitos em campanha 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica as adhesões do Afghanistan o da Republica da 
Lethonia á Convenção assignada em Genebra, a 6 de julho 
do 1906, para melhorar a sorte dos feridos e doentes nos 
exercitos em campanha, conforme communicou ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta Capi¬ 
tal, por nota de 7 de junho proximo passado, cuja traducção 
official acompanha esto decreto. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Ropublica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa no Brasil — N. 2.804/2 — Rio de Janeiro, 
7 de junho de 1923—Caixa postal 744 

Sr. Ministro — Em additamento ás notas circulares 
ns. 2,288/2 e 2.301/2, de 28 de abril e 5 de maio de 1922, 
tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, no 
prazo do um anno, previsto pelo art. 32, alinea 3, da Con¬ 
venção assignada em Genebra a 6 de julho de 1906. para 
melhorar a sorte dos feridos c doentes nos exercitos em 
campanha, nenhuma opposição foi manifestada ao Conselho 
Federal Suisso contra as adhesões do Afghanistan e da Re¬ 
publica da Lethonia áquella Convenção. 

Por conseguinte, a adhesão do Afghanistan tornou-se de¬ 
finitiva desde 6 de abril de 1923 e a da Republica da Le¬ 
thonia desde 8 de abril de 1923. 

Aproveito esta nova occasião para renovar-lhe, Sr. Mi¬ 
nistro, as seguranças da minha mais alta consideração. 

Gertsch. 

AS. Ex. Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro das Relações 
Exteriores — (Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. 16.111 — de 31 de julho de 1923 

Publica a adhcsão da Rumania ds duas Convenções assir/nadas 
cm Bruxellas a lõ fie março de IS86, sendo uma para a 
troca de documentos officiaes e publicações scientificas 
e litterarias e outra para a troca immedMa do jornal of- 
ficial c dos Annaes e documentos parlamentwes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica al adhcsão da Rumania ás duas Convenções assi- 
gnadas em Bruxellas a 15 de março de 1886. sendo uma para 
a troca de documentos officiae^ e publicações scientificas o 
litterarias e outra para a troca immediata do jornal official 
e dos Annaes e documentos parlamentares, conforme çpm- 
municou ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada 
Belga nesta Capital., por nota de 20 de julho do corrente anno, 
cuja traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 


Embaixada da Bélgica — N. 838 — Rio de Janeiro, 20 
de julho de 1923. 

Sr. Ministro — O Sr. Ministro da Rumania cm Bruxellas 
levou ao conhecimento do Sr. Ministro dos Ncgocios Estran¬ 
geiros, em daí a de 5 de junho de 1923, que o seu Governo, 
usando da faculdade reservada aos Estados não signatários 
das convenções de troca de 15 de março de 1880, declara 
adherir a esses Actos diplomáticos. 

Yossa Excellencia não ignora que, nos termos das mesmas 
disposições convencionaes, cabe á Bélgica notificar ás Po¬ 
tências conlrac tantos e adhcrentes ad acccssões que venham 
a dar-se. 

Por conseguinte, tenho a honra de scientificar ao Governo 
Brasileiro, por intermédio de Yossa Excellencia, da adhesão 
da Rumania ás convenções de 15* de março de 1886, concer¬ 
nentes : 
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I o ) ás trocas inlernacionaes relativas aos documentos of- 
ficiacs e ás publicações scientificas c litterarias; 

2 o ) á troca immediata do jornal official, assim como dos 
Annaes e documentos parlamentares. 

Aproveito a occasião, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Excellcncia, as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração . 


Albéric Falioii. 

Sua Excellcncia Senhor Folix Pacheco, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil—IR’io do Ja¬ 
neiro . 


DECRETO N. I(j.ll2 — de 31 de julho de 1923 

Publica as adhcsões da Polonia c cia Cidade Livre de Dantzig 
ú Convenção Sanitaria Internacional de 1912 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as adhesões da Polonia e da Cidade Livro do 
Dantzig á Convenção Sanitaria Internacional assignada cm 
Paris a 17 de janeiro de 1912, conforme communicou ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores a Embaixada da Republica 
Franceza nesta Capital .por Nota de 18 de julho do corrente 
amio, cuja traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de julho do 1923, 102° da Indepen¬ 
dência c 35° tía Republica. 


ÂRTHun da Silva Bei-inardes. 
José Fclix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Embaixada da Republica Franceza no Brasil — N. 35 — 
Rio de Janeiro, 18 dei julho de 1923. 

Sr. Ministro — Em nota de 12 de maio ultimo, o Sr. Mi¬ 
nistro da Polonia em Paris notificou ao Governo Francez a 
accessão da Polonia á Convenção Sanitaria Internacional de 
17 de janeiro de 19112, c em Nota de 29 de maio esse mesmo 
diplomata notificou egualmente a adhesão da Cidade Livre de 
Dantzig á dita Convenção. 
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De conformidade com o artigo 159 da Convenção, tenho 
a honra de lovar essas adhesões ao conhecimento do Gioverno 
Federal. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, a segurança da minha 
•mais alta consideração. 

O Encarregado de Negocios de França, 

/. de Eauteclocquc. 

Sua Eixcellencia' Senhor Felix Pacheco, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores — Palacio Itamaraty. 


DECRETO N. 16.113 — de 31 de julho de 1923 

Crêa um Consulado honorário cm Los Angeles , nos Estados , 
Unidos da America 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela letra A do artigo 4 o 
do decreto n. 14.058, do 11 dc fevereiro do 1920, decretai 
Artigo unico. Fica creado uni Consulado honorário em 
Los Angeles, nos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernàrdes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.115 — de 3 de agosto de 1923 

Manda prestar ao Sr. Warren G. Harding, Presidente dos Es¬ 
tados Unidos da America, hontem {alie eido, as honras de 
Chefe de Estado 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo recebido communicação official do fallecimento, occorri- 
do em 2 do corrente, na cidade de São Francisco da Califórnia, 
do Sr. Warren G. Harding, Presidente dos Estados Unidos' 
da America, resolve que lhe sejam tributadas as honras fúne¬ 
bres de Chefe de Estado, e decreta luto nacional por tres dias. 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35 u da 'Republica. 

Arthur da Silva Bernàrdes. 

João Luiz Alves. 

José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 16.132 — de 25 de agosto de 1923 

Promulga as resoluções contendo emendas aos arts. 4 o , 6 o , 42, 
13, 45, 76* e 26 do Pacto da Liga das Nações, adoptadas nas 
sessões dc 3, 4 c 5 dc outubro de 4921 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo sanccionado pelo decreto n. 4.611, de 29 de no¬ 
vembro de 1922, a resolução do Congresso Nacional que appro- 
vou as resoluções contendo emendas aos arts. 4 o , 6 o , 12, 13, 15, 
16 o 26 do Pacto da Liga das Nações, adoptadas nas sessões de 
3, 4 o 5 de outubro de 1921, na assembléa da mesma Liga, re¬ 
unida na cidade de Genebra, e tendo-se effectuado o deposito 
ao instrumento brasileiro de ratificação das ditas resoluções 
no dia 7 de julho proximo passado, naquella cidade: 

Decreta que as referidas resoluções, appensas por cópia ao 
presente decreto, sejam executadas e cumpridas tão fielmente 
como nellas se contém. 

Rio dc Janeiro, 25 de agosto de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem, 
que os Estados Unidos do Brasil e outros paizes represen¬ 
tados na segunda Assembléa da Liga das Nações, que se re¬ 
uniu em Genebra, de cinco de setembro a cinco de outubro 
do mil novecentos e vinte e um, concluiram e approvaram 
sete Resoluções, contendo emendas aos artigos 4, 6, 12, 13, 
15, 16 e 26 do Pacto da Liga, tendo assignado os respectivos 
Protocollos, tudo do teôr seguinte: 


PROTOCOLE 

RELATIF À UN AMENDEMENT À 
L , ARTICLE 4 DU PACTE. 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous la 
présidence de Son Excellence 
le Jonkheer H. A. van Kar- 
nebeek, assisté de THonorable 


PROTOCOL 

OF AN AMENDMENT TO ARTICLE 
4 OF THE COVRNANT. 

Tho Second Assembly of the 
League of Nations under the 
Presidency of His Excellency 
Jonkheer H. A. van Karne- 
beek, with the Honourable Sir 
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sir Eric Drummoncl, Secrétai- 
re général, a adoplé clans sa 
séance. du 5 oclobro 1921, la 
résolulion sui vante, compor- 
troisième alinéa de Partlcle 4: 
du Pacte. 

«L’alinéa suivant sera in¬ 
sere entre le deuxième et le 
troisième alinéa de Particle. 4: 

«L’Assembléc fixe, a ia 
majorité des deux tiers, les 
règles concernant les éle- 
ctions des Membres non 
perinanents du Conseil, et 
cn particulicr, celles con¬ 
cernant la durée de leur 
mandat et les conditions de 
rééligibilité.» 

Les soussignés, dúment au- 
torisós, declarent accepter, au 
nom des Membres de la So¬ 
ei étó qu ? ils représentent, l’a- 
mendement ci-dessus. 

Le présent protocole rostera 
ouverfc h la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications sc- 
ront déposées aussitôt que 
possible. au Sccrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
r article 2G du Pacte. 

Uno copie certifiée confor¬ 
me du présent protocole sera 
Iransmisc. par lo Secrétairo 
générai h tous les Membres de 
la Société. 

Fait u, Genève, le cinq oclo- 
bre, mil neuf cent vingt et un. 
en un seul exemplaire, dont 


Eric Drummond, Secretary- 
General adopted at its meet- 
ing of Oclober 5th, 1921, tbe 
following resolution, being an 
Ame.ndment ío Arlicle 4 of the 
Covenant. 

«The following paragraph 
shall bo inserted between the 
second and third paragraphs 
of Article 4: 

«Tho Assembly shall fix 
by a two-thirds majority 
the rule.s dealing witli the 
election of the non-perma- 
nent Members of the Coun- 
cil, and particularly such 
regulations as relate to 
term of Office and the con¬ 
ditions of re-e.ligibility.» 

Tho undersigned, being duly 
authorised. declare that they 
accept, on behalf of lhe Mem¬ 
bers of the League. which they 
represent, tho above amend- 
ment. 

The present Protocol wil1 
remain open for signature by 
the. Members of the League; 
it will be ratified and the ra- 
tifications will bo deposiled 
as soon as possible wilh the 
Secretariat of the League. 

It will come into force in 
accordance with the. provi- 
sions of Article 2G of the Co¬ 
venant. 

A certificd copy of the pre¬ 
sent Protocol will be trans- 
mitted by the Sccrelaiy-Gc- 
neral to all Members of the 
League. 

Done at Geneva, on the fifth 
day of Oclober, ono thousand 
nine hundred and twenty-one, 
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lestextes français et anglais 
feront également foi et qui 
resiera cléposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So- 
ciété. 

Le Président de la deuxième 
Assemblée; 


in a single copy of which tbc 
Frendi and English texts aro 
botli auíhenfic and which will 
be kcpt in the arohives of tho 
Secretariat of lhe League. 

President of the Second As- 
sembly ; 


Van Karnebeek 


Le Secrétairé (jcnéral: Secretary-General; 

Eme Drummond 


PROTOCOLE 

RELATIF À UN AMENDEMENT \ 
I/ARTICLE 6 DU PACTE 

La deuxiòme Assemblée de 
la Société des Nations, sous la 
présidence de Son Exceilence 
le Jonkeer H. A. van Kar- 
nebeek, assisté de 1’Honorable 
sir Eric Drummond, Secrétai- 
re général, a adopté, dans sa 
séance du 5 octobre 1921, la 
résolution suivanle, compor- 
tanL amendement à Tannexe 
du Pacte. 

“Que la liste suivante soit 
insérée à 1’annexe au Pacte: 

III. 

RÉPARTITION DES DISPENSES DE 


LA SOCIÉTÉ 

Etats ünités 

à payer 

Afrique du Sud. ... 15 

Albanie. 2 

Argentino. 35 

Australie. 15 

Autriche. 2 

Belgique. 15 

Bolivie. 5 

Brésil. 35 

Empire britannique . 90 

Bulgarie. 10 

Annexo C — 3 


PROTOCOL 

OF AN AMENDMENT TO ARTICI^E 
G OF THE COVENANT 

The Second Assembly of the 
League of Nations, under the 
Presidency of His Excellency, 
Jonkheer H. A. van Karne- 
beek, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meet- 
ing of October 5th, 1921, the 
following résolution, being an 
Amendment to Annex of the- 
Covenant. 

“Tliat the following shall be 
inserted in the Annex to the 
Covcnant: 


III. 

ALLOCATION OF THE EXPENSES 
OF THE LEAGUE 


States 

Units 

payable 

Albania. 

2 

Argentina. 

35 

Austral ia. 

15 

Áustria. 

2 

Belgium. 

15 

Bolivia. 

5 

Brazil. 

35 

British Empire . . 

w 90 

Bulgaria. 

10 

Canadá. f . ; 

35 
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Canadá . 

Cliili . 

Ghine. 

Colombie. 

Cosla-llica. 

Cuba. 

Danemark. 

Espagnc . 

Eslhonic. 

Finlandc. 

Franco. 

Grècc. 

Guatemala. 

Haiti. 

Honduras . 

Indo. 

Italic. 

Japon.. 

Lcttonie 

Libéria. 

Lithuanic. 

Luxembourg. 

Nicaragua. 

Norvòge. 

Nouvelle-Zélande . . . 

Panama. 

Paraguay. 

Pays-Bas. 

Pérou.. 

Perso. 

Polognc. 

Portugal. 

Roumanie. 

Salvador. 

Scrbo - Croate-Slovènc 

(Elal). 

Siam. 

Suède . 

Suissc. 

Tchéco-Slovaquie. . . 

Uruguay . 

Venezuela. 

Les soussignés, dCimcnt 
torisés, déclarent accepter, 


Chile. 15 

China. 55 

Colombia. 10 

Costa Rica. 2 

Cuba. 10 

Czeeho-Slovakia ... 35 

Denmark. .. 10 

Esthonia. 5 

Finland. 5 

France.• 00 

Grcece.. . 10 

Guatemala. 2 

Haiti. 5 

Honduras. 2 

índia. 05 

Italy. 05 

Japan. 05 

Latvia. 5 

Libéria. 2 

Lithuania. 0 

Luxemburg. 2 

Netherlands. 15 

New Zealand. 10 

Nicaragua. 2 

Norway. 10 

Panama. 2 

Paraguay. 2 

Peru. 10 

Pérsia. 10 

Poland. 15 

Portugal. 40 

Roumania. 35 

Salvador. 2 

Serb - Croat - Sloveno 

State. 35 

Siam. 10 

South África. 15 

Spain . 35 

Swcden. 15 

Switzerland. 10 

Uruguay. 10 

Venezuela. 5 


The undersigned, being duly 
authorized, declare that thcy 


35 

15 

05 

10 
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10 

10 

35 

5 

5 

00 

10 

2 

5 

2 

05 

65 

65 

5 

2 

5 

2 

2 

10 

10 

2 

2 

15 

10 

10 

15 

10 

35 

2 

35 

10 

15 

10 

35 

10 

5 

au- 
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ANNEXO C 


nom des Membres dc la So- 
ciétó quils rcprésentenl, l’a- 
mendement ci-dessus. 

Lo présent protocole reste- 
ra ouverL à la signalure des 
Membros de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications sc- 
ront déposées aussitôt que 
possiblc au Secretarial de la 
Société. 

11 entrera en vigeur con- 
formément aux dispositions 
de rarticle 20 du Pacle. 

I 

Une copie certifico confor¬ 
me du présent protocole scra 
transrnise par le Sccrétairc 
général à tous les Membres dc 
la Sociék. 

Fait à Genève, le cinq oclo- 
bre mil neuf cenl vingt et un, 
en un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 
restera déposé daiis les arclii- 
ves du Secretariat de la So- 
cióté. 


accept, on belialf of lhe Mem- 
bers of tlie Leaguc wliicli 
fliey represent, lhe above 
amondmenl. 

The présent Proloeul will 
remain open for signalure by 
lhe Mcmbcrs <d' lhe League; 
it will be ratified and tlie 
ratifications will be deposited 
as soon as possiblc witli tho 
Secretariat of tlie Leaguc. 

11 will come inlo force in 
accordance with tlie provi- 
sion of Arliclc 20 of lhe Co- 
venant. 

A certified copy tlie pre- 
sení Prot-ocol will be trans- 
milled by lhe Secrelary-Ge- 
nerai to all Members of thc 
League. 

Done at Gciieva, on tlio fifth 
day of Oclober, une lhousand 
nine hundred and twenly-onc, 
in a single copy, of which tlie 
Froneh and Englisll lexls aro 
botli authentic and which, will 
be kept in the archives of tlie 
Secretariat of the League. 


Le Président de la dcuxièmc Prcsidenl of the Secund As - 
Assemblée ; sembly: 

YaN KAHNEBEEK 

Le Sccrétairc ycnéral ; Sccrclaru-Gcncral: 

Eiuc DhümMond 


PROTOCOLE 

li EL ATI F A UN AMENDEM*ENT A 
iAUVrtCLE 12 DU PACTE 

La deuxième Assembiée de 
la Société des Nations, sous la 
prcsidencc de Son Excellence 
le Jonkheer H. A. \un Kar- 
nebeek, assiste de lTIonorable 


PROTOCOL 

or Att AMENDEMENTTÜ AIlTICLfí 
12 OF THE COVENANT 

The Secoiid Assembly of 
lhe League of Aations, under 
the Presideney of His Excel- 
loncy Jonklieer lí. A. vau 
Karncbeek, with the lionoura- 


sir Eric Drummond, Secrétai- ble Sir Erie Drummond, Sc- 
re général, a adopté dans sa cretary-General, adopted at iis 
séance du 4 octobre 1921 la meeting of October 4th, 1921, 
íésolution suivante, compor- the following resolution, being 
tant amendemení à Tarticle 12 an Amendment to Article 16 
du Pacte. of the Covenant. 

L’article 12 sera redige Article 12 shall read as fo- 
comme suit: lows: 


Article 4 2 

«Tous les Membres de la 
Société conviennent que s’il 
•télève entre eux un diffé- 
rend susceptible d^ntrainer, 
uno rupture, ils le soumet- 
tront soit à la procédure do 
Tarbitrage ou à un rògle - 
rncnt judiciaire, soit à 1’exa- 
men du Gonseil. Ils convien¬ 
nent encore qu'en aucun 
cas ils ne doivent recourir 
ã la guerre avant 1’expira- 
tion d’un délai de trois mois 
après la décision arbitrale 
ou judiciaire , ou le rapport 
du Conseil. 

«Dans tous les cas prévus 
par cet article, la décision 
doit étre rendue dans un 
délai raisonnable, et le rap¬ 
port du Conseil doit ôtre 
établi dans les six mois à 
dater du jour oü il aura été 
saisi du différend.» 

Les soussignés, düment au- 
torisés, déclarent accepter, au 
nom des Membres de la Socié¬ 
té qu’ils répresentenl, Tamen- 
dement ci-dessus. 

Le présent protocole restcra 
ouvcrt à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 


Article 42 

“The Members of the Lea- 
gue agree that, if there 
should arise between them 
any dispute likely to lead to 
a rupture, the will submit 
the matter eithcr to arbitra- 
tion or judicial settlement 
or to enquiry by the Council 
and they agree in no case to 
resort to war until tliree 
months after the award by 
the arbitrators or the judi¬ 
cial décision, or the report 
by the Council. 


‘Tn any case under this 
Article the award of the ar- 
bitrator or the judicial de - 
cision shall be made within 
a reasonablo time, and the 
report of the Council shall 
be made within six months 
after the submission of the 
dispute.» 

The undersigned, being duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem¬ 
bers of <the League which they 
represcnt, the abovc amend¬ 
ment. 

The prcsent Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra- 
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ront déposées aussitôt quo 
ppssiblc au Secrétariat de Ia 
Société. 

II entrera en vigucur con- 
formément aux dispositions dc 
rarticle 20 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait h Genève, le cinq octo- 
bro mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire, donl 
les loxtes français et anglais 
feront également foi et qui 
reslcra déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So- 
ciété. 

Le Président de la dcuxième 
Assemblée: 


tifieations avíII bc deposited 
as soon as possiblc with tho 
Secrétariat of the League. 

lí. will come into forco in 
accordance with the provi- 
sions of Article 26 of the Co- 
venant. 

A certified copy of the pre- 
sent Protocol will be trans- 
mitted by the Secretary-Ge- 
neral to all Members of the 
League. 

Done at Geneva on tho íifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of wliich the 
French and English tcxts aro 
botli authentic and which will 
be kcpt in the archivcs of th© 
jecretariat of the League. 

President of the Seeoml As- 
sembly: 


Van Karnebeek 

Le Secrétaire aénéral ; Secrctary-Gcneral: 

Eric Drummond 


PROTOCOLE 

RELATIF À UN AMENDEMENT À 
L’ARTICLE 13 DU PACTE 

La deuxiòme Assemblée de 
la Société des Nations, sous la 
présidence de Son Exccllence 
le Jonkheer II. A. van Kar- 
nebeek, assisté dc rHonorable 
sir Eric Drummond, Secrétai¬ 
re général, a adopté dans áa 
séance du 4 octobre 1921 la 
résolulion suivante, compor- 
tant amendement à Tarticle 
13 du Pacte. 


PROTOCOL 

OF AN AMENDMENT TO ARTICLE 
13 OF THE COVENANT 

The Second Assembly of th» 
League of Nations, under th© 
Presidency of His Excelloncy 
Jonkheer H. A. van Karne- 
beck, with the Honourable Sir 
Eric Drummond, Secretary- 
General, adopted at its meet- 
ing of October 4th, 1921, the 
following resolution, being an. 
Amendment to Article 43 of 
the Covenant. 
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«Les Membros de la So- 
cicté convicnnent que s’il 
sYléve entre eux un difle¬ 
rem 1 susceptible, h leur 
avis, dhine solution arbitra- 
lo ou judiciairc , et si ce 
•diffórend ne peut se régler 
de faeon satisfaisantc par la 
vnie diploma tique, la ques- 
tion sera soumise intégrale- 
ment à un règlcment arbi¬ 
trai ou judiciairc . 

«Parmi ceux qui sont 
góneraloment suscept iblcs 
d’uno solution arbitrale ou 
judiciairc , on declare tels 
les diffórcnds relatifs à Tin¬ 
te rpré lati on cTun trai té h 
tout point de droit interna- 
tional, à la réalité de tout 
fait qui, s'il était établi, 
constituerait la rupture d’im 
engagemcnt internaiional ou 
à Tétenduc, ou à la nature 
de la róparation duc pour 
une lelle rupture. 

«La cause scra soumise 
n Ia Cour permanente de 
Justice Internationale , ou à 
linde juridiction ou cour 
désiynée par les parties ou 
prevur dans leurs convcn- 
tions antérienres 


«Les Membros de la So - 
ciélé s'engagent a executor 
de bonne foi les sonlenccs 
rendues, et n ne pas recou- 
rir à la guerre contre tout 


«The Members of the 
League agree that, when- 
ever any dispute sball arise 
befweon them whicb thcy 
recogni.se to be suilable for 
submission lo arbitrai ion 
or judicial settlemcnt , and 
whicb cannot be satisfacto- 
rily seftled by diplomacy, 
lhey will submit the whole 
sub.jocf-matler to arbitra- 
tion or judicial settlemcnt.. 

«Disputes as to the in~ 
lerprelation of a troaty, as 
lo any queslion of interna- 
Iional law, as lo lhe exis- 
tence of any fact whicb, if 
eslablished, would consli- 
tide a breach of any inter¬ 
nai ional obligation, cr as to 
lhe exlent and nature of tbo 
reparai ion lo be mado for 
any such brcacb, are de- 
clared lo be among those 
whicb are gencrally siiila- 
lile for submission to arbi- 
tration or judicial sctJle- 
ment. 

«For lhe consideration of 
any such dispute , the e.ourt 
lo wJiieh lhe case is referr- 
ed shall be the Permancnt 
Courl of International Jus¬ 
tice , eslablished in accor- 
dance wilh Ar ti cie ii, or 
any tribunal ayrecd on by 
the parties to the dispute or 
stipulated in any conven - 
f t ion existincj between them . 

«The Members of the 
League agree that thcy will 
carry ouf in full good faith 
any award or decision that 
may be rendered, and that 
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Membre de la Soei616 qui 
s'y conformera. Faute d’exó- 
cution de la sentonce le 
Consoil propose les mesures 
qui doiveni cn assurer Pef- 
fet.» 

Les soussignés, dümont au¬ 
tor isós, déclarent accepler, au 
nom des Membres de la Soció- 
16 qu*ils représcntent, Pamen- 
doment ci-dessus. 

Lo prósent protocole restera 
ouvert à la signature des 
Membres de la Sociótó; il sera 
ralifió ef les ralifications sc- 
ronL d6posécs aussifôt que 
possible au Secretarial, de la 
Sociótó. 

II onlrera en vigueur con- 
formément aux dispositions de 
Partido 20 du Pacto. 

Une copie certifióe confor¬ 
mo du prósent. protocole sera 
transmise par le Socrótaire 
general à tous les Membres de 
la Soei616. 

Fail h Gonòve, le cinq octo- 
bre mil nouf cenf vingt et un, 
en un soul exempla ire dont 
les iextes frança is et anglais 
feront ógalement foi et qui 
rest.era déposó dans les archi- 
ves du Secróíariat de la So- 
ciótó. 


íliey will complies tliere- 
witli. In íhe event of any 
failure to carry out sucb 
an award or decision, tbo 
Hoiincil sball propose wbat 
sleps sbould bo taken to 
give effect tberoto.» 

The undersigned, being duly 
aulborised, declare that tbey 
accept, on behalf of fhc Mem- 
bers of tbe League which tbey 
represent. tbe abovo amond- 
rnent. 

Tbe present Protocol will 
remain open for signature by 
lhe Members of tbe League; 
il will be. ratified and tbe ra¬ 
tificai ions will be deposited 
as soon as possible with tbe 
Secretarial of tbe League. 

It will come into force in 
accordancc witb lho provi- 
sions of Articlo 26 of tbe 
Covcnant. 

A certified copy of tbe pre- 
sent Protocol will bo trans- 
mitfed by tbe Secretary-Gc- 
neral to all Members of tbe 
League. 

Dono aí Geneva on tbe fiftb 
rlay of October, one tbousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy. of which tbe 
French and English texts are 
boih aufhenf ic and which will 
be kepl in lhe archives of tbe 
Secrelariat of lhe League. 

President of thc Sccoml A.<?- 
sembly: 


Lr President dc la deuxièmc 
AssrmbJcc : 


Yan Karxedeek 

Lc Sccrétaire générál: Secrctary-Gcncral: 


Eruc Drummoxd 


PROTOCOLE 


PROTOCOL 


RELATIF À UN AMENDEMENT À 
L.’ARTICLE 15 DU PACTE 

La douxieme Assemblée dc 
la Société des Nations, sous Ia 
présidence de Son Excellence 
le Jonkheer H. A. van Kar- 
nebeek, assisté de lTIonorable 
sir Eric Drummond, Secrétai- 
re général, a adopté, dans sa 
séance du 4 octobre 1921, la 
résolution suivante, compor- 
tant amendement à 1’article 
15 du Pacte. 

«Le premier alinéa dc Par- 
ticle lõ sera rédigé comme 
suit: 

«S’il s’élève entre les 
Membros de la Société un 
différend suscoptible d’er?- 
trainer une repture et si ce 
différend n’est pas soumis h 
la procédure de 1’arbitrage 
ou à un règlement jucliciaire 
prévu à Particle 13, les 
Membres de la Société con- 
viennent de le porter devant 
le Conseil. A cet effet il 
suffit que 1’un d’eux avise 
de ce différend le Secrétairc 
général, qui prend toutes 
dispositions en vuo d’une 
enquôte et d’un examen 
complet 


Les soussignés, dúment au- 
torisés, declarent accepter, au 
nom des Membres de la Socié- 


OF AN AMENDMENT TO ARTIGLE 
15 OF THE COVENANT 

The Second Assembly of 
the League of Nations, under 
tbe Presidency of His Excel- 
lency Jonkheer II. A. van 
Karnebeek, with the Honoura- 
ble Sir Eric Drummond, Se- 
cretary-Gcneral, adopted at its 
meeting of October 4th, 1921 
the following resolution, being 
an Amendment to Article 15 
of the Covenant. 

« The first paragraph of Ar¬ 
ticle 15 shall read as follows: 


«If there should arise 
between Membcrs of the 
League any dispute likcly 
to lead to a rupturc, which 
is not submitted to arbitra- 
tion or judicial seWement 
in accordance with Article 
13, the Members of the Lea¬ 
gue agree that they will 
submit the matter to the 
Council. Any party to the 
dispute may effect such 
submission by giving notice 
of the existencc of the 
dispute to the Secretary- 
,General, who will make all 
necessary arrangements for 
a full investigation and con- 
sideration thereof.» 

The undersigned, being 1 duly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem- 
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té qu’ils représentent, Pamcn- 
dcment ei-dessus. 

Lc pnésent protocole reste- 
ra ouvort h la signature des 
Membros do la Société; il sera 
ralifié et les ratificaüons se- 
ront déposés aussitôt que 
possiblo au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions 
de Particlc 26 du Pacte. 

i 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général h tous les Membres do 
la Société. 

Fait à Genève, Ie cinq octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
cn un seul exemplaire, dont 
les textes français et anglais 
feronl également foi et qui 
restera déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de la So¬ 
ciété. 

Le Président dc la deuxième 
Assemblée; 


bers of the League whicli 
they ropresent, the above 
amendment. 

The present Protocol will 
remain opcn for signature by 
the Mcmbers of the League: 
it will bo ratified and the 
ratificaüons will bc dcpositcd 
as soon as possible with the 
Secrétariat of the League. 

It will come into force in 
accordanco with the provi- 
sions of Article 26 of the Co- 
venant. 

A ccrtified copy the pre¬ 
sent Protocol will be trans- 
mitted by the Secretary-Ge- 
neral to all Members of the 
League. 

Dono at Gcneva, on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one, 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
both authentic and which will 
be kept in the archives of the 
Secretariai of the League. 

President of the Second As- 
sembly ; 


Van Karnebeek 

Lc Secrétaire (jéncral ; Secretary-Gcncral; 

Eric Drummond 


PROTOCOLE 

RELATIF À UN AMENDEM*ENT À 
L’ARTICLE 16 DU PACTE 

La deuxième Assemblée de 
la Société des Nations, sous la 
présidence de Son Excellence 
le Jonkheer II. A. van Kar- 


PROTOCOL 

OF AX AMENDMENT TO ARTICLE 
16 OF THE COVENANT 

The Second Assembly of 
the League of 'Nations, under 
the Presidency of His Excel- 
lency Jonkheer H. A. van 
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nebeek, assisté de PHonorablo 
sir Eric Drummond, Sccrétai- 
re general, a adoptd, dans sa 
séancc du 4 octobre 1021, la 
résolution suivanto, compor- 
tant amendemont h rarticlc 
1G du Pacto. 

«La dorniòro paríio du pro- 
mior alinda do Partido 10 du 
Pacto sora rédigde comme 
suif: 

«Ceux-ei s*engagenf h 
rompre immódiatemeni avoc 
lui touíos rela f ions commcr- 
ciales ou financiòres, à in- 
terdiro íous rapports entro 
los personncs résidant sur 
lcur territoirc et celles r 6- 
sidant sur le tcrriloire do 
PEfal en rupfuro de pacfo 
ot faire cesscr toutcs Com¬ 
munications f i na n c i òres, 
commerciales ou porsonnel- 
les entre les personnes rési- 
dant sur le territoire do cet 
Etaf et celles résidant sur 
le loíriíoire de tout autre 
Etat membro ou non de la 
Société.» 

Los soussignds, dumoní au¬ 
tor isós, dérlarení aecepfor, au 
nom des Membros do la Soeié- 
ló qu’ils reprdsentcnt. Pamen- 
demenl ci-dossus. 

Le prdsenf protocole rostera 
ouvert ii la signa!ure des 
Membros do la Société: il scra 
ralifid et los ratificai ions se- 
ront déposées aussitôt que pos- 
sible au Socrétariat de la So- 
cidtd. 


Karnebeek, with lhe Honoura- 
ble Sir Eric Drummond, Se- 
cretary-General, adopted at its 
mofing of Oclober 4th, 1921, 
lho following rosolution, being 
an Amendmont fo Articlo 1G 
of lhe Covonanf. 

“The latter part of the first 
paragraph of Articlo 1G of the 
Covenant shall read as fol¬ 
io ws. 

“...which hereby under- 
take immediately fo subject 
it lo lhe sovorance of all 
trado of financial relations. 
lho prohibition of all infer- 
courso betwoen persons re- 
siding in f-heir terrifory and 
persons residing in the ter¬ 
ritory of lhe Covenanf- 
broaking SI ale, and lhe pre¬ 
vení ion of all financiâl7com- 
morcial or personal inter- 
course betwoen persons re- 
siding in lhe territory of 
the Convenant-breaking Sía- 
fe and persons residing in 
the territory of any other 
State, whothcr a Member of 
the League or not. 

The undersigned, being duly 
authorised, declare that they 
aceopL on behalf of lhe Mem- 
bers of lhe League which they 
rcpresent. lhe above amcnd- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signalure by 
the Members of the League; 
it will be ratifiod and tlie 
ral ificafions will be deposited 
as”soon as possiblo with the 
Socrétariat of the League. 
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II cntrera on vigueur con- 
formémlnt aux dispositions 
rio 1'articlc 20 rln Pacte. 

Une copio cortifiée confor¬ 
mo riu présent protocolo scra 
transmisô par lo Secrétaire 
général à fous los Membros rio 
la Société. 

Fait à fionòvc, lo cinq oclo- 
bre mil nouf cent vingl et un. 
on un soul oxemplaire, dont 
los textos français ot anglais 
foront également foi et qui 
rostora déposé rlans los ar- 
chi vos <lu Secretariai do la 
Société. 

Lo Président de In deuxihne 
Assemblre : 


Tt. will como into forco in 
accordanco with tho provi- 
sion of Aríicle 20 of lho Co- 
vonanf. 

A cortifiorl copy of tho prc- 
sont Protocol will be trans- 
mittorl by tho Sccrotary-Ge¬ 
neral to all Mombcrs of ího 
Loaguo. 

Dono at Goncva, on tho fifth 
day ot October, ono thousanrl 
nino hundrorl and hvonty-ono. 
in a single copy, of which tho 
Fronch and English texts aro 
botli authontic and which will 
l)o kept in tho archives of tho 
Secretarial of tho Loaguo. 

Pvesidcnl of lhe Secoml A.v- 
semblu: 


Vax Karxebeek 

Lr Secrétaire (jénóral: Secrctarv-General ; 

Frio Drummond 


PROTOCOLE 

RELATIF À UN AM EXDEMENT À 

i/article 20 nu pactb 

La deuxième Àssembléc do 
la Société dos Nations, sons la 
présidonco rio Sun Excolloncc 
lo Jonkheor H. A. van Kar- 
nobook, assisto rio PHonorablo 
sir Eric Drummond. Secréíai- 
ro général, a adopté rlans sa 
séance du 3 octobro 1021 la 
résolution suivante, compor- 
tant amondomont, h Partido 20 
du Pacte. 

«Lo prcmicr alinéa do Par- 
ticlo 20 du Pacto sora rempla- 
cé par lo toxlo suivant: 

«Los Amondemonts au 
présent Pacte dont lo toxlo 


PROTOCOL 

OF AN AMENDMBNT TO ARTICLE 
OF THE COVENANT 

The Second Assembly of tho 
Loaguo of Nations, under tho 
Prosidoncy of His Excolloncy 
Jonkhoer H. A. van Karne¬ 
beek with tho Honourable Sir 
Eric Drummond. Secretary- 
Gonoral, adopted at its rnoot- 
ing of October 3rd, 1021, tho 
following resolution, being, an 
Amendmcnt to Articlo 20 of 
tho Covenant. 

«The first paragraph of Ar- 
ticlo 20 of tho Covenant shall 
lio replaced by tho following 
toxt: 

«Amendmcnts to tho pro- 
sont Covenant tho text of 
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aura élé voté par PAssem- 
blée à la majorité des trois 
quarts, parmi lesquels doi- 
vent figurer les verux dc 
tous les Membres du Con- 
seil représentés à la réu- 
nion, enlreront en vigueur 
dòs leur rali fica tion par les 
Membres de la Société dont 
les représentants compo- 
saient lo Gonseil lors du 
vote, et par la majorité de 
ceux dont los représentants 
forment 1’Assembléc.» 


Les soussignés, dúment au- 
torisés, déclarent arcepter, au 
nom des Membres de la Socié¬ 
té qu’ils roprésentent, Pamen- 
dement ci-dessus. 

Le présent protocole res- 
tera ouvert à la signature des 
Membres de la Société; il sera 
ratifié et les ratifications se- 
ront déposées aussitôt que 
possible au Secrétariat de la 
Société. 

II entrera en vigueur con- 
formément aux dispositions 
de rarticle 26 du Pacte. 

Une copie certifiée confor¬ 
me du présent protocole sera 
transmise par le Secrétaire 
général à tous les Membres de 
la Société. 

Fait ii Genève, le cinq octo- 
bre mil neuf cent vingt et un, 
en un seul exemplaire dont 
les textes français et anglais 
feront également foi et qui 


which sliall havo been votccl 
by the Assembly on a three- 
fourths majority, in which 
tliere shall bc included the 
votes of all the Members of 
the Council represented at 
the meeting, will take of- 
fecl whon ratified by the 
Members of the League 
whose Ilepresentatives com- 
posed the Council when the 
vote was taken and by the 
majority of those whose 
Representativos form tho 
Assembly.» 

The undersigned, beingduly 
authorised, declare that they 
accept, on behalf of the Mem¬ 
bers of the League which they 
represent, the above amend- 
ment. 

The present Protocol will 
remain open for signature by 
the Members of the League; 
it will be ratified and the ra¬ 
tifications will be deposited 
as soon as possible with the 
Secretariai of the League. 

It will come into force in 
accordance with the provi- 
sions of Article 26 of the 
Covenant. 

A certified copy of the pre¬ 
sent Protocol will be trans¬ 
iu itted by the Secretary-Ge- 
noral to all Members of the 
League. 

Done at Geneva on the fifth 
day of October, one thousand 
nine hundred and twenty-one 
in a single copy, of which the 
French and English texts are 
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reslcra déposé dans les archi- 
ves du Secrétariat de Ia So- 
ciété. 


botli authentic and which will 
be kept in tho archives of the 
Secretarial of the League. 


Le Président de la deuxième 
Assemblée; 


President of the Second As- 
sembly: 


Van Kaknebeek 

Le Secrétaire général; Secretary-General; 

Eric Drümmond 


E tendo sido os mesmos Acfos, cujo íeòr fica acima 
transcripto, approvados pelo Congresso Nacional, os confirmo 
c ratifico, e, pela presente, os dou por firmes e valiosos para 
produzirem seus devidos effcitos, promettcndo que serão cum¬ 
pridos inviolavclmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carla, que assi- 
gno e é sellada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, do Rio de Janeiro, aos 
dous dias do mez de maio de mil novecentos e vinte e tres, 
102° da Independencia e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.133 — de 25 de agosto de 1923 

Faz publico o deposito de ratificação , pela Republica de Gua¬ 
temala , dos actos postaes assignaaos em Buenos Aires em 

1921 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores, pela Embaixada Argentina nesta 
Capital, por nota do 26 de julho proximo passado, o Governo 
da Republica do Guatemala fez depositar no archivo do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores e Culto, em Buenos Aires, 
aos 30 de junho deste anno, o instrumento do ratificação, por 
parto daquelle Governo, da Convenção principal da União 
Postal Pan-Americana o do Convênio sobre encommendas 
postaes, com os seus respectivos protocollds finaes e regula- 



mentos de execução, assim como do Convénio sobre vales pos- 
laes, aclos esses concluídos cm Buenos Aires aos 15 de setem¬ 
bro de 1921. 

Uio de Janeiro, 25 de agosto de 1923, 1U2° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


AiiTHun da Silva Bernardes. 
José Fclix Alces Pacheco . 


DECKETO N. lü.106 — de 6 de outubro de 1923 

Faz j)uülica a culhesão da Calunia do Canadá á Convenção dc 
União dc Paris , de 29 de março de 1883 , para a protecção 
da propriedade industrial, revista me UriueUas a lí de 
dezembro de 1909 c em Washington a 2 de junho 
de 1911 . 

O Presidente ida Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adliesão da Golonià do Canadá á Convenção do 
União de Paris, de 20 de março de 1883, para a protecção da 
propriedade industrial, revista em Bruxellas a l i de dezem¬ 
bro de 1900 e em Washington a 2 de junho de 1911, con¬ 
to rme comiimunicoii ao Ministério das Relações Exteriores u 
Legação da Suissa, nesta Capital, por Nota de 28 de setem¬ 
bro proximo passado, cuja traducção official acompanha esto 
decreto. 

Rio de Janeiro, ü de outubro de *1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


Aimiuit da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco 


TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa jno Brasil — N. 2.917 2 — Rio de 
Janeiro, 27 de setembro de 1923 — Caixa Postal 744. 

Senhor Ministro — A 21 de agosto ultimo, a Legação da 
Grau-Bretanha, em Berne, participou ao Conselho Federal 
Suisso c pediu-lhe dar conhecimento aos Governos dos paizes 
membros da União para a protecção da propriedade industrial, 
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que a Colonia do Canadá accedeu á Convenção de União de 
1 ai is, do ~0 do março de 1883, para a protecção da proprie¬ 
dade industrial, revista em Bruxcllas a 14 de dezembro de 
1000 e ern Washington a 2 de junho de 1911. 

Segundo o teòr da nota da Legação e conforme o artigo 
lo bis da dita Convenção de União, essa adhcsão produz 
elieilo a partir de 1 de setembro de 1923. 

Rogando a Vossa Exccllcncia queira tomar nota do que 
precede, aproveito a oecasião para renovar-lhe, Senhor Mi¬ 
nistro, a segurança da minha mais alta consideração. 

Gertsch. 

Sua Lxccllencia Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores — Rio do Janeiro. 


DECRETO N. 10.107 — de G de outubro de 1923 

Faz publica a adhcsão da Finlandia ás Convenções Intcrin 
cionacs para a unificarão de certas regras em matéria 
de assistência e salvamento marítimos e dm matéria de 

abordagem assignadas em Bruxcllas em 23 de setembro 

de Í9Í0- 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz oublica a adhcsão da Finlandia á Convenção Internacio¬ 
nal para a unificação de certas regras em matéria de assis- 
encia e salvamento marítimos e á Convenção Internacional 
?>ara a unificação de certas regras em matéria de abordagem, 
ambas assignadas em Bruxcllas, a 23 de setembro de 1910, 
coniorme communieou á nossa Embaixada Brasileira naquella 
cidade o Ministério dos Negocios Estrangeiros Belga por Notas 
do l 8 do julho ultimo, cujas Iraducçõcs officiacs acompanham 
este decreto. 

Rio de Janeiro, 0 de outubro de 1923, 102" da Inde¬ 
pendência o 35" da Republica. 


Atmtun da Silva Beknardes. 
José Felix Alces Pacheco. 



TRADUCÇÃO 


Ministério dos Negocios Estrangeiros — Direcção P/B 
— Secção das Communicações — N. C. 23/4.766 — S. 

Bruxellas, 28 de julho de 1923. 

Senhor Embaixador: 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
Excellencia que, segundo uma communicação do Senhor En¬ 
carregado de Negceios interino da Finlandia em Bruxellas, 
o Governo Finlandez declarou adherir á “ Convenção Interna¬ 
cional vara a unificação de certas regras em matéria de abor¬ 
dagem, assignada em Bruxellas a 23 de setembro de 1910. 

A notificação por parte dc Governo do Rei dessa adhe- 
s&o aos Representantes dos Estados contractantes, tendo tido 
logar a 28 dc julho corrente, a dita adhesão produzirá seus 
effeitos um mez após essa data, conforme as disposições do 
artigo 17 da Convenção precitada. 

Permitto-me recorrer ao obsequioso intermédio de Vossa 
Excellencia para participar o que precede ao Governo dos 
Estados Unido3 do Brasil. 

Aproveito a occasião, Senhor Embaixador, para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças da minha mui alta consi¬ 
deração. — Henri Jaspar. 

Sua Excellencia. o Senhor de Barros Moreir ísmnaixador 
do Brasil — Bruxellas. 


TRADUCÇÃO 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Direcção P/B 
Secção das Communicações — N. C. 23/4.766 — S. Bru¬ 
xellas, 28 de Julho de 1923. 

Senhor Embaixador: 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex- 
cellencia que, segundo uma communicação do Sr. Encarregado 
de Negocios interino da Finlandia em Bruxellas, o Governo 
Finlandez declarou adherir á “ Convenção internacional para a 
unificação de certas regras em matéria de assistência e de sal¬ 
vamento marítimos", assignada em Bruxellas a 23 de setem¬ 
bro do 1910. 

A notificação por parte do Governo do Rei dessa adhe¬ 
são ao Representantes dos Estados contractantes tendo tido 
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lugar a 28 de julho corrente, a dita adhesao produzirá acus 
cffeitos um mez após essa data, conforme as disposições do 
artigo 17 da Convenção precitada. 

Pcrmitlo-me recorrer ao obsequioso intermédio de Vossa 
Excellencia para participar o que precede ao Governo dos 
Estados Unidos do Brasil. 

Aproveito a occasião, Senhor Embaixador, paça renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças da minha mui alta conside¬ 
ração. — Ueiiri J aspar. 

Sua Excellencia o Senhor de Barros Moreira, Embaixador 
do Brasil — Bruxelias. 


DECRETO N. 1(5.1G8 — de 6 de outubro de 1923 

Faz publica a adhcsão da Republica Dominicana ás Conven¬ 
ções assifjnadas em Bruxelias a 15 de março de ISSti, 
para a permuta internacional de documc’nlos officiaes e 
publicações scientificas c litterarias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica Dominicana á Convenção 
para permuta internacional de documentos officiaes e publi- 
cilções scientificas e litterarias, assignada em Bruxelias a 
13 de março dc 188G, assim como também á Convenção para 
a permuta do jornal official e dos Annaes e documentos par¬ 
lamentares, firmada igualmente em Bruxelias, naquclla mesma 
data, conforme communicou ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores a Embaixada da Bélgica nesta Capital, por Nota de 
28 de setembro proximo passado, cuja traducção official acom¬ 
panha este decreto. 

Rio de Janeiro, G dc outubro de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência c 35° da Republica. 


Artiiuu da Silva Bern ardes . 
José Felix Alves Pacheco. ' 


TRADUCÇÃO 

Embaixada da Bélgica — N. 1.171 — Rio de Janeiro, 28 
dc setembro dc 1923. 

Senhor Ministro — O Senhor Cônsul Geral da Republica 
Dominicana em Bruxelias levou ao conhecimento do Sr. Mi¬ 
nistro dos Negocios Estrangeiros, cm data dc 17 de agosto de 

Anncxo C — 4 
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1923, que o seu Governo adiieriu ás convenções de 15 de 
março de 1886, concernentes ás permutas internacionaes re¬ 
lativas aos documentos ofíiciaes e ás publicações scientificas 
e litterarias. 

Vossa Excellencia não ignora que, nos termos das dis¬ 
posições convencionaes desses actos diplomáticos, cabe á Bél¬ 
gica notificar ás Potências contractantes e adherentes as 
accessões que venham a se verificar. 

Por conseguinte, tenho a honra de participar official- 
mente ao Governo dos Estados Unidos do Brasil a adhesão 
da Republica Dominicana ás convenções de 15 de março de 
18S6, relativas: 

1°, ás permutas internacionaes dos documentos officiac3 
e publicações scientificas e litterarias; 

2 o , á permuta immediata do jornal official, assim como 
dos Annaes e documentos parlamentares. 

Aproveito a occasião, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Excellencia as seguranças da minha mais alta conside¬ 
ração. 

J. Behacjhel de Bueren . 

Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores do3 Estados Unidos do Brasil — Rio de Ja¬ 
neiro. 


DECRETO N. 16.180 — de 1$ de outubro de 1923 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial 
de 50:298$6H, ouro , para occorrer ás despezas com as 
Embaixadas no México , no Chile , na Republica Argentina 
e no Japão e eleva as dotações de aluguel de ckanccllarias 
e conservação do prédio da Embaixada em Buenos Aires 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do decreto legislativo nu¬ 
mero 4.156, do 15 de outubro de 1920, tendo sido consultado 
o Tribunal de Contas e ouvjdo o Ministro da Fazenda, nos 
termos dos arts. 92 e 93 do Codigo de Contabilidade que 
baixou com o decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1923; e 
Considerando que pelos decretos n. 15.410, de 23 de março 
-de 1922, n. 15.558, de 12 de julho de 1922, e n. 15.751, de 25 
outubro do 1922, foram respectivamente elevadas á categoria 
de embaixadas as representações diplomáticas do Brasil nos 
Estados Unidos Mexicanos, no Chile e na Republica Ar¬ 
gentina; 
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Considerando que a lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1923 
não dotou na verba 9 a “Corpo Diplomático” do art. 25 as 
referidas embaixadas de accôrdo com os citados decretos, e li¬ 
mitou-se a manter as anteriores dotações orçamentarias; 

Considerando que são diminutas as dotações constantes 
dos referidos decretos para aluguel das chancellarias das Em¬ 
baixadas no México e no Chile e para as despezas de con¬ 
servação do prédio, limpeza, illuminação, telephone, aque¬ 
cimento e salarios de porteiro, contínuos e serventes da Em¬ 
baixada na Republica Argentina; 

Considerando que pelo fàcto de ser um proprio nacional 
biasileiro o actual edifício da nossa Embaixada em Buenos 
Aires mais se impõe uma carinhosa conservação do mesmo 
immovel e suas dependências; 

Considerando que a citada lei orçamentaria n. 4.632, de 
6 de janeiro de 1923, art. 25, não consignou dotação alguma 
para o aluguel da chancellaria da antiga legação em Buenos 
Aires; 

Considerando que com a sua promoção o embaixador em 
Buenos Aires tem direito a uma differença de vencimentos 
durante dous mezes de 1922, na importância de l:lll$lil, 
ouro; 

Considerando ainda que, nos termos da autorização con¬ 
stante do decreto legislativo n. 4.156, de 15 de outubro de 
1920, foi elevada á categoria de Embaixada a representação 
diplomática do Brasil no Império do Japão, pelo decreto nu¬ 
mero 16.028* de 30 de abril de 1923; 

Considerando, finalmente, que pelo decreto n. 15.410, de 
23 de março de 1922, não foi attendida a necessidade de se 
nomear um primeiro secretario para a Embaixada no México, 
mas que esta exigencia pode ser satisfeita sem augmento do 
despeza, com o aproveitamento de um dos primeiros secre¬ 
tários actualmentc avulsos 

Decreta: 

Art. 1.» Fica elevada para 10:000$, ouro, a dotação 
annual para o aluguel da chancellaria da Embaixada do Brasil 
nos Estdos Unidos Mexicanos, constante do decreto n. 15.41o, 
de 23 de marco de 1922, para 14:000$, ouro, a dotação annual 
para o aluguel da Chancellaria da Embaixada do Brasil no Chile, 
constanto do decreto n. 15.558, de 12 de julho de 1922, é 
paia 12.000$, ouro, a dotação annual para a conservação do 
prédio, limpeza, illuminação, telephone, aquecimento c sala¬ 
rios do porteiro, continuos c serventes da Embaixada do Brasil 

na Republicai Argentina, constante do decreto n. 15.751 do 
25 de outubro de 1922, 
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Art. 2.° A Embaixada cio Brasil no Inlperio do Japão so 
comporá do um embaixador com o ordenado do 12:000$* ouro, 
gratificação (5:000$, ouro, c representação 12:000$, ouro, an- 
nuaes, dc um primeiro secretario c um segundo secretario, 
como actualmcnte, com a dotação annual dc 10:000$, ouro* 
para o aluguel da respectiva chancellaria e dc 1:000$, ouro, 
para o expediente. 

Art. 3.° Fica crcado um logar dc primeiro secretario na 
Embaixada do Brasil nos Estados Unidos Mexicanos, sendo 
designado para servir nesse posto um dos dous primeiros se¬ 
cretários avulsos dc que trata o § 7 o do art. 2 o do regulamento 
do decreto n. 14.057, dc 11 de fevereiro de 1920. 

Art. 4.° Para attender as despezas decorrentes dos artigos 
precedentes e dos decretos nclle referidos, fica aberto ao Mi- 
nistrio das Relações Exteriores o credito especial dc 50:29S$Glt 
(cincocnta contos duzentos e noventa c oito mil seiscentos e 
onze réis) ouro, sendo l:lil$lll, ouro, para reforço da verba 
9* do art. 26 da lei n. 4.555, de 10 dc agosto dc 1922, afim 
de attender ao pagamento dc differenças dos vencimentos e 
mais 25 % sobre a mesma, devida ao embaixador na Repu- 
publica Argentina nos mezes de novembro e dezembro de 1922, 
e 49:187$500, ouro, para reforço da verba 9 a * do art. 25 da 
lei n. 4.63*2, dd G dc janeiro dc 1923. afim de attender ás 
despezas no corrente anno das Embaixadas do Brasil nos Es¬ 
tados Unidos Mexicanos, no Chile, naj Republica Argentina e 
no Império do Japão, assim discriminadas: differenças dos 
vencimentos dos embaixadores (ordenado, gratificação e re- 
representação) sendo os do embaixador no Japão calculados, a 
partir de 1 de outubro corrente, 15:750$, ouro, c mais 25 %, 
isto é, 3:9378500, ouro, differenças de aluguel e expediente 
das chancellarias c conservação do prédio e outras despezas da 
Embaixada em Buenos Aires 29:500$, ouro. 

Art. 5.° Rcvogam-sc as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1923, 102° da Inde¬ 
pendência o 35° da Republica. 

Aimiun OA Silva Beiinardes. 

José Fclix Atues Pacheco. 
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DECRETO X. 16.181 — de 18 de outubro de 1923 
Crêa um consulado honorário em Belqrado , na Yuffo-Slavia 

O Presidente cia Republica dos Eslados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4°, lei I ra a, do de¬ 
creto n. M. 058 fc dei 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Belgrado, na Yugo-Slavia. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1923, 102° da Inde¬ 
pendência c 35° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO X. 10.182 — de 20 de OUTUBRO de 1923 


PiCf/ula a applicação da laxa. maxima da tarifa alfamlcfjaria 

O Presidenlc da Republica dos Eslados Unidos do Brasil, 
altendendo ao que dispõe o art. 53 das disposições prelimina¬ 
res da tarifa das alfandegas, revista de accõrdo com as leis 
ns. 040 e 031, de 14 e 22 de novembro de 1899, decreta: 

Art. J.° De 1 de janeiro de 1924 em deante, ficarão su¬ 
jeitas á taxa maxima prevista no citado art. 53 as mercado¬ 
rias dos paizes que, com duas ou mais pautas de tarifas diffe- 
renciaes, não appliquom, daquolla data em deante, a pauta mí¬ 
nima aos produetos brasileiros, faltando assim á reciprocidade 
devida pelo mesmo tratamento de taxa minima, que até agora 
lhes concede o Brasil. 

Art. 2.° Aos paizes, nas condições do artigo anterior, que 
a 1 de janeiro de 1924 ainda estejam negociando com o Bra¬ 
sil um accôrdo ou convênio commercial, que colloque os pro- 
duetos nacionaes nas suas pautas minimas, sõmcnte será appli- 
cada a taxa maxima si o accordo ou convênio não estiver ul¬ 
timado até 1 de fevereiro de 1924, e, portanto, dessa data em 
deante. 

Art. 3.° Nos termos do mesmo art. 53, a taxa maxima será 
diminuída no todo ou em parte, conforme julgar conveniente 
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o Governo, á vista da concessão que aquelles paizes façam aos 
prodiictos brasileiros. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1023, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

R. A. Sairirpaio Vidal. 

Mi(jucl Calmon du Pin e Almeida. 
José Fclix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 1G.190 — de 31 de ouTUimo de 1023 

Publica a adhesão da Albania á Conferencia da Cruz Vermelha , 
assignada em Genebra a G de julho de 1!)0fí 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Albania ã Convenção, assignada em 
Genebra a G de julho de 190G, para melhorar a sor! o dos feri¬ 
dos e enfermos nos exércitos em campanha, conforme com- 
municou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital, por Nota de 8 de outubro do corrente 
anno, cuja traducção official acompanha este decrelo. 

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência c 35° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Fclix Alves Pacheco. 


TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa no Brasil' — N. 2.958/2 — Rio de Ja¬ 
neiro, 8 de outubro de 1923. 

Senhor Ministro. 

Em additamenío á nota-circular de G de outubro de 
1922, tenho a honra de levar ao conhecimento do Vossa Ex- 
cellencia que, no prazo de um anno previsto pelo artigo 32, 
alinea 3, da Convenção assignada em Genebra a G de julho de 
1906, para melhorar a sorte dos feridos e enfermos nos exér¬ 
citos em campanha, nenhuma opposição foi manifestada ao 
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Conselho Federal contra a adhesão da Albania áquella Con¬ 
venção . : • 1 

Por conseguinte, a adhesão da Albania tomou-se defini¬ 
tiva desde 13 de setembro de 1923. 

Aproveito esta occasião pára lbe renovar, Senhor Minis¬ 
tro, a segurança de minha mais alta consideração. 

Gertsch. 

Sua Excelleneia o Sr. Dr. Felix Pacheco, Ministro de 
Esládo das Relações Exteriores, Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 16.247 — de 5 de dezembro de 1923 

Publica as adhesões da Esthonia c Brunei d Convenção Inter¬ 
nacional Radio-Teleoraphica de Londres 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as adhesões da Esthonia e Brunei á Convenção In¬ 
ternacional Radio-Telegraphica, assignada cm Londres a 5 de 
julho de 1912, conforme communicação da Grã-Bretanha 
transmittida ao Ministério das Relações Exteriores pela Em¬ 
baixada Britannica nesta capital, por nota numero 131, do 7 
de novembro ultimo, cuja traducção official acompanha este 
decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

EMBAIXADA BRITANNICA 

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1923. 

N. 131. 

Senhor Ministro. 

Com referencia á nota n. 52 do Senhor Slewart de 
26 de abril ultimo, relativa ã Convenção Internacional Radio- 
telegraphica assignada em Londres a 5 de julho de 1912, 
tenho a honra de informar a Vossa Excelleneia, de ordem do 
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mcn Governo. que lho foram notificadas as seguintes adhosõos 
& difa Convenção nas datas abaixo mencionadas. 

Eslhonia—1 do julho do 1923. 

Brunei — 13 do setembro do 1923. 

Aproveito osla opporí unidade para renovar a Vossa Ex- 
eolloncia as seguranças da minha mais alta consideração. 

John Tilley. 

A Sua Excolloncia o Sr. Folix Pacheco, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 1G.2G1 — de 12 pe dezembro de 1923 

Publica a adhesão cia Eunfíria ás Convenções de iü de março 
de ISSfí, relativa á permuta de documentos officiaes e pu - 
blicações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Hungria (i Convenção para a per¬ 
muta de documentos officiaes e. publicações scientificas o litfe- 
rarias, assignada cm Bruxcllas a 15 do março do 18SG, assim 
como também á Convenção para a permuta do jornal official 
c dos annaes e documentos parlamentares, firmada igual- 
monte em Bruxcllas naquella mesma data, conforme commu- 
nicou ao Ministério das Relações Exteriores a Embaixada da 
Bélgica nesta capital, por Nota de 30 de agosto proximo pas¬ 
sado, cuja traducção official acompanha esto decreto. 

Rio do Janeiro, 12 do dezembro de 1923, 102° da Tndopen- 
dencia c 35° da Republica. 


Artiiur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 


• EMBAIXADA DA BÉLGICA 


Rio de Janeiro, 30 do agosto do 1923. 

N. 1.050. 

Senhor Ministro, 

A Legação da Hungria em Bruxellas participou ao Senhor 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, em data de 30 de julho 
de 1923, que o seu Governo, usando da.,faculdade reservada aos 
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Estados não signatários das convenções de permuta de 15 do 
março de 1886, declara adhcrir a esses aclos diplomáticos. 

Vossa Excellcncia não ignora que, nos termos das mesmas 
disposições convcncionaes, cabe á Bélgica notificar ás Potên¬ 
cias contractanlcs e adhcrentes as adhesões que se verifi¬ 
carem. 

Por conseguinte, tenho a honra de communicar official- 
mente ao Governo dos Estados Unidos do Brasil a adhesão da 
Hungria ás Convenções de 15 de março de 1886 relativas: 

I o , ás permutas internacionacs dos documentos officiaes e 
publicações scientificas e lilterarias; 

2", á permuta immediata do .jornal official, assim como 
dos annaes e documentos parlamentares. 

Aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para renovar a 
Vossa Excellcncia as seguranças da minha mais alta conside¬ 
ração. 


J. Bchaghel de Bueren. 


DECRETO N. 16.262 — de 12 de dezembro de 1923 

Publica as adhesões do Haiti, Polonia, Lethonia e Tchecoslo- 
vaquia ao Instituto Internacional de Agricultura de 
Roma 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as adhesões da Republica do Haiti, da Polonia, da 
Lelhonia e da Tchecoslovaquia á Convenção de 7 de julho do 
1905, para a creação do Instituto Internacional de Agricultura, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
a Embaixada Italiana nesta Capital por Xota de 16 de agosto 
proximo passado, cuja traducção official acompanha este de¬ 
creto . 

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1923, 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 




TRADUCÇÃO 

EMBAIXADA DE 1TALIA 

Rio de Janeiro, 1G cie agosto cie 1923. 

N. 997 — Pos. XVIIT. 

Senhor Ministro, 

Em nome do rcgio Governo, tenho a hopra de communicar 
a Vossa Excellencia que, havendo os Estados signatários da 
convenção para a creação do Instituto Internacional de Agri¬ 
cultura em Roma acceitado a adhesão á referida convenção 
cia Republica do Haiti, da Polonia, da Lethonia e da Tchecoslo- 
vaquia, tal adhesão se tornou definitiva para o Haiti, Polo¬ 
nia e Lethonia a 3 de Outubro de 1921 e para a Tehecoslova- 
quia a 20 de Abril de 1922. 

Aproveito a occasião para renovar-lhe, Senhor Ministro, 
os protestos da minha mais alfa consideração. 

V. Cobianchi. 

A Sua Excellencia Dr. Felix Pacheco, Ministro das Rc- 
laçoes Exteriores, Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 1G.293 — de 29 de dezembro de 1923 

Abre ao .Ministério das Relações Exteriores o credito supple- 
mentar de 0)0:000 ?, ouro , á verba 12 a do art. 25, da lei 
n. 4.032, de 0 de janeiro de 1923 

O Presidenfe da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
nos (ermos do art. 45, n. 5, do Regulamento do Cocligo de Con¬ 
tabilidade da União, que baixou com o decreto n. 15.683, de 
8 de novembro de 1922, tendo sido consultado o Tribunal de 
Contas e ouvido o ministro da Fazenda, na férma dos arts. 90 
e 92 do mesmo cocligo, resolve: 

Art. l.° Fica aberto do Ministério das Relações Exteriores 
o credito supplementar de cenlo e cincoenta conlos de réis 
(150:000$000), ouro, á verba 12 a , do arl. 25 da lei n. 4.G32, 
de 6 de janeiro de 1923, na fórma da autorização constante 
da tabella B annexa á mesma lei. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1923. 102° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 



— 59 — 


ANNEXO C 


DECRETO N. 10.319— de 12 de janeiro de 1924 (*) 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito de ráis 
827:2S3$S09, ouro, supplcmentar ás verbas 6 ", 7”, S a , 41‘ 
43 a , do art. 23 da lei orçamentaria n. 4.632, de 6 de ja¬ 
neiro de 4923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do decreto legislativo nu¬ 
mero 4.809, desta data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério da3 Relações Ex¬ 
teriores o credito supplcmentar de quinhentos e vinte e sele 
contos duzentos c oitenta c tres mil e oitocentos e sessenta e 
nove réis (527:283$S09), ouro, assim distribuído pelas se¬ 
guintes verbas do art. 25 da lei orçamentaria n. 4.032, de 0 
de janeiro de 1923: verba 0*, “Congressos c conferencias”, 2* 
consignação, 10(1:0008; verba 7% “Serviço lelegraphico”, réis 
150:000$; verba 8% “Repartições inlernacionaos”, contribuição 
para a Liga das Nações, mais 324.277,92 francos, ouro 
127:2S3$8G9, verba 11”, “Ajudas de custo”, 50:000$; verba 13”, 
“Expansão Economica”, 2” consignação, 100:000$; revogadas 
as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro,. 12 de janeiro cie 1924, 103”, da Indepen¬ 
dência e 36” da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes, 

José Fclix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 10.320 — de 12 de janeiro de 1924 
Crôa um Consulado honorário em Savona, na Italia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4°, lettra a, do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário em 
Savona, na Balia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


(*) Revogado pelo art. 2° do decreto n. 16.373, do 13 de fevereiro 
de 1924. 





DECRETO N. 16.321 — de 12 de janeiro de 1924 ' 

Crêa um Consulado honorário em Graz, na Áustria 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do art. 4 o , lettra a , do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Graz na Áustria. 

Rio do Janeiro, 12 do janeiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes . 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.368 — de 13 de fevereiro de 1924 

Modifica a ornanização do Corpo Consular e dispõe sobre aju¬ 
das de custo aos membros do Corpo Diplomático c Con¬ 
sular 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 38, n. III, da lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924, decreta: 

Art. l.° Os actuaes cônsules geraes de primeira e segunda 
classe passam a constituir uma só classe, sob a denominação 
de cônsules geraes, com os seguintes vencimentos, ouro, an- 
nuacs: 

Ordenado. 8:66G$6GG 

Gratificação. ... 4:333$334 

13:000.?000 ( a ) 

Art. 2.° O Corpo Consular de carreira compõe-se de: 

a) Vinte e tres (23) cônsules geraes que funccionarão nos 
seguintes consulados geraes: Nova York, Nova Orleans, Buenos 
Aires, Montevideo, Valparaiso, Assumpção, Lisboa, Porto, Bar¬ 
celona, Londres, Iiiverpool, Soulhampton, Paris, Havre, Mar¬ 
selha, Génova, Antuérpia, Amsterdam, Hamburgo, Berlim, Ná¬ 
poles, Yokohama, Shanghai; 

b) Trinta e dous (32) cônsules de primeira classe que 
funccionarão nos seguintes* consulados de primeira classe: 
Baltimoro, Philadelphia, Chicago, Rosário, Posadas, Salto, Ri- 
vera, Panamá, Madrid, Cadiz, Vigo, Cardiff, Manchestcr, Glas- 


(a) A gratificação cie 25 >% não estft incluída nos vencimentos 
acima mencionados. 
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gow, Bordéos, Boulognc, Lyon, Bruxellas, Rotterdam, Bremen, 
Roma, Trieste, Genebra, Zurich, Vienna, Gothemburgo, Cliris- 
tiania, Constantinopla, Dantzig, Capctown, Alexandria, Kobc; 

c) Trinta e dous (32) cônsules de segunda classe, que fun- 
ccionarão nos seguintes consulados de segunda classe: Norfolk, 
NcJwport-Ncws, Montreal, Tampico, Barbados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirin c Cayenna são as mesmas consignadas no or- 
Tomé, Artigas, Melo, Paysandú, Rio Branco, Santa Rosa, Cher- 
burgo, La llochelle-Palice, Dublin, Munich, Copenhague, Milão, 
Livorno, Yarsovia, Odessa, Helsingfors, Praga, Galatz, Dakar, 
Funchal, Calcuttá; 

cl) Treze (13) cônsules de segunda classe adjuntos, quo 
exercerão as funeções de seus cargos nos seguintes consulados 
geraes: Nova York, Buenos Aires, Montevideo, Lisboa, Porto, 
Londres, Liverpool, Paris, Havre, Antuérpia, Hamburgo, Gê¬ 
nova, Barcelona. 

Art. 3.° As verbas de aluguel de casa e expediente para o 
consulado gerai cm Southampton, para os consulados de pri¬ 
meira classe em Bordéos, Bremen, Genebra e Zurich e para os 
consulados de segunda classe em Norfolk, Iquitos, Cobija, 
Guayará-Merin e Cayenna são as mesmas consignadas no or¬ 
çamento do Exterior para os referidos postos. 

Art. 4.° As verbas de aluguel de casa e expediente para os 
consulados de primeira classe em Madrid e Constantinopla, 
bem como para o consulado de segunda classe em Odessa, serão 
de um conto de réis (1:000$Q00) annual, ouro (para casa), 
quinhentos mil réis (500$000) ouro, annuaes (para expe¬ 
diente), e correrão pelas verbas extraordinárias do orçamento 
do Exterior. 

Art. 5.°'As verbas destinadas a aluguel de casa e expe¬ 
diente dos consulados supprimidos em Halifax, La Plata e Bu- 
carest, serão applicadas aos novos consulados de segunda 
classe em Montreal, Newport-News e Galatz, respectivamente. 

Art. G.° As verbas de aluguel de casa e expediente para o 
consulado em Alexandria são as mesmas fixadas para esse con¬ 
sulado quando de categoria de segunda classe. 

Art. 7.° Ficam reduzidas para tres contos de réis 
(3:000$00ü), ouro, annuaes, as gratificações supplementarcs 
dos cônsules cm Iquitos, Cobija, Guayará-Mirim e Cayenna c, 
supprimidas as gratificações addicionaes de um conto de réis 
(1:000$000), ouro, consignadas ao cônsul em Alexandria e a 
cada um dos cônsules de segunda classe adjuntos, cm Paris, 
Londres c Liverpool. 

Art. 8.° Ficam supprimidos os logarcs de cônsules de se¬ 
gunda classe adjuntos, em Valparaizo c Iquitos. 
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1923, o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Eslhonia 
notificou ao Conselho Federal Suisso que a Republica da 
Eslhonia decidiu, por uma lei votada pela Asscmbléa do Es- 
iado, cm 29 de novembro de 1923, adhcrir á Convenção Inter¬ 
nacional relativa á protecção da propriedade industrial, assi- 
gnada em Paris a 20 de março de 1883; revista cm Bruxcllas 
a 14 de dezembro de 1900 c em Washington a 2 de junho 
de 1911, com o seu proiocollo de encerramento (v. artigo 18 
da Convenção). 

Dc accôrdo com o artigo 16, alinca 3, da Convenção da 
União de Paris, revista, esta adhesão produzirá cffcilo um 
mez após a remessa da notificação íeita pelo Governo Suisso 
aos outros paizes unionislas, portanto, a partir dc 12 de fe¬ 
vereiro dc 1924. 

Quanto á contribuição para a despeza da Repartição in¬ 
ternacional, o Conselho Federal Suisso solicitou do Governo 
da Eslhonia de lhe indicar em que classe deseja o seu paiz 
ser classificado. 

Peço a Vossa Excellencia queira tomar nota dessa 
adhesão. 

Aproveito, com prazer, este novo ensejo, Senhor Minis¬ 
tro, para lhe renovar os protestos da minha mais alta consi¬ 
deração. 

Gevlsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Feiix Pacheco, Minis¬ 
tro dc Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.379 — de 20 de FEVEUEino de 1924 

Promulga os aclos firmados pelos delegados do Brasil no VII 
Congresso da União Postal Universal , reunido em Madrid 
em outubro de 1920 

O Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo decreto n. 4.470, de 14 dc ja¬ 
neiro dc 1922, a resolução do Congresso Nacional que appro- 
you os actos firmadas pelos delegados do Brasi! no VII Con¬ 
gresso da União Postal Universal, reunido em Madrid no 
mez de outubro de 1920; e lendo-se cffecluado o respectivo 
deposito de ratificações no Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros do Reino de Hcspanha, aos 30 de janeiro proximo 
passado; 
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gow, Bordéos, Boulognc, Lyon, Bruxcllas, Rotterdam, Brcmen, 
lloma, Tricste, Genebra, Zurich, Vienna, Gothemburgo, Chris- 
tiania, Constantinopla, Dantzig, Capctown, Alexandria, Kobc; 

c) Trinta e dous (32) cônsules de segunda classe, que fun- 
ccionarão nos seguintes consulados dc segunda classe: Norfolk, 
Nc?wport-Ne\vs, Montreal, Tampico, Barbados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirin e Cayenna são as mesmas consignadas no or- 
Tomc, Artigas, Melo, Paysandú, Rio Branco, Santa Rosa, Cher- 
burgo, La Rochelie-Palice, Dublin, Munich, Copenhague, Milão, 
Livorno, Varsóvia, Odcssa, Helsingfors, Praga, Galatz, Dakar, 
Funchal, Calcuttá; 

cl) Treze (13) cônsules de segunda classe adjuntos, quo 
exercerão as funeções de seus cargos nos seguintes consulados 
geraes: Nova York, Buenos Aires, Montevideo, Lisboa, Porto, 
Londres, Livcrpool, Paris, Havre, Antuérpia, Hamburgo, Gê¬ 
nova, Barcelona. 

Art. 3.° As verbas de aluguel de casa e expediente para o 
consulado geral em Southampton, para os consulados de pri¬ 
meira classe cm Bordé.OS, Bremen, Genebra e Zurich e para os 
consulados de segunda classe em Norfolk, Iquitos, Cobija, 
Guayará-Merin e Cayenna são as mesmas consignadas no or¬ 
çamento do Exterior para os referidos postos. 

Art. 4.° As verbas de aluguel de casa e expediente para os 
consulados de primeira classe em Madrid e Constantinopla, 
bem como para o consulado dc segunda classe cm Odessa, serão 
de um conto de réis (i:000$Q00) annual, ouro (para casa), 
quinhentos mil réis (5008000) ouro, annuaes (para expe¬ 
diente), e correrão pelas verbas extraordinárias do orçamento 
do Exterior. 

Art. 5.° As verbas destinadas a aluguel de casa e expe¬ 
diente dos consulados supprimidos em Halifax, La Plata e Bu- 
carest, serão applicadas aos novos consulados de segunda 
classe em Montreal, Newport-News e Galatz, respectivamente. 

Art. 6.° As verbas de aluguel dc casa e expediente para o 
consulado em Alexandria são as mesmas fixadas para esse con¬ 
sulado quando de categoria de segunda classe. 

Art. 7.° Ficam reduzidas para tres contos de réis 
(3:000$000), ouro, annuaes, as gratificações supplementarcs 
dos cônsules cm Iquitos, Cobija, Guayará-Mirim c Cayenna c, 
süpprimidas as gratificações addicionaes de um conto de réis 
(1:000$000), ouro, consignadas ao cônsul em Alexandria e a 
cada um dos cônsules de segunda classe adjuntos, em Paris, 
Londres c Liverpool. 

Art. 8.° Ficam supprimidos os logares de cônsules de se¬ 
gunda classe adjuntos, cm Valparaizo e Iquitos. 


Art. 9.° E’ concedida a gratificação addicional de um conto 
e duzentos e cincoenta mil réis (1:250$000) ouro, annuaes, ao 
cônsul em Nova York. 

Art. 10. Emquanto a ajuda de custo e a disponibilidade 
para os corpos consular e diplomático não forem reguladas em 
nova revisão dos decretos ns. 14.050, 14.057 e 14.058, de 11 
de fevereiro de 1920, obscrvar-se-ha o seguinte: 

I. Fica suspensa a concessão de ajudas de custo a que se 
referem os capítulos XIII do decreto n. 14.057 e XV do de¬ 
creto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920. 

II. Aos funccionarios do Corpo Diplomático e Consular 
que forem removidos, bem como ás suas respectivas famílias, 
serão concedidas passagens simples de primeira classe, por 
terra e por mar, e uma bonificação para extraordinários de 
viagem correspondente a um mez de vencimentos. A verba do 
representação a que tiverem direito os ditos funccionarios 
não será computada, total ou parcialmente, no calculo para 
pagamento de bonificação. 

III. A disponibilidade dos funccionarios consulares e di¬ 
plomáticos, autorizada pelo art. 38, n. III, da lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924, será regulada pelos- arts. 129 e 140 da 
Consolidação referente ao Corpo Consular brasileiro, appro- 
vada pelo decreto n. 10.384, de 6 de agosto de 1913. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 

Petropolis, 13 do fevereiro de 1924, 103° da Independencia 
c 36° da Republica. 


Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.373 — de 13 de fevereiro de 1924 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 
021:283$8()9, ouro, supplementar ds verbas 6 *, 7 n , S\ //*, c 
t:p do art . 21) da lei orçamentaria n . 4.632 , de 6* de ja¬ 
neiro de 1023 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do decreto legislativo nu¬ 
mero 4.809, de 12 de janeiro de 1924, e tendo sido consultado 
o Tribunal de Contas e ouvido o ministro da Fazenda, nos ter¬ 
mos dos arts. 90 e 92 do Regulamento do Codigo de Contabi¬ 
lidade, que baixou com o decreto n. 15.683, de 8 de novem¬ 
bro de 1922, decreta: 
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Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exterio¬ 
res o credito supplementar de quinhentos e vinte e sete con¬ 
tos duzentos e oitenta e ires mil e oitocentos e sessenta e nove 
réis (527:283$8G9), ouro, assim distribuido pelas seguintes 
verbas do art. 25 da lei orçamentaria n. 4.632, de G de ja¬ 
neiro de 1923: verba 6 a , “Congressos e conferencias”, 2 a con¬ 
signação, 100:000$; verba 7 a , “Serviço telegraphico”, 150:000$; 
verba 8 a , “Repartições internaeionaes”, contribuição para a Liga 
das Nações, mais 324.277,92 francos, ouro — 127:283$809; 
verba 11 a , “Ajudas de custo”, 50:000$000; verba 13 a , “Expansão 
economica”, 2 a , consignação, 100:000$000. 

Art. 2.° Ficam revogados o decreto n. 1G.319, de 12 de 
janeiro de 1924 e mais disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 16.378 — de 20 de fevereiro de 1924 

Publica a adhesão da Esthonia a actos internaeionaes , relati¬ 
vos d protecção da propriedade industrial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão da Republica da Esthonia á Convenção 
Internacional para a protecção da propriedade industrial, as- 
signada em Paris a 20 de março de 1883, revista em Bruxellas 
a 14 de dezembro de 1900 e cm Washington a 2 de junho de 
1911, com o respectivo protocollo de encerramento, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital, por Nota de 7 do corrente, cuja tra- 
ducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1924, 103° ca Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 2/2 — Rio de 
Janeiro, 7 de fevereiro de 1924. 

Senhor Ministro — Tenho a honra de informar a Vossa 
Excellencia que, por nota datada do 18 de dezembro de 
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1923, o Ministério dos Negocios Estrangeiros da Esthonia 
notificou ao Conselho Federal Suisso que a Republica da 
Eslhonia decidiu, por uma lei votada pela Assembléa do Es¬ 
tado, cm 29 de novembro de 1923, adhcrir á Convenção Inter¬ 
nacional relativa á protecção da propriedade industrial, assi- 
gnada cm Paris a 20 de março de 1883; revista em Bruxellas 
a 14 de dezembro de 1900 e em Washington a 2 de junho 
de 1911, com o seu protocollo de encerramento (v. artigo 18 
da Convenção). 

De accôrdo com o aríigo 16, alinca 3, da Convenção da 
União de Paris, revista, esta adhesão produzirá cffeito um 
mez após a remessa da notificação feita pelo Governo Suisso 
aos outros paizes unionistas, portanto, a partir de 12 de fe¬ 
vereiro de 1924. 

Quanto á contribuição para a despeza da Repartição in¬ 
ternacional, o Conselho Federal Suisso solicitou do Governo 
da Esthonia de lhe indicar em que classe deseja o seu paiz 
ser classificado. 

Peço a Vossa Excellencia queira tomar nota dessa 
adhesão. 

Aproveito, com prazer, este novo ensejo, Senhor Minis¬ 
tro, para lhe renovar os protestos da minha mais alta consi¬ 
deração. 

Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Minis¬ 
tro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.379 — de 20 de fevereího de 1924 

Promulga os aclos firmados pelos delegados do Brasil no VII 
Congresso da União Postal Universal , reunido em Madrid 
em outubro de 1020 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo decreto n. 4.470, de 14 de ja¬ 
neiro de 1922, a resolução do Congresso Nacional que appro- 
you os actos firmados pelos delegados do Brasil no VII Con¬ 
gresso da União Postal Universal, reunido em Madrid no 
mez de outubro de 1920; e lendo-se efíecluado o respectivo 
deposito de ratificações no Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros do Reino de Hcspanha, aos 30 de janeiro proximo 
passado; 
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Decreta que esses Aotos, appensos por cópia ao pro- . 
sente decreto, sejam executados e cumpridos tão intoiramen- 
tc como nelles se contém. 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência c 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 


UNION POSTALE UNIVERSELLE 
I 

CX>NVENTION POSTALE UNIVERSELLE 
iConciuo entre 

L^Vllcmangnc, los Etats-Unis dWmérique, les lies Philip- 
pines, les autres possessions insulaires des Etats-Unis d’A- 
ménque, la Republique Argentino, PAutriche, la Bclgique, la 
Colonie du Congo Belge, la Bolivie, lc Brésil, la Bulgarie, le 
Chili, la Chine, la Republique de Colombic, la Republique do 
Costa-Rica, la République de Cuba, le Daaiemark, la Répu- 
blique Dominicaine, PEgypte, PEquateur, PEspagne, et les 
Colonies Espagnoles, PEtkiopie, la Finlande, la France, PA1- 
gérie, les Colonies ot Protectorats f.rançais de Tlndochine, 
PEnsemble des autres Colonies françaises, la Grande-Bretagne 
et divers Dominions, Colonies ot Protectorats britanniques, 
J^Rnde Britannique, ia Comjnonwealth de PAustralie, le Ca¬ 
nadá, la Nouvelle-Zélande, PUnion de PAfrique du Sud, la 
Gréce, le Guatemala, la Republique d’Haíti, la Republique du 
Honduras, la Hongrie, Plslande, Tllalie et les Colonies ita- 
liennes. le Japon, le Chosen, PEnsemble des autres dépendan- 
ces japonaises, la République de Libéria, le Luxembuorg, le 
Maroc (à Pexclusion de la zone espagnole), le Maroe (zone 
espagnole), le Mexique, le Nicaragua, la Norvège, la Répu¬ 
blique de Panamá, le Paraguay, les Pays-Bas, les Indcs Néer- 
landaises, les Colonies Néerlandaises en Amérique, le Pérou, 
la Perse, la Pologne, le Portugal, les Colonies portugaises de 
PAfrique les Colonies portugaises de PAsie et de POcéanie, la 
Russie, la République de St-Marin, lc Salvador, le Territoire 
de la Sarre, le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes, le 
Royaume de Siam, la Suòdc, la Suisse, la Tchécoslovaquie, 
la Tunisie, la Turquie, PUruguay et les Etats-Unis de Ve¬ 
nezuela. 


Annexo C — 5 
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Les soussignés, pliínipotentiaires des Gouvernements des 
pays ei-dessus ónumérés, s’élant róunis en Congrès à Ma¬ 
drid, cn vertu de Tarticle 25 de la Convention postalc uni- 
verselle conclue à Home le 26 inai 1906, onl, dTm commun 
accord cl. sons reserve de ratif ication, revise ladite Cooi- 
vention conformément aux dispositions suivaníes: 

ARTICLE 1 

DBPINITION DE i/UNION POSTALE 

Les pays entro le 9 quels est conclue la présenbe Conven¬ 
tion, ainsi que oeux qui y adhéreront ultérieurement, for- 
ment, sous la dénomination d ’ Union postale universelle , un 
seul territoire postal pour 1’échange reciproque des corres- 
pondances entre lours bureaux de poste. 

ARTICLE 2 

ENVOIS AUXQUELS S’APPLIQUE LA CONVENTION 

Les dispositions de cette Convention s’étendent aux let- 
tres, aux cantes postales simples et avec réponse payóe, aux 
imprimes de toute nature, aux papiers d’affaires et aux éclian- 
tillons de marchandises originares de 1’un des pays de TUnion 
et ii destination d’un autre de ces paysi. Elles s’appliquent 
ógalement u récliange postal des objets ci-dcssus entre pays 
de rUnion et les pays ótrangers à 1’Union, toutes les fois 
que cct échange emprunte les Services de deux des parties 
contractantes au moins. 


ARTICLE 3 

TRANSPORT DES DÉPÊCIIES ENTUE PAYS LIMITHOPIIES; SERVICES 

TIER9 

1. ° Les Adminislrations des postes des pays lirnilrophcs 
ou aptos a correspondre direclaincnl entre eux sans emprim- 
ter rintermédiaire des Services d Tine ticrce Administration, 
tíélcrminení, dTin commun accord. les conditions du trans- 
port le leu rs dépôches reciproques íi travers la írontierc ou 
dTine frontièfé íi 1’auíre. 

2. ° A moins d’arrangsmcnL conlraire, on considere comine 
Services liers les transports marilimes effectués directement 
entre deux pays, au moyen de paqucbols ou batiments dépen- 
dant de Tun d’eux, et ces transports, de môme que ceux effe¬ 
ctués entre deux bureaux d’uu môme pays, par rintermé- 
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diaire dc Services niari times ou territoriaux dépendaut d’uii 
autre pays. sont régis par les dispositions de Particle sui- 
vant. 

3.° Les Iiaules parlies contractantes s’engagent à ne pas 
imposer, au litro postal, d’obligations spécialcs aux paquo- 
bojs alfectos à des Services réguliors de transport des cor- 
respondances et dépendaut d’un pays de PUnion, en échange 
des avantages et privilèges qui pourraieni exister ou étro 
institues cu faveur d’une catégorie quelconque de navires 
marchands, notaminent pour les formali-tés et opérations au 
dópart des ports ou à Parrivée. 


ARTICLE 4 

FRAIS DE TRANSIT ET D’eNTREPÔT 

1. La liberté du transit est garantie dans le territoire 
cntier dc 1’TJnion. 

Les Administrations ont le droit de supprimer le Ser¬ 
vice postal avec lout i>ays qui n’observerait pas les dispo- 
sitions dc Palinéa précédent. Ce.s Administrations doivcnt 
donner préalablcmenf, par télégramnie, avis de oette miesurc 
à PAdministration intéressée. 

2. Les diversos Administrations postales de PUnion peuvent 
s’expédicr réciproquement par Pintermédiaire d’une ou de plu- 
sieurs d’entre elles, tant des dépêehes closes que des corres- 
pondances à découvert, suivant les besoins du trafic et les 
convenances du service postal. 

3. Les corresponda nees écbangées en dépêclies closes entre 
deux Administrations de PUnion, au moyen des Services d’une 
ou do plusieures autres Administrations de rUnion, sont sou- 
niises, au profit de cliacun des pays traversés ou dont les Ser¬ 
vices participent au transport, aux frais de transit suivants, 
savoir : 

1° # pour les parcours territoriaux: 

a) Li 1 franc 50 cêntimos par kiiogramme de lettres et de 
cartcs postales et à 20 ccntimcs par kiiogramme d’autres objets, 
si la distance parcourue n'excede pas 3.000 kilomètres; 

b) à 3 franes par kiiogramme de lettres et de cartes pos¬ 
tales et Li 40 centimes par kiiogramme d’autres objets si la 
distance parcourue est supérieure à 3.000 kilomètres, mais 
ir excede pas G.000 kilomètres; 

c) ii 4 franes 50 centimes par kiiogramme de lettres et de 
cartes postales et Lí 00 centimes par kiiogramme íTautres objets* 


si Ia distancc parcouruc cst supéricure à 0.000 kilomètres, mais 
n’excede pas 0.000 kilomètres; 

cl) h G francs par kilogramme dc lettres et de cartes pos- 
tales ct à 80 centimcs par kilogramme d’autres objets, si la 
distancc parcourue excèdo 0.000 kilomètres. 

2 o , pour les parcours maritimes; 

a) à 1 frano 50 centimes par kilogramme de lottres et de 
caries posíales et à 20 centimes par kilogramme d’autres objets, 
si le trajet n’excede pas 300 milles marins. Toutefois, le trans- 
port maritime sur un trajet n’excédant pas 300 milles est 
gratuit si PAdministration intéresséc reçoit déjà, du chef des 
dépfiches transportées, la rémunération afférente au transi l 
territorial; 

b) à 4 francs par kilogramme de lettrcs et de cartes pos 1 - 
tales et a 50 centimes par kilogramme d’autres objets, pour les 
écbanges effectués sur un parcours excédant 300 milles marins, 
entre pays d’Europe, entre PEuropo et les ports dVAírique et 
ePAsie sur la Méditerranée ct la Mor Noire ou de Pun à Paulre 
de ces ports. et entre PEuropo ct PAmérique du Nord. Les 
mêmes prix sont applicables aux transports assurés dans tout 
le ressort de PUnion entre deux ports dun même Etat, ainsi 
qu’entre les ports de deux Etats desservis par la même lignc do 
paquebots lorsque le trajet maritime n’excède par 1.500 milles 
marins; 

c) à 8 francs par kilogramme de lettres et de cartes pos- 
tales et à 1 franc par kilogramme d’autres objets, par tous les 
transports no rentrant pas dans les catégories énoncces aux 
alineas a et b ci-dessus. 

En cas dc transport maritime effectué par deux ou plu- 
sieurs Administrations, les frais du parcours total ne peuvcnt 
pas dópasser 8 francs par kilogramme dc lettres et de cartes 
poslalcs et 1 franc par kilogramme d’autres objets; ces frais 
sont, lo cas échéant, répartis entre les Administrations parti- 
cipant au (ransport, au pro rata des distances parcourues, sans 
préjudicc des arrangements diffêrents qui peuvent intervenir 
entre les parties intéressées. 

4. L’entrepôt, dans un port, dc dépêches closes apportécs 
par un paquebot et destinécs à êtrc reprises par un autre pa- 
quebot donne lieu au payement d‘une rémunération fixée à 
50 centimes par sac au profit de rOffice des pbstes du lieu 
crentrepôt, pourvu que cet Office ne reçoive pas de payement 
pour un service de transit territorial ou maritime. Toutefois, 
le simplc transbordemont de paquebot h paquebot ne donne lieu 
à aucun payement. 
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5. Les corrcspondances échangécs à découvcrt cnlre deux 
Admmistrations do FUnion sont soumises, par articlc et sans 
égard au poids ou à la destination, aux frais do Iransil suivants, 
savoir: 


Lcttres. .......... 6 centimes pièce; 

Cartes postales. 2 % centimes pièce; 

Autres objets.. 2 V> centimes pièce. 

6. Los prix de transit spécifiés au présent arlicle ne s’ap- 
pliquent pas aux transports dans FUnion au moyen de Services 
extraordinaires spécialement crées ou entretenus par une 
Administration sur la demande d’une ou de plusieurs autres 
Admmistrations. Les conditions de cette catégorie de transports 
sont règlées de gré à gré entre lcs Administrations inté- 
ressées. 

En outre, partout oü le transitant territorial que maritime 
est actuellement gTatuit ou soumis à des conditions plus avan- 
tageuses, ce regime est maintenu. 

7. Les frais de transit et d^ntropòt sont à la cliarge do 
F Administration du pays d’origine. 

8. Le décomptc general de ccs frais a lieu sur la base do 
releves établis une fois tous les trois ans, pendant une période 
de 28 jours à déterminor dans le Règlement d’exécution de la 
présente Convention. 

9. Sont exemptes de tous frais de transit territorial ou 
maritime les correspondances mentionnées aux §§ 3 et 4 do 
Farticle 13 ci-après; les cartes postales-réponse renvoyées au 
pays d’origine; les objets réexpédiés ou mal dirigés; les rebuts; 
les avis de réception; les mandats de poste et tous autres do- 
cuments relatifs au Service postal. 

10. Lorsque le solde annuel des décomptes des frais do 
transit et d’entrepôt entre deux Administrations no depasso 
pas 1.000 francs, FAdministration débitrice est exonérée do 
tout payement de ce chef. 


ARTTCLE 5 


SERVICES AÉRTENS 


Sont assimiles aux serviços extraordinaires dont il est fait 
mention h Farticle 4, § 0, les Services aériens établis pour lo 
transport de corrcspondances entre deux ou plusieurs pays. 

Les conditions du transport sont déterminées de gré ii gré 
entre les Administrations intéressées. Toutefois. les frais do 





transit afférents h chaque percours effectué par vo.ie aérienne 
sonl uniformes pour fontes les Administra ti ons qui font emploi 
de ce Service sans participer aux frais d'exploilalion. 

ARTICLE G 

TAXES, SURTAXE ET CONDITIONS Gl^NÉRALES APPLICABLES AUX 

ENVOIS 

1. Les taxes pour le Lransport des envois postaux dans touto 
Pétenduo de 1’ünion, y compris leur remise au domicile des 
destinalaires dans les pays de PUnion, oü le Service de distri¬ 
buí ion ost ou sera organisó, sonl fixées en cas d'affranchi8se- 
ment commc il suit: 

I o , pour les leltres, i\ 50 cenlimes pour le premier poids 
de 20 grammes et ;i 25 cêntimos par chaque poids de 20 grani¬ 
mos ou fraction de 20 grammes au-dessus du premier poids 
de 20 grammes; 

2 o , pour les caries postales, ;i 30 cêntimos pour la cart© 
simple ou pour chacune des deux parties de la carte avec ré- 
ponse payée; 

3 o , pour les imprimes de íoute nature, les papiers d’affai- 
res et les échantillons de marchandises, ii 10 cenlimes par 
chaque objet ou paquef porlant une adresse particulière et 
par chaque poids de 50 grammes ou fraction de 50 grammes, 
pourvu que col objet ou paquet ne contienne aucune lettre ou 
nofc manuscrito ayant le cnraelòre de correspondance actuello 
et personnclle, et soit condiíionné do maniòre h pouvoir ôtre 
facilement vérifié. 

La taxe des papiers d’affaires ne peul êtrc inférieurc a 
50 centimes par envoi; la taxe des échantillons ne peut etro 
inférieure à 20 centimes par envoi. 

Exceptionnellemont, les impressions en relief, h Tusage 
spécial des aveugies, sont admiscs au tarif de 5 centimes par 
envoi et par chaque poids de 500 grammes ou fraction de 500 
grammes. 

2. II peut etro perçu, en sus des taxes fixées par le pa- 
ragraphe précédent pour tout objet transpor! é par des Ser¬ 
vices dépendant d’Administrations étrangères 1’Union, ou 
par des Services extraordinaires dans TUnion donnant lieu ii 
des frais spéciaux, une surfaxe en rapport avec ces frais. 

Lorsque le tarif d’affranchissomenf de la carte postaln 
simple comprend la surtaxe autorisée par Palinéa précédent 
co momo tarif est apnlicable à chacune des parties de la carte 
postale avec réponse payée. 
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Le pays do destination cst autorisée u percevoir, pour los 
objets adressés poste restante, une surtaxo spéciale d’apròs sa 
.législation interne. La surtaxe ne suit pas 1’objct en cas de 
réoxpédition ou de misc en rebut. 

3. En cas d'absenco ou dMnsuffisance d^ffranchissomont, 
los objets de correspondance do toutc natiire sont passibles, b 
la chargc des destinatairòs, d’une taxe doublo du montant de 
raffranchissement manquant ou de rinsuffisanee, sans que 
cette taxe puisse ètre inférieure à 30 centimes. 

4. Les objets autres que les lettre3 et les cartes postales 
doivent ôtre affranchis au moins partiellement. 

La íaculté de ne pas affranchir ou d’affranchir partielle- 
mente ne s’applique pas aux leítres et cartes postales ni nux 
autres objets expédiés aveo Tintention évidentc d’óviter 
raffranchissement. 

5. Les lettres ne peuvent pas dépasser le poids do 2 kilo- 
grammes, ni présenter sur aucun de leurs côtés une dimen- 
sion supérieuro ii 45 centimètres, ou, si elles ont la forme de 
rouleau, 75 centimòtres de longueur et 10 centímetros de 
diamètre. 

0. Los paquets d’échantillons de marchandises ne pou- 
vont rcnformer aucun objet ayant une valour marchando; ils 
no doivent pas dépasser le poids de 500 grnmmes, ni pré¬ 
senter des dimensions supórieurcs h 30 contimòtres en lon¬ 
gueur, 20 centimètres en largeur et 10 centimètres en épais- 
seur ou, s’ils ont la forme de rouleau, ò. 30 centimètres de 
longueur et 15 centimòtres de diamètre. 

7. Les paquets de papiers d’affaires et dMmprimés ne 
peuvent pas dépasser le poids de 2 kilogrammes, ni présenter 
sur aucun de leurs côtés une dimension supérieur b 45 
centimòtres. On peut, toutefois, admettre au transport par ia 
poste les paquets on forme de rouleau dont le diamètre ne dé- 
passe pas 10 centimètres et dont la longueur tfexcéde pas 
75 centimètres. 

Les paquets d’imprimés destines à 1'usagc spécial dos 
aveugles ainsi que les volumes imprimes expódiés isolément 
peuvent atteindre le poids de 3 kilogrammes, mais ne peuvent 
dépasser les dimensions prévues pour les autres catégories 
d’imprimés. 

8. Sont exclus de la modération de taxe les timbres ou 
formules d’affranchisscment, oblitérés ou non, ainsi que tous 
imprimés constituant le signo représentatif d’une valeur, sauf 
les excoptions autorisées par le Règlement d’exécution de la 
presente Convention. 
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ARTICLE 7 

OBJETS RECOMMANDÉS; AVIS DE RÉCEPTION; DEMANDE DE 
RENSEIGNEMEN TS 

1. Los objets désignés dans Particle 0 pcuvent êtrc expé- 
diés sous recommandation. 

Toutefois, les parLies “Réponse” adhérentes aux cartes 
postales ne peuvent étre recornmandées par les expéditeurs 
primitifs de ees envois. 

2. Tout envoi recommandé est passible, ü, la charge de 
1’expéditeur: 

I o , du prix d’affranchissement ordinaire de Tenvoi, selon 
sa naturo; 

2°, d’un droit fixe de recommandation de 50 centimes au 
maximum, y comprls la délivrance d’un bulletin de dépôt à 
rexpéditeur. 

3. L’expéditeur d’un objet recommandé peut obtenir un 
avis de réception de cet objet en payant, au moment du dépôt, 
un droit fixe de 50 centimes au maximum. 

Le double de ce droit peut être perçu pour les avis de 
réception demandés portérieurement au dépôt de 1’objet et 
pour les demandes de renseignements relativos aux objets 
ordinaires ou recommandés. S’il s’agit de demandes de ren- 
seignement concernant des objets recommandés, aucune taxe 
n’est perçue si Texpéditeur a déja acquiíté le droit spécial 
pour obtenir un avis de réception. 

ARTICLE 8 

ENVOIS CONTRE REMBOURSEMENT 

1. Les correspondances recornmandées peuvent ôtre 
expédiées grevées de rembourscment dans les relations entre 
les pays dont les Administrations conviennent d’assurer co 
Service. 

Les objets contre rembourscment sont snumis aux for- 
malités et aux taxes des envois recommandés. 

L’expéditeur paie, en outre. un droit fixe de rembourse- 
ment de 10 centimes. 

Le maximum du rembourscment est égal h celui fixé 
pour les mandats de poste 5. destination du pays d’origmo de 
Tenvoi. 

Sauf arrangement contraire entre les Administrations 
intéressées, le moníant du remboursement est exprimó dans 
la monnaie du pays de destination. 
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2. Sous la même reserve, le montant encaissé du desti¬ 
nataire doit être transmis à 1’expéditeur au moyen d^un 
mandai de poste apròs déduction d’un droit d’encaissement 
de 15 centimes et de la taxe ordinairc des mandats calculéc 
sur le montant du reliquat. 

Les mandats de remboursement, qui n’ont pas été payés 
aux bénéficiaires pour un motif quelconque, ne sont pas rem- 
boursés à 1’Oífice d’émission, et le montant en revient défini- 
tivement à PAdministration du pays expéditeur des envois 
prevês de remboursement, apròs Pexpiration du délai légal 
de prescription. 

A tous les autres égards les mandats de remboursement 
sont soumis aux dispositions fixées par PArrangement con- 
cernant le Service des mandats de poste. 

3. La perle d’un envoi recommandé greve de rembourse¬ 
ment engage la resnonsabilité du Service postal envers Pex- 
péditeur dans les condiLions déterminées par 1’article 10 ci- 
après pour les envois rccommandés. 

4. Les sommes encaissées réguliòrement du destinataire. 
déduction faite de la laxe du mandat et du droit d’encaisse- 
ment, sont garanti.es h Pexpéditeur dans les conditions déter¬ 
minées par PArrangement concernant le Service des mandats 
c!e posto pour los sommes converties en mandats de poste, 
sauf dans le cas prévu au 2 ü alinéa du § 1 de Particle 10 ci- 
après. 

5. Si 1’envoi a été livré au destinataire sans encaissement 
du montant du remboursement, Pexpéditeur a droit à une in- 
demnité, à moins que le non-encaissement no soit dü h uno 
lauto ou une négligence de sa part. L’indemnité no pourra 
dépasser, dans aucun cas, le montant du remboursement. II 
en est de même, si la somme encaisséo du destinataire est in- 
íérieuro au montant du remboursement indique. Par le fait- 
du payement de Pindemnité, PAdministration est subrogéo 
dans les droits de Pexpéditeur pour tout recours éventuel 
contre le destinataire ou les tiers. 

La responsabilitó incombo à POffice du pays de destination, 
à moins que cclui-ci ne puisse prouver que le non-encaisse¬ 
ment du remboursement cu Pencaissement d’une somme in-* 
férieure est dü h la non-observation d’une disposition régle- 
mentaire par POffice du pays d’origine. 

G. Pour les envois grevés de remboursement dont le mon¬ 
tant encaissé rógulièrement du destinataire n’a pas été trans¬ 
mis h Pexpéditeur, POffice d’origine est autorisé à payer ce 
montant i\ Payant droit au plus tard dans le délai d’un an 
ü partir du jour qui suit celui de la réclamation. Ge payement 


a li eu pour le compte de 1’Office destinataire. L’indomnitó 
eventuelle pour les envois grevés de remboursement livrés au 
dositinataire sans oncaissement du montanl indiqué ou contro 
oncaissement d’une somme inférieure, ainsi que pour les en^ 
vois dont le montant a été encaissé franduleusemeni, doit ôtre 
payée par rOffice d'origine à 1’aya.nt droit dans le môme dé- 
lai. Lo payement se fait également pour le compte de 1’Offico 
destinataire, si la rcsponsabilité incombe h cet Office on vertu 
des dispositions du § 5 précédent. II en est de môme, si FOf- 
fico destinataire régulièrement saisi a laissé s’écoulcr six mois 
sans donner de solution :i Faffaire. Ce délai est porté h neuf 
mois dans les relationa avec les pays d’outre-mer. Les dtílais 
comprennent le temps nécessaire pour rexpédition de la de¬ 
mando h rOffice destinataire et son ronvoi à rOffico d’ori- 
gine. 

Toutefois, rOffice d’origine peut différer exceptionnolle- 
ment le dédommagement de Fexpéditeur au delà du délai pré- 
cité, lorsqno, h Pexpiration do cc délai, il n’est pas encoro fixé 
snr le sort de Tenvoi grevé de remboursement ou sur les 
rospon^abilités encourues. 

TVOffice destinataire est temi de restituer b FOffice expé- 
diteur les sommes avancées dans les conditions prévues au § 5 
précédent. 


ARTICLE 9 

CARTES D^IDENTITÍ 

1. Chaquo Administration peut dólivrer, aux porsonnes 
qui en font la demande, des cartes dMdentité destinées n servir 
de pièoes justificaiives pour toules les transactions nffectuéos 
par les bureaux de poste. Ces cartes sont valablos dans tous 
les pays de 1’Union, sauf dans ceux qui notifieraient lour non- 
adliésion à ce Service. 

2. L’Administration qui délivre une carte d’idontité est 
autorisée h percovoir, de ce chef, une taxe qui doit ôtre re- 
présentée en timbres-poste sur la carte; cette laxe ne peut 
ôlro supérieure b un franc. 

3. Les Administrations sont dégagéos rlc toute rosponsa- 
bilité lorsqu’il est établi que la livraison d’un envoi postal ou 
lo payement d’un mandat a eu lieu sur la présentatinn d’une 
carte d*identitó réguliòre. 

4. Lo titulaire d’une carte d’idonfité est responsablo des 
conséquences que peut entraíner la porte, la soustraction ou 
Temploi fraudulcux de la carte. 
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5. La carte cTidentité est valablc pendant deux ans li 
partir du jour de son émission. Si, pendant le délai de vali- 
dité dc la carte, la physionomio du titulaire s’est modifiée ;t 
fel point qirelle ne concorde plus avcc la pholographie ou lo 
signalement, la carte doit ôtre renouvelée, même avant Pexpi- 
ration de co délai. 


ARTICLE 10 

.\ 

RESPONSAMUTÊ EN AT ATI ÈBE D’ENV0IS RECOMMANDÉS 

1. En cas do perle d’un envoi recommandé cl sauf le cas 
de force majeure, 1’expéditeur a droit a une indemnité de 50 
franes. 

Toutcfois les Administrai ions sont dégagées de toute res- 
ponsabilitó pour la perto d’envois recommandés dont le con- 
tenu tombe sous le coup des intcrdictions prévues íi Partido 
18, § 2, de la presente Convention. 

2. Les pays disposés à se cbarger des risques pouvant dé- 
river du cas de force majeure sont autorisés à percevoir de co 
chef sur rexpéditeur une surtaxe de 50 centimes an maximum 
pour chaque envoi recommandé. 

3. f/obligàtion de payer Pindemnilé incombo à TAdmi- 
nistration dont relèvo le bureau oxpéditeur. Est réservé à 
cetto Administration le recours contre 1’administration res- 
ponsablo, c’est-à-dire contre 1’ Administration sur le territoiro 
ou dans le Service de laquelle la perte a eu lieu. 

En cas de- perle, dans des circonslances' de force majeure. 
sur lo territoire ou dans le Service d’un pays se chargeant des 
risques mentionnés au paragrapbe précédent, d’un objet .re¬ 
commandé provenant d’un autro pays, lo pays oü la perto a 
eu lieu e.n est responsable devant 1’Office oxpéditeur, si ce 
dernier so chargc, de son côté, des risques en cas de forco 
majeure. à 1’égard de sos expéditeurs. 

4. Jusqu’à preuvo du contraire, la responsabilité incom¬ 
bo ii 1’Administration qui, ayant roçu 1’objet sans fairo d’ob- 
servation, et étnnt mise en possession de tous les moycns 
réglemcnlaires dMnvestigation, ne peut établir ni la déli- 
vrance au destinataire, ni, s’il y a lie.u, la transmission ré- 
guliòre à 1’Administration suivante. Pour les envois adres- 
sés poste restante, ou conservés en instance. Ji la disposi- 
tion des destinataires, la responsabilité cesse par la déli- 
vranco à une pcrsonnc qui a justifié de son identité suivant 
les régios en vigueur dans le pays de. destination, et dont les 
noms et qualité sont conformes aux indications do l’adrosse. 
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5. Lo. payemcnt do Lindemnité par 1’Office expéditeur 
doiL avoir lieu le plus tôt possiblc et, au plus tard, dans lo 
dolai de six mois à partir cu jour de la róclamation. Ge 
délai est porté à neuf mois dans los relations avac les pays 
d’outre-mer. 

L Office expéditeur a la facuiió de differor exception- 
nellement le règlement de Pindemnité au delíi du délai 
•précité loi-sque, à son expiration, il n’esl pas encore fixe 
sur le sort de 1’objet recherehé ou lorsque la question do 
savoir si la perle de 1’envoi est due à un cas de force ma- 
«jeure n’est pas encore tranehée. 

Toutefois rOffice d’origine est autorisé à désintéresser 
1’expéditeur pour le compte de 1’Office intermédiaire ou aes- 
tinataire qui, regulièrement saisi, a laissé s’écouler six 
mois (neuf mois dans les relations avec les pays d'outre- 
mer) sans donner de. solution à 1’affaire. 

L Office responsable ou pour le compte duquel le paye¬ 
mcnt est effectué cn conformite de Talinéa précedent est 
tenu de rembourscr à 1’Office expéditeur le montant de 
1'indemniló et, le cas échéant, des intérôts dans lo délai de 
trois mois après avis du payemcnt. Ge rcmboursement 
s’effectue sans frais pour 1’Offico créditcur, soit au moyen 
d un mandat de poste ou d’une traitc, soit en espèces ayant 
cours dans lo. pays créditeur. Passé le délai de trois mois, 
la sommc due à 1’Office expéditeur est productivc d’intérôls, 
á raison de 7 .% l’an, à dater du jour de 1’expiration du dit 
délai. 

Dans le cas oú un Office dont la responsabilitó est 
düment établie, a tout d’abord décliné le payement de l’in- 
demnité, il doit, en outre, prendre ii sa charge tous les frais 
accessoires résultant du retard nqn justifié apporté au paye¬ 
ment. 

<5. II est entendu que la réclamation n’est admise que 
dans le délai d’un an, ii compter du jour qui suit le dépôt 
ii la posto de 1’envoi recommandé; passé ce terme, le récla- 
mant n’a droit à aucune indemnité. 

7. Si la porte a eu lie.u en cours de transport sans qu’il 
soit possiblc d’établir sur le terriloire ou dans le Service 
do quel pays le fait s’cst accompli^ les Administrations en 
causo supporíent le dommage par paris égales. 

S. Les Administrations cessent d’étre responsables des 
envois rccommandés dont les ayants droit ont donné rcçu 
et pris livraison, ainsi que des envois dont elles ne pcuvent 
rendre compte par suite de la destruction des documents do 
Service pour cause de force majeure. ; 


i 
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ARTICLE li 

RETRAIT DE CORRESPONDANCES; MODIFICATION DE LADRES SE OU 
DES CONDITIONS D’EIS'V0I 

1. L expéditeur d’un objet do correspondance peut Io 
faire retircr du Service ou en faire modifier 1’adresse, tant 
quo cct objet n’a pas été livro au destinataire; 

2. La demando à formuler à cet effet e.st transmiso par 
"voie postale ou par voie télegraphique aux irais de Texpédi- 
teur, qui doit payer, savoir : 

1“, pour toute demande par voie postale, Ia taxe appli- 
cable à une lettre simple recommandée; 

2 o , pour toute, demando par voie télégraphique, la taxo 
du télégramme d’après le tarif ordinaire; 

3. L’expéditeur d’un envoi recommandé grevé de rem- 
boursemant peut, aux conditions fixées pour les demandes 
de modification de 1’adressc, demander lc dégròvement total 
ou partiel du montant du rejnboursement. 

ARTICLE 12 

FIXATION DES ÉQUIVALENTS PAR RAPPORT AU FRANG POUR LES 
TAXES À PERGEVOIR ET LES COMPTES À RÉGLER 

Le franc pris pour baso des taxes postales s’entend du 
franc-or conforme au poids et au titrc des monnaies d’or 
établis par la législation cn vigucur dans les divars pays qui 
ont adopté cetto unité monétaire. 

Dans tous les pays de TUnion les taxes sont établies 
d’apròs une cquivalenoe correspondant, aussi exactement que 
possible, dans la monnaie actuolle de chaque pays, h la va- 
leur du franc-or. 

Quant aux règlements qu’ont à se faire entre eux les 
Offices postaux des divers pays en exécution des disposi- 
íions de la présento Convention, pour solde, de leurs cpmptes 
réciproques, ils so font sur la base du franc-or. 

ARTICLE 13 

ÀFFRANCHISSEMENT DES ENVOIS; COUPONS-RÉPONSE; FRANCHISE 

DE PORT 

1. L’affrancliissement do Lout envoi quelconquo peut 
ôtre opéré soit au moyen do timbres-posto valables dans le 
pays d’origine pour la correspondance des particuliers, soit 
au moyen d’empreiates do machines à affranchir, officiel- 


mcnt adoplées et fonclionnant sous le controle immédiat de 
rAdministration. 

Sont considerces comine düment aíTranchis: les caries- 
réponso portant des tiinbres-poste du pays d’émission de 
ces cartes, les envois régulièrement afranchis pour leur pre¬ 
miei* parcours et dont le complément de taxe a élé acquilté 
avant leur réexpédition ainsi qui les journaux ou paquets 
de journaux dont la suscription porte la mention “Abonne- 
menls-poste” ou une mention équivalente et qui sont expé- 
diés en vertu de rArrangement particulier sur les abonne- 
inents aux journaux, prévu ii 1’article 21 de la présente 
Convention. 

2. Des coupons-réponse peuvent être mis eli vente 
dans les pays dont les Administrations ont accepté de se 
charger de ce débit. Le prix de vente minimum du coupon- 
réponsc est de 50 centimes ou de Léquivalent de cette 
sommc dans la monnaie du pays qui le débite. 

Ge coupon est échangeablc dans tout pays de TUnion 
conlrc un timbre ou des timbres représentant 1’affran- 
chissement d’une lettre simple originaire de ce pays ii des- 
tination de Tétranger. Touteíois, 1’échange doit se faire 
avant Texpiralion du dcuxiòme mois qui suit celui de Témis- 
sion; ce délai est majoré de quatre mois dans les relations 
avec les pays d’outre mer. Le llòglement d’6xecution de la 
Convention délermine les autres conditions de cet échange 
et notamment rintervention du Bureau international dans 
la confection, r.approvisionnement et la comptabilité de.s- 
dits coupons. 

3. Les correspondances ofíicielles relatives au Service 
postal, échangées entre les Administrations postales, entre ces 
Administrations et le Bureau international, entre les burcaux 
de poste des pays de 1’Union, et entre ces bureaux et les admi¬ 
nistrations sont admises à la franchise de port. 

4. II cn est de même des correspondances concernant les 
prisiouniers de guerre, expédiées ou recues, soit directement, 
soit à litre d'intermédiare, par les bureaux de rcseignemenls 
qui seraicnt étabilis éventuellemeiiL pour ces personnes, dans 
des pays belligéranls ou dans les pays neutros ayanl recueilli 
des belligéranls sur leur territoire. 

Les correspondances, à Tcxception des envois grevés de 
remboursement, deslindes aux prisiouniers de guerre ou ex¬ 
pédiées par eux sont également affranchies de toutcs taxes pos- 
lalcs aussi bicn dans les pays d’origine et de deslination que 
dans les pays inlermédiaires. 
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Les belligóranls recueillis eL internós dans un pays neu¬ 
tro sont assimiles aux prisionniers de gueríô proprement dils 
en ce qui concerne rapplication des dispositions ci-dessus. 

5. Les correspondances déposées en pleine iner dans la 
boite d'un paquebot ou entre les inains des agents des postes 
cnibarqués ou des comniandants de navires peuvent ôtre af- 
íranchies, sauf arrangement contraire entre les Administra- 
tions intéresstès, au moyen des timbres-poste et d’après le 
tarif du pays auquel appartient ou dont dépend le dit paque¬ 
bot. Si le dépôt à bord a lieu pendant le stationennent aux deux 
points extrêmes du parcours ou dans 1’une des escales intermé- 
diaires, Tafranchissement n’est valable qu’autant qu’il est effe- 
ctué au moyen des timbres-poste et d’après le tarif du pays 
dans les eaux duquel se trouve le paquebot. 

ARTICLE 14 
ATTIUBUTION DES TAXES 

1. Chaque Administration garde en entier les sommcs 
qu’olle a perçus en exécution des diVers articles de la présento 
Convention, sauf la bonification due pour les mandats, prévus 
au § 2 de Particle 8 et exception faitc en ce qui concerne les 
coupons-réponse (art. 13). 

2. En conséquence, il n’y a pas lieu, de ce clief, íi un dé- 
compte entre les diverses Administrations de PUnion, sous les 
rdsei^ves prévues au § 1 du présent article. 

3. Les lettres et autres envois postaux ne peuvent. dans 
le pays d’origine v comine dans celui de destination, être frappés 
à la charge des expéditeurs ou des destinataires, d’aucunc 
taxe ni d’aucun droit postal autre que ceux prévus dans la 
presente Convention. 


ARTICLE 15 

ENVOIS EXPHÈS 

1. Les objects de correspondance de toute nature sont, à 
la demande des expéditeurs, remis li domicile par un porteur 
spécial immédiatement apròs Tarrivéc dans les pays de r Union 
qui consentent à se charger de ce Service. 

2. Ces envois, qui sont qualifiés “exprès”, sont soumis à 
une laxe spíéciale de remise à domicile; cette taxe est fixée à 
une taxe spécialc d remisse à domicile; cette taxe est fixée à 
plètement et h 1’avancc, par Texpéditeur. Elle est aequise ii 
P Administration du pays d’originc. 

3. Lorsque le domicile du destinataire se trouve en dc- 
liors du rayou de la distribution gratuite du bureau de des- 
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íination, cc bureau peut pcrcevoir une taxo complémentairc, 
jusqu à concurrcnce du prix fixé pour la rcmisc par cxprèa 
dans 1c Service interne, déduction faitc dc la taxe payéc par 
1 expéditcur, ou de son óquivalont dans la monnaie du pays 
qui perçoit ce coniplément. 

La taxe complémentaire prévuc ci-dessus, reste exigible 
en cas de récxpédition ou de mise en rebut de 1’objct; elle est 
aequise à 1’Administration qui l’a perçue. 

■i. Les objets exprès non complètement affranchis pour 
le montant total des taxes payables à 1’avance sont distribués 
par les moyens ordinaires, h moins qu’ils n’aient été traités 
comme exprès par le bureau cTorigine. 

AfiTICLE 1G 

RÉEXPÉD1TION; REBUTS 

1. II n est perçu aucuu supplément de taxe pour Ia réex- 
pédition d’envois postaux dans rintericur de 1’Uniòn. 

2. Les correspondanccs lombées en rebut ne donnents pas 
lieu a restitulion des droits de transit revenant aux Admi- 
nictiations intermédiaires, pour le transport antérieur des 
dites correspondances. 

3. Les lettres et les cartes postales non affranchies et 
les correspondances de fouto nature insuffisamment affran¬ 
chies, qui font retour au pays d’origine par suite dc réexpé- 
dition et de mises en rebut, sont remises aux destinataires 
ou aux expedi teu rs contre payement des taxes dont elles 
étaient grevées au départ ou h 1’arrivée ou en cours de route 
pai suite de reexpédition au dela du premier parcours. 

ARTICLE 17 

ÊGHANGE DE DÉPÉCHES CLOSES AVEC LES BÁTI.MENTS DE GüERRE 

1. Des dépêches doses pcuvent être échangées entre les 
buieaux de poste de 1 un des pays contractants et les comman- 
dants do divisions navales ou bàtiments de guerre de ce même 
pays en station a 1 élranger ou entre le commandant d’uno 
de ces divisions navales ou bàtiments de guerre et le com- 
mandant d uno autro division ou bâtiment du nième pays. 
par rintermédiairo des Services territoriaux ou maritimes 
dépendant d’autres pays. 

Les correspondances de toute nature comprises 
dans ces dépeches doivent être exclusivement à 1’adresse 
ou en provonance des états-majors et équipages des bâ- 
timents destinataires ou expêditeurs des dépêches; les 
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tarifs et condilions cTeirvoi qui leur sont applicables sont 
determines, cPaprès ses ròglemcnts intérieurs, par PAdmi- 
nistration des postes du pays auquel appartiennent les 
butiments. 

o. Sauf arrangement contraire entre les Offices in¬ 
teresses, rOffiee postal expediteur ou destinataire des 
dópeches dont ii s'agit est redcvable, envers les Offices in- 
termédiaires, de frais dc transit calcules conformément 
aux dispositions do Partido 4. 

ARTIGLE 18 

INTEBDIGTIONS 

1. Sauf les exceptions prévucs par la presente Conven- 
tion et le Ròglcment d’exécution, il ívcst pas donné cours 
aux envois qui ne remplissent pas les conditions requises, 
pour cliaque catégorie de correspondance. 

2. II ost intcrdit d’cxpedier: 

a) des ècliantillons et autres objets qui, par leur na- 
turc, peuvent présenter du danger pour les agents poslaux, 
salir ou détériorer les correspondances; 

b) des matières explosibles, inflammables ou dangc- 
rcuses; des animaux et insectos, vivants ou inorts, sauf les 
exceptions montionnées au Ròglement d’exócution do la 
presente Convention; 

c) des úchantillons, dont le noinbre expédié par un 
mêmc expediteur à Padressc d’un meme destinataire mon- 
tro rintention évidonto d’évitcr la perception des droits do 
douane dus au pays de destination; 

d) des objets passibles dc droits do douane; 

e) de ropium. de la morphine, dc la cocaíne et autres 
stupéfianls; 

{) des objets obscènes ou immoraux; 

O) des objets quelconques dont Pentrée ou la circula- 
tion sont interdites dans les pays d’originc ou de desti¬ 
nation. 

3. Les envois tombant sous les prohibitions du pré- 
sent arlicle et qui auraient ôló à tort admis à Pexpédition 
doivent ôtre renvoyés au timbro d’origine, sauf le cas oü 
PAdministration du pays de destination scrait autorisée, 
par sa législation ou par ses ròglemcnts interieurs, à en 
disposcr au tremem. 

Toutefois les matières explosibles, inflammables ou 
dangercuses ot les objets obscènes ou immoraux no sont 
pas renvoyes au timbre dnrigine; ils sont clétruits sur placo 
Annexo C — G 
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par lcs soins do rAdministralion cjui en constate la pré- 
sencc. 

4. Est cTaillcurs réservé le droit du Gouvernement de 
tout pays de TUnion de no pas effectuer, sur son territoire, 
lo Iransport ou la distribution, tant des ob.jets jouissant 
do la modération de taxo à Pégnrd desquels il n’a pas étd 
satisfait aux lois, ordonnances ou décrets qui règlent les 
conditions de leur publication ou de leur circulation dans 
ce pays, que des correspondances de toute nature qui por- 
lent ostensiblement des inscriptions, dessins, etc., interdits 
par lcs dispositions légalcs ou réglementaires cn vigueur 
dans le même pays. 

5. Les liaules parties contractantes s’engagent á pren- 
dre ou à proposer à leurs pouvoirs législatifs les mesures 
nécessaires pour empêcher et, le cas échéant, punir 1’inser- 
tion dans lcs envois énumérés à Tarticle 2 de la présente 
Convention, d'opium, de morphine, de cocaine et autrcs 
stupéfiants. 

ARTICLE 19 

RELATIONS AVEC LES PÃYS ÉTRANGERS À L^NION 

1. Les Offices de TUnion qui ont des relations avec 
des pays situes en dehors de 1’Union, doivent prêter leur 
concours à touts les autres Offices le 1’Union: 

1. ° pour la transmission, par leur intermédiaire, soit ü 
découvert, soit cn dépêches closes, si ce inode de transmis¬ 
sion est adinis d’un commun accord par les Offices ^ori¬ 
gine et do destination des dépôches, des correspondances à 
destination ou prevenant des pays en dehuis de TUnion. 

2. Les frais totaux de transit maritime dans 1’Union 
vcrt, soit eu dépêches closes, à travers les territoires ou par 
rintermédiaire de Services dépendant des dits pays en de- 
hors le TUnion; 

3. ° pour que les correspondances soícnt soumiscs cn 
dehors de 1’Union, eomme dans le ressort de TUnion, aux 
frais de transit déterminés par Tarticle 4. 

2. Les frais totaux de transit maritime dans TUnlon 
et en dehors do TUnion no peuvent pas excéder 15 fruncs 
par kilogrammc de lettrcs et de caries postales ct 1 franc 
par kilogrammc d’autres ohjets. Le cas échéant, ces frais 
sont repartis au pro rata des distances, entre les Offices in- 
tervenant dans le transport. 

3. Les frais de transit, territorial ou maritime, en dc- 
nhors des limites de TUnion eomme dans le ressort do 
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runion, clcs correspondances auxquclles s'applique le prc- 
sent arlicle, sonl conslatés dans la même forme quo los 
frais clc Iransit afftfrents aux correspondances échangées 
entre pays de 1‘Union au moycn des Services d'aulres pays 
de rUnion. 

4. Les frais do transit des correspondances à dcslina- 
tion des pays en dehors de TUnion postale sonl à la charge 
de POffice du pays d’origine, qui fixe les taxes d’affran- 
chissement dans son Service des dites correspondances, sans 
que ces taxes puissent être inférieures au tarif normal 
do rUnion. 

5. Les frais de transit des correspondances originai- 
res des pays en debors de runion no sont pas h la cliarge 
do rOffice du pays de destination. Get Office distribuo 
sans taxo les correspondances qui lui sont livrées comme 
complètemenl affrancliies; il taxe les correspondances non 
ou insuffisammont aíTranchies selon les rògles applicables 
dans son propro Service aux envois similaires h destination 
du pays d’oü proviennenL les dites correspondances. 

G. A’ Fégard de la responsabilité en matière d’objets re- 
commahdés, les correspondances sonl traitées: 

pour le transport, dans le ressort de TUnion, d’apres les 
stipulations de la présentc Convention; 

pour le transport en deliors des limites de TUnion, 
d'après les conditions notifiées par rOffice de runion qui 
sert d’intermédiaire. 


ARTICLE 20 

EMPHEINTES ET TIMBRES-POSTE CONTREFAITS 

Los liautes parties contractantes s^engagcnt a prendre, ou 
h proposer & lcurs pouvoirs législatifs rcspectifs, les mesures 
néccssaires pour punir 1’emploi frauduleux, pour laffran- 
chisscnrenl de correspondances, do (imbres-poste conLrefaits 
nu ayant déjà servi, ainsi que d'empreinles contrefaitcs ou 
ayant déjà servi de machines à affranchir. Elles s^engagent 
égalemcnt à prendre, ou íi proposer à leurs législatures respe¬ 
ctivos, les mesures nécessaires pour interdire et réprimer les 
opérations frauduleuses de fabrication, vente, colportage ou 
distribution de vignettes ct timbres en usage dans le Service 
des postes, contrefails ou imités de telle maniere qu’ils pour- 
raient être confondus avec les vignettes et timbres «émis par 
TAdministration d’un des pays adhérents. 
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ARTICLE 21 

SERVICES FAISANT L* OBJ ET d’ARRANGEMENTS PARTICULIER& 

Le Service des lcítres et boites avec valeur déclarée, et 
ceux des mandais de poste, des colis postaux, des valeurs u 
recouvrer, des abonnements aux journaux, des virements pos- 
íaux font 1’objet ^arrangements particuliers entre les divers 
pays ou groupes de pays de FUnion. 

ARTICLE 22 

RÈGLEMENT D’EXÉCUTION : ARRANGEMENTS SPÉCIAUX ENTRE 
ADMINISTRATION S 

1. Les Administrations postales des divers pays qui 
composent FUnion sont competentes pour arreter d’un com- 
mun accord, dans un Reglcmcnt d’executioo, toutcs les me¬ 
sures ffordrc et de détail qui sont jugées nécessaires. 

2. Les différentes Administrations pcuvent, en outre, 
prendre entre elles les arrangements nécessaires au sujet des 
questions qui nc concernent pas Fensemble de 1 Union, pourvu 
que ces arrangements ne dcrogent pas h la presente Gonven- 
|tion. 

3 i. il est touteíois permis aux Administrations intéres- 
sées de s’entendrc mutucllement pour Fadoption de taxes ré- 
duites dans un rayon de 30 kilomètres. 

ARTICLE 23 

LEGISLATÍON INTERNE ; UNIONS RESTREINTES 

1. La présenlc Convention nc porte point altération à 
la législation dc chaque pays dans tout cc qui n’est pas prévu 
par les süpulations conlonues dans cellc Convention. 

2. Elle ne restreint pas le droit des parties contractantcs 
de roaintenir et de conclurc des traités, ainsi que de maintenir 
et d'établir des unions plus restreinles en vue dc la réduetion 
des taxes ou dc toule autre amélioration des relations postales. 

ARTICLE 24 

BUREAU INTERNATIONAL 

1. Est maintenuc 1’institution, sous le nom de Bureau 
inlcrnational dc 1’ünion postalc univcrselle, d’un Office cen¬ 
tral qui fonctionnc sous la liaute surveillance de 1’Adminis- 
tration des postes suisses, et dont les frais sont supportés par 
toutcs les Administrations de 1’ünion,. 
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2. Cc Biireau demeure cliargé do reunir, dc coordonner, 
dc publier et cie disíribuer les renseignemenls dc íoutc natura 
qui intéressent lc Service intcrnational des postes; (Témettre, 
h la demande des parties on cause, un avis sur les questions 
liLigicuses; (Tinstruiro les demandes en modification des 
Acles du Congrès; de nolificr les changements adoptés, et, eu 
général, de procéder aux études et aux fravaux dont il serait 
saisi dans rintérêt de 1’Union postale. 

ARTICLE 25 


LITIGES A RHGLER PAU ARBITRAGE 

1. En cas de dissentiment entre cleux ou plusieurs 
membres de 1’Union, relativement à Tinterprétation de la pre¬ 
sente Convention ou à la responsabilité dérivant, pour une 
Administration, de Tapplication de ladite Convenlion, la ques- 
fion en litige est réglée par jugoment arbitrai. A cet effet, 
chacune des Administrations en cause choisit un autre 
membro de rUnion qui n’cst pas directemcnt iutércssé dans 
raffairc. 

Au cas ou Tun des Offices en cause no donnerait, dans 
les 12 mois h partir du jour qui suit la date dc la prcmière 
reclamai ion, aucune suile à une proposition d’arbitrage, le 
Bureau internaíional pourra, sur la demande qui lui en sera 
faite. provofiucr à son tour la désignation d’un arbiíre par 
rofficc défaillant ou en designer un lui-meme, d’office. 

2. La décision des arbitres est donnee à la majorité 
absoluo des voix. 

3. En cas de partage des voix, les arbitres choisissent, 
pour irancher le différond, une autre Administration ‘égale- 
ment désintéressée dans le litige. 

4. Les disposilions du présent arlicle s’appliquent 
également à tous les Arrangements conclus en vertu de 1’arti- 
clc 21 pnécédent. 

ARTICLE 2G 

ADIIIÍSIONS A LA CONVENTION 

1. Les pays qui n’ont point pris part à la présente Con- 
vention sont admis h y adlrérer sur leur demande. 

2. ICette adhésion est notifiée, par la voic diplomatique, 
au Gouvernement de la Confédération suisse cl, par ce Gou- 
vernement, à tous les pays de TUnion. 

3. Elle emporte, de plein droit, accession íi toutes les 
clauses et admission íi tous les avantages stipulés par la pré¬ 
sente Convention. 
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4. II appartient au Gouvcrnement de la Çonfédóratiori 
suisse dc déterminer t d’un commum accord avec le Gouverne- 
ment du pays intéressé, la part contributive de FAdministra- 
tion dc co dcrnier pays dans les frais du Bureau iniernaiional, 
et, sMl y a licu, les laxes à perccvoir par cette Administration 
en conformité de Farticle 12 précédent. 

ARTICLE 27 

CONGRÈS ET CONFÉRENCES 

1. Des Congrès de plénipotentiaires des pays contraclants 
ou dc simples Conférences administratives, selon Fimportanco 
des questions à rósoudre, soul réunis lorsque la demando en 
est faito ou approuvée par les deux tiers, au moins, des Gou- 
yernements ou Administrations, suivant les cas. 

2. Toutefois, un Congrès doit avoir lieu au plus íard cinq 
ans après la date de la mise à execution des Actes conclus 
au dernier Congrès. 

3. Chaque .pays peut se faire représenler, soit par un 
ou plusieurs délégués, soit par la délégation d’un autre pays. 
Mais il est entendu que le déléguó ou les délégués d’un pays 
ne peuvent étre chargés que de la représentation de deux pays, 
y compris celui qu’ils représentent. 

4. Dans les délibérations chaque pays dispose d’uno 
seule voix. 

5. Chaque Congrès fixe le lieu de la réunion du procliain 
Congrès. 

G. Pour les Conférences, les Administrations fixent les 
lieux dc réunion sur la proposition du Bureau International, 

ARTICLE 28 

PR0P0S.ITI0NS DANS 1,’lNTERVALLE DES RÉUNI0NS 

1. Dans, Fintervalle qui s’écoulc entre les rénions, touto 
Administration des postes d’un pays de FUnion a le droit 
d’adresser aux autres Administrations participantes, par Fin- 
termédiaire du Bureau international, des propositions con- 
cernant le regime de FUnion. 

Pour ôtre mise en délibération, chaque proposition doit 
étre appuyée par au moins 2 Administrations, sans compter 
cclle dont la proposition émane. Lorsque le Bureau interna¬ 
tional ne reçoit pas, en même temps que la proposition, le 
nombre néccssaire de déclarations d’appui. la proposition 
reste sans aucune suite. 

2. Touto proposition est soumise au procédé suivant: 

Un délai de six mois est laissé aux Administration de 

FUnion pour examiner les propositions et pour faire parvenir 


- 87 - 


f ANNEXO C 


au Bureau international, le cas échéant, leurs observations. 
Les amendements ne sont pas admis. Lcs róponses sont 
róunies par lcs soins du Bureau inicnational et communi- 
quées aux Adiflinistrations avec Finvitation de se prononcer 
pour ou conlre. Celles qui n’ont point fait parvenir lcur voto 
dans un délai de six mois, à compter de la date de la seconde 
circulaire du Bureau international leur notifiant les obser¬ 
vations apportées, sont considórées comme s’abstenant. 

3. Pour devenir exécutoires lcs propositions doivent 
reunir, savoir: 

I o , Tunanimité des suffrages, s’il s’agit de Taddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article et des articles 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 
14, 15, 17, 20, 29, 30 et 31: 

2 o , les dcux tiers des suffrages, s’il s’agitde la modification 
des dispositions de la présente Convention autres que celles 
des articles précités; 

3 o , la simple majorité absolue, s’il s’agit de 1’interpré- 
tation des dispositions de la présente Convention liors le cas 
de litige próvu h Tarticle 215 précédent. 

4. Les rósolutions valablcs sont consacrócs, dans les deux 
premiers cas par une déclaration diplomatique que le Gou- 
vernement de la Confédération suisse est chargó d*établir et 
de transmettre h tous lcs Gouvernemenls des pays contra- 
ctants, et, dans le troisiòmc cas, par une simple notification 
du Bureau international à toutes les Administrations de 
P Union. 

5. Toute modification ou resolution adoptéo n’est exió- 
cutoire que trois mois, au moins, apròs sa notification. 

ARTICLE 29 

PROTECTOR ATS ET COLONIES DANS i/UNION 

.Sont considénés comme formant, pour Papplication des 
articles 24, 27 et 28 précédènts, un seul pays ou une seule 
Administration, suivant le cas: 

I o . La colonie du Congo belge; 

2 o . L’Empire de lTnde britannique; 

3 o . Lo Dominion du Canada; 

4 o . La Confédóration autralienne (Commonwoalfli of 
Australia) avec la Nouvelle-Guinée britannique; 

5 o . L’Union do TAfriquo du Snd; 

0°. Les autres Dominions et Pensemble des colonies et 
protectorats brilanniques; 

7. Les iles Philippines; 


SVUcnscmljle cte toutes les autres posscssions insulaires 
dos Etats-Unis <T Amérique, comprenant los iles IJawaí, Porlo- 
Rico, Guam, ct los ílos Vierges des Etats-Unis d’Amérique; 

9°. I/ensemble fios colonies espagnoles; 

10°. L’Algérie; 

11°. Los colonies el protectoraís trançais do rindochine; 

12°. L^nsemble des autres colonios françaises; 

13°. L^ensemble dos colonios italienncs; 

14°. Le Ghosen; 

15°. L^ensemble des autres dépendonces japonaises; 

1G°. Los Indes néerlandaises; 

Í17°. Les colonios néerlandaises en Amérique; 

18°. Les colonies portugaises do PAfriquc; 

19°. Les colonies portugaises en Asie et en Ooéanio. 

ARTICLE 30 

DURÉE DE LA GONVENTION 

La presente ConVention sera mise h exécution do l or jan- 
vier 1922 et demeurera en vigueur pendant un temps indé- 
terminé; mais chaque partie contractante a le droit de se re- 
tirer de 1’Union, moyennant un avertissement donné une année 
à 1’avance par son Gouvornement au Gouvernement de la Con- 
fédération suisse. 

Toutefois, en ce qui concerne les taxes postales, chaque 
pays est autorisé à les mettre en vigueur avant la date pré- 
citée ii la condition d’en informer le Bureau International au 
moins un mois d’avance, et, au besoin, par télégramme. 

ARTICLE 31 

ABROGATION DES TRAITÉS ANTERJEURS; RATIFICATION 

1. Sont abrogées, à partir riu jour de la mise à exécution 
de la présente Convention, les stipulations de la Convcntion 
de rUnion postalc imiversclle conclue à Rome en 190G. 

2. La présente Convention sera ratifiée aussitôt que faire 
se pourra. Les actes de ratification seront échangés à Ma¬ 
drid. 

3. En foi de quoi les plénipoteníiairos dos pays ci-dessous 
énumérés ont signó la présente Convention à Madrid, lo trento 
novembro mil neuf cent vingt. 

Pour PAllemagne: Ilonoe. — Schenlc. — Ortk. 

'Pour les Etats-Unis d’Amérique: Conclc de Colombi. 

Pour les Iles Philippines ct les autres posscssions insu¬ 
laires des Etats-Unis (PAmérique: Conde de Colombi „ 
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Ponr la Republique Argentino: A. Barrera Nichplson. 

Pour rAutricho: Eberan. 

Pour la Belgiquo: A. Pirard. — Tixhon. — Ilubn 
Krains. 

Ponr la colonio du Congo bolge: M. ílaleWycU. — G. 
Tondeur. 

Pour la Bolivio: Luis Rodriguez. 

Pour lc Brlési 1: Alcibiades Peçanha. — J. Henrique 
Aderne. 

Pour la Bulgarie: N. Slartcheff. — II. Boschnakoff. 

Pour lo Chili: A. dc la Cruz. — Florencio Marquez de la 
Plata . — Gus. Cousino. 

Pour la Chino: Liou Fou-Tcheng. 

Pour la Republique dc Golombie: W. Mac Leiloa. — Ga¬ 
briel Roldan. 

Pour la Republique de Costa-Rica: Manuel M. dc Pe¬ 
ralta . 

Pour la Republique de Cuba: Juan Iruretagoyena. 

•Pour le Danemark: Hollnagcl Jensen Holmblad. 

Pour la Republique Dominicaine: Leopoldo Lovclacc. 

Pour 1’Egyple: X. T. Borton. 

Pour la Republique de 1’Equateur: Luiz Robalino Da- 
vila. — Leonidas A. Yerovi. 

Pour 1’Espagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Guülermo Capdevilla. — José de Espana. — Martin 
Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagnoles: Bernardo Rolland . — Ma¬ 
noel G. Accbo. 

Pour rEthiopie: Weuldeu-Berhanc 

Pour la Finlandic: G. E. F. Albrecht. 

Pour la (Franco: il/. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lebon. — G. Blin. — P. : 
Bouillard . — Barrail. 

Pour 1’Algérie: //. Treuillé. 

Pour les colonies et protetorats français dc rindochine: 
André Touzet. 

Pour renseinblc des autres colonies françaises: G. De- 
martial. 

Pour la Grande-Bretagne de divers dominions, colonies et 
protcctorals brilanniques: F. II. WiUainson. — E.. J. Ilar- 
rington. — E. L. Asbley Foahs. 

Pour rinde britannique: G. R. Clarhe. 

Pour la Commonwoallh de rAustralie: Juslinian Oxc- 
nhavrí . 
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Pour le Canada: F. H. Williamson. 

Pour la Nouvelle-Zélande: R. D. Morris. 

•Pour 1’Union do PAfrique du Sud: 77. TF. S. Twycross. 

— D. J. O’Kelly. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis. 

Pour le Guatemala: Juan J- Ortcga. — Enrique Trau - 
mann. 

Pour la République d’Haiti: Luiz Ma. Solér . 

Pour la Republique du Honduras: Ricardo Rcltran y 
Rózpitfe . 

Pour la Hongrie: O. de Fejér,. — G. Baron Szalay. 

Pour rislande: Hotlnagel Jensen. 

Pour ritalie et les colonies italicnncs: E. Delmati. — T. 
C. Giannvni. — S. Ortisi. 

Pour loJapon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Ei - 
ratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. - Y. 
Jliratsuka. 

• Pour Pensemble des atitres dtfpendances japonaises: 
S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Uiratsuka. 

Pour la Rlépublique de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Texclusion de la Zone espagnole): Gé- 
rard. Japy. — J. TF alter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirre de Cdrcer. 

— L. Lópcz-Ferrer. — C. Garcia de Castro. 

Pour le Mexique: 

Pour M. Cosme Hinojosa: Júlio Poulat. — Julio Poulat. 

— Alfonso Reyes. 

Pour lo Nicaragua: M. Tg. Teran. 

Pour la Norvòge: Sommerschild. — Klaus Eelsing 
Pour la République de Panam,a: J. D. Arosemcna. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour le Pays-Bas: A. TF. Kymhnell. — J. S. V. Gclder. 
Pour les Inclies néerlandaises: Wigman. — TF. F. Gcr- 
des Oosterbcck. — J. van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amiérique: Wigman. 

— TF. F. Gerdes Oosterbeek. — J. van der Werf. 

PourlePérou: D. C. ürrea. —O- fíarrcncchca y Raggada. 
Pour la Perse: Husséin Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la Pologne: TF. Dobrowolski. — Maciejcivski. — 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
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Pmir les colonics portugaises rio 1’Afrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa. Barbara. 

•Pour los colonies portugaises rle PAsie ot de 1’Océanie: 
José Emílio cios Santos e Silva. 

Ponr la Roumanie: D. G. Marinesco . — Eny. Bouk - 

man. 

Pour le Salvador :Ismael G. Fucntes. 

Pour le Territoire de la Sarre: Douarchc. 

Pour le Royaumo des Serbcs, Groates et Slovénes: Drag . 
Dimitriyevitch. — S . P . Touiòundjitch. — Dr. Franya Pa - 
vlilch. — Costa 7Autanovitch. 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sanpakitch Preecha. 
Pour la Suède: Julius Juhlin, — Thorc Wcnncjvist. 
Pour la Suisse: Mengotti. — F . Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Otokar Ruzicka . — Vúclav 
Kuccra. 

Pour la Tnnisie: Gerarei Japy. — A. Barbarat 
Pour la Turquic :Méhméd-AU. 

Pour rUruguay: Adolfo Ayovio. 

Pour les ELats-Unis de Venezuela: Pcdro-Emilio Coll. — 
JJarccló . — A. Posse. 


II 

PROTOCOLE FINAL 

Au momenfc de procéder h la signature des Conventions 
arrôt>íes par le Congrès postal universal de Madrid, les ple- 
ziipotentiaires soussignés sont convenus de ce qui suit: 

I 

Les dispositions de Tarticlc 11 de la Gonvention ne s’ap- 
pliqucnt pas à la Grande-Brclagne et aux dominions, colonies 
et protectorats britanniques, rloiit la lógislation intérieure na 
permet pas le retrait de correspondanccs à la demande de 
rexpédileur. 

II 

Chaquc pays de 1’Union, quTl ait ou non le franc pour, 
unitó monétaire, a la faculte de fixer dans sa monnaie inté- 
íieure, d’accqrd avec TAdministration des postes suisses, les 
dquivalcnls des taxes próvues par la présente Convention. 

Gcs équivalents nc peuvent pas être supérieurs au mon- 
tant des taxes fixées par la présente Convention ni inférieurs 
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au montant des taxes qui ctaiont en vigueur le l« r octobre 
1020. IIs pourronf, cepenclanL subir des modifications cor- 
respondant à la hausse nu à la baissc do la valéur do la mon- 
naio légale du pays considéré, u condi! ion do no pas dosccn- 
dro cn dessous des taxes adoptóes lors do la mise ii exécution 
de la Convention do Home. 

ITI 

Lorsquc los Laxes en vigueur dans un pays sont, par rap- 
port au franc-or, íi tel point infórieurcs h cellcs d’un autro 
pays qu’il devient avantageux d'expódier non affranchis ou 
insuffisamment affranchis los objots de la poste aux lettrcs 
à destination du premier dc cos pays, 1’Administration du sc- 
cond pays peut dóclarer obligatoire Fafíranchissement com- 
plet do ces objets. 

I/Administration du pays h 1'ègard duquel cette mesuro 
a été prise, cst autorisée h Tappliquer, à titre de réciprocité 
ot pour la môme période, aux objets do correspondance h des- 
fination do Taulre pays. 

Est róservée à cliaque pays la faculíé do no pas admettro 
los cartes postales aveo róponso payée, dans los relations avec 
Ie$ autrcs pays, lorsque la différcncc entre les taxes des deux 
pays est telle que Tcmploi de ces cartes peut donner lieu à 
des abus de la parí du public. 

IV 

Est róservée aux pays de 1’ünion la faculló do percevoir 
une surtaxe, qui ne peut dépasser 30 centimes par 20 gram- 
mos ou fraction do 20 grammes, pour chaquo envoi qui, à la 
demande do Texpóditcur, est transporto dans un coffre-fort 
flóLtant placó à bord d’un paquebot postal. La surlaxe cst 
í.cquise au pays d’origine dc Tenvoi. 

L’emploi de coffres-forts ílottants est ròglé de commun 
accord entre les Administrations qui conviennent d ? assurer 
co Service dans leurs relations reciproques. 

Y 

II est pris actc de la dóclaration faite par la dólégation 
britannique au nom dc son Gouverncment et portant qu’il a 
cedó íi la Nouvelle-Zélande avec les iles Cook et autrcs lios 
dépendanles, la voix que Tarticle 29, 0 o , de la Convention at- 
tribue aux autres dominions et à Tensemble des colonies et 
protectorats britanniques. 
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Ví 

Lo Protocole clemeuro ouvert cn íaveur dos pays dont 
los représentants n’ont signo aujourddiui que la Conventiou 
principale, ou un certain nombre seulement des Convcntions 
arretóes par le Congrès, à Peffet de leur permettre d*adhórer 
aux autres Gonventions signées ce jour, ou à Pune ou 1’autre 
d’entre elles. 


' VII 

Dans le cas oü une ou plusieurs des parties contractantes 
aux Gonventions postales signées aujourd’hui à Madrid no 
ratifieraient pas Pune ou 1’autre de ces Gonventions, cette 
Gonvention n’en sera pas moins valable pour les Etats qui 
Pauront ratifiée. 

En foi de quoi les plénipotcntiaires ci-dessous ont dressé 
le présent Protocole final, qui aura la meine force et la même 
valeur que si ses dispositions étaient inséróes dans le texU 
mêmo des Gonventions auxquelles il se rapporte, et ils Pont 
signó en un excmplaire qui restera déposé aux Archivcs du 
Gcuvernement de PEspagno et dont une copie sera remise à 
chaque partie. 

Eait à Madrid, le trente novembre mil neuf cent vingt •, 

Pour PAllemagne: Ronge. — Schenk. — Orth . 

Pour les Etats-Unis cTAmérique: Conde de Colombi .. 

Pour les lies Philippines ct les autres possessions insu- 
Iaires des Etats-Unis dWnKTÍque: Conde de Colombi. 

Pour la Republique Argentino: A. Barrem Nicholson. 

Pour PAutriche: Ebcran. 

Pour la Belgique: A. Pirard. — Tixhon. — Hub. Krains. 
Krains. 

Pour la colonie du Gongo Belge: M.< Halewyck. — G. Ton • 
deur. 

Pour la Bolivie: Luis Rodriguez. 

Pour le Bresil: Alcibiades Peçanha . — Mcnriquc 
Aderne. 

Pour la Bulgaric: N. Startcheff . — N. Boschnahoff. 

Pour le Cliili: A. de la Cruz. — Florencio Marquez de 
la Plata. — Gus. Cousino. 

Pour la Chine: Liou Fou-Tcheng 

Pour la Republique de Colombic: W. Mac Lellan. — Ga¬ 
briel Roldana 


Pour la Republique de Costa-Rica: Manuel M. de Peralta, 

Pour la Republique de Cuba: Juan Iruretagoyena 

Pour le Danemark: Hollnagel Jcnscn. — üolniblad, 

Pour la Republique Dominicaine: Leopoldo Lovclace. 

Pour PEgypte: N. T ... Borton. 

Pour la Republique de 1’Equateur: Luis Robalino Dd~ 
villa . — Leonidas A. Yerovi . 

Pour 1’Espagne: Coíh/c do Colombi. — Garcia 

Torres. — Guillcrmo Capdcvilla. — Josó de Espana.. — 
Martin Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagrioles: Berncu-do Rolland. — Ma¬ 
nuel G. Acebo. 

Pour TEthiopie: Wculdcu-Bcrhanc. 

Pour la Finlancle: G. E. F. Albrccht . 

Pour la France: M. Lcbon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lcbon . — G, Blin. —- P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: H. Treuillé.x 

Pour les colonies et proleclorals français de 1’Indochinc: 
André Touzet. 

Pour Fenscmble des aulres colonies írançaises: G. Di- 
martial 

Pour la Grande-Bretagne et divers dominions, colonies 
et protectorals britanniques: F. U. Williamson. — E. J •: 
Uarrington.: — E. L. Ashley Foalccs. 

Pour 1’Inde Britannique: G. R. Clarice. 

Pour la Commonwealth de 1’Australie: Juslinian Oxc - 
nham . 

Pour le Canada: II. Williamson. 

Pour la Nouvelle-Zéland: R. B. Morris 

Pour PUnion de PAfriquo du Sud: II. W. S. Twycross. 
— D. J. 0 9 kelly . 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthêroudahis. 

Pour le Guatemala: Juan J. Orlcga.. — Enrique Tvau - 
rnann. 

Pour la Republique d’Haiti: Luis Ma. Solér. 

Pour la Republique du Honduras: Ricardo Bcltran y 
Kózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fcjcr. — G. Baron Szalay. } 

Pour rislande: Uollnayel Jcnscn. 

Pour riialie et les colonies italicniics: E. Dclmdtín — 
T . C. Giannini. — S. Ortisi. 
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Pour le Japon: S. Nakanisht. — Arajiro Miura . — Y. 
Eiratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi.■ — Arajiro Miura. •— Y.» 
Eiratsuka 

Pour rensemble^ des autres dépendaiices japoiiaises: 
6'. Nakanisht . — Arajiro Miura. — Y. Eiratsuka. 

Pour la Republique de Libéria: Lim Ma. Solér.. } 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Pexclusion de la Zone espagnole): 
Gerará Japy — J. Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirre de Cárcer 

— L. López-Ferrer. — C. Garcia dc Castro. 

Pour lo Mexique: 

Pour M. Cosme Hinojosa: Júlio Poulat. — Julio Poulat. 

— Alfonso Reges. 

Pour le Niearagua: M. Jg. Teran 

Pour le Norvège: Sommerschüd ., — Klaus Helsing. 

Pour la Republique de Panamá: J. D. Arosemena. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell _ J. S. v* Gelder. 

Pour les Indes nêerlandaises: Wigman. — W. F. Ger - 
des Gosterbeek. — J. van der Werf. 

Pour les colonies néeerlandaises en Amérique: — Wi¬ 
gman., — W. F. Gerdes Oosterbeek. — J. vân der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. Uma. — O. Barrenechea y Ray- 
gada. 

Pour la Perse: Husséin Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la Pologne: W. Dobrowolski. — Maciejewski. —> 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinhb de Albuquerque P1 
Pour les colonies portugaises de TAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara. 

Pour les colonies poríugaises dc 1’Asie et de 1’OcéanieT 
José Ernilio dos Santos e Silva., 

Pour la Roumanie: D. G. Marinescô. — Eug. Boukman. 
Pour le Salvador: Ismael G. Fuentes. 

Pour le Territoire de la Sarre: fiouarche. 

Pour le Royumo des Serbes, Croates et Slovencs: Drafj., 
Drmitriyevitch . — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franga 
Pavlitch.y — Costa Zlatanovitch 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sampakiicli Preécha. 
Pour la Suede: Julius Juhlin. — Thore Wennqvisi„ 

- Pour la Suissc: Mengotti. — F. Boss. 


Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Otokar Ruzichha . — Vá- 
clav K acera . 

Pour la Tunisie: Gérard Japu . — A. Darbarat 
Pour la Turquic: Móhméd-Ali. 

Pour PUruguay: Adolfo Agorio . 

Pour les Etats-Unis cie Venezuela: Pedro-Emilio ColL 
,— Barceló . — A. Posse. 

III 

RE’GLEMENT D^XiECUTION DE LA CONVENTION POSTALE 
UNIVERSELLE 


Concluo entre: 

L^llemagne, les Etats-Unis d’Amérique, les lies Phili- 
piues, les autres possessions insulaires des Elats-Unis d'Amé- 
rique, la Rlépubliquo Argentino, rAustriclic, la Bclgique et la 
Colonie du Congo Belgc, la Bolivie, lc Brésil, la Bulgarie, lc 
Chili, la Cliine, la Republique de Colombie, la Republique de 
Costa-Rica, la Republique de Cuba, le Danemark, la Republi¬ 
que Dominicaine, PEgyptc, PEquateur, PEspagno et les colo- 
nics cspagnoles, TElhiopie, la Finlande, la France, PAlgéric, les 
colonies et protectoraís français de Tlndochine, Tensemble des 
autres colonies françaiscs, la Grande-Bretagne et divers do- 
minions, colonies et protectoraís britanniques, Tlnde Britan- 
nique, la coimnonwealth de PAustralie, le Canada, la Nouvelle- 
Zélande, PUnion de PAfrique du Sud, la Grèce, le Guatemala, 
la Republique d’Haiti, la Republique du Honduras, la Hon- 
grie, PIslande, PItalie et les colonies italiennes, le Japon, le 
Chosen, Pensemble des autres dépcndances japonaises, la Re¬ 
publique de Libéria, lc Luxembourg, le Maroc (a Pexclusion 
de la zone espagnole), le Maroc (zone espagnole), lo Mexi- 
que, le Nicaragua, la Norvège, la Republique de Panamá, lc 
Paraguay, les Pays Bas, les Indies néerlandaises, les colonies 
néerlandaises en Amérique, lc Pérou, la Perse, la Pologne, le 
Portugal, les colonies portugaises de PAfrique, les colonies 
portugaises de PAsic ct do POcéanic, la Roumanic, la ltussie, 
la Republique do St. Marin, le Salvador, les territoire de la 
■garre, le Royaunic des Scrbcs, Croalcs et Slovènes, le Royau- 
me de Siam, la Suède, la Suisse, la Tchécoslovaquie, la Tu¬ 
nisie, la Turquic, PUruguay et les Etats-Unis de Venezuela. 

Les soussignés, vu Partido 22 de la Convention postale 
univcrsclle, conclue à Madrid lc 30 novembro 1920, ont, au 
nom de leurs Administrations respectives, arrete d’un com- 
mun accord les mesures suivantes, pour assurer Pexécution 
do la dite Convention. 
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I 

DIRECTION DES CORRESPONDANCES 

1 — Chaquc Adminislration est obligée d ? expédier par lcs 
voics lcs plus rapides qu’elle cmploie pour ses propres envoi* 
les dépêches closes et les correspondances à découvert qui lui 
sont livrées par une autre Adminislration. Toutefois, 1’Admi- 
nistration du pays d origine a la faculté dundiquer la voie à 
suivre par les dépêches closes qu’elle expédie, pourvu que 
1 eniploi de cello voie n’entraine pas pour une Administra- 
tion intermédiaire des Irais spéciaux excessifs. 

Dans le cas oü une Administration, par des circonstances 
extraordinaires, se voit obligée de suspendre temporairement 
rexpédilion des dépêches closes et des correspondances à dé¬ 
couvert qui lui sont livrées par une autre Administration, elle 
est tenuc d’cn donner immédiatement avis, au besoin par 
tólégraphe, à 1’Administration ou aux Administrations inté- 
ressóes. 

2 — Les Administrations qui usent de la faculté de per- 
cevoir des taxes supplómentaires en représentation des irais 
extraordinaires afférents à certaines voies sont libres de nc 
pas diriger par ces voies les correspondances insuffisamment 
affranchies. 


II 

ÉCHANGE EN DÉPÊCHES CLOSES 

1 — L 1 échange des correspondances en dépêches closes, 
entre les Administrations de 1’ünion, est réglé d’un commun 
accord et selon lcs necessites du Service entre les Administra¬ 
tions en cause. 

~ Sil 9 agit d iin échange ii faire par Tentrcmise cTun 
ou de plusieurs pays tiers, les Administrations de ces pays 
doivent en ôlre prevenues en temps opportun. 

3 — II est, d’ailleurs, obligatoire de foriner des dépêches 
closes toutes les fois qu’uno des Administrationa intermé- 
diaires en fait la demande, se basant sur le fait que le nom- 
bre de correspondances à découvert est de nffture à entraver 
ses opérations. 

•i ]i«n cas de changetííent dans un Service d’échange en 
dépêches closes élabli entre deux Administrations par 1’entre- 
mise d’un ou tlc plusieurs pays tiers, 1’Administration qui a 
provoqué lo changement en donne connaissance aux Adminis¬ 
trations des pays par rentremíse desquels cet échange 
s’effectue. 

Annexo C — 7 


m 


SERVICES EXTRAORDINAIRES 

1 — Lcs Services extraordinaires dc l’Union donnant lieu 
à des frais spéciaux dont la fixation est réservée par Parti¬ 
do A, § 6 de la Convention, h des arrangements entre les 
Administrations interessées, sont cxclusivement ceux entre- 
tenus pour le transport territorial accelóró de la Malle dito 
des Indes. 

2 — Les transports aóriens sont assimiles aux Services 
extraordinaires (article 5 de la Convention principale). 

IV 

FIXATION DES TAXES 

1. Les Administrations des pays dc PUnion perçoivent 
leurs taxes d’apròs les équivalcnts, qui sont fixés cn exécution 
de Particlc 42 de la Convention principale. Chaque Adminis- 
tration doit s^entendre avec PAdministratiqn des postes suis- 
ses à laquelle il appartient de faire notifier les équivalcnts 
par Pintermédiaire du Bureau international. 

Le Bureau internationai doit ótablir et distribuer aux 
Administrations un tableau indiquant, pour chaque pays, les 
équivalcnts: de la taxe de la lettre simplc, du second port do 
la lettre, de la carte postalo, ct dos autres objets par unilé 
de 50 grammes. 

2. Lorsqu'un changement d’équivalents est jugé néces- 
saire, PAdministration du pays intéressé doit suivre la pro- 
cédure indiquée au paragraphe précédent. 

3. Les fractions monétaires résultant, soit du complé- 
ment dc taxo applicablo aux correspondances insuffisemment 
afíranchies, soit de la fixation des taxes, des correspondances 
échangées avec les pays étrangers h PUnion ou de la combi- 
naison des taxes de PUnion avec les surtaxes prévues par 
Particlc 6 de la Convention, peuvent ôtre arrondies par les 
Administrations qui en effectuent la perception. Mais la som- 
me h ajouter de ce chef ne peut, dans aucun cas, excéder ia 
valeur d’un vingtiòme de franc (cinq centimes). 

V 

EXCEPTIONS EN MATIÈRE DE POIDS 

II este admis, par mesure d’exception, que les Etats qui, 
h cause de leur regime intóricur, nc peuvent adopter le typo 
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dc poids décimai métrique, bnt la faculte d’y substitucr Tonce 
avoirdupoida (28,3405 grammcs) eu assimilanL uno onco ii 
20 grammcs pour los lcttres ct deux onces à 50 grammes pour 
les autres Objets, et d’ólever, au besoin, Ia limite du port 
simple des journaux à quatrc onces, mais sous la condition 
expresse que, duns co dernier cas, il soit perçu un port entier 
par numero de journal, alors meme quo plusieurs journaux 
so trquveraient grupes dans un môine envoi. 

YI 

TIMBRES-POSTE ET EMPREINTE8 D*AFFRANCHISSBMENT 

1. Les timbres-poste représentant les taxes-types do 
1’Union ou leur équivalcnt dans la monnaie de chaquo pays 
sont confectionnés dans les couleurs suivantes: 

Le timbre représentant la taxo d’une lettre simple on 
bleu foncé; 

Le timbre représentant Ia taxe d’une cartc postalo en 
rouge; 

Le timbro représentant la taxe du premier port des au- 
tres objets en vert. 

Les empreintes produites par les machines d*affranchis- 
sement doivent comprendre 1’indication du pays d’originc. 

Elles doivent ôtre de couleur rouge vif, quello que soit Ia 
valeur qu’elles représentent. 

2. Les timbres-poste et les empreintes d^affranchissemont 
doivent porter Tinscription de leur valeur d’après le tableau 
des équivalents adoptés. 

L’indication du nombre d’unités ou de fractions de 1’unité 
monétaire, servant ii exprimer cctte valeur est faite en chif- 
fres arabes. 

3. Les timbres-poste peuvent ôtre marquês à 1’emporte- 
pièce de perforations distinctives (initiales ou autres) dans 
les conditions. fixées par 1’Administration qui les a émis. 

4. Les Administrations doivent recommender au public 
de coller les timbres-poste à Tangle droit supérieur du côtó 
de la souscription. 

Les empreintes des machines d^ffranchissement doivent 
également ôtre appliquées à cette place. 

VII 

COUPONS-RÉPONSE 

i. Les coupons-réponse, dont Templo! facultatif est pré- 
yu à Tarticle 13 do la Gonvention, sont conformes au modèle 
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A anncxó au présent Règlement ct imprimes par les soins du 
Bureau international cur papicr portant en filigrana les mote: 

50 c. Union postalc universelle. 50 c. 

Chaque Administration a la facullé: 

a) de donner aux coupons une perforaíion distinctive 
qui ne nuise pas à la lecture du texte et ne soit pas de na- 
ture h entraver la vérification de ces valeurs; 

b) de modifier h la main ou au moyen d’un procédé d’im- 
pression le prix de vente indiqué sur les coupons. 

2. Le Bureau international fournit les coupons au prix 
coútant aux Administrations qui en font la demande. 

3. Chaque Administration débite les coupons au prix 
qu’elle determine, sans que ce prix puisse toutefois ôtre mfé- 
rieur au minimum de 50 centimes (or) fixe par 1 article 

de la Convention. 

4. Les coupons présentés par le public sont échangés 
conlre un timbre-poste ou des timbres-poste représentant le 
prix de raffranchissement d’une lettre simple h deslination 
de 1’étranger. 

5. II ne peut ôtre vendu ou échangé à la même personne 
plus de 10 coupons en un scul jour. 

G. Sauf entente contraire entre les Administrations in- 
tércssécs, les coupons échangés sont envoyés semestriellcment 
aux Administrations qui les ont émis; ils sont accompagnés, 
dans chaques cas, de Findication de lcur nombre total. 

7. Aussitôt que deux Administrations se sont mises 
d’accord sur le nombre des coupons échangés dans leurs re- 
lations réciproques, un relevé (modele U) indiquant le solde 
débitcur ou créditeur cst dresse par chacune des deux Admi¬ 
nistrations et transmis par celles-ci au Bureau international. 
Pour rétablissement de co relevé, la valeur du coupon est 
calculéc h 50 centimes par unité. Le Bureau international 
comprcnd le solde dans un dócompte semestricl. 

8. Lorsque dans les rapports entre deux Administrations 
le solde semestriel ne dépasse pas 25 franes, FAdministration 
débitrice est cxonérée de tout payement de ce chef et le re¬ 
levé n’est pas dressé. 

9. Dans le cas oü deux Administrations se sont mises 
d’accord pour faire un ròglcmont spécial, elles ne transmet- 
tent pas de relevé au Bureau international. 

10. Les administrations sont autorisées exceptionnelle- 
ment et en raison de circonstances particulières à suspendre, 
dans les limites qu‘elles fixeront, Fapplication des restrictions 
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coucernanl la vente ct 1’échange des coupons prévus au § 5 ci- 
dessus. 

Dans ce cas, elles feront part de leur décision au Bureau 
International, qui la communiquera aux administrations de 
1’Union. 

VIII 

CORRESPONDANCE AVEC LES PAYS ÉTRANGERS A L’UNION 

Les Offices de l’Union qui ont des relations avec des pays 
étrangers à FUnion fournissent aux autres Offices de FUnion 
la liste de ces pays avec les indications suivantes: 

I o , frais de transit maritime ou territorial applicables au 
transport en dehors des limites de FUnion; 

2 o , désignation des correspondances admises; 

3 o , affranchissement obligatoire ou facultatif; 

4 o , limite, pour chaquo catégorie de correspondances, do 
la validité de Faffranchissement perçu (jusq’à destination, 
jusqu’au port de débarquement, etc.); 

5 o , étendue de la responsabilité pécunière en matièro 
d’envois recommandés; 

G°, possibilité d’admettre les avis de réception, ct 

7 o , autant que possible, tarif d’affranchissement en vi- 
gueur dans le pays en dehors de FUnion par rapport aux pays 
de FUnion. 

IX 

APPLICATION DES TIMBRES 

1. Les correspondances originaires des pays de FUnion 
sont frappées au recto d ? un timbre indiquant, autant que pos¬ 
sible en caractères latins, le lieu d’origine et la date du depôt 
u la poste. 

Tous les timbres-poste valables doivent être oblitérés. 

Dans les localités pourvues de plusieurs bureaux de poste, 
los timbres d’oblitération doivent porter une indicaiion per- 
mettant do constater quol est lo bureau de depôt. 

2. Les objets de correspondance mal dirigés doivent ÔLro 
frappés de Fempreintc du timbre h date du bureau auquel ils 
sont parvenus par erreur. Cctíc obligation incombo non sculc- 
ment aux bureaux sédcntaires r mais aussi aux bureaux am- 
bulanls autant que possible. 

3. Le timbrage des correspondances déposées, sur les pa- 
quebots, dans boites mobiles ou entro los mains dos agents 
des postes embarques ou des commandants incombo, dans les 
cas prévus par le § 5 de Farticlc 13 de la Convention, à Fagent 
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des postes embarquó ou, s’il n’y cn a pas, au bureau de posto 
auquel ces correspondances sont livrées en main. Le cas éche- 
ant, celui-ci les frappc de son timbre à date ordinaire et y ap- 
pose la mention “Paquebot” soit u la main, soit au moyen d’une 
griffe ou d’un timbre. 

4. Les correspondances originaires des pays étrangers íi 
rUnion sont frappées au recto, par rOffice de FUnion qui les 
a recueillies, d’un timbre indiquant le point et la date d’entrée 
dans le Service do cct Office. 

5. Les correspondances de toute naturo pour lesquelles 
une taxe quelconque doit ôtrc pcrçuc postérieurement au dé- 
pôt, soit du destinalaire, soit, en cas de mise en rebut, de Fex- 
péditeur,sont frappées du timbre T (taxe à payer). L’appli- 
cation de co timbre incombe à l’Office d’origine ou, s’il s’agit 
de correspondances devenucs insuffisamment affranchies par 
suite de leur réexpédition ou de leur mise en rebut, h FOffice 
réexpéditeur. Les correspondances originaires de pays étran¬ 
gers à 1’Union sont frappées du timbre T par rOffice du pays 
d’entréc. 

G. Les envois à remettre par exprès sont pourvus d’une 
étiquettc imprimée transparente et de couleur rouge foncé 
portant en gros caracteres le mot “Exprès”. Les administra- 
tions sont toutefois autorisées h 1 ’cmplacer cette étiquettte par 
Fempreintc d’un timbre. 

Les envois qui ont été munis de la mention “Exprès” par 
le bureau d'origine sont remis a domicile par porteur spécial, 
méme en cas dumission ou d^nsuffisance de Taífranchisse- 
ment. Le cas échéant, le bureau d^change du pays de destina- 
tion est tenu de signaler Tirrégularité par bulletin de vérifi- 
cation à TAdministration cenlralc dont relève le bureau d’ori- 
. gine. Ge bulletin doit relater très exactement Torigine et la date 
du depôt de Fenvoi. 

7. Tout objet do correspondance ne portant pas lo tim¬ 
bre T est considéré cornme affranchi et traitó en conséqucnce, 
sauf erreur évidente. 

8. Les timbres-poste non oblitérés par suite d’erreur ou 
d^mission dans lo Service d’origino doivent 1’ôtre de la ma- 
nière usuclle par le bureau qui constate Firrégularité. 

X 

ABSENCE OU INSUFFISANGE D^AFFRANCHISSEMENT 

1. Lorsqu'un objet est non affranchi ou insuffisamment 
affranchi, FOffice expéditeur indique, au moyen d’un timbre 
ou d ? un autre procédé, en chiffres bien lisibles apposés à Fan- 
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glc clroit supéricur du recto, le monlant en írancs et centimes 
à percevoir du dcstinataire. 

2. D’apròs ccttc indication, TOCfico de dcstinalion frappo 
1’objet du montant do la taxe annotée, conformément aux dis- 
positions du § 3 de Tarticle G de la Convention. 

3. Dans 1c cas oü il a cté fait usage de timbres-posto non 
valables pour laffranchissement, il n’cn est tcnu aucun com- 
pte. Cette circonsíance est indiquéo par lc chiffrc zéro (0), 
placé h côte des timbres-poste. 

XI 

CONDITIONNEMENT DES ENVOIS ORDINAIRES ET RECOMMANDÉS 

1. Les objets de correspondance adressés sous des initiales 
et ceux qui portent une adresse écrite au crayon, le crayon- 
oncre excepté, ne sont pas admis a la recommandation. 

Les adresses des envois expódiés poste restante doivent 
indiquer les noms du dcstinataire; 1’cmploi d’initiales, de cliif- 
fres, de simples prénoms, de noms supposés ou de marques 
conventionnelles quelconques n’est pas admis pour ces envois. 

2. Les envois sous enveloppe entiòrement transparente ou 
h panneau ouvcrt ne sont pas admis. 

Les dispositions suivantes s’appliqucnt aux envois sous en¬ 
veloppe à panneau transparent: 

a) le panneau transparent doit faire partie intégrante 
do renveloppe et être disposc parallèlement à plus grande 
dimension, de façon que Tadresse du destinataire apparaisse 
dans le mêmc sens; il doit ôtre siüué de façon à ne pas entra- 
ver 1’application du timbre à date; 

b) la transparente du panneau doit assurer une parfaito 
lisibilité de radresse, mème à la lumièro artificielle et no pas 
empôcher lapplication d’une écriture. 

Les objets expédiés sous enveloppe à panneau transpa¬ 
rent sont admis à la recommandation. 

3 _ Sauf les exceptions prévues aux paragrapbes précé- 
dents aucune condií.ion spécialc de forme ou de fermeture n^st 
exigée pour les objets recommandés. Cliaque Office a la facultd 
d’appliquer à ces envois les règles établies dans son Service 
intérieur. 

4 — Les objets recommandés doivent porter à 1’angle 
gaúche supérieur de la suscription une étiquette conforme ou 
analogue au modele B annexé au présent Ròglement, avec 
rindication en caractòres latins, du nom du bureau d’origino 
et du numéro d’ordre sous lequel Penvoi est inscrit dans le 
registre de ce bureau. 
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Toulefois, il est permis aux Administrations dont le ré- 
gime intérieur s’oppose actuellement à 1’emploi des étiquet- 
tes. d?ajourner la mise à exécution do cofio mesure et do con- 
tinuer ii employcr des timbres pour la désignation des objois 
recommandés. 

II est copondanf. do riguoiir, pour los Offices qui n*ont pas 
adopté rétiqucUc modèlo B. do désigner chaque envoi recom- 
mandó par un numéro d’ordre. Ce numéro doit êfre inscrit h 
1’angle gaúcho supérieur de ia suscription. II est obligatoire 
pour les Offices réexpéditeurs de désigner 1’envoi par le nu¬ 
méro original. 

5 — Les .envois recommandés, insuffisammcnt affranchis 
ou non affranchis sont traités comme les envois ordinaires 
en ce qui concerne raffranchissement manquant. Les taxes 
duos dans liin et 1’autre cas sont perçues et retenues par lo 
pays qui effectue la distribution des envois. 

0 — Des vignettes de bienfaisance peuvent être collécs 
au verso de toutes les catégories de correspondances prévucs 
h rarticle 2 de la Convention. 

xir 

AVIS DK RÉCEPTION DES OB.TETS RECOMMANDÉS 

1 — Des envois dont Texpéditeur demande un avis de 
réception doivent porter 1’annotation très apparente “Avis de 
réception” ou Tempreinte dim timbre portant: A. R. 

2 — Ils sont accompagnés d’une formule de la grandeur 
et de la consistance diine carte postale conforme ou analogue 
au modèle C ci-annexé; cetto formule est établie par le bu- 
reau d’origine ou par tout autre bureau à désigner par l’Of- 
fice expéditeur et réunie, extérieurement et d’une manière 
solide, ii 1’objet auquel elle se rapporte. Si elle ne parvient 
pas au bureau de destination. celui-ci dresse d’office un nou- 
vol avis de réception. 

Les avis do réception doivent ôtre formules en français 
ou portor uno traduction interlinéairo en cette langue. 

3 — Lo bureau do destination, après avoir dúment rem- 
pli la formulo Cia ronvoie h découvert et en franchise do 
porl à radressc ne rexpéditeur de Tobjet. 

\ — Lorsque rexpéditour demando un avis de réception 
dim objet rocommandé postérieurement au dépôt de cet objet, 
le bureau d’origine reproduit sur une formule C la deseri- 
plion tròs exacto de Tobjet rocommandé (nature de 1’objôt, 
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bureaü d’origine, date cie dépôt, numero, adresse complète du 
destinataire). 

Cette formule est attachée à une réclamation modèle I 
revôtue d’un timbre-poste représentant la taxe d’avis de ré- 
céption, et traitée selon lcs prescriptions de Tarticle XXIX 
du présent Règlement, à cette exception près, que, en cas de 
distribution régulière de 1 ’envoi auquel 1 ’avis de réception 
se rapporte, lo bureau de destination retire la formule I et 
renvoie la formule C, dont le verso a été dúment rempli, è 
Torigine, de la manière prescrite au § 3 précédent. 

5 — Si un avis de réception, régulièrement demandé par 
1 ’expéditeur au moment du dépôt, n’est pas parvenu à 1’ori- 
gine dans les délais voulus, on procede, pour réclamer 1 ’avis 
manquant, conformément aux règles tracées au § 4 préoé- 
dcnt. Dans ce dernier cas, il n’est pas perçu une deuxième 
taxe et le bureau d’origine inscrit en tetc de la formule G la 
mention “ Duplicata de 1’avis de réception, etc. ” 

6 — Les dispositions particulières adoptées par les Ad- 
ministrations en vertu du § 5 de 1’article XXIX du présent Rè¬ 
glement, pour la transmission des réclamations d’objets re- 
commandés. sont applicables aux demandes d’avis de réception 
formulées postérieurement au dépôt des objets recommandés. 

xm 

ENVOIS RECOMMANDÉS GREVES DE REMBOURSEMENT 

1 — Les envois recommandés grevés de remboursement 
doivent porter sur le recto Tentête “Remboursement” écrit ou 
imprimé d’une manière très apparente et suivi de Tindication 
du montant du remboursement. IjO montant est exprirné en 
caracteres latins, en toutes lettres et en chiffres, sans raturc 
ni surcharge, mème approuvées. L’expéditeur doit indiquer, 
sur le recto ou sur le verso, son nom et son adresse également 
en caractères latins. 

2 — Les envois recommandés grevés de remboursement 
doivent ôtre rcvôtus, au recto, d’une étiquette de couleur 
orange. conforme au modèle D. annexé au présent Règlement. 

3 — Les Administraiions des postes peuvent se chargcr 
de verser au crédit de comptes courants postaux du pays de 
destination de 1’envoi le montant des sommes encaissées. Les 
conditions, taxes h percevoir et autres détails de ce Service 
sont réglés d’un commun accord entre les Administrations in- 
téressées. 


4 Si le destinataire no payc pas Io montant du rem¬ 
boursement dans im délai do 7 jours, dans les relations entre 
pays dEurope et dans nn délai de 15 jours dans los relations 
des pays d’Europe avec les pays hors d’Europe ot do ces der- 
nlers pays entre eux h partir du jour qui suit celui de 1’arri- 
Aée au bureau destinataire, 1’envoi est réexpédió au buroau 
d’origine. 

Ces délais peuvent ôtro étendus jusqu’à un maximum do 
28 jours par les Administrations auxquelles leur législation 
en fait une obligation. I/expéditeur peut toutefois deman- 
der, par uno annoíation libellée dans une langue connue dans 
le pays de destination, le renvoi immédiat de Tobjet à son 
adresse, si le destinataire refusc de payer le montant du rem- 
boursement lors de la premiòre présentation. 

5 — Sauf autre arrangement, la somme recouvrée, dédu- 
ction faite du droit d’encaissement prévu à Tarticle 8, § 2, 
de la Gonvention et de la taxe ordinaire des mandats de poste, 
est convertie on un mandat do poste portant, en tête du recto, 
la mention “Remb.” et établi pour le surplus en conformité 
du Règlement d^xécution de r Arrangement concernant le 
Service des .mandats de poste. II doit être fait mention., sur 
le coupon du mandat, du nnm et de Tadresse du destinataire 
de 1’envoi contre remboursement. ninsi que du Iieu et de la 
date du dépôt de cet envoi. 

6 — Sauf arrangement contraire. les envois grevés de 
remboursemcnt peuvent être réexpédiés d’un des pays par- 
ticipant à ce Service sur un autre de ces pays. En cas de 
réexpédition, rOffice conserve intacte la demande de rem- 
boursement originale, telle que Texpéditeur lui-môme Ta for- 
mulée. L’Offico de la destination définitive doit seul procé- 
der h la conversion, dans sa monnaie, du montant du rembour- 
sement, d’après le taux en vigueur pour les mandats de poste; 
il lui appartient aussi de transformer le remboursement en 
un mandat sur le pays d’origine. 

7 — Les mandats de remboursement qui n’ont pu être 
délivrés aux bénéficiaires sont, à Texpiration du délai de va- 
lidité, quitancés par rOffiqe qui les détient et portés en com- 
pte à TOffice qui les a émis. 

8 — Les mandats de remboursement qui ont été délivrés 
aux bénéficiaires et qui n’ont pas été encaissés sont rempla- 
cés par des autorisations de payement. Celles-ci sont dres- 
sées par TOÍfice qui a émis les mandats, dòs qu’il a pu consta- 
ter que les titres originaux n’ont pas été payés dans le délai 
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de validité. Elles sonf, quittancées par 1’Offico de destination 
et inscrites par lui au plus prochain compte qui en suit 
1’envoi, 

XIV. 

CARTES POSTAT.ES 

1 — Los cartes post,ales doivent porter, en tôto du recto, 
lc titre “Carie postale” en français ou 1’équivalent de ce titre 
dans une autre langue. Toutefois, ce titre n’est pas obliga- 
toire pour les cartes postales simples émanant de 1’industrie 
privée. 

Les dimensions des cartes ne peuvent dépasser 14 centi- 
mètres en longueur et 9 cenlimòlrcs en largeur. ni ôtre infé- 
rieures h 10 centimèlres en longueur et h 7 centimètres en 
largeur. Les cartes postales doivent ôtre expédiées à décou- 
vert, c’est-à-dire, sans bande ni enveloppe. 

Les cartes postales doivent ôtre confectionnées en carton 
ou en papier assez consistant pour ne pas entraver la mani- 
pulation. 

2 — Les timbre d’affranchissement doivent, autant que 
possible, ôtre appliqués à 1’angle droit supérieur du recto. 
L’adresse du destinataire ainsi que les mentions relatives au 
Service (recommandé, avis de réception, etc.) doivent figurer 
au recto, dont la moitié droitc au moins est reservéc h ces 
indications. L’expéditeur dispose du verso et de la partio 
gaúche du recto, sous reserve des dispositions du paragraphc 
suivant. 

3 — 11 est interdit au public de joindre ou d’attacher aux 
cartes postales des échantillons de marchandises ou des objets 
analofgues. Toutefois, des vignettes, des photographies, des 
timbres de toute espèce, des banries d’adresse ou des feuilles 
h replier, des ôtiquetlcs et des coupures de toule sorte peu¬ 
vent y ôtre collés à condition que ces objets ne soieut pas de 
nature à altérer le caractére des cartes postales, qu’ils con- 
sistent en papier ou en une autre matièro très mince et qu’ils 
soient complètement adhérents à lacarte. A 1’exception des 
bandes ou eliquettes dadresse, ces objets ne peuvent étre col¬ 
lés que sur le verso ou sur la partie gaúche du recto des cartes 
postales. 

4 — Les cartes postales avec réponse payée doivent pré- 
senter au recto, en langue françaisc, comme titre sur la premi- 
òre partie: “Cartc postale avec réponse payée”; sur la seconde 
partie: “Carte postale-róponse”. Les deux parties doivent 
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cTailleurs remplir, chacune, les autres conclitions imposées à 
la carie postale simple; elles sont repliées 1’une sur 1’autre et 
nc peuvent être íermées cTune maniòre quelconque. 

L’adresse de la carte-réponse doit se trouver du côté in- 
térieur du pli. 

II est loisible à 1’expéditBur d’une carte postale avec ré- 
ponse payée d’indiqucr son nom et sou adresse au recto de la 
partie “Réponse”, soit par écrit, soit en y collant une éti- 
quette. 

L’affranchissemcnt de la partie “Réponse” au moyen du 
timbre-poste du pays qui a émis la carte n’est valable que si 
les deux parties de la carte postale avec réponse payée sont 
parvonues adhérentes du pays d’origine et si la partie “Ré¬ 
ponse ’ est expédiée du pays oü elle est parver.ue par la poste 
à destination dudit pays d’originc. Si ces conditions ne sont 
pas remplies, elle est traitée comme carie postale npn af- 
íranchie. 

5 — Les cartes postales ne remplissant pas, quant aux 
indications prescrites, aux dimensions, à la forme extérieure, 
les conditions imposées par le présent article à cette catégo- 
rie d’envois, sont traitées comme lettres. 

XV 

PAPIERS D’APPAIRES 

1 — Sont considérés .comme papiers d’affaires et admis 
comme tels à la modération de laxe consacrée par 1’article G 
de la Convention, toutes les pièces et tous les documents écrits 
ou dessinés en lout ou partie à la main, qui n'ont pas le ca- 
ractère d’une correspondance actuelle et personnelle, (eis que 
les lettres ouvertes et les cartes postales de date ancienne qui. 
ont dejà atteint leur but primitif les pièces de procédure, les 
actes de tout genre drcssés par les officiers ministériels, les 
lettres de voiture ou connaissements, les factures, certains 
documents des compagnies d’assurance, les copies ou extraits 
d’actes sous seing privé écrits sur papier timbré ou non tim- 
bré, les partitions ou feuilles de musique manuscrites, les 

> manuscrits d’ouvrages ou de journaux expédiés isolément, les 
devoirs originaux et corrigés d’élèves, 1’exclusion de toule 
indication ne so rapportant pas direcfemenl à 1’cxécution du 
travail. 

2 — Les papiers d’affaires sont soumis, en co, qui con¬ 
cerne la fonme et le conditionnement. aux dispositions prescri- 
les pour les imprimés (article XVII ci-après). 
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XVI 

ÉCHANTILLONS 

1 — Lcs échantillons dc marchandises nc sonL admis ii bc- 
néficier dc la modération de taxe qui leur est attribuée par 
Farticle G de la Convenlion que sous les condilions suivantcs: 

Ils doivent être placés dans des sacs, des boites ou des 
cnveloppes mobiles de manière à permettre une facile vérifi- 
caLion. 

II n’est pas exigé d^mballage pour les objets d’une seule . 
piòce, tels que pièces de bois c métalliques, etc., qu’il n’est 
pas dans les usages du commerce d’emballer, à condition que. le 
cas échéànt, Tadresse et les timbres-poste íigurent sur une 
étiquette. 

II est permis dundiquer à la main ou par un procede 
mccanique, h Textérieur ou à Tinterieur de 1’envoi, les noin, 
qualité, profession et adresse de 1’expéditeur et du destina- 
taire, ainsi que la date d’expedition, la signature, le numero 
d’appel au téléphone, 1’adresse et le code télégraphiquc, le 
compte courant postal ou bancaire de Texpéditeur, une mar¬ 
que de fabrique ou de marchand, des numéros d’ordre, des prix 
ct des indications relatives au poids, au métrage et à la di- 
mension, ainsi qu ? à la quantité disponible ct celles qui sont 
néeessaires pour préciser la provenance et la nature dc la 
marchandise. 

2 — Les objets en verre, les envois de liquides, huilcs, 
corps gras, poudres sèclies, colorantes ou non, ainsi que les 
envois d^beilles vivantes sont admis au transport comme 
échantillons de marchandises, pourvu qu’ils soient condition- 
nes de la maniòres suivante: 

I o . Les objets en verre doivent être emballés solidement 
(boites en métal, en bois ou en carton ondulé de qualité soli¬ 
de) de manière à prévenir tout danger pour les correspon- 
dances et les agents. 

2 o . Les liquides, huiles et corps facilement liquéfiables 
doivent être insérés dans des flacons en verre hermétique- 
ment bouchés. Chaque flacon doit étre placé dans une boite 
spéciale en bois ou en carton ondulé de qualité solide garnio 
de sciure de bois, de coton ou de matière spongieuse en quan¬ 
tité suffisante pour absorber le liquide en cas de bris du fla¬ 
con. La boite elle-memc, si elle est en bois, doit etre enfer- 
mée dans un second étui en métal, en bois avec couvercle 
vissé, en carton ondulé de qualité solide ou en cuir fort et 
épais. 


Toutefois, lorsqu’on sc sert d’une boite constituéo par un 
bioe en bois perforé ayant au moins 2 1|2 millimètres dans la 
parlie la plus faible et íauiiic d’un couvercle, il n’est pas né- 
cessairc que ce bloe soit enferme dans un second étui. 

3 o . Les corps gras difficilement liquéfiables, leis que 
los onguents, le savon mou, les resines, etc., dont le transport 
offre moins d’inconvénients, doivent ôtre enfermes sous une 
premiòre enveloppe (boite, sac cn ioile, parchemin, etc.), 
placéc clle-même dans une secondc boite en bois, en mélal ou 
cn cuir fort et épais. 

4 a . Les matières colorantes, telles que Taniline, etc., ne 
sont admises que dans des boites en fer blanc résislant, pla- 
cées h leur tour dans des boites en bois avcc do la sciuro entre 
les deux emballages; les poudres sòclies non colorantes doi¬ 
vent ôtre placées dans des boites cn métal, en bois ou en 
cartons. Ces boites sont cllés-mômes enfermées dans un sac 
en toile ou en parchemin. 

5 o . Les échantillons de liquides, corps gras, aiusi que 
cctix revôtus d^nveloppcs peu résislantes en toile ou en pa- 
pier doivent ôtre munis d’une óliquetf.e, do préférence en 
parchemin, portant Tadresse du dostinataire, les figurines 
d’affranchissement et 1’empreinte des timbres à date. Ln- 
dresse doit ôtre reproduite sur Tobjct lui-môme. 

G°. Les abeilles vivantes doivent ôtro renfermées dans 
des boites disposées de façon à ôviter tout danger et à per- 
mettre la verification du contenu. 

'7 o . Les objets de toute naturo qui se gâteraient. s’ils 
éíaient emballds do la maniòre prescrite au § 1„ peuvent ex- 
ceptionnellcmcnt ôtre admis sous un emballage hermétique- 
ment fermé. Dans ce cas les Administrations intôressôes peu¬ 
vent exiger que Texpôditeur ou le destinataire facilite la vé- 
rification du contenu, soit en ouvrant quelques-uns des envois 
designes par ellos, soit d’une autre maniòre satisfaisante. 

3 — Sont ôgaiemcnt admis au tarif des échantillons les 
clichés dbmprimerie, les clefs isolées, les fleurs fraiclies 
counées, les objets d’histoire naturelle (animaux et plantes 
séohés ou conservés, spécimens géologiques, etc.), tubes de 
sérum et objets pathologiques rendus inoffcnsifs par leur 
mode de préparation et d^mballage. Ces objets, h 1’exception 
des tubes de sérum expédiés dans un intérôt général par les 
laboratoires ou institutions officiellement reconnus, ne peu¬ 
vent ôtre envoyés dans un but commercialLeur emballage 
doit ôtre conforme aux prescriptions générales concernant les 
échantillons de marchandises. 
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xvir 

IMPRIMES DE TOUTE NATURE 

1 Soul considérés comme imprimés, cl admis commo 
íeis a Ia modéralion dc laxe eonsacréc par 1’article G dc la 
Gonveution, les journaux ol ouvrages périodiques, les livres 
broches ou reliés, les brochures, les papiers de musique, les 
caites de visite, les cartes-adresse, les épreuves d’imprimerie 
avec ou sans les manuscrils s’y rapportant, les gravures, les 
photographies et les albums contenant des photographies, les 
images, les dessins, plans, caries géograpliiques, catalogues, 
prospeclus, annonces et avis divers, imprimés, gravés, lilho- 
giaphiés ou autographiés, et, en général, toutes les impres- 
sions ou reproduetions obtonues sur papier, sur parchemin ou 
sur carlon, au moyen de la typographie, do la gravure, de la 
litographie et de 1’autographie, ou de tout autre procédé mó- 
canique íacile à reconnailre, hormis le décalque et la machi- 
ne u écrire. 

Sont assimilées aux imprimés, les reproduetions d’uno 
copic-type íaite a la plume ou à la machine à écrire lors- 
qu elles sont obtenues par un procédé mécaniquc de polygra- 
phie (chromographie, ele.); mais pour jouir do la modera- 
tion de laxe, ces reproduetions doivent ôtre déposées aux gui- 
chets des bureaux de poste et au nombre minimum de vingt 
cxemplaires paríaitement identiques. 

2 — Ne peuvent ôtre expédiés à la taxo réduite les im¬ 
primés qui portent des signes quelconques susceptibles de 
constituer un langage conventionnel ni, sauf les excoptions 
explicitement aulorisées par le présent article, ccux dont le 
texte a éte madiíié apròs tirage. 

3 — II est permis: 

a) cl’indiquer u la main ou par un procédé mécaniquo, 
à 1 extéricur ou ii 1’intéricur de 1’envoi, lo nom, qualité, pro- 
fession ct adresse de Pexpéditeur et du destinataire, ainsi que 
la date d expédition, la signature, le numéro d’appel au lélé- 
phone, 1’adresse ct le codo télégraphique. ct le compte cou- 
rant postal ou bancaire de 1’expéditeur; 

b) d’ajouter à la main, sur les cartes de visite imprimées 
ainsi que sur les cartes de Noèl et de nouvcl an, Tadresso de 
1’expéditeur, son titre, ainsi que dos souhaits, félicitations, re- 
merciements, compliments do condoléance ou autres formu¬ 
les de politesse exprimés en cinq mots au maximum ou au 
moyen d’initiales conventionelles (p. f., etc.); 

,c) d’ajouter aux épreuves corrigées le manuscrit ct do íai- 
re à ces épreuves les changemenls et additions qui se rappor- 


tent ii la correclion, ii Ia forme et à 1’impression. En cas de 
manque de place, ces additions pcuvent ôtre faites sur des 
feuillcs spéciales; 

d) de corriger les fautes d’impression aussi sur les im¬ 
primes autres que les épreuves; 

c) de biffer certaines parties d’un texte imprimé; 

f) de faire ressortir au moyen de traits ou de souligner 
les mols ou les passages du texte sur lesquels on désire at- 
tirer 1’attention; 

o) de porter ou de corriger à la plume ou par un procédé 
mécanique les chiffres sur les listes de prix courants, les of- 
fres d’annonces, les cotes de bourse et de marché, les cir- 
culaires de commerce et les prospectus, de même que le nom 
du voyageur, la date, 1’heure et le nom de la localité par la- 
quellc il compte passer ainsi que 1’endroit ou il descend, sur 
les avis de passage; 

h) dMndiquer à la main, sur les avis conccrnant les dó- 
parts et les arrivées de navires, la date et Tlieure de ces dé- 
parts et de ces arrivées, ainsi que les noms des navires et des 
ports de départ et d’arrivée; 

i) d'ajouter une dédicace manuscrite consistant en un 
simple liommage sur les livres, brochures, journaux, pho- 
tographies, gravures, papiers de musique et en général sur 
toutes productions littéraires ou artistiques imprimées, gi’a- 
vées, litliographiées ou autographiées, ainsi que de joindre 
h celles-ci la facture se rapportant à Tobjet envoyé; 

j) de peindre les images de mode, les cartes géographi- 
ques, etc.; 

k) d’ajouter à la main ou par un procédõ mécanique aux 
passages découpés des journaux et publications périodiques 
le titre, la date, le numero et Tadresse de la publication dont 
rarticlc est exlrait; 

l) dans les bulletins de commande ou de souscription re- 
latifs h des ouvrages de librairic, livres, journaux, gravures, 
morceaux de musique, dundiquer à la main les ouvrages dc- 
mandés ou offerts, et de biffer ou de souligner lout ou par- 
tie des Communications imprimées. 

4 — Les imprimés doivent etre conditionés de manièro 
ii pouvoir etre facilement vérifiés. Ils doivent ôtre, soit pla- 
cés sous bande, sur rouleau, entre des cartons, dans un étui 
ouvert des deux côtés ou aux deux extrémités, ou dans une 
enveloppe non fermée, soit entourés d’une ficelle facile à 
dénouer, soit enfin simplement pliés, mais de manière que 
d’autres objets nc puissent se glisser dans leurs plis. 
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5 — Les cartes-adresse et tous imprimés présentant la 
forme et la consistance d’une carte non pliée peuvent ôtre 
expédiés sans bande, enveloppe, lien ou pli. 

6 — Les caries portant le titre “Carte postale” ou 1’équi- 
valent de ce titre dans une langue quelconque, sont admises 
au tarif des imprimes, pourvu qu’elles répondent aux con- 
ditions générales stipulées dans le présent article pour ce 
genre d’envois. Celles qui ne remplissent pas ces conditions 
sont considérées coirme cartes postales et traitées, en consé- 
quence, sous réserve de Tapplication éventuelle des disposi- 
tions du § 5 de Tarticle XIV du présent Règlement. 

XVIII 

OBJETS GROUPÉS 

II est permis de réunir dans un môme envoi dos echan- 
tillons de marchandises, des imprimés et des papiers d’af- 
íaires, mais sous reserve: 

I o , que chaque objet pris isolément ne dépasse pas les 
limites qui lui sont applicables quant au poids et quant à la 
dimension; 

2 , que le poids total ne dépasse pas 2 kilogrammes par 
envoi, exception faite pour les imprimés destinés aux aveu- 
gles; 

3 que la taxe soit au minimum de 50 centinics si 1’envoi 
eontient des papiers d’affaires, et de 20 centimes s’il se com- 
pose d’imprimés et (Téchantillons. 

XIX 

FEUILLES D^VIS 


1 — Les feuilles d’avis accompagnant des dépêches 
échangées entre dcux bureaux de TUnion sont conformes au 
modèle E joint au présent Règlement. Elles sont placés sous 
des enveloppes de couleur bleue portant en gros caractères 
Tindication “Feuille d’avis”. 

2 On indique à 1’angle droit supérieur le nombre des 
sacs ou paquets composant Tenvoi auquel la feuille d’avis se 
rapporte. 

Sauf arrangement contraíre, les bureaux expediteurs doi- 
vent numéroter les feuilles d’avis h 1’angle gaúche supérieur, 
d’après une série annuelle par chaque bureau d’origine et 
pour chaque bureau de destination, en mentionnant au-des- 

Annexo C — 8 


- 114 — 


sous du numéro la voie à utiliser, et, en cas de transit mari- 
time, lc nom du paquebot ou du b&timent qui empwle la dé¬ 
pêche. 

Chaque dépêche prend un numéro distinct 1'ors môme 
qu’il s’agirait d’une dépôche supplémentairo emprunlant la 
même voie, le même paquebot ou bàtiment que la dépêche 
ordinaire. 

A la première expédiüon de chaque année, la feuille 
d’avis doit purtcr, outre le numéro d’ordre de ia dépêche, ce- 
lui de la dernière dépêche de 1 ’annéc précédente. 

3 — On doit menlionner, en tête de la feuille d’avis, le 
nombre total des objets recommandés, des paquets ou sacs 
renfermant lesdits objets, et, au moyen d’une griffe, d’une 
étiquettc ou d’une annotation manuscrite, la présence d’en- 
vois à faire remettre par exprè= 

4 _ Les objets recommendés sont inscrits individuelle- 

ment au tableau n. I de la feuille d’avis, avec les délails sui- 
vants: le nom du bureau d’origine et le numéro d’inscription 
de 1 'objet à ce bureau, ou. le nom du bureau d’origine, le nom 
du destinataire et le lieu de destination. 

5 — 11 peut être fait usage d’une ou de plusieurs listes 
spéciales et détachées soit pour remplacer le tableau n. 1 de 
la feuille d’avis, soit pour servir comme feuille d’avis L ip- 
plémcntaire. 

Quand il est fait usage de plusieurs listes, ces dernières 
doivent être numérolées. Le nombre des objets recommandés 
qui pcuvent être inscrits sur une seule et même liste est li- 
mité à 30. 

Le nombre des objets recommandés inscrits sur les listes, 
le nombre des listes et le nombre d*es paquets ou des sacs qui 
renferment ces objets doivent être portés sur la feuille d’avis. 

6 _ Au tableau n. II on inscrit, avec les détails que ce 

tableau comporte, les dépêches closes insérées dans l’envoi 
direct auquel la feuille d’avis se rapporte. 

7 _ sous la rubrique “Indications de Service”, on men- 

tionne les lettrcs de Service ouvertes, les Communications ou 
recommandations diverses du bureaux expéditeur ayant trait 
au Service d’échange, ainsi que le nombre des sacs vides en 
retour. 

8 _ Lorsqu’il est jugé nécessaire, pour certaines rela- 

tions, de créer d’autres tableaux ou rubriques sur la feuille 
d’avis, la mesure peut être réalisée d’un commun accord en¬ 
tre les Administrations intéressées. 
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9 Lorsqu’un bureau d’échange n’a aucun ob.jet à livrer 
à un bureau correspondant, il n’en doii pas nioins envoyer, 
dans la forme ordinaire, une dépêche qui se compose uni- 
quement d’une feuille d’avis négative. 

^0 Quand les dépêches closés sont confiées par une 
Administration à une autre. pour ôtre transmises au moyen 
de bàtiments de commerce, le nombre ou le poids des lettres 
et autres objets doit ôtre indiqué à la feuille d’avis et sur 
Tadresse de ces dépêches lorsque rOffice chargé d’assurer 
í’embarquement des dites dépêches le demande. 

XX 

TRANSMISSION DES OBJETS RECOMMANDÉS 

1 — Les objets recommandés, et s’il y a lieu, les listes 
spéciales prévues au § 5 de Tarticlc XIX, sont réunis en un 
ou plusieurs paquets ou sacs distincts, qui doivent être con- 
venablement enveloppés ou fermés et cachetés ou plombés de 
rnaniòre à en préserver le contenu. Les objets recommandés 
sont classés dans chaque paquet d’apròs leur ordre dMnscri- 
ption. Quand on emploje plusieurs listes détachées, chacune 
d^elles est enliassée avec les objets recommandés auxquels 
elle se rapporte. 

Dans aucun cas, les objets recommandés ne peuvent ôLro 
confondus avec les correspondances ordinaires. 

2 — Au paquet d’objets recommandés est attachée exté- 
rieurement, par un croisé de ficelle, 1’enveloppe spéciale con- 
tenant la feuille d’avis; lorsque les objets recommandés sont 
renfermés dans un sac, la dite enveloppe est fixée au col de 
ce sac. 

S’il y a plus d’un paquet ou sac d’objets recommandés, 
chacun des paquets ou sacs supplementaires est muni d’une 
étiquette indiquant la nature du contenu. 

Les paquets ou sacs d’objets recommandés sont placés au 
centre de la dépêche et de manière à attirer 1’attention de 
Tagent qui procède â Touverture. 

3 — Le mode d’emballage et de transmission des objets 
recommandés, prescrit ci-dessus, s’applique seulement aux 
relations ordinaires. Pour les relations importantes, il appar- 
tient aux Administrations intéressées de prescrire, d’un com- 
mun accord, des dispositions particulières, sous réserve, dans 
l’un comme dans Tautre cas, des mesures exceptionnelles h 
prendre par les chefs des bureaux d’échange, lorsqu'ils ont h 
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assurer la Iransmission d’objels recommandés qui, par leur 
nalure, leur forme ou leur volume, ne seraient pas suscepti- 
bles d'êlre insérés dans la dépêche. 

XXI 

TRANSMISSION DES CORRESPONDANCES A FAIRE REMETTRE PAR 

EXPRÈS 

\ _Les con*espondances ordinaires <i faire rcmettre par 

exprès sont réunies en une liasse spécialc et insérées, par les 
bureaux d’échange, dans 1’enveloppe contenant la feuille 
d'avis qui accompagne la dépêche. 

Une fiche placée dans cette liasse indique, le cas échéant, 
la présence, dans la dépêche, des correspondances de 1’espèce, 
qui, en raison de leur nombre, de leur forme ou de leurs di- 
mensions, n’ont pu être jointes à la feuille d’avis. Ces cor¬ 
respondances sont réunies dans une ou plusieurs liasses dis- 
tinctes, munies dune étiquette portant en gros caractères la 
mention “Exprès” et insérées dans le sac contenant la feuille 

cTavis. 

2 _Les correspondances recommandées à faire remettre 

par exprès sont classécs, à leur ordre, parmi les autres cor¬ 
respondances recommandées et la mention “Exprès” est por- 
tée dans la colonne “Observations” des feuilles d’avis, en re- 
gard de 1’inscription de chacune d’elles. 

XXII 

CONFECTION DES DÉPÈCHES 

1 — En íègle générale, les objets qui composent les dé- 
pêches doivent être classés et enliassés par nature de corres¬ 
pondances, en séparant les objets affranchis des objets non ou 
insuffisamment affranchis. 

Les lettres portant des traces d’ouverturc ou d’avarie 
doivent être munies d’une mention du fait et frappées du tim¬ 
bre à date du bureau qui a constaté ce fait. 

Les mandais de poste expédiés à découvert sont réunis 
en un paquet dislinct, après subdivision, s’il y a lieu, en au- 
lant de liasses qu’il y a de pays destinataires. Ce paquet est 
inséré par les bureaux d’échangc dans 1’enveloppe contenant 
la feuille d’avis qui accompagne la dépêche ou, en cas d’im- 
possibilité, dans le sac renfermanl cette feuille. 

2 — Dans les échanges par voie de lerre, loute dépêche, 
après avo ir été ficclée, est enveloppée de papier fort en quan- 
tité suffisant pour éviter loute détérioration du contenu, puis 
ficelée extérieurcment et cachetée à la cire au moyen du ca- 
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chet du bureau ou plombée. Elle est munie dune suscription 
imprimée portant, en petits caractòres, le nom du bureau ex- 
péditeur et, en caractères plus forts, le nom du bureau des- 
tinataire: “do...pour...” 

Les dépeches expédiées par voie de mer sont renfermées 
dans des sacs convenablement fermés, rachetés ou plombés 
et étiquetés. TI en est de méme des dépéches expcdiées par 
la voio de terre lorsque leur volume le comporte. Dans les 
relation entre pays qui se seraient mis d’accord h cet égard, 
lorsquMl s’agit de dépeches- négatives, elles peuvenf Atre for- 
mées en paquet enveloppé de papier. 

3 — Pour les dépêches renfermées dans des sacs, ies 
étiquettes doivent étre en toile, cuir ou parchemin ou en 
papier collé sur une planchette. L’étiquette doit indiquer 
d’une façon lisible le bureau d’origine et celui de destination, 
et dans les relations avec les pays d’outre-mer, la date d’ex- 
pédition et le numéro de 1’envoi. Dans les relations entre 
bureaux limitropbes, il peut être fait usage d’étiquettes en 
papier fart. 

4 — Lorsque le nombre ou le volume des envois exige 
Temploi de plus d’un sac, des sacs distincts doivent, autant 
que possible, être utilisés: 

a) pour les lettres et cartes postales; 

b) pour les autres objets. 

Sans égard au nombre ou au volume des envois, des 
sacs distincts doivent également étre employés, autant que 
possible, lorsque TAdministration de Tun des pays intermé- 
diaires ou du pays de destination le demande. 

LorsquMl est fait usage de sacs distincts, chacun d’eux 
doit porter Tindication de son contenu. 

Le paquet ou sac des objets recommandés est placé dans 
un des sacs de lettres. 

Le sac renfermant la feuille d’avis est désigné par la 
lettre F tracée dmnc manière apparente sur 1’étiquette. 

5 — Le poids de chaque sac ne doit pas dépasser 30 
kilogrammes. 

6—Les sacs doivent étre renvoyés vides au pays d’origine 
par le prochain courrier, sauf autre arrangement entre les 
Offices correspondants. 

Le renvoi des sacs vides doit étre effectué entre les bu¬ 
reaux d’échange des pays correspondants, qui sont respecti- 
vement désignés à cet effet par les Administrations intéres- 
gés, après entente préalable. 
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Lcs sacs vides doivent être enroulés et attachés ensem- 
ble en paquets convenables; le cas échéant, les planchettes à 
étiquettes doivent être placées à 1’intérieur des sacs. Les 
paquets doivent être revêtus d’une étiquette indiquant le nom 
du bureau d‘échange d'oü les sacs ont été reçus, chaque fois 
qu’ils sont renvoyés par Tintermêdiaire d’un autre bureau 
d’échange. 

Si les sacs vides h. renvoyer ne sont pas trop nombreux, 
ils peuvent être placés dans les sacs contenant la correspon- 
dance; dans le cas contraire, ils doivent être placés ii part 
dans des sacs cachetés, étiquetés au nom des bureaux d’échan- 
ge respectifs. Les étiquettes doivent porter la mention “Sacs 
vides”. 

XXIII 

VÉRIFICATION DES DÉpfcCHES 

1 — Le bureau d’échange qui reçoit une dépêche con¬ 
state si les inscriptions sur la feuille d’avis et, s’il y a lieu, 
sur la liste des objects recommandés, sont exactes. 

Les dépêches doivent être livrées en bon état. Cepen- 
dant, la réception d’une dépêche ne peut pas être refusée à 
cause de son mau vais état. SMl s’agit dhine dépêche pour un 
bureau autre quo eelui qui en a pris livraison, alie doit être 
emballé de nouveau, tout en conservant, autant que possible, 
1’emballage original. Le rembaUage est précédé de la vérifi- 
cation du contenu, s’il est à présumer que celui-ci n’est pas 
resté intact. 

2 — Lorsque le bureau d’échange reconnait des erreurs 
ou des omissions, il opòre immédiatement les rectifications 
nécessaires sur les feuilles ou listes, en ayant soin de biffer, 
d’un trait de plume. les indications erronées de manière à 
laisser reconnaítre les inscriptions primitives. 

3 — Ces rectifications s’effectuent par le concours de deux 
agents. A moins d’une erreur évidente, elles prévalent sur 
la déclaration originale. 

4 — Un bulletin de vérification, conforme au modêle G 
annexé au présent Règlement, est dressé par le bureau des- 
finataire et envoyé sans délai, sous recommandation d cffice, 
au bureau expéditeur. 

Dans le cas prévu au § 1 du présent article, une 
copie du bulletin de vérification est insérée dans la dépêche 
remhallé. 

5 — Le bureau expéditeur, après examen, renvoie le 
bulletin. avec ses observations. s’il y a lieu. 
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6—En cas de manque d’une dépéche, d’un ou de plusieurs 
objets recommandés, de la feuille d’avis ou de la liste spé- 
eiale, le fait est constaté immédiatement, dans la forme voulue, 
par deux agents du bureau d’échange destinataire et porté à 
la connaissance du bureau d’échange expéditeur, au moyen 
d*un bulletin de vérification recommandé d’office. Toufefois, 
lorsque Tabsence d’une dépéche est le résultat d’un défaut 
de coincidence des courriers, le bulletin de vérification n’est 
pas soumis à la formalité de la recommandation. Si le cas 
lò comporte, le bureau d'échange expéditeur peut, en outre, 
étre avisé par télégramme, aux frais de TOffice expéditeur 
du télégramme. En même temps, un duplicata du bulletin de 
vérification est envoyé, par le bureau destinataire, dans- le 
mêmes conditions que le primata, à TAdministration dont re- 
lève le bureau expéditeur et, lorsquhl s’agit du manque d’un 
ou de plusieurs objets recommandés, de la feuille d’avis ou 
de la liste spéciale des objets recommandés, ce duplicata doit 
étre accompagné du sac ou de Tenveloppe et du cachet ou 
plomb du paquet des dits- objets ou du sac, de la ficelle de 
Tétiquette et du cachet ou plomb de la dépéche, si ce paquet 
lui-même n’a pas été trouvé. 

Dòs Ia rentrée d’une dépéche dont Tabsence avait été 
signalée au bureau d’origine ou h un bureau intermédiaire, 
il y a lieu d’adrcsser au même bureau un second bulletin 
de vérification annonçant la réeeption de cette dépéche. 

Lorsque le manque d’une dépéche est dument expliqué 
sur le bordereau de remise et si cette dépéche parvient au 
bureau destinataire par le plus prochain courrier, Tétablis- 
sement d’un bulletin de vérification n’est pas nécessaire. 

7 — En cas de perte d’une dépéche closc, les Offices in- 
termédiaires sont rendus responsables des objets recomman¬ 
dés que renfermait la dépéche, dans les limites de 1’article 
10 de la Convention, h conditinp que la non-réception de cette 
dépéche leur ait été signalée aussitôt que possible. 

8 — Lorsque le bureau destinataire n’a pas fait parvenir 
au bureau expéditeur par le premier courrier après la vé¬ 
rification, un bulletin constaiant des erreurs ou des irré- 
gularités quelconques, Tabsence de ce document vaut comme 
accusé de réeeption de la depêche et de son contenu, jusqu’à 
preuve du contraire. 

XXIV 

DÉPÊCHES ÉGHANGÉES AVEC DES BÂTIMENTS DE GUERRE 

1 — L'établissement d’un échange, en dépêches closes, 
entre un Office postal de TUnion et des divisions navales ou 
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bâtiments do guerre de même nationalité, ou entre une di- 
vision navale ou bâtiment de guerre et une autre de même 
nationalité, doit être notifié, autant que possible à 1’avance, 
aux Offices intermédiaires. 

2 — La suscription de ces dépôches est rédigée comme 
suit: 

Du bureau de.. 

Pour la division navale (nationalité) de (désignation de 
la division) à. 

Pour le bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) 
à .. 


ou (Pays) 

De la division navale (nationalité) de (désignation de la 

division) à. . . 

Du bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 

Pour le bureau de... 

ou (Pays) 

De la division navale (nationajité) de (désignation de la 

division) à. 

Du bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 

Pour la division navale (nationalité) de (désignation de 

la division) à... 

Pour le bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à 


(Pays) 

3 — Les dépêches à destination ou provenant de divisions 
navales ou de bâtiments de guerre sont acheminées, sauf in- 
dication d'une voie spéciale sur Tadresse, par les voies les 
plus rapides et dans les mêmes conditions que les dépêches 
écliangées entre bureaux de poste. 

Quand les dépêches à destination d’une division navale 
ou d’un bâtiment de guerre sont expédiées en dehors, le ca- 
pitaine du paquebot postal qui les transporte les tient à la 
disposition du commandant de la division ou du bâtiment 
destinalaire pour le cas oü celui-ci viendrait demander au 
paquebot en route la livraison de ces dépêches. 

4 — Si les bâtiments ne se trouvent pas au lieu de des¬ 
tination quand les dépêches à leur adresse y arrivent, ces 
dépêches sont conservées au bureau de poste, en attendant 
leur retrait par le destinataire ou leur réexpédition sur un 
autre point. La réexpédition peut être demandée, soit par 
rOffice postal d’origine, soit par le commandant de la division 
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navale ou du bàtiment destinataire, soit enfin par un Cônsul 
•de même nationalité. 

5 — Celles des dépêches dont il s’agit qui portent la men- 

tion “Aux soins du Cônsul de_” sont consignées au Consu- 

lat du pays d’origine. Elles peuvent être ultérieurement, à la 
demande du Cônsul, réintégrées dans le Service poslal et ré- 
expédiées sur le lieu d’origine ou sur une autre destination. 

6 — Les dépêches à destination d’un bàtiment de guerre 
sont considérées comme éíant en transit jusqu’à leur remise 
au commandant de ce bàtiment de guerre, alors même qu’elles 
auraient été primitivement adressées aux soins d’un bureau 
de poste ou à un Cônsul chargé de servir d’agent de transport 
intermédiaire; elles ne sont donc pas considérées comme étant 
parvenues à leur adresse tant qu’elles n’auront pas été déli- 
vrées au bàtiment de guerre respectif. 

XXV 

CARTES D^DENTITÉ 

1 — Les Administrations des postes des pays conlratants 
désignent, chacune pour ce qui la concerne, les bureaux de 
poste ou les Services postaux qui doivent délivrer les cartes 
dhdentité. 

2 — Ces cartes sont établies sur une formule conforme 
-au modòle F annexé au présent Règlement. Les formules de 
cartes dhdentité son fournies, à titre onéreux, par le Bureau 
international; elles sont rédigées dans la langue du pays qui 
délivre la carte, avec traduction interlinéaire en langue fran- 
çaise, le cas échéant. 

3 — Au moment de la demande, le requérant doit re- 
mettre sa photographie et justifier de son identité. Le fon- 
ctionnaire qui a reçu la demande en prend note sur un re¬ 
gistre; puis il coile à la deuxième page de la carte le pho¬ 
tographie fournie par 1 ’intéressé, applique, mi-partie sur cette 
photographie et mi-partie sur la carte, le timbre-poste re- 
présentant la taxe, qu’il annule au moyen d’une empreinto 
bien nette du timbre à date. II applique ensuite une em- 
preinte de ce timbre ou de son sceau officiel au recto de la 
carte et porte sur celle-ci en caractères latins toutes les autres 
indications que la formule comporte (n° d’ordre du registre, 
date de Texpiration de la validité, prénoms et nom, profession 
et domicile du titulaire, ainsi que son signalement, avec tradu¬ 
ction interlinéaire en langue française, le cas échéant). Puis 
il invite le tiíulaire à apposer sa signature à la place ad hoc , 
après quoi il signe lui-même la carte qu’il remet ensuite à 
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rintéressé contre payement de la taxe due. Toutes les inscri- 
ptions doivent être faites h Tencre. 

Toutefois, chaque pays conserve la faculté de délivrer les 
caries d’identité du modele F rclatives au Service internatio- 
nal, selon les règles appliquées pour les cartes en usage dans 
son Service interne. 


XXVI 

CORRESPONDANCES RÉEXPEDIÉES 

1 — En exécution de Tarticle 16 de la Convention, et 
sauf les exceptions prévues au § 2 suivant, les correspondan- 
ces de toute nature adressées, dans TUnion, à des destinataires 
ayant changé de résidence, sont traitées par TOffice distri- 
buteur comrne si elles avaient été adressées directement du 
lieu d’origine au lieu de la nouvelle destination. 

2 — A régard, soit des envois du Service interne de Tun 
des pays de TUnion qui entrent, par suite de réexpédition, 
dans lc Service dun autre pays de TUnion, soit des envois 
échangés entre dcux pays de TUnion qui ont adopté dans leurs 
relations reciproques une taxe inférieure h la taxe ordinaire 
de TUnion, mais entrant, par suite de réexpédition, dans le 
Service d’un troisième pays de TUnion vis-à-vis duquol la 
taxe est la taxe ordinaire de TUnion, soit, enfin, des envois 
échangés pour leur premier parcours entre localités de deux 
Services limitrophes pour lesquels il existe une taxe réduite, 
mais réexpédiés sur d’autres localités de ces pays de TUnion 
ou sur un autre pays de TUnion, on observe les règles sui- 
vantes: 

1. ° Les envois non affranchis ou insuffisamment affran- 
chis pour leur premier parcours sont frappés, par TOffice 
distributeur, de la taxe applicable aux envois de môme na¬ 
ture directement adressés du point d’origine au lieu de la des¬ 
tination nouvelle. 

2. ° Les envois réguliòrement affranchis pour leur premier 
parcours et dont le complément de taxe afférent au parcours 
ultérieur n'a pas été acquitté avant leur réexpédition, sont 
frappés, suivant leur nature, par TOffice distributeur, d’uno 
taxe égale à la différence entre le prix d^ffranchissement déjà 
acquitté et celui qui aurait été perçu si les envois avaient étó 
expédiés primitivement sur leur"nouvelle destination. 

3. ° Les envois primitivement adressés à Tintérieur d’un 
pays de TUnion et düment affranchis selon le régime intérieur 
sont considérés comrne des envois réguliòrement affranchis 
pour leur premier parcours. 
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4.° Les envois ayant circule primitivement en franchise 
de port dans rintérieur d’un pays sont frappés par rOffice 
distributeur de la taxe applicable aux envois affranchis de 
môme naturc adressés directement du point d’origine au lieu 
de la destination nouvelle. 

3 — Si, dans les cas précités, les envois orit parcouru, 
avant de parvenir à 1’Office distributeur, un autre pays pour 
lequel 1’Office d'originc perçoit une taxe supérieure h celle 
qu’il applique avec le pays distributeur, les envois sont passi- 
bles de la taxe supérieure. 

4 — Le montant des taxes à percevoir du destinataire doit 
étre indique par rOffice réexpéditeur, en francs et ccntimes, 
h côté des timbres-poste ou, s’il n’y en a pas, à côté du tim¬ 
bre d’origine. 

La taxe complémentaire dont les envois exprès peuvent 
être greves en vertu des dispositions de 1’article 15, § 3 de 
la Convention principale, doit, dans tous les cas, ôtre indi- 
quée, en francs et centimcs, à Tendroit précité par rOffice ré¬ 
expéditeur. 

5 — Les objccts de toute nature, mal dirigés, sont, sans 
aucun délai, réexpédiés uar la voie la plus prompte sur leur 
destination. 

G — Les correspondances de toute nature, ordinaires ou 
recommandées, qui, portant une adresse incomplete ou erronée, 
sont renvoyées aux expéditeurs pour qu’ils la complètent ou 
la rectifient, ne sont pas, quand elles sont remises dans le 
Service avec une suscription complétée ou rectifiée, consi- 
dérées comme des correspondances réexpédiées, mais bien 
comme de nouveaux envois, et deviennent, par suite, passi- 
bles d’une nouvelle taxe. 


XXVII 

CORRESPONDANCES TOMBÉES EN REBUT 

1 — Les correspondances de toute nature tombées en re- 
but pour quelque cause que ce soit, doivent ôtre renvoyées im- 
médiatement au pays d’originc, soit isolément, soit en une 
liasse spéciale étiquetée “Rebuts”. Le délai de conservation 
des correspondances gardées en instance à la disposition des 
destinataires ou adressés “poste restante” est réglé par les 
dispositions du pays de destination. Toutefois, ce délai ne 
pourra dépasser six mois dans les relations avec les pays 
d’outre-mer et deux mois dans les autres relations; le renvoi 
au pays d’origine doit avoir lieu dans un délai plus court, 
si Texpéditeur l’a demandé par une annotation sur 1’enve- 
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loppe écrite dans une langue connue dans lc pays de desti¬ 
nation. 

2 — Toutefois, les correspondances recommandées tom- 
bées en rebut sont renvoyées au bureau d’échange du pays 
d origine comme s’il s agissait de correspondances recomman¬ 
dées à destination de ce pays. 

3 Par exception, deux Offices correspondants peuvent, 
d’un commun accord, adopter un autre mode de renvoi de 
rebuts. Ils peuvent aussi s’entendre pour se dispenser de 
se renvoyer réciproquement les “chain-letters” (lettres dites 
boules de neige) insuffisamment affranchies qui ont été re- 
fusées par lc destinataire lorsque rOffice de destination a 
constate, apròs avoir consulté le destinataire, que les envois 
en cause sont en effet de “chain-letters”. 

Les imprimés dénués de valeur, qui sont tombés en rebut, 
ne sont jamais renvoyés à Torigine à moins que 1’envoyeur, 
par une anotation à Textérieur de renvoi, n’en ait demandé 
le retour. 

/k — Avant de renvoyer à TOffice d’origine les correspon¬ 
dances non distribuées pour un motif quelconque, le bureau 
destinataire doit indiquer d’une maniòre claire et concise, en 
langue française, au recto de ces objects, la cause de la non- 
remise sous la forme suivanle: inconnu, refusé, en voyage, 
parti, non réclamé, décédé, ou un mot similaire. Gette indica- 
tion est fournie par Tapplication d’un timbre ou Tapposition 
d'une étiquette. Chaque Office a la faculté d’ajouter la tra- 
duction, dans sa propre langue, de la cause de non-remise et 
les autres indications qui lui conviennent. 

Le bureau destinataire doit biffer ensuite le lieu de la 
premiòre destination et apposer la mention “retour” h côté de 
Tempreinte du timbre à date du bureau expéditeur. 

5 — Si des correspondances mises à la poste dans un 
pays de 1 Union et adressées à Tintérieur de ce mÔme pays ont 
pour expéditeurs de personnes liabitant un autre pays et doi- 
vent. par suite de non-distribution et de mise en rebut, ôtre 
renvoyées à Tétranger pour étre rendues à leurs auteurs, elles 
deviennent des envois de Técliange international. En pareil cas, 
1’Office réexpéditeur et rOffice distributeur font application 
auxdites correspondances des dispositions de §§ 2, 3 et 4 de 
Tarticle XXVI précédent. 

6 — Les correspondances pour les marins et autres per¬ 
sonnes, adressées aux soins d’un Cônsul et rendues par celui- 
ci au bureau de poste local comme non réclamées, doivent ôtre 
traitées de la manièrc prescrito par le § 1 ou le § 2, suivant 
le cas, pour les rebuts en général. Le montant des taxes per- 
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çues à la charge du Cônsul sur ces correspondances doit en 
môme temps lui ôtre rendu par le bureau de poste local. 

XXVIII 

RÉCLAMATION D’OBJETS ORDINAIRES NON PARVENÜS 

1 — Toute réelamation relative h un objet de correspon- 
dance ordinaire non parvenu à destination donne lieu au pro- 
cédé suivant: 

1. ° II est remis au réclamant une formule conforme au 
modèle H ci-annexé, avec prière d’en remplir, aussi exacte- 
ment que possible, la partie qui le concerne. 

2. ° Le bureau oü la réelamation s’est produit transmet 
la formule directement au bureau correspondant. La trans- 
mission s’effectue d’office et sans aucun écrit. 

3. ° Le bureau correspondant fait présenter la formule au 
destinataire ou à Pexpéditeur, selon le cas, avec prière de * 
fournir des renseignements à ce sujet. 

4. ° Munie de ces renseignaments, la formule est ren- 
voyée d’office au bureau qui Ta dressée. 

5. ° Dans le cas oü la réelamation est reconnue fondée. elle 
est transmise à TAdministration centrale pour servir de base 
aux investigations ultérieures. 

6 o A moins d’entente contraire, la formule est rédigée en 
français ou porte une traduction française. 

2 — Toute Administration peut exiger, par une notifica- 
tion adressée au Bureau international, que les réclamations 
qui concernent son Service soient transmises à son Adminis¬ 
tration centrale ou à un bureau spécialement désigné par elle. 


XXIX 

RÉCLAMATION D’OBJETS RECOMMANDÉS 

1 — Pour les réclamations d’objcts recommandés, il est 
fait usage d’une formule conforme ou analogue au modèle I 
annexé au présent Règlement. L’Office du pays d’origine 
transmet cette formule directement ü TOífice de destination. 

2 — Toutefois, les Offices d’origine et de destination peu- 
vent, d’un commun accord, faire transmettre la réelamation 
de bureau à bureau en suivant la môme voie d’acheminement 
que 1’envoi qui fait Tobjet de la réelamation. 

3 — Dans le cas prévu au § 1 ci-dessus, lorsque TOffice 
destinataire est en état de fournir les renseignements sur le 
sort définitif de Tenvoi réclamé, il renvoie cette formule, re- 


- 126 — 


vôtue des renseignements que le cas comporte, à 1’Office 
d’origine. 

Lorsque le sort d’un envoi qui a passé à découvert par 
plusieurs Services ne peut ôtre immédiatement constaté dans 
le Service du pays de destination, TOífice destinataire renvoie 
la formule à 1’Office d’origine. Celui-ci complète la formule 
en y indiquant les données de la transmission au premier 
Office intermédiaire. II 1’adresse ensuite h ce dernier Office, 
qui y consigne ses observations et 1’envoie, éventuellement, 
à rOffice suivant. La réclamation passe ainsi d’Office à Of¬ 
fice, jusqu’à ce que le sort de 1’objet réclamé soit établi. 
L’Office qui a effectué la remise au destinataire, ou qui, le 
cas échéant, ne peut établir, ni la remise, ni la transmission 
régulière à une autre Administration, constate le fait sur la 
formule et la renvoie à TOffice d’origine. 

4 — Dans le cas prévu au § 2 ci-dessus, les recherches se 
poursuivent depuis 1’Office d’origine jusqu’à 1’Office de desti¬ 
nation. Chaque Office établit sur la formule les données de la 
transmission à 1’Office suivant et 1’envoie ensuite à celui-ci. 
L^llice qui a effectué la remise au destinataire, ou qui, le 
cas échéant, ne peut établir ni la remise, ni la transmission 
regulière à une autre Administration, constate également le 
fait sur la formule et la renvoie à 1’Office d’origine. 

5 — Les formules I sont rédigées en français ou portent 
une traduction interlinéaire en cette langue. Elles doivent in- 
diquer Tadresse complète du destinataire et être accompa- 
gnées, autant que possible, d’un fac-simile de 1’enveloppe ou 
de la suscription de Tenvoi. Elles sont transmises sans lettre 
d’envoi sous enveloppe fermée. Chaque Administration est 
libre de demander, par une notification adressée au Bureau 
international, que les réclamations qui concernent son Service 
soient transmises, soit à son Administration centrale, soit à 
un bureau spécialement désigné, soit enfin directement au 
bureau de destination ou, si elle est seulement intéressée à 
titre d’intermédiaire, au bureau d’échange auquel 1’envoi a 
été expedié. 

Les formules I et les pièces y annexées doivent, dans tous 
les cas, faire retour à TOffice d’origine de 1’objet réclamé, 
dans un délai qui ne peut excéder six mois à partir de la date 
de la réclamation. Ce délai est porté à neuf mois dans les re- 
lations avec les pays d’outre-mer. 

6 — Les dispositions qui précédent ne s’appliquent pas 
aux cas de spoliation de dépêche, manque de dépôche, etc., 
qui comportent une correspondance plus étendue entre les 
Administrations. 


* 
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XXX 

RETRAIT DE CORRESPONDANCES ET MODIFICATION DE L’ADRESSE OU 
DES CONDITIONS D^NVOI 

1 — Pour les demandes de renvoi ou de réexpédition de 
correspondances, ainsi que pour les demandes de reclification 
d’adresses rexpéditeur doit faire usage d’une formule con¬ 
forme au modèle J, annexé au présent Règlement. En re- 
mettant cette réclamation au bureau de poste, rexpéditeur 
doit y justifier de son identité et produire, s’il y a lieu, le 
bulletin du dépôt. Après la justification, doni TAdministra- 
tion du pays d’origine assume la responsabilité, il est procédé 
de la manière suivante: 

1. ° Si la demande est destinée à ôtre transmise par voie 
postale, la formule, accompagnée d’un fac-simile parfait de 
Tenveloppe ou suscription de 1’envoi, est expédiée directe- 
ment, sous pli recommandé, au bureau de poste destinataire. 

2. ° Si la demande doit ôtre faite par voie télégraphique, 
la formule est déposée au Service télégraphique chargé d’en 
transmettre les termes au bureau de poste destinataire. 

S’il s’agit d’une rectification d’adresse, la demande télé¬ 
graphique doit ôtre confirmée, par le premier courrier, par une 
demande postale accompagnée du fac-simile précité. 

2 — A’ la réception de la formule J ou du télégramme en 
tenant lieu, le bureau de poste destinataire recherche la cor- 
respondance signalée et donne à la demande la suite néces- 
saire. 

Toutefois, sMl s’agit d’un cbangement d’adresse demandé 
par voie télégraphique, le bureau destinataire se borne à re- 
tenir la lettre et attend, pour faire droit à la demande, 1'arri- 
vée du fac-simile nécessaire. 

Si la recherche est infructueuse, si 1’objet a déjà été re¬ 
mis au destinataire, ou si la demande par voie télégraphique 
n’est pas assez explicite pour permettre de reconnaitre súre- 
ment 1’objet de correspondance indiqué, le fait est signalé im- 
médiatement au bureau d’origine, qui en prévient le récla- 
mant. 

3 — A moins d’entente contraire, la formule J est rédigée 
en français ou porte une traduction interlinéaire en cette lan¬ 
gue, et, dans le cas d’emploi de la voie télégraphique, le télé¬ 
gramme est formulé en langue française. 

4 — Une simple correction d’adresse (sans modification 
du nom ou de la qualité du destinataire) peut aussi ôtre de- 
mandée directement par 1’expéditeur au bureau destinataire, 
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c’est-à-dire, sans Taccomplissement des formalités prescrites 
pour le changement d’adresse proprement dit. 

5 — Toute Administration peut exiger, par une notifica- 
tion adressée au Bureau international, que Téchange des récla- 
mations. en ce qui la concerne, soit effectué par Tentremise 
de son Administration centrale ou d’un bureau spécialement 
désigné. 

Dans le cas oü Téchange des réclamations s^ffectue par 
rentremise des Administrations centrales, il doit ôtre tenu 
compte des demandes expédiées directement par les bureaux 
d’origine au bureaux de destination, dans ce sens que les cor- 
respondances y relatives sont exclues de la distribution 
jusqu’à rarrivée de la réclamation de 1’Administration cen¬ 
trale. 

Les Administrations qui usent de la faculté prévue par le 
premier alinéa du présent paragraphe prennent h leur charge 
les frais que peut entrainer la transmission, dans leur Service 
intérieur, par voie postale ou télégraphique, des Communica¬ 
tions à échanger avec le bureau destinataire. 

Le recours à la voie télégraphique est obligatoire lorsque 
Fexpéditeur a lui-même fait usage de cette voie et que le bu¬ 
reau destinataire ne peut pas étre prévenu en temps utile par 
la voie postale. 


XXXI 

EMPLOl DE TIMBRES-POSTE PRÉSUMÉS FRAUDULEUX OU D’EM- 
PREINTES CONTREFAITES DE MACHINES A AFFRANCH1R 

Sons réscrve des dispositions que comporte la législation 
de chaque pays, même dans les cas oü cette réserve n’est pas 
expressément stipulée dans les dispositions du présent article, 
le procédé ci-après est suivi pour la constatation de 1’emploi, 
pour raffranchissement, de timbres-poste frauduleux ou d’em- 
preintes contrefaites de machines à affrancbir: 

a) Lorsque la présence, sur un envoi quelconque, d’un 
timbre-poste frauduleux (confrefait ou ayant déjà servi) ou 
d’empreintes contrefaites de machines à affranchir est consta- 
tée au départ, par un Office dont la législation particulière 
n’exige pas la saisie immédiate de 1’envoi, la figurine n’est 
altérée d’aucune façon, et Tenvoi, inséré dans une enveloppe 
à Tadresse du bureau destinataire, est acheminé sous recom- 
mandation d’office. 

b ) Cette formalité est notifiée, sans délai, aux Adminis¬ 
trations des pays d^origine et de destination, au moyen d’un 
avis conforme au modèle K annexé au présent Règlement. Un 
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cxemplaire dc cet avis cst, en outre, íransmis au burcau do 
dcslinalion dans Fenvcloppe qui renferme 1’objct rcvètu du 
íimbre-poste presume frauduleux. 

c) Lc destinalairc esl convoque pour conslaLer la contra- 
vention. 

La rcmisc de Tcnvoi n’a liou que dans le cas oü Ic desti- 
nalairc ou son fondé do pouvoirs payc le port dü et consent 
i\ faire connailrc le nom ct Fadrcssc do Fexpéditeur, ct à met- 
ire à la disposition dc la poste, après avoir pris connaissanco 
du conlenu, Tobjet entier s'il est inséparable du corps du délit 
ou bicn la partie de 1’objet (envcloppe, bande, portion de let- 
tre, etc.) qui contient la suscription et Tempreinto ou de tim¬ 
bre signalé commc frauduleux. 

d) Lc résultat de la convocation est constate» par un pro- 
còs-verbal conforme au modele L anncxé au présent Rògle- 
ment ct oü il est fait mention des incidcnts survenus tcls que 
non-comparation, refus de rccevoir 1’cnvoi, de 1’ouvrir ou d’cii 
faire connaitrc rexpéditeur, etc. Ce document est signé par, 
1’agent des postes et par le destinataire dc 1’envoi ou son fondé 
de pouvoirs; si ce dernicr refuse dc signer, le refus est consta¬ 
te au lieu et place de la signature. 

Lc procès-verbal est transmis, avcc pièces à 1’appui, sous 
rccommandation d’officc, à TAdministration des postes du 
pays d’origine, qui, à Taidc de ccs documents, fait poursuivre, 
s’il y a lieu, la répression dc rinfraction d’apròs sa législa- 
lion intérieure. 


XXXII 

STATISTIQUES DES FRAIS DE T1UNSIT 

1 —Les slatistiques à effcctucr en cxécution des articles 4 

et 19 dc la Convention pour lc décompte des frais de transit 
dans rUnion et en dehors des limites dc TUnion, sont établies 
une fois tous les trois ans d’apròs les dispositions des articles 
suivants pendant les vingt-liuit premiers jours du mois de 
rnai ou pendant les 28 jours qui suivent lc 14 octobre altcrna- 
tivement. \ 

La statistique de mai 1921 s’appliquera cxccptionnelle- 
nieiit aux années 1920 ii 1923 inclusivcment; la statistique 
d’octobrc-novembrc 1924 s'appliquera aux années 1924 à 192G 
inclusivcment et ainsi dc suite. 

2 — Dans lc cas d’accession à FUnion d’un pays ayant 
des rclations importantes, les pays de TUnion dont la situa- 
tion pourrait, par suite de cette circonstance, se trouver mo- 

difiée sous lc rapport du paycmcíit des frais dc transil, ont 
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la faculté de réclamer uno statistique spéciale se rapportant 
exclusivement au pays nouvellement entré. 

3 _ Lorsqu’il se produit uno modification importante 

dans le mouvement des correspondances et pour autant que 
cette modification affecte une période ou des périodes s’ele- 
vant à un total d’au moins douze mois, les Offices intéressés 
s’entendent pour rcviser les comptes des frais de transit en 
cause. Dans ce cas, les sommes à payer par les Offices expé- 
diteurs sont, soit augmentées, soit diminuées, soit partagées 
d’après les Services intermédiaires réellement employés, mais 
les poids totaux qui servent de base aux nouveaux comptes 
doivent ordinairement être les mômes que ceux des dépêches 
expédiées pendant la période de statistique mentionnée au 
§ 1 du présent article. Au besoin, une statistique spéciale 
peut ôtre employée pour régler le partage de ces poids entre 
les divers Services empruntés. Aucune modification dans le 
mouvement des correspondances n’est considérée comme im¬ 
portante lorsqu’elle ne comporte pas une modification des 
frais de transit pour le transport cn cause de plus de 10,000 
franes par an. 

Exceptionnellement, Tétablissement d’une statistique spé- 
cialc peut ôtre exigó aussi pour la constatation de nouveaux 
poids totaux qui doivent servir de base pour les comptes 
nouveaux lorsquMl y a une augmentation des poids totaux du 
transport en cause de 100 % ou une diminution de 50 % au 
moins et que des comptes nouveaux subiraient en consequence 
une modification de plus de 10,000 franes par an. 


XXXIII 

DÉPÊCHES GLOSES 

1 — Les correspondances échangées en dépêches closes, 
entre deux Offices de TUnion ou entre un Office de 1’Union 
et un Office étranger à 1’Union, h travers le territoire ou au 
moyen des Services d’un ou de plusieurs autres Offices, font 
Pobjet d’un relevé conforme au modèle M annexé au présent 
Ròglement, qui est établi d’après les dispositions suivantes. 

Pendant chaque période de statistique, des sacs ou des 
paquets distinets doivent ôtre employés pour les “lettres et 
les cartes postales” et pour les “autres objets”. Ces sacs ou 
paquets doivent respectivement ôtre munis d’une étiquette 
“L. C.” et “A. O.”. Lorsque le volume des dépêches le per- 
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met, les sacs ou paqueLs disüncts peuvent êtrc réunis dans un 
seul sac collecteur qui doit ôtre étiqueté tt S. C.”. 

Par dérogation aux dispositions des articles XXI et XXII 
du préscnt Réglemenl, eliaque Administration a la faculté, 
pendant la période de statistique, de comprendre les objets 
recommandés et les envois expròs autres que les lettres et les 
cartes postales dans un des sacs ou paquets destinés aux au¬ 
tres objets, en faisant mention de ce fait sur la feuille d’avis; 
mais, si conformément auxdits articles XXI et XXII, ces objets 
sont compris dans un sac ou paquet à lettres, ils sont traités, 
en ce qui concerne la statistique de poids, comme faisant par- 
tie de Tenvoi de lettres. 

2 — Lorsque la route à suivre et les Services de transport 
à utiliser pour les dépêches expédiés pendant la période de 
statistique sont inconnus ou incertains, rOffice d’origine doit, 
à la demande de TAdministration destinataire, préparer pour 
chaque dépêche un état conforme au modèle T annexé au pré- 
sent Ròglement. Get état doit être transmis successivement, 
sans retard, aux différents Services participant au transport 
des dépêches; ces Services inscrivent, Pun après Pautre, les 
renseignements concernant le transit sur cet état qui est ren- 
voyé ensuite à POffice d’origine joint au relevé modèle M. 

3 — En ce qui concerne les dépêches d’un pays de PUnion 
pour un autre pays de 1’Union, le bureau d’échange expédi- 
teur inscrit, à la feuille d’avis pour le bureau d’échange des¬ 
tinataire de la dépêche, le poids brut des lettres et des cartes 
postales et celui des autres objets, sans distinction de Poriginc 
ni de la destination des correspondances. On ne tient pas 
compte des fractions de poids jusqu’à 500 grammes inclusive- 
ment, tandis que les fractions de * poids supérieures à 500 
grammes sont arrondies au lotai d’un kilogramme. Le poids 
brut comprend le poids de Temballage, mais non pas celui 
des sacs vides emballés dans des sacs distincts, des sacs no 
contenant que des correspondances exemptes de tous frais de 
transit (article 4, § 9, de la Convention), des dépêches qui se 
composent uniquement d’une feuille d’avis négative (article 
XIX, § 9, du Règlement), ni celui des sacs colleeteurs men- 
tionnés dans le § 1 du présent article. Dans les cas oü le 
poids brut des lettres et des cartes postales ainsi que celui 
des autres objets ne dépassent ni Tun ni Tautre 500 grammes, 
on ajoute, en tête de Ia feuille d'avis, la mention “Poids brut 
ne dépasse pas 500 grammes”. Ces indications sont vérifiées 
par le bureau d’échange destinataire. Si ce bureau constato 
que le poids réel des lettres et des cartes postales ou des au- 
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Ires objcts dépasso de plus de 50 grammes le poids maximum, 
ou rcslc de plus de 50 grammes au-dcssous du poids inini- 
mum (qui auraient pu donner licu au poids arrondi inscrit 
dans Ia feuillc d’avis), il rcctific ccs indications et signalo 
1’errcur immédiatemcnt au bureau d’échango cxpéditcur au 
moyen d’un bullctin de verification . Si les différcnccs de 
poids conslalées resLent dans les limites précitécs, les indiea- 
tions du bureau cxpéditcur ne sont pas modifiées et no don- 
ncnt pas licu à un bullctin de verification. 

4 — Aussilôt que possiblc apròs la clôluro des opérations 
do statistiquc, les burcaux destinataircs drcsscnt les releves 
(modele M) cn autant d’cxpédilions qu’il y a d’Officcs inte¬ 
resses, y compris cclui du licu de dopar t. Ccs releves sont 
transniis par les burcaux d’échange qui les ont établis aux 
burcaux d’échangc de 1’Offico débiteur pour ctrc revêlus do 
leur acceptation. Ceux-ci, apròs avoir accepté ccs releves, les 
transmcttcnt à 1’Administration ccntralc dont ils rclòvent, 
chargée de les répartir entre les Officcs intéressés. 

Si ccs rclcvés no sont pas parvenus aux burcaux d’éclian- 
ge de rOfficc débiteur dans ic délai de quatre mois (six mois 
dans les échanges avcc les pays d’outre-mer), à dater du jour 
de 1’expédition de la dernière dépécbc à comprendre dans la 
statistiquc, les indications des burcaux expéditeurs y sont 
subsliluées. Ces burcaux drcsscnt les releves (modele M), cn 
nombro suffisant, en ajoutant la mention “Les relcvés M du 
bureau destinalairc ne sont pas parvenus dans le délai réglc- 
mcnlairc”, et les transmettent à 1’Administration ccntralc dont 
ils rclòvent, chargée dc le répartir entre les Offices intéressés. 

5 — En ce qui concerne les dépêches closes échangécs 
entre un pays dc 1’Union et un pays étranger à 1’Union, par 
1’intcrmédiaire d’un ou de plusieurs Offices dc 1’Union, les 
burcaux d’échange du pays dc 1’Union dressent, pour les dé- 
pôches cxpédiées ou recues, un rclevé (modele M) qu’ils Irans- 
mellcnt à 1’Office de sortie ou d’entréc, lcquel établit, à la 
fin do la période de statistiquc, un rclevé général en autant 
d’cxpéditions qu’il y a d'Offices intéressés, y compris lui-mòmc 
et 1’Office de 1’Union débiteur. Une expédition dc ce rclevé 
est transmise à 1’Officc débiteur, ainsi qu’à cliacun des Offices 
qui ont pris part au transport des dépéches. 

0 — Aussitôt que possiblc apròs cbaque période dc sla- 
tislique, les Administraiions qui ont expédié des dépêches cn 
transit envoient Ia liste dc ces dépêches aux différentes Adini- 
nislrations dont clles ont emprunté rintcrmédiairc. 

Si cclte listo indique des dépêches cn transit, qui d’après 
les dispositions du § 3 précédcnt ne donncnt pas licu à l’éta- 
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blissemcnt cTun relevo (moclòle M), on y ajoutc une mention 
explicativo tello que “Sacs vides”, “Dépôchcs se composant 
uniquement d’une feuille d’avis négative”, “Rebuts” ou “Poids 
no dopasse pas 500 grammes". 

Les dépôchcs ciosos provonant des pays au delii ot qui 
sont réexpédiés inserécs dans les dépôches en transit et inscri¬ 
tos dans le lableau II de la feuille d’avis, sont indiquécs dans 
uno partio spéciale do la liste. 

Pour les dépôchcs dont Pentrepôt dans un port donne liou, 
aux termos du § 4 de Partido 4 de la Convention, h une rému- 
nération au profit do rOffico cntreposeur, cot Office établit, 
par pays d’origine, un releve journalier conforme au modèlo 
Pbis annexé au préscnt Ròglemont et oü figurent les indica- 
tions relativos aux dépôchcs rcçues du pays considóré, par 
Pentrepôt, pendant la periodo des 28 jours de la slatistique des 
frais de transit, sans égard aux dates d’expédition et do ré- 
cxpédition des dites dépôchcs. 

Les indications portécs sur les relevés journaliers sont 
récapitulées pour chaque pays d’origine, sur un état confor¬ 
mo au modèlo Ptcr annexé au présent Ròglemont et qui est 
onvoyé à PAdministration ccntralc du dit pays, accompagné 
des relevés modele Pbis y afférents. 

L’état récapitulatif Ptcr, revêtu de Pacceptation du Chef 
de PAdministration du pays débiteur, est transmis avec les 
relevés modèle Pbis à PAdministration centralc de POffice 
dont relève Pentrepôt. 

7 — II incombo aux Administraiions des pays dont relò- 
vent des batiments de gucrro de dresscr les relevés (modèle 
M) : relatifs aux dépôchcs expédiés ou reçucs par ccs bftti- 
ments. Les dépôches expédiécs, pendant la période de statis- 
tique, à Padressc des biitiments de guerre, doivent porter sur 
des étiquettes la dato d’cxpédition. 

Dans les cas oü ces dépôches sont réexpédiécs, POffice 
récxpéditcur en informe POffice du pays dont le batiment 
relève. 


XXXIV 

COItflESPONDANCES A DlfcoUVERT 

1 — Les correspondances ordinaires ef recommandées 
ainsi que les lettres de valeur déclarée provonant du pays 
môme ou des pays au dch\ transmises ;i découvcrt pendant 
une période de stntisíique font Pobjet d’unc inscripton sur la 


feuillc d’avis, par le bureau d’échange expéditeur, redigée 
comme suit: 


eorrespondances à découvert 

Nombre 

Lettres. 


i 

Cartes postales.| 

1 


Autres objets. 



Les correspondancos exemptes do tous frais de transit 
conformémcnt aux dispositions du § 9 de Particle 4 de la 
Convention no sont pas compriscs dans ces cliiffres. 

2 — A défaut de eorrespondances à découvert, le bureau 
expéditeur inscrit en téte de la feuille d’avis la mention: 

“Pas de eorrespondances üi découvert.” 

3 — Les inscriptions, dans les feuilles d’avis, sont véri- 
fiées par le bureau d’éohange destinataire. Si ce bureau con- 
slate des diíférences de plus do cinq lettres, cartes postales 
ou autres objets, il rectifie les inscriptions sur la fcuillo d’avis 
et signale Perreur immédiatement au bureau expéditeur, au 
moyen d’un bullctin de vérif ication . Si la différence consta- 
túQ reste dans la limite précitée, les indications du bureau 
expéditeur restent inaltérces et ne donncnt pas lieu i\ un 
bullctin de vérification . Après avoir termine les opérations 
statistiques le bureau d’écbango destinaiaire dresse, en sim- 
plc exptfdition, des relevés (modele O), qui sont transmis, sans 
retard, TAdministration centrale dont il releve. 

XXXV 

COMPTE DES FRAIS DE TRANSIT 

1 — Les poids des dépôches closes, les nombres des cor- 
respondances transmises cà découvert et, le cas échéant, les 
nombres des sacs entreposés dans un port multipliés par 13 
servent de base à des comptes particuliers établissant en 
franes et centimes les prix annuels de transit revenant à cha- 
que Office. Dans le cas oü ce multiplicateur no se rapporte 
pas h la périodicité du Service, ou lorsquMl s’agit d’oxpédi- 
tions extraordinaires faites pendant la période de statistique, 
les Administrations intéressées s’entendent pour 1’adoption 
d’un autre multiplicateur. Le soin d’établir les comptes jn- 
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combc à 1’Office créditeur, qui les transmet à 1’Office débi- 
tcur. Lo multiplicateur admis fait chaque fois règle, pour 
touie la póriode de statistique. 

2 — Afin de tenir compte du poids des sacs et de Pem- 
ballage et des catégories de correspondances exemptes do tous 
frais de transit en conformitó des dispositions du § 9 do Par¬ 
tido 4 de la Convention, le montant total du compte des dé- 
pôches closes est réduit de 10 %. 

3 — Les comptes particuliers sont dressés, sur la base 
des relevés (modèles M, O et Pbis) en double expódition, en 
conformitó des modèles N, P et Pter annexés au présent Rè- 
glcment, et transmis aussitôt que possible et, au plus tard, 
avant Pexpiration de 12 mois après la fin de la póriode de 
statistique, íi POffico dóbiteur. 

4 — Si POffice qui a envoyé le compte n’a reçu aucune 
observation rectificative dans un intervalle de 6 mois ü com- 
pter de Penvoi, ce compte est considóró comme admis de plein 
droit. 

5 — Sauf entente contraire entre les Administrations in- 
tóressóes, le dócompte général comprenant les frais de transit 
territorial et maritime est établi par le Bureau international. 

6 — Aussitôt que les comptes particuliers entre deux 
Administrations sont approuvós ou considérós comme admis 
de plein droit (§ 4 du présent article), chacune dos deux Admi¬ 
nistrations transmet sans retard, au Bureau international, un 
relevó (modòle Q) indiquant les montants totaux de ces com¬ 
ptes. Lors de la réception de ce relevó (modèle Q) d’uno 
Administration, le Bureau international en avertit Pautre 
Administration intéressée. 

En cas de diffórences entre des indications correspondan- 
tes de deux Administrations, le Bureau international les invite 
à se mettre d’accord et à lui communiquer les sommes dófi- 
nitivement fixées. 

Dans les cas oü Pune seulement des Administrations au- 
rait fourni le relevó (modèle Q), les indications de cette 
Administration font foi, à moins que le relevó correspondant 
de PAdministration retardataire ne soit parvenu au Bureau 
international en temps opportun pour Pétablissement du pro- 
chain dócompte annuel. 

Dans le cas du § 4 du présent article, les relevés doivent 
porfer la mention “Aucune observation de POffice dóbiteur 
n’est parvenue dans le dólai róglementaire”. 

Dans le cas oü deux Administrations se seraint mises 
d*accord pour faire un règlement spócial, le relevó portera la 
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incniion “Compfc réglé à part— h litro d’information” ol no 
sera pas compris dans lo décompte général. Gette mcnlion ost 
omise dans 1c cas du § 10 de rarticle 4 de la Gonvonlion prin¬ 
cipal e. 

7 — Le Buroau intcrnational offectue los suppressions 
prévues dans rarticle 4, § 10, do la Gonvonlion principalc ol 
en donno avis aux Officcs intéressés. 

8 — Lo Buroau intcrnational établit, à la fin de ehaquo 
annee, sur la base dos releves qui lui sont parvenus jusque-là 
ot qui sont consideres cornrne admis do plein droit, un dé¬ 
compte annuel des frais de transit. Gc décompte indique: í 

a) le total du Doit et do 1’Avoir de chaque Administration; 

b) le solde débiteur ou le solde de chaque Administration, 
représentant la différencoyentro le total du Doit et le total de 
TAvoir; 

c) los sommes à payer par les Administrations débitriees; 

d) les sommes à roccvoir par les Administrations crédi- 
trices. 

Les totaux des deux catégorics de soldes sous les lottres 
a h d doivent nécessairement ôtro égaux. 

Lo Buroau international pourvoit à cc que le nombre des 
paycments ii effcctuer par les Administrations débitriees soit 
resfreint dans la mesuro du possible. 

0 — Les décomptes annuels doivent être transmis aux 
Administrations de TUnion par le Bureau international, 
aussitôt que possible et, au plus taixl, avant Texpiration du 
premier trimestre de 1’année qui suit Fannée de leur élablis- 
sement. 


XXXVI 

LIQU1DATION DES FRAIS DE TRANSIT 

1 — Le soldo annuel résultant du décompte du Buroau 
international ou des règlemenls spéciaux est un solde exprimé 
en franes-or. II est payó 1’Office débiteur à 1’Office créditcur 
en or ou au moycn do traites payablcs h vue sur la capitale 
ou sur une placo eommereiale du pays créancier. 

En cas de payoment au moycn de fraifos, celles-ei sonf 
établies en monnaie du pays créancier pour un montant équi- 
valcnt au cours du changc au jour do 1’achat h la quantité de 
franes-or que représenle le solde h payer. 

Cos traites pcuvont étre également tirécs sur un autre 
pays h la condiíion qiFolles représeníent le mémo équivalent 


- 137 - 


ANNEXO C 


et que los frais d’escompte soient à la cliarge do 1 ’Office de- 
biteur. 

2 _Lc payement du solde annuel doit ôtrc effectué dans 

le plus bref dólai possiblo el, au plus lard, avant 1 ’cxpiration 
d’un dólai de 4 mois ii partir de la date d’envoi du décomptc 
et, par le Bureau inlcrnalional, pour les pays d’Europo et de 
5 mois pour les aulrcs pays. Passé ce dólai, les sommes ducs 
par un Office à un autrç Office sont produetives d’intérêts, ?i 
raison do 7 % l’an ct à dater du jour d’expiration du dit dólai. 

xxxvn 


RÉPARTITION DES FRAIS DU BUREAU INTERNATIONAL 

1 _Les frais communs du Bureau International ne doi- 

vont pas dépasser, par année, la sommo de 300,000 franes suis- 
ses, non compris los frais spéciaux auxquels donno liou la 
réunion d’un Oongròs, d'une Confórencc ou d’une Commission. 

2 L’Administrai ion des postes suisses surveille les dé- 

penses du Bureau intornational, fait les avances nécessaires et 
établit lc compto annuel, qui est communiquó h toutes les 
autres Administrations. 

3 — Pour la répartition des frais, les pays do TUnion sont 
divisés en sept classes, contribuant chacunc dans la proportion 
d’un coriain nombre d’unités, savoir: 

l rc classe, 25 unilés 
2° classe, 20 unilés 
3° classe, 15 unilés 
4 ° classe, 10 unilés 
5° classe, 5 unilés 
G° classe, 3 unilés 
7 “ classe, 1 unilé 

- 4 — Ccs coofficicnts sont multipliés par lo nombre des 

pays do chaquc classe, et la somme des produits ainsi obtenus 
fournit le nombre d’unités par loquei la dépense totalo doit 
fitro divisée. Le quotient donno lo montant de Punité de dé- 
penso. 

5 — Les pays de 1’ünion sont classés-ainsi qu’il suit, on 
vtie de la répartition des frais; 

1 T0 classe: Allomagne, Argentino (Republique), Cliine, 
F/tnfs-Unis d’Amérique, Ethiopie, France, Grande-Bretagne, 
Indo britanniqne, Confédératión australienne (Commonweallh 
of Australia), Canadá, Union de PAfriquc du Sud, ensemble 
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fies autres dominions, colonies ct proteclorats britanniques, 
ítalie, Japon, Pologne, Russie, Turquie. 

2 o classe: Espagne, Mcxique; 

3* classe: Autriche, Belgique, Brésil, Egypto, Grèce, Hon- 
grie, Pays-Bas, Roumanic, Royaume des Serbes, Groates et Slo- 
vènes, Suòde, Suisse, Tchécoslovaquio, Algérie, colonies et pro- 
tectorats français de rindochine, ensemble des autres colonies 
françaises, ensemble des possossions insulaires dos E^ats-Unis 
rrAmérique autres que les Tles Philippines, Indes néerlandaises; 

4 o classe: Chosen, Danemark, Finlande, Norvòge, Portugal, 
colonies portugaises de TAfrique, colonies portugaiscs en 
Asie et en Océanie; 

5 o classe: Biilgarie, Chili, Colombie, Maroc (á Pexclusion 
de la Zono ospagnole), Maroc (Zone cspagnole du), Pérou, Tu- 
nisie; 

tP classe: Bolivie, Costa-Rica, Cuba, République Domini- 
caine, Equateur, Guatemala, Haiti, République du Honduras, 
Luxembourg, République de Nicaragua, République de Pana¬ 
má, Paraguay, Perse, République do Salvador, Territoire de la 
Sarre, Royaume de Siam, Uruguay, Venezuela, colonies néer- 
landaises en Amérique; 

7 o classe: Colonie du Congo belge, établissements cs- 
pagnols du golfe de Guinée, Islande, ensemble des colonies 
italiennes, ensemble des dépendances japonaises autres que Lo 
Chosen, Libéria, lies Philippines, République de St-Marin. 

XXXVIII 

COMMUNICATIONS À ADRESSER AU BUREAU INTERNATIONAL 

1. Le Bureau international scrt dhntermédiaire aux no- 
tifications réguliòres et généralcs qui intéressent les relations 
internationales. 

2. Les Administrations faisant partie de 1’Union doivent 
se communiquer notamment, par Pintermédiaire du Bureau 
international: 

I o , rindication des surtaxes qu’elles perçoivent par appli- 
cation de 1’article 6 de la Convention, en plus de la taxe de 
PUnion, pour frais de transport extraordinaire, ainsi quo la 
nomenclature des pays par rapport auxquels ces surtaxes 
sont perenes, et, s’il y a liou, ia désignation des voies qui en 
motivcnl la perception; 

2 o , la collection en trois exemplaires de leurs timbres- 
poste et des impressions-types de leurs machines à affran- 
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chir, offieiellement adoptées, avcc indications, le cas échéant, 
do la dato ii partir de laquello los timbrcs-poste des ómissions 
antérienrs cesseraient d’avoir cours; 

3 o . Tavis si elles ontendent user clc la faculté qui est laissé 
aux Administrations d’appliquer ou de ne pas appliquer cer- 
taines disposiíions générales de la Convcntion et du présent 
Règlement; 

4 o , les taxes modérées qu’elles ont adoptées, soit en verlu 
d’arrangements particulicrs conclus par application de lai Li¬ 
de 23 de la Convention, soit cn exécution de Tarticle 22 de 
la Convention, et Tindication des relations dans lesquelles ces 
taxes modérées sont applicables; 

5°, la liste, le cas échéant, des bureaux de poste qu’elles 
enlretiennent dans des pays étrangers à 1’ünion; 

6 o , la liste des objets interdits à 1’imporfation cu au 
Iransi t et de coux qui sont admis conditionnellement au 
transport dans leurs Services respecfifs: Celíe liste devra in- 
diquer séparément les dits objets par mode de transport. 
savoir: 

a ) par la “posto aux lelíres” (lettres, imprimés. échan- 
tillons); 

b) sous forme de “colis postal” (dans les relations entre 
pays contractants ou non contractants). et; 

c) facultaiivemení sous une autre forme (par rintermé- 
diaire des Administrations postales ou d^utres entreprises de 
transport); 

7 o , la liste des lignes de paquebols dépendant d’elles qui 
sont h la disposition des autres Administrations, avec indica- 
(ion des pareours, de la périndicité des servires, et de in dis- 
tance entre les ports d’escale. 

3. Toute modification apportée ultérieurement, h 1’égard 
de Pun ou de 1'autre des sept points ci-dessus menfionnés. 
doií étre nolifiée sans retard de la mémo manière. 

4. Le Bureau International recoit égalemcnt de toutes 
los Administrations de TUnion deux cxemplaircs de tous les 
documenis qifctles publient, tant sur le Service iníérieur que 
sur le Service inlernational. 


XXXIX 

STATISTIQUE GÉNÉKALE 

1. Chaque Administration fait parvenir au Bureau interna¬ 
tional uno série aussi complete que possible de renscignomonis 
statistiques sous forme de tableau à dresser conformément 
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aux modeles ci-annexés 11 ct S. Les tableaux R sont transmis 
â la fin du mois de juillet de cliaque armée; mais les rensei¬ 
gnements compris dans les parties I, II ct IV de ce tableau 
no sont fournis que tous les trois ans; quant aux tableaux S, 
ils lo sont également (ous les írois ans, ii la môme date. Les 
renseignements fournis se rapportent tonjours h 1’année pré- 
cédcnté. 

2. Les opérations de Service qui donncnt liou ii enregis- 
trcment font 1’objct do relcvés périodiques, d’après los écri- 
tures effectuées. 

3. Pour toutes les autres opérations, il est procédó 
cliaque année à un comptage en bloc des objets do correspon- 
dance de toute nature, sans faire de distinction entro les 
leltres, cartes poslales, imprimes, papicrs d’affaircs et éclian- 
tillons do marchandises, et tous les trois ans, au plus tard, à 
un dénombrement des différentes catégories de correspon- 
dances. 

Les statisiiquo ont liou pendant une sémainc pour los 
échanges quotidiens ot pendant quatro semaines pour les 
cchanges non quoíidiens. Est réservé à chaque Administra- 
tion le droit de proceder à ces statistiques aux époqucs qui 
coirespondent le mioux a la moycnnc de son trafjc postal. 

Dans 1’intervalle qui s’écoule enlre les statistiques spé- 
cialcs le dénombrement dos différentes catégories est fait 
d’après des chiffres proportionnels tirés de la précédent 
sfatistiquo spécialc. 

4. Le Bureau international est chargé de faire imprimer 
ot de distribuer les formules de statistique à remplir par 
cliaquo Administration. II est chargé, on outro, do fournir aux 
Administrations qui on feront la domando toutes les indica- 
tions néccssaires sur les ròglcs à suivre pour assurer, autant 
que possible, Tuniformité des opérations de statistique. 

XL 

ATTRIBUTIONS DU BUREAU INTERNATIONAL 

1. Lo Bureau international dresso uno statistique gé- 
nérale pour cliaque année. 

2. II rédige, h Taide des documcnts qui sont mis h sa 
disposition, un journal spécial en langues allemando, anglaise, 
espagnolo ot françaíse. 

3. Lo Bureau infernalional publie, d’après los informa- 
fions fournies en vertu des prescriptions de 1’articlc XXXVIII 
précédent, un recuoil officiel de tous les renseignements 
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cPidlcrèt général conccrnant rcxécution do la Convcntion et 
du préscnt Itòglement dans cliaquo pays dc 1’Union. Les modi- 
ficalions uítéricurcs sont publiées par suppléments.' scmcstriels. 
Toutcfois, dans los cas d’urgence, lorsqibune Administralion 
demande expressémenf la publication immediate d’un chan- 
gement qtti s’cst produit dans sou Service, le Bureau interna- 
tional cn fait Tobjct d’une circulairc spécialc. 

Des recueils analogues conccrnant rcxécution des Arran- 
gements spéciaux dc TUnion peuvent ôtre publiés par le Bu¬ 
reau intcrnational sur la demande des Administrations parti- 
cipant h ces Arrangemcnts. 

4. Tous les documents publiés par le Bureau interna- 
tionai sont distribuées aux Administrations de 1’Union dans la 
proportion du nombre d’unités contributivcs assignées à 
cliacune d’elles par 1’article XXXVII précédent. 

5. Les cxemplaires et documents supplémentaires qui 
scraient réclamés par ces Administrations sont payés à parí, 
d’apròs leur prix de revient. 

G. Le Bureau intcrnational doit, d’ailleurs, se tenir en 
Lout temps à la disposition des membros de 1’Union, pour 
leur fournir, sur les questions rclatives au Service internatio- 
nal des postes, les rcnscignements spéciaux dont ils pourraient 
avoir besoin. 

7. Le Bureau international instruit les demandes de 
modification ou d’interprétation des dispositions qui régissent 
l : Union. II notifie les résultats de chaque instruction, et toute 
modification ou résolution adoptée nest exécutoiro que trois 
mois, au moins, apròs sa notification. 

8. Le Bureau intcrnational opere la balance et la liqul- 
dation des décomptcs de toute nature entre les Administra¬ 
tions dc 1’Union qui déclarent vouloir emprunter Tintermé- 
diaire de ce Bureau dans les conditions délcrminées par Tar- 
ticle XLI ci-apròs. 

0. Le Bureau international prépare les travaux de 3 
Congrès ou Gonférences. II pourvoit aux copies et impressions 
nécessaires à la rédaction et à la distribution des amende- 
ments, procòs-verbaux et autres renseignements. 

10. Le Directeur de cc Bureau assiste aux séanccs des 
Congrès ou Conférences et prend part aux discussions sans 
voix délibérative. 

11. 11 fait sur sa gestion un rapport annuel qui est com- 
muniqué à íoutes les Administrations de 1’ünion. 

12. La langue officiellc du Bureau international est la 
langue française. 
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13. Le Bureau International est chargé de publier un 
dictionnairc alphabétique de tous les burcaux de posle du 
monde, avec une mention spéciale pour ceux de ces bureaux 
chagés de Services qui ne sont pas encore generalizes. Ge 
dictionnaire est tenu au courant au moyen de suppléments ou 
de toute autre manière que le Bureau international jugera 
convenable. 

Le dictionnaire mentionné au présent paragraphe est 
livré au prix de revient aux Administrations qui en font la 
demande. 

14. Le Bureau international est chargé de la confecLion 
et de Papprovisionnement des coupons-réponse prévus h 
1’article 13, § 2, de la Convention principale, ainsi que de la 
liquidation des comptes se rapportant à ce Service et dont il 
s’agit à rarticle VII du présent Règlement. 

15. II est égalemént chargé de Pétablissement et de la 
distribution des cartes dMdentitó prévues à Particle 9 de Ia 
Convention principale et h Particle XXV de ce Règlement eL 
de Pétablissement et de la distribution du tableau des équi- 
valents prévu à Particle IV du présent Règlement. 

XLI 

OFFICE CENTRAL DE COMPTABILITÉ ET DE LIQUIDATION DES 
COMPTES ENTOE LES ADMINISTRATIONS DE L*UNION 

1. Le Bureau international de 1’Union postale univer- 
selle est chargé d’opérer la balance et la liquidation des dé- 
comptes de toute nature relatiís au service international des 
postes entre les Administrations des pays de PUnion. 

Les Administrations qui ont Pintention de réclamcr, pour 
ce service de liquidation, le concours du Bureau internatio¬ 
nal, se concertent, à cet effet, entre elles et avec ce Bureau. 

Malgré son adhésion, chaque Administration conserve le 
droit d’établir à son choix des décomptes spéciaux pour di- 
verses branches du service et d’en opérer à sa convenance le 
règlement avec ses correspondants, sans employer Pintermé- 
diairo du Bureau international, auquel, h leneur de Palinéa 
qui précòde, elle se borne à indiquer pour quclles branches 
cie service et pour quels pays elle réclame ses offices. 

Sur la demando des Administrations intóressées, les dé¬ 
comptes télégraphiques peuvent aussi ôtre indiqués au Bu- 
rcau international pour entrer dans la compensation des 
soldes. 
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Los Administrations qui auront emprunté 1’intermédiaire 
du Bureau international pour la balance de la liquidation des 
décomptes peuvent cesser d’user de cet intermédiairo trois 
mois apròs qiFelles en auront averti le dit Bureau. 

2. Apròs que les comptes particuliers ont été débattus 
et arrêtés d’un commun accord, les Administrations débitri- 
ces transmettent aux Administrations créditrices, pour cha- 
que nature d’opération$, une reconnaissance, établie en francs 
et centimes, du montant de la balance des deux comptes par¬ 
ticuliers, avec rindication de Fobjet de la créance et de la 
période à laquelle elle se rapporte. 

Toutefois, en ce qui concerne Féchange des mandats, la 
rcconnaissence doit etre transmise par 1’Office débiteur dòs 
Félablissement de son propre compte particulier et la ré- 
ception du compte particulier de FOffice correspondant, sans 
attendre qu’il ait été procédé à la verification de détail. Les 
différences ultérieurement constatées sont reprises dans le 
premier compte à intervenir. 

Sauf entente contraire, FAdministration qui désirerait, 
pour sa comptabilité intérieurc, avoir des comptes généraux, 
aurait à les établir elle-même et h les soumettre à Faccepta- 
lion do FAdministration correspondante. 

Les Administrations peuvent s’entendre pour pratiquer 
un autre système dans leurs relations. 

3. Chaque Administration adresse mensucllement ou 
trimestriellement, si des circonslances spéciales le rendent 
désirable, au Bureau international, un tableau indiquant son 
Avoir du chef des décomptes particuliers, ainsi que le total 
des sommes dont elle est créditrice envers chacune des Admi¬ 
nistrations contractantes; chaque créance figurant dans ce 
tableau doit étre justifiée par une reconnaissance de FOffice 
débiteur. 

Ce tableau doit parvenir au Bureau international le 19 
de chaque mois ou du premier mois de chaque trimestre au 
plus tard, sous peine de n’être compris que dans la liquidation 
du mois ou du trimestre suivant. 

4. Le Bureau international constate, en rapprochant les 
reconnaisanccs, si les tableaux sont cxacts. Toute rectification 
nécessaire est notifiée aux Offices intéréssés. 

Le Doit de chaque Administration envers une autre est 
reporté dans un tableau récapitulatif; afin d’élablir le total 
dont chaque Administration est débitrice, il suffit d’addition- 
ner les diverses colonnes de ce tableu récapitulatif. 
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5 — Lc Bureau intcrnational réuniL lcs tableaux et Ies 
récapitulations en une balance généralc indiquanl: 

a) le lolal du Doit et de 1’Avoir dc chaquo Administration; 

b) le solde débiteur ou le solde créditeur de chaquc Ad¬ 
ministration, représentant la différence entre lc total du Doit 
et le total de 1’Avoir; 

c) lcs sommes à payer par une partic des membres de 
rünion u une Administration, ou réciproqucment les sommes 
à payer par cette dernièrc u Tautre partie. 

Lcs totaux des deux catégories de soldes sous a et b doi- 
vent nécessairement étrc égaux. 

On pourvoir autant que possible à ce que chaquc Admi¬ 
nistration n’ait à effectuer, pour se libérer, qu’un ou deux 
paycmcnts distincts. 

Touteíois, 1’Administration qui se trouve habituellement 
à découvcrt vis-a-vis d’une autrc Administration pour une 
sommc supérieure à 50.000 francs a le droit de réclamer des 
acomptes. 

Ces acomptes sont insoripts lant par rAdministration cre- 
ditricc que par 1’Administration débitrice, au bas des tableaux 
u adresser au Bureau intcrnational (voir § 3). 

G — Les reconnaissances (voir § 3) transmises au Bureau 
intcrnational avec les tableaux sont classécs par Administra¬ 
tion. 

Elles servent dc base pour rótablissement de la liquida- 
tion de chacune des Administrations intéressées.. Dans cette 
liquidation doivent figurer: 

a) les sommes affércntcs aux décomptes spéciaux portant 
sur lcs divers échanges; 

b) le total des sommes résultant de tous lcs décomptes 
spéciaux par rapport à chacune des Administrations intéres- 
sécs; 

c) les totaux des sommes dues à toutes lcs Administra¬ 
tions créditricôs pour chaquc branche du Service, ainsi que 
leur total général. 

*Cc total doit ôtre égal au total du Droit qui figure dans 
la récapitulation. 

Au bas de la liquidation, la balance est établic entre lc 
total du Droit et lc total de 1'Avoir résultant des tableaux 
adressés par les Administrations au Bureau intcrnational 
(voir § 3). Le montant net du Droit ou de 1’Avoir doit ôtre 
égal au solde débiteur ou au solde créditeur por té dans le ba¬ 
lance générale. En outre, la liquidation statue sur le mode 
de liquidation, c’est-à-dire qu’ellc indique les Administrations 
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cn faveur desquelles lc payement doit ètre affectué par l’Ad- 
ministration débitrice. 

Les liquidations doivcnt être transmises aux Adminis- 
LraLions intéressées, par lc Bureau International, au plus tard 
le 22 de chaque mois. 

7 — Le payement des sommes dues, en vertu d’une liqui- 
dation, par une Adniinistration à une autre Administration, 
doit être offectué aussitôt que possible et, au plus tard, quinze 
jours après réception de la liquidation par 1’Administration 
débitrice. Quant aux autres conditions de payement, les dis- 
positions du § 1 de Tarticle XXXVI précédent font loi. Les 
dispositions du § 2 du dit article sont, le cas échéant, applica- 
bles en cas de non-payement du solde dans le délai fixé. 

Les soldes débiteurs ou crédileurs n’excédant pas 500 
franes peuvcnt élre reportes à la liquidation du mois suivant, 
à la condition toutefois que les Administrations intéressées 
soient en rapporl mensuel avec le Bureau international. II 
est fait mention de ce report dans les récapitulations et dans 
les liquidai ions pour les Administrations créditrices et dé- 
bitrices. L 1 Administration débitrice fait parvenir, le cas 
échéant, a 1’Administration créditrice, une reconnaissance de 
la somine due, pour élre portée au prochain tableau. 

XLII 

LANGUE 

1— Les feuilles d’avis, tableaux, relevés et autres formules 
a l’usage des Administrations de rUnion pour leurs relations 
reciproques doivent être rédigés en langue írançaise, avec ou 
sans traduction interlinéaire dans une autre langue, à moins 
que les Administrations intéressées n’en disposcnt autrement 
par une entente directe. 

2 — En ce qui concerne la correspondance de Service, 
Pétat de choses actuel est maintenu, sauf autre arrangement 
à intervenir ultérieurement et d’un commun accord entre les 
Administrations intéressées. 


XLIII 

RESSOllT DE i/UNION 

1 — Sont considérés comme appartenant à TUnion postalc 
universelle: 

I o . lous les bureaux de poste établis par des pays de 
1’ünion dans des pays étrangers à TUnion; 
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2 P , la priaoipauló de Liechtenstein comme relevant do 
rAdminisiration des postes de Suisse; 

í]°, les iles Féruü et lo Groenland, comine íajsanl partic 
du Danomark; 

•í°, les possessions espagnoles de la cote seplentrionale 

d’Afrique, cornmc faisant pariie de 1’Espagnc; la République 
du Vai d’AndoiTtí, comme relevant de rAdminisiration des 
postes espagnoles; 

5 o , Ia principauté dc Monaco, comme relevant dc 1’Admi- 
nistration des postes de Franco; 

(5°, Basutoland, comme relevant dc rAdminisiration des 
postes dc rUnion de 1’Afriquo du Sud; 

7 o , Walfisch-Bay, comme faisant partic de 1’Union de 
1’Afrique du Sud; 

8 o , los bureaux de posto norvégiens établis aux fies de 
Spitzberg, comme relevant de rAdministration des postes dc 
Norvòge. 

2 — Dans rintervalle qui s’écoule entre les réunions, 
les Administrations des pays de rüniou qui ouvrent dans 
des pays élrangers à rUnion des bureaux de poste qui 
doivent être considérés comme appartement ii 1’ünion, eu font 
communication aux Administrations dc íous les autres pays 
de rUnion, par 1’intermédiairc du Bureau international. 

XLIV 

PROPOSITIONS FAITES DANS l/lNTERVALLE DES RÉUNIONS 

1 — Dans 1’intervalle qui s’écoulc entre les réunions, toute 
Administration des postes d’un pays de 1’Union a lc droit 
d’adresser aux autres Administrations participantes, par Pin- 
lermédiairo du Bureau international, des propositions concer- 
nant les dispositions du présent Ròglement. 

2 — Toute proposition est soumise au procédó suivant: 

Un délai de C mois est laissé aux Administrations pour 

examiner les propositions ot pour faire parvenir au Bureau 
international, les cas échéant, leurs observations. Les amen- 
dements ne sont pas admis. Les réponses sont réunies par les 
soins du Bureau international et communiquées aux Adminis¬ 
trations avec 1’invitation de se prononcer pour ou contre. Les 
Administrations qui n’ont point fait parvenir leur vote dans 
un délai de six mois, à compter de la date de la seconde cir- 
culaire du Bureau international leur notifiant les observations 
apportées, sont considérées commo s’abstenant. 
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3 — Four dcvenir csêeutoires, les proposilions doivent 
reunir, savoir: 

1", 1’imanimilé des suffrages, s’il s’agit de Iaddition do 
nouvejles dispositions ou do la morjification des dispositions 
du préscnt arljclc et dos artieles {ir, jy, VIII, XXX, XXXI, 
XXXII, XXXVI ef. ,\'L V ; 

- , les <l*?ux liçrs des ftiiiffíj.gçíj, s’il s ugil de la modificatiou 
des dispositions des artieles, ], IJ, v, yj, x, XI, XII, XIII, 
XIV, XV; XVI, XVII, XVIII, XX, XXIII, XXIV, XXVI, XXXV; 
XXXIX, XLl, XLII ct XLIII; 

3 o , la siippie majorifé sbspiue s'il s’agit, soit do la modiíi- 
catjon des dispositions aulres que celles indiquées ci-dessus, 
soit de 1’interprétation dos divorses dispositions du Ròglement, 
sauf le cas de litige prévu à larticlp 26 de ia Convcntion. 

Les résolutions valables sont consacrées par uno 
simple notification du Bijreau intornational h toules les Admi- 
nistrations de l’Union. 

^ J oute modificalion ou résolution adoptéo n’ost exé- 
cutoiro quo trois mois, au moins, apròs sa notification. 

XLV 

DURlSfi OU RÈGLEMENT 

Lo présent llògleinont sora cxécuíoirc à partir du jour do 
la mise en vigueur dc la Convention du 30 novembro 1920. II 
aura la même duréo que cotte Convention, à moins qu’il ne 
soit renouvclé d’un cominun- accord entre les parties intó- 
ressees. 

Fait à Madrid, lo trenic povembre mil nouf oent vingt. ; 

Pour 1’Allemagnc: Rongc. — Schenk. — OHh. 

Pour les Etats-Unis d’Amáriquo ; Conde de Colombi. 

1 oui les lies Philippincs et los autros possessions insu- 
Iaires des Etats-Unis d’Amériquo: Conde de Colombi. 

Pour la République Argentino: A. Barrem Nicholson. 

Pour PAlitriehe > Eboran. 

Pour la Belgiquo: A. Pirard — Tixhon. — Uub. Krains. 

Pour ia colonie du Congo belge: M. Halcwyck. _ G. 

Tondeur . 

Pour la Holivie: Luis Rodriguez. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peçanha. — J. Henrique 
Aderne . 

Pour la Bulgarie: N. Starlcheff. — N. Boschnahoff. 

Pour lo Cjiili: A. de la Cruz. — - Florencio Marquez de la 
Plala. ■. —: Gus. Cousino. 
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Pour la Ghine: Liou Fou-Tcheng . 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan. — Ga¬ 
briel lloldan. 

Pour la Republique de Costa-Rica: Manuel M. cie Peralta . 
Pour la République de Cuba: Juan Iruretagoyena. 

Pour le Danemark: Uollnagel Jensen. — Uolmblad. 

Pour la République Dominicaine: Leopoldo Lovelace. 

Pour 1’Egypt: N. T. Borton. 

Pour la République de PEquateur: Luis Robalino Davila. 

— Leonidas A. Yerovi. 

Pour PEspagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Guillermo Capdevila. — José de Espana. — Mar¬ 
tin Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagnoles: Bcnardo Rolland .— Manuel 
G. Acebo. 

Pour PEthiopie: Weuldeu-Berhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrccht. 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. Georgcs Bonnet: M. Lebon. G. Blin . — P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: U. Trcuillé. 

Pour les colonies et protcctorals frança is de Plndochine: 
André Touzct. 

Pour Penscmblc des autres colonies françaises: G. Z)c- 
martiál. 

Pour la Grande-Bretagne et divers dominions, colonies et 
protectorats britanniques: F. TL. Williamson. — E. J. Ear- 
rington. — E. L. Ashley Foakes. 

Pour lTnde britannique: G. R. Clarke. 

Pour la Commonwealth de PAustralie: Justinian Oxe- 
nham. 

Pour le Canada: F. E. Williamson. 

Pour la Nouvelle-Zélande: R. B. Morris. 

Pour 1’Union de 1’Afrique du Sud: E. W . S. Twycross. 

— D. J. 0'kelly. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthéoudakis. 

Pour le Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trau - 
piann. 

Pour la République d’Haiti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán y 
Rúzpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour rislande: Uollnagel Jensen. 

Pour 1’Italie et les colonies italiennes: E. Delmati. — T . 
C. Giannini. — S. Orlisi . 
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Pour lc Japon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
1liratsuha. 

Pour lo Chosen: S. Nakanishi. — Arajiro Miura . — Y. 
Eiratsuka. 

Pour Tensemble des autres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Eiratsuka . 

Pour la Republique de Libéria: Ltm J/a. Solér. 

Pour le Luxcmbourg: £. Fáber. 

Pour le Maroc (à Pexclusion de la Zonc espagnole): Gc- 
rard Japy. — ./. TF alter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : M. Aquirre de Cárcer. 

— L. López-Ferrcr. — C. Garcia de Castro. 

Pour lo Mexi que: 

Pour M. Cosmo Hinojosa: Júlio Poulat. — Julio Poulat. 

— Alfonso Rcycs. 

Pour le Nicaragua: M. Iq. Terán. 

Pour la Norvòge: Sommcrschild. — Klaus Eelsiug. 

Pour la Republique de Panama: ./. D. Aroscmena. 

Pour lc Paraguay: Fernando Piqnet . 

Pour les Pavs-Bas: A. W. Kymmell. — J. S. v. Gelder . 
Pour les Indes néerlandaises: Wiqman. — W. F. Gerdes 
Oosterbeek. — J. van der Werf . 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wigman. 

— W. F. Gerdes Oosterbeek . — ,/. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. Urrea. — O. Barrenechca y Ray- 
qada . 

Pour la Perse: Husséin Khan Alai. — C. Molitor . 

Pour la Pologne: TF. Dobrowolski. — Maciejewski . •— 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour les colonies portugaises de TAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara. 

Pour les colonies portugaises de 1’Asie et de TOcéanio: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco. — Eug. Boukman. 
Pour lc Salvador: Ismael G. Fucntes. 

Pour le Territoire de la Sarre: Douarche. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: Drag. 
Dimitriyrvüch. — S . P. Toutoundjiich. — Dr. Franya Pavlitch. 

— Costa : Zlatanovitch . 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sanpakitch Preecha. - 
Pour la Suède: Julius Juhlin. — Thorc Wennqvist. 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Otokar Ruzicka. — Václav 
Kucera. 


Pour la Tunisie: Górard Japy. — A. Barbarat. 

Pour la Turquie: Méhméd-Ali. 

Pour rUruguay: Adolfo Agovio. 

Pour les Elats-Unis de Venezuela: Pedro-Emtíio Coll. 
— Barceló. — A. Posse. 


IV 

PRIOTOCOLE FINAL 

Au momont de procóder ii la signature du Ròglcmont 
d’exécution de la Convenlion principale arrôté par le Congròs 
postal universel de Madrid, les plénipotentiaires soussignés 
sont convenus do cc qui suit: 

I 

Eu cas de payement au moyen de traites du solde prtívu 
à 1’article XXXVI, le montant à payer ost calcule de la ma- 
nière suivant: 

I o , cn co qui concerne les payemenls h effectuer à un 
pays ofi les billcts de banque sont échangeables à vue conlro 
de l’or et d’oü 1’exportation de l’or est libre, lo montant du 
solde est converti cn inonnaie du pays créditeur au pair des 
monnaies d’or; 

2 o , quant aux payemenls à effectuer à un autre pays, le 
solde est converti, sauf en tente contraire entre 1’Office cré- 
ditour et 1’Offico débiteur, au pair des monnaies d’or en mon- 
naic d'un pays oü les conditions prévues à 1’alinéa précedent 
sont remplies. Ensuite le montant qui provient de cette con- 
version peut étro transforme, suivant le cas, ou en monnate 
du pays créditeur ou, cxceptionnellement, en monnaie d’un 
autre pays. Dans les deux cas le cours du chango au jour 
d'achat de la traite est pris commc base de la transformation. 

II 

Par mesure de transi lion, les coupons-réponsc de la va- 
leur nominale do 25 centimes qui se trouveront en possession 
des Administrations postales au jour oü la Convention de Ma¬ 
drid sera mise à exécution pourront ôtre vendus à un prix 
à déterminer par 1’Administration qui les débitera sans quo 
ce prix puisse loulefois être inférieur à 25 centimes (or). 

Ces coupons, aussi bien que ccux qui auront óté vendus 
avant la mise à exécution de la Convention de Madrid et qui 
seront présenlés après cette date, seront échangés contre un 
timbre-poste ou des timbres-poste représentant la moitié du 
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montant du prix d’affranchissoment d’une lettre simple à 
destination do Pétranger. 

Pour 1’établissement du releve prévu à 1’article VII, § 7, 
du Règlement, la valeur dc ccs coupons sera fixée à 25 cen- 
times par unité. 

Les Ádministrations qui augmenteront lours taxes avant 
lc l er janvior 1922, d’après la faculte accordée par 1’article 30 
dc la \Convontion principalc, auront également la faculté do 
faire appliquor la dísposition du 2 e alinea du présent article 
l: partir dc la date de raugmentation de leurs taxes. 

III 

Le Bureau intcrnational est autorisé íi épuiser le stock 
de coupons-réponse déjà partiellement imprimés, en y ajou- 
tant los corrections et compléments rendus nécessaires par 
les décisions prises en modification du Règlement d’exécution 
dc la Convenlion de Rome. 


IV 

Les livrets d’identité, délivrés avant Pentrée en vigueur 
du présent Règlement, oonservent leur validité dans les re- 
laí ions entre les pays signataires de rArrangement spécial de 
Rome jusqiPà 1’expiration du délai de trois ans, sans pou- 
voir ôtre renouvelés. 


V 

Par exception, les Ádministrations qui, h cause de la va- 
leur instable de leur monnaie, ne sont pas à même de fixer 
d’une maniòre définitive les équivalents des taxes-types do 
TUnion ne sont pas tenues d’observer strictement les disposi- 
tions do Partido VI, § 1, du Règlement d’exécutiOn relatives à 
la couleur des timbres. 


VI 

Par exception, les dispositions des articles XXXII, XXXIII, 
XXXIV et XXXV du Règlement d’exécution de la Convention 
principale s’appliqueront à la statistique de mai 1921. 

En foi de quoi les plénipoUmtiaires ci-dessous ont dressó 
le présent Protocole final, qui aura la même force et la mêmo 
valeur que si sos dispositions étaient insérées dans le lexíe 
même du Règlement auquel il se rapporte, et ils Pont signó 
cn nn exemplairo qui restera déposé aux ArChives du Gouver- 
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ncment dc PEspagne et dont une copie sera remise à chaque 
partie. 

Fait à Madrid, le trente novembre mil neuf cent vingt. 

Pour rAllemagne: Rongc. — Shenk. — Orth. 

Pour les Etats-Unis cPAmérique: Conde de Colombi . 

Pour les lies Philippines et les autres possessions insu^ 
la ires des Etats-Unis (PAmóriquc: Conde de Colombi. 

Pour la Republique Argentine: A. Barrera Nicholson . 

Pour PAutriche: Eberan . 

Pour la Belgique : A. Pirard. — Tixhon . — Hub. Krains. 

Pour la colonie du Congo belge: M. Haleivick . — G. Ton- 
deur. 

Pour la Bolivie: Luis Rodriguez. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peçanha .—/. Henrique Aderne . 

Pour la Bulgarie: N. Startcheff . — N . Boschnakoff. 

Pour le [Chili: A. dc la Cruz . — Florencio Marquez de la 
Plata. — £ttò'o Cousino. 

Pour la Chine: Liou Fou-Tcheng. 

Pour la République de Colombie: W. Mac. Lellan. — Ga¬ 
briel Roldan. < 

Pour la République de Costa-Rica : Manuel M. de Peralta . 

Pour la République de Cuba: Juan Iruretagoyena. 

Pour le Danemark: Hollnagcl Jensen. — Holmblad. 

Pour la République Dominicaine: Leopoldo Lovelace. 

Pour PEgypte: N . T. Borton. 

Pour la République de PEquateur: Luis Robalino Davila. 
— Leonidas A. Yerovi. 

Pour PEspagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Guillermo iCapdevüa. — José de Espaiia. — Martin 
Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagnoles: Bernardo Rolland. — Ma¬ 
nuel G. Acebo. 

Pour PEthiopie: Weuldeu-Berhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: M. I^ebon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lebon. — G. Blin. — P., 
Bouülard. — Barraü. 

Pour PAlgéric: H. Treuülé. 

Pour les colonies et protectorats français de Plndochine: 
André Touzet. 

Pour Tensemble des autres colonies françaises: G. Dc- 
martial 
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Pour la Grandc-Bretagnc et divers dominions, colomes 
ct protectorats britanniques: F. H. Wüliamson. - E. J. Ear- 
rington. — E. L. Ashley Foakes. 

Pour 1’Inde britanniquo: G. R. Clarice. 

Pour la Commonwearth de 1’Australie: Justmian Oxc- 

nham. 

Pour le Canada: F. H. Wüliamson. 

Pour la Nouvelle-Zélande: B. R. Morris. 

Pour 1’Union de 1’Afrique du Sud: H. W. S. Twycross. — 
D. J. 0’kelly. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis. 

Pour le Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trau- 
mann. 

Pour la Republique d’Ha'iti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán V 

Rózpide v 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour 1’Islande: Hollnagel Jensen. 

Pour 1'Italie et les colonies italiennes: E. Dclmati. 

T. C. Giannini. — & Ortisi. 

Pour le Japon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Eiratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — 
y. Eiratsuka. 

Pour Tensemble des autres dépendances japonaises. S. 
Nakanishi . — Arajiro Miura. — Y. Eiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxemburg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Texclusion de la Zone espagnole) : Gé- 
rard Japy. — TV alter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirre de Cárccr. 

_ j r Jt Lóppez-Ferrer. — C. Garcia de Castro. 

Pour le Mexique: * 

Pour M. Gosme Hinojoso: Julio Poulat. — Julio Poulat. 

— Affonso Reys. 

Pour le Nicaragua: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvége: Sommerschild. — Klaus Eelsing. 

Pour la République de Panama: /. D. Arosemcna. 

Pour de Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell. — G. S. v. Gelder. 
Pour les Indes néerlandaises: Wigman. — W. F. Gerdes 
Oosterbeek. — J. van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wigman. 

— W. F. Gerdes Oosterbeek. — J. van der Werf. 


Pour le Pérou: D. C. ürrea. — O. Barrcnechea y Ray- 
gada. 

Pour Ia Perse: Russéln Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la iPologne: IV. Dobrowolski. — Maciejcwski. _ 

Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour les colonies portugaises ele 1’Afrique: Juvenal Ei¬ 
vas Floriado Santa Barbara. 

Pour les colonies portugaises de 1’Asio et do 1’Océanio: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marincsco. — Eug. Boukman. 
Pour le Salvador: Ismael G. Fuentes. 

Pour le Territoire de la Sarre: Douarche. 

Pour le Royaumo des Serbcs, Croates et Slovénes: Drag. 
Dimitriyevitch. — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franga Pal- 
vitch. — Costa Zlatanovitch. 

Pour lo Royaumo de Siam : Phra Sanpakitck Preecha. 
Pour la Suède: Julius Juhlin. — Thorc Wennqvist. 
Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tcliécoslovnquie: Dr. Qtokar Rusicka. — Václav 
Kucera. 

Pour la Tunisie: Gcrard Japy. - A. Barbarat. 

Pour la Turquic: Méhméd-AU. 

Pour 1’Uruguay: Adolfo Agorio. 

Pour les Estats-Unis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll. 
— Barceló. — .4. Posse. 
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ANNEXO C 


ANNEXES 

A 


COUPON- RÈPONSE INTERNATIONAL 


W 

Timbre du bureati 
d’origine 


(c) 


. (b) 

Timbre du bureau 
d^change 



(d) Ce coupon peut être échangé dans tous les pays de 
rUmoii contre un timbre-poste ou des timbres-poste représen- 
lant lc montant de Tafírancliissement d’une lettre simple à 
destination de Pétranger; il est valable, le mois d’émission 
écottlé, detix mois encore (six mois dans Jes relattons avec 
les pays d’outre mer). 

(Nom du pays d*émission.) 


(a) Traduction de Pen-tête dans Ia langue du pays d’émission. 

( b ) Prix de vente dans le pays d’émission. 

(c) Cet espace est occupé par une traduction du texte (d) dans 
la langue du pays d’émission. 

(d) Cctte explication est répétée au verso dans las langues de 
plusieurs pays. 


B 


R 


LAUSANNE 
N. 1460 
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O 

RECTO 

AVIS DE RÉCEPTION 

Timbre da bureau cxpéditeur 



A. 

M 


{Lieu de destinatiorí) 


(Pays de destination) 

SERVICE 
DES POSTES 
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ANNEXO C 


O — VERSO 


ADMINISTRATION DE 


Timbre du bureau expéditeur 



d*une lettre avec valeur déclaréede..) 

| enregistré..au bureau.. 
d’un objet recommandé (.) (1)J 

de.le. sous le n.(2) 

expédié par M. 

et adressé á M.á. 

(adresse complete) . 


Le soussigne 
clare 


j' j qu’uue lettre avec valeur] à Tadressc sus- 
at> déclarée ! mentionnée et 

(qt^un objet recommandé) provenant 

de.a été düment 


Timbre du bureau 
distributeur 


livré le 


192 


• • • • 



Signature (3) 

du destinataire, de Vagent du bureau distri - 

buteur, 


(1) Nature de Bobjet (lettre, écíiantillon, imprimé, etc.). 

(2) Bureau d’origine ; date de depôt à ce bureau ; n° d*en- 
registrement au même bureau. 

(4) Nota. Cet avis doit êtré sigué par le destinataire ou, si 
les régiments du pays de destination le comportent, par 1’agent 
du bureau distributeur. et renoyé ensuite par le premier cour- 
rier, directement à Padresse indiquée au recto. 


13 



RfiMBOURSEMENT 















ADM1NISTRATI0N 

DES 

POSTES D. 


E 

(RECTO) 


Correspondance avec 1'Office 


Numéro d’ordre de la 

dépêche. 

expeciiée par le paquebot 


Timbre du bureau 
expéditeur 


FEU1LLE D*AVIS 


Dépêche (.* envoi) du bureau d’échange d... 

pour le bureau d^change d. 

Départ du.192..., à.h.,.nu 

Arrivée le.192.... à.h.m. du. 


Nombre de 
sacs ou paquets 
composant Penvoi. .. 


Timbre du bureau 
destinataire 



.. objcts recommandés.! 

^ iuscrit au tableau ci-dessous. 

1 inscrit sur.listes distinctes. 

* 


du timbre exprès . 8acg> # ^ rccülIunBnaeb - 

.pnquets de valeurs déclarés. /atiachés au paquet à’objcct8 reconunandés. 

J iiisérés dans le sac d^bjets recommandés. 
























I 


- 159 - 


ANNEXO C 


o 

IBS 

CJ« 
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rxc^fo^not^ooooTHMcortioot^woio 


N 






















PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DESTINATION 


E 

FEUILLE D*AV1S 


Timbre de 
bureau expéditeur: 


Timbre de 
bureau destinatalre: 



Dépêche (.envoi) du bureau cFéchange. 

pour le bureau d’échange. 

expedi ée le.. 192..... à.h.ni. 

arrivée le. 192.à.h.m. 



I. Envois exprès. 


Application éventuelle du timbre 
Exprès 


II. Numéro de la dépêche et nombre des sacs. 


Numêro d’ordre de la dépêche. 

Paquebot. 

Via... 

Nombre des sacs composant la depeche # 

(v compns ies sacs çontenant les sacs vides). 


III. Récapitulation des envois inscrits. 


! çontenant des envois recommandés 
Paquets J 

Listes spéeiales... 

Total des envois .. 

1 çontenant des envois avec valeur déclarée 


Paquets • , - » 

Total des envois avec valeur déclaree 


Nombre 


IV. Indications de service. 


Sacs utilisés pour la confection de la dépêche 
apparteuant à TO/fice expediteur. 

Sa appartena°nt r à 1’Offíce dcstinataire. 


Nombre 


L’employè du bureau d’échangc expéditeur: 


V. Liste des envois recommandés. 

N 05 

d’or- 

dre 

Bureaux d’origine 

Numéros 

d’inscription 

Observatlons 

J 




2 

o 




ò 




** 




D 

... 




. 



1 

8 

!•'•. 



y 

10 

11 

i.. 

. 


12 

13 

14 




1 j 
16 

17 

18 


.... 


19 

20 




VI. Dépèches closes insérees dans la presente dépêche 

! ...... Nombre 

Bureaux d’origine Bureaux de destmation des sacs 

1 1 - 




::::::::::::::::: 


. í 




L’employé du bureau d’échange destinataire: 


. .~á*Êtà 


(Dimcnsions 210 X 297 mm. ) 
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Vemployê da bureau d y échange expéditeur, Uetnployê du bureau d écfiange destinataire, 
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ANNEXO G 


F 


1 


UNION POSTALE UNIVERSELLE 
ADM1NISTR ATION DES POSTES 

de. 

CARTE DMDENTITÉ N. 
valable jusqu’au. 



Délivrée parle bureau ou le service 

de. 

le. 

Le Chef de Service: 


2 


Photographie 


Timbre poste 



(la moitié sur la 
photographie) 



Signature du tituiaire: 


CORRESPONDANCE AVEC L’OFFICE 


Annexo C — 11 
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3 

SIGNALEMENT (1) 

Année de nai?sance: 

Lieu de naissance: 

Tdille: 

Cheveux: 

Yeux: 

Marques particulières: 

Le titulaire dont la signature est ci-contre accepte la res- 
ponsabilité prévue au chiffre 4 des observations. 


(1) Les indications du signalement doivent, ie cas éctiéant, 
porter une traduction interlinéaire en langue françaíse. 


ADMINISTRATION DES POSTES 

d . 


4 

OBSERVATIONS 

1. Cette caite doit servir uniquement de pièce just ; ficative 

pour les opérations postales. 

2. Les cartes d*ioentité, valables pendant deux ans, sont dé- 

livrées par les bureaux ou Services postaux, pourvu que le 
demandeur soit connu nutoirement à la poste ou qu’ii soit 
à même de justifier de son identite d^ne manière irretu- 
table. Les cartes doivent être libellées en earactères 
'latins. 

3. Si, pendant la validité dela carte, la ptiysionomie du titu¬ 

laire s*est modifiée à tel point qu’elie ne concoide plus 
avec la photographie ou le signalement, la carie doit être 
renouvelée. 

4. Le btulaire est respontablc des conséquences que peut 

entrainer la perte, ia soustraction ou Temploi frauduleux 
de la préiente carte. 






o 


Timbre du bureau 
expéditeur 



BULLETIN DE VÉRIFICATION 

pour la rectification et la constatation des erreurs et irrégularités de toute nalure 
rtconnues dans la dépêche. 

tíu bureau d^cbange d. 

pour le bureau d*échange d. 


Timbre du bureau 
destinataire 



e expédltion du. 192 ., à...h...du 


ERREUPS OU IRRÉGULARITÉS DIVERSES 


(Manque de la dépêche, 


manque d’objets recommandés ou de la feuille d*avis dépêche spoliée lacérée 
ou en mauvais état, etc.) ' ' 


A 


> 


192.... 


Les employés du bureau d’échange destinataire, 


A ., le. 192.... 

Vu et accepté: 

Le chef du bureau d’échange expéditeur. 


I 

s 

I 


ANNEXO G 







































PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DEST1NATI0N 


Nuraéro d’ordre de la feuille de route 
Nom du navire 


F 

FEUILLE DE ROUTE 

DES COL1S POSTAUX EXPÉDIÉS PAR LE BUREAU D’ÉCHANGE D.... 

AU BUREAU D’ÉCHANGE D 


Timbre à date 



Départ envoi) du...192..., à...h...m. 

Arrivée.du.192..., à...h...m. 


NUMÉROS 

Nombre 

de 

colis 

postaux 

3 

BUREAU 

Poids 

de 

chaque 

1 colis 
avec 
valeur 
déclarée 

6 

Valeur 

dé¬ 

clarée 

BONIF1CATIONS 
de taxes et droits 

Montant 

des 

rem- 

bourse- 

ments 

10 

Obser- 

vations 

11 

d’ordre 

1 

de Ten- 
regis- 
tre- 
ment 

2 

d’origine 

4 

de 

destination 

(*) 

5 

par rOffice 
expéditeur 
à 1* Office 
correspondant 

8 

par POffice 
correspondant 
à rOffice 
expéditeur 

9 







francs-or 

fr. ct. 

fr. ct. 


i 

Totaux. 




i 







L’employé du bureau expéditeur. L*employé du bureau destinataire. 


(*) Ne pas remplir dans les cas ou les colis sont adressés au même bureau que les feuilles de ronte. 

(Dimensions : 148x210 ou 210 x 297 ou X297 x 420 mm 
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Timbre du bureau 
expéditeur 


ADM1NISTRATI0N DES POSTE 
d. 

BUREAU d. 


RENSEIGNEMENTS A FOURNIR EN CAS DE RÉCLAMATION D’UN OBJET DE CORRESPONDANCE 

ORDINAIRE NON PARVENLJ 

I. PAR le réclamant (expéditeur ou destinataire) 

Demandes 

Rèponses 

a. Nature de 1’envoi (lettre, carte postale, journal ou 

autre imprimé, échantillon ou paquet de papiers 
cPaffaires). 

b. Quelle était 1’adresse de 1’envoi ? 

c. Quelle est 1’adresse exacte du destinataire ? 

d. L’envoi était-il volumineux ? 

e. Que renfermait-il ? (Signalement aussi exact et com- 

plet que possible). . 

f. Date précise ou approximaüve du dépôt ala poste. 

g. Nom et domicile de 1’expéditeur. 

h. En cas de recherches fructueuses, à qui, de 1 envoyeur 

ou du destinataire, doit-on faire parvemr 1 envoi 
réclamé ? 













H — (Recto; — Continuação 


II. PAR L , ÉXPÉDITEUR 

/. Etait-il affranchi et, dans Paffirmative, quelle était la 
valeur de timbres-poste apposés. 

j. Date et heure du dépôt à la poste. 

k. Le dépôt a-t-il eu lieu au guichet ou à la boite ? 

Dans ce dernier cas, à quelle boite ? 

/. Le dépôt a-t-il été effectué par Penvoyeur lui-même 
ou par un tiers ? Dans ce dernier cas, par quelle 
personne ? 


m. Renseignements particuliers du bureau d^rlgine. 

n. Renseignements du l er bureau intermédiaire. 

o . Renseignements du 2' bureau intermédiaire. 

T a nroconfn fnrmnlp rpnvnvíip à 




ANNEXO C 








ADMINISTRATION DES POSTES H Timbre du bureau 

d. . expéditeur 


BUREAU d 


III. RENSEIGNEMENTS A FOURNIR PAR LE DESTINATAIRE EN CAS DE RÉCLAMATION D’UN OBJ ET DE 

CORRESPONDANCE ORDINAIRE NON PARVENU 

Demandes 

Réponscs 

p. L’envoi est-il parvenu au destinataire ? 

q. Les correspondances sont-elles d*ordinaire retirées au 

bureau de poste ou distribuées à domicile ? 

r. A qui sont-elles confiées dans le premier cas ? 

s. Dans le secondcas, sont-elles remises directementau 

destinataire ou à une personne attachée à son Ser¬ 
vice ; ou bien deposées dans une boite particulière ? 

Le cas échéant, cette boite est-elle bien ferniée et ré- 
gulièrement levée ? 

t. La perte des correspondances s^st-elle déjá produit 

souvent ? Dans le cas affirmatif indiquer d^ü pro- 
venaient les correspondances perdues. 

u. Renseignements particuliers du bureau de desti- 

nation. 

La présente formule doit être renvovée à. 












A DAUMSTR ATiON 


BUREAU 


D ES 


K 


d 


FOSTES 


d 


A VIS D li L 'LNVOl 


DÉPARTEMENT ou PRGV1NCE 


d 


Sous récommaiulation d’ofnee dc 1’objet de ccrrcspondance Uécrit ci-après paraissant revêtu d’un Umbre-poste frauduleux ou d'ute 

empielnle cuntrcfaltc de macrtii.cs à alfranclur 


Nature de Bobjet 

Bureau d’origine 


Indication du tinibre-postc 
présumé frauduleux ou 
de Pempreiute conueíaite 
dc machines à affiancliir 
tValeur.) 


et 

date d'expédition 

Copie tcxluelle dc Padresse 

Ooservations 

1 

2 

3 

1 

5 


Timbre dj bureau 
expediteur 



ADAUNISTRATION DES POSTES D 


PROCÊS-VERBAL 


Timbre à date 
du bureau 
de dcstiuailon 



1) rCature de Penvoi Utittre, óchan- 
liUon, imprimé, papiers d’aítaires, etc.) 

2) B.ífer, snivant le cas, l'uuc OU 
1’autrc lc ccs indications. 


3) Nom et adresse du contrevenant 
(s*il habite une grande ville, mdiquer la 
me CL lc numéru de la maison). 


dressé à.par applicatioi de Tarticle 20 de la Conventioa 

de l*Union posiale universelle et de 1’aiticle XXXI du Kègleme it d’cxéiutiou de cette 
Convention. 

EMPLOl i/lH TlMBRE-POSTE FRAUDULEUX OU D J UNE FMPREINTE COíNTREFAITS: 

DE MACHINES A AFFRANCH1R 


L*an mil neuf cent vingt .e. 

Nous soussigné..des postes à...agissant en vertu de 

1’articie 20 de la Convention de 1*Union postale universelle et de ranícle XXXI du 

Règlement d*exécution de cette Convention et assistant a la vérideatiou d’. 4 ) 

expédié le. de. à 1'adresse de M.à. 

pesant.et affranchi A raison de.a/ons constatò que cct cnvol 

. ( du*n Umbre -poste présumé frauduleux 

ctaii revecu ) . J d'uuc imprcintc contrcfaitc dc macíiíiíes à aiírunjhir 

ce qui conâtitue Ia conlravcntlon prcvuc par 1'art ele 20 dc la Convention précitéc. 


Lc dcstinalalre nous 
a déelaié *) 


, qu'ü refusait de fairc connaltrc 1'expéditcur 
que Pexpéditeure lul est inçou nu 
1 que l*expédiieur est M 3 ; 

.Bn 


conséquence. 


nous lui avons remis. 

nous avons sais!. 

à rVtíet de les tra.is nettre à PAdmlnistration des postes de. 

De quoi nous avons dressé le piésent procès* verbal en simnle expódition pour qu’il 
y soii donné suite conlorniément h Taniclc 20 de Ia Conveatíon et à 1'article XXXI d.i 
Kéglement susmentionnés. 


Signaturc du datinataire Signature d . 

ou <iu fondê de pouvotrs . oes postes . 


Atmcxo C •• 16Õ — <1 — 
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( RECTO) 

Le chef du bureau de destination 
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ADMIN1STRATI0N DES POSTES 


BUREAU d. 


> 

o 

OQ 

O 

ü <D 
03 3 

G tüO 

■Ss 


o. 

a 

o 


Timbre du bureau 
d* origine 



ou d’un enYoi de valeur déclarée de... .. (.,.) (ò) 

contenant (.,..) (c) 

déposé par M.....,. 

sous le N°....... au bureau de...*...à Padresse 

suivante: 

.4. 


. (d) 

l et faisant Pobjet d T une demande d*avis de récepüon.......•••, (?) 

' V ' ' 


Le souslgné déciare que Penvoi susmentionné a été dttment Iivré à Payant droit le. 


Timbre du bureau 
distributeur 


Le chef du bureau distributeur , 



Le soussigné déciare que Penvoi susmentionné. 

est encore en instance au bureau de. 

a été renvoyé au bureau d 7 origine le. 

a été réexpédié le.. 

iPest pas parvenu au bureau de destination . 


(/) 


Timbre du bureau 
de destination 


Le chef du bureau de destination. 



(<z) Lettre, échantillon, imprimé, etc. 

(b) Lettre ou boite. 

(c) Description du contenu autant que possíble. 

(d) Cadre à remplir par Pexpéditeur ou, à défaut, par le bureau d’origine. 
(*) Biffer, le cas échéant. 

(/) indiquer Padresse exacte etcomplète. 

(Dímensions: 210x297 mra.) 
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A tcmplir dana lc» scrvfcca Inlcrmédíaircs 


1 


(VERSO) 

I/envoi césigné d’aure part a été nséré daus la cépédie du bureau d*échange de 

...tíu.192.(. 

de........ 

du tableau 1 do la feiillc u*avis. 

11 a été irscrit seus 1c N°--- ————• — 

ce la feuille d'eavoi 

i 


Signatnre 


fento. désigr.é d'auire r^ rt & été inséié dacs ia dépêche cu tureau d^ctaange dc 
.dc.192.(. 


de. 

11 a été iascrit sous le N°. 


du tableau 1 nc la feuille d'avis. 
de la feuille d^nvoi. 


Signature 


L'envoi oésigné d^utre part a été insere dans Ia dépêche du bureau à*échaDge de 

.du.102. .<. 


dc. 


ta été itisctU sous le N°. 


du tableau 1 dc la feuille d'avis 
de la ítuille d r cnvoi. 


Signature 


RÉPONSE DÊP1N1TIVE 


, e envoi) pour le bureau cPccíiange 


Tiniure à date 



, e envoi) pour le bureau d*écharge 


Timbre à date 


• envot) pour lc bureau d^change 


Timbre à date 



de .'OSfice de destinaíion cu, le c.is échéant, de 1’Oince iiuermédialrc qui r.e peul étabiir la transmissiou tégullère de 1’envoi té:lan:i a 
rOifice suivant. 

Acccxo C — lOd — 2 
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ADMINISTRATION 


BUREAU 


DES 

POSTES 

d. 

xj iiuiuio uv 1 cu » wi ' 1^.111 V) i/wauii' 

tillon, imprimé, papiers d’affaires, etc.) 

2) Biffer, suivant le cas, Time ou 
Tautre ce ces indications. 


3) Nom et adresse du contrevenant 
(s’il habite une grande ville, indiquer Ia 
rue ct le iiuméro de la maison). 


KL 


d 


AVIS DE L'ENVOI 


DÉPARTEMENT OU PROVINCE 
d. 


UUl tÚJU uu 


.UU. ••••••••••••- -- - - - 

pesant.et affranchi à raison de.avons constaté que cet envoi 

,x - ro âhf 2 x ( du’n timbre-poste présumé frauduleux 

eiaii revecu ;.£ d*une impreinte contrefaite de machirtes à affranchir 

ce qui constitue Ia contraventlon prévue par Tartcle 20 de Ia Convention précitée. 


Le destinataire nous 
a déclaré *) 


qu’il refusait de faire connaltre Texpéditeur 
que Pexpéditeure Iui cst inconnu 
que Texpéditeur est M 3 ) 

.En conséquence. 


nous lui avons remis 


nous avons saisi 


à Teffet de les trausmettre à PAdministration des postes de.. 

De quoi nous avons dressé le présent procès-verbal en simple expédition pour qu’il 
y soit donné suite conformément à Tarticle 20 de la Conveatioi et à Particle XXXI du 
Réglement susmentionnés. 

Signature du destinataire Signature d . 

ou au fondé de pouvoirs. des postes . 
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Office destinataire 


Office expéditeur m 

.o. 

TRANSIT EN DÉPÊCHES CLOSES 

Dépêches dn bureau d’échange d. 

pour Je bureau d’échangc d. 

expédiés par i^mermédiaire d. 


Dates 

Première dépêche 
du bureau d*échange 

d.pour le bureau 

d’échange d. 

Deuxième dépêche 
du, bureau d^change 

d. pour le bureau 

d'échange. 

Troisième dépêche 
du buieau d^change 

d.por le bureau 

d*échange d. 

Poids brut 

Poids brut 

Poids brut 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objets 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objets 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objets 

Totaux. 

Kilogrammes ... 

/ 

Kilogrammes.... 

Kilogrammes.... 

Kilogrammes.... 

Kilogrammes.... 

Kilogrammes... 









A.. le. 192. A.. le. 192. 

Le chef du buieau d’échange destinataire, 

Vu et accepté : 

Le chef du bureau d’échange expéditeur. 
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TRANSIT EN DÉPÊCHES CLOSES 


Compte des sommes dues à. pour le traasport des dépêches closes expédiées 

par. eu traasit par les Service .pendant 1’année 192.... 


Bureaux 

d^rigine 

Bureaux 

de 

cestination 

Ptids 

des dépêches 
dar.s la période 
de la statistique 

Multiplié par 

Poids 

pour 1’année 

Prix 

de íransit 

par kilogr. 

Avoír de 

Observâtioas 

Lettres 
et cartes 
pos tales 

Autres 

objets 



Kilos 

Kilos 

13 

Kilos 

Fr. 

C. 

Fr. 

C. 



Tofal.. .. 











A déduirâ 10 nonr eer.t. 








Total à reporler au relevé (Formule Q) . 









































Office expédíteur 


O 


Off ce destiaataire réexpediteur 


TRANSIT A DÉCOUVERT 


Relevé des ccrrespcndance tracsmises à découverl dais les dépêches du bureau de.. pour le bureau de 

. expédiées pendant Ia période de la statistique de.......à . 


DATES 

NOMBRE DE 

Lettres 

Cartes postales 

Autres objets 


( i 



Totaux 
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Office expéditeur 


Office destinafaire résxpéditeur 


P 

TRANS1T A ÜÉCOUVERT 


Compíes des sommes dues à POffíce d. pour le transit 

des correspondances transmises à découvert par PÕffice de. 

pencant Pannée 192. 


Bureaux d/origine 

Bureaux destinataires 
réexpéditeurs 

Nombre de 

Lettres 

Carte3 

Postales 

Autres 

objets 






Totaux 

Multipliés par 13 

Total à repórter au relevé (Formule Q ) 




à 6 C. 
Fr. C. 

à 2 1/2 C. 
Fr. C. 

à 2 1/2 C. 
Fr. C. 

Fr. C. 


























Office entreposeur 


I* bis 


DÉPÊCHES EN ENTREPÔT 


Office expéditeur 


Entrepôt de 


Journée du 


mai ou novembre 192.(1) 


Bureaux expéditeurs 
des dépêches 
entreposées 

1 

Dates 

d'expédi- 

tion 

2 

Bureaux destinalaires 
des dépêches 
entreposées 

3 

Nom et nationalité 
des navires qui ont 
livré les dépêches 
entreposées 

4 

Nom et natio ialité 
des navires auxquels 
ont été contiées les 
dépêches entreposées 
récxpédiees 

5 

Nombre 
de sacs 
composant 
la dépêche 

6 





Tola. 




ii 


NOTA - Si un uureau r. ço:i pias d’une fo.s dan* un.. seule journée des dépêches doses de mêne origine et de même destination 
dou repé.er letjr ínsaiotion en 1 accompagna t d? la mention. lfcre réception, 2 ème eic. 

A. e. 192.... 


9 


(1) II n’est pas établi de relevé négatif. 


Lc Chef de Tenlrepôt, 
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Office entreposeur 

í»ter 

DÉPÊCHES EN ENTREP^T 

Office expédileur 

Compte des sornmes dues à rOffice d .... 

expédites p*r TOífice d. 


.pour Tentrepôt des dépêches closes 


Bureaux 
d’origine 

Bureaux 

de 

destiuation 

Nombre des sacs 
ou paquets 
entreposés 
pendant la 
statistique 

Multiplié 

par 

Nombre 

pour 

Fatinée 

Prix 
par sac 

Avoir 

de 

Observations 




13 


0,50 

Fr. 

c. 


Total à repórter au relevé (formule Q). 




A.le. 192.... A. le. 192.... 

Le Chef de 1’entrepôt, Vu et accepté: 

Le Direcleur de rAdministration expéditrice, 




































Q 

FRAIS DE TRANSIT ORDINAIRES 


I 


RELEVÉ 

Indiquant les montants totaux des comptcs particuUers réciproques entre les Administrations des postes do, 


BOMMES DT7ES POUR CHACUNE DE8 ANNÉES 1920 Á 1923 
BUIt LA BASE DE 1»A BTATISTIQUE DE MAI 1921 


AVOIlt DE l’OFF1CE 


Nombro de 


do, 


Fr. 


do, 


C. 


Fr. C. 


Correspondanccs à dócouvert 

Envois de. 

Envois do. 


Dépêches closes 

Envois de. 

Envois de. 

Dôpôchcs en entrepôt 

Envois de. 

Bnvois de. 


Lettres 


Cartcs I Autres 
postalcs | objets 


Poids brut 


Lettres et I Autres objets 
cartes postalcs 

kilogr. 1 kilog. 


Nombro de sacs 



Totaux..., 
Dóduction 


Soldo au crédit de rOffice do 


192.... 


le, 
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Colonne 


TABLEAU STATISTIQUE 


DU SERVICE POSTAL EN 


ANNÉE 192, 


NOTA En exécution des dispositions du Congrès de Madnd, ce tableau a été établi par le Bureau Intel nallonal. 

I. GÉNÉRALITÉS 


Année. 


o 

a 

a 

o 

o 

U 

K 

Pays. 


J 

Superfície en kilomètres carrés. 


U 

Nombie des habitant. 



Nombre de kilomètres carrés par bureau 


7 

de poste... 




Nombre d’habitau s par bureau de poste.. 


Nombre, par habitant. des le tres et cartea 
pustales soumises à la taxe, de et pour 
1 intérieur, et des mêmes objets pour 
létranger. 


Nombre, par habitant, des objets de cor- 
respondance de et pour Tinténeur et des 
mêmes objets pour i*ét anger. 


























Colonne 


(R) — U. ORGANISATJON DES POSTES 


8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 


Nombre des bureaiix de poste à Vintèrieur: 

Bureaux chargés de la récéption et de la 
cistribution des envois de poste de toute 
nature. 

Bureaux dont les attribmions de récéption 
et de distribution d^nvois de poste sont 
restreintes. 

Bureaux ambulants (Nombre de Services 
fonccionnant tant à Pa ler qu’au retour). 

Nombre des bureaux de poste àPétranger. 

Total des bureaux de poste. 

Nombre des Administrations des postes 
régionales. 

Nombre des boites aux lettres à Pusage 
du public. 


15 


Personne! 

Nombre des fonctionnaires et des employés: 

Service de PAdministratio n centrale et des 
Administíations régionales. 


ã 


o 
»—« 
o 


O 


16 Service des bureaux de poste 

17 Total. 


Nombre des facteurs et autres agents subal- 
ternes 

18 Service de PAdministration centrale et des 

Administrations régionales. 

19 Service des bureaux oe poste. 


20 


Total 


21 


Total du personnel 


22 

23 

24 


25 


Nombre des entrepreneurs du transport des 
malles (pour mémoire). 

Nombre des relais de la poste aux caevaux 
de PEtat et privés. 

Nombre des chevaux de trait, etc., de 
PEtat et privés (Services gratuiís et Ser¬ 
vices subventionnés . 

Nombre des voitures et tralneaux de PEtat 
et privés (Services gratuits et Services 
subventionnés)... 



I 
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(R) — III. SERVICE POSTAL 





SERVICE INTERNATIONAL 


SERVICE INTÉRIEUR 






Réception 

Expédition 

Transit 


O 


<D 


o 


o 



a 


a 


a 


c 



o 


Q 

O 


H 

o 


o 



o 

O 


O 

O 


o 

O 


o 

O 


Envois soumis à la taxe ( Nombre ): 









Lettres nffranchies. 

26 


57 


84 


109 


Leltres non affrancfricSr. 

27 


58 


85 


110 


Cartes postales (simples et avec réponse 









payée), TtTtTT . tTt . . . 

28 


59 


86 


111 


Imprimés. T . 

29 


60 


87 


112 


Papiers d*affaires. 

30 


61 


83- 


113 


Echantillons de marchandises. 

31 


62 


89 


114 


Eavoís admis à la franchise de port (Nom¬ 









bre) . 

32 


63 


90 


115 











Totaux des envois inscrits aux colonnes 









26-32, 57-63, 84-90 et 109-115. 

33 


64 


91 


116 






— 


— 
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Envois recommandés trouvés parmi les ccr- 


respondances inscrites aux colonnes 33, 


64, 91 et 116 (Nombre). 

34 

Colis ordinaires (Nombre). 

35 

Lettres et bottes avec déclaration de valeur 


Nombre. 

36 

Valeur (Francs). 

37 

Colis avec déclaration de valeur : 


Nombre. 

38 

Valeur (Francs). 

39 

Remboursements: 


Objets de correspondance (Nombre). 

40 

Colis (Nombre). 

41 

Montant total des remboursements (Francs). 

42 

Remboursements refusés (Nombre). 

43 

Mandats de poste (Nombre). 

44 

Mandats de post. Valeur (Francs^. 

45 


65 

66 


67 

63 


69 

70 


71 

72 

73 

74 

75 

76 



92 


117 



93 


118 



94 


119 



95 


120 



96 


121 



97 


122 



93 





99 





100 





101 





102 





103 



___ 
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(R) - III. SERVICE POSTAL (suite) 


£ r Nombre. 

>-£ 

g g < Valeurs à encaisser (Francs).. 

S g 

<3 l Non encaissés (Nombre). 

Chèques et virements posfaux 
Nombre de comptes. 

Opérations : 

(Versemenfs, [Nombre. 

remboursements < 
et virements) [Montant. 

[Nombre. 

Virements... < 

\ Montant. 


SERVICE INTÈRIEUR 


<D 

C 

a 

o 

o 

O 


46 

47 

48 

49 

50 

51 


SERVICE INTERNATIONAL 


Réception 


Expédition 



Colonne 


Colonne 

77 

104 


78 




79 
















80 


105 


81 


106 


Transit 


Colonne 













































Journaux et autres ouvrages périodiques ser¬ 
vis par abonnement: 


Nombres des abonnements 
Nombre des numéros. 


52 

53 


Produit de la vente des timbres-poste et autres 
formules d’affranc/iissement: 


Nombre. 

Valeur Francs). 

Nombre des voyageurs transportés...., 
Nombre des dépêches closes en transit, 


54 

55 

56 


82 


83 


107 

108 



ANNEXO C 





























(R) — IV. CORRESPONDANCES-REBUT. Service intérieur 



Colonne 

Correspondances 
ordinaires et re- 
commandées 
tombées en rebut 
(Nombre) 

Colonne 

Correspondances- 
rebut qui ont pu 
être remises 
en distribution ou 
renvoyés aux 
expediteurs 

Colonne 

Correspondances 
iestées 
en souffrancs 

Lettres et cartes posíales ordinaires et recomman- 

124 


126 


128 


Imprimés, papiers d^ifaires et échantillons ordinaires 

125 


127 


129 









IV. CORRESPONDANCES-REBUT. Service International 



Colonne 

Correspondances 
de Tintérieur pour 
Tétranger qui 
sont lentrées au 
bureau des 
rebuts 

Colonne 

Correspondances 
en rebut ren- 
voyées de Tétran- 
ger et qui ont 
puêtre placées 

Colonne 

Correspondances 
renvoyées de 
Tétrangerqui sont 
restées en 
soufírance 

Colonne 

Correspondances 
de 1'étranger 
tombées en rebut 
et renvoyées 
au pays d’origine 

Lettres et cartes postales 
ordinaires et recomman- 

130 

131 


132 

133 


134 


136 


dées... 

Imprimés, papiers d*alfai- 
res et échantillons ordi¬ 
naires et recommandées. 



135 


137 





























































Colonne 


(«) — V. RÊSULTAT FINANCIER 


138 

139 

140 


141 


142 


RECETTES 

Francs 

Colonne 

DÉPENSES 

Francs 

Produit de Ia vente des timbres-poste et 
des formules d^ffranchissement. 


143 

Traitements et émoluments: 

n\ Hps fnnrtinnnnirps et pninlovás. 


Recettes effectuées en numéraire. 


144 

b) des facteurs et autres agents subalter- 


Taxes perçues pour le transport des voya- 
geurs et pour surpoids de bagages et 
autres recettes diverse. 


145 

Achat et entretien des bâtiments et du 
matériel des postes, trais de location, 
de chauffage et d’éclairage, fournitures 
dp hureau et autres menus frais.. 


Bonificalions reçues des Administrations 
étrangères. 


146 

Frais de transport par les voies ferrées, 
pavées, macadamisées, maritimes et flu- 
viales (y compris les trais de constru- 
ction et d ? entretien des voitures de 
poste, ainsi que les subventions aux 






Total des recettes... 






147 

Indemnités pour perte et avarie d*envois 







148 

Subventions aux compagnies de naviga- 




149 

Bonifications payées aux Administrations 









150 

151 

Aufrps dápenses diverses.. 




Total des dépenses. 




Total de recette. 









152 

Excédent des recettes. 




153 

Exced.nt des dépenses. 



J 

oo 
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INTERNATIONA 

92.... 


eau a été êtabli p i 



Journaux, etc., 
servis par abonnemcnt 
















































Admialstratioa des postes de. 

TABLEAU STATISTIQUÊ OU SERVICE INTERNATIONAL (EXPÉDITION. 



Indc britannique 
japon. ... . . 



































OFFICE ET PAYS D’ORIGINE ET DATE 
DE L*EXPÉDlTION 


NOMBRE DE SACS 



Date de 
Texpédition 

Empreinte du timbre à date 
K° ute du bureau qui a manipulé 

la dépêche 












Avis - Les renseignements conc& ue Office manipulant les dépêches 
en commençant par le bureau d’origine fpédié sans retard par chaque Ser¬ 
vice. II doit être renvoyé ultérieuremei 
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u 

COUPONS-RÉPONSE 

RELEVÉ 


Les coupons échangés dans les relations réciproques entre Ies Adminlstrations des postes de 

.et de... 

.pendant.. 


Coupons émis par. 

et échangés contre des timbres-poste de, 


Nombre 


Valeur 

càlculée á 50 c. par unité 


Fr, 


C. 


I 


8 


Coupons émis par..... 

et échangés contre des timbres-poste de. 

Solde au | j de TAdministration 

de.. 

...le. 192 
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V 

ARRAN GEMENT 
Concernant 

Uéchançje des lettres et des boites avec valeur déclarêe 

Conclue entre: 

L T Allemagne, la République Argentine, PAutriche, la 
Belgique et la Colonie du Congo Belge, le Brésil, la Bulgarie, 
le Chili, la Chine, la République de Colombie, le Danemark, 
PE’gypte, PEspagne, 1’E’thiopie, la Filande, la France, PAlgé- 
rie, les Colonies et protectorats Français de Plndochine, PEn- 
semble des Autrcs Colonies Françaises, la Grande-Brctagne et 
Divers Dominions, Colonies et Protectorats Britanniques, 
Tlnde Britannique, la Nouvelle-Zélande, la Gròce, le Guate¬ 
mala, la République d’Haíti, la République du Honduras, 
la Hongrie, Plslande, Pltalie et les Colonies ! Italiennes. 
le Japon, le Cliosen, PEnsemble des Autres Dépendances Ja- 
ponaises, la République de Libéria, le Luxembourg, le Maroc 
(A Pexclusion de la zone espagnole), le Maroc (zone espa- 
gnole), le Nicaragua, la Norvège, la République de Panama, le 
Paraguay, les Pays-Bas, les Indes Néerlandaises, les Colonies 
Néerlandaises en Amérique, le Pérou, la Perse, la Pologne, le 
Portugal, les Colonies Portugaises de PAfrique', les Colonies 
Portugaises de PAsie et de POcéanie, la Roumanie, la Russie, 
la République de St.-Marin, le Salvador, le Territoire de la 
Sarre, le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes, la Suòde, 
la Suisse, la Tchécoslovaquia, la Tunisie et la Turquie. 

Les soussignés, plénipotentiaires des Gouvernements des 
pays ci-dessus énumérés, vu Particle 21 de la Convention 
principale, ont, d’un commun accord et sous réserve de ra- 
tification, arrétó PArrangement suivant: 

ARTICI.E 1 

ÉTENDUE DE l/ARRANGEMENTJ POIDS M.VXIMUM DES BOÍTES 

1 — II peut être expédié, de Pun des pays mentionnés 
ci-dessus pour un autre de cos pays, des lettres contenanf 
des valeurs-papier déclarées et des boites contenant des bi- 
joux et objets précieux déclarés avec assurance du montant 
de ia déclaration. 
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La participaüon au eervice des boites avec valeur dé- 
clarée est Iimitée aux échanges entre ceux des pays adhérents 
dont les Administrations sont convenues d’établir ce Service 
dans leurs relations réciproques. 

2 — Le poids maximum des boites est fixé a 1 kilogramme 
par envoi. 

3 — Les divers offices, pour leurs rapports respectifs, 
ont la faculté de déterminer un maximum de déclaration de 
\aleur qui, dans aucun cas, ne peut être inférieur à 10,000 
francs par envoi, et il est entendu que les diverses Adminis¬ 
trations intervenant dans le transport ne sont engagées que 
jtisqu à concurrence du maximum qu’ellcs ont respective- 
ment adopté. 


ARTICLE 2 
REMBOUHSEMENTS 

* Les lettres et boites avec valeur déclarée peuvent 
être grevées de remboursement, aüx conditions admises par 
les §§ 1 et 2 de 1 article 8 de la Gonvention principale. Ces 
objets sont soumis aux formalités et aux taxes des envois 
de valeur déclarée de la catégorie à laquelle ils appartiennent. 

2 — La perte d’une lettre ou boite avec valeur déclarée, 
grevée de remboursement, engage la responsabilité du Service 
postal dans les conditions déterminées par Tarticie 12 
ci-après. 

3 — Les sommes encaissées réguliòrement du destina- 
taire, déduction faite des taxes prévues au § 4 de 1’article 8 
de la Convention principale, sont garanties à 1’expéditeur 
dans les conditions déterminées par 1’Arrangement concernant 
le Service des mandats de poste pour les sommes converties 
en mandats de poste, sauf dans les cas prévus h 1’article 9 
du présent Arrangemenl. 

4 — Les dispositions de 1’article 8, §§ 5 et 6 de la Gou- 
vention principale, s^ppliquent également aux envois avec 
valeur déclarée grevés de remboursement. 

ARTICLE 3 

MODE DE TRANSMI3SI0N DES ENVOIS DE VALEUR DÉCLARÉE 

i — La liberté du transit est garantie sur le territoire 
de chacun des pays adhérents. 

II en est de même à Tégard du transport maritime ef- 
fectué ou assuré par les Offices des pays adhérents, pourvu 
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toutefois que ces Offices soient en mesure (Taccepter la res- 
ponsabilité des valeurs h bord des paquebots ou bâtiments 
dont ils font emploi. 

2 — A moins d’arrangement contraire entre les Offices 
cforigine et de destination, la transmission des valeurs dé- 
clarées échangées entre pays non limitrophes s’opère à dé- 
couvert et par les voies utilisées pour Tacheminement des 
correspondances crdinaires.. 

3 — L’échange de lettres et de boites contenant des va¬ 
leurs déclarées entre deux pays qui correspondent, pour les re- 
lations ordinaires, par rintermédiaire d’un ou de plusieurs pays 
non participaní au présent Arrangement, ou au moyen de 
Services maritimes dégagés de responsabilité, est subordonnó 
ã 1’adoption de mesures spéciales à concerter entre les Admi- 
nistration des pays d’origine-et de destination: telles que 
Temploi d’un voie détournée, Texpódition en dépôches- 
closes, etc. 


ARTICLE 4 

PORT ET DROIT D^VSSURANCE 

1 — Les frais de transit prévus par 1’article 4 de la 
Convention principale sont payables par roffice d’origine 
aux offices qui participent au transport intermédiaire. à dé- 
couvert ou en dépéches closes, des lettres contenant des va¬ 
leurs déclarées. 

En ce qui concerne les boites avec valeur déclarée, les 
frais de trasit sont dus d’après les taxes prévues à la Con¬ 
vention principale pour les autres objets. 

2 — Tndépendamment de ces frais, TAdministration du 
pays d’origine est redevable à titre de droit d’assurance, en- 
vers TAdministration du pays de destination et, s’il y a lieu, 
envers chacuno des Administrations participant au transit 
territorial avec garantie de responsabilité, d’un droit propor- 
tionnel de 5 centimes par chaque somme de 300 francs ou 
íraction de 300 francs déclarée. 

3 — En outre, s’il y a transport par mer avec la même 
garantie, TAdministration d’origine est redevable, envers 
cliacun des offices participant à ce transport, d’un droit 
d’assurance maritime de 1 centime par chaque somme de 
300 francs ou fraction tíe 300 francs déclarée. 

4 — Le décompte de ces droits a' lieu sur la base de 
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relevés établis tous les tròis ans, pendant une période de 28 
jours à déterminer par le Règlement d’exécution prévu par 
1 ‘article 16 ci-apròs. 


ARTICLE b 
TAXES 

1 — La taxe des lettres et des boites contenant des va- 
leurs déclarées doit être acquittée à 1’avance, et se compose: 

I o , pour les lettres, du port et du droit fixe applicables 
à une lettre recommandée du même poids et pour la même 
destination — port et drcit acquis en entier à roffice ex- 
péditeur —; pour les boites, d’un port de 20 centimes par 
50 grammes avec un minimum de 1 franc et, en outre, du 
droit fixe de recommandation (port et droit fixe acquis en 
entier à 1’office expéditeur); 

2 o , pour les lettres et les boites, d’un droit proportionnel 
tí’assurance comprenant, par 300 francs ou fraction de 300 
francs déclarées, autant de fois 5 centimes qu’il y a d^ffices 
participant au transport territorial, avec addition, sul y a 
lieu, du droit d’assurance maritime prévue au 3 o paragraphe 
de Tarticle 4 précédent. 

• Toutefois, est.réservée à rOffice d’origine la faculté de 
percevoir un droit autre que celui indiqué ci-dessus, pourvu 
que le droit perçu sur Texpéditeur ne dépasse pas au total 
50 centimes par 300 francs de la somme déclarée; 

3 o , les pays disposés à se charger des risques pouvant 
dériver du cas de force majeure ont le droit de percevoir de 
ce clief une surtaxe spéciale, sans que le total de cette sur- 
taxe et du droit d’assurance normal puisse dépasser le droit 
prévu h Talinéa précédent. 

2 — L’expéditeur d’un envoi contenant des valeurs dé¬ 
clarées reçoit, sans frais, au moment du dépôt, un récépissé 
sommaire de son envoi. 

3 — li est loisible au pays de destination de percevoir 
pour le factage des boites avec valeur déclarée et pour 
raccomplissement des formalités en douane, un droit dont 
le montant total ne peut pas excéder de 50 centimes par 
envoi, ainsi qu’un droit de magasinage pour tous les envois 
avec valeur déclarée adressés poste restante ou qui ne se¬ 
rá? cnt pas rctirés de la poste dans le délai stipulé par les 
règloments internes de ce pays. Le montant de ce droit est 
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fixé par la législation interne de chaque pays et n’est pas 
exigible en cas de réexpédition ou de mise en rebut de Tenvoi. 

Les letlres et les boites renfermant des valeurs décla- 
rées ne peuvent être frappées, à la charge des destinataires, 
d’aucun droit-postal autre que ceux prévus par les divers ar- 
ticles du présent Arrangement. 

4 — Les pays adhórents, qu’ils aient ou non le franc 
pour unité monétaire, perçoivent les taxes prévues au § i 
qui précède: 

i°, pour ce qui concerne le port et le droit fixe de re- 
commandation des lettres et boites avec valeur déclarée, 
d’après les équivalents, dans leurs monnaies respectives, des 
taxes applicables aux objets de la poste aux lettres; 

2 o , pour ce qui concerne le droit d’assurance des 
lettres et des boites avec valeur déclarée aux taux qu’ils ont 
fixés et notifiés au Bureau international par Tintermédiaire de 
TAdministration des postes suisses. 

ARTICLE 6 

FIUNCHISE 

1 — Les lettres de valeur déclarée échangées soit par les 
Administrations postales entre elles, soit entre ces Adminis- 
tration et le Bureau internacional, sont admises à la franchise 
de port; de droit fixe et de droit d’assurance dans les condi- 
tions deíerminées par Tarticle 13, § 3, de la Convention prin- 
cipale. 

2 — II en est de môme des lettres et des boites avec 
valeur déclarée non grevées de remboursement expédiées ou 
reçues par des prisonnier* de guerre, soit directement, soit 
par Tintermédiaire des bureaux de renseignements doit il 
est question au § 4 de Particle 13 précité. 

^ — Les envois avec valeur déclarée expediés en fra'n- 
chise ne donnent pas lieu aux bonifications prévues par 
Tarticle 4 du présent Arrangement. 

ARTICLE 7 

AVIS DE RÉCEPTION ET DEMANDES DE RENSEIGNEMENTS 

1 — L’expéditeur d’un envoi contenant des valeurs dé- 
clarées peut, aux conditions déterminées par le g 3 de Tarti¬ 
cle 7 de la Convention principale en ce qui concerne les 
objets recommandés, obtenir qu’il lui soit donné avis de la 
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remise de cet objet au destinataire ou demander des ren- 
seignements sur le sort de son envoi, postérieurement au 
dépôt. 

2 — Le produit du droit applicable aux avis de réception 
et, le cas échéant, aux demandes de renseignements sur le 
sort des envois, est acquis en entier à Poffice du pays qui le 
perçoit. 

ARTICLE 8 

DEMANDES DE RE r rRAIT OU DE MODIFIGATION D’ADRESSE; DÉGRÈ- 

VEMENT DU MONTANT D*UNE REMBOURSEMENT; REMISSE PAR 

EXPRÈS 

1 — L’expéditeur d’un envoi avec valeur déclarée peut la 
retirer du Service ou eu faire modifier Padresse, pour 
récxpédier cet envoi, soit à Pintérieur du pays de destina- 
tion primitif, soit sur Pun quelconque des pays contractants, 
aussi longtemps qu’il n’a pas été livré au destinataire, aux 
condition et sous les réserves déterminées, pour les corres- 
pondances ordinaires et recommandées, par Particle 11 de 
la convention principale. 

L’expéditeur d’un envoi avec valeur déclarée grevé de 
remboursement peut, sous les conditions fixées pour les 
demandes de modification de Padresse, demander le dégrè- 
vement total ou partiel du montant du remboursement. 

2 — II peut, de môme, demander la remise h domicile 
par porteur spécial aussitôt après Parrivée, aux conditions 
et sous les réserves fixées par Particle 15 de ladite con¬ 
vention. 

Est, toutefois, réservé à Poffice du lieu de destination 
la faculte de faire remettre par exprès un avis d‘arrivée 
de Penvoi au lieu de Penvoi de lui-même lorsque ses règlements 
intérieurs le comportent. 


ARTICLE 9 

INTERDICTIONS 

1 — Toute déclaration frauduleuse de valeur supérieure 
h la valeur réellement insérée dans une lettre ou dans une 
boite est interdite. 

En cas de déclaration franduleuse de cette nature, 
Pexpéditeur perd tout droit à Pindemnité, sans préjudice 
des poursuites judiciaires que peut comporter la législation 
du pays d’origine. 
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II en est de même lorsque les lettres de valeur déclarée 
contiennent des objets dont 1’insertion dans les envois de 
Tespece est interdit aux termes du § 2 ci-après. 

II n’y a pas fraude du fait de ne déclarer qu’une partie 
de la valeur incluse dans une lettre ou dans une boite. 

2 — II est interdit d’insérer dans les lettres de valeur: 

a) des espèces monnayées; 

b) des objets pasôibles de droits de douane, à Texception 
des vaieurs-papier; 

c) des matières d’or et d’argent, des pierreries, des 
bijoux et autres objets précieux. 

d) de 1’opium, de la morphine, de la cocaíne et autres 
stupéfiants. Toutefois, Tinterdiction ne e’applique pas aux 
envois de cette nature effectués dans un but médical sous 
la forme de boites avec valeur déclarée, pour les pays qui 
les admettent à cette condition; 

e) des objets dont Tentrée ou la circulation sont prohibées 
dans le pays de destination. 

II est interdit ddnsérer dans les boites avec valeur 
déclarée outre les objets mentionnés sous lettre e) ci-dessus 
des lettres ou notes pouvant tenir lieu de correspondance, 
des monnaies ayant cours, des billets de banque ou valeurs 
quelconques au porteur, des titres et des objets rentrant 
dans la catégorie des papiers d’affaires. 

Toutefois, il est permis ddnsérer dans 1’envoi la facture 
ouverte réduite à ses énonciations constitutives, de même 
qu’une simple copie de Tadresse de la boite avec mention 
de Tadresse de 1’expéditeur. 

Les objets qui auraient été à tort admis à Texpédition, 
doivenl être renvoyés au timbre d’origine, sauf le cas oü 
Tadministration du pays de destination serait autorisée, par 
sa législation ou par ses. règlements intérieurs, à les re- 
mettrc aux destinataires. 

Toutefois, les objets adressés sous des initialee ou dont 
Tadresse est indiquée au crayon sont obligatoirement ren^ 
voyés au timbre d’origine. 

ARTICLE 10 

RÉEXPÉDITION 

1 — Une lettre ou boite de valeur déclarée réexpédiée 
par suite du changement de résidence du destinataire, h 
1’intérieur du pays de destination, n’est passible d’aucune 
taxe supplémentaire. ». . *• 
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2 — En cas de réexpédition sur un des pays contra- 
ctants autre que le pays de destination, les droits d^ssurance 
íixés par les §§ 2 et 3 de 1’article 4 du préscnt Arrangement 
sont perçus sur le destinataire, du chef de la réexpédition, 
aii profit de chacun des offices intervenant dans le nou- 
veau transport. 

3 — La réexpédition par suite de fausse direction ou de 
mise en rebut ne donne lieu à aucune perception postalo 
supplémentaire à la charge du public. 

ARTICLE 11 

DROITS DE DOUANE/ GARANTIE/ DROITS FISCAUX ET FRAIS 
D’ESSAYAGE 

1 — Les boites avec valeur déclarée sont soumises à Ia 
législation du pays d’origine ou du pays de destination, en 
ce qui concerne, 5. 1’exportation, la restituCion des droits de 
garantie, et, h l’imporlation, 1’exercice du conlrôle de la ga- 
rantie et de la douane. 

2 _ Les droits fiscaux et frais d’essayage exigibles à 
Timporfation sont perçus sur les destinataires lors de la 
distribution. Si, par suite de changement de résidence du 
destinataire, de refus ou pour toute autre cause, une boite 
de valeur déclarée vient à être réexpédiée sur un autre pays 
participant à 1’échange ou renvoyés au pays dorigine, ceux 
des frais dont il s’agit qui ne sont pas remboursables à réex- 
portation sont répétés d’office h Office pour étre recouvrés 
sur le destinataire ou sur l’expéditeur. 

ARTICLE 12 

RESPON SABILITÉ 

1 — La responsabilité des offices qui participent au 
transport, soit à découvert, soit en dépôcbes closes, de lettres 
ou de boites avec valeur déclarée est engagée dans les limites 
déterminées aux paragraphes suivants. II en est de môme 
à 1’égard du transport maritime effectné ou assuré par les 
Offices des pays adhérents, pourvu toutefois que ces Offices 
soient en mesure d’accepter la responsabilité des valeurs à 
bord des paqucbots ou bâtiments dont ils font emploi. 

2 — Sauf le cas de force majeure et les cas prévus au § 1 
de 1’article 9 du présent Arrangement, lorsqu’une lettre ou une 
boite contenant des valeurs déclarées a été perdue, spoliée ou 
avariée, Fexpéditeur ou, à défaut de celui-ci, le destinataire, a 
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droit à une indemnitó correspondant au montant réel de la 
perle, de la spolialion ou de 1’avarie, à moins que le dommage 
nait été. causé par la faute ou la négligence de I’expéditeur, 
ou ne provienne de la nature de l’objet, et sans que 1’indemnilé 
puísse dépasser en aucun cas la somme déclarée. Les domma- 
ges indirecls ou les bénéfices non réalisés ne sont pas pris en 
considération. 

En cas de perte de 1’envoi ou de destruction complète de 
son contenu, et si le remboursement est effectué au profit de 
Tcxpediteur, celui-ci a, en outre, droit à la restitution des frais 
d expédition, ainsi que des frais postaux de réclamation lors- 
que la réclamation a été motivée par une faute de la poste. Tou- 
tefois, le droit d’assurance reste acquis aux Administrations 
postales. 

3 — L’obligation de payer 1’indemnité incombe à 1’Admi- 
mstration dont relève le bureau cxpédileur. Est réservé à 
cette Administration le recours contre 1’Administration res- 
ponsable, c’est-à-dire, contre 1’Administration sur le territoire 
ou dans le serviçe de laquelle la perte, 1’avarie ou la spolia- 
tion a eu lieu. 

Lorsqu une lettre ou une boite contenant des valeurs dé- 
clarées a été perdue, spoliée ou avariée par suite de force ma- 
jeure, 1’Office sur le territoire ou dans le Service duquel la 
perte, la spoliation ou Tavarie a eu lieu en est responsable 
devant 1’Office expéditeur, si les deux pays se chargent des 
risques, en cas de force majeure, quant aux envois avec va- 
leur déclarée. 

4 — Jusqu’à preuve du contraire, la responsabilité in¬ 
combe à PAdministration qui, ayant reçu 1’objet sans faire 
d’observation et étant mise en possession de tous les moyens 
réglementaires d’investigation, ne peut établir ni la délivrance 
au destinataire, ni, s’il y a lieu, la transmisson régulière à 
1’Administration suivante. 

5 — Le payement de Pindemnité par POffice expéditeur 
doit avoir lieu le plus tôt possible, et, au plus tard, dans les 
délai de six mois u, partir du jour de la réclamation; dans les 
relations avec les pays d’outre-mer ce délai est porté à neuf 
mois. 

KOffice expéditeur a la faculté de différer exceptionnel- 
lement le ròglement de Pindemnité au delà du délai précité 
lorsqu’à son expiration il n’est pas encore fixé sur le sort de 
l’objet recherché ou sur Pimportance du dommage, ou lorsque 
la question de savoir si la perte de Penvoi est due à un cas de 
force majeure n’est pas encore tranchée. 
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Toutcfois, rofficc d’origine est autorisé à désintéressér 
Poxpéditeur pour le compte de roffice intermédiaire ou 
desLinalaire qui, régulièrcment saisi, a laissé s’écouler six 
mois sans donner de solution h Paffairc. Ce délai est porté 
u neuf mois pour les pays d’outre-mer. 

LWfice responsable ou pour le comple duquel lc payc- 
ment est effectué cn conformité de Palinéa précédent est tenu 
de rembourser à TOÍfice cxpéditeur le montant de rindemnité 
et, le cas échéant, des intérêts, dans le délai de trois mois 
après avis de payement. Ce remboursement s’effectue sans 
frais pour POffice créditeur, soit au moyen d’un mandat de 
poste ou d’une traite, soit en espèces ayant cours dans le pays 
créditeur. Passé le délai de trois mois, la sommc due à Office 
expéditeur est productive cPintéréts, li raison de 7 % Pan, a 
dater clu jour de Pexpiration dudit délai. 

Tout Office dont la responsabilité est düment établie et 
qui a tout d’abord décliné le payement de rindemnité doit en 
outro, prendre à sa charge tous les frais accessoires résultant 
du retard non justifié apporté au payement. 

G — II est entendu que la réclamation n’est admise que 
dans le délai dim an qui suit le .jour clu dépôt ii la poste de 
Penvoi portant déclaration; passé ce terme, le réclamant n’a 
droit à aucune indemnité. 

7 — L’Administration pour le compte de laquelle est 
opéré le remboursement clu montant des valeurs cléclarées non 
parvenues à destination, est subrogée dans tous les droits du 
propriétairc. 

8 — Si la perte, la spoliation ou Tavarie a eu lieu en cours 
de transport, sans qu’il soit possiblc crétablir sur le territoire 
ou dans le Service de quel pays le fait s’est accompli, les Admi- 
nistralions en cause supportent le dommage par parts égales. 
Toutefois, si la spoliation ou Pavarie a été constatée dans lc 
pays de destination, il incombo à PAdministration de ce pays 
de prouver que ni Pemballage, ni la fermeture de Pobjet n’ont 
montré aucune défectuosité apparente et que lc poids n’a pas 
différé de celui établi lor^ clu deput. 

Si la perte, la spoliation ou Pavarie a eu lieu sur le ter¬ 
ritoire ou dans lc Service cPun Office intermédiaire que n’a 
pas adhéré au present Arrangemcnt, les autres Administra- 
tions supportent le dommage par parts égales. Dans ce cas, 
il est de rigucur pour Pexpéditeur de prouver cPune manièro 
authcntique que le contcnu de Penvoi était complct, intact et 
soigneusement emballé. 

9 — Les Administrations cessent d’étre responsables des 

valeurs déclarées contenues dans les envois dont les ayants 
Annexo C — 13 
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clroit ont clonné recu ct pris livraison, à moins que ceux-ci no 
déposent immédiatement une réelamation et ne puisscnt 
prouver leur bonnc foi, en cas de déclaration ultérieure du 
dommage. Les Administrations cessent aussi d’ôtre responsa- 
bles des envois dont elles ne peuvent rendre compte par suite 
de la destruction des documents de Service pour cause de force 
majeure. 


ARTICLE 13 

LÉGISLATION DES PAYS CONTRACTANTS; ARRANGEMENTS SPÉCIAUX 

1 — Est réservé le droit de cliaque pays d’appliquer, aux 
envois contenant des valeurs déclarées à destination ou pro- 
venant d’autres pays, ses lois ou règlements intérieurs, en 
tant qu’il n’y est pas dérogé par le prósent Arrangement. 

2 — Les stipulations du présent Arrangement ne portent 
pas restriction au droit des parties contractantes de maintenir 
et de conclure des arrangements spéciaux, ainsi que de main¬ 
tenir et d’établir des unions plus rcstreintes en vue de la 
réduction des taxes ou de toute autre araélioration de Service. 

3 — Dans les relations entre Offices qui se sont mis 
d’accord a cet égard, les expéditeurs de boites avec valeur dé- 
clarée peuvent prendre à leur cliarge les droits de douane et 
autres droits non postaux dont Tenvoi serait passible dans le 
pays de destination, moyennant déclaration préalable au bu- 
reau de dépôt et obligation de payer, sur la demande du bu- 
reau de destination, les sommes indiquées par ce dernier. 

LAdministration qui fait opérer le dédouanement pour le 
compte de Texpéditeur est autorisée à percevoir de ce chef un 
droit spécial qui ne peut dépasser 25 centimes par baite. Ce 
droit est indépendant de celui prévu à 1’article 5, § 3. 


ARTICLE 14 

3USPENSI0N TÊMPORA IRE DU SERVICE 

Chacune des Administrations des pays contractants peut, 
dans des circonstances extraordinaires de nature à justifier 
la mesure, suspendre temporairement le Service des valeurs 
déclarées, tant à Texpedition qu’à la réception et d‘une maniò- 
re générale ou partielle, sous la conditioii d’en donner immé- 
diatement avis, au besoin par le télégrapbe, à TAdministration 
ou aux Administrations intéressées. 
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ARTICLE 15 
ADHÉSIONS 


Les pays do l’Union qui n’ont point prig pari au présent 

fa fZ r 1 y “ dMrer 5 “ r «-»* «l dana 

forme prescrito par l’artic!e 26 de la Gonvenlion principale 
B “ 06 qUI ^ üncernc les adhésions à 1’Union postalo universolle.’ 

ARTICLE 16 
rkglement d’exécution\ 

a.c„nã í d,, ' ÍnÍS .‘?“ 0M d0S l,dSl0S des c °nlractan(s ré- 
, " 10 f0 " ,lc ct le da transmission das lollras el das 
I.» les canlananl des valear, déclarccs el ar,'«leal loules les 
a, l,as mesura, de délail „u d'erdre nécessaires panr assarer 
execulion du présent Arrangement. 

ARTICLE 17 

PnOPOSITIONS FORMULÉES DANS i/lNTERVALLE PES C 0 NGRÈ 3 

*7 rintervalle qui s’écoule entre les réunions pré- 
CS a larüclc 2/ de la Convention principale. toute 4dminis- 

ser " “ r‘ 0S d '“" d ° S PayS ““‘"“‘“'d « 'a dreit d'adres- 
sor aua nulres Adminislralions parlíaipanlas, par 1’inlermé 

thairo du Buraau mlernalionai, des proposil^ eaac rlt 
ia Service des laltres el de, bo.les avee valeur déclarée 

,„“ 0Ut . ílrc miso “ ddlibéralían, chaque propaslllan dali 
e ap , puyée l ar au niüin s deux Adminislralions sans com 
Pter celle dont la proposition émane. Lorsque ,c RureauT 
: Canat.onal no reço.t pas. en méme lemps q„ e la proposition 
■ e nombre necessaire de déclaralions d’appui, la proposition 
ip.síe sans aucune suite. 

par íeTaTr 7?°??°“ M ‘ S ° UmÍSe au déterminé 

Par le § 2 dc 1 article 28 de la Convention principale 

rJ-JZ dCVCnÍr eXéCUf0ÍreS ’ ,GS P r °positions doivent 

l ° 1,unanimi,é de * suffrages. s’il s’agit de 1’addition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
présent arlmle et des articles 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12 et 18; 

n „ r 03 Í UX S dCS suffrages - sMI S ’ a sit de Ia modification 
des dispositions du présent Arrangement autres que celles des 
articles 1, 2, 3, 4, 5, 6. 7, 8, 12, 17 et 18; 

3° la simples majorité absolue, s’il s’ag»t de 1'interpréta- 
jion des dispositions du présent Arrangement, sauf l e cas de 
•itige prévu à 1’article 25 de la Convention principale 


— 196 — 


4 —, Les rcsolulions valablcs sonL consacrécs, claiis lcs dcux 
premiers caa, par une déclaration diplomatiquc, ct dans la 
iroisième cas, i)ur une noLificalion administrative, sclon la 
forme indiquée :v 1’article 28 de la Convention principale. 

5 — Toule modificalion ou résolulion adoptéc ncst cxé- 
cutoire que trois mois, au moins, après sa notification. 

ARTICLE 18 

nuaiÍE DE l’arrangement; abrogation des dispositio^s AN- 

TÉRIEURES 

1 _ Lo préscnt Arrangemcnt entrera en vigueur le l cr 

Janvicr 1022 et il aura la mêmc durée que la Convention prin* 
cjpale, sans préjudice du droit, reserve à chaquc pays, de se 
retircr de cet Arrangemcnt moyennant un avis donné, un an 
à 1’avancc, par son Gouvcrnement au Gouvernement de la Con- 
féderation Suisse. 

Toutefois, en ee qui concerne les taxes et droits d’assuran- 
ce, cliaque pays cst aulorisé à les mellrc en viguer avant la 
date précilée à la condition d’en informer le Bureau interna- 
i ional au moins un mois à 1’avancc ct au besoin par télegrammc. 

2 — Scnt abrogées, à partir du jour de la mise à exécution 
da préscnt Arrangement, toules les dispositions de 1’Arrange- 
inent pour 1’échange des lettres et des boites avec valeur dé- 
clarée, conclu à Home en 1906. 

3 _Le préscnt Arrangemcnt sera ratifié aussitot que laiio 

se pourra. Les actes de ratification scront écbangés à .Aladrid. 

En foi de quoi, les plénipotentiaircs des pays ci-dcssus 
enumérés ont signé le présent Arrangement à Madrid, le trcnlc 
Novembro mil neuf cent vingt. 

Pour 1’Allcmagne: llonge. — Sclicnlc. — Ovth. 

Pour la Republique Argentino: A. Barvcra Nicholson. 

Por 1’Aulriche: Ebcran. 

Pour la Bclgique: A. Pirará. — Tixhon. — Ilub. Krains. 

Pour la colonie du Congo belge: -lí. Ualcwyclc. G. 
Toufléur. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peçanha. — J. Henrique Aderne. 

Pour la Bulgaric: N. Startchcff. — jY. Boschmkoff. 

Pour lo Chili: A. dc la Cruz. — Floreneio Marqucz de la 
Data. — Gu.i. Cousino. 

Pour la Chine: Liou Fotí-Tchcng. 

Pour la Répnblique lo Colombic: W. Mac Lellaii. — Ga¬ 
briel Roldun. <■ *\ 
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Pour lo Danemark: Hollnagel Jenséri . -— Eolmblad . 

Pour PEgypte: A\ T. Borton. 

•Pour PEspagne: Conde de Colombi. — Josc f/o Garcia Tor¬ 
res. — Guillermo Capdevila. — José de Espana. — Martin 
Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour PElhiopie: Weuldeu-Hcrhane. 

Pour la Finlando: G.E. F. Albrecht . 

Pour la Franco: M. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lebon. — G. Btin. — 7\ 
Bfjuillar&.i — Barrail.x 

Pour PAlgérie: TI. Treuillé. 

Pour los colonies cl protcctorais français rio Plndocliine: 
André Touzct. 

Pour Pensemble dos autres colonies françaises: G. Do- 
martial. 

Pour la Grande-Bretagne et divers dominions, colonies 
et protectorals nriianniques: F. H. Williamson. <— E. J.. Har- 
íington. — E. L. Ashley Foakcs. 

Pour rindo britannique: G. R. Clarke. 

Pour la Nouvelle-Zélando: R. fí. Morris. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Pcnthéroudakis. 

Pour lo Guatemala: Juan J. Orter/a. — Enrique Traumann. 

Pour la République dUaiti: Luís Ma. Solar. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltran y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szaluy. 

Pour PIslande: Hollnagel Jensen. 

Pour ritalie et los colonies ito.lienncs: E. Dchnall. — 
S. Ortisi. 

Pour le .Tapon: S. Nakamshi. — Arajiro Miura. — Y. 
Hiratsuka. 

Pour le Clioson: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y., 
Hiratsuka. 

Pour Pensemblo dos auLres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Hiratsuka. 

Pour la Republique do Libéria: Luis Ma. Solér. , 

Pour le Luxombourg: G. Fabcr. 

Pour le Maroc (à Pexclusion de la Zone espagnole): Gé- 
rard Japy. — J. Waltcr. 

Pour le’'Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirrc de Carccr. 
— L. Lopcz-Ferrcr. — C,.j Garcia de Castro. 

Pour le iNicaragua: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvòge: Sommcrschild . — Klaus Helsing. 

Pour la République do Panama: J. D. Arosemcna. 


- 198 - 


Pour le Pnroguay: Fernando Pignet. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell. — J. s. v. GeVicr . 

Pour les índes néerlandaises. Wigman. — W. F. Gerdes 
Onsterbcck. — J . van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amériquo: Wigman . 
— V. F. Gerdes Oostcrbech . — 7. -yaíi der Werf. 

Pour ie Pérou: D. C. Crrea .— O. Barrcnechea V. Raygada, 

Pour la Perse: Hussém Khan Alai. — C. Malitor. 

Pour la Pologne: W. Dobrowolski. — Maciejewski . — 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mansinho ac Albuquerque. 

Pour les colonies porlugaises de PAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara . 

Pour les colonies porlugaises de Pasío et do POcéanie: 
José Emílio dos Santos c Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco . — Eug. Bouhman. 

Pour le Salvador: Ismael G. Fuentes. 

Pour le Tcrritoire de la Sarre; Douavchc. 

Pour le Royaume des Serbes, Groaícs et Slovèncs: Drag. 
Dimüriyevitch. — S. l\ Toutoundjitch. — Dr. Franga Pa- 
vlitch. — Costa yjatanovitch. 

Pour la Siicríe: Julius Juhlin. — Thore Wcnnqvist. 

Pour la Sujssc: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Olokar Ruzicha. Vdei ar 

Encera. 

Pour !a Tunise: Górard Japy. —A. Barbarat. 

Pour la Turquie: Méhméd-Ali. 

VI 

PROTOCOLE FINAL 

Au moment de proceder à la signature de PArrange- 
ment concernant Béchange des letíres et des boites avec 
valour déclarée, les plénipotentiaires soussignés sont con- 
venus de ce qui suit: 


I 

En dérogation h la disposition du § 3 de Partido pro- 
mier de PArrangement qui fixe à 10.000 franes la limite 
au-dossous deTaquello le maximum de déclaration de valeur ne 
psut en aucun cas étre fixé, il est convenu que tout pays peut 
réduiro ce maximum 5.000 franes, o*u au chiffre adopté 
dans son 'service intérieur, si ce chiffre est inférieur à 
5.000 franes. 
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II 

En dérogation aux prescriptions du § 4 de Tarticle 4 
de PArrangement, est maintenue provisoirement, en ce qui 
concerne les droits d’assurance pour les valeurs declarées, 
la suspension de Tétablissement du décompte de ces droits 
stipulde par la circulaire du Bureau International de Berne 
du 17 Janvier 1916, n. 270/17. 

En foi de quoi, les plénfpotentiaines ci-dessous ont 
dressé le présent Protocole final, qui aura la même force et 
la même valeur que si ses dispositions étaient insérées 
dans lo texte même do TArrangement auquel il se rapporte, 
et ils l’ont signé en un exemplaire qui restera déposé aux 
Archives du Gouvernement espagnol et dont une copie sera 
romise à chaque partie. 

Fait à Madrid, le trente Novembre mil neuf cent vingt. 

Pour PAllemagne: Ronge. — Schcnk. — Orth. 

Pour la République Argentine: A. fíarrera Nicholson. 

Pour TAutriche: Eberan. 

Pour la Belgique: A. Pirard. — Tixhon. — Eub. Krains. 

Pour la colonie du Gongo belge: M. Haleivych, — G. 
Tondeur. 

Pour le Brésil: Alcibiadcs Peçanha. — J. Henrique 
Aderne . 

Pour la Bulgarie: N. Startcheff. — N. Boschnakoff . 

Pour le Chili: A. de la Cruz. — Florencio Marquez de 
La Plata. — Gus . Cousino . 

Pour la Chino: Liou-Fou-Tchcng. 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan . — 
Gabriel fíoldan . 

Pour le Danemark: Hollnaqel Jensen. — Holmblad. 

Pour TEgypte: N. T. Bortou . 

Pour TEspagnc: Conde de Colombi . — José Garcia Torres. 
— Guillermo Capdevila. — José dc Espana. — Marfim Vi¬ 
cente. — Antonio Camacho. 

Pour TEfhiopie: Weuldeue fíerhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet, M. Lebon — G. Blin f — P. 
fíonillard. — fíarraü. 

Pour TAlgérie: H. Treuillé, 
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Pour lcs colonics ct protecloraís français do rindoehine: 
André TouzeL 

Pour Pensemblo des aiitros colonics françaises: G. De- 
marlial . 

Pour la Grande-Bretagne et divers dominions, coloriies 
et proieclorats britaniques: F. H. Williams on, — E. J. 
Harrifjton.i — E. L. Ashley Foakes. 

Pour rindo brilanique: G. R. Clarice. 

Pour la Nouvolle-Zélande: R. B. Morris. 

* Pour la Gròce: P. Scassi. — Th. Penthêroudakis. 

Pour lo Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trau- 
mann. 

Pour la Republique d’ITaífi: Luiz Ma. Solar. 

Pour la Republique du Honduras: Ricardo Bellrán y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay t 
Pour Tlslande — Hollmgel Jensen. 

Pour riíalie ct les colonics italiennos: E. Delmat.i — 
S, Ortisi. 

Pour lo Japon: S. NaJcanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Uiratsuka • 

Pour lo Choscn: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Uiratsuka. ! i ••. 

Pour Tensemblc des aulres depcndances japonaises: S. 
Nakaliski. — Arajir Miura. — Y. Uiratsuka. 

Pour la Rópublique de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour lo Maroc (à Tcxclusion de la Zono espagnole): Gê - 
rard Japy. — J. Walter. 

Pour lo Maroc (Zono espagnole): M. Aguirre de Car- 
cer. — L. López-Fcrrer. — C.Garcia de Castro. 

Pour le Nicaragiia: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvègo: Somuierschild. — Klaus Helsing. 

Pour la Republique de Panamá: J. D. Arosemena. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell. — J. S. v. Gelder. 
Pour les Indcs néerlandaises: Wigman. — W. F. Gcr - 
des Oostcrbeek. — J. van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises cn Amériquc: Wigman. 
— TF. F. Gerdes Oostorbeck. — J. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. Urrea. — O. Barrenechea y Ray- 
gada. 

Pour la Perse: Uussein Khan Alai. — C. Molitor. 
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Pour la Pologne: W. Dobrowolski. — Maciejewski. — 
Dr. Marjan Blachier . 

Pnur ln Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour los colonies poríugaiscs rio rAfriquo: Juvenal Eivas 
Florindo Santa Barbara. 

Pour los colnnios portiguaisos do PAsio ct do POcéanio: 

— José Emílio dos Santos c Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco. — Eurj. Boukman. 
Pour lo Salvador: Ismael G. Fuenles. 

Pour lo Tcrritoiro do la Sarro: Douarche. 

Pour lo Royaume dos Serbes, Croates ct Slovènes: Draq. 
Dimitriyevilh. — S. P. Touioundjich. — Dr. Frany Pavlitch • 

— Costa Zlatanovitch. 

Pour la Suède: Julius Juhlin . — Thore Wennqvist. 
Pour la Suissc: Mengotti . — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquic: Dr. Otokar Ruziicka. — Ytíclav 
Kucera. 

Pour la Tunisio: Gêrard Japy. — A. Barbarat. 

Pour la Turquie: Mchmed-Ali. 

VII 

RÈGLEMENT D’EXÉCUTION DE DARRANGEMENT 

CONGERNANT l/ÉCHANGE DES LETTRES ET DES BOITES AVEG VALEUR 

DECLARÉE 


Concluo entre: 

L\Allemagne, la Republique Argcntine, PAutriche, la Bel- 
gique et la Colonic du Congo Belge, lc Brésil, la Bulgarie, lo 
Chili, la Chino, la Republique do Colombie, lo Danomark, 
Púgypte, PEspagne, PÉthiopie, la Finlande, la France, PAlgé- 
ric, les Colonies et Protectorats Français do 1’Indochine, Pen- 
somblc des autres Colonies Françaises, la Grandc-Bretagne ot 
divers dominions, Colonies ot Protectorats Britanniques, PInde 
Britannique, la Nouvelle Zélande, la Gròce, lc Guatemala, la 
Republique d’Haiti, la Republique du Honduras, la Hongrie, 
PIslande, PItalic et les Colonies Italionnes, lo Japon, le Ciio- 
sen, Ponscmblc dos autres dépcndanccs japonaises, la Repu¬ 
blique de Libéria, le Luxcmbourg, lc Maroc (a Pexclusion do 
la zone espagnole). le Maroc (zone espagnole), lo Nicaragna, 
la Norvògc, la Republique dc Panama, le Paraguay, les Pa*s- 
Bas, les Indes Neerlandaises, les Colonies Néerlandaises en 
Amériquo, le Pérou, la Porse, la Pologne, le Portugal, los Co¬ 
lonies Portugaises de PAfrique, les Colonies Portugaises de 
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1’Asio et de 1’Océanie, la Roumanie, la Russie, la République de 
St-Marin, le Salvador, le Tcrriloire de La Sarre, lo Royaume 
des Serbes, Croates et Slovènes, la Suòde, la Suisse, la Tchéco- 
slovaquie, la Tunisie et la Turquie. 

Los soussignés, vu 1’article 21 de la Convention principalo 
ct 1’article '16 de 1’Arrangement concernant T-échange des let- 
tres et des boites avec valeur déclaróe, ont, au nom de leurs 
Adminislrations respectives, arrôté d'un comrnun accord los 
mesures suivantes pour assurer 1’exéculion dudit Arrangc- 
mont. 


• I 

ORGANISATION DU SERVICE 

* Administrations postales des pays adhérents qui 

entretiennent des Services maritimes réguliers, utilisés pour 
le transpor!, des correspondances ordinaires, dons le ressort 
de 1’Union, désignent aux Offices des autres pays adhérents 
csux de ces Services qui peuvent ôtres affectés au transport 
des lettres et des boites cnntenant des valeurs déclarées, avec 
garanfie de responsabilité. 

2 — Les Administrations des pays contracfants qui entre- 
tionnent des échanges directs se notjfient mutuellement, au 
moyen de tableàux conformes au rnodèle. A ci-annexé, savoir. 

I o , la nomenclature des pays par rapport auxquels elles 
peuvent respectivcment servir riMntcrmédiaires pour le tranv- 
port des lettres et des boites de valeur déclarée; 

2 o , lõs voies ouvertòs à Tacheminement desdits envois, ò 
partir de Ieur onfrée sur deur territoirc ou dans leurs ser¬ 
vires; 

3°, le moníant des droits ri’assurance qui doivont leur ôtre 
également bonifiés pour chaque dcsíination, par rOffioie qui 
leur livre des lettres ou des boites h découvert. 

3 — Le? Administrations des pays hors d’Europe et ror- 
fico ottoman ont la faculfé de restreindre h certains bureaux 
le Service des envois avec valeur déclarée. Les Administra- 
tions qui usenr de cetíc faculté doivent notifier, aux Offices 
participants, la liste de ceux de leurs bureaux à destination 
desquels il peut éfre admis des envois avec valeur déclaróe. 

/l — Au moyen des lableaux A reçus des ses correspon- 
dants, cliaquc Administrai ion determine les voies à cmployer 
pour la transmission de ses valeurs déclarées et les droits 
percevoir sur les expéditeurs d’après les conditions dans le*- 
quelles s^effeclue le transport intermédiaire. 
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5 — Chaqilô Administration doit faire connaitre directe- 
mcnf, au promier Office intermédiaire, quels sont les pays 
pour lesqnols ollo se proposp do lui livror à découvert de? let- 
tres et des boites contenant des valeurs déelarées. 

n 

UONDITIONNEMENT DES ENVOIS 

1 — Les lctfrcs contenant des valeurs déelarées ne pou- 
venr, ôtre admises que sons une enveloppe fermée au moyen 
de cachets identiques en ciro fine, espacés, reproduisant un 
signe particulier, et appliqués en nombre suffisant pour rete- 
nir lous les plis de Tenveloppe. TI esf interdit d’employer des 
enveloppes à bords coloriés et les enveloppes à panneau trans- 
parent. 

2 — Chaque lettre doit, d’ailleurs, ôtre conditionnée de 
maniòre qiril ne puisse être poríé atteinte à son conte m sans 
endonmnnprer extérieurement or. visiblement Tenveloppe ou les 
cachets. 

3 — Les timbres-poste omployés à Taífranchissement ct 
les éliquetfos, s‘il y en a, so rapportant au Service postal, 
doivont ôtre espacés, afin quMls ne pulssent servir à cacher 
les lésions de Penveloppe. Tis ne doivent pas, non plus, ôtre 
ropli-és sur le deux faces de Tenveloppe, de manière h couvrir 
la berdure. Tl ost interdit. dhipposer sur les leltres de valeur 
déclarée d’au(roR étiquettes que celles so rapportant au ser¬ 
viço postal. 

4 — Les bijoux et objets précieux doivent ôtre renf^r- 
més dans des boites suffisamment résistantes, en bois ou en 
métal, n^xcédant pas 30 contimòtres en longueur, 10 centi- 
mètrcs en largeur et 10 centimètres en hauteur; les parois des 
boites en bois doivent avoir au moins 8 millimètres d’épais- 
seur. 

5 — Les boites de valeur déclarée doivent ôtre entourées 
d’un croisé de ficellc solido, sans nceuds, et dont les deux 
beust sont reunis sous un cachet en cire fine portant une em- 
preinle particulière. Les* boites doivent, en outre, ôtre scel- 
lées, sur les quatre faces latéralcs, de cachets identiques. Les 
faces supérieure et inférieure doivent être recouvertes de pa- 
pier bianc, pour rocevoir 1’adresse du destinataire, la décla- 
ration de la valeur et Tempreinte des timbres de Service. 

6 — Les lettres et boites contenant des valeurs déelarées 
adressées sous des initiales ou dont 1’adresse est indiquée au 
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crayon no sont pàs admises; il on est do môme de colies qui 
au moment do leur rnise íi la poste portent des ralure 3 ou 
surchargcs dans Fadresse. 


III 


indication du montant des valeurs; déclarations en douane 

1 — La déelaration des valeurs doit ôtre exprimée ftans 
la monnaic du pays d'origine et ôtre inseri(e par rcxpéditcur 
sur Fadrcsse de Fenvoi en toutes lettres et en chiffres, san? 
rature, ni surcharge, même approuvées. 

2 — Le montant de la déelaration de valeur doit, en outro, 
ôtre converti en franes-or par Fcxpéditeur ou par FOfficc 
d’origine. Le résultat de la conversion doit ôtre indique par 
de nouveaux chiffres placés à côtó ou au-dessous de ceux qui 
représontent le montant de la déelaration dans la mqnnaie du 
pays d’origine. Cetto disposition n’est pas applicable aux 
relations directos entre pays ayant une monnaie commune. 

3 — Les boites de valeur déclarée doivent ôtre accom- 
pagnées de déelarations en douane conformes ou analogues 
au modèlo B ci-joint, dans les relations qui comporlent rem- 
ploi de semblables déelarations. II appartient aux Adminis- 
trations intéressées d’adresser une notification à ce sujet aux 
Offices correspondants, et do leur indiquer le nombre des dé- 
clarations en douane à joindre aux envois. 

4 — Les boites à remettre franebes de droits doivent 

porter une étiquette de couleur avec Tindication en gros ca- 
ractères “Franc de Droits”. Elles sont accompagnées d’un 
tulletin d’affrancbissement qui cst solidement attacbé aux 
déelarations en douane. j 

Les dispositions des articles VIII et XX du Règlement 
d’exécuíion de la Convention concernant récbange dos colis 
postaux sont applicables aux boites à remettre franebes de 
droits, sauf en ce qui concerne les Offices qui déclareront 
pouvoir adhérer au mode de règlement des comptes prévu 
par ces articles et qui sont tenus, dès lors, d’indiquer les dis- 
posilions qirils désirent adopler ii ce sujet. 

IV 

exprès; Avis de réception; demandes de ketrait ou de cttax- 

GEMENT D’ADRESSE; ENVOIS GREVÉS DE REMBOURSEMENT 

Los dispositions de 1’article 15 de la Convention princi- 
pale, ainsi que des articles XII e( XXX de son Règlement 
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(Texéculion sont respectivement applicables en cas dc deman¬ 
do, soit de remise par exprès, soit d’avis de réception, de re- 
trait uh de changement d*adressc d’une leltre ou boite aveo 
valcur déclarée. 

Les dispositions de 1’article XIII du Règlement d’exó- 
cution de la Gonvenlion principale soul applicables aux iellrcs 
ou boiles de valeur déclarée grevées de remboursement. 

V 

DÉCLARATIONS FRAUDULEUSES 

Lorsque des circonstances quelconques ou les réclama- 
í.ions des intòressés viennent à révéler 1’existence d’une dé- 
claration frauduleusc de valeur supéricure à, la valeur réelle 
insérée dans une lettre ou boite, avis en est donné à TAdmi- 
nistration du pays d’origine, dans le plus bref délai possible, 
et lc cas échéant, avec les pièces de 1’enquéte h 1’appui., 

VI 

INDICATION DU POIDS DE3 ENVOIS,* TIMBRE A DATE 

1 — Lc poids exact, en grammes, de cbaque lettre ou 
boite contenant des valeurs déclarées doit ôtre inscrit sur 
1’envoi, par 1’Oífice d’origine, à Tangle gaúche supérieur de 
la suscription.- 

2 — L’envoi est, en outre, frappé par le bureau d’origt 

du côté do la suscription, du timbre indiquant le lieu et la 
date du dépòt et, le cas écliéant, du timbre spécial en usage 
dans les pays d’origine pour les lettres ou boites contenant 
des valeurs déclarées. ; 

3 — Le bureau destinataire applique, au verso, son pro- 
pre timbre h la date de la réception. 

VII 

CONDITION DE TRANSMlSSION DES ENVOIS J BUREUX D J ÉCHANGÊ 

1 — La transmission des envois contenant des valeurs 
déclarées entre pays limitrophes ou reliés entre eux au moyen 
d'un Service maritime direct, est effectuée par ceux des bu- 
i^eaux d’échange que les deux Offices correspondants dési- 
gncnt d’un commun accord à cet effet. 

2 — Dans les rapports entre pays séparés par un ou plu- 
sieurs Services intermédiaires, les lettres et boites de valeur, 


cléclarée doivent loujours suivre la voio la plus dirccte et 
étre livrces à découvert au premier Office intermédiaire, si 
cet Office est à même d’assurer la Iransinission dans les cou- 
ditions déterminées par 1’article I du présent Règlement. 

3 — Toulcfois, est réscrvé aux Offices corrcspondants la 
faculté de s’enlendre entre eux et avec les.Officcs intcrmé- 
diaires, soit pour échanger des valeurs déclarées en dépôches 
closes au moyen des Services d’un ou de plusieurs pays intcr- 
médiaires participant ou non à PArrangement, soit pour as- 
surcr la transmission à découvert par des voies détournées, 
au cas ou ce mode de transmission nc comporte pas, par la 
voie directe, la garantie de responsabilitó sur tout le parcours. 

VIII 

FEUILLES D^NVOIS; CONFEGTION DES PAQUETS; INSEHTION DANS 
LES DÉPÊCHES 

1 — Les lettres et les boites contenant des valeurs décía- 
rées sont inscrites individuellement par le bureau d’échange 
expéditeur sur des feuilles d’envoi spéciales, conformes au 
modòle G annexé au present llòglement, avec tous les détails 
que ces formules comportent. 

Les colonnes C, 7 et 8 desdiles feuilles ne sont remplies 
que pendant la période de statistique prévue à Tarticle 4 de 
TArrangement. n ti Sã 

En regard de Pinscription des envois à faire remetre 
par exprès, on doit faire fugurer dans la colonne “Observa- 
tions” la mention “Exprès”. 

2 — Les lettres et boites avec valeur déclarée forment, 
avec la feuille d’envoi, un ou deux paquets spéciaux qui sont 
ficelés et enveloppés de papier solide, puis ficelés cxtérieure- 
ment et cacheies à la cire fine sur tous les plis, au moyen du 
cachei du bureau d’óchange expéditeur. Ges paquets portenl 
pour suscription les mots “Valeurs déclarées” ou “Lettres de 
valeur déclarée” et “Boites de valeur déclarée”. 

Au lieu d’être réunies en un paquet proprement dit, les 
lettres avec valeur déclarée peuvent ôtre insérées dans une 
enveloppe de fort papier fermée au moyen de cachets à la cire. 

3 — La présence ou Tabsence de tels paquets dans une 
dépêche susceplible de contenir des envois avec valeur dé¬ 
clarée est constatée, en regard de la rubrique ad-koc qui fi¬ 
gure au recto de la feuille d’avis, soit par Tindication du 
nombre des paquets, soit par la mention “Néant”. 

4 — Le paquet ou les paquets de valeur déclarée sont 
réunis par un croisé de ficelle au paquet des objets recom- 
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mandes et insérés au centre de la dépôche: à ces paquets 
reunis est attachée extériourement Tenvoloppe spécialo ren- 
fermant la feuille d’avis. 

Toutefois, lorsqu’on utilise un sac puur Femballago des 
objets recominandés, le paquet ou les paquets de valeur dó- 
clarée sont insérés dans ce sac. 

5 — Toutes les íois qu’un des deux Offices correspondants 
réclame la séparation, les boites de valeur déclarée doivent 
ôtre décrites sur les formules G distinctes et être emballées 
séparément . 

G — Les avis de réception des envois de valeur déclarée 
sont traités conformément aux dispositions de 1’article XII du 
Règlement d’exécution de la Gonvention principale. 

7 — Les dispositions du présent article peuvent ôtre mo- 
difiées d’un commum accord entre les deux Offices corres¬ 
pondants, dans les relations oü ces dispositions seraient in- 
compatibles avec le régime particulier de Tun deux. 

'IX 

VERIFICATION DES PAQUETS J IRRÉGULARITÉS DIVERSES 

1 — À la réception d’un paquet de valeur déclarée, le 
bureau d’échange destinataire commence par rechercher si ce 
paquet ne présente aucune irrégularité, soit dans son élat ou 
sa confection extérieure, soit dans Taccomplissement des for- 
malités auxquelles la transmission est soumise par 1’articlo 
précédent. 

2 — Ge bureau procòde ensuite à la vérification parti- 
culière des envois contenant des valeurs déclarées, et, s’il y 
a lieu, à Ia constatation des manquants ou autres irrégularités, 
ainsi qu’à la rectification des feuillcs d’envoi, en se confor- 
inant aux règles tracées pour les objects reco mm and és par 
1’article XXIII du Règlement d’exécution de la Convention 
principale. 

3 — La constatation, soit d’un manquant, soit d’une alté- 
ration ou irrégularité de nature à engager la responsabilité 
des Administrations respectives est opérée au moycn d’un 
procès-verbal que est transmis, accompagné des envelcppes, 
ficelles et cachets du paquet ainsi que du sac qui le contient 
et sous recommandation d’office, à 1’Administration cen- 
trale du pays auquel appartient le bureau d’échange expédi- 
teur, indépendamment du bulletin de vérification à Iransme- 
tre immédiatement à ce bureau. Un double du procès-verbal 
etc., cn même temps, adressé à rAdministration centrale à la- 
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quellc ressortit lo buroau d’échange destinataire ou à tout 
autrc organe de direction designo par cellc dernière. 

4 — Sans prejudico do Tapplication des dispositions du 
§ 3, le buroau d’échange qui reçojt d’un buroau correspondant 
un envoi insuffisamment emballé ou avario doit y donner 
cours apròs Tavoir emballó do nouveau, s’il y a liou, conser- 
vant autant que possiblc rcmballage primitif. En pareil cas, 
lo poids de Tenvoi doit ôtre constato avant et après le nouvel 
emballlagc, et indique sur rcnvcloppe mômc de Tobjet. 

X 

réexpédition; rebuts 

1 — Les lettres et les boites de valeur declarée récxpé- 
diées par suite de fausse direction sont achcminées sur leur 
destination par la voie la plus rapide dont peut disposer 
rOffice réexpéditeur. 

Lorsque ia réexpédition entraine restitution des envois 
de Tespèce a TOffice expéditeur les bonifications inscrites, le 
cas échéant, pendant la période de statistique à la feuille 
d’envoi do cet OiTiCé, sont annulées et le bureau d’échange 
réexpéditeur livro ces envois pour memoire ii son corrcspon- 
dant, après avoir signalé 1’errcur par un bulletin de vérifi- 
cation. 

Dans le cas contraire, et si les droits bonifiés à TOÍfico 
réexpéditeur sont insuffisants pour couvrir sa part do ces 
droits et les Irais do réexpédition qui lui incombent, il se cré¬ 
dito de la différence en forçant la somme inscrito à son avoir 
sur les feuilles d’envois du bureau d’échange expéditeur. Lo 
motif de cette rectification est notifié audit bureau au moyen 
d'un bulletin de vérification. 

2 — Lesf lettres et boites de valeur déclarée réexpédiécs, 
par suite du cliangenient do résidence des destinataires, sur 
un des pays contractants, sont írappées du timbre T par 
rOffice réexpéditeur et grcvées à la charge du destinataire, 
par 1’Office distributeur, d’une taxe représentant le droit 
revenant à ce dernier Office cl, s’il y a lieu, à chacun des 
Offices intermédiaires. 

Dans ce dernier cas, le premier Office intermédiaire qui 
reçoit, pendant la période do statistique, une valeur déclarée 
réexpédiée se crédite du montant de son droit vis-à-vis de 
TOffice auquol il livre cet envoi et ce dernier, à son tour, sMl 
n’est lui-nième qu’un intermédiaire, répètc sur TOffice sui- 
vant son propre droit cumule avcc celui dont il a tenu compte 
à TOffice précedent. La mômc opération se poursuit dans les 
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rapports entre les différents Offices particlpant au transport 
jusqu’à ce que Fenvoi parvienne h FOffice distributeur. 

Toutcfois, si les droits exigibles pour le parcours ulté- 
rieur d’un envoi réexpédié sont acquittós au moment de la 
réexpédition, cet envoi est traité comine s’il était adressé di- 
rectement du pays réexpéditeur dans le pays de destination et 
remis sans taxe au destinataire. 

3 — Toute lettre ou boite de valeur déclarée dont le 
destinataire est parti pour un pays non participant au présent 
Arrangement est renvoyée immédiatement cn rcbut au pays 
d'origine pour ôtre rendue à Fexpéditeur, à moins que FOf- 
fice de la premièro destination ne soit en mesure de la faire 
parvenir. 

4 — Les envois de valeur déclarée.qui sont tombés cn 
vebut, pour quelque cause que ce soit, doivent ôtre récipro- 
qucmcnt renvoyés, par rintcrmédiairc des bureaux d’échangc 
rcspcctifs, aussitôt que possible, e(, au plus tard, dans les de¬ 
lais fixés par le Ròglement d’éxecution de la Convention prin- 
cipalc. Ces envois sont inscrits pour mémoire sur la fcuille 
spéciale C avec la mcntion “Rebut”, dans la colonne d’obser- 
vations et compris dans le paquet intitule “Valeurs déclarécs”. 

5 — Si de boites de valeur déclarée réexpédiées sur un 
autro pays par suite de cliangcment de rcs-idence du dcstina- 
laire, ou Lombées en rebut, sont grevées de frais accessoires 
de vérification non remboursables lors de la réexpédition, le 
montant en est porte au débit de TOÍfice correspondant, dans 
la colonne 8 de la feuille d’envoi, avec indication sommaire 
en regard, dans la colonne 9, de la naturc des frais de Tespòcc 
à recouvrcr sur le destinataire ou sur rexpéditcur (droit de 
timbre, frais d’essayage, etc.)* 


XI 


UESP0NSADIL1TÉ 

Tusqu^i preuvc du contraire, rAdmiuistration qui a trans- 
mis une lettre, ou une boite conlenant des valeurs déclarécs à 
une autre Administration est déchargée de toute responsabi- 
lité par rapport à ces valeurs, si le bureau d^écbange auquel 
la lettre ou la boite a été livréc n’a pas fait parvenir, par le 
premier courrier apròs la vérification, à 1’Administration ex- 
péditrice, un procès-verbal constatant Fabsence ou Faltéra- 
tion, soit du paquet entier des valeurs declarées, soit de la 
lettre ou de la boite elle-mème. 

An nexo C — 14 
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XII 

HÉGLAMATI0N8 d’ENVOIS NON PAUVENUS 

Eu ce qui concerne los réclamations des lettres et boites 
do valour déclaréo non parvenues à destinatiori, les Adminis- 
trations se conforment aux dispositions de Tarliclc XXIX du 
Ròglement d’oxócution de la Gonvention principale concernant 
la réclamation des objocts recommandés. 

XIII 

FR AIS DE TRANS1T 

Los prix dus à chaque Office participant, conformément 
au premier paragraphe de 1’article 4 de TArrangement, pour 
le transit territorial ou maritime des lettres et boites avec 
valeur déclarée, sont calculés dans les conditions fixées par 
les articles XXXII à XXXV du Ròglement d'exécutiun de la 
Convention principale. 


XIV 

statistique; comptes; payement des soldes 

1 — Tous les 3 ans, pendant les périodes de 28 jours pré- 
vues à Tarticle XXXII du Ròglement d'exécution de la Gon¬ 
vention principale, pour la statistique générale, chaque Admi- 
nistration fait établir par chacun de ses burcaux d’échange et 
pour tous les envois reçus, des bureaux d’échange d’un seul 
et meme Office, un état, conforme au modele D annexé au 
présent Ròglement, des sommes inscrites sur chaque feuille 
d’envoi, soit à son crédit pour sa part et cellc de chacunc des 
Administrations intéressées dans les droils d’assuranco per- 
çus par TOffice expéditeur, soit à son débit, pour la part re- 
venant aux Officcs intermédiaires; cn cas de réexpòdition ou 
de mise en rebut, dans les droits postaux à recouvrer sur les 
destinataires ou sur les expéditeurs. 

2 — Les états D sont ensuite recapitules par les soins de 
la meme Administration dans un comptc conforme au modèle 
E, ògalement annexé au présent Ròglement, compte dont les 
totaux sont multipliés par 13, pour établir Ie montant annuel 
dés bonifications. Dans les cas oü ce multiplicateur ne se 
rapporte pas à la périodicité du Service, ou lorsquhl s’agit 
d’expéditions extraordinaires faites pendant la période de 
statistique, les Administrations s’entendent pour Tadoption 
d’un autre multiplicateur. 
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Si 1’utilité cn csl reconnue, par suite do 1’adhésion dc 
nouveaux Officcs à 1’Arrangement, des slatistiques spéciales 
pcuvcnt êtro effecluéos. 

]jCs résullats de la slatistiquc dc Mai 1921 seront valablos 
cxccptionnellemcnt pour les années 1920 à 1923 inclusive- 
ment; ceux de la slatistiquc d’Oclobre-Novembre 1924 s’appli- 
queront aux années 1924 à 1926 et ainsi do suite. 

3 — Le eompte B, accompagné des états parliels, des 
íeuilles d’envoi et, s’il y a lieu, des bulletins de vérification y 
afféronts, est souniis à 1’cxamcn de roffice correspondant 
dans 1c courant du mois qui suit cclui pendant lequel la sta- 
listique a élé teuuo. 

Le résultat dc cct examen est communiquô à 1’Office qui 
a établi le comple, dans le délai d’un mois au plus tard à 
partir dc la date de réception dudit comple. 

4 — Chaque Admlnistration participant au Service des 
boites avcc valeur déclaréc, établit, en outro, à la fin de 
1’aunée, un releve spécial des sommes portées à son débit dans 
la colonne 8 des 1'euilles d‘envoi, pour les droits non poslaux 
a rccouvrer sur les deslinalaires ou les expéditeurs desdites 
boites. 

Co releve, accompagné des pièccs justificalives, est sou¬ 
niis, dans le courant du premier mois dc 1’annéc suivant cella 
à laquelle il se rapporte, à la vérification de 1’Office corres¬ 
pondant, qui doit le renvoyor dans lo délai d’un mois. 

5 Les comptes E et, le cas échéant, les relevés spéciaux 
dont il est question au paragraplic précédcnt, apròs avoir éte 
\éiiiiés et acceplés dc part et dautre, sont résumés dans 
un eompte général par les soins de l’Administration crédilrice, 
saul autie arrangement à prendre par les Olíices intéressés. 

Le eompte général doit ôtre établi et transmis à rOffice 
correspondant au plus tard dans le courant de la prcmiòre 
moitié du troisième mois de l’année qui suit celle en cause, 
et ce demier Office doit renvoyer le eompte, accepté ou avec 
observations, dans un délai d’un mois au plus après la ré¬ 
ception. 

0 — Sauf aulre arrangement entre les Offices intéressés, 
le paycment du solde résullant du eompte général doit ôtre 
cüeclué sans trais pour l’Administration créditrice, au plus 
tard un mois apròs que ledit eompte a été conlradictoirement 
arrete. 

Passé ce délai, les soldes en relard sont productlfs 
d ínlérèlS; au profit de TAdministration créditrice à raison 
de 7 o % lan, à dater du jour de 1’expiration du délai. 
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XV 

COMMUNICATIONS DE DOCUMENTS ET DE RENSE1GNEMENTS 

1 — Les Administrations se communiquent réciproque- 
menl, par rintermédiaire du Bureau inlernalional et trois 
mois au moins avant la mise à exécution de 1 Arrangement, 
savoir : 

1", le tarif des droits d’assurancc applicable dans leur 
Service aux lettres et aux boites de valeur déclarée pour 
chacun des pays contraclants, en conformité de 1'article 5 de 
1’Arrangement et de 1'arliolc l^du présent Règlement; 

2 o , le cas échéant, 1'empreinte du timbre spécial en usage 
dans leur Service pour les valeurs déclarécs; 

3 o , le maximum jusqu’à concurrence duquel elles admet- 
lent les valeurs déclarécs, par application de 1’article 1" do 
1’Arrangement. 

2 _Toute modification apportéc ultcricurement ã 1’égard 

de l’un ou de 1’aulrc des Irois poinls ci-dcssus mentionnés doit 
être noliíiéc, sans retard, de la mème manière. 

XVI 

PROPOSITIONS DE MODIEICATIONS DANS L’lNTEHVALLE DES CONGIIÈS 

1 _ Dans 1’intervalle qui s’écoule entre les réunions 

prévues à 1’article 27 de la Convention principale. toute Admi- 
nistration des postes d’un pays de 1’Union a le droit d’adresser 
aux autres Administrations participantes, par 1’intermédiairc 
du Bureau internalional, des propositions pour la modifi¬ 
cation ou 1’interprétation du présent Règlement. 

2 _ Toute proposition est soumisc au precedure déler- 

miné par 1’article XLIV du Règlement d’cxécution de la Gon- 
vention principale. 

3 _ Pour devenir exécutoires, les propositions doivent 

réunir, savoir: 

I o , 1’unanimité des suffrages, s’il s’agit de 1’addition de 
nouvellcs dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article ou de l’article XVII; 

2 o , les deux tiers des suffrages, s’il s’agit de la modifi¬ 
cation des articles II. III,VI, VII, VIII, IX. XI et XIII; 

3 o , la simplc majorité absolue, s’il sagit de la rnodifi- 
tion des autres articles ou de 1’interprétation des diversos 
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disposilons du présent Règlement, sauf le cas de litige prévu 
à Particle 25 de la Convention principale. 

4 — Les résolutions valables sont consacrées par une 
simple notification du Bureau inlernational à toutes les Ad- 
ministrations participantes. 

5 — Toute modification ou résolution adoptée n’est 
cxécutoire que trois mois, au moins, après sa notification. 

XVII 

DURÉE DU RÈGLEMENT 

✓ 

Le présent règlement sera exécutoire à partir du jour de 
la mise en vigueur de PArrangement. II aura la même durée 
que cet Arrangement, à moins qu’il ne soit renouvelé d’un 
commun accord entre les parties intéressées. 

Fait à Madrid, le trente Novembro mil neuf cent vingt. 

Pour PAllemagne: Bange. — Schenk. — Orth. 

Pour la République Argentine: A. Barrera NicJwlson. 

Pour PAutriche: Eberan. 

Pour la Belgique: A. Pirard . — Tixhon. — Hub Krains. 

Pour la colonie da Congo Belge: M. Halewyck. — G. 
Tondcur. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peçanha. — /. Henrique 
Aderne. 

Pour la Bulgarie: N. Statcheff. — N. Boschnakoff . 

Pour la Ohine: JLion Fou-Tcheng. 

Plata. — Gus. Cousino. 

Pour la Chme: Liou Fou-Tchenq'. 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan . — Ga¬ 
briel Holdan . 

Pour le Danemark: Hollnagel Jensen. — Holmblad. 

Pour 1’Egypte: N. T. Borton . 

Pour TEspagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Guillermo Capdevüa. — José de Espana. — Martin 
Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour PEtliiopie: Weuldcu-Bcrhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht . 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: il f. Lebon. •— G. Blin. — P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: II. Treuillé. 

Pour les colonies et protecl orats français de Plndocliine; 
André Touzet . 
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Pour 1’ensemblo des autres colonies françaises: G . De - 
martial. 

Pour la Grande-Brctagne et divers dominions, colonies 
ot proteclorats britanniques: F. II. Williamson. — E. J. Ear- 
rington. — E. L. Ashley Foakes. 

Pour Tlnde britannique: G. R. Clarke. 

Pour la Nouvelle-Zélando: R. B. Morris. 

Pour la Gròce: P. Scassi. — Th.. Pentheroudakis. 
Pour lc Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trciu- 
mann. 

Pour la République d’Haíti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Bellran v 
Rozpidc. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour rislande: FLollnagel Jensen. 

Pour rifalic et les colonies iíaliennes: E. Delmati. •— 
S. Ortisi. 

Pour le Japon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — T. 
Eiratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. 

Y. Eiratsuka. 

Pour Tensemble des autres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Eiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxemburg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Texclusion de la Zone espagnole) : 
Gcrard Japy. — J. Walter . 

Pour lc Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirre de Carcer . 

— L. Lopez-Ferrer. — C. Garcia de Castro . 

Pour le Nicaragua: M. lg. Teran. 

Pour la Norvòge: Sommerschild. — Klaus Eelsing 
Pour la République de Panama: J. D. Arosemcna. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignct. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell — J. S. v. Gelder. 
Pour les Indes néerlandaises: Wigman. — W. F. Gerdes 
Oosterbeck. — J . van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wigman . 

— W . F. Gerdes Oosterbeek. — J. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. Urrea . — O. Barrenechca y Ray- 
gada. 

Pour la Perse: Eussein Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la Pologne: TF. Dobroiuolski. — Maciejewski. — 
Dr. Manjan Blachier. 

Pour le Portugal: Eenrique Mousinho de Albuquerque. 
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Pour les colonies porlugaises de TAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara. 

Pour les colonies portugaises de 1’Àsie el de POceanie: 
José Emílio cios Santos e Silva . 

Pour la Roumanie: D . G. Marinesco. — Eug. Boukman . 
Pour le Salvador: Ismael G. Fuentes. 

Pour le Territoire de la Sarre: Douarche. 

Pour le Hoyaume des Serbes, Croats et Slovònes: Drag. 
Dimitriyevitch . — S. P. Toutouncljtch. — Dr. Franya Pa- 
vlitch. — Costa Zlatanovitch. 

Pour la Suòdc: Julius Juhlin. — Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquio: Dr. Otokar Ruzicka . — Vá- 
clav Kuccra. 

Pour la Tunisie: — Gorarei Japy . — A. Barbarat. 

Pour Ia Turquio: Méhméd-Ali. 
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OFFICE EXPÉDITEUR 
DU PRÉSENT TABLEAU: 


OFFICE DESTINATAIRE 
DU PRÈSENT TABLEAU: 


A 

ÉCHANGE DE LETTRES ET BOITES 
AVEC VALEUR DÉCLARÉE 
Entre pays non limitrophes 


Tableau indiquant les conditions auxquelles peuvent ôtre transmis à 

découvert à FOffice des postes p., par 1’Office des 

postes d. des envois contenant des valeurs déclarées 

à destination des pays auxquels le premier Office est à même de servir 
d*interifiédiaire au second. 


Pays 
~ de 

destination 

Voies 
^ de 

transmission 

Désignatioii des 
pays intermédiaires et 
des Services maritimes 
dont Temploi entraine 
réniunération spéciale 
avec garantie 

3 

Total de droits 
d’assurance 
pour les lettres 
etpour les boites 
à bonifier 
à. 

4 

Observations 

5 




- 





















B 

DÉCLARATION EN DOUANE 




Poids 


Déclaration du contenu 

Valeur du contenu 



Observations 



brut de la boite 

net du contenu 


1 

2 

3 

4 

5 



grammes 

grammes 


A. 


...192... 
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ADMI O 

DE! 


( VERSO) 


its 

Droits 

Frais 


rance 

d'assurance 

divers 


ifier 

(lcttres et boi¬ 

à récupérer 


les 

tes) á récu- 

par rÓffice 


.et les 

pérer par 

expéditeur 


ü rof- 
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ANNEXO G 


VIII 

CONVENTION CONCERNANT I/ÉCHANGE DES COLIS 
POSTAUX 


Conclue entre: 

KAUemagne, la Republique Argentine, 1’Autriche, la 
Bolgiquc et la colonio du Congo Belge, la Bolivie, le Brésil, 
la Bulgario, le Chili, la Cliine, la Republique de Colombie, la 
Republique de Costa-Rica, la Republique de Cuba, le Dane- 
mark, la Republique Dominicaine, TÉgypte, Ti^quateur, l’Es- 
pagno et les colonies cspagnoles, PÉtliiopie, la Finlandc, la 
Franco, 1’Algérie, les colonies et protectorats Trancais de 
rindochine, Tensemble des autres colonies françaises, la 
Grèce, le Guatemala, la Republique cTHaiti, la Republique 
du Honduras, la Hongric, 1’Inde Britannique, Tlslande, 1’Ita- 
lie et les colonies italiennes, le Japon, le Chosen, Pensemble 
des autres dépendances japonaises, la Republique de Libéria, 
lo Luxembourg, le Maroc (à Pexclusion de la zone cspagnole), 
le Maroc (zone espagnole), 1c Nicaragua, la Norvòge, la Re¬ 
publique de Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, les Tndes 
néerlandaises, les colonies, néerlandaises en Amérique, le Pé- 
rou, la Perse, la Pologne, le Portugal, les colonies portugaises 
de TAfriquc, les colonies portugaises de PAsie et de POcéa- 
nie, la Roumanie, la Russie, la République de St-Marin, le 
Salvador, le territoire de la Sarre, le Royaume des Serbes, 
Croates et Slovènes, le Royaume de Siam, la Suòde, la Suisse, 
la Tchécoslovaquie, Ia Tunisie, la Turquie, PUruguay et les 
iMats-Unis de Venezuela. 


Les soussigné3, plénipotentiairos des Gouvernements des 
pays ci-dessus énumérés, vu Partido. 21 do la Convention 
principale, ont, d’un commurn accord et sous réserve de rati- 
fication, arrete la Convention suivante: 

ARTICLE 1 

OBJET DE LA CONVENTION 

1 — II peut être expédié, sous la dénomination de colis 
postaux, de Pun des pays mentionnés ci-dessus pour un autre 
do ces pays, des colis avec ou sans valeur déclarée jusqu^à 
concurrence de 10 kilogrammes, avec les coupures de poids 
suivantes: jusqu’h 1 kilogramme, de 1 à 5 kilogrammes et de 
5 à 10 kilogrammes. 
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Par exception, il est loisible à cliaquo pays de iPaccepter 
que les colis de la coupure de poids de 5 kilogrammes et de 
ne pas se charger des colis avee déclaration de valeur, ni des 
colis encombrants. 

Ghaque pays fixe, en ce qui le concerne, la limite supé- 
rieure de la déclaration de valeur, laquelle ne peut, en 
aucun cas, descendre au-dessous de 1.000 francs. 

Dans les relations entre deux ou plusieurs pays qui ont 
adopté des maxima diffórents, dest la limite la plus basse qui 
doit ôtre réciproquement observée. 

2 — Les Administrations des postes des pays correspon- 
dants peuvent convenir d’admettre les colis d’un poids de 
plus de 10 kilogrammes sur la base des dispositions de la 
Convention, sauf augmentation de la taxe et de la responsa- 
bilité en cas de perte, de spoliation ou dkavarie. 

3 — Le Règlement d’exécution détermine les autres con- 
ditions auxquelles les colis sont admis au transport. 


ARTTGLE 2 

TRANSIT DES COLIS 

1 — La liberté du transit est garantie sur le territoire 
do cliacun des pays adhérents, et la responsabilité des Of- 
fices qui participent au transport est engagée dans les limi¬ 
tes déterminées par Partido 16 ci-après. 

En conséquence, les diverses Administrations participaní 
a la present Convention peuvent s’expédier réciproquement 
des colis postaux par 1’intermédiaire d’une ou de plusieurs 
d’entre elles. 

2 — A moins d'arrangement contraire entre les Offices 
inléressés. la transmission des colis postaux échangés entre 
pays non limitroplies s’opère à découvert. 


ARTíCLE 3 

lUíTaTDUTION DU TRANSPORT * 


1 — LWdministration du pays d^rigine est redevablo 
envers chacune des Administrations participant au transit 
territorial, d’un droit de 0 fr. 30 par colis jusqiPau poids dc 
1 kilogramme, de 0 fr. 50 par colis jusqiPau poids de 5 kilo¬ 
grammes, et de 0 fr. 90 par colis de 5 h 10 kilogrammes. 
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2 — En outre, s’il y a un 011 plusieurs transports mariti- 
mes, rAdministration du pays d’origine doit, à chacun des 
Oífices dont les Services participent au transport maritimc, 
et, les cas échéant, pour chacun de ces Services, un droit dont 
le taux est fixé par colis, savoir: 

Èchelons clc distance 


Colis jusqu’à 1 kilogramme — Colis jusqu’à 5 kilogrammes 
— Colis de 5 à 10 kilogrammes 


Jiisqu’à 500 

milles marins . 

0,15 

•0.25 

0,45 

Do 501 à 

1000 milles marins. 

0,25 

0,40 

0.75 

De 1001 à 

2000 milles marins....*.. 

0,40 

0,60 

1,10 

De 2001 à 

3000 milles marins. 

0,50 

0,80 

1,45 

De 3001 à 

4000 milles marins. 

0.60 

1,00 

1,80 

De 4001 à 

5000 milles marins. 

0,70 

1,20 

2,15 

De 5001 à 

G000 milles marins. 

0,80 

1,40 

2,50 

Do 6001 à 

8000 milles marins. 

0,90 

1,60 

2,85 

Do 7001 à 

8000 milles marins. 

1,00 

1,80 

3,20 

Dc 8001 u 

9000 milles marins. 

(maximum) 

2,00 

3,55 

De 9001 à 10000 milles marins. 

C’cst u dirc, au delii de 1000 milles 

(maximum) 

2,20 

3,90 

marins. 

il convient d’ajouter. 

(maxinmm) 

0,20 

0,35 


par 1000 milles ou íraction de 


1000 milles excédant. 

Ces parcours sont calcules, le cas échéant, d'après la dis- 
tance moyenne entre les ports respectifs des deux pays cor- 
respondants. 

Toulefois, pour les colis jusqu’à 1 kilogramme le droit du 
à chacun des Offices dont les Services participent ou transport 
maritime, ne doit pas excéder le taux de 1 íranc par colis, 
sans égard aux parcours. 

3 — Les pays signataires de la présente Conventipn, qu’ils 
aient ou non le íranc comine uni té monétaire, ont la faculté, 
sous réserve d’aviser, un mois au moins à 1’avance, rAdminis¬ 
tration des postes suisses, de réduire ou de majorer simulta- 
nément leurs taxes territoriales de départ et d’arrivée. La ré- 
duction ou la majoration sera valable pendant une période de 
six mois au minimum. La majoration ne pourra, en aucun 
cas, dépasser, pour chaque coupure de poids, les taxes nor- 
mates correspondantes. 
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Toutefois, Ia taxo qui revient au pays d’origine ou do 
destination nc pourra dépasser la taxe perçuo dans sou ser¬ 
viço interne pour les colis do la inômc coupurc de poids. 

La môme faculte de réduction ou do inajoration do 
100 % au maximum, est accordéo uux pays eonlraclanls, on 
co qui concerne les droits applicables aux transports mari- 
times indiques ou § 2 ci-dessus. Toutefois, la inajoration no 
pout êtro demandée que lorsqu^ello est appliquéo aussi aux 
colis postaux du pays dont dépendent les Services qui effc- 
ctuent les transports maritimes, les rclations entre cc pays 
et ses colonies étant exceptées. 

4 — Pour les colis encombranís, les bonifications 1’ixées 
par les §§ 1 et 2 précédents sont augmentées de 50 %. 

5 — Indépendamment des frais de transit précités, PAd- 
ministration du pays d’origine est redevable, à titre de droit 
d’assurance pour les colis avec valeur déclarée, envers chacu- 
ne des Administrations dont lês Services participent au trans- 
port avec responsabilitó et, Jc cas échéant, pour cliacun do 
ces Services, d’une quote-part de droit d’assurancc fixêe, par 
300 franes ou fraction de 300 franes, à fr. 05 pour transit 
territorial et à 0 fr. 10 pour transit inaritime. 

G — Les droits fixes en franes ou en centiines et prévus 
par la presente Convcntion, se rapportent au franc-or con¬ 
forme au poids et au titre des monnaies d’or établis par la 
législaiion en vigucr dans les divors pays qui ont adopte cetto 
unité monétaire. 

Les équivalents des droits sont fixes, dans la rnonnaic 
des pays contractants, de la manièro prévue à 1'article II du 
ltòglement d’exéculion de la presente Convcntion. 

ARTICLE 4 

OBLIGATION DE i/AFFRANCHISSEMENT 

L’affranchissement des colis postaux. est obligatoirc. 

ARTICLE 5 

TAXEE ET SURTAXE3; AVIS DE RÉCEPTION 

1 — La taxe des colis postaux se compose d’un droit 
coinprenant autant de fois 0 fr. 30 par colis jusqu’au poids 
de 1 kilogramino, 50 oentimes par colis jusqu’au poids do 5 
kilogrammes, et 90 oentimes par colis de 5 à 10 kilogrammes, 
qu’il y a d’Offices, participant au transport territorial, avec 
addition, le cas échéant, pour les, quotes-parts íerminalcs (dé- 
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part e( arrivée) de la surtaxc prévuc au § 3 do 1’article 3. 
11 convient d’ajouler, s’il y a lieu, 1c droit maritime prévu à 
1 arLicle 3, § 2, ainsi que la surtaxe marítimo corrospondanlo 
próvue au § 3 et les laxes, droits et surtaxes mentionnés dans 
les paragraphcs ci-après. 

~ ^ cs c °l>s cncombrants sont soumis à. une taxe addi- 
tionellc do 50 % qui est arrondie, s’il y a lieu, par 5 ccntimes. 
(jet te taxo addilionnellc ne s’appliquo pas aux surtaxes pré- 
vues aux §§ 4 et 5 ci-après. 

3 — Pour les colis avec valeur déclaróe, il est a.iuoté, 
par fraotion indivisible do 300 francs: 

«) uii droit de 5 cêntimos par Adminislration participant 
au transport territorial; 

b) un droif de 10 cêntimos par serviço maritime cm- 
prunté. 

loutefois, comrac mesure de transition, est réservée á 1’Of- 
fico d’origino la faculto de perccvoir un droit autrc que ceux 
indiques ei-dessus, pourvu que lo droit pcrçu sur 1’expédi- 
teur ne dépassc pas au total 50 centimes par 300 francs de la 
sommo déclarée. 

Les pays disposés à so charger des risques pouvant dé- 
river du cas de force majeuro ont le droit de percevoir, de ce 
clicf, pour les colis avec valeur déclarée, uno surtaxc spéciale 
sans que lo total de ceíte surtaxe ct du droit d’assurance nor¬ 
mal puisse dépasser le droit prévu à 1’alinéa précédont. 

Chaque pays d’origine a la faculté d’appliquer, à son 
profit, un droit d’expèdition dont la quaníité ne peut dépasser 
50 ccntimes par colis avec valeur déclarée. 

4 Comine mesure do transition, chacun des pays con- 
Iractanls a la faculté d’appliquer aux colis postaux prove- 
nant ou à destination des ses bureaux une surtaxc de 0, fr. 25 
par colis. 

Exceptionnellcment, cettc surtaxe peut être elovéc à 0 fr. 
75 au maximum pour la République Argentine, 1’Autriche, lã 
Bolivie, le Brésil, le Chili, la Cliinc, la Colombie, 1’isgypte 
(pour ce qui concerne les bureaux du Soudan), 1’Equateur, la 
Fmlande, la Grèce, le Guatemala, Fíndochino (pour divers 
bureaux du Laos indochinois), 1’Inde britannique, le Nicara- 
gua, la République de Panama, le Pérou, les colonies porlu- 
gaises d’Afrique (pour divers bureaux do 1’Angola et du Mo- 
xambique), la Russie d’Europo et la Russio d’Asio prises cba- 
cune séparément, le Salvador, le Siam, la Suèdo, la Turquie 
d’Asie, rUruguay, le Venezuela; à 50 centimes pour la Bul- 
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garic, l£L Republique d’Haiti et Plslaiidc; u 40 ceulinies poui 
la Republique Domiüicaine, eL à 1 fr. 50 pour les Colonics 
néerlandaises. 

L’Ethiopie a la faculte d’appliquer provisoirement les 
surtaxes de 40 centimes, 1 fr. 25 et 1 fr. 70 respectivemenl, 
pour les colis de chacune des trois coupures de poids (1 ki- 
logramme, 1 à 5 kilogramrnes, 5 a 10 kilogramrnes). 

La Republique de Panama a la faculté d’appliquer pro¬ 
visoirement une surtaxe de 50 centimes pour le transport de 
colis à travers 1’Isthme. 

5 _ Le transport entre la Erance continentale, d’une 

part, 1’Algérie et la Gorse, d’autre part, donne lieu à la char- 
gc de 1’expéditeur et par colis à une surtaxe égale, à titre de 
bonifieation maritime, au droit maritime applicable au trans¬ 
port n’excédant pas 500 milles marins, et pour les colis de 
'valeur déclarée, à un droit supplémcntaire d’assurance de iO 
centimes par 300 franes ou fraction. 

Tout colis postal avec déclaration de valeur cn prove- 
nance ou à destinalion de la Gorse et de PÀlgérie donne lieu 
à la charge de 1’expédileur et à titre de droit territorial 
corse ou algérien, à une taxe supplémcntaire d’assurancc de 
5 centimes par 300 franes ou fraction. 

II est loisiblc à 1’Administration espagnole de percevoir 
une surtaxe de 0 fr. 25 pour le transport entre 1’Espagnc 
continentale d’uno part, les iles Baléares, les possessions cs- 
pagnolcs du Nord do 1’Afrique et les burcaux de la Zone cs- 
pagnolc du Maroc, d’autre part, et de 0 fr. 50 pour le trans¬ 
port entre PEspagne continentale et les iles Canaries. 

II est loisible à PAdministration portugaisc de percevoir 
une surtaxe de 1 fr. 50 par colis jusqu’à 5 kilogramrnes pour 
le transport entre le Portugal continental et les iles Madòre 
et Açores. 

li _ L’envoyeur d’un colis postal peut obtenir un avis 

de réception de cet objet en payant d’avance un droit fixe 
égal à la taxe d’une lettre de port simple. Le doublc de cc 
droit peut être perçu pour les avis de réception demandés 
postérieurement au dépôt du colis, ainsi que pour les deman¬ 
des de renseignements, à moins que Pexpéditcur nait déjà 
acquitté la taxe spécialc pour obtenir un avis de réception. 
Le doublc dudit droit peut être également perçu de 1’expédi¬ 
leur d'un colis tombú en rebut, au moment oü il aura à rem- 
plir la formule d’avis de non-remisc mentionnée a Particlc 
XV du Ròglement d’exécution. Les droits sont aequis en cn- 
tier à PAdministration du pays d’ origine. 
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ARTTCLE 6 

BONIFICATÍONS AUX OFFICES DE DESTINATION ET AUX OFFICES 
INTERMÉDIAIRES 

LOftice cxpédileur bonifie pour chaque colis: 

a) à 1 Office destinataire, par colis jusqu’au poids de 1 
kilogramme, lo cas échéant, 30 centimes; par colis jusqu’au 
poids de 5 kilogrammes 50 centimes, et par colis de 5 à 10 
kilogrammes 0 fr. 00, avec addition, s’il y a lieu, des surta- 
xes prévues aux 5 premiers paragraphes de 1’article 5 précé- 
dent et d’un droit de 0 fr. 05 pour chaque somme de 300 
lrancs ou íraction de 300 Irancs de valeur déclarée, ainsi que 
du droit de remise h doiuicile par exprès prévu à rarticle 0; 

bj éventuellement à chaque Office inlermédiaire, les 
droits fixés par rarticle 3. 

ARTICLE 7 

DROITS DE FACTAGE ET DE FORMALITÉS EN DOÜANE 

II est loisible au pays de destination de percevoir pour lc 
factage et pour raccomplissement des formalités en douanc, 
un droit dont le montant total ne peut pas cxcéder 0 fr. 50 
par colis. Sauf arrangement contraire entre les Offices in¬ 
teresses, cette taxe est perçuc du destinataire au moment de 
la livraison du colis. En outre, il est accordé aux Officcs de 
destination la faculte de percevoir un droit de factage spécial 
Qui ne peut dópasser 50 centimes, chaque fois qu ? un colis est 
presente au domicile du destinataire, après une première 
présentation infruetueuse. 

ARTICLE 8 

COLIS CONTRE REMBOURSEMENT 

1 — Les colis peuvent etre expédrés greves de rembour- 
sement dans les relations entre les pays dont les Administra- 
tions conviennent d’assurer ce Service. Le maximum du rem- 
boursement est égal au maximum fixé pour les mandats de 
poste h destination des pays d’origine des colis. 

Toutefois, chaque Office est obligé d’admettre en transit 
les colis contre remboursement, quel que soit le montant du 
remboursement. 

2 — II est perçu sur Fexpéditeur d’un colis grevé de rem¬ 
boursement une taxe spéciale de 1 % du montant du rem- 

Annexo C — 15 


- 226 - 


boursemcnt. IVOffice expéditeur a la faculte d’ammdir la 
taxe d’aprés les convenances dc son systèmc manétaire et de 
lixer un minimun de perception qui ne peut dépasscr une de- 
mi-unitó riionétaire. 

La taxe dc 1 % est partagée entre rAdministration du 
pays d’origine et eelle du pays dc destination de la manièro 
prescrito par le Réglement d’exécution. 

3 — La liquidation des montants des remboursements 
oncaissés est effectuée au moyen dc mandais dc rembourse¬ 
ment, qui sont dólivrés gratuitement. 

Le montant d’un mandat de remboursement tombé en rc- 
but reste h la disposition de rAdministration du pays d’ori- 
ginc du colis grové de remboursement. 

A tous les autres égards, les mandats de remboursement 
sont sou mis aux dispositions fixées par TArrangement con- 
cernant réchange des mandats de poste, sous les réserves pré- 
vues au Réglement d’exécution. 

4 — La perte d’un colis gi^evé dc remboursement engage 
la responsabilité du Service postai dans les conditions déter- 
minées par 1 ’article 16 ci-apres pour les colis non grevés dc 
remboursement. 

Apròs la livraison de i*objet, rAdministration du pays de 
destination est responsable du montant du remboursement, à 
moins qu’elle ne puisse prouver que le colis et le bulletin 
d’expédition y afférent ne portaient pas, lors dc la transmis- 
sion h son Service, les désignations prcscrites, pour les colis 
greves de remboursement, par le Réglement d’exécution. 

Les sommos cncaissées réguliérement du destinataire sont 
garanties h l’expéditeur dans les conditions détenninées par 
rArrangemcnt conccrnant les mandats de poste, sauf dans les 
cas prévus au 2 C alinéa dc rarticlc 17 dc la présente Conven- 
tion. 

5 — Les dispositions des §§ 5 et 6 dc rarticlc 8 de la 
Convention principale s^ppliquent également aux colis pos- 
taux grevés de remboursement. 

ARTICLE 9 

HEMISE PAR EXPRÈS 

\ _Les colis sont, à la demande des expéditeurs, remis 

à domicile par un porteur spécial immédiatement après leur 
arrivóe, dans les pays de rUnion dont les Administrations 
convieiment dc se charger dc ce Service. 
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Co onvois, qui sont quali fies “exprès”, sont soumis à une 
Laxe spéciale; eetle Laxe est fixéc à 0 fr. 50 et doit ôlre en- 
tièrement acquitlée d avance par rexpéditeur, cn sus du port 
ordinaire, que 1c colis puísse, ou non, etrc remis au desti- 
nataire ou seulement signalé par exprès dans 1c pays de des- 
tination. Elle fail parLie des bonifioationa dévolues à ce 
pays. 

2 — Si un colis de l'espèce esL, par suiLc de changemcnt 
de domicilc du destinaLairc, récxpédié à un autre pays sans 
que la romise par exprès ait été tentée, la taxe fixe payéc 
par rcxpéditeur est bonifiéc au nouveau pays de destination, 
si celui-ci a consenti à se cbarger dc la remisc par exprès; 
dans le cas contrai re, cette laxe reste aequise à TO ff ice du 
pays de la première destination; il cn est de mème lorsque 
les colis sont tombés en rebut. 

3 — Lorsque le domicile du destinataire se trouve en 
dehors du rayon dc la distribution gratuito du bureau do 
destination, ce bureau peut percevoir une taxe complémen- 
taire, jusqu'à concurrencc du prix fixe pour la remise par 
exprès dans le Service interne, déduction faite de la laxe fixe 
payée par rcxpéditeur, ou de son équivalcnt dans la monnaie 
du pays qui perçoit ce complément. 

La taxe complémeníaire prévue ci-dessus reste exigible 
en cas de réexpédition ou de misc en rebut de Tobjet; elle 
est aequise à TAdministration qui Ta perçue. 

4 — La remisc ou Tenvoi d’un avis d’invitation au desti¬ 
nai airc n’est cssayé qu*une seule fois. Après un essai infru- 
ctueux, le colis cesse d’ôtrc considéré comme exprès et sa 
remise s^ffcctuc dans les condiüons requises pour les colis 
ordinaires. 

ARTICLE 10 

COLIS URGENTS 

1 — b>ans les relalions entre los pays qui se sont mis 
d*accord u ce sujei, rexpédjtepr peut demandei* qifun colis 
ordinaire soit transporte aulant que possible par les moyens 
rapides utilisés pour le Iransport do la poste aux lettres.. 
Ccs colis, qualifiés d’urgents, sont remis par exprès au domi¬ 
cile du destinataire pourvu qu’ils ne porlent pas la menlion 
“poste restante”. II est perçu pour les colis urgents la triplo 
taxe d^ffranchissement des colis ordinaires du même poids 
et de Ia même destination, ainsi que, le cas échéant, la taxo 
de remise par exprès. La taxe additionnelle pour les colis 
encombrants et les aulres taxes accessoires ne sont perçues, lo 
cas échéant, qu’à leur simple montant. 
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2 — Pour les colis urgcnts, chaque Office participant au 
transport rcçoit les bonifications qui lui reviennent d’apres 
les dispositions du paragraphe précédent. 

ARTICLE 11 

COLIS POUIl LES PRISONNIERS DE GUERRE 

Les colis poslaux, à Fexception des colis greves de rem- 
boursement, destinés aux prisonniers de guerre ou expédiés 
par eux, sont affranchis de toutes taxes prévues par la pré- 
sente ConVêntion, aussi bien daus les pays d’origine et de 
destination que dans les pays intermédiaires. Ces colis pos- 
taux expédiés en frandhise ne donnent lieu ni aux bonifi- 
cations prévues par les articles 3, 5, 6, 7 et 9 de la présente 
Convention, ni à payement dMudemnité en cas de perte. de 
spoliation ou d’avarie. 


ARTBCLE 12 

INTERDICTION DE PERCEVOIR DES DROITS AUTRES QUE CEUX PRÉVUS 

PAR LA CONVENTION; PAYEMENT DES DROITS DE DOUANEJ PER- 

CEPTION D'ARRHES 

1 — Les colis auxquels s’applique la présente Convention 
ne peuvent ôtre frappés d’aucun droit postal autre que ccux 
prévus par les divers articles de ladite Convention. 

Est accordée aux Offices de destination la faculté de pré- 
levcr des destinataires un droit de magasinage pour les colis 
adressés poste restante ou qui ne seraient pas retirés de la 
poste dans un délai stipulé par les règlements internes de 
ces pays. Le ínontant du droit en question est íixé par la 
législation intérieure de chaque pays et suit le colis en cas 
de réexpédition ou de ròtour à Tenvoyeur au profit de 1’Office 
qui a írappé le colis de ce droit. 

2 — Les droits de douano ou autres droits non postaux 
doivent ôtre acquittés par les destinataires des colis. Tou- 
tefois, les expéditeurs peuvent prendre à leur charge les 
droits dont il s’agit, moyennant déclaration préalable au bu- 
reau de départ. Dans ce cas, ils doivent payer, sur la de¬ 
mande du bureau de destination, les sommes indiquées par 
ce bureau. Les burcaux d’expédition ont la faculté de per- 
cevoir des expéditeurs des arrhes suffisantes. 

LWdministration qui fait opérer le dédouanement pour 
le coinpte de 1’expéditcur est autorisée à percevoir, de ce 
chef, un droit spécial qui ne peut déx^asser 25 centimcs par 
colis. Ce droit est indépcndant de celui prévu à 1’articlc 7 
précédent. 
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ARTICLE 15 

RETRAIT OU MODIFICATION iVaDRESSEJ ANNULATION OU MODIFI- 
CATION DU MONTANT DU REMBOURSEMENT 

L*expéditéur d’un colis postal peut le faire rctirer du 
Service ou en faire modifier Tadresse aux conditions et sous 
lcs rdserves déterminécs pour les correspondances, par l’ar- 
ticle 1*1 de la /Convcntion principalc, avec cette addition que, 
si Tcxpediteur demande le renvoi ou la réexpedition d’un 
colis, il est lenu de garantir d ? avance le payement du port 
dú pour la nouvelle transmission. 

Kexpéditeur d’un colis postal greve de remboursement 
peut aussi faire annuler ou réduire le montant de cc rembour¬ 
sement; les demandes à cet effet sont transmises de la mêmo 
maniòre que les demandes de retrait ou de modification 
d’adresse. 

ARTICLE 14 

RÉEXPÉDITION; REBUTS; ANNULATION DES DROITS DE DOUANE 

1 — La réexpédition dTm pays sur un autre de colis pos- 
taux, par suite de changcment de résidence des destinataires, 
ainsi que le renvoi des colis postaux tombés en rebut, ou re- 
foulés par la douane, donne lieu à la perception supplémen- 
taire des taxes fixées par lcs §§ 1 à 5 de rarticle 5 ;i la 
cliargc des destinataires ou, le cas échént, des expéditeurs, 
sans préjudice du remboursement des droits de douane ou 
autres frais spéciaux dont le pays de destinai ion naccordc 
pas Tannulation. 

2 — Lorsque le destinataire a demandé la réexpédition 
dTm colis postal dans le territoire du pays de destination 
méme, il est loisible à TAdministration de ce pays de pércc- 
voir une laxe de réexpédition sur la base de ses règlemcnts 
internes. Cette (axc reste exigible au profit du pays qui a 
effectué la réexpédition dans lcs limites de son territoire, 
en cas de renvoi du colis au pays d’originc. 

Toutefois, rexpéditeur est autorisé à interdirc au moyen 
dTine annotation appropriée sur le bullelin d^expédition et 
sur le colis toute réexpédition qui pourrait ôtre dcmandée 
par le destinataire. 

3 — Les Administrai ions contracl antes s‘engagent à in- 
tervenir auprès des Administrai ions des douanes respectivos 
pour que les droits de douane soient annulés sur les colis 
postaux rcnvoyés au pays d'originc, abandonnés par rexpé¬ 
diteur, détruits pour cause d* a varie complete du contenu ou 
réexpédiés sur un tiers pays. 
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ARTIGLE 15 
INTERDICTIONS 

1 — Sauf arrangcmont contraire cnlro les pays contra- 
ctants, il est interdit d’expédier par la voie de la poste des 
colis contenanl; 

a) des matières cxplosibles, inflammables ou dangcreu- 
ses, des animaux ou insectos vivants, sauf les exceptions pré- 
vues au Règlement d ? cxécution; 

b) de 1’opium, de la morphine, de la cocaíne et autrcs 
stupéfiants. Toulefois, cette interdiction ne s'appliquc pas 
aux envois de cette nature effectués dans un but medicai, 
pour les pays qui les admêttent à cette condition; 

c) des objcts dont Tadmission n‘est pas autorisée par les 
lois ou règlements de douane ou autres; 

d) des lellres ou des notes ayanf le caractere de corres- 
pondance acluelle et personclle, ainsi que des objets de cor- 
rcspondance de íoute nature portant une autre adresse que 
cellc du destinataire du colis. 

II est permis, cependant, d’insérer dans 1’envoi la facture 
ouveríe réduitc à*ses énonciations constitutivos, de mômc 
qu’une simple copie de Tadresse du colis avec mcntion de 
Tadresse de 1'expéditeur. 

II est également interdit d'expédier des pièces monnayées. 
des matières d’or eí d'argenf et d’autres objets précieux, 
dans les colis sans valour déclaréc à destinai ion des pays qui 
admettent la déclaration de valeur. 

2 — Les colis qui auraienl 616 à lort à Texpódition 
doivenf ôíre renvoyés l\ rOffice d’origine, sauf le. cas oü l’Ad- 
iministration du pays do destinaíion seraif autorisée, par sa 
lógislation ou ses règlements iníornes, à on disposor autremont. 

ARTICLE 16 

RESPON SABILITÉ 

1 — Sauf lo cas do forco majeure et les prévus au § 1 
de 1’article 15 de la presente Convenfion, lorsqirun colis pos¬ 
tal a 616 perdu, spolié ou avario, 1’cxpéditeur e(, a défaut de 
celui-ci, le destinaiairo a droit h une indemnité correspondant 
au montant rèel de la perto, de la spoliation ou do Tavarie, à 
moins que le dommage n’ait été cause par la faute ou la né- 
gligence de 1’expédifeur ou ne provicnne de la nalure de 
Tobject et sans que cette indemnité puisse dépasser, pour les 
colis ordinaires, 10 francs par colis jusqirau poids de 1 kilo- 
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gramme, 25 franca par colis cio 1 à 5 kilogrammes et 40 francs 
par colis rle 5 à 40 kilogrammes, et ponr lcs colis avcc valeur 
déclarée, lo montant de cette valeur. 

Ne sònt pas pris cn considerai ion les domrnages indirecta 
ou les béftéficeá non réalisés. 

L’indemnité est calculée cPapròs le prix courant des 
marchandises de môme nature et qualité, au lieu et à Fépo- 
ciue oü la marcliandise a été acccptée au transpor!. A défaut 
de prix courant, Findemnilé est calculée d’après la valeur or- 
dinairc do la marcliandise évaluée sur les mômes bases. 

Les Administrations des pays contractants s‘cngagent à 
mtervenir aupròs des Administrations des douanes respecti¬ 
vos pour que les droits soient annulés sur les colis postaux 
perdus, spoliés ou avaríés dans leur Service. Toutefois, les 
droits donf rannulalion iva pu ôtre obtenue tombent ;i la 
charge des transporteurs responsables de la perle, de la 
spoliation ou de Favarie. 

Dans le cas oü une indemniíé est due pour la porte, la 
destruction ou la spoliation complete d‘un colis, lVxpédiíeur 
a, en oütre, droit h la restituition des frais d’expédition. II en 
est de môme quant aux envois refusés par les destinataires à 
cause de leur mauvais élaf pourvu que celui-ci soit imputa- 
ble au Service postal et qu’il engage, par conséquent, la res- 
ponsabilité des Administrations en cause. Lorsqivune ré- 
clamation a été motivée par une faute de la poste, les frais 
postaux de réclamation sont restitués à rexpéditeur. 

Le destinataire qui a pris livraison d*un colis spolié ou 
avarie, cn faisant des réserves, a droit à Findemnité régle- 
mentaire. 

Le droite cbassurance reste aequis, dans íous les cas, aux 
Administrations posíales. 

2 — JVobligation de payer 1’indemnité incombo h 1’Admi- 
nistration dont releve le bureau expéditeur. Est réservé à 
cette Administration le recours contre FAdministration res- 
ponsable, c’est-à-dire contre V Administration sur le territoi- 
re ou dans le serviço de laquello la perto, spoliation ou ava¬ 
rie a eu lieu. 

Lorsqubm colis avec valeur déclarée a été perdu. spolié ou 
avarie dans des circonstances de force majeure, FOffice sur le 
territoire ou dans le Service duquel la porte, la spoliation ou 
Favarie a eu lieu en est responsable devant FOffice expéditeur 
si les deux pays se cbargent des risques, en cas de force ma- 
jeurc, quant aux colis avec valeur declarée. 

3 —JusqiFà preuve du contrairo, la responsabilité incom¬ 
bo h V Administration qui, ayant reçu lo colis sans fairo 
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cl observai ion, nc peuí éfablir ni la délivrance au clestinalairc 
ni, s i 1 y a liou, la transmission rcguliòre à r Administrai ion 
suivante. 

4 payemcnt cie rindemnifé par roffico expéditeur 
doit avoir liou lo plus tôt possiblo et, au plus tard, clans le 
délai d un an à partir du jour de la réclamation. 

Le dit Olfice a la iaculté de différer cxcopfionnelloinent 
le règlemont do Findemniló au dolà du délai précité lors- 
qu’il n’est pas encore fixé sur lc sort de 1’objet recherché ou 
sur 1’importance du domrnage ou lorsque la question de res- 
ponsabilité na pu être tranchée pour des raisons éírangères 
au Service postal (force majeuro par exemple). 

Toutefois, 1 Office d origino ost autorisé à désintéresser 
rexpéditeur pour lo compío do 1’Office inlermédiaire ou cles- 
tinataire qui, régulièrement saisi, a laissé s’écouler six mois 
sans donner do soluíion à 1’affaire; co délai ost porté à neuf 
monis dans los rolai ions avoc los pays d’outre-mer. 

L’office rosponsable ou pour le rompí e duquel lo payo- 
moní ost effectué, cn conformitó de 1’alinéa précédent, ost 
tenu de rembourser à roffice expéditeur le montant de l’in- 
ciemnité, dans le délai rio frois mois aprés avis de paycment. 
Ce remboursemenf .Veffectue sans frais pour 1’Office orédi- 
lour, soit par voic de décompte, soit au moyen cFun mandat 
de poste ou cPune traiíe, soit cn cspòces ayant cours dans le 
pays créditeur. Le cas échóant, le montant de lindemnité 
est repris cl Office par voic de décompte sur le pays responsa- 
blo, soit directement, soit par 1’intermédiaire du premier Of¬ 
fice de transil, qui se crédite à son tour sur roffice suivant, 
Topération étanl répétée jusqu’à ce que la somme payéo ait 
élé portée au débit de 1’Office responsable. Passé ce délai de 
trois mois, la somme due à 1‘Office expéditeur est producti- 
vo ífinféréts à raison de 7 % V an, h dater du jour do Toxpira- 
tion dudit délai. 

Un Office dont la responsabililé esf clument établie et qui 
a tout d’abord décliné le payemont de Tindemnité, doit, en 
ontre, prcndre a sa cliargo tous los frais accessoires résul- 
tant du rolard non justifié apporté au payement. 

5 — TI est eníondu que la réclamation n’est arlmise que 
clans le délai d'un an h parí ir du jour qui suit colui du dépôt 
du colis à la posíe; passé ce forme, lc réclamant iva clroit ;i 
aucune indemnité. 

n — L’Administration pour lc compte de laquelle est 
opéré lo remboursemenf. du montant do la valcur déclarée dos 
colis non parvenus h destination esf subrogée dans fous los 
droifs du propriétairo. 
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7 — Si Ia perle, Ia spolialion ou 1’avaric a lieu en cours 
oe transporl sans qiril soit possible d’établir sur quel terri- 
loire le fait s'est accompli, ou si, en cas de transmission glo- 
bale des colis ordinaires, il ne peut êíre établi sur quel ter- 
riloire un colis a été perdu, spolié ou avarié, les Administra- 
lions en cause supportent le dommago par paris égales. 

Pour les envois adressés bureau restant ou conservés en 
inslances ;i la disposilion des destinataires, la responsabilité 
cesse par la délivrancc à une personne qui a justifié de son 
identité suivant les rògles en vigueur dans le pays de dcstina- 
Lon et dont les noms et qualités sont conformes aux indica- 
tions de 1'adresse. 

8 — Les Administrations cessent d’être responsables des 
colis postaux dont les ayants droit ont pris livraison, ainsi 
que des colis dont elles ne peuvent rendre compte par suite 
do la destruction des documents de Service pour cause de 
force majeuro. 

ARTICLE 17 

DÉCLARATION FRAUDULEUSE 

Touíe déclaration frauduleuse de valeur superieurc L 
la valeur réelle du contenu d'un colis est interdite. En cas de 
déclaration frauduleuse de celle nature, Fexpéditeur perd 
tout droit h une indemnilé, sans préjudice des poursuites ju- 
diciaircs que peut comporter la législation du pays d’origine. 

II en est mêmc pour les colis contenant des objeis dont 
1’insertion est interdite dans les envois de Tespòce, aux ter- 
mes do Particle 15 de la présenle Convention. 

TI ivy a pas contravention du fait de ne declaror qubine 
partie de la valeur du contenu dam colis postal. 

ARTICLE 18 

SUSPENSION TÊMPORA IRE DU SERVICE 

Cliaque Administration peut, dans des circonstances cx- 
traordinaires qui sont de nature à justifier la mesure, suspen- 
dre têmporairement le Service des colis postaux d’une maniò- 
ro gónérale ou parlielle, h Ia condilion d’en donner immédia- 
tement avis, au besoin par le télégraphc, h r Administration 
ou aux Administrations intéressées. 

ARTICLE 19 
LÉGISLATION JNTÉRIEURB 

La législation intérieure de cbacun des pays conlraclanf.s 
demeure applicablc en tout ce qui iVest pas prévu par les 
stipulations contenues dans la présente Convention. 
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ARTICLE 20 

UNIONS RESTREINTES 

1 — Los stipulations cio la présente ConvcnLion ne portent 
pas restriction au droit des parties confractantes de main- 
tenir et de conclure des conventions spéciales, ainsi que de 
maintenir et d’établir des unions plus restreintes, en vuo de 
la réduction des taxes ou de toute autre amélioration de sei'- 
vice. 

2 — Toutefois, les Offices des pays parí icipants à la pre¬ 
sente Convention, qui entretienent un éohange de colis pos- 
taux aveo des pays non contractants, admettent tous les au- 
tres Offices participants à profiter do ces 1 ’elations pour l’é- 
cliange des colis postanx avec ces derniers pays. 


ARTICLE 21 

ADHÉSIONS A LA CONVENTION 

1 — Les pays de TUnion poslale universelle qui n’ont 
point pris part à la présente Convention sont admis à y adhé- 
rer sur leur demande et dans la foiTno prescrite par rarticle26 
de la Convention principal e en ce qui ooncerne les adhésions 
à runion postale universelle. 

2 — Toutefois, si le pays qui désire adhérer à la présente 

Convention réclame la faculté de porcevoir une surtaxe su- 
péricure h 25 centimes par colis, le Gouvernement de la Con- 
fédération suisse soumct la demande cradhésion h tous les 
pays contractants. Cette demande est considérée comme ad- 
mise si. dans un délai de six mois. aucune objection n’a été 
présentée. JljJj* 1 


ARTICLE 22 

RÈGLEMENT D^XÉCUTION 

Les Administrations des postes des pays contractants 
désignent les bureaux ou localités qu’clles admettent à 1’é- 
change international des colis postaux: elles règlent le mode 
de transmission de ces colis et arrêtent toutes les autres me¬ 
sures de détail et cVoídre necessaires pour assurer Texécution 
de la préscnt Convention. 
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ARTICLE 23 
CONGRÊS ET CONFÉRENCES 

La préscntc Convention est soumiso aux oonditions do re- 
Vision déterminées par rarticle 27 de la Gonvcntion princi- 
pale. 

ARTICLE 24 

PROPOSITIONS DE MODIFICATION FORMULÉES DANS i/lNTERVALLE 

DES OONGRÈS 

1 — Dans Vintervalle qui s’écoule entre les réunions pré- 
vues h rarticle 27 de la Gonvcntion principale, toute Admi- 
nistration des postes d'un des pays còntractants a le droit d’a- 
dresser aux aulres Administraiions participantes, par Pin- 
termédiaire du Bureau inlernational, des propositions concer- 
nan't le Service des colis postaux. 

Pous ôtre mise en délibération, chaque proposition doit 
être appuyée par. au moins, deux Admintètrations, san& com- 
pter celle dont la proposition emane. Lorsque le Bureau in- 
terna ti ona 1 ne reçoit pas. en même temps que la proposition, 
le nombre nécessaire de déclarations d’appui, la proposition 
reste sans aucune suite. 

2 — Touie proposition est scumise au procédé déterminé 
au § 2 de Particle 28 de la Convention principale. 

3 — pour devenir exécutoires, ces propositions doivent 
réunir, savoir: 

n ) Punanimité des suffrages, s’il s’agit de Paddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article e't des articles 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 12, 13, 15, 1G. 17, 18. 23 et 25 de la présente Convention; 

b) les deux tiers des suffrages. s’il s’agit de la modifi¬ 
cation des dispositions de la présente Convention autres que 
celles des articles précités; 

c) la simple majorité absoluc, s’il s’agit de. Pinterprétation 
des dispositions de la préseníe Convention, sauf le cas de litigo 
próvu à 1’articles 25 do la Convention principale. 

4 — Los résolulions valablcs ont consacrées, dans- les 
deux premiers cas. par une déclaration diplomatique, et, dans 
le troisième cas. par une notifioüiion administrative, selon la 
forme indiquée íi rarticle 28 de la Convention principale. 

5 — Toute modification ou résolution tfest exécutoire 
que (rois mois, au moins, apròs sa notification. 
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ARTICLE 25 

DURKE DE LA CONVENTION J ABROGATION DES TRAITlvS ANTÉRTEURS; 

RATIFI CATION S 

1 — La prés ente Convention sera mise exécution le l or 
Janvier 1022. 

Toutafois, chaquc pays cst autorisé à mettre les nou- 
veaux íarifs en vigueur à partir clu 1" Avril 1921, du 
l r ’* Juillet 1921 ou du l or Oclobro 1921, sons réserve de préve- 
nir Io Burcau inlornational. au besoin pàr télégramme, deux 
mo is íi 1’avance. 

2 — Elle aura la même durée que la Convention princi- 
pale, sans préjudice du droit laissé à chaque partie confra- 
ctante de se retirer de la présente Convention moyennant un 
avis donné, un an ii 1’avance, par son Gouvernement au Gou- 
vernement de la Confédération Suisse. 

3 — Sont abrogées, h partir du jour de la mise à exé- 
cution de la présente Convention, les stipulations de la Con- 
vonlion. concertnanf réchange des colis* postaux, concluo à 
Home en 190G. 

4 — La présente Convention sera ratifiée aussitôt que 
faire se pourra. Les actes de ratification seront éehangés h 
Madrid. 

En foi do quoi, los pléniipotentiaires des pays -ci-dessus 
ónumérés ont signo la présont Convention h Madrid, le fronte 
Novembro mil neuf cent vingt. 

Pour TAllemagne: lionge. — Schenk. — Orth. 

Pour la Republique Argentiue: A. Barrera Nicholson. 

Pour rAutricb.e: Eberan. 

Pour la Belgique : — .4. Pirarei — Tixhon. — Eub . 
Krains. 

Pour la colonie du Congo bclge: M. Halcwyck. — G. Ton- 
denr. 

Pour la Bolivie: Luis Rodriguez . 

Pour le Brésil: Alcibiadcs Peçanha. — J. Henrique Aderne. 

Pour la Bulgarie: AL Startcheff. — AL Boschnakoff. 

Pour le Chili: A. de la. Cruz. — Florennio Marquez de la 
Pinta. — Gus. Cousino. 

Pour la Chino: Liou Fou-Tcheng . 

Pour la Republique do Colombio: W. Mae Lellan. — Ga¬ 
briel Roldan. 

Pour la Republique de Cosfa-Rica: Manuel M. de Peralta. 

Pour la République de Cuba: Juon Jruretagogena. 
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Pour Ic Daneniark: Hollnagel Jensen. — Eolmblad. 

Pour la République Dominicaine: Leopoldo Lovclacc. 
Pour 1’Egypte: A r . T. Borton. 

Pour la République ele TEqualeur: Luis Robalino Dáoila. 

— Leonidas A. Yerovi. 

Pour 1’Espagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Guillermo Capdevila . — José de Espana. — Mar- 
tin Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagnoles: Bernardo Rolland. — Ma¬ 
nuel G. Acebo. 

Pour PEthiopie: Weuldeu Berhane. 

Pour la Finlancle: G. E. F. Albercht. 

Pour la Franco: M. Lebon. 

Pour M. Gcorges Bonnct: M. Lebon. — G. Biin. _ P. 

Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: H. Treuülé. 

Pour les colonies et protectoraís français de Plndochine: 
André Touzet. 

Pour Pensemble des autres colonies françaises: G. De- 
martial. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis. 

Pour lc Guatemala: Juan. J. Ortega. — Enrique Trau- 
mann. 

Pour la République d’Haíti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour linde britannique: G. R. Clarice. 

Pour 1’Islande: Hollnagel Jensen. 

Pour ritalie et les colonies italiennes: E. Delmali. — 
S. Ortisi. 

Pour le Japon: N. Nahanishi. — Arajiro Miura . — Y. 
Uiratsuka. 

Pour le Ghosen: S. Nahanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Uiratsuka. 

Pour Tcnsemble des autres dcpendanccs japonaiscs: S. 
Nahanishi. — . Arajiro Miura. — Y. niralsniha. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxcmbourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Texclusion de Ia Zone espagnole) : Gé- 
rard Japy. — J. TT alter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : M. Aguirre de Cárcer . 

— L . Lopez-Ferrer. — G. Garcia de Castro. 

Pour le Nicaragua: M. Ig. Teràn. 

Pour la Norvège: Sommcrschild. — Klaus Eelsing. 
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Pour la Republique de Panaina: J. D. Arosemena . 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour les Pays-Bas: A. TF. Kymmcll. — J. S. V. Gelder. 
Pour les índes nécrlandaises: Wigman. — W. F . Gcr - 
des Oosterbeek. — J. vqn der Werf. 

Pour les eolonies néerlandaises cn Amérique: Wigman. 
— W. F. Gerdcs Oosterbeek. — J. van der Werf. 

Pour lc Pérou: D. C. Urrcq. — O. Rqrrcncchca v Ray~ 
gado. 

Pour la Perse: Husséin Khan Alai. — C. Molitçr. 

Pour la Pologne: W . Dobroivolski. — Maciejewski. —• 
Dr . Mar jau Blachicr. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour los eolonies porlugaises de TAfrique: Juvenal Eivas 
Floriano Santa Barbara. 

Pour les eolonies portugaises de TAsie et de POcéanie: 
José Emílioxlos Santos e Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco. Eug. Boukrnan ♦ 
Pour le Salvador: Ismael G. Fucntcs. 

Pour le Territoirc de la Sarre: Dmiarche. 

Pour lo Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: Drag.: 
Dimitriyevitch. — S. P. Toutoundjitich. — Dr. Franya Pa- 
vlitch. — Costa Zlatanovitch. 

Pour le Royaume de Siam : Phra Sanpakiltch Preecha. 

Pour la Suède: Julius Juhlin. — Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Otokar Ruzicka . — Vaclav 
Kucera. 

Pour la Tunisie: Gérard Japy. — A. Barbarat. 

Pour la Turquie: Méhmcd-Ali. 

Pour TUruguay: Adolfo Agorio. 

Pour les Etals-ünis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll. — 
Barceló. —A. Posse. 


IX 

PIROTOGOLE FINAL 

Au moment de procéder à la signature de la Convention 
conclue à la date de ce jour, relativement à 1’échange des 
colis postaux, les plénipotentiaires soussignés sont convenus 
de ee qui suit; 

I 

Tout pays oü la pos(^) no se charge «pas actuellement du 
transport des colis postaux et qui adhòre à la Convention 


- 239 


ANNEXO G 


susmentionnéc aura la faculte cTen faire exécuter les clauses 
par les onlrepriscs de chemins de fer et de navigation. II 
pourra en rnênie teinps limiter ce Service aux colis provenant 
eu a destination do locali tés desservies par ces entreprises. 

LWdministration postale de ce pays devra s*eixtendre 
avee les euíreprises de chcmins de fer et de navigation pour 
ussuror la complete exécution, par ces dernièrcs, de toutes les 
clauses de la Convention, spécialement pour organiser le ser¬ 
viço d’échango à la frontiòrc. 

Ello leur servira d’interniédiaire pour toutes leurs re- 
lations avec les Administrations postales des autres pays con- 
tractants et avec lo JBureau international. 

II 

Par exception aux dispositons du § 1 de Particle 2, des 
§§ 1 et 2 de Partido 3 et respectivement des §§ 1 et 4 de Par¬ 
tido 5 de la Convention: 

I a . Le «Gouvernement russe a la íaculté de porter à 1 fr. 25 
lc droit de transit territorial pour la Russic d’Europe ct pour 
eelle d’Asie, prises chacune séparément. 

2 a . Le Gouvernement ottoman a la faculte de porter à 
2 francs 50 le droit de transit territorial pour les colis postaux 
qui doivent traverser la Turquie d’Asie. 

3 a . |Le Gouvernement chinois a la faculte de porter à 
1 franc 25 le droit de transit territorial pour les colis qui 
doivent traverser la Chine. 

4 a . Le Gouvernement argentin a la íaculté (Pappliquer une 
surtaxe de 1 franc 50 'par colis, à titro de transit territorial, 
aux colis postaux qui doivent ôtre transportes par le chemin 
de fer transandin. 

5 a . Est appliquée pour le transport des colis postaux pro¬ 
venant ou à destination dfcsi burcaux argeníins de la Costa dei 
Sur, Tierra dei Fuego et íles adjacentes, une surtaxe ne dé- 
passant pas 1 franc 25 centimes par colis et, pour le transport 
des colis avec dédaration de valeur à destination ou pro¬ 
venant des mêmes bureaux, un droit supplémentaire de 10 
centimes par 300 francs ou fraction de 300 francs, 

0 a . La République de Colombie, PEquateur, le Pérou, les 
Etats-Unis de Venezuela et le Brésil ont la faculte de porter 
transitoirement: 

a) h 1 franc le droit de transit territorial; 

b ) a 1 franc 25 la surtaxe h appliquer aux colis postaux 
originaires ou à destination de leur territoire. 
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7\ La Colonic clu Congo belge a la faculté : 

I a , cbappliquor aux colis postaux, pour lcur parco urs au 
dela de ses bureaux d’écbange, une surtaxe qui ne peut dé- 
passer lo tarif applicable aux colis de son Service intérieur; 

2 a , de. limiter ii 500 francs le maximum de la déclaration 
de valeur de colis postaux; 

3 a , de ne pas assurer le trausport des colis postaux en 
transit par son territoire. 

8 a . La Perse et los colonies portugaises d’Afrique ont le 
faculte de ne pas assurer lc transport des colis postaux en 
transit par leur territoire. Cetto faculte leur est accordée à 
titre provisoire. 

9 a . LMndo britannique a la faculte d’àppli<quer aux colis 
postaux originaires de son pays à destination des autres pays 
un tarif gradue correspondant à différentes catégories de 
poids, à la condi tion que la moyenne des taxes ne dépasse pas 
la taxe normale, y compris la surtaxe à laquelle eile aurait 
droit. 

iCette dernière facultée est également accordée aux pays 
qui adhèront à la Convention dans 1’intervaile, jusqu’au 
prochain Congrès. 

10. Est réservée aux pays de 1*Union la faculté de per- 
cevoir une surtaxe.. qui ne peut dépasser 30 centimes par 20 
grammes ou fraction de 20 grammes, pour chaque envoi qui, 
à la demande de 1’expéditeur, est transporte dans un coffre- 
fort flottant placé.à bord d’un paquebot postal. La surtaxe 
est aequise au pays d’origine de Penvoi. 

L’emploi de coffres-forts flottants est réglé de conimun 
accord entre les Administrations qui conviennent d’assurer 
ce Service dans leurs relations reciproques. 

III 

La Grècc, la Tunisie et la Turquie d’Asie ont la faculté 
do ne pas admettre provisoirement les colis dont les diinen- 
sions ou le volume excéderaient le maximum autorisée pour 
les Services màritimes dans le Règlement d’cxécution. 

Les Colonies néerlandaises ont la faculté de limiter pro¬ 
visoirement à 0 m ,60 le maximum de dimension dans un sens 
quelconque et à 25 dm ' 3 le volume des colis postaux. 

En foi do quoi, les plénipofentiaircs ci-dessous ont dressé 
le présent Protocole final, qui aura la même force et la mémc 
valeur que si les dispositions qu’il contient étaient insérées 
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dans la Convenlion, el ils Pont signc sur uu excmplaire qui 
reslera déposo aux Archives du Gquvcrnement espaguoi et 
dont uno copie sera rcuiise à cliaquc partic. 

~ Madrid, lc írente Npvembre mil neuf ccuL vingt. 

Pour rAllemagne: Ronge. — Schcnk . — Orth. 

Pour la Republique Argentine: A. Barrem Nicholsqn. 
Pour PAutriche: Eberan . 

Pour la Belgique : A. Pirarei. — Tixhon.—Uub . Krains. 
Pour la colonie du Gongo belge: M. Halewyck. — G. 
Tondcur . 

Pour Ia BoliVie: Luis Rodnguez. 

Pour le Brésil: Alcibicidcs Peçanhu . — J. Henrique 
Aderne . 

Pour la Bulgaric: iV. Startchcff. — N. Boscltnakoff. 
l^ur lc Chili: A. de la Cruz . — Florencio Marqucz de 
Za Plala. —- Gus . Cousino . 

Pour la Cliine: Líow Fou-Tchcny. 

Pour la Republique de Colombie: W. A/ac Lellan. — 
Gabriel Roldan . 

Pour Ia Republique de Costa-Rica: Manuel M. de Peralta. 
Pour la Republique de Cuba: Juan Irurelogoyena. 

Pour le Danemark: Hollnagel Jensen . — Holmblad . 

Pour la Républiquc Dominicaine: Leopoldo Lovelace. 
Pour 1’E’gypte: N. T. Borton. 

Pour la Republique de PEquateur: Luis Robalino Ddvila. 
Leonidas A. Yerpvi . 

Pour PEspagne: Conde de Colombi. — /ose' de Garcia 
Torres . — Guillermo Capdevila .— 7osc ; de Espana. _ Mar¬ 

tins Vicente . — Antonio Camacho. 

Pour les colonies espagnoles: Bernardo Rolland . — A/a- 
7iucZ Cr. Acebo. 

Pour PEthiopie: Weuldeu-Berhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrccht . 

Pour la France: Aí. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: Aí. Lebon. — G. _ P. 

Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: H. Treuillé. 

Pour les colonies et protectorats français de PIndochine: 
André Touzet . i 

Pour Pensemble des autres colonies françaises: G. Dc~ 
martial. 

Pour la Gròce: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis . 

Anncxo C — 16 
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Pour le Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trm- 
mann. 

^ Pour la République cTHaiti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour 1’Inde britannique: G. R. Clarice. 

Pour Tlslande: Uollnagel Jensen. 

Pour ritalie et les colonies italiennes’: E. Delmati. — 
S. Ortisi. 

Pour le Japon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Eiratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi. —? Arajido Miura . — Y. 
Eiratsuka. 

Pour Tensemble des autres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Eiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour lc Maroc (à 1’oxolusion de la zone espagnole) : 
Gérard Japy. — J. Walter. 

Pour le Maroc (zono espagnole): M. Aguirre de Cúrcer . 
— L. Lopez-Fener. — C. Garcia de Casti' 0 . 

Pour le iNicaragua: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvège: Sommerschild. — Klaus Eelsing. 

Pour la République de Panama: J. D. Arosemena. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour les P'ays-Bas: A. W. Kymmell. — J. v. Geldor. 
Pour Tes Indos néerlandaises: Wigman. — W. F. Ger - 
des Oosterbeek . — J. van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amóriquo: Wigman . 
— W. F. Gerdes Oosterbeek . — /. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. Urrea. — T). Barrenechea y Ray - 
gada. 

Pour la Perse: Uussein Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la Pologne: W. Dobrowolski. — Macicjewski. — 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour les colonies portugaises de 1’Afrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara . 

Pour les colonies portugaises de TAsic et de TOcéanie: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco. — Eug. Boukman. 
Pour le Salvador: Ismael G. Fuentes. : 
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Pour le Territoire de la Sarre: Douarche. 

Pour le Royaumc des Serbes, Croates et Slovèncs: Drag. 
himitrikevitch. — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franga Pa- 
vlitch. — Costa Zlatanovitch . 

Pour le Royaumc de Siam: Phra Sanpakitch Prcecha. 
Pour la Suède: Julius Juhlin. —• Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: ilengotti. — F. Doss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Olokar Ruzicha.—Václav 
Kucera. 

Pour la Tunisie: Gcrard Japy. — A. Darbarat. 

Pour la Turquie: Méhméd-Ali. 

Pour 1’Uruguay: Adolfo Agorio. 

Pour les E’tats-Unis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll 
Barcelo. — A. Posse. 


X 

RkGLEMENT DEXÉCUTION de la convention con- 
CERNAiNT L’ÉGHANGE DES COiLIS POSTAUX 

Conclue entre: 

L’Allemagne, la République Argentine, 1’Autriobe, la Bel- 
gique et la Colonie du Congo Belge, la Bolivie, le Brésil, la 
Bulgaric, le Chili, la Chine, la République de Colombie, la Ré¬ 
publique do Costa-Rica, la République de Cuba, le Danomark, 
la République Dominicaine, 1’JÉgypte, 1’Équateur, 1’Espagne et 
les Colonies Espanguolcs, l’Éthiopie, la Finlande, ia France, 
1’Algórie, les colonies et prolectorats franyais de 1’Indochiue, 
1’ensemble des auti’es colonies françaises, la Gròcc, le Guate¬ 
mala, la République d’Haiü, la République du Honduras, la 
Hongrie, rindo Britanniquo, 1'lslande, nialic eL les colonies íta- 
liennes, le Japon, le Chosen, 1’ensemble des autres dópendan- 
ccs japonaises, la République de Libéria, le Luxembourg, le 
Maroc (u l’exclusion do la zone cspagnolo), le Maroc (zone cs- 
pagnole), le Nicaragua, la Norvège, la République de Panama, 
le Paraguay, les Pays-Eas, les Indes nóerlandaises, les co¬ 
lonies néerlandaises cn Amériquo, le Pérou, la Pcrse, la Po- 
logne, le Portugal, les colonios porlugaises do 1’Afrique, les 
colonies porlugaises de 1’Asic et de 1’Ocóanie, la Roumanie, 
la Russie, la République do St-Marin, le Salvador, le Terri¬ 
toire de la Sarre, lo Royaume des Serbes, Croates et Slovèncs, 
le Royaume de Siam, la Suède, Ia Suisse, la Tchécoslovaquie, 
la Tunisie, la Turquie, 1’üruguay et les Élals-Unis de Vene¬ 
zuela. 
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Lcs soussignés, vu 1’article 21 clc la Gonvention principale 
eL TarLiclc 22 de la Gonvention conccrnant réeliange de? colis 
postaux, ont, au nom de leurs adminislrations respcctives, ar¬ 
rete d’un eommun accord, lcs mesures suivantes pour assurer 
rcxécution de ectle derniòrc Gonvention. 


I 

ACHEMINEMENT DES COLIS POSTAUX; COMMUNICATION DES REN- 

SEIGNEMENTS ET DOCUAIENTS RELATIFS À i/ÉCHANGE DES CO- 

LIS POSTAUX 

1 — Cliaque administration est obligée d’achcminer, par 
lcs voies ct moyens qu’clle empioie pour ses propres colis, lcs 
colis postaux qui lui sont remis par une autre administration 
pour ôtre cxpédiés cn transit par son territoire. 

2 — Les adminislrations postales des pays contractanls qui 
entretiennent des Services maritimes réguliers désignent, aux 
cffices des autres pays contractants, ceux de ces Services qui 
peuvcnt ôtre affcctés au transport des colis postaux, en indi- 
quant les distances. 

3 — Les adminislrations des pays contractants qui entreti¬ 
ennent des échanges directs se notifient mutuellement, au 
moyen de tableaux conformes au modele A ci-annexé, savoir: 

a) la nomenclature des pays 'pour lesquels elles peuvent 
respectivemcnt servir dMntermédiaire pour le transport des 
colis postaux; 

b) lcs voies ouvertes à raclieminement desdits colis, à 
partir de Fentrce sur leurs territoires ou dans leurs Services; 

c) le total des frais qui doivent leur ôtre bonifiés de cc 
chef, pour cliaque destination, par roffice qui leur livre'•les 
colis. 

4 — Au moyen des (ableaux A reçus de ses correspon- 
dants, cliaque administration determine les voies u em- 
ployer pour la transmission de ses colis postaux et lcs taxes 
a percevoir sur lcs cxpéditeurs, dnprès les conditions dans 
Icsquellcs s’effectue le transport intermédiaire. 

5 — Cliaque administration doit, en outro, faire connaítre 

directemcnt, au premier Office intermédiaire, quels sont lcs 
pays pour lesquels ellc se propose de lui livrer des colis pos¬ 
taux. • * i 

G — Cliaque administration doit communiquer aux admi- 
nistrations contractantes la liste des objets dont 1’admission 
dans son pays n’est pas autorisée par les lois ou règlements. 
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II 

EQUIVALENTS DES TAXES 

1 — En cxécution do Farticle 5, § 1, de la convention con- 
cefnant Féchange des colis postaux, les administrations des 
pays contractants perçoivent leurs taxes d’après les équiva- 
lenís qiFelles' ont fixes, selon les indications du iableau ci-an- 
nexó (modòle O) et qu’elles doivent notifier au Bureau In¬ 
ternational, par Fintermédiaire de Fadministration des postes 
suisses. 

2 — En cas de changement du Système monótaire dans 
Fun des pays susmentiónnés, Fadministration de cc pays doit 
s’entendre avec Fadministration des postes suisses pour modi- 
ficr les équivalents; il appa^tient íi cette dernière adminis- 
tration de fairc notifier la modification à tous} les autres of- 
fices de FUnion par Finíermédiaire du Bureau international. 

3 — Toute administration a la faculté de recourir, si elle 
le ,iuge nécessaire, a Fentente prévue au paragraphc précédent 
en cas de modification importante dans la valeur de sa 
monnaie. 

nr 

COLIS ENCOMBRANTS 

1 — Sont considérés comme encombrants: 

a) les colis dépassant 1 m , 50 dans un sens quelconque; 

b) les colis dépassant, dans un sens, 1 rnètre et, dans un 
autre sens, 50 centimòtres; 

c) les colis qui, par leur forme, leur volume ou leur fra- 
gilité ne se prôtent pas facilemcnt au chargement avec d’autres 
colis ou qui demandent des précautions spéciales, tels que 
plantes et arbustes en psniers, cages vides ou renfermant des 
animaux vivants, boites à cigares vides ou boites en fardeaux, 
meubles, vanneries, jardinières, voitures d’enfants, rouets, 
vélocipèdes, etc. 

2 — Les administrations qui assurent des transports par 
mor ont la faculté de considérer comme encombrant tont co¬ 
lis qui emprunte ces transports et dont le volume dépasse 55 
décimòtres cubes, ou dont une des dimensions est supérieure 
h 1 m , 25. 

3 — En cc qui concerne le calcul exact du volume, du 
poids ou de la riimension des colis postaux, la manière de voir, 
du bureap cxpéditcur doit ôtre considérée comme prévalant, 
s'auf erreur évidente. 
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IV 

TRANSPORT DES CARTOUCHES ET ARTICLES S1MILAIRE3 

Est réservée aux administrations intéressées la faeuité 
de s*entendre sur le transport des capsules et des cartuches 
métalliques chargés pour leã armes à feu portatives et des 
éléments de fusées d’artillerie inexplosibles. 

Ges objecís dolvent ôtre solidement emballés h rintórieur 
et à l’extérieur dans des caísses ou des barils et ètre déclarés 
tant sur le bulletin d’expédition que sur 1’envoi môma. 

V 

GONDITIONNEMENT DE3 C0LI3 

1 — Pour être admis au transport, touL colis doit: 

I o — Porter 1'adresse exacte du destinaíaire en caracteres 
latins. Les adresses au crayon no sont pas admises; loulefois. 
sont acceptés au transport les colis dont 1’adresse est ecrite au 
crayon à encre, sur u n fond préalablement mouillé. L’adres- 
se des colis doit être éciile sur 1’emballage même de 1’envoi 
ou y ôtre attachée solidement et de manière qu’elle ne puisse 
se détacher. II est recommandé d’insérer dans 1’envoi une 
copie de 1’adresse; 

2 o , ôtre emballé d’une manière qui reponde à la durée 
de transport et qui préserve assez eíficacement le contenu 
pour qiril soit impossible d’y porter atteinte sans laisser une 
trace apparcnte de viclation. L’emballage des colis pour les 
pays d’oulrc-mer doit ôtre particulièrement solide et bien 
conditiohné, en raison des nombreux transbordements et ma- 
nipulations que doivent supporter ces envoiS; en particulier, 
lorsque le contenu est composé de métaux précieux, d’objets 
en metal ou de marcliandises lourdes, il est indispensable d’em- 
ployer. pour Peniballage, des boiíes en métal résislant ou des 
caisscs en bois d’au moins un cêntimèíre d’épaisseur. Toutefois, 
sont acceptés, sans emballage, les objefs qui peuvent ètre. em- 
boités, ou reunis el mainlonus par un lien solide, muni de 
plombs nu de cachets, de manière à former un seul et môme 
colis ne pouvant se désagréger. II n’est exige, non plus 
d’emballage pour les colis d’une seule piece* tels que pièces 
de bois, métalliques, etc., qu’il n’estt pas dans les usages du 
commerce d’emballer; 
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3 o , ôtre scellé par des cacheis identiques h la cire, par 
des plombs ou par un aulre moyen, avec empreinte ou mar¬ 
que spéciale uniforme de 1’cxpéditeur: 

4 o , cn cas de déclarâtion de valeur, porler cctte déclara- 
tion sur Tadresso dans la monnaie du pays d’origine, sans 
ralure ni surcharge môme approuvées. Lo montant dc cettc 
déclaration doit, en outre, elre converti en francs-or par 1 ex- 
péditeur ou par roffice d’origine. Lo résultat de la conversion 
doit ôtre indiqué par de nouveaux chiffres placés u côté ou 
au-dessous de ceux qui représentent le montant de la dé¬ 
claration dans la monnaie du pays d’origine. 

2 _ Les liquides et les corps facilement liquéfiables doi- 

veíit ôtre expédiés dans un double récipient; Entro le pre- 
rnier (bouteille, flacon, pot, boite, etc.) et lo second (boite 
en métal, en bois résistant ou en carton onduM de solide 
qualité), est ménagé, autant que possible, un espace*qui doit 
ôtre rempli de sciure, de son ou de toute autre matiòre 
absorbante ou protectrice. 

Gette dernière condition est obligatoire lorsquc le pre- 
mier récipient est particuliòrement fragile. 

VI 

BULLETIN S D^XPÉDITION ET DÉCLARATIONS EN DOUANE 

\ — Cbaque colis doit être accompagné d’un bulletin 
d’expédition en carton résistant et de déclarations en douane 
corformes ou analogues aux modèles B et G ci-joiníá. Les 
administrations se renseignent réciproquement sur le nombre 
de déclarations en douane à fournir pour chaque destination. 

L’expéditeur peut ajouter sur le coupon du bulletin 
á’expédition des Communications relatives à 1’envoi. h la con¬ 
dition toutefois que la législation du pays d^rigine n y soit 
pas contraire. II a, en outro, la faculté dindiquer, au \eiso 
du bulletin d’expédition, la manière dont il entend disposer 
du colis, au cas oü la livraison ne pourrait ôtre effectuée. 
Cette annotation doit ôlre libellée en français ou dans une 
langue connue dans le pays de destination. 

2 _ Un seul bulletin d’expédition et, si les lois doua- 

nières ne s’y opposent pas, une seule déclaration on douane 
peuvent servir à plusieurs colis ordinaires jusqu’au nombre 
de trois, émanant du môme expéditeur, soumis à la même 
taxe et destines*à la môme personne. Cette disposition mest 
pas applicable aux expédiés contre remboursement ou avec 
déclaration de valeur, qui doivenj ôtre accompagnés chacun 
d’un bulletin séparé. 
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Toutefois, il est loisible h chaque pays cTexiger un bul¬ 
letin ot des dcclarations en douane distinets pouç chaque co- 
lis cn provenance ou à destination de Tétranger. 

3 —■ Lesi formules de bulletins d’expédition et les decla¬ 
rai ions en douane qui ne sont pas imprimés en langue fran- 
caise doivent porter une traduction interlinéaire dans cette 
langue. 

4 — Les bulietins d’expédition accompagnant les colia 
avec valeur déclarée doivent porter, pour chaque colis, Tcm- 
preinte du cachct qui a servi i\ fermer Tenvoi, ainsi que Tin- 
dication de la valeur déclarée d’après les règles mcntionnées 
sous le chiffre 4 o de Tarticle Y du présent Ròglement. 

Le poids cxact en grammes de chaque colis avec valeur 
déclarée doit être inscrit par TOffice d’origine, lant sur 

Tadresse du colis que sur le bulletin d’expédition, à la place 
h ce réservée dans cette formule. 

5 — Les administrations contractanles déclinent toute 
responsabilité quant a Texactitudc des déclarations en 
douane. 

vn 

ETIQUETTES DISTINCTIVES 

1 — Chaque colis, ainsi que le bulletin d’expédition qui 
s’y rapporte, doit être revêtu d’unc étiquette conforme au 
modele D ci-annexé et indiquant le numéro de Tenregistre- 
ment et le nom du burcau de dépôt. Le même bureau d’ori- 
gine ne peut employer, en mèmc temps, deux ou plusieurs 
séries d’étiquetíes, sauf le cas oü les séries sont complétées 
par un caractere distinctif. 

2 — Le bulletin d’expédition est, en outre, frappé par 
le bureau d’origine, du côté de la suscription, du timbre in¬ 
diquant lo lieu et la date du dépôt. 

3 — Les colis avec valeur déclarée ainsi que leur bul- 
letin d’oxpédition doivent porter une étiquette rouge avec 
Tindication “Valeur déclarée” en caractères latins. 

4 — 1 Les colis grevés de remboursement ainsi que leur 
bulletin d’expédition doivent être revêtus d’une étiquette de 
couleur orange conforme au modele D, annexé au Ròglement 
d’exécution de la Convcntion principale. 

5 — Les colis a remettre par exprès sont, de même que 
leur bulletin d’expédition, frappés d’une timbre ou revêtus 
d’une étiquette portant, en gros caractères, le mot “Expròs”. 

0 — Les colis urgents et les bulletins d’expédition y af- 
férenfs doivent porter une étiquette avec Tindication tres 
apparent: “Urgent”. 
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7 — Lorsque les colis contiennent des espèces mon- 
nayécs, des matiòres d’or ou d*argent ou d’autres objets pré- 
cicux, les étiqueites prescritos par les §§ 4, 3, 4, 5 et G 
précédents et les timbres-poste, s’il y en a d’apposés sur 
les colis, doivent ôtre espacés afin qu’ils ne puissent servir 
h cachcr des lésions de Temballagc. Ils no doivent pas, non 
plus, ôtre repliés sur les deux faces de 1 ’emballage de ma- 
niôre à couvrir la bordurc. 


YIII 

COLIS FR AN CS DE DROITS 

1 — Les colis h remettro aux destinataires franes de 
droits ou franes do droits de douane seulement, doivent por- 
ter sur Tadresse ainsi que sur les bulletins d’expédition une 
étiquette de couleur, avec Tindication, en gros caractòres: 
“Franc de tous droits”, ou “Franc de droits de douane seu- 
lement”. La même indication doit ôtre inscrite par les expé- 
diteurs sur les bulletins d’expédition. 

2 — Tout colis expédié “franc de droits” est accom- 
pagné d’un bullctin d’affranchissemenf, conforme au modele. E 
ci-annexé, confectionnó en carton de couleur jau no et dont 
lo recto est rempli par le bureau cxpéditeur d’apròs la con- 
texture de la formule. 

Un seul bullctin d’affranchissement peut servir pour plu- 
sieurs colis ordinaires jusqu’atl nombre de írois émanant 
du mômc cxpéditeur, soumis h la même taxe et destinés à 
la même personne. Cette disposilion n’est pas applicable aux 
colis confre remboursement ou avec valeur déclarée, qui doi¬ 
vent ôtre accompagnés chacun d’un bullctin séparé. II òst, 
d’ailleurs, loisible à tout pays d’cxiger un bullctin d’affran- 
cbissement distinct pour chaquo colis en provcnancc ou h 
deslination de 1 ’étranger. 

Le bulletin d’affranchisscment est solidement attaché 
au bulletin d*expédition. 

3 — Après la livraison au destinataire, le bureau qui a 
effectué le dédouanement pour le compte de 1 ’cxpéditeur, 
rcmplit, en ce qui le concerne, les indications qui figurent 
au verso du bulletin d^ffranchissement et transmet ce der- 
nier accompagné des piòces justificatives, sous enveloppe fer- 
mée, sans indication du conícnu, au bureau d’origine du colis. 

Toutefois, chaque Administration a le droit de fairc effe- 
ctuer par des bureaux spécialement désignés le renvoi des 
bulletins d’affrancliissement greves de frais et de demander 
que les bulletins renvoyés de 1 ’étranger soient transmis à 
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un bureau déterminé. Dans ce dernier cas, lo nom du bureau 
auquel les bulletins doivent ôtre renvoyés est inscrit par le 
bureau expéditeur du colis au recto du bullelin d’affranchis- 
sement. 

4 — A’ la réoeption d’un bulletin dWranchissemont indi- 
quant les frais déboursés par lo Service destinataire, TAdmi- 
nistration d^riginc oonvertil le montant de ces frais dans sa 
propre monnaie à un taux qu^lle fixe elle-méme et qui ne 
doit pas ôtre supérieur au taux fixé pour Témission des man- 
dats de poste à destination du pays correspondant. Le résultat 
de la conversion est indique dans le corps de la formule et 
sur lo coupon latéral et confirmé par la signature de 1’agent 
qui a opéré la conversion. Apròs voir recouvré le monlant des 
frais, le bureau d’origine remct à Texpediteur le coupon du 
bulletin et, le cas échéant, les pièces justificatives. 

5 — Lorsqirun envoi qui porte 1’étiquctto “Franc de 
droits” parvient au serviço destinataire sans bulletin d’af- 
franchissement le bureau chargé du dédouanemcnt établit un 
duplicata du bulletin, en ayant soin de substituer le nom du 
pays d’originc de renvoi ii celui de rAdministrai ion dont jl 
relève lui-môme. Lorsque le bulletin d^affranchissoment est 
perdu après livraison du colis, un duplicata est établi dans 

les mômes conditions. 

G — Les bulletins d'affranchissemcnt afférenís aux cn- 
vois qui, pour un motif quelconque, sont renvoyés à Torigine, 
doivent étre annulés par les soins de TOffice qui cffectue le 
renvoi et ôtre aüachés aux bulletins d’expédition. 


MODE DE THANSMISSION DE COMfl 

1 — L’échangc des colis postaux entro pays limitropbes 
ou reliés entre eux au moyen d‘un servicc maritime direct 
est effectué par les bureaux el dans les locaux désignés par 
les Offices intéressés. 

2 — Dans les rapports entre pays séparés par un ou plu- 
sieurs territoires inlermédiaires, les colis postaux doivent 
suivre les voies dont les Offices intéressés sont convenus; ils sont 
livrés à découvert au premiei’ Office intermédiairo. Les Offices 
intéressés peuvent s’entendre pour établir des échanges soit 
à découvert, soit en sacs, paniers ou compartiments cios avec 
feuilles de route dirccfes. Dans ce cas, lesdits Offices arrêtent 
d’un commun accord les mesures nécessaires pour 1’échange 
des colis postaux et les opérations de comptabililité* 



251 - 


ANNEXO G 


3 — Toulefois, il est obligatoirc de former des récipients 
elos lorsque le nombro des colis postaux est de naturo à en¬ 
travei 1 les opérations dTine Admiüistration intermódiaire 
d’après la cléclaration de cettc Administration. 

Les récipients cios doivent ôtro renvoyés vides íi rOfficc 
expéditcur par le prochain courricr, saul aulrc arrangement 
entre les OtTices corrcspondants. Les panicrs, sacs et autres 
récipionls semblablcs, nécessaires à réchange des colis, sont ii 
la charge, u paris égales, des OtTices qui s’cn scrvent dans lcurs 
rapporís réciproques, sauf arrangement contraire. 

4 — Les Offices parlicipant i\ réchange des colis urgenls 
s^cnfcndent pour assurer la transmission rápido et, aulant que 
possible, direcle de ces colis; ces Offices arrétont égalemont 
d’un comnuim accord les mesures nécessaires pour la compta- 
bilité. 

5 — Lorsque, des colis postaux sont rétenus d’office en 
cours de fransport, soit par la poste, soit par la douane, 1’ex- 
péditdur doit étre invité, par avis de. non-remise, à donner 
ses inslructions. Toulefois, cette mesure iVcst pas obliga- 
toire dans les cas de force ma.joiiro, tels que grèves, inonda- 
tions, etc. 

X 

FEUlLbE DE HOÜTE; DESCttíPtíON DEB COUS 

1 — Les colis postaux sont mscrils par le bureau d’échan- 
ge expéditcur sur une feuille de roule conforme au modéle F, 
anncxé au préscnt Règlement, avec tous les détails que cette 
formule comporte. Toulefois, les Offices correspondants peU- 
vent s’entendre pour que les colis ordinaires ne soient inscrits 
sur les feuilles de roule qu’en bloc, avec indication sommaire 
des montants à bonifier. Les bulletins d*expédition, les man¬ 
dais de remboursernenl, les déclarations en douane et, les cas 
échéant, los autres documents exigés (tels qiie factures, cer¬ 
tificais d’origine, de sanlé, ele.), ainsi que les bulletins E et 
les avis de réception, sont atlachés h la feuille de roule. 

Les btiPea^x d*échange inlermédiaires ne sont pas lenus 
de vérifior les documenls accompagnant les feuilles de roule. 

2 — Les colis poslaux pour le Service des prisotiniers de 
guerre sont inscrits sur cettc môrne feuille, mais sans auoune 
bonification. 

3 — Sauf arrangement contraire dans les relations par 
mcr, les burcaux cxpéditeurs doivent numérotcr les feuilles 
de roule à Tangle gaúche supéricur, d’après une série annuelle 
pour cbaque bureau d’oí‘igine et pour cliaque büreau de desti- 
nalion, en mcntionnant aulant que possible, au-dessous du nu- 
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mero, le nom riu paquebot ou riu butimenl que emporte la 
dépêche. Lo riernier numero d’une année écoulée rioit êtrc 
mcntionnó sur la feuiile cie route rie la premiòre cxpédition 
rie 1’année suivante. 

XI 

AVIS DE RÉCEPTION 

1 — Quand un colis postal est 1’objct ri’une demande 
d’avis rie réception, lc bureau d‘originc inserit h la main sur 
ce colis et sur son bulletin d’cxpédition, d’unc manière très 
apparente, la mention u Avis de réception” on y appose Tem- 
preinte d’un timbre portant “A. R.”. 

2 — La formule d’avis rie réceplion est élablie par lo 
bureau d’originc ou par tout autre bureau h clésigner par 
1’Office expéditeur. Si clle ne parvient pas au bureau de des¬ 
tination, celui-ci clrcssc cVofficc un nouvel avis rie réceplion. 

Les avis rie réception doivent être formules en français 
ou porler une tracluction interlinéaire en cclle langue. 

3 — Le bureau rie destination, après avoir riüment rempli 
la formule, la renvoie, à découvert et en franchise rie port, à 
Tadresse de rcxpéditcur du colis. 

4 — Lorsque Texpóditeur demande un avis rie réceplion 
d’un colis postal postérieurement au clépôt rie cet objet, le 
bureau d^rigine reproduit sur une formule ri’avis rie réception 
la description tròs exacíc riu colis (barcau ri’origine, date de 
clepôt, numéro, suscripíion). Cette formule est attachéc à 
une réclamation modèle N, préalablement revôtue rie timbres- 
poslc représenlant la laxe prévue à Tarlicle 5, § G, rie la Con- 
vention. et traitéc solon les prescriptions rie Tarlicle XYI 
suivanf, h cette exception près que, en cas rie livraison 
régulière riu colis auquel 1'avis rie réceplion se rapporte, lc 
bureau rie destination retire la formule N et renvoie 1’avis 
rie réception, riüment rempli, íi Torigine, rio la manière pre¬ 
scrito par le § 3 précédent. 

5 — Si un avis rie réception, régulièrement demandé par 
Texpéditeur au moment riu clépôt, n’est pas parvenu rians les 
délais voulus au bureau cForigine, on procòrie, pour réclamer 
ravis manquant, conformément aux règles Iracées au § 4 pré- 
céclent. Lc bureau crorigine inscrit en tôtc la mention “Dupli¬ 
cata de ravis de réception, etc.” 

XII 

VÉRIFICATION PAR LES BUREAUX D’ÉCHANGE 

1 — A’ la réception crnne feuiile rie route., le bureau 
ri’écbangc riestinalaire procèrie à la vérification cies colis pos- 
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(aux cl des divers documcnts inscrils sur eclle fcuillc et, s’il y 
a licu, opere la conslatation des manquants ou autres irrégu- 
larilés au moyen d’une formule conforme au modele G an- 
nexé au présent Règlement el en se conformant aux règlcs 
tracées par 1’article IX du Itèglement d’exéculion de 1’Arran- 
gement concernant les valeurs déclarées. 

2 — Les différences de peu d’importance en ce qui con¬ 
cerne le volume, la dimension el le poids ainsi que les irre- 
gularités qui ivengagent évidemment pas la responsabilité des 
Administrations respeclives soul seulement signalécs par 
bullctin de vérification. 

3 — Toutes les différences qui pourraient être relevées 
dans les bonifications et mises en complc doivent être signa- 
lées par bulletin de vérification au bureau expéditeur. Les 
biillctins de vérification régularisés doivent être annexés aux 
feuillcs de route qu’ils concerncnt. Les corrcctions non 
appuyées para des piòccs justificatives nc sont pas admises 
par la revision. 

xiir 

COLIS GREVES DE REMBOURSEMENT 

1 — Les colis grevés de remboursement et les bulletins 
d’cxpéditon y afférents doivent porter du côté de Tadresse le 
mot “Romboursement” écrit ou imprimé d’une manière très 
apparcntc et suivi de Tindication du montant du rembourse¬ 
ment dans la monnaie du pays d’origine, exprime en caractères 
latins, sans rature ni surchargo, mêmc approuvées. L’expé- 
diteur doit indiquer sur le colis et au recto du bulletin d’ex- 
pédition son nom et son adresse, également en caractères 
latins. 

2 — Tout colis expédié conlre remboursement est accom- 
pagné d’un mandat de remboursement conforme ou analogue 
au modele H annexé au présent Règlcment. Ce mandat de rem¬ 
boursement, qui est attaché au bulletin d’expédition, doit 
porter Tindication du montant du remboursement dans Ia 
monnaie du pay$ d’origine et indiquer, en règle générale, Tex- 
péditéür du colis comine bénéficiaire du mandat. Cependant, 
eliaque Administration est libre de fairc adresser aux bureaux 
d’originc des colis ou à d’autres de ses bureaux les mandats 
afférents aux envois originaires de son Service. Le coupon 
du mandat doit indiquer le nom et Tadresse du destinataire 
du colis, ainsi que le lieu et la daíc de dépôt de cet envoi. 

3 — Sauf entente contraire entre les Administrations 
d’origine et de destination, les montants des mandats de rem¬ 
boursement sont convcrtis en monnaie du pays destinataire 
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par les soins de l’Àdministration de ce pays, qui se sert a 
cct cffet du taux de conversion dont elle fait usage pour la 
conversion des mandais dc poste à deslination du pajs dori 
gine des colis. 

4 _ immódialomenl après avoir encaissó le rembourse- 
ment lc burcau de deslination ou toul aulre bureau designe pai 
1’Administration destinalalro romplit la partie “Indications 
do Service" du mandat de rcmboursomcnl ct, après y avoir ap- 
posé son timbro à date, rcnvoio co mandat franc de port b. 
1’adresse qui y est indiquóe. 

Les mandats de remboursement sout payés dans les con- 
ditons déterminées par chaquo Adminislration en vue dassu- 
rer le payement des montants des remboursements aux expé- 
diteurs des colis. 

5 __ Dans le cas ou le. destinataire ne paye pas le montant 
remboursement dans un dôlai de sept jours dans les relations 
entre les pays d’Europe, et dans un délai de quinze jours dans 
les relations des pays d’Europe avec les pays hors d’Europe et 
de ces derniers pays entre eux, ii partir du jour qui suit celui 
de rarrivée du colis au bureau destinataire, le colis est traité 
comme étant tombé en rebut, conformémcnt aux dispositions 
do rarticle XV, § 3, du présent llòglemont. 

Ces delais peuvent ôtre étendus jusqu’à un maximum de 
28 jours par los Administrations auxquollos lour législation 
en fait use obligatoire. Kexpédileur peut toutefois demander, 
par une annotation libellée dans une langue connue dans lo 
pays de destination, le renvoi immédiat des colis à son adresse, 
si le destinataire rofuse de payer le montant du rembourse¬ 
ment lors de la première présental ion. 

Les mandats âfférents aux colis postaux greves de rem¬ 
boursement qui, pour un motif quelconquo, sont renvoyés à 
Torigine, doivent ôtre annulés j)ar los soins de TOífice qui 
effectuo le renvoi. 

6 — Lorsque les mandats aiTérents aux colis greves de rem¬ 
boursement sont égarés, perdus ou détruits avant rcncaisse- 
ínent du remboursement, le bureau destinataire en établit dos 
duplicata au nom du bureau oxpéditeur. 

Les mandats de remboursement égarés, perdus ou détruits 
après rencaissement du remboursement sont également rom- 
placés par des duplicata ou dos autorisations do payement, 
après constatation par les deux Administrations que le mandat 
n’a été ni payé, ni remboursé. 

7 — Les mandats de remboursement dont les bénéficiaires 
n’ont pas réclamé le payement dans les delais de validité fixes 
par le Règlemenl d’exécution de TArrangement concernant 
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Tochange des mandais, sonl traités en conformité des dispo- 
silions des §§ 2 et 3 de 1’arliole VIII du Ròglement d’exéeution 
do rArrángement concernant le Service des recouvroments. 

8 — Les disposiüons dos §§ 7 et 8 de rarticle XIII du llò- 
glement d’exócution de la Gonvention principale concernant les 
mandais indóUvrables aux bénéficiaires ou non encaissés par 
ccux-ci s’appliquent également au Service des colis postaux 
grevés de remboursement. 


XIV 

UÉBXPÉDITION 

1 — Los colis postaux réexpódiés par suite de fausso di- 
rection sonl acheminés par la voio la plus directo dont pcut 
disposer roffice réexpéditeur; ils ne peuvent ôtre frappós de 
droits do douane ou autre par ledit Office. Lorsque la réex- 
pedition cntraine restitution des colis à TOffice expéditeur, 
le bureau d*échango réexpéditeur lui allouo les bonificalions 
reçues, après avoir signalé Terreur par un bulletin de vérifi- 
cation. 

Dans lo cas conlraire, et si le montant bonifié à TOffice 
réexpéditeur est insuffisant pour couvrir les irais de réex- 
pódition qui lui incombent, il se credite de la différence en 
forçant la somme inscrito à son avoir sur la feuille de route 
du bureau d’écliange expéditeur. Le motif de cette rectifica- 
tion est notifió au dit bureau au moyen d’un bulletin de véri- 
fication. 

Lorsqu’un colis a 616 admis à tort, h Texpódition, par suite 
d’unc erreur imputable au Service postal, et doit, pour ce 
motif, ôtre renvoyé au pays d’origine, ou, si Tune des .prohi- 
bitions prévues à rarticle 15 de la Gonvention est conslatée 
par le bureau d’échange d’entrée au cours des opérations 
d’6change, il est procédé de la même manière que si ce colis 
devait ôtre restitué à TOffice expéditeur par suite de fausse 
diroction. 

2 — Les colis postaux réexpódiés par suito de changement 
de résidenco dos dcstinataires ou d’une erreur imputable à 
Texpéditeur, sont grévés à la charge des dcstinataires, par 
TOffice distributeur, d’une taxe représentant la quote-part 
rovenant a ce dernier Office, à TOffice réexpéditeur et, s’il y 
a lieu, à ohacun des Offices intermédiaires. 

L’Offico réoxpéditeur se cródite de sa quote-part sur 
TOffice inlermédiairo ou sur TOffice de la nouvelle destina- 
tion. Dans lo cas oü le pays de réexpédition et celui de la 
nouvelle destinatiqn ne sont pas limitrpphos, le premier Office 
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intorniédiaire qui reçoit un colis postal récxpédié so credite 
du montant dc sa quote-part, ct de celle de 1 ’Officc rccxpedi- 
leur, vis-à-vis de l’Office auquel il livre cet objcl; et cc dcr- 
nicr,' à son tour, s’il n’est lui-mêmc qu’un inlermédiaire, 
répètc,. sur 1 ’Office suivaut, sa propre quote-part, cuniulée 
avcc cclles dont il a lenu compte à 1’Officc précédent. La 
mème opération se poursuit dans lcs rapports entre les diffé- 
rcnts Officcs participant au transport, jusqu’à cc que 1c colis 
postal parvienne à l’Off ice distributeur. 

Toutefois, si la taxe exigible pour le parcours ultérieur 
d’uu colis à réexpédier cst acquittée au monient dc la réex- 
pédition, cet objet est traité comme s’il était adressé dircctc- 
ment du pays réexpéditeur dans le pays de destination, ct re¬ 
mis sans taxe postale au destinataire. 

3 _Les colis grcvés de remboursement peuvent ôtre réex- 

pédiés, si le pays de la nouvelle destination entrctient avcc 
cclui d’origine un échange de colis greves de remboursement. 
Les colis sont, dans le cas de réexpédition, accompagnés des 
mandats de remboursement créés par le Service d’origine. 
KOffice de la nouvelle destination procède íi 1 ’égard de la li- 
quidation du remboursement comme si le colis lui avait été 
directement expédié. -•’tl 

4 — Les colis sont réexpédiés dans leur emballage pri- 
mitif et accompagnés du bulletin d’expédition créé par le 
bureau d’origine. Dans le cas oü le colis doit, pour un motif 
quelconque, être remballé ou le bulletin d’expédition primitif 
remplacé par un bulletin supplémentaire, il est indispensablc 
que le nom du bureau d’origine du colis ct le numero d’enre- 
gistremcnt primitif figurent tant sur le colis que sur le bul- 
letin d’expédition.. 


XV 

REBUTS 

1 — Lorsque les expéditeurs de colis tombes cn rebut 
n’ont pas indique sur le verso du bulletin d’expédition et sur 
Penvoi môme la manière dont il doit ôtre disposé de leur colis, 
rOffice de destination signalc à TOÍficc d’origine, dans le plus 
court délai possible, les colis postaux tombes en souffrance. 
A cet effct, il est fait usage d’une formule conforme au mo¬ 
dele J ci-joint, libellée cn français ou comportant une tradu- 
ction interlinéaire dans cette langue. La disposition de l’ex- 
péditeur nc peut etre qifune de celles prévucs au § 2 suivant. 

En règle générale, les avis de non-remise sont échangés 
entre lcs bifreaux dc destination et d’originc. ; Toutefois, cha- 
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que Office peufc demander que les avis qui concernem son Ser¬ 
vice soient transmis à son Administration centralc ou à un 
liureau spéciaíement désigné. L’avis de non-remise doit in- 
diquer, les cas échéant, le montant des frais de douane et au- 
Ires dont le colis esl. déjà greve et de ccux dont il pourrait être 
encore grevé en raison cTun magasinage prolongé. 

Lorsque des colis postaux ayant donné lieu à un avis sont 
retirés ou réexpédiés avant la réception des dispositions de 
1 expéditcur, le bureau d’origine doit en être infornié immé- 
diatement, à 1’inlention de l’envoyeúr. Après réception des 

dispositions de 1 ’expéditeur, ces dernières seules sont valables 
et exécutoires. 

~ L expedi leu r d un colis tombé en rebut peut deman¬ 
der: 

a) que le colis lui soit immédiatcment renvoyé; 

b) que 1 ’adresse du colis soit rectifiée ou complétéc; 

c) que le colis soit remis à un autre destinatairc ou’ qu’il 
soit reexpédié sur une autre destination, pour être remis au 
destinatairc primitif ou à une autre personne; 

d) que le destinatairc primitif soit avise encore une fois; 

c) que le colis soit vendu aux risques et périls de 1 ’cxpé- 

tlilcur ou (raité comine abandonné; 

f) qu un colis grevé de remboursement soit remis au des- 
tinataire primitif ou à une autre personne sans perccption du 
montant du remboursement ou contre payement d’unc sommc 
mferieure à celle indiquée originairement. Le procédé à sui- 
vrc eu ce qui concerne l’annulation ou le remplacemcnt du 

mandat de remboursement est cclui prescrit au § 2 de 1’article 
aVII ci-après; 

9 ) que le colis soit remis au destinatairc sans perccption 
c es frais de douane ou des autros frais dont lo colis est grevé. 

Si 1 ’expéditeur nc répond pas du tout ou exprime un 
desir non conforme aux demandes d’intruction qui lui ont été 
adressees par le bureau d’origine, 1 'Office de destination n’est 
pas lenu de lui adresser un nouvol avis; dans ces cas, le colis 
ui cst renv °yé à 1 ’expiration du délai fixé au § 3 suivant II 
cn est de mêmc si 1 ’expéditeur refusc d’accepter 1 ’avis de non- 

rcmise ou de paycr le droit prévu par Ic § G de l’article 5 de 
la Convention. 

Les colis postaux qui n’ont pu être remis aux deslinataires 
pour une cause quelconque et dont les expéditeurs ont fait 
abamlon pur et simple, ne sont pas renvoyés par 1’Office desti- 

nataire, qui los traite conformément à sa législation inté- 
rieure. 

Annêxoc-n" ‘° ^ d ’ Ua ^ à ***& de í’expédiUon de 
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Pavis, le burcau dc destinalion n’a pas reçu des instruetions 
suíiisantcs, los colis «st renvoyé au burcau d’originc. Ce 
délai est porte à quatro mois dans les relalions avoc les pays 
d’outrc-mer. 

Les colis gardés en inslancc a la disposition des destina- 
laircs ou adrossés poste restante sont consideres comme iorn- 
bés en rebut apròs le délai de conservation prescrit par les 
règlements du pays de deslination, sans, toutefois, que co délai 
puisso dépasser quatro mois dans les rclations avec les pays 
d’outro-mer et un mois dans les autres rolations. 

Le renvoi du colis doit avoir liou immédiatement, si la 
demande de Pexpéditeur formulée, soit par une annotation 
préalable sur le bulletin d’expédition, soit en réponse à 1 ’avis 
de non-remise modele J, n’a pas pu ôtre cxécutée ou n’a pas 
abouti b. la livraison du colis. Si Pexpéditeur a ajouté à sa 
nouvelle disposition une seconde instruction 'éventuellc (au- 
tre adresse, etc.), le colis n’est renvoyé que si cette disposi¬ 
tion subsidiaire n’a eu, à son tour, aucun résultat. 

4 _Tout colis dont le destinataire est parti pour un pays 

nou participant à la Convention concernant les colis postaux 
est traité comme rebut, à moins que POffice de la première 
destination ne soit en mesuro de lo íairo parvenir. 

Les colis à rcnvoycr à Pexpéditeur sont inscrits sur la 
fcuillc de route aveo la mention “Rcbuts”, dans la colonne 
d’observations. Ils sont traités et taxés comme les objets ré- 
cxpédiés par suite de changemcnt de résidence des destina- 
taires. 

Dans le cas oü ces colis sont grevés d’autres irais que de 
taxes dc renvoi, une spécification de ces Irais doit etre ajoutéo 
sur le bulletin d’cxpédition. 

5 _ Les articles sujets à détérioration ou à corruption 

peuvent seuls être vendus immédiatement, méme en route à 
Pallcr ou au retour, sans avis préalable et sans formalité judi- 
ciaire, au profit de qui de droit. En cas d’impossibilité de 
vente pour une cause quelconque, les objets détériorés ou cor- 
rompus sont détruits. II est dressé procès-verbal do la vente 
ou de la destruetion. 

Une copio du procès-verbal, accompagnée du bulletin 
d’expédition, est transmise au burcau d’origine. 

Le produit dc la vente sert, en premier licu, à couvrir 
les irais qui grèvcnl 1 ’envoi. Lo cas échéant, Pexcédent est 
transmis au bureau d’origine pour être remis à Pexpéditicur, 
qui supporte les irais de Penvoi. Les irais non couverts par 
la vente tombent à la cbarge dc Pcxipéditeur et sont repris 
sur POííiec d’origine. 
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XVI 

HÉCLAMATION 8 

1 — Pour lcs réclamations do colis poslaux, ou de man^ 
dats dc rombourseinent non parvenus cn retour» il est fait 
usago d’une lÍQrmule conformo ou analoguc au modòlo N 
aimcxé au présont Règlcment. L’Office du pays d’origine 
transmet coito formule dircctement íi rOffice de destina- 
üon. 

2 — Toutefois, dans les relations avec lcs pays d’outre- 
mer et dc ccs pays ontre eux, la réclamalion est transmise 
dc bureau à bureau cn suivant la même voic d’acheminement 
que Tenvoi qui fait rpbjet dc la róclamation. 

3 — Dans le cas prevu au § 1 ci-dessus, lorsque TOífice 
destinataire est cn état de fournir les renseignemenls sur le 
sort définitif du colis reclame ou du mandat de rembourser 
ment, il renvoie cette formule, rovètuc des ronseignements 
que le cas comporte, à 1’Office d’origine. 

Lorsque le sort d’un colis qui a passe par plusieurs Servi¬ 
ces ne peut être immédiatemenl constaté dans le Service du pays 
de destination, TOífice destinataire renvoie la formule à 
TOífice d’origine. Gelui-ci complete la formule en y indi- 
quant les détails de la transmission au premier Office inter- 
médiaire et Tadresse ensuite à cet Office, qui y consigne les 
observations et Tenvoie, éventuellement, à 1’Office suivant. La 
réclamation se poursuit ainsi d’Office a Office jusquà cc que le 
sort de 1’objet réclamé soit ótabli. L’Office qui a effectuó 
la remise au destinataire, ou qui, le cas óchóant, ne peut 
ótablir, ni la remise, ni la transmission rógulière à une autre 
Administration, constate le fait sur la formule et la renvoie 
à TOffice d’origine. 

4 — Dans le cas prevu au § 2 ci-dessus, les recherches se 
poursuivent depuis FOffice d’origine jusqu’à 1’Office de des¬ 
tination. Chacun d’eux établit sur la formule les donnóes do 
la transmission h 1’Office suivant et 1’envoie ensuite à celui- 
ci. Si les données de la transmission à 1’Office suivant ne 
pouvent ôtre ótablies, la formule est envoyée à TAdministra- 
tion du pays de destination. L’Office qui a effectuó la remise 
au destinataire, ou qui, le cas échóant, ne peut etablir ni la 
remise, ni la transmission rógulière i\ une autre Administra¬ 
tion, constate le fait sur la formule et la renvoie à 1’Of'fice 
d*origine. 

13 — Les formules N sont ródigóes en français ou portent 
une traduction interlinéaire en cette langue. Elles doivent 
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Oiro accompagnées, autant que possible, d’un fac-simüó de la 
suscription de 1’adressc. Ces formules sont transmiscs, saus let- 
trc d’cnvoi, sous cnveloppe fermée. Chaque Administration cst 
libre de dcmander, par une notification adressée au Bureau 
intcrnational, que les réclamations qui concernent son Service 
soient transmiscs, soit à son Administration centrale, soit à 
un bureau spécialement désigné, soit erifin directement au 
bureau de destination ou, si elle est seulement intéresséc a 
titre d’intermédiaire, au bureau d’échange auquel 1’envoi 
a été expédié. 


XVII 

DEMANDES DE RETRAIT, DE CHANGEMENT tfADRESSE OU DE DÉGRÈ- 
VEMENT DU REMBOURSEMENT 

\ _Los demandes de retrait de colis postaux et de clian- 

gcment d’adrcsse sont soumiscs aux règles et formalités pres¬ 
entes par 1’article XXX du Règlement d’exécution de la Con- 
vention principale. 

2 _En eas de demande de dégrèvement partiel d’un 

colis suivi de remboursement, un nouveau mandat de rem- 
boursement établi pour le montant réduit doit ôtre joint à 
la demande. 

Les mandats de remboursement annulés ou remplaces 
sont dótruits par les soins de rOffice destinataire des colis. 

XVIII 

COMPTABILITÉ 

1 _ Cbaque Administration fait établir mensuellement, 

par chacun de ses bureaux d’échange et pour tous les envois 
reçus de bureaux d’écbange d’un seul et même Office, un 
état, conforme au modèlo K annexé au présent Règlement, 
des sommes inscritos sur cbaque feuillc de route, soit à son 
crédit, pour sa part et celle de chacune des Administration in- 
téressées, s'i\ y a lieu, dans les laxes pcrçues par TOffice ex- 
péditcur, soit à son débit, pour la part revenant à 1’Office 
récxpéditcur et aux Offices intermédiaires, en cas de ré- 
expédition et de rebut, dans les taxes à recouvrer sur les 
destinalaires. 

2 — Les états K sont ensuite récapitulés par les soins 
de la même Administration dans un compte L dont le modèlo 
est également annexé au présent Règlement. 

3 — Ce compte, accompagné des états partiels, des feuil- 
les de route et, s’il y a lieu, des bulletins de vérification y 

% 
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afférenls est soumis i\ 1’oxamen de 1’Office correspondanl. 
dans le courant du mois qui suit celui auquel il se raporte. 

Les toíaux ne doivent jamais être rectifiés. Les erreurs 
qui pourraient étre relevées doivent, faire 1’objet d’états do 
différencc, 

4 — Les comples mensuels, après avoir été vérifiés et 
acceplés de part et d’autre, sont résumés dans un compte gé- 
néral trimestriel par les soins de !’Administration créditrice. 

Les Administrations participantes ont, toutefois, la la¬ 
titude de s’enlendre entre elles pour n’opérer ce résumé que 
semestriellemcnt qu annuellement. 

5 — Le solde résultant de la balance des comptcs réci- 
proques entre dcux Offices est payé par 1’Office débiteur h 
1’Office créditeur de la manière prévue au § 1 de Partido 
XXXVI du IRèglement d’cxécution de la Convention principale, 
ainsi qu’au Protocole final du dit Règlement. 

6 — L’établissement, 1’envoi et le payement des comptes 
doivent étre effectués dans le plus bref délai possible et, au 
plus tard, avant Pexpiration du trimestre suivant. Passé ce 
délai, les sommes ducs par un Office à un autre Office sont 
productives dMntéréts, à raison de 7 % l’an, à dater du jour 
do 1’expiration du dit délai. 

7 — Est réservée, toutefois, aux Offices intéressés, la fa- 
cullé de prendre, d’un commun accord, d’autres dispositions 
que celles qui sont formulées dans le présent article. 

XIX 

DÉCOMPTE DES REMBOURSEMENTS 

1 — Sauf entente contraire entre les Offices intéressés, le 
décomptc rclatif aux remboursements payés par chaque Admi- 
nistration pour le compte d’une autre Administraíion est ef- 
fcctué au moyen d'annexes aux comptes particuliers (modele 
iM ci-jnint) des mandats de poste de 1’Administration crédi¬ 
trice pour 1’Administration correspondante. 

2 — Dans ccs comptes des remboursements, qui sont 
accompagnés de mandats de remboursement payés et quittan- 
cés, les mandats sont inacrits par ordre alphabétique des 
bureaux d’émission et par ordre numérique de 1’inscription 
des mandats dans les registres de ce bureau. A la fin du com- 
ple, 1’Administration qui Pa établi, déduit de Ia sommc lolale 
de sa créance Vs %, représenlant la quote-part de 1’Adminis- 
‘tration correspondante dans le droit de remboursement,. 

3 — La somme finalo du compte particulier des rembour- 
ments est ajoutée, aufant que possible, à ccile du compte par- 
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ticulicr dos mandats dc poste pour Ie môme excrcice. La vé- 
rification ot la liquidation de ces décomptcs sont effectuées 
selon des rògles fixécs pour les décomptes des mandats do 
poste par lc Règlemcnt d’cxécution de 1’Arrangement con- 
cernant le Service des mandats. 


XX 

DÉCOMPTE DES DROITS FIOUBANT Sun LES BULLETINS 

d’affranch I ssem ent 

\ _Lc décomplc relalif aux frais de douane, etc., dé- 

boursés par cliaquc Administration pour lc comptc d une autio, 
cst effectué au moyen dc comptcs particuliers mcnsuels con¬ 
formes au modèlc E bis, ci-anncxé, qui sont éíablis dans la 
monnaio riu pays créditeur par 1 ’ Administration débitrice. 
Les bullelins d’affranchisscment sont inscripts dans les com¬ 
ptcs, par ordre alphabétiquo des burcaux qui ont opéré le dé- 
douancment en suivant 1 ’ordrc numérique qui leur a été donnó 
par ces bureaux. 

2 _ [Lo comple particulier. accompagné des bulletins ré- 

glés, cst transmis à 1’Administration créditrice, au plus lard 
à la fin du mois qui suit celui auqucl lc décompte so rap- 
porte. II n’est pas dressé de comptc négatif. 

3 _La vérification de ces décomptes est effectée d’après 

les rògles fixécs pour les décomptcs des mandats de poste par 
le Règlemcnt d’cxécution do TArrangemcnt concernant le ser¬ 
viço des dils mandats. 

4 — Les décomptes dc droils dc douane donncnt lieu à 
une liquidation spécialc. Toulcfois, pour les Offices qui le 
demandonl, ils sont anncxés, soit aux comptes mandats do 
poste, soit aux comptcs L ou M des dits Offices. 

XXI 

COMMUNICATION DE DOCUMENTS RELATIFS A L’ÉCHANCE DES COLIS 

POSTAUX 

1 _ Les Administrations se communiqucnt réciproque- 

ment, par 1’intermédiaire du Bureau internalional et trois 
mois au moins avant la mise à execution de la Convention, 
savoir : 

a) les disposilions qu’cllcs auront prises en ce qui con¬ 
cerne la limite de poids, la déclaration de valeur, les colis 
encombrants, les remboursements, le nombre de colis qui peu- 
vent òlre accompagnés d’une seule déclaration en douane et 
Tadmission de Communications manuscrites sur le bulletin 
d'expédilion; 
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b) sMl y a lieu, limites de dimensioris et de volumes 
prévues au § 2 de Particle III du présent Règlement; 

c) 1c tarif applicable dans leur Service aux colis postaux 
pour chacun des pays contraclants, en conformité de 1’articlo 
5 de la Convention concernant les colis poslaux et de Tarticle I 
du présent Règlement; 

d) les faxes terminales appliquós aux colis postaux; 

e) les noms des bureaux ou localités qui participcront íi 
réchange des colis postaux, ou 1’avis que íous les bureaux par- 
ticipent à ce Service; 

/) un extrait en langue allemande, anglaise, espagnole ou 
française, des dispositions de leurs lois ou ròglemenls inté- 
rieurs applicables au transport des colis postaux. 

2 — Toute modification apportée ultérieurement à 1’égard 
des dispositions ci-dessus mentionées doit ôtrc. notifiée sans 
retard de la méme manière. 

XXII 

PROPOSITIONS DE MODIFICATIONS DU RÈGLEMENT D’EXéCUTION 

1 — Dans rinlervalle qui s'écoule entre les réunions pré¬ 
vues à Tarticle 27 de la Convention principale, toute Adminis- 
íration d’un des pays contractants a le droit d’adresser aux 
autres Administrations participantes, par Pintermédiaire du 
Bureau international, des propositions concernant les disposi¬ 
tions du présent Règlement. 

2 — Toute proposition est soumise au procédé déterminé 
par Particle XLIV du Règlement d’exécution de la Convention 
principale. 

3 — Pour devenir exécutoires, les propositions doivent 
réunir, savoir: 

a) Tunanimité des suffrages, s’il s’agit de Paddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article ou de 1’article XXIII; 

b) les deux tiers des suffrages sMl s’agit de la modifica¬ 
tion des dispositions des articles II, III, IV, V, VI, VII, IX, 
X, XI XII, xm, xrv et XV; 

c) la simple majorité absolute s’il s’agit de la modifica¬ 
tion des autres articles ou de Tinterpretation des diverses dis¬ 
positions du présent Règlement, sauf le cas de litige prévu à 
Particle 25 de la Convention principale. 

4 — Les résolutions valables sont consacrées par une 
simple notification du Bureau international à toutes les Admi¬ 
nistrations participantes. 

5 — Toute modification ou résolution adoptée n’est exé- 
cutoire que trois mois, au moins, après sa notification. 
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XXIII 

DURÉE DU RÈGLEMENT 

Le prósent Ròglement sera exécutoirc à partir du jour do 
la mise en vigueur do la Convention. 

II aura la môme durée que cette Convention, à, moins 
qu’il ne soit renouvclé d’un commun accord entre los parlies 
contractantes. 

Fait à Madrid, !e trente novembro mil neuf ccnt vingt. 

Pour TAllemagne: Ronge. — Schenk. — Orth. 

Pour la Republique Argentino: A. Barrara Mcholson. 

Pour TAutriche: Eberan. 

Pour la Belgique : A. Pirarei. — Tixhon.—Bub. Krains. 

Pou la eolonie du Congo belge: M. Halewyck. — G. 
T oTuleur. 

Pour la Bolivie: Luís Rodriguez. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peçanha . — J. Henrique 
Aderne. 

Pour la Bulgarie: N. Startcheff. — N. Boschnakoff. 

Pour le Chili: A. de la Cruz. — Florencio Marquez de 
la Plata, — Gus. Cousino. 

Pour la Chine: Liou Fou-Tcheng. 

Pour la Rápublique de Colombie: W. Mac LelJan. — 
Gabriel Roldan. 

Pour la Republique de Costa-Rica: Manuel M. de Peralta. 

Pour la Republique de Cuba: Juan Iruretagoyena. 

Pour le Danemark: Ilollnagcl Jensen. — Holmblad. 

Pour la Rdpubliquo Dominicaine: Leopoldo Lovolace. 

Pour PE’gypte: N. T. Rorton. 

Pour la Republique de PEquateur: Luis Robalino Dávila . 
— Leonidas A. Yerovi. 

Pour 1’Epagne: Conde de Colombi. — José de Garcia 
Torres. — Gvillermo Capdevila. — José ele Espana. — Mar¬ 
tins Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour les eolonies espagnoles: Bernardo Rolland. — Ma¬ 
nuel G. Acebo. 

Pour PElhiopie: Weuldeu-Rcrhane. 

Pour Ia Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. George.q Bonnct: M. Lebon. — G. fílin. — P. 
Bonillard. — Barrail. 
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Pour PAlgérie: 77. Treuillè. 

Pour les colonies et protectorals français de Tlndochine: 
André Touzet. 

Pour Tensemble des autres colonies françaises: G. Dc - 
martial. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Pepthéroudakls . 

Pour le Guatemala: Juan J. Ortega. — Enrique Trau - 
mann. 

Pour la République d’Haiti: Luis Ma. Solér. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour Tlnde britannique: G. R. Clnrke. 

Pour rislande: Hollnagcl Jcnscn. 

Pour ritalie et les colonies italiennes: E. Delmati. — 
S. Ortisi. 

Pour le Japon: S. Nakanishi . — Arajiro Miura . — Y. 
Hiratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nakanishi. — Arajido Miura. — Y. 
Hiratsuka. 

Pour 1’ensemble des autres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Hiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à 1’exclusion de la Zone espagnole): 
Gérard Japy. — J. Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole); M. Aguirre de Cárcer, 

— L. Lopez-Fcrrer. — C. Garcia de Castro. 

Pour le Nicaragua: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvòge: Sommerschild. — Klmis Helsing. 

Pour la République de Panama: J. D. Arosemcha. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmcll. — J. S>. v. Gehlcr. 
Pour les Indes néerlandaises: T Vigman. — W. F. Gci'- 
des üosverbeek. — J. van der Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wigman. 

— TF. F. Gcrdes Oosterbeck. — J. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. ürrea. — O. Barrenechea y Ray- 
gaãa. 

Pour la Perse: Hvssein Khan Alai. — C. Molitor. 

Pour la Pologne: TF. Dobrowolski. — Maeicjcwski. — 
Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho dc Albuquerque. 
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Pour les colonies porlugaises do TAfrique: Juvenal Eivas 
Floviado Santa Barbava . 

Pour les colonies porlugaises de 1’Asie et do TOcdanie: 
José Emilio dos Santos c Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco . — Eng. fíoukman. 
Pour le Salvador: Ismael G . Fuentes . 

Pour le Territoire de la Sarro: Douavche. 

Pour le Royaume des Serbes, Croales et Slovènes: Drag . 
Dimitriyevitch. — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franya Pa- 
vlitch. — Costa Zlaianovitch. 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sanpakitch Preecha. 
Pour ía Suòde: Julius Juhlin. — Thore VJennqvist . 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Otohar Buzicha. — Yáclav 
Kucera . 

Pour la Tunisie: Gérard Jápy. — A. Barbarat. 

Pour la Turquie: Méhméd-Ali. 

Pour 1’Uruguay: Adolfo Agorio . 

Pour les E’lats-Unis de Venezuela: Pcdro-Emilio Coll. — 
Barceto. — A. Posse . 


ANNEXES 

OFFICE EXPÉD1TEUR 
DU PRÊSENT TABLEAU 

. ÉCHANGE DE COLIS POSTAUX 

ENTRE PAYS NON LIMITROPHES 


OFFICE DESTINATAIRE 
DU PRÉSENT TABLEAU 


Tableau indiquant les conditions auxquelles peuvcnt être transmis à découyert à 1’Office des postes 
par 1’Office des postes d., des coiis p^staux à destmation des pays auxquels le premier Office est à même de 

servir d’intermédiaire au second. 





Total des Frais a Bonifier 
par POffice. 


Pays 

de 

destination 

1 

\T 1 

Désignation des pays 
intermédiaires et des Services 
maritimes à employer 

3 

à POffice. 


v oies 
de 

Iransmission 

2 


Observations 

Taxe 
au poids 

4 

Droits 

d'assurance par 
300 francs 

5 

6 








to 

O 
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re du bureau 
Porigine 


COUPON 

Peut êire détaché par le 
destinataire 



Numéros d^nregistrement 


Pays d'origíne 
Valeur déclarée EE 



BULLETIN D , dXPÉDITION 
Ci j° int . Nombre de déclarations en douane. 


Montnnt du remboursement 

UUUU puiou.llivi, 


Application 

du 

timbre poste 
ou 

indication 
de la 

taxe perçue 


d) que e destinataire pnmitif soit avisé encore une fois* 

e) que Ie colis soit vendu aux nsques et oérils de Pexn^HífAi.r n,i ^i ** l j 

/) qu un colis grevé üc remboursement soit rétnis au^destinataire^nriSiMf n?,T®. aband ( onné I 

du montant du remboursement ou contre payement d*une Suwii* e -Ín ,tr ? P ers . onne s . ans Perception 
g) que le coiis soit remis au destinataire sans perceotion des l frpi« S rfp l !rtmtí^f r i?. U H^„ C .?.*í- .'? d !S U j e originalrement; 


RÉCÉPISSÉ DU DESTINATAIRE ’ 

Le soussigné céclaie avoir reçu j 
A. 

f le colis césigné 1 

1 les colis désignís I *“ " C '° du ” ,ÍM 

(Signatun) 






























Timbre du burea 
d’origine 


COUPON 

Peut êlre clétachc par 1c 
destinataire 


Nom et domicile de 
1'expéditeur: 


Numeros vTenregístrement 


Pays d’origine. 

I Valeur déclaree —— 


BULLHTIN D’íXPÉDITION 

Cl ioinl . Nombre de déclarations en douaae. 

Monusnt du rembourseinent ~~ ——— — 


(Lieu de destination). 
(Ruc et imniéro).. 


Application 

du 

timbre poste 
ou 

indicatioii 
de la 

taxe per^ue 


Timbre de la douane 


Droits de do nane (1) 


Acheminement: 


0) Cadre à remplir par le bureau d'échangc d’entrcc ou pa 


par le Service de la douaae du pays de destination. 


__ (VERSO) 

INSTRUCTIONS A DONNER PAR L’EXPÉDI TEUR 

a " , '“~ íd "“ ís ™“- w...»,k,. 

(Signature dc Vexpèdittur) 


(1) Consignei* 1’une des mentions contenues dans le cadre ci-dessous. 


I^expéditeur d*un colis tombé en rebut peut demander: 

o) Que le colis lui soit imméiiatement ren/oyc; 
o) que Tadresse du colis soit réctifiée ou complélée; 

c) que le colis soit remis à un autre destinataire ou qu’il soit reexoddié s,.r .,r, 

destinataire primitif ou à une autre persome* p0dle Sur une autfe destination, pour étre remis au 

<0 que le destinataire pnnitif soit av.sé encore une fois- 

e) que le colis soit vendu aux risques et pénis de rexnéditeur ou trait.i ™ , 

f) qu un colis grevé oe remboursement soit rémis au destinataire pruriüH ouTunf ’ 

du moütaut du rembourse.i ent ou contre payenient d’une soLne tníérieure àcelf n ruíT a° nne S , an ! wrce P liün 
QUe 16 C °‘ la SQU rem ‘- au «»« >ra i8 

RÉCÉPISSÈ DU DESTINATAIRE 

| le colis césigné I 

Le sousslgné c éclaie avoir reçu mi recto du préseut bulleüa 

{ les colis désignês | 

A .» ie. ... 

(Signatun) 
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Administration des Postes de. lieu de destinátion: 

ou 

Administration des Chemins de fer de. . 

O 

DÉCLARATION EN DOUANE 


M 


COLIS POSTAUX 

DÉSIONATION DU CONTENU 

VALEURS 

POIDS 


Nombre 

Espèce 

Brut 

Grammes 

Net 

Grammes 









192.. L’expéditeur, 


I 

£ 


I 
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i uouij eg çtfr 






ES 

(RECTO) 


COUPON 

Uexpêditcur áu coVs . N . 

de la boite ♦) 

avec valeur déclarée de . 

déposé . à . 

poui M . 

à . 

a payé les droits indiquès aa verso 


Timbre du bureau 
d'or:gine 



La botte *) 

déclarée de . expedié.... 

. à Vadresse de 

. à... 

domicile . 

doit 0 doivent ) être remis . 


.par. 


. franc . 


.de. 


toas droits *) 


droits de douane *) 
*) Biffer le superflu. 


A renvoyer au bureau de . 

(Indiquer le nom du tnireau d’origine ou, le cas échéant, celui du bureau d^change). 
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DÉTAIL DES DROITS DUS 
(datis la monnaie du pays destinataire; 

Droits de douane . 

Fr ais de remballage . 

Droits de dèdouanement . 

Autres frais . 


Total 

soit *;. 


Timbre du bureau 
d^rigine du colis 



*) Dans la monnaie du pays d’origine 
du colis. 


E 

(VERSO) 

(doit être imprimé en sens inverse du recto ) 


Timbre du bureau 
qui a fait Tavance 
des frais 

TOTAL DES FRAIS DÉBOURSÉS ^-. 

(voir le déíail sur le coupon) 


o 




snit - - . 

(dans la monnaie du pays de desti- 
nation du colis) 


(à convertir par FOffice d’origiae 
du colis 

N. du registre 

Date 

Bureau qui a fait Favance 
des frais 

Signature de 
Fagent 

Registre d’arrivée 

N. 

Converii par 

(nom de Fagent) 

Timbre du bureau 
recouvrant 

O 
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E bis 
COMPTE 


i 

00 


des frais payés par FAdministration d 


pour le compte de FAdministration de 


Mois de 


192.... 


Numéro d*ordre 

Dates 

Bureaux qui ont fait 
Favance 
des frais 

Bureaux déboursants 

Montant de chaque 
bulletin 

Observations 




Totaux. 



* 
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ADMINISTRAT1 

ÉCHANQE AVEC L’OFFICE 

d. 

d. 

Numéro d’ordrc 


Nom du p 



TE 

3ES COLIS POSTAUX EXPÊ 

1 
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PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DEST1NATI0N 


Nuraéro d’ordre de la feuille de route 
Nom du navire 


F 

FEUILLE DE ROUTE 

DES COL1S POSTAUX EXPÉDIÉS PAR LE BUREAU D’ÉCHANGE D.... 

AU BUREAU D’ÉCHANGE D 


Timbre à date 



Départ envoi) du...192..., à...h...m. 

Arrivée.du.192..., à...h...m. 


NUMÉROS 

Nombre 

de 

colis 

postaux 

3 

BUREAU 

Poids 

de 

chaque 

1 colis 
avec 
valeur 
déclarée 

6 

Valeur 

dé¬ 

clarée 

BONIF1CATIONS 
de taxes et droits 

Montant 

des 

rem- 

bourse- 

ments 

10 

Obser- 

vations 

11 

d’ordre 

1 

de Ten- 
regis- 
tre- 
ment 

2 

d’origine 

4 

de 

destination 

(*) 

5 

par rOffice 
expéditeur 
à 1* Office 
correspondant 

8 

par POffice 
correspondant 
à rOffice 
expéditeur 

9 







francs-or 

fr. ct. 

fr. ct. 


i 

Totaux. 




i 







L’employé du bureau expéditeur. L*employé du bureau destinataire. 


(*) Ne pas remplir dans les cas ou les colis sont adressés au même bureau que les feuilles de ronte. 

(Dimensions : 148x210 ou 210 x 297 ou X297 x 420 mm 
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ADMINISTRATION 
DES POSTES 


Gr 

SERVICE DES COLIS POSTAUX 



BULLETIN DE VÉRIFICATION 


Timbre à date 


d> 0 échaL r d CtÍSCalÍ ° n Ct laCOnSta,ationdes erreurs et irrégularltés de toute nature reconnues dans 1'envoi de colis du bureau ' 


par le bureau d’échange d, 
Expédltions.... 


MANQUE DE COLIS 

Numéro 

Lieu d^rigine 

ADRESSE 

(aussi exacte que possible) 

Montant du port 
bonifié 

Vérification 
du bureau 
destinataire 

Observations 

cTordre 

de Tenregistre- 
ment 



i 

1 
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TíHAlV 


















(O) continuação 


AVARIE DE COLIS 


Numéro 

Lieu d’originc 

ADRESSE 

Coatenu 

Poids constaté 

Valeur 

déclarée 

lndication 
du recipient 
(panier, 
sac, etc.) 

d'ordre 

de Penregis- 
trement 

de Pexpéditeur 

du destinataire 


i 

1 

i 


1 

i 

i 

1 


Description et cause apparente de 1'avarie ou autres observations. 


IRRÉQULARITÉS 

(manque de la feuille, emballage ou fermeture insuffisants, etc.) 


Erreurs 


Numéro 

Lieu d’origine 

Nom et adresse du 
destinataire 

Poids 

Montant du port 
bonifié 

Rectification 
du bureau 
destinataire 

d*ordre 

de Penregistre- 
ment 


i 

1 





Total TotaI vérifié 


le 


192 ... 


Vu et accepté 
. le. 


192 .. 






































Uemploye da bureau destinataire , 


H 

(RECTO) 


Le chef da bureau expediteur 


M 

M 

à. 


COUPON 

ou 

mandat 

de 

remboursement 
de. 

(Montant en chiffres) 
pour 

lc colis n°. 

déposó 

. 192 ... 

. par 


à Tadresse de 


ADMINISTRATION DES POSTES D. 

MANDAT DE REMBOURSEMENT INTERNATIONAL 

de la somme de . ■-= -- =3 

(en chiffres arabes) 

(les unités en toutes lettres et en caractères latins) 

Pour le colis postal n.expédié le. 

Payable à .. 

Lieu de destination ..... 

Adresse du destinataire. 

Pays de destination. 


IND1CATIONS DE SERVICE (*) 

Numéro d’émis$ion. 

Date d’émission. 

Bureau d’émission. 

Pays d*émission. 

Signalure de Pagent qui a dressé le 
mandat: 


(*) Indications à remplir par POffice destinataire du colis après Tencaisse- 
ment du montant du remboursement. 


Somme 

versée 


(Monnaie du pays 
destinataire du colis) 


iimore au 
bureau 
d’émission 



i 

3 
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(VERSO) 
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J 


(Colls postaux) 


AVIS DE NON REMISE 


de. 


Le .coHs dont ci-jolnt.bulletin.d’expédition n°.originaire. 

.se trouve. 


en souffrance à mon bureau pour le motif suivant: 

?) . coIis .été refusé.par le destinataire (1). 

b) Le.colis n ü .pas été reclamé.(1). 

c) Le destinataire est inconnu, absent, parti, décédé (1). 

d) L*adresse est insuffisante (1). 

e) L'adresse du colis n’est pas conforme à celle du bulletin (i). 

J les frais de douane (1). 

/) Le destinaire refuse de payer j le remboursement (1). 

1 les auues frais dont le colis est grevé (1). 

g) Le colis est grevé des frais de douane et autres s^levant au total à. 

prolongation de magasinage cetie sommc sera majorée à raison de. 


CO 


.Pour 


Prière de demander les instructions de Pexpediteur et de lui faire connaltre que si ses instructions ne me parviennent oas 
dans un delax üe.mois, le.colis lui sera.réexpédié. sous suite des frais. 


Timbre à date Sigwxture: 



\ 
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REPONSE 


Le.colis doi.être 


a) Présenté encore une fois au destinataire. 

b) Remis .. 

sans perception... ) 

> du montant du remboursement de 
contre payement.. J 

c) Réexpédié à M.. 

d ) Réexpédié à son point d*origine (1). 


M. 

rue. n°.(1) 


fr.ct. 

..n'.(1) 


L’expéditeur fait abandon du colis (1). 

L'expéditeur demande que ie colis soit vendu (1). , , .. , , ^ 

L^xpéditeur demande que le colis soit présenté encore une fois au destinataire, sans perception des droits de douane ou ues 
autres trais dont le colis est grevé; Texpéditeur prendra ces frais à sa charge. , 

L’expéditeur n'ayant pas repondu aux demande d'instructions qui lui ont été adressées, le.colis doi.etre.. 

renvoyé.à mon bureau à Texpiration du délai reglementaire (1). 

Signature: . 


Timbre à date 



(1) Biffer les indications dont il n^st pas fait usage. 
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admínistration 

DES POSTES 


■PPM 


* « 


CORRESPONDANCE 
AVEC L’OFFJCE 


ETAT MENSUEL 


«nmmes aue se doivent réciproqueinent 1’Administration des postes d.. 

etP Admínistration des postes d.de trais pour .es coiis postaux livrés parles 

hureaux d’échange dépendant de Ia prémière Administration au bureau d'ecliange d. 

Mois d .192.... 


II. Avoir de 1’Office expéditeur 
Taxes et droits 
(Colonne 9 de Ia formule F) 



Ajqdcxo C — Pcc. 2Q6 — 


(Dimensiona: 210x297 ou 105x297 mm.) 






















M 


COMPTE PATICULIER 

andats de remboursement payés par 1’Administration d. 

P°ur le compte de 1’Administration d. 

pendant le mois d.* * .jgô* 


Numéros 
cPémts- 
sion des 
m andats 


Dates 
d*émis- 
sion des 
mandats 


Bureaux par lesquels 
les mandats ont été 
délivres 


Montant des 
mandats 


Francs. 


Ct. 


Observations 


Total 

A déduire 1 /2 °/° du 
total 


Reste au proiit de 
TAdministration 












































































ADMIN1STRAT10N CORRESPONDANCE 



Solde aucrédit de TOf- 






































ADMJNISTRATION DES POSTES ADMJNISTRATíON DES POSTES 
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IV 


ADMINIS TR ATION DES POSTES D 



«I 

ca 

a 

O. cO 

Vh 

*a*o 

<D d) 

0.9 


*c. § 
E « 

a.s 

•ca 

O 


ca 

O- 


RÉCLAMATION D’UN C0L1S POSTAL 
ou a’un mandat de remboursement non parvenu 

Bureau de dépôt:. 

Date du dépôt:.. 

Description très exacte du contenu:... 

N d^nregistrement:... 

Adresse du destinaiaire (aussi exactement que possible):. 

Conrenu exact:. 

Poids:.*. 

Déclaration de valeur:. 

Remboursement:. 

Demande d’un avis de réception: . 

(Dans le cas afirmatif, ajouter les lettres A. R.) 

Nom et adresse de Pexpéditeur:. 

Acheminement: expédié le.192.par le bureau 

d*échange de.au bureau d^change de., 

sous le n°.de la feuille de route. 

Date.Signature. 

Administration des postes d. 

Le colis décrit ci-dessus a été remis le.192_ à . 

Date.Signature. 

Le colis deçrit ci-dessus. . 


Date.Signature. 

Administration des postes d... 

Réacheminé le.192-par le bureau d'échange 

dc.au bureau d’échange de., sous 

le i.°.de la feuille de rouie. 

Ddte.Signature. 

Administration des postes d. 

Réacheuiine ie.192... par le bureau d*échauge 

de.au cureau eféchange de.. sous 

le n°.de la reuille de route. 

Date.Signature. 

Administration des postes d. 

Réacheminé de.192.par le bureau d’échange 

de.au bureau cPéchauge de., sous le 

n ü .de \á feuille de route. 

Date.Signa ure. 


Réponse définitive (1) 

(1) De 1’Office destinataire ou, le cas échéant de POffice intermédiaire 
qui ne peut établir la transmission regulière de Penvoi réclamé à POffice 
suivant. 
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5 

centirnes 



10 

centirnes 



15 

centirnes 



20 

centirnes 


e n 
w 

X 

< 

H 

C/D 

W 

Q 

C/D 

25 

centirnes 


30 

centirnes 


H 

Z 

w 

hJ 

< 

> 

5 

35 

centirnes 


a 

•w 

45 

centirnes 



50 

centirnes 



90 

centirnes 



PAYS 
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ANNEXO C 


XI 

ARRANGEMENT OONCERNANT LE SERÍVTCE DES MANDATS 

DE POSTE 

Conclue entre: 

L Allemangne, la République Argentine, 1’Austriche, la 
Belgique et la Colonie du Congo Belge, la Bolivie, Le Brésil, 
la Bulgarie, le Chili, la Chine, la République de Colombie, le 
Danemark, PÉgypte, 1’Espagne, 1’Éthíopie, la Finlande, ’ la 
France, 1’Algérie, les Colonies et Protectorats Français de 
rindochme, Pensemble des autres Colonies Françaises, ia 
Grèce, la République du Honduras, la Hongrie, 1’Islande, lTtalie 
et les Colonies Italiennes, le Japon, lej Chosen, Pensemble des 
autres dépendances Japonaises, la République de Libéria, le 
Luxembourg, de Maroc (à Lexclusion de la zone esfpangnole), 
le Maroc (Zone espagnole), le Nicaragua, la Norvège, la Ré¬ 
publique de Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, les Indes Néer- 
landaises, les Colonies Néerlandaises en Amérique, le Pérou, 
la Pologne, le Portugal, les Colonies Portugaises de PAfrique, 
les Colonies Portugaises de 1 1’Asie et 1’Océanie, Ia iRoumanie, 
la République de St-Marin, le Territoire de la Sarre, le Royau- 
me des Serbes, Croates et Slovènes, le Royaume de Siam, la 
Suède, la Suisse, la Tchécoslovaquie, la Tunisie, la Turquie, 
rUruguay et les États-Unis de Venezuela. 

Les soussignés, plénipotentiaires des Gouvernements des 
pays ci-dessus énumérés, vu Particle 21 de la Convention 
principale, ont, d’un commun accord et sous réserve de rati- 
fication, arrêté TArrangement suivant: 

ARTICLE 1 

DISPOS1TIONS PRÉLIMINAIRES 

L’écliange des envois de fonds par la voie de la poste et 
au moyen de mandats, entre ceux des pays contractants dont 
les Administrations conviennent d’établir ce Service, est régi 
par les dispositions du présent Arrangement. 

ARTICLE 2 

versement; montant maximum tr.\nsmtssible 

1 — En principe, le montant des mandats doit étre versé 
par les déposants et payé aux bénéficiaires en numéraire; mais 
chaque Administration a la faculté de recevoir et d’employer 
elle-même, à cet effet, tout papier-monnaie ayant cours légal 
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dans son pays, sous réserve de tenir compte, le cas échéant, 
de la différence de cours. 

2 Cliaque Administration a la facullé de fixer le ma- 
ximum des mandais qvfelle émet à condition que ce maximum 
n’excède pas 1.000 francs-or. 

Sauf arrangemenl contraire, le maximum des mandais 
payables dans un pays délerminé esl le mume que celui qui a 
élé adopló par ce pays pour Témission. 

Lorsqu’un môme expéditeur a fait émetlre, le môme jour, 
dans une môme localité, au profit du môme bénéficiaire plu- 
sieurs mandats dont le monlanl lotai excède le maximum 
adoplé par le pays de destination, le bureau destinataire est 
autorisé à écbelonner le payement des titres de telle façon 
que la somme payée au bénéficiaire dans une môme journée 
n’excède pas ce maximum. 

3 — Sauf arrangement contraire entre les Administrations 
intéressées, Te montant de cliaque mandai est exprimé dans 
Ia monnaie du pays oü le payement doit avoir lieu. A cet effet, 
TAdministration du pays d’origine détermine elle-même, s’il 
y a lieu, le taux de conversion de sa monnaie en monnaie du 
pays de destination. 

L’Administration du pays d’origine détermine également, 
s’il y a lieu, le cours h payer par Texpéditeur, lorsque ce pays 
et le pays de destination possèdent le môme système moné- 
laire. 

4 — Est réservé h chacun des pays contractants le droit 
de déclarer transmissible par voie d’endossement, sur son ter- 
ritoire, la propriété des mandats de poste provenant d’un autre 
de ces pays. 


ARTICLE 3 

taxes; avis de payement; retrait et ciiangement d’adresse; 

REMISE PAR EXPRÈS 

1 — La taxe générale à payer par Texpéditeur pour chaque 
envoi de fonds effectué en vertu de Tarticle précédent est 
fixée, pour les 100 premières unités monétaires à V 2 unité 
monétaire par 50 unités monétaires ou fraction de 50 unités 
monétaires et en outre au dclà des 100 premières unités mo¬ 
nétaires h Vz unité monétaire par 100 unités monétaires ou 
fraction de 100 unités monétaires. 

Sont exempts de toute laxe les mandats d*office relalifs 
au Service des postes et écbangés entre les Administrations 
postales ou entre les bureau relevant de ces Administrations, 
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ainsi que les mandats des Administrations postales destinés 
au Bureau international de rUnion Postale universelle et les 
mandats adressés aux prisonniers de guerre ou expédiés par 
eux. 

2 — I/Administation qui a délivré des mandats tient 
compte, à TAministration qui les a acquittés, d’un droit de 
Vi % du montant total des mandats payés, abstraction faite des 
mandats émis en franchise de taxe. 

3 Les mandats échangés, par 1’intermédiaire d’un des 
pays participant à 1’Arrangement, entre un autre de ces pays 
et un pays non participant, peuvent être soumis, au profit de 
1’Office intermédiaire, à un droit supplémentaire prelévó sur le 
montant du titre et représentant la quote-part du pays non 
participant. 

4 — Les mandats de poste et les acquits donnés* sur ces 
mandats, de môme que les récépissés délivrés aux déposants, 
ne peuvent ètre soumis, à la charge des expéditeurs ou des des- 
tinataires des fonds, à un droit ou à une taxe quelconque en 
sus de la taxe perçue en vertu du § 1 du présent article, sauf, 
toutefois, le droit de factage pour le payement à domicile, s’il 
y a lieu, et le droit supplémentaire prévu par le § 3 ci-dessus. 

5 — L’expéditeur d’un rnandat peut obtenir un avis de 
payement de ce rnandat, en acquittant d’avance, au profit ex- 
clusif de TAdminisfration du pays d’origine, un droit fixe 
égal à celui qui est perçu dans ce pays pour les avis de ré- 
ception des correspondances recommandées. 

Toutefois, si cet avis n’est pas réclamé au moment de 
Témission du rnandat, 1’expéditeur peut ultérieuremcnt en 
faire la demande,* mais dans le délai fixé par le § G de Tar- 
ticle 7 et inoyennant payement d’un droit double de celui 
prévu h 1’alinéa précédent. 

6 — L’expéditeur d’un rnandat de poste peut le faire reti- 
rer du Service ou en faire modifier Tadresse aux conditions 
et sous les réserves déterminées pour les correpondances or- 
dinaircs par Tarticle 11 de la Convention principale, tant que 
le bénéficiaire n’a pas pris livraison, soit du titre lui-méme, 
soit du montant de ce titre. 

7 — L’expéditeur peut également demander la remise 
des fonds à domicile, par porteur spécial, aussitôt après 
Tarrivée du rnandat, aux conditions fixécs par Tarticle 15 
de la dite Convention. 

8 — Est toutefois réservée à TOffice du pays de desti- 
nation la faculté de faire remettre par exprès, au lieu des 
fonds, un avis d’arrivée du rnandat ou le titre lui-méme, lors- 
que ses règlements intérieurs le comportent. 
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ARTICLE 4 

MAN D ATS TÉLÉGRAPHIQUES 

1 Los mandais de poste peuvcnt être transmis par le 
lélégraphe, dans los relations entre les Offices dont les pays 
sont reli és par un télégraphe d’Élat ou qui consentent à em- 
ployer à cet effet la télégraphie privée; ils sont qualifiés, en 
ce cas, de mandais lélégraphiques. 

2 — Les mandats télégraphiques peuvent, comme les té- 
légrammes ordinaires et aux mêmes conditions que ces der- 
niers, être soumis aux formalités de 1’urgence, da la róponse 
payée, du collationnement et de 1’accusé de .réception, ainsi 
qu’aux formalités de la transmission par la poste ou de la 
remise par exprès, si le domicile du destinataire se trouve en 
dehors du rayon de la distribution gratuite du bureau de des- 
tination. 

L’cxpéditeur doit indiquer, le cas échéant, le mode de 
transport à employer au delà des lignes télégraphiques (poste 
ou exprès). 

Les mandats télégraphiques peuvent, en outre, donner 
lieu à des demandes d’avis de payement à délivrer et à expé- 
dier par la poste. 

Les expéditeurs de mandats télégraphiques peuvent les 
faire retirer du Service ou en faire modifier 1’adresse aux condi¬ 
tions et sous les réserves déterminécs pour les correspondances 
ordinaires par 1’article 11 de la Convention principale lant que 
le bénéficiaire n’a pas pris livraison, soit du tilre lui-môme, 
soit du montant de ce titre. Le bureau destinataire ne peut 
toulefois donner suite aux demandes de modification d’adresse 
qu’après réception de 1’avis confirmatif. 

Les expéditeurs des mandats télégraphiques peuvent 
ajouter à la formule réglementaire du mandat des Communi¬ 
cations pour le destinataire, pourvu qu’ils en payent le mon¬ 
tant d’apròs le larif. 

3 — L’expéditeur d’un mandat télégraphiquc doit payer: 

a) la taxe ordinaire des mandats de poste et, si un avis 
de payement est demandé, le droit fixe de cet avis; 

b) la laxe du télégramme. 

4 — Le bénéficiaire d’un mandat télégraphique doit ôtre 
avisé immédiatement et sans frais de 1’arrivée du mandat; 
toulefois, lorsque son domicile se trouve en dehors du rayon 
de distribution gratuite du bureau de destination, les frais 
de remise par exprès de 1’avis, s’il n’ont pas été payés par 
1’expéditeur, peuvent ètre perçus sur le destinataire. 
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Lorsque, au lieu de 1’avis, 1’Administration du pays de 
destination remet les fonds à domicile, il lui est loisible de 
percevoir, de ce chef, une taxe spéciale en tenant comptc, 
le cas échéant, des frais d’exprès qui ont été payés par l’ex- 
péditeur. 

5 — Les mandats télégraphiques ne sont grevés d'aucuns 
frais autres que ceux prévus au présent article, ou qui peu- 
vent être perçus en conformité des règlements télégraphiques 
internationaux. 

ARTICLE 5 
nÉEXPÉDITION 

1 — Par suite du changement de résidence du bénéficiaire, 
les mandats ordinaires peuvent ôlre réexpédiés d’un des pays 
parlicipant à 1’Arrangement sur un autre de ces pays, si le 
Pa>s de la nouvelle destination cntretient avec cclui d’origine 
un échange de mandats de poste sur la base du présent Arran- 
gement. 

La demande de réexpédition peut être formulée par l’ex- 
péditeur ou par le destinataire. 

Le montant du mandat est converti par le bureau réex- 
péditeur en monnaie du pays de la nouvelle destination d’après 
le taux convenu pour le mandat à destination de ce pays et 
émanant du pays qui effectue la réexpédition. II n’est perçu 
aucun supplément de taxe pour la réexpédition, mais le pays 
de Ia nouvelle destination louchc en tout cas à son profit la 
quote-part de taxe qui lui serait dévolue si le mandat lui 
avait été primitivement adressé, même dans le cas oü, par 
suite d un arrangement spécial conclu entre le pays d’ori- 
gine et le pays de la destination primitive, la taxe effoctive- 
ment perçue serait inférieure à la laxe prévue par Tarlicle 3 
du présent Arrangement. 

Toutefois, la conversion du monlant n’est pas opérée 
quand le mandat est réexpédié sur le pays d’origine ou sur le 
pays de première destination. Suivant le cas, le titre est payé 
pour son monlant primitif ou pour la somme versée en mon¬ 
naie du pais d’origine et figurant aux indications de Ser¬ 
vice. 

2 — Les mandats télégraphiques peuvent être réexpé¬ 
diés sur une nouvelle destination par voie postale, aux mômes 
conditions que les mandats ordinaires. 

3 — Si 1’Administration du nouveau pays de destination 
entretient avec cellc de la destination primitive un échange 
de mandats télégraphiques, la réexpédition des mandats ordi¬ 
naires ou télégraphiques peut, à la demande de 1’expéditeur 


ou du destinataire, étro opérée par voie télégraphique sans 
attendre la récepLion de 1’avis confirmatif, en ce qui concerne 
les mandats télégrapbiques. En pareil cas, le mandat original 
csl quitlancé par lo bureau réexpéditeur et complabilisé comme 
mandat payé, et les frais postaux et télégraphiques afférents 
au nouveau parcours sont déduits du montant à transmettre. 

4 — Les mandats ordinaires originaires de pays ne parti- 
cipant pas au présent Arrangement, mais entretenant une 
échange de mandats de poste avec un pays contractant, peu- 
vent, si les Arrangements particuliers ne s’y opposent pas, être 
réexpédiés, par voie postale, de ce dernier pays sur un tiers 
pays signataires de rArrangement. En pareil cas, le bureau 
réexpéditeur quiltancé le mandat original, le comptabilise 
comme mandat payé et établit un nouveau mandat dont la taxe 
est déduite du montant à transmettre. 

ARTICLE 6 

DÉCOMPTES 

1 — Les Administrations des postes des pays contractants 
dressent, aux époques fixées par le Règlement ci-après, les 
comptes sur lesquels sont récapituléas toutes les sommes 
payées par leurs bureaux respectifs: et ces comptes, après 
avoir été débattus et arrôtés contradictoirement, sont soldés 
par TAdministration qui est reconnue redevable envers une 
autre, dans le délai fixé par le même Règlement. Sauf arran¬ 
gement contraire, le payement du solde a lieu dans la mon- 
naie que le pays créancier applique au payement des man¬ 
dats de poste (article 2, § 3, ci-dessus). 

2 — A cet effet, et sauf autre arrangement, lorsque les 
mandats on été payés dans des monnaies différentes, la créance 
la plus faible est convertie en même monnaie que la plus 
forte, en prenant pour base de la conversion le cours moyen 
officiel du cbange dans le pays débiteur pendant la période h 
laquelle le compte sc rapporte. 

3 — En cas de non payement du solde d’un compte dans 
les délais fixées, le montant de ce solde est productif d’inté- 
rêts, h dater du jour de Texpiration des dits délais jusqu’au 
jour oü le payement a lieu. Ces intérôts sont calculés h raison 
de 7 % Tan et sont portés au débit de TAdministration retar- 
dataire sur le compte suivant. 

ARTICLE 7 

RESPON SABILITÉ \ MANDATS NON DlSTRIBUABLES PÉRIMÉS 

1 — Les sommes converties en mandats de poste sont ga- 
ranties aux déposants, jusqu’au moment oü elles ont été ré- 
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gulièrement payées aux destinalaires ou à leurs ayant droit. 
TouL mandai, qui n’a pu être jpayé au destmalaire »pour une 
cause quelconque doit êlro remboursé à 1'expéditeur. 

TouL mandai dont le montant a élé inscrit au crédil du 
compte. courant postal du destinataire en conformité des règles 
qui concernent le Service des cheques poslaux est considere 
comme valablement payé. 

Lorsqumn mandai n’a pas alleinl son bul par suite d'une 
faulc de Service el doit pour celle raison être remboursé à 
1’expéditeur, celui-ci a droit, en outre, à la restilution des 
irais poslaux de réclamalion. 

2 — Lorsque. le payment d’un mandai a élé conlesté, 
1’obligalion do désintéresser le réclamant incombe à rOffice 
d’émisson ou à rOffice de payement düment saisi d’une récla¬ 
malion reconnue fondée. 

S’il n’y a pas cu faule de sa pari, 1’Office qui a désinté- 
ressé le réclamant a le droit d’cxercer son recours contre 
rAdministralion responsable du payement sur faux acquit. 

3 — Pour dégagcr sa responsabilité à 1’égard de tout man- 
dat payé par lui, rOffice de destinalion doit être en mesure 
cPélablir que le payement a eu lieu dans les conditions pres¬ 
critos par ses ròglements intérieurs. 

4 — Le réclamant doit étre désinteressé le plus lôt pos- 
sible et au plus lard dans le délai d’un an à partir du jour de 
la réclamalion. 

Ge délai peut être cxceptionnellement dépassé lorsque 
malgré toufe la diligence apportée par les Administrations dans 
1 oxamen d une affaire, il n’a pas élé suffisant pour permet- 
tre de déterminer les responsabilités. 

5 — Lorsque rOffice d’origino a élé saisi d’unc reclama- 
tion par 1’expéditeur et que 1’Office de deslination a laissé 
s’ecouler une période d’une année sans douner de solution à 
1 aííaire, ce dernier Office peut être mis en demeure d’avoir à 
rembouser le réclamant dans un délai qui lui «est indiqué en 
lenant comipte des distances. Si la mise en demeure n’est pas 
suivie d’effet ii 1’expiraiion de ce délai, l’'01ffice d’origine est 
autorisé à désintéresser rexpéditeur pour le compte de 1’Office 
destinalion. 

L’Office de deslination pour le compte duquel un paye¬ 
ment est effeclué, conformément aux dispositions de 1’alinéa 
précédent, est tenu d'en rembourser le montant à 1’Office ex- 
péditeur dans un délai de trois mois apròs la réceplion de 1’avis 
dudit payement. Le remboursement s’effcctue sans irais pour 
TOffice créditeur, soit au moyen d’un mandat de posle ou 

d’une traite, soit en espéces ayant cours dans le pays crédi- 
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teur. Passe le délai de trois mois, la somme due à TOffice ex- 
pediteur est productive d’intérôts à raison de 7 % Tan, à dater 
du jour de Texpiration dudit délai. 

0 — II est toutefois entendu que la réclamation concernant 
le payemcnt d’un mandat u une personne non autorisóe iTest 
admise que dans le délai d’un an à partir du lendemain du 
jour de Texpiration de la validité normalo du mandat; passé 
ce terme, les Administrations cessent d’ôtre responsables des 
payements sur íaux acquits. 

7 — Les sommes encaissées par chaque Administration, en 
échange de mandats de poste dont le montant n’a pas été ré- 
clamé dans le délais fixés par les lois ou règlements du pays 
d’origine, sont définivement acquises h TAdministration qui 
a délivré ces mandats. 


ARTICLE 8 

LÉGISLATION DES PAYS CONTRACTANTS J UNIONS RESTREINTES 

Est réservé à chaque pays le droit d’appliquer, aux man¬ 
dats de poste à destination ou en provenance d’autres pays, 
ses lois et reglements intérieurs, en tant quMl n’y est pas 
dérogé par le présont Arrangement. 

Les stipulations du présent Arrangement nc portent pas 
restriction au droit des parties contractantes de maintenir et 
de conclure des arrangements spéciaux, ainsi que de main¬ 
tenir et d’établir des unions plus restreintes en vue de la ré- 
duction des taxes ou de toute autre amélioration du Service. 

ARTICLE 9 

SUSPENSION EXTRAORDINAIRE DU SERVICE 

Chaque Administration peut, dans des circonstances cx- 
traordinaires qui sont de nature à justifier la mesure, suspen- 
dre temporairemcnt le Service des mandats internationaux, 
dhine manière générale ou partielle, sous la condition d’en 
donncr immédiatement avis, au besoin par le télégraphe, à 
TAdministration ou aux Administrations intéressées, 

ARTICLE 10 

ADHÉSIONS À L’ARRANGEMENT 

Les pays de TUnion qui n’ont point pris part au pré¬ 
sent Arrangement sont admis à y adhércr sur leur demande, 
et dans la forme prescritc par Tarticle 26 de la Convention 
principale en ce qui concerne les adhésions à TUnion postale 
universelle. 
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ARTICLE 11 

DÉSIGNATION DES BUREAUX PARTICIPANT À l/ÉCHANGEJ RÈGLEMENT 

D’ÉXÈCUT10N 

1 Des Administrations des postes des ays contra- 
clants prennent les mesures nécessaires pour assurer, autant 
que possiblc, le paycment des mandais dans toutes les loca- 
lités de leurs pays respcctifs. 

2 — Ces Administrations règlent la forme et le mode de 
Iransmission des mandats, la forme des comples désignées à 
1’article 6 et loute autre mesure de détail ou d’ordre nécessaire 
pour assurer 1’exécution du présent Arrangement. 

ARTICLE 12 

PROPOS1TION DANS i/lNTERVALLE DES RÉUNIONS 

1 Dans 1’intervalle qui s’écoule entre les réunions pré- 
vues à l’article 27 de la Convention principale, toute Admirns- 
tration des postes d’un des pays contraclants a le droit 
d adresser aux autres Administrations participantes, par l’in- 
Icrmédiaire du Bureau international, des propositons con- 
cernant le serviço des mandats de poste. 

Pour être mise en délibération, chaque proposiíion doit 
étro appuyée par au moins deux Administrations, sans compter 
cclle dont la proposition émane. Lorsque le Bureau inlcrna- 
tional ne reçoit pas, en môme temps que la proposition, le 
nombre nécessaire de déclaralions d’appui, la proposition reste 
sans aucune suite. 

2 — Toute proposition est soumise au procédé délerminé 
par le § 2 de 1’article 28 de la Convention principale. 

3 — Pour devenir exéculoires, les propositions doivent 
réunir, savoir: 

1, runanimilé des suffrages, s’il s’agit de 1’addilion do 
nouvelles disposilions ou de la modificalion des dispositions 
du présent article et des articles 1, 2, 3, 4, G et 14; 

2, les deux tiers des suffrages, s’il s’agil de la modifi- 
cation des disposilions autres que celles des articles précités; 

3, la simples majorilé absolue, s’il s ! agil de l’interpréta- 
lion des dispositions du présent Arrangement, sauf le cas do 
lilige prévu par 1’arlicle 25 de la Convention principale. 

4 — Les résolutions valables sont consaerées, dans les 
deux premiers cas, par une déclaration diplomatique, et dans 
Io troisiòme cas, par une notification administrativo, selon la 
forme indiquée à 1’article 28 de la Convention principale. 

5 — Toute modificalion ou résolulion adoptéo n’ost exé- 
cutoire que trois mpis, au moins, après sa notification. 
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ARTICLE 13 

PAimCIPATÍON D’AUTUES ADMINISTRATIONS AU SERVICE DES 
MANDATS 

Les pays dans lesquels le Service des mandais rclèvc d uno 
Administralion aulre que cclle des postes, peuvent parüciper 
à Pécliange régi par les disposilions du présent Arrangemcnt. 

11 appartient à 1’Administralion chargée, dans ces pays, du 
Service des mandais, de s’entendrc avec 1’Administralion pos- 
lale, pour assurer la complèlc exéculion de toutes les clauses 
de rArrangemcnt. 

Cclle dcrnièrc Administralion lui servira d’inlermediaire 
pour toutes ses rclations avec les Administralions poslales des 
aulres pays conlraclants et avec lc Bureau international. 

ARTICLE 14 

durée de l’arrangement; ratification 

1 _ Lc présent Arrangemcnt enlrcra cn vigueur le 1" 

janvicr 1922. 

2 _ii aura la mòmc durée que la Convcntion pnncipalc, 

sans prejudico du droit réservé à cliaque pays de se relircr de 
cet Arrangemcnt moyennant un avis donné, un an a 1 avance, 
par son Gouvernement au Gouvcrncmcnt de la Confédération 

Suissc. , 

3 _ Sont abrogées, à partir du jour dc la nu se a exe- 

culion du présent Arrangemcnt, toutes les dispositions con- 
venues anlérieurcmcnt entre les divers Gouvernements ou 
Administrations des parties contractantes. 

4 _ Le présent Arrangemcnt sera ratifié aussitòl que 

iaire se pourra. Les aclcs dc ratification seronl échangés à 
Madrid . 

En foi dc quoi, les plénipolcnliaircs des pays ci-dessus 
énumérés ont signó lc présent Arrangemcnt à Madrid, lc trenle 
Novembre mil neuf cent vingt. 

Pour 1’Allemagne: Ronge. — Schenlc. — Orlh. 

Pour la Republique Argentino: A. Barrem Nicholson. 

Pour 1’Autricbe: Eberan. 

Pour la Belgique: A. Pirará. — Tixhon. llub. Kraitls• 

Pour la colonic du Congo bclgc: M. Ilalcwyck. — G. Ton- 
deur. 

Pour la Bolivie: Luis Rodriguez. 

Pour le Brésil: Alcibiades Peranhn. — J. Henrique Aderne. 

Pour la Bulgarie: N. Slartcheffl. — N. Boschnakoff. 
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Pour lo Chili: A. de la Cruz. — Florcncio Marquez cie la 
Plata. — Gus. Cousino. 

Pour la Chine: Liou Fou-Tcheng. 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan . — Ga¬ 
briel Rolclan. 

Pour lo Danemark: Hoünflgel Jenscn. — Ilolrrtblad. 

Pour TEgypfe: N. T. Borton. 

Pour PEpagno: Conde dc Colombi. — José de Garcia Tor¬ 
res. — Guillermo Cctpdevila. — José de Espana. — Martin Yi- 
ccnte. — Antonio Camacho. 

Pour rEthiopie: Weuldeu-Berhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la Franco: M. Lebon. 

Pour M. Goorgos Bonnet: M. Lebon. — G. Blin. —* P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour 1’Algérie: II. Treuillé. 

Pour los colonies et proíeclorafs f rançais do Plndochine: 
André Tovzet. 

Pour Tonsomblo des auíres colonios francaisos: G. De- 
marlial. 

Pour la Gròce: P. Scassi Th. Pcnth-rouãakis. 

Pour la Republique du Honduras: Ricardo Bcltran y Roz- 

pide. 

Pour la Hongrie: O. de Fcjér. —. G. Baron Szalay. 

Pour rislandc: Hollnar/el Jenscn. 

Pour ritalie of los colonies italiennes: E. Delmati. — T. 
C. Giannini. — S. Ortisi. 

Pour le Japon: S. Xahanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
niratsuha. 

Pour le Chosen: S. Nahanishi. — Arajiro Miura. — Y. 
Riratsuha. 

Pour 1’ensemblo des auíres dópondances japonaises: S. 
Nahanishi. — • Arfijiro Miura. — Y. Riratsuha. 

Pour la Republique de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxombourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Toxclusion de la Zono espagnole) : Gé- 
rard Japy. — J. Walt cr. 

Pour le Maroc (zone espagnole): M. Aguirre de Carcer. 
L. Lopez-Ferrcr. — G. Garcia de Castro. 

Pour lo Nicaragua: M. Io. Teran. 

Pour laiNorvège: Somrnerschild. — Klaus Ilclsing. 

Pour la République do Panama: J. D. Arosnmcna. 

Pour lo Paraguay: Fernando Pignet. 
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Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell — J. S. v. Gelder. 
Poar les Indes Nécrlandaises: Wigrnan. — W, F . Gerdes. 
Oosterbcck. J. van der Werf . 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wioman .— 
W. F. Gerdes Oosterbcck. — J. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. ürrea. — O. Barrenechca y Raygada. 
Pour la Pologne: W. Dobrowolski . — Maciejewsld , — TH*. 
Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque . 
Pour les colonies porlugaises de PAfrique: Juvenal EVvas 
Floriado Santa Barbara. 

Pour los colonies porlugaises de TAsie et de rOcéanie: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour la Roumanie: D. G. Marinesco. — Eug. Boukman. 
Pour le Territoirc do la Sarre: Douarche. 

Pour le Ptoyaume des Sorbes, Broa! es ol Slovònes: Drag. 
Dimitriyevitch. — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franga Palitch. 
—Gosta Tilaianovitch . 

Pour le Royaumc de Siam: Phra Sanpaldtch Preecha. 
Pour la Suòde: Julius Juhlin. — Thorc Wennqvist. 

Pour Ia Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaque: Dr. Otokar Ruzicka. — Václav 
Kucera. 

Pour Ia Tunisic: Géràrd Japy. — A. Barbarat. 

Pour la Turquic: Méhméd-Ali. 

Pour rUrtiguay: Adolfo Agorio. 

Pour les Etals-Unis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll. — 
5. Rareein. — A. Posse. 


XII 

PROTOCOLE ,WNAL 

Au moment de procáder à la signature de TArrangement 
concernant le Service des mandais de poste, les plénipoten- 
tiaires sou3signés sont convenus de ce qui suit: 

I 

A ti ire provisoire cliaquc pays a la faculté de percevoir 
une taxo inférieure à celle prévue à. Tarticle 3 du présent Ar- 
rangement. 

II 

% En ce qui concerne les taxes prévues par TArrangemenL 
chaque pays est autor is é à les mettre en vigueur avant le 1 * r 
Janvier 1922, à la condition d’en informer lo Bureau interna- 
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tional au moins un mois cTavance et au besoin, par télé- 
gramme. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires ci-dessous ont dressé 
le présent Protocole final, qui aura la même force et la même 
valeur que si ses dispositions étaient insérées dans le texto 
môme de TArrangement auquel il se rapporte, et ils Pont signé 
en un exemplaire qufrestera deposé aux Archives du Gouver- 
nement espagnol et dont une copie sera remise à chaque 
partie. 

Fait à Madrid, le trente Novembre mil neuf cent vingt. 

Pour 1’Allemagne: Ronge. — Schenk. — Orth. 

Pour la République Argentine: A. Barrcra Nicholson. 

Pour 1’Autriche: Ebcran. 

Pour la Bclgique: A. Pirard. — Tixhon. — Eub. Krains. 

Pour la colonie du Congo belge: M. Halewyck. — G. Ton - 
deur. 1 

Pour la Bolivie: Luis Rodriguez. 

Pour le Brésil: Alcibiades Pcçanna. — J. Henrique 
Aderne. 

Pour la Bulgarie: N. Startcheff. — N. Boschnakoff. 

Pour le Chili: A. de la Cruz. — Florencia Marquez de la 
Plata. — Gus. Cousino. 

Pour la Ghine: Liou Fou-Tcheng . 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan. — Ga¬ 
briel Roldan. 

Pour le Danemark: Ilollnagel Jensen. — Holmblad. 

Pour 1’Egypte: N. T. Borton. 

Pour TEspagne: Conde de Colombi. — José Garcia Tor¬ 
res. — Guillermo Capdevilla. — José de Espana. — Martin 
Vicente. — Antonio Camacho. 

Pour TEthiopie: Weuldeu-Berhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lebon. — G. Blin. — P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour TAlgérie: H. Treuillé. 

Pour les colonies et protectorats français de Tlndochino: 
André Touzet. 

Pour Tensemble des autres colonies françaises: G. De- 
martial. 

Pour la Grèce: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis. 

Pour la République du Honduras: Ricardo Beltrán y 
Rózpide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér . — G. Baron Szalay . 
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Potir rislande: Hollnagel Jensen. 

Pour Tlíalie et les colonies italiennes: E. Delmati. — 
T. C. Giannini. — S. Ortisi. 

Pour le Japon: S. Nakanishi.. — Arajiro Miura . — Y. 
Iliratsuka. 

Pour le Chosen: S. Nahanishi. — Arajiro Miura.. — Yw 
Tliratsuka. 

Pour 1’ensemble rles autres dépendances japonaises: S .i 
Nakanishi . — Arajiro Miura. — Y. Hiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Ltò Ma. Soter. 

Pour le Luxembourg: — G. Faber .. 

Pour le Maroc (à Fexclusion de la Zone espagnolc): Gê- 
rarcl Japy. — J. W alter. 

Pour le Maroc (zone espagnolc) : M. Aguirre de Cárcer. 

— L. Lopez-Ferrer. — C. Garcia de Castro ., 

Pour le Nicaragua: M. Ig. Terán. 

Pour la Norvège: Sommerschild. — Klaus Eelsing 
Pour la Republique de Panama: J. D. Arosemena. 

Pour le Paraguay: Fernando Pignet 
Pour les Pays-Bas: A. TF. Kymmell. — J. S. v. Geldcr .. 
Pour les Indes Néerlandaises: Wigman. — TF. F. Ger - 
des Oosterbeek. — J . van aer Werf. 

Pour les colonies néerlandaises en Amérique: Wigman. 

— W. F.. Ger des Oosterbeek . — /. van der Werf. 

Pour le Pérou: D. C. ürrea. — O. Barrenechea y Ray~ 
gada. 

Pour la Pologne: Dobrowolski. — Maciejetoski. — Dr. 
Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: Henrique Mousinho de Albuquerque. 
Pour les colonies portugaises de rAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Santa Barbara. 

Pour les colonies portugaises de 1’Asie et de TOcéanie: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour Ia Roumanio: 7). G. Marinesco. — Eug. Boukman.i 
Pour le Tcrriíoiro de la Sarre: Douarche. 

Pour le Royaume des Serbcs, Croafcs et Slovònes: Drag.t 
Dimitriyevitch. — S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franya Pa - 
vlitch. — Costa Zlatanovitch .< 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sanpakitch Preecha. 
Pour la Suòde: Julius Julilin. — Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquic: Dr. Otokat Ruzicha. — Vdclav 
Kucera. 

Pour la Tunisie;' Gérard Japy. — A. Barbarat. 
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Pour la Turquie: Méhméd-Ali., 

Pour 1’Uruguay: Adolfo Agnrio. 

Pour lcs Etats-Unis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll.. — 
5. Barceló. — A. Posse. 


XIII 

REG-LEMENT D’EXÉ)CUTTON DE I/AIÍIÍRANGEMENT CONCER- 
NANT r.E SER.VHCE DES MANDATS DE POSTE 


Conclu entre: 

L’Allemangno, la Rélpublique Argentino, 1’Autriche, la 
Belgique et la Colonie clu Congo belge, la Bolivie, le Brésil, 
la Bulgarie, le Chili, la Chino, la Republique de Colombie, lo 
Danemark, 1’Egypte, 1’Espagne, l’E’thiopio, la Finlande, la 
France, 1’Algérie, lcs colonics ct protectorats français do 
lTndochine, Tensemblo des autres colonics françaises, la 
Grèce, la République du Honduras, la Hongrie, lTslandc, lTta- 
lie, et les colonics italicnnes, le Oapon, le Chosen, Ten^mble 
des autres dépendances .japonaiscs, la République de Libéria, 
le Luxcmbourg, le Maroc (à 1’exclusion de la zone espagnole)', 
le Maroc (zone espagnole), le Nicaragua, la Nor\ègc, la Repu¬ 
blique de Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, lcs Indcs Néer- 
landaises, les Colonics Néerlandaises en Amérique, le Pérou, 
la Pologne, le Portugal, les colonics portugaises de 1’Afrique, 
les colonies portugaises de 1’Asie et de 1’Océanie, la Roumanic, 
la République de St-Marin, le Tcrritoire de la Sarre, le 
Royaumo des Serbes, Croates et Slovènes, le Royaume do 
Siam, la Suéde, la Suisse, la Tchécoslovaquie, la Tunisie, la 
Turquie, 1’Uruguay et les E’lals-Unis de Venezuela. 


Lcs soussignés, vu 1’article 21 de la Convention principa- 
le et 1’article 11 de l’Arrangcment concernant le Service dos 
mandats de poste, ont, au nom de leurs Administrations res¬ 
pectivos, arruté d’un coramun accord les mesures suivantes 
pour assurer 1’exécution du dit Arrangement. 

I 

nÉcÉPissÉ 

Un récépissé, bullctin dc dépôt ou déclaration do vcrse- 
mcnt des sommes cn échange desquelles un mandai de posle 
infernalional est émis, doit êf.re délivré sans frais au dé.po- 
sant, dans la forme adoptée par cliaque Administration. 
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II 

formules; annotations admises; adresse 

* -^ es mandats do posto internationaux sont établis 
sur uno formulo conformo au modèle A annexé au présent Rò- 
glomonf. Los formules doivent ôtre confectionnóes en carton 
résistant; lours dimensions no pouvent excéder 18 % con- 
timètres de longueur et 12 % centimètres de largeur. 

~ Los formules do mandais qui no sont pas imprimées 
en langue française doivent porter une traduction infjerlinéaire 
dans cette langue ot les inscriptions que leur texto comporto 
doivent ôtro formulóes en chiffros arabos ct en caracteres la¬ 
tins, suivant lo cas, sans raturo ni surchargo, mOmo ap- 
prouvées. 

L’indication du montant do la monnaio divisionnairo 
peut avoir liou exclusivomcnt on chiffros, mais quand il cst 
fait usage de cette faculto, lo chíffre rcprdsentant los unités 
de la monnaio divisionnairo est préoédé d’un zéro lorsqiFil 
n’y a pas do dizaine. 

Les inscriptions au crayon no sont pas admises. TJoutc- 
fois, los indicafions de Service pouvent ôtrç portées au crayon- 
encro. 

3 — II est interdit do consigner sur les mandats d’autres 
annotations quo cellos quo comporto la contexture dos for¬ 
mules. Par contre, Pexpéditeur a lo droit d’a.jouter, sur lo 
coupon, des Communications quolconques destinées au bdnd- 
ficiaire du mandai . 

4 — Los mandats d’office ct les mandats dostinds aux 
prisonniers do gnerre ou expédiés par ,eux doivent porter en 
tôto los mofs “cn franebiso do taxo”, ct lo coupon latdral men- 
tionnor au verso lo motif do Fenvoi dos titros. 

5 — I^adresso des mandats doit designer lo béndfioiairc 
avoc précision, c’est-à-diro d’uno ifaçon pormottant de ddtcr- 
miner clairement la personnalitd do 1’ayant droit . Les adres- 
ses abrégées et les adrosses tdldgraphiqucs no sont pas 
admises. 


III 

mandats télégraphiques 

1 — Les mandats télégraphiques sont rddigds par lo bu- 
romi de poste qui a roeu le ddpòt des fonds et adressés au 
buroau de posto qui doit en opérer lo payomont. 
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2 _ Sauf arrangement contraire entre les Administra- 

tions intércssées, les mandats télégraphiques sont dressés en 
langue françaiso. Ils sont rédigós comme suit: 

Indications éventuelles (en toutes lettrcs ou d’après les 
abréviations autorisés dans le serviço télégraphique). 

Mandat. (N° postal d’émission.) 

Postes. (Nom du bureau de poste do destination.) 

(Avis de paycment, s'il y a lieu). 

(Nom do renvoyeur) — (moníant de la somme transmiso 
exprime en cbiffres et, en cc qui concerne les unités (franc, 
mark, etc.), en toutes lottros dans la monnaie du pays de 
destination). 

(Désignation exacte du bénéficiaire, de sa résidence et, 
s’il est possible, de son domicile, avec mention obligatoire de 
Tun des mots: Madamc ou Mademoiselle, devant le nom pa- 
tronymique, mrme accompagné d’un prénom, dhm bénéficiaire 
féminin, sauf le cas ou cette indication fait double emploi 
avec cclle d'unc qualité, d’un titre, d’une fonction ou d’une 
profession permettant de détermincr clairement la persona- 
lité de Payant droit.) 

Les indications qui précòdent doivent toujours figurer 
sur les formules de mandais télégraphiques dans 1 ’ordre 
ci-dcssus. I/onvoyeur et le bónéficiairo no peuvent ôtro 
désignés par une abrévialion ou un mot conventionncls quel- 
conqucs. 

Toutofois, Tindication du nom, de la résidence du béné¬ 
ficiaire peut ôtre omise dans lo cas ou ce nom est le méme que 
celui du bureau do poste de destination. 

Lorsque les mandats télégraphiques sont émis par les 
bureaux de poste de localités non dotées d'un Service télégra¬ 
phique, le lieu d^émission de ces mandats doit ôtro indique 
dans les lélégrammes immédiatement après le miméro postal 
fPémission, do la manière suivant: 

“Mandat . . . de ... ” 

De même, les mandats télégraphiques originaires de lo¬ 
calités pourvues de plusieurs bureaux de poste doivent porter 
la désignation précise du bureau de poste d’origine, lorsque 
ce bureau n’est pas cliargé du Service télégraphique. 

3 — Les divers Offices, pour leurs serviços respectifs, 
ont la facultó d’autoriser les bureaux télégraphiques do lo¬ 
calités pourvues d’un ou do plusieurs bureaux de posto à re- 
cevoir de renvoyeur et à payer au lieu de destination le mon- 
lant des mandats télégraphiques. 
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4 — La népétition partiello est obligatoire (répétition do 
bureau à bureau des noms propres et des nombres). 

5 — Le bureau de poste expediteur adresse sous enve- 
loppe, a litro confirmatif et par le plus prochain courrier 
postal, au bureau de poste destinataire, un avis d’émission du 
mandat télégraphique, conforme ou analogue au modèlo B 
anncxé au prcscnt Règlcment. Cot avis cst rattaché, par ce 
dernier bureau, au mandat acquitté par le bénéficiaire. 

IY 

TRANSMISSION 

1 — Les mandats sont transmis à découvcrt. 

2 — LMnsertion des mandats dans les dépêches est r<5- 
glée par les dispositions de Tarticle XXII, § 1, du Règlcment 
d’cx6cution de la Convention principale. 

V 

reexpedition; renvoi 

1 — Lorsqifun mandat ordinaire est soumis à la ròex- 
pédition dont il est fait mention h 1’article 5, § 1, de TArran- 
gement le bureau réexpediteur bife, sMl y a lieu, d’un trai 1 
do plumo les indications du montant du mandat de manière 
à laisser reconnaitre les inscriptions primitives. L’indicafion 
se trouvant sous la rubrique “somme verse” doit rester infa- 
cte. Apròs avoir réduit la valeur d’émission en monnaie du 
pays de la nouvelle destination, ledit bureau inscrit lc mon- 
tant résultant de la conversion en toutes lettres à un endroit 
eonvenable de la formule du mandat, mais autant que pos- 
sible immèdiatement au-dessus de 1’indication primitive do 
ce montant en toutes lettres. La nouvelle inscription portèe 
sur le mandat est signéc par 1’agcnt do Service. Ce mômc pro- 
céde doit ètre suivi en cas de récxpcditions ulterieures. 

Toutefois, en cas de récxpédition sur le pays d’origine, 
ou sur le pays de premiòre destination, le bureau réexpedi- 
teur rétablit le montant primitif ou y substitue le montant 
qui est inscrit, aux indications de serviço, en monnaie du 
pays d’originc. 

La réexpédition des mandats íélégraphiques par la voio 
postale (articlo 5, § 2, de TArrangement) cst effectuée dans 
les mêmes conditions. Les mandats doivent ôtre mis sous en- 
veloppe. Les avis confirmatifs son transmis également sous 
enveloppo dès lcur réception par le bureau de premiòre des¬ 
tination. 
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2 — En cas clc réexpédition par voic télégraphique d’un 
mandat ordinaire ou télégraphique (arLiclc 5, § 3, dc 1’Arran- 
gement), lc bureau dc la prcmièrc destination établit.un man¬ 
dat télégraphique pour la somme restant après déduction dc 
la taxe du télégramme et dc la taxe postale. La laxe postale 
est calculée sur le monlant du mandat original, défalcation 
íaite du montant de la taxe du télégramme. 

La conversion est effectuée, s’il y a lieu, conformémcnt 
aux rògles tracées par rarticle précité. Lc mandat original est 
quittancé par le bureau de la première destination et revôtu 
de la mention ci-après: 

“Réexpédié lc montant de . . . à . . . sous déduction dc 
la taxe de ... ” 

Après la réexpédition d’un mandat de poste ordinaire 
par voic télégraphique, le coupon dc ce mandat est anncxé 
à 1’avis d’émission pour ôtre remis au destinataire. 

3 — Les demandes de réexpédition ou de renvoi sont 
enregistrées, pour mémoire, par le premier bureau de destina¬ 
tion, et, le cas échéant, par les bureaux destinataires ulté- 
rieurs. Lc bureau qui opère la réexpédition d’un mandat dans 
les conditions prévues ci-dessus en donne avis au bureau 
d’émission. 


VI 

11EMISE PAR EXPRÈS; RETRAIT; CHANGEMENT D^VDRESSE 

Les dispositions des articles IX, §§ 5 et 0, XXVI, 

§ -i, et XXX du Règlement dexéculion de la Convention prici- 
pale sont respectivement applicables, en cas de demande, soit 
dc remise par exprès, soit de retrait ou de cliangcment d’a- 
dresso d’un mandat de poste. 

Toutefois, il n’est pas joint de fac-similé du mandat à 
la demande de retrait ou de cliangcment d’adresse. La deman¬ 
de doit toujours indiquei* le numero, la date d , émisson et le 
montant du mandat qu’elle concerne. 

VII 

IvIANDATS IRREGULIERS; SUSPENSION PROVISOIRE DU PAYEMENT 

I — Les mandats de poste dont le payement n’a pu ôfcro 
cflcctué pour Pune des causes suivanles: 

I o , indication inexactc, insuffisante ou douleuse du nom 
ou domicile des bénéficiaires, 

2 o , différences ou omissions de noms ou de sommesN 

3 n , ratures ou sürcbarges dans les inscriptions, 


4°, omissions do timbres, uo signatures ou d’aulres indi- 
cations de serviço, 

5 M , indication du montant à payer dans une monnaie autre 
que cello du pays de destinatioii ou, le oas échéant, que la 
monnaie admise íi cet cffet par les Adminislfations corrcs- 
pondanles, 

6°, emploi de formules non réglementaires; 
sonl régularisés par les soins de rAdfninistraüon que les a 
émis. 

2 — a cet effet, les mandats sont renvoyés, le plus tôt 
possible, seus enveloppe au bureau d’originc, a moins que le 
destinataire, ayant été avisé, ne reclame 1’application des 
dispositions du § 4 ci-après. 

Toutefois, dans les rapports avec les pays d’outre-mcr, 
rAdministration destinataire est autorisée à fairc payer les 
mandats dont le montant est indique dans une monnaie autre 
que celle admise, lorsqtfellc est en état d^ffectuer la con- 
version au taux dont se sert TOffice demission, à condition 
d'en donner immédiatement avis à rAdministration qui a émis 
le mandat. 

Les risques résultant de la conversion erronée sont u la 
cliarge de rAdministration qui a effectué ccttc conversion. 

3 — j jes mandats télégrapliiques dont le payemcnt ne 
peut òtre effectué par suite dadresse inauffisante ou inoxacte 
ou pour une autre cause non attribuable au destinataire, don- 
nent lieu à Pènvoi au bureau d*origine d’un avis de Service 
indiquant la cause du non payemcnt. Le bureau d’origine 
verifie si 1’irrégularité empôchant le payemcnt ne provient 
pas d’une erreur imputable au Service. Si cetto irrégularité a 
été commise par le Service, il la rectifie sur-lc-champ par 
avis de Service. Dans le cas contraire, il prévient 1'expédileur, 
qui est admis à rectifier 1’irrégularité par un avis de ser¬ 
viço laxé. 

Les mandats lélégraphiques dont 1’irrégularité n‘a pas été 
rectifiéc dans un délai raisonnable au moyen d’un avis de 
Service sont régularisés dans la forme prescrito pour les man¬ 
dats do poste ordinaires. 

4 — Si le destinataire d’un mandat irregulier ordinaire 
le d és ire et offre de payer tous les frais, les irrégularités qui 
s'opposent au payemcnt de co mandat peuvent étro régula- 
risées par la voie télégraphique, au moyen d’un avis do Ser¬ 
vice laxé. Le mandat est, dans cc cas, conservé par le bureau 
de destination, lequcl en opèrc la régularisation à la réception 
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clu lélégramme reclificalif émananl ciu bureau d’origiae, et 
joinl ce lélégramme au mandat régularisé. 

0 Les mandais lélégraplnques donl le lilre confirmatif 
seul est parvenu, mais donl le lélégramme 1'ait défaul, ne 
doi\ ení pas êtrc payés au simple vu de la première de ccs 
piòces. Avant loul, il y a liou de réclamer le lélégramme au 
moyen d’un avis de Service télégraphique. Le bureau desti- 
nataire réclamc également les avis d’émission qui ne lui se- 
raicnt pas parvenus par premier courrier après la date du 
mandai. Les avis d’émission manquants sonl réclamés par des 
bulletins de vérification conformes ou analogues au modèle G 

annòxé au Ròglement d’exécution de. la Gonvention princi- 
pale. 

0 Dans le cas ou les télégrammes rectificatifs men- 
lionnés au § 4 ci-dessus ont été motivés par une crreur impu- 
iable au Service, la taxe de ces lélégrammes doit élre rem- 
bourséo à qui do droit. 

7 Les mandais (ordinaircs et lélégraplnques) refusés, 
de méine que ceux dont les bénéficiaires sont inconnus, partis 
sans laisscr dadressc, ou partis pour des pays n’ayant pas 
adhéré a rArrangement, sont renvoyés immédiatement, par le 
bureau de destinalion, au bureau dorigine, après avoir élé 
frappés du timbre ou rcvêtus de rétiquette dont l’usage est 
prcscrit par Tarlicle XXVII, § 4, du Itèglement d’exéculion do 
Ia Convonlion principalc. 

Les lélégrammes-mandats renvoyés pour uno cause qucl- 
conque ainsi que les avis d’émission y relalifs doivcnt élre 
mis sous envcloppe. 


VIII 

DUItÉE DE VALIDITIÍ; MANDANTS NON PAYÉS 

1 Les mandais sonl valables jusqu’à Texpiralion du 
premier mois qui suit cclui de leur émission. Ce délai est 
majoré de qualre mois dans les relations avec les pays hors 
d’Europe ou de ccs pays entre eux, sauf arrangcment con- 
traire entre les Officcs inléressés. 

2 Passé ce terme, ils ne peuvent plus élre payés quo 

sur un visa pour date donné par rAdministration qui les a 
émis et à la réquôto de l’Administration dont dépcnd le bu¬ 
reau deslinalaire. • 

3 Lo visa pour date doit être inscrit sur Io litro 
mômc, et donno au mandat uno nouvelle duréo do validiló 
égalc à ccllc próvuo au § 1 du présent articlc. 
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4 — Lcs mandais donl lc payement na pas élé réclamé 
en temps ulile sont renvoyés, aussilòl apròs 1’expiration du 
délai dc validilé ordinaire, par 1’Administration qui cn esl 
déposilairc a rAdministration du pays d’origine. 


IX 

MAN D ATS NON DISTRIBUABLES, PERDUS OU DÉTRUITS 

1 — Le remboursement des mandais non payés aux 
destinataires esl effectué aux envoyeurs aussitôt que 1’Admi- 
nistration du pays d’origine est rentrée en possession de ces 
mandais. 

S’il s'agil de mandais télégraphiques, rAdminisiration du 
pays doriginc doit étre en possession tant du mandat que 
dc Tavis d’émission. 

2 — Les mandais égarés, perdus ou détruils peuvent eíre 
remplacés, sur la demande de 1’envoyeur ou du destinataire, 
par des autorisations de payement que délivre TAdminis- 
tration du pays d‘originc, apròs avoir conslaté, d’accord avec 
1’Administration du pays de destination, que le mandat n’a 
élé ni payé, ni remboursé, ni réexpédié. 

Les autorisations de payement ont une durée dc vali- 
dité égale à celle des mandants donl elles tiennent lieu. 

Dans les cas, cependant, d’un mandat égaré ou perdu en 
cours de Iransmission, donl il serait demandé simullanément 
le remboursement ])ar l’envoycur, et lc payement par le des- 
tinalaire, 1’autorisation serait delivrée au profit de l’envoyeur, 
auquel appartient la somme non payéc au destinataire. 

Aueune nouvcllc laxe ívest exigéc pour les autorisations 
de payement. 

3 — Lorsquc le remboursement d’un mandat égaré, perdu 
ou détruit est réclamé par 1’envpyeur, celui-ci doit fournir, à 
1’appui de sa demande, son récépissé, bulletin dc dópôt ou dé- 
claration de versement. 

L’Administration du pays d’originc accorde le rembourse- 
inent apròs s’étre assurée que 1’Office dc destination n’a pas 
payé et ne payera pas le mandat. 

X 

PAYEMENT DES MAN D ATS T É L ÉG R AP III QUE S 

Le payement des mandais télégraphiques doit avoir lieu 
sans altendre la réccption de 1’avis confirmatif. 


.* 
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XI 

AVIS DE PAYEMENT 

1 Lorsquo Tcxpoditeur cTun inanclaL ordinaire de¬ 
mande à recevoir avis du payement de cc rpandat, le bureau 
d origine appose sur 1c titre le timbre-poste représentant 1 q 
droiL fixe pergu de ce clief. II annule cc ümbre-posle par 
1 inscription Iròs apparcnle des inots: “Avis de payement”. 

2 — S’il s’agit d’un mandat télégraphique, le timbre- 
posíe représentant la taxe duç de cc chef est appliqué sur 
Tavis d’émission. 

3 Lc bureau payeur adresse le jour mémc du paye¬ 
ment, au bureau d origine chargé d’en faire Ia remise au 
déposant, un avis conforme ou analogue au modele G annexé 
au présent Rògloment. 

•1 — Lorsquç, ultérieurement à rémission d’un mandai, 
1 expéditeur demande à recevoir un avis de payement, le 
bureau d’origine reproduit sur uno íonpule C, préalablement 
revôtue de timbres-poste représentant la taxe prévue à l’ar- 
ticlc 3, § 5, de 1’Arrangement, la description írès exacíe du 
mandat et transmet cette formule, sous enveloppe, au bureau 
de destination. Ce bureau, après avoir rempli Ia formule, la 
renvoie de Ia même manière. Toutefois, rAdministration du 
pays d’origine des mandais a la faculté de prescrire à ses 
bureaux de lui communiquer, au préalable, les demandes d’avis 
de payement introduites plus d’un mois après 1’émission du 
titre. 

XII 

RÉCLAMATIONS DE MANDAT.S NON PARVENUS 

Pour les réclamalions relatives à un mandat de poste 
ordinaire ou télégraphique non parvenu à destination, il est 
fait usage d'une formule conforme ou analogue au modèlc D 
anncxó au présent Règlement. 

Les bureaux suivent pour 1’instruction des réclamations 
et leur envoi les règles indiquées au § 4 de 1'arliclo précé- 
dent en ce qui concerne les avis de payement. 

Lorsque le bureau destinataire est en état de fournir 
des renseignements définitifs sur le sort du titre réclamé, 
il renvoie cette formule, complétée suivant le résultat des 
recherches, au bureau qui a reçu la réclamation. En cas do 
recherches infruetueuses ou de payement contesté, la for¬ 
mule est transmise a RAdministration du pays d*origine par 

1’intermédiaire de RAdministration du pays destinataire. 

Annexo C — 20 
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Les formules D sont rédigées eu français ou portent 
une íradueLion interlinéaire en cette langue. Elles doivent 
indiquer Fadresse complete du destinataire. 

Elles sont transmises, sans lettres d’envoi, sous eiive- 
loppe ierinée. Cliaque Administration est libre de demandei*, 
par une notification adressée au Bureau international, que 
lcs réclamations qui conccrnent son Service soient transmises, 
soit a son Administration centralc, soit a un bureau spé- 
cialement designe par elle. 


XIII 

GOMPTES MENSUELS 

1 — Cliaque Administration drcsse, u la fin de cliaque 
mois, pour chacune des autres Administrations, un compte 
particulicr, conforme au modele E annexé au préscnt Rògle- 
ment, et sur lequel sont recapitules, autant que possible par 
ordre chronologique et par ordre alpbabétique des noms des 
bureaux d’émission, tous les mandats payés par ses propres 
bureaux, pour le compte de FOífice correspondant, pcndant 
lo mois précédent. 

2 — Elle inscrit également sur cc compte le montant du 
droit qui lui revient, en vertu du § 2 de Farticlc 3 de FAr- 
rangement, sur les mandats payés par ses bureaux. 

Cette bonification s’opère sur les totaux du compte des 
mandats payés, abstraction faite des mandats émis en fran- 
cliisc de taxe. . 

3 — Le compte particulicr est transmis à FAdiminis- 
tration débitrice, au plus tard à la fin du mois qui suit cclui 
auqucl le compte se rapporte, accompagné des mandats do 
poste et des mandats télégraphiques quittancés, ces derniers 
accompagnés autant que possible de leurs avis d’émission 
respectifs. 

Les avis d ? émission qui parvienncnt à FOffice de dcsti- 
nation apròs Fenvoi du compte sur lequel sont décrits les 
mandats télégraphiques auxquels ils se rapportent sont ren- 
voyés à FOffice d’origine anhexés à Fun des comptes suivants. 

4 — A défaut de mandats payés un compte particulicr 
négatif est adressé à FAdministration correspondante. 

XIY 

COMPTES GÉNÉRAUX 

1 — Immédiatement après la réception des comptes par- 
ticuliers et sans attendre qu’il ait été procédé à la vérifi- 
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cation do délail la balance est 1'aite dans un coinplc général 
que drcsse rAdministration créditrice, sauí autre arrange- 
ment entre les Oífices intéressés, en se coniormant pour la 
conversion des monnaies, s’il y a licu, au § 2 de 1’article G 
de rArrangement. 

Les difíérences ultérieurement constatées sont reprises 
dans lc premiei* compte particulicr à intervenir. Elles sont 
négligées si leur montant total n’excòde pas 50 ccntimes par 
comptc. 

2 — Le compte général doit étre arreté dans un délai 
de deux mois après Texpiration du mois auquel il se rap- 
porte. 

Ge délai est porté à quatre mois dans les relations avec 
les pays situés liors d’Europe ou de ces pays entre eux. 

Toutefois, les Administrations peuvoat s’entendre cn vue 
de drcsser le compte général par trimestre, par semestre ou 
par année. 

3 — Sauí arrangement contraire, la différence formant le 
solde du compte est payée au moyen de traites payables à vue 
sur la capitale ou sur une place commerciale du pays crédi- 
teur, en monnaie de ce pays et sans aucune perte pour lui, 
les irais du payement restant à la charge de rOffice débi- 
tcur. 

Ces traites peuvent étre exceptionnellement tirées sur un 
autre pays à la condition que les frais d’escompíe soieijt à la 
charge de 1’Office débiteur. 

4 — Le payement doit étre eíiectué, au plus tard, quinze 
jours apres réception du compte général indiquant les sommes 
reconnues exactes. Ce délai sera d’un mois pour les pays de 
1’Amérique du Sud. 

Toute Administration qui se trouve à découvert vis-à-vis 
d’une autre Administration, dhine somme supérieure h 30,000 
íranes-or, a lc droit de réclamer, mémc avant la clôture du 
compte, un acompte ou solde provisoire jusqu’à concurrence des 
trois quarts du montant de sa créance. Le cas échéant, il doit 
étre satisfait à sa demande dans le délai de huit jours. 

En cas de non payement de 1’acompte dans ce délai, les 
prcscriptions du § 3 de 1’article 6 de TArrangement sont ap- 
plicablcs. 

XV 

COMMUNICATIONS IIÚCIPIIOQUES PAR L^INTERMÉDIAIRE DU DUREAU 
INTERNATIONAL 

1 — Les Administrations des pays contracíants doivent se 
communiquer réciproquement, par Tintermédiaire du Bureau 
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international et Irois mois au moins avant la mise à exccution 
de 1’Arrangement, savoir: 

I o , lc maximum qifelles adoptent, chacune dans sa mon- 
naio respective, pour 1’échange des mandais, cn vertu de 1 ar- 
ticle 2, § 2, de rArrangement; 

2 o , le larif et, s’il y a lieu, lc taux de coiiversion moné- 
taire ou le cours qaelles appliquent en exécutiou de Tarti- 
cie 2, § 3, de rArrangement; 

3 o , la nomenclature de ccux de leurs bureaux rcspeclifs 
qu’ellcs autorisent à émcltre et à paycr des mandais intcrna- 
tionaux ou 1’avis que tous leurs bureaux participent à ce Ser¬ 
vice; 

4 o , un oxemplaire du mandat qu’elles emploient; 

:5 o , rorbhogra-phc des noms de nombrc, do 1 à 1000, qui 
peuvent être écrits cn toutes lettres, dans lcur langue res¬ 
pective, sur les mandais émis «par elles; 

G°, la durée des delais apiòs lesquels leur législation respe¬ 
ctivo attribue définitivement à TEtat le montant des mandais 
dont le payement n’a pas été réclamó par les ayants droil; 

7 o , le cas échéant, 1’avis de leur participalion à récliangc 
des mandais télégraphiques; 

8 o , la liste des pays avec lesquels elles dchangent des man¬ 
dais de poste sur la base de rArrangement; 

9’, la nomenclature des pays ne participant pas à rArran¬ 
gement et pour lesquels elles peuvent servir d’intermédiaires 
pour réchange dôs mandats de poste. 

2 — Toute modification apportée ultérieurement, àTégard 
de l’un ou 1’autre des points ci-dcssus mentionnés, doiL ôtre 
notifiée sans retard de la môme manière. 

Toulefois, les modifications concernant les laux de con- 
version sont, en outre, notifiées immédialement à 1’Adminislra- 
tion correspondante. 


XVI 

PROPOS1TIONS DANS i/lNTERVALLE DES RÉUNIONS 

1 — Dans rinlervalle qui s’écoule entre les réunions pré- 
vues h Farticle 27 de la Convention principale, toute Adminis- 
tration des postes d’un des pays contractants a le droit d’adres- 
ser aux autres Administrations participantes, par 1’intermé- 
diaire du Bureau international, des propositions concernant les 
dispositions du présent Règlement. 

2 — Toute proposition est soumise au procédó déterminé 
par rarticle XLIV du Règlement d’exécution de la Convention 
principale. 
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3 — Pour devenir exécutoires, les propositions doivent 
réunir, savoir: 

I o , runanimitó des suffrages, s’il s’agit de Taddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
du présent article et des articles II, X et XVII du présent Rè- 
glement; 

2 o , les deux ticrs des suffrages, s’il s’agit de la modifica¬ 
tion des dispositions des articles I, III, IV, V, VI, IX e XI; 

3 o , la simplo majoritó absolue, s’il s’agit de la modification 
des auíres articles ou Tintcrprétation des diverses dispositions 
du présent Ròglement, sauf les cas de litige prévu à Tarticle 25 
de la Convenlion principale. 

4 — Les résolutions valables sont consacrées par une 
simplc notification du Bureau international à toutes les Ad¬ 
ministra tiòns participantes. 

5 — Toute modification ou résolution adoptée n’esl oxé- 
cutoire que trois mois, au moins, après sa notification. 

XVII 

DURÉE DU RÈGLEMENT 

1 — Le présent Ròglement sera exécutoirc h partir du 
jour de la mise en vigueur de 1’Arrangement. 

2 — II aura la méme durée que cet Arransrement, h moins 
qu’il ne soit renouvelé d’un commun accord entre les parties 
intéressées. 

Fait h 'Madrid, lo trente Novembre mil neuf cent vingt. 

Pour TAIlemagne: Ronge. — Schenk. — Orth. 

Pour la République Argentine: A. fíarrera Nicholson. 

Pour 1’Autriche: Eberan. 

Pour la Belgique: A. Picard. — Tixhon. — Hub. Krains. 

Pour la colonie du Congo belge: M. TInleicyck. — G. 
Tondeur. 

Pour Ia Bolivie: Luis Rodrigucz. 

Pour 1c Brcsil: Alcibiades Peçanha. — J. Henrique Aderne. 

Pour laBulgario: A 7 . Startcheff. — N. fínschnakoff. 

Pour le Chili: A. de ln Cruz. — Florcncio Marquez de la 
Piai a. — Gus. Cousino. 

Pour la Chino: Liou Fou-Tcheng. 

Pour la République de Colombie: W. Mac Lellan. — Ga¬ 
briel Roldan. 

Pour le Dancmark: Ilollagel Jcnten. — Uolmblad, 

Pour TE^gypte: N. T, Borton . 
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Pour PEspagne: Conde de Colompt. —José Garcia Torres. 
— Guillermo Capdevilla. — José de Espana. — Martin Vi¬ 
cente. — Antonio Camacho. 

Pour PEíhiopie: Weulden-Bcrhane. 

Pour la Finlande: G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: M. Lebon. 

Pour M. Georges Bonnet: M. Lebon. — G. Blin. — P. 
Bouillard. — Barrail. 

Pour PAlgérie: U. Treuillé. 

Pour les colonics et proíecforats français ele rindochine: 
André Touzet. 

Pour Pensemble dos autres colonios françaises: G. De - 
martial. 

Pour la Gròcc: P. Scassi. — Th. Penthéroudakis . 

Pour la Republique du Honduras: Ricardo Beltrán y Roz- 
pide. 

Pour la Hongrie: O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour rislande: Eollnagel Jensen. 

Pour ntalie et les colonics ifaliennes: E. Delmaii. — T. 
C. Giannini. — S. Ortisi. 

Pour lc Japon: S. Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. M- 
ratsuka. 

Pour le Clioseo: S. Nakanishi. —Arajiro Miura. — Y. M- 
ratsuka. 

Pour Pensemble des autres dépendances japonaises: S. 
Nakanishi. — Arajiro Miura. — Y. Hiratsuka. 

Pour la République de Libéria: Luis Ma. Solér. 

Pour le Luxembourg: G. Faber. 

Pour le Maroc (à Texclusion de la zono espagnole): Ge¬ 
rar d Japy. — /. Walter. 

Pour le Maroc (zone espagnole) : M. Arjuirre de Cárcer. 

— L. López-Ferrer. — C. Garcia de Castro. 

Pour le Nicaragua: M. í(j. Terán. 

Pour Norvège: Sommerschild. — Klaus Jlclsinh. 

Pour la République de Panama: J. D. Arosemcna. 

Pour lo Paraguay: Fernando Pifjnet. 

Pour les Pays-Bas: A. W. Kymmell. — J. S. v. Gelder. 
Pour les Indes néerlandaises: Wif/man. — W. F. Gcrdes 
Oõstqrbcek. — J. van der Wcrf. 

Pour les colonics néerlandaises en Amériquo: Wif/man. 

— TF. F. Gcrdes Oosterbeek. — J. van der Wcrf. 

Pour le Pérou: D. C. Urrea. — O. Barrenechea y Rayr/ada. 
Pour la Pologne: W. Dobroiudiski. — Maciejewski. — Dr. 
Marjan Blachier. 


% 


- 311 - 


ANNEXO C 


Pour lo Portugal: Henrique Mousinhó de Albuquerque., 
Pour les colonics portugaises de PAfrique: Juvenal Eivas 
Floriado Sanla Barbara. 

Pour les eolonies portugaises de PAsie et de rOccanie: 
José Emilio dos Santos e Silva. 

Pour la Itoumanie: D. G. Marinesco. — Eug. Bouhman. 
Pour lo Territoire de la Sarre: Douarchc. 

Pour lc Royaume des Serbes, Groates et Slovènes: Drag. 
Dimitriyevitch. —• S. P. Toutoundjitch. — Dr. Franya Pav- 
litch., — Costa Zlatanovtich. 

Pour le Royaume de Siam: Phra Sanpaktich Preecha. 

Pour la Suòde: Julius Juhlin. — Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: Mengotti. — F. Boss. 

Pour la Tchécoslovaquie: Dr. Olokar Ruzicha. — Václav 
Kucera. t - 

Pour la Tunisie: Gérard Japy. — A. Barbaral. 

IPour la Turquie: Méhmédr-Ali. 

Pour TUruguay: Adolfo Agorio. 

Pour les Etats-Unis de Venezuela: Pedro-Emilio Coll. — 
S. Barceló. — A. Posse. 


COUPON 


, s'il y a lieu) 


(Peut être detaché 
par le destinataire) 


Montant du mandat ^TAIRE 
en chiffres 


- art, 


Désignation de 
Penvoyeur 

192.... 


nataire: 



Le.192... 


Timbre du bu- 
reau payeur 



;n sens inverse du recto. 
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o 


TRATION DES POSTES 


registre: 


AVIS DE PAYEMENT 
d’un mandat 


ussigné déclare que Ia somme de. 

u mandat n.émis par le bureau d 

e de M. 

.192 .... 


•••, le. 

, été düment payée 


u bureau 
ur 



du dcstinataire 


Signatiire: (*) 

de Tagent 
du bureau payeur 



uu uesu- 

enve- 
concerne. 
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D 


ADMINISTRATION DES POSTES D. 

Bureau d 


N, 


) 


RÉCLAMATION D’UN MANDAT.... 

Nom et domicile clu réclamant 
(A remplir par 1: bureau d’ori£Íne) 

Bureau d^mission: .. 

Date d^mission: .. 

Numéro d^areglstrement:. 

Montant:. 

Nom du destinataire:. 

Adresse du destinataire:. 


Bureau de destination: . 

Rcnseignements complémentaires: ... 


A.de.192... 

Signature 



.NON PARVENU 

(A remplir par le bureau destinataire) 
(*) 

Le mandat décril ci-conlre 
— a été düment payé au destinataire 

le. 

—-est e.icore en instance au bureau 
de. 

— a été renvoyé au bureau d’origine 

de. 

— a été réexpédié le. 

à. 

— n’est pas parvenu au bureau 

de. 

A.de.192... 

Signature 



(♦) Biífer les indications inutiles. 

























ADMINISTRATION DES POSTES 192... 

MOis de. 

d. d. 


E 

(RECTO ) 

COMETE PABTIOÜLIER 

DES 

MANDATS DE POSTE 1NTERNATIONAUX 
DÉUVRÉS PAR LES BUREAUX DE POSTE 


ET PAYÉS PAR LES BUREAUX DE POSTE 


PENDANT LE MOIS DÉSIQNÉ CI-DESSUS 


Cahier n°, 
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DECRETO uN. 1G.397 — de 27 de fevereiro de 1924 

Crêa a Legaçãõ cio Brasil no Eçjypto 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo ao disposto no art. 37, n. 2, da lei n. 4.793, 
dc 7 de janeiro do corrente anno, decreta: 

Art. l.° Fica creada uma Legação do Brasil no Egyplo, 
com a seguinte dotação annual, em ouro: — Ministro Resi- 
dente: — Ordenado — 8:000$000 (oito contos de réis); — 
Gratificação — 4:000$000 (quatro contos do réis): — Repre¬ 
sentação — 6:0008000 .(seis contos dc réis); — para aluguel 
do chancellaria, — 5:0008000 (cinco contos de réis); e para 
expediente, 500$000 (quinhentos mil réis). : 

Art. 2.° Passará a servir na Legação no Egypto o Se¬ 
gundo Secretario de Legação que tinha exercício na Legação 
supprimida (Grécia). 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio dc Janeiro, 27 de fevereiro de 1924, 103° dá Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 


ÂRTHUR DA SlLVÀ BERNARDES.. 
José Felix Alves Pacheco 


DECRETO N. 16.398 — de 27 de fevereiro de 1924 
, . Supprime a Lcçjação do Brasil na Grécia :: \ 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo ao disposto no art. 37, n. 2, da lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro do corrente anno, decreta: 

Art. l.° Fica supprimida a Legação do Brasil na Grécia. 

Art. 2.° São transferidas para a Legação do Brasil no 
Egypto, crcada por decreto desta data, as verbas attribuidas á 
mesma Legação do Brasil na Grécia. 

Art. 3 o Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 27 de fevereiro de 1924, 103° dal Indepen¬ 
dência 6 3G° da Republica. 


Artiiur da Silva Bernardes.. 
José Felix Alves Pacheco 




DECRETO N. 16.412 — de 13 de março de 1924 

Crêa uma representação permanente do Brasil junto á Liga 

das Nações 

O Prcsidontc da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo á conveniência de regularizar a participação effc- 
ctiva do paiz nos trabalhos da Liga das Nações, do cujo con¬ 
selho executivo vem fazendo parle o Brasil, desde a assigna- 
lura do pacto rio Versaillcs, resolve: 

Ari. l.° Fica organizada, em Genebra, uma representação 
permanente junto ;í Liga cias Nações, a qual se comporá de um 
representante com as prerogativas, vencimentos e representa¬ 
ção de Embaxaidor, pagos pela v-rba "Extraordinárias no Ex¬ 
terior , emquanto o Congresso não fixar dotação própria no 
oi çamento, um Ministro adjunto, designado, a titulo temporá¬ 
rio, entre os Ministros Residentes, um Primeiro e um Segundo 
Secretários de Legação, escolhidos entre os avulsos, e os asses¬ 
sores technicos, que já alli estão servindo. 

Art. 2.° Rcvogam-sc as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 13 de março de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 1G.413 — de 13 de março de 1924 

Faz publica a declaração da Eunçtria sobre a Convenção Sani - 
taria Internacional de 4903 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a declaração do Governo Húngaro sobre a Conven¬ 
ção Sanitaria Internacional de 3 de dezembro de 1903, e as 
precedentes, da mesma natureza, assignçtdas a 30 de janeiro 
de 1892, 15 de abril de 1893, 3 de abril de 1894 e 14 de março 
de 1897, conforme communicou ao Ministério das Relações 
Exteriores a Embaixada da Republica Franceza nesta Capi¬ 
tal, por nota n. 16, de 29 de janeiro proximo passado, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio dc Janeiro, 13 de março de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 

Arthuii da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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TRADUCÇÃO 

Embaixada da Republica Franceza no Brasil — l\\ 1G_ 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1924. 

Senhor -Ministro, 

A pedido do Governo Húngaro, estou encarregado por 
meu Governo de notificar ao Governo Federal a nota junta, 
que foi dirigida ao Governo Francez pela Legação da Hungria 
em Paris, a 7 de junho de 1923: 

“Entre os tratados, convenções e accôrdos plurilateracs 
que, desde a entrada em vigor do Tratado de Trianon e sob 
reserva das disposições nelle contidas, serão sómente applica- 
dos entre a Hungria e as Potências Alliadas e Associadas que 
cíc! 1 c são partes, o artigo 217 do Tratado de Paz designa sob 
o n. 10 a Convenção Sanitaria de 3 de dezembro de 1903, assim 
como as precedentes convenções da mesma natureza, assigna- 
das a 30 de janeiro de 1892, 15 de abril de 1893, 3 de abril 
de 1894 e 19 de março de 1897.” 

“Tendo em vista que o Tratado de Trianon foi concluído 
entre as Potências Alliadas e Associadas, de uma parte, e a 
Hungria, da outra, suas disposições, assim como as que con¬ 
cernem á applicação renovada de certos tratados, convenções 
e accôrdos, não são applicaveis ás relações existentes entre a 
Hungria e os Estados que subscreveram os tratados, conven¬ 
ções e accôrdos enumerados nos artigos supra mencionados ou 
que a esses adheriram, mas não são Potências Alliadas e As¬ 
sociadas.” 

“Em consequência, e para prevenir difficuldades que po¬ 
deriam surgir de uma divergência de opiniões sobre a questão 
da manutenção dos ditos tratados, convenções e accôrdos no 
que concerne ás relações da Hungria cm face dos Estados que 
não pertençam á categoria de Potências Alliadas e Associadas, 
a Legação da Hungria tem a honra de declarar, em nome do 
Governo Real da Hungria, que a Hungria, apezar da dissolu¬ 
ção da monarchia austro-hungara e não obstante o artigo 217 
do Tratado de Paz, reconhece estar ligada pela Convenção Sa¬ 
nitaria de 3 de dezembro de 1903. Respectivamente, em re¬ 
lação aos Estados que assignaram as convenções sanitarias 
anteriores, enumeradas acima, ou tenham a ellas adhcrido, 
mas não tenham ratificado a Convenção Sanitaria de 3 de 
dezembro de lv)03 ou não tenham a ella accedido, ella reco¬ 
nhece estar ligada pelas Convenções precedentes acima men¬ 
cionadas. A Hungria applicará, portanto, para o futuro, a 
dita Convenção respectivamente, as ditas Convenções em re¬ 
lação a todos os Estados que delias são partes contractantes, 
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ajuntando, todavia, que, em virtude do segundo paragrapho 
do artigo 91 do Tratado de Trianon, cila renunciou a toda 
participação no Conselho Sanitario Maritimo e Quarentenario 
do Egypto e consentiu, no que lhe concerne, em transferir ás 
autoridades egypcias os poderes deste Conselho.” 

“A presente notificação deve ser tomada como tendo, 
sómente, um caracter declarativo, de modo a não deixar sub¬ 
sistir nenhuma duvida concernente á manutenção das con¬ 
venções em questão por parte da Hungria, a qual — si bem 
que diminuida pelo Tratado de Paz — no ponto de vista do 
direito constitucional lningaro, é idêntica ao antigo Reino da 
Hungria, o qual, no tempo do dualismo, formava com a Áus¬ 
tria a outra parte componente da antiga monarchia austro- 
hungara. Segue-se, portanto, que a dissolução da monarchia, 
isto é, a extincção da conncxão constitucional entre a Áustria 
e a Hungria — em si mesma — não modificou o vigor dos tra¬ 
tados, convenções e accòrdos internacionacs que foram con- 
cluidos no tempo do dualismo pela accessão constitucional da 
Hungria.” 

Queira acccitar, Senhor Ministro, a segurança de minha 
alta consideração. 

O Embaixador de França — A. R. Conty. 

A Sua Excollencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das 
Relações Exteriores — Palacio Itamaraty. 


DECRETO N. 16.414 — de 13 de março de 1924 

Publica a aclhcsão da ilha Reunião d Convenção Radio teleyra- 
phica Internacional assignada em Londres a ii de julho 
de 1912 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da ilha Reunião á Convenção Radiotcle- 
graphica Internacional assignada em Londres a 5 de julho de 
1912, conforme communicou ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores a Embaixada Britanica nesta Capital, por nota de 21 
de fevereiro de 1924, cuja traducção official acampanha este 
decreto. 

Rio de Janeiro, 13 de março de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernaudes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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TRADUCÇÃO OFFIGIAL 

Embaixada Britanica — N. 23 — Peiropolis, 21 de feve¬ 
reiro de 1924. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á minha nota n. 131, dc 7 de novembro 
de 1923, relativa á Convenção Radiotclegraphica Internacional, 
assignada em Londres a 5 de julho de 1912, tenho a honra de 
informar a Vossa Excellencia, de ordem de meu Governo, que 
lhe foi notificada a seguinte adhcsão ú referida Convenção, na 
data abaixo mencionada: 

Reunião, 29 de outubro de 1923. 

Prevaleço-me desta opportunidade para reiterar a Vossa 
Excellencia as seguranças da minha mais alta consideração. — 
John Tilley. 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das 
Negocios Estrangeiros — Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 1G.415 — de 13 de março de 1924 

Promulga a aclhesão do Brasil ao ajuste relativo á conservação 
ou ao restabelecimento dos direitos de 'propriedade in¬ 
dustrial attingidos pela guerra mundial , assignado em 
Berna a 30 de junho de 1920 . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo decreto n. 4.750, de 17 de no¬ 
vembro de 1923, a resolução do Congresso Nacional, que ap- 
provou a adhesão do Brasil ao Ajuste relativo á conservação 
ou ao restabelecimento dos direitos de propriedade industrial 
attingidos pela guerra mundial, assignado em Berna, a 30 do 
junho de 1920; e tendo sido confirmada essa adhesão em 10 do 
janeiro ultimo, conforme communicou, por nota n. 1.071/52, 
de 20 de fevereiro ultimo, ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores, a Legação da Suissa nesta Capital : 

Decreta que o mesmo Ajuste, appenso por cópia ao pre¬ 
sente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramento 
como nellc se contém. 

Rio dc Janeiro, 13 de março de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3G° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

, ’ José Felix Alves Pacheco . 




Arrangement — Concernant — I o conservation ou lo 
rélablissement des droits de propriélé induslricllc aüeinls par 
la guerrc mondiale. 


(Du 30 juin 1920.) 

Les Plénipotcntiaircs soussignés des Pays membros de 
i’Union internatiònalc pour la prolection de la propriélé in- 
dustrielle, dúment aulorisés par leurs Gouvernements respc- 
etiís, ont, d’un commum accord et sous réserve dc ralificalion, 
arreto le lexlc suivant desliné à garantir et à facilitei* Pcxer- 
cice normal des droits do propriélé industriclle alteints par 
la guerre mondiale: 

Art. 1. — Les délais de priorité, prévus par Particle 
4 de la Gonvention internatiònalc de Paris du 20 mars 
1883, revisée à Washington cn 1911, pour le dépul ou Penre- 
gistrement des demandes dc brevets d’invention ou inodòles 
dulilité, des marques dc fabrique ou de commcrce, des dessins 
et modeles, qui iVétaicnl pas encore expirés le P r auut 1914 
et ccux aqui auraient pris naissanec pendant la guerrc ou au- 
raient pu prendre naissance si la guerre n'avait pas cu liou, 
scront prolonges par chacune des Ilautes Parlies coulractantes 
en faveur des litulaires des droils reconnus par la Gonvention 
précitée, ou leurs ayants cause, jusqifà Pcxpiration d‘un délai 
dc six mois à partir de la mise en vigueur du présent Arran¬ 
gement. 

Toulefois, cette prolongation de délai ne porlcra pas 
afteinte aux droils de toute Haute Puissance contractante ou 
de toute personne qui seraient, de bonne foi, cn possession, 
au moment de la mise en vigueur du présent Arrangement. do 
droits de propriélé industriclle en opposition avec ceux de¬ 
mandes en revendiquant le délai de priorité. EHes conser- 
veront la jouissance de leurs droits, soit personnellement, 
soit par tous agerits ou litulaires de licence auxquels eiles les 
auraient concédés avant la mise en vigueur du présent Arran¬ 
gement, sans pouvoir, en aucune manièrc, étre inquiétées ni 
poursuivies comme contrcfacteurs. 

\ v l' 2 .— Un délai d^ine année a parlir de la mise en vi¬ 
gueur du présent Arrangement, sans surlaxe ni pénalité 
d’aucune sorte, sera accordé aux litulaires des droits reconnus 
par la Convention pour accomplir tout acte, remplir toute 
formalité, payer toute taxe et généralement satisfaire à toute 
obligation prescripte par les lois et ròglements de chaque État 
pour conserver ou obtenir les droits dc propriété industriclle 
déj h aequis au l er aoüt 1914 ou qui, si la guerre n’avait pas 
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eu licu, auraient pu òlro acquis depuis ceLte dale, à la suite 
d une demande faite avant la guerre ou pendant sa durée. 

Lcs droils de propriélé induslrielle qui auraient été 
frappes de déchéance par suite du défaut tfaccomplisscraent 
d un acte, d’cxécution d’une formalité ou de paycment duno 
taxe seront remis en vigueur, sous réscrve des droils que des 
tiers possòdent de boune foi sur des brevets d’invenlion ou des 
modeles d’utilité ou sur des dessins et modèles industrieis.: 

Art. 3.—La période comprise entre le 1" aoút 1914 et 
a date de la mise en vigueur du présent Arrangement n’cn- 
Irera pas en ligne de comple dans le délai prévu pour la mise 
en expio itation d’un brevet ou pour l’usage de marques de 
labrique ou de commercc ou 1’exploitalion de dessins et mo- 
ees industrieis; en outro, il est convenu quaucun brevet, 
marque de fabrique ou de commerco ou dessin ou modèle in- 
f ustnel qui était encore en vigueur au 1" aoül 1914 no 
pourra ôtre frappé de déchéance ou d’annulation du seul chef 
t e non-expioitation ou de non-usage avant Fexpiration d'un 

déla. de deux ans à partir de la mise en vigueur du présent 
Arrangement. 


Art. 4. — Les dispositions du présent Arrangement ne 
comportent qu’un minimum de prolection; olles ncmpôclient 
pas de revendiquer l’application de prescriptions plus larges 
qui scraient édictées par législation intérieure d’un pays 
contractant; clles laissent également subsister les accords 
plus favorablcs et non contraíres que les Gouvernemcnts des 
pays signataires auraient conclus ou concluraient entre eux 
sous forme de traités particuliers ou de clauscs de récipro- 
cité. 

Art. 5. — Les dispositions du présent Arrangement 
n affeclent en rien les stipulations convenues entre les pays 
belligérenís dans les Traités de paix signés à Versailles le 
28 juin 1919 et à St.-Germain le 10 septembre 1919, pour 
aulant Que ces stipulations contiennent des réserves, des cx- 
ccptions ou des restrictions. 

Le présent Arrangement scra ratifié et les ratifications 
en seront déposées à Berne dans un délai maximum do trois 
mois. 


II cnlrcra en vigueur le jour même ou le procòs-verbal 
du dépôt des ratifications aura été dressé, entro les Hautes 
Parties contraclantes qui l’auront ainsi ratifié, et pour loute 
auírc Puissancc à la dale du dépôt de sa ratification. 

Les pays qui nauront pas signé le présent Arrangement 

pourront y accéder sur leur demande. Cetlc accession sera 
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nolifió par écrit au Gouvcrncmcnfc de la Confédéralion Suisse, 
et par celui-ci à tous les autres. Elle emporlera, de ploin 
droit et sans délai, adhésion h toutes les clauses et admission 
à tous les avantages slipulés dans le présent Arrangcment. 

II aura la mômo force cpie la Convenlion générale et it 
sera mis liors d’effet, par simple décision d’une Conférence 
(art. 14 do la Convention), lorsqu’il aura rempli son l)ut 
transitoire. 

Le présent Arrangement sera sigué en un scul cxcm- 
plaire, lequcl sera déposé aux archives du Gouverncmcnt do 
la Confédéralion suisse. Uno copie certifiée sera rcmiso par 
co dernier à chacun des Gouvernements des pays signataires. 

Fait à Berne, le 30 juin 1920 

Pour rAllemagne: Kocher. 

Pour la France: II. Allizó. 

Pour les Pays-Bas: Van Panhuys. 

Pour la Pologne: J. Perlowski. 

Pour le Portugal: A. M. Bartholomeu Ferreira. 

Pour la Suèdc: P. de Adleixreutz (sous la réserve in- 
diquée au procôs-verbal). 

Pour la Suisse: Motta. 

Pour la Tchéco-Slovaquio: Dr. Cyrill Duselc. 

Pour la Tunisie: H. Allizé. 


PROCÈS-VERBAL DE SIGNATURE 

Les Plénipotentiaires soussignés, à co dümcnt autorisés, 
se sont réunis ce jour à 1’effet de procéder à la signature do 
V Arrangcment concernant la conservation ou le rétablisse- 
ment des droits de proprióté industrielle atleinls par la guerre 
mondiale. 

Avant la signature, ils out pris connaissance de la Dé- 
claration explicativo suivanto lue par M. le PlénipoLcntiaire 
de la Suisse: 

«A la demande de plusieurs Gouvernements adrcs- 
sée au Conseil fédéral suisse, il est constaté formclle- 
mcnt qr.e, comme celui-ci l’a exposé dans sa nolc du 
29 mai 1920, la date du premier échango des ratifi- 
calions sera considerée pour tous les pays adhérents 
au présent Arrangcment ou qui y adhéreront dans 
lavenir, comme lo point de départ des divers délais 
qui y sont prévus.» ! 


\ 
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M. le Plénipotonliaire de la Kuòile a iu ensuite la Dó- 
claration suivante: 

«La Suòdo adlièro au présent Arrangemcnt seule- 
mont en ce qui concerne les brevels dinvcntion et 
les modeles d utilité, à l’exclusion des marques de 
fabrique ou de commerce et des dessins et modòles 
industrieis, et cela sous les restriclions suivantes: 

1. D après la legislation en vigueur cn Suède, 
laqucllc ne peut être modifiéo, sans le concours du 
Parlement, le délai de priorité, dont il est question à 
1’arlicle premier du présent Arrangemcnt, expire le 
30 juin 1920. 

2. Conformément à une ioi suédoiso qui vient 
d’êtrc adoptéc, la demande tendant à ce quunc de¬ 
mande do brevet d’invention qui aura éló frappéo do 
dtclieancc ou rejeléc, soit examinéc à nouveau, devra 
étre déposée avant lo premier janvier 1921 ou, lorsque 
la Déclaration de déchéancc ou de rejet interviendra 

après le 30 juin 1920, dans ies six mois qui suivront 
la déoision. 

D après la môme loi, la demande tendant à la 
restauration d'un brevet d’invcníion‘ devra étre dé- 
posée avant Io premier janvier 1921. 

Toulefois, 11 est prévu que, par uno mesure gé- 
néralc, ces delais pourront ôtre prorogés de six mois». 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés ont ado- 
pté !e présent procès-verbal. 

Fait à Berne, le trente juin 1920. 

(Signalures.) 


DECRETO N. 16.416 — de 13 de março de 1024 

Publica a adhesão cio Dominio de Canadá á Convenção de 
Berna, para a protecção de obras littcrarias e artísticas 
revista em Berlim a 13 de novembro de 1908. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, sob reserva, do Dominio dc Canadá á 
Convenção de Berna, para a protecção de obras littcrarias e 
artísticas, revista cm Berlim a 13 de novembro de 1908, 
completada pelo Protocollo addicional, assignado em Berna a 
20 de março de 1914; conforme communicou ao Ministério das 
Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta Capital, em 


324 - 


Nota AA 4/2 de 21 do fevereiro ultimo, cuja traducção ofíi- 
ciai acompanha o presente decreto. ; 

Rio de Janeiro, 13 de março de 1924, 103° da Indepen¬ 
dência e 3(5° da Republica. 


Arthur dà Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco. 


rRADUCÇÃO OFFICIAíL , 

Legação da Suissa no Brasil — AA 4/2 — Rio de Janeiro, 
21 de fevereiro de 1924. 

Senhor Ministro; 

Por nota de 7 de janeiro de 1924, a Legação de Sua Ma¬ 
jestade Britannica em Berna deu conhecimento ao Conselho 
Federal Suisso da adhesão do Dominio de Canadá á Conven¬ 
ção de Berna, revista, para a protecção de obras litterarias e 
artisticas, de 13 de novembro de 1908, completada pelo Pro- 
tocollo addicional, assignado em Berna a 20 de março de 
1914. Esta adhesão, que produzirá seus effeitos a partir de I a 
de janeiro de 1924, põe definitivamente fim aos actos exis¬ 
tentes anteriormente, taes como a primitiva Convenção de 
Berna de 9 de setembro de 1886 e o Acto addicional de Paris 
de 4 de maio de 1896, sómente aos quaes se achava ligado o 
Canadá até agora. Dóravante, a Convenção de Berna revista 
de 1908, regulará todos os paizes unionistas, exceptuando-se 
algumas disposições isoladas dos ditos actos anteriores, que 
foram mantidas por alguns Estados contractantes, sqb a 
íórma dc formal reserva. 

A adhesão acima citada foi dada, apenas com a unica 
restricção, assim formulada na nota de 7 de janeiro do cor¬ 
rente anno: 

«Em conformidade com o Protocollo addicional dc 1914, o 
Dominio dc Canadá restringe a protecção dos direitos 
autoraes eiA relação aos Estados Unidos d’America; rcstricçõcs 
as quaes estão sujeitos os direitos dos autores collocados sob 
a jurisdicção deste paiz, reguladas pelos artigos 13, 14, 15 c 
27 da lei de 1921, sobre o direito dos autores. 

O tratamento restrictivo estando, assim, circumscripto ás 
relações entre o Canadá e os Estados Unidos, o Conselho Fe¬ 
deral Suisso julga poder referir-se ao texto official francez 
dessa lei, tal qual foi publicada pelo p «Direito do Autor», 
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orgão da Repartição internacional da União, paginas 98 e se¬ 
guintes, bem como aos estudos consagrados por este mesmo 
orgão ao historico, á cxfensão do Protocollo addicional de 
1914 (v. 1914, p. 79 a 81 e 93 a 9G), e aos trabalhos ameri¬ 
canos que deram logar à primeira applicação deste Profocollo 
(v. notadamenle 1923, p. 37 e 105 a 107). 

Aproveito esía nova occasião, Senhor Ministro, para re¬ 
novar a Vossa Excellencia os protestos da minha mais alta 
consideração. — Gertsch. 

A Sua Excel lene ia o Senhor iDoutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 10.424 — de 2G de março de 1924 

Publica a adhesão cia Esthonia ao ajuste, abaixo mencionado , 
do Conr/resso Postal Universal de Madrid 

O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica da Esthonia ao ajuste, 
abaixo mencionado, do Congresso Postal Universal, assignado 
em Madrid, a 30 de Novembro de 1920; conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação Suissa nesía 
Capital, por nota de 13 de Fevereiro do corrente anno, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Ajuste relativo ao serviço de vales-postaes, com o Pro¬ 
tocollo final e o Regulamento do execução. 

Rio de Janeiro, 26 de março de 1925, 103 a da Tridepen- 
dencia e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação da Suissa no Brasil — N. GG 3/2 •— Rio de Ja¬ 
neiro, 13 de Fevereiro de 1924. 

Sr. Ministro — Tenho a honra do dar conhecimento 
a Vossa Exccllencia que o Governo da Republica da Esthonia 
notificou ao Conselho Federal Suisso, por nota de 4 de janeiro 
de 1924, a sua adhesão aos ajustes abaixo enumerados e con¬ 
cluídos em Madrid a 30 de novembro de 1920: 

l.° Ajuste relativo ao serviço de vales-postaes, com o Pro¬ 
tocollo final e o Regulamento de execução. 
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2. ° Ajusto relativo ao serviço dc cobrança, com o Pro- 
tocollo final e o Regulamento de execução. 

3. ° Ajuste relativo ao serviço de transferencia de crédi¬ 
tos de contas correntes, com o Protocollo final e o Regulamen¬ 
to do execução. 

Faço, pela presente, esta notificação a Vossa Excellencia, 
cm virtude do artigo 26 da Convenção Postal Universal, do ar¬ 
tigo 10 do ajuste relativo aos serviços de vales-postaes, do ar¬ 
tigo 17 do ajuste relativo ao serviço de cobrança, c dos arti¬ 
gos 15 e 2 do ajuste relativo ao serviço de transferencia de 
créditos de contas correntes. 

As datas, a partir das quaes a Esthonia executará as 
operações postaes previstas nos actos acima indicados, serão 
fixadas pela Directoria dos Correios e Telegraphos da Estho¬ 
nia, de accôrdo com a Repartição Internacional de Berna. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças da minha 
mais alta consideração. — Gcrtsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felix Pacheco, Ministro 
dc Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.445 — de 2 de abril de 1924 

Publica a aelhesão da Uespanha ds Convenções dc Bruxellns 
para a unificação de certas regras em matéria de abalroa¬ 
mento, de assistência c de salvamento marítimos 

O Presidente ria IRepublica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Hespanha ás Convenções Internacio- 
naes de Bruxellas, assignadas a 23 de setembro dc 1910, rela- 
tivamento á unificação de certas regras em matéria de abal¬ 
roamento, de assistência e de salvamento marítimos, con¬ 
forme communicou á Embaixada do Brasil naquclla capilal o 
Ministério dos Ncgocios Estrangeiros da Bélgica, por Notas dc 
20 dc novembro dc 1923, cujas traducçõcs officiaes acompa¬ 
nham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1924, 103" da Independên¬ 
cia e 36° da Republica. 


Artiiur da Silva Bernardes. 
José Felix Alves Pacheco . 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Direcção P/B. — 
Secção das communicações. — G. 23/5.801 S. — Bruxellas, 
30 de novembro de 1923. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex¬ 
cellencia, em virtude de uma communicação do Senhor Em¬ 
baixador da Hespanha em Bruxellas, que o Governo Iiespa- 
nhol decidiu adherir á «Convenção Internacional para a uni¬ 
ficação de certas regras em matéria de abalroamento”, assi- 
gnada em Bruxellas em 23 de setembro de 1910. 

A notificação dessa adhesão tendo sido feita pelo Governo 
do Rei aos representantes dos Estados contractantes, em 30 
do novembro de 1923, essa adhesão produzirá effeitos um 
mez depois da referida data, de accôrdo com as disposições do 
artigo 17 da Convenção acima citada. 

Permitto-me recorrer a Vossa Excellencia para, por seu 
amavel intermédio, communicar o que precede ao Governo dos 
Estados Unidos do Brasil. 

Aproveito este ensejo, Senhor Embaixador, para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças da minha mui alta consi¬ 
deração. — Henri J aspar. 

A Sua Excellencia o Senhor de Barros Moreira, Embai¬ 
xador do Brasil — Bruxellas. 


TRADUCÇÃO OIFFICTAL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Direcção P/B. — 
Secção das Communicações — N. C. 23/5.801. — Bruxellas, 
30 de novembro de 1923. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel¬ 
lencia, cm virtude de uma communicação do Senhor Em¬ 
baixador da ITespanha em Bruxellas, que o Governo IJespanhol 
decidiu adherir á «Convenção Internacional para a unificação 
de certas regras em matéria de assistência e salvamento ma¬ 
rítimos», assignada em Bruxellas em 23 de setembro de 1910. 

A notificação dessa adhesão, tendo sido feita pelo Governo 
do Rei aos representantes dos Estados contractantes em 30 
de novembro de 1923, essa adhesão .produzirá effeitos um 
mez depois da referida data, do accôrdo com as disposições do 
artigo 17, da Convenção acima citada. 
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Permitto-me recorrer a Vossa Excellencia para, por seu 
amavel intermédio, communicar o que precede ao Governo dos 
Estados Unidos do Brasil. 

Aprovéíto esíe ensejo, Senhor Embaixador, para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças da minha mui alta conside¬ 
ração. — Renvi J aspar. 

A Sua Excellencia o Senhor de Barros 'Moreira, Embai¬ 
xador do Brasil — Bruxellas. 


DECRETO N. 16.452 — de 9 de abril de 1924 

Promulr/a a Convenção especial sobre propriedade literaria e 
artística, de 1922, com Portur/al 

O Presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brasil, 

Tendo sanccionado pelo decreto n. 4.818, de 23 de ja¬ 
neiro do corrente anno, a Reducção do Congresso Nacional 
que approvou a Convenção especial sobre a propriedade lite¬ 
rária e artística enlre o Brasil o Portugal, assignada no Rio 
de Janeiro a 26 de setembro de 192 2; 

E havendo sido trocadas as respectivas ratificações nesla 
Capital, aos trinta e um dias do mez de março de mil nove- 
ceníos e vinte quafro: 

Decreta que a mesma Convenção seja execulada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1924, 103* da Indepen¬ 
dência e 36° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco .. 


Convenção especial sobre propriedade literaria e artística 

entre o Brasil e Portugal. ] 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica de Portugal, tendo em conside¬ 
ração as grandes vantagens decorrentes de um regimen am¬ 
plo, além do estabelecido pelo Accõrdo de 9 de setembro de 
1889 e da Convenção de Berna, de 1886, revista em Berlim em 
1908, ora em vigor em seus paizes, para a protecção da pro¬ 
priedade literaria e artística, e, tendo em vista que a inten¬ 
sificação das relações literárias e artísticas entre os dous 
paizes — depende das facilidades á permuta de sua producção, 
resolveram firmar uma Convenção especial para esse fim, 
tendo nomeado seus Plenipotenciários, a saber: 
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O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
o Senhor Doutor José Manoel do Azevedo Marques, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores; 

e o Presidente da Republica do Portugal, o Senhor Dou¬ 
tor José Maria Vilhena Barbosa de Magalhães, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros; 

os quaes, depois de trocar seus Plenos Poderes, julgados 
em bua e devida férma, convieram no seguinte: 

ARTIGO I 

As garantias decorrentes do registro de obras literárias e 
artísticas em um dos paizes contrací antes são reciprocamente 
asseguradas cm ambos, segundo a legislação interna de 
cada um. 


ARTIGO II 

As obras literárias e artísticas submettidas a registro 
em um dos paizes contractantes serão consideradas, para os 
effeitos legaes, como registradas no outro, a partir da data 
do deposito da respectiva certidão, passada pelo paiz em que 
se effectue o registro. 


~ ARTIGO III 

Serão depositados tantos exemplares das obras registra¬ 
das, quantos forem exigidos pela legislação do paiz ern que fôr 
feito o registro e mais um, que será remettido á repartição 
competente do outro paiz contractante, acompanhando a cer¬ 
tidão a que se refere o artigo anterior. 

ARTIGO IV 

As publicações periódicas literárias e artísticas serão con¬ 
sideradas como obras, para os effeitos da presente Convenção 
especial. 


ARTIGO V 

As Altas Partes Contractantes estabelecerão entre a Bi- 
bliotheca Nacional do Rio de Janeiro e a de Lisboa um ser¬ 
viço de permuta do duplicatas de obras nacionacs publicadas 
antes da vigência da presente Convenção especial. 

Paragrapho primeiro — Para isso, cada uma dessas bi- 
bliolhecas fornecerá, periodicamente, á outra, uma relação 
das obras permutáveis. 
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Paragrapho segundo — Essas obras serão avaliadas se¬ 
gundo os preços do mercado e esses preços serão mencionados 
em ouro na respectiva relação. 

Paragrapho terceiro — As despezas decorrentes dessa 
permuta serão pagas, annualmente, por encontro de contas. 

ARTIGO VI 

Os exemplares em brochura das obras editadas em um 
dos paizes contractantes gozarão, no outro, de isenção de.di¬ 
rei tos. 

Paragrapho unico — Todas as obras originaes de caracter 
literário e artístico comprehendidas na classificação estabe¬ 
lecida pela Convenção de Berna, revista em Berlim, gozarão 
desses favores. 


ARTIGO VII 

E’ facultado aos representantes consulares do ambos os 
paizes contractantes pugnar, ex-officio, administrativa e ju- 
dicialmente pela applicação .da legislação interna c das esti¬ 
pulações da Convenção de Berna, revista em Berlim, nos casos 
de contravenção. 

ARTIGO VIII 

A transcripção de cxcerptos e a traducção do obras es- 
criptas originariamento em lingua estrangeira e registradas 
nos paizes contractantes serão reguladas pela legislação in¬ 
terna do paiz em que se derem. 

ARTIGO IX 

Depois de approvada pelo Poder Legislativo cm ambos os 
paizes contractantes e do trocadas as respectivas ratificações 
dentro de sessenta dias, a presente Convenção especial en¬ 
trará em vigor em cada paiz na data de sua promulgação c 
vigorará até seis mezes depois de sua denuncia pelo Governo 
de uma das Altas Partes Contractantes. 

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciários 
assignaram a presente Convenção especial, appondo nella seus 
sellos. 

Feito em duplicai a, na lingua portugueza, no Rio de Ja¬ 
neiro, aos vinte e seis dias do mez de setembro de mil nove¬ 
centos c vinte e dous. — J. M. de Azevedo Marques. — José 
Maria Vilhena Barbosa de Maqalhães. 
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N. 3 

DECISÕES 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiros 
sobre recibos mensaes e maneira de unil-os 

Contabilidade — N. 16 — Circular — Em 26 de maio 
de 1923. 

Senhor.... 

Attendendo ás necessidades do serviço de escripturação 
desta Secretaria de Estado, recommendo que os recibos de 
vencimentos sejam feitos e encaminhados separadamente 
dos do aluguel de chancellaria, expediente c outras despesas. 

Outrosim, peço a V.... de unir estes papeis por meio de 
fitas ou cordão, e não com prendedores metallicos, commum- 
mente usados, cuja pratica, além de damnificar os documentos, 
difficulta muito a sua escripturação e encadernação em livros 
distinctos. 

Tenho a honra de reiterar a V.... 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiros 
sobre recibos de vencimentos e despesas 

Contabilidade — N. 17 — Em 27 de junho de 1923. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores declara 
aos senhores membros do Corpo Diplomático e do Consular 
que, para o bom andamento do serviço de verificação e es¬ 
cripturação dos recibos dc vencimentos o das despesas das 
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repartições, elevem ser dadas as cifras em moeda brasileira, 
ouro, e em libras esterlinas ao cambio de 27 dinheiros. 

Ministério das Relações Exteriores. Rio de Janeiro, 27 
de junho de 1923. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre concessão pro¬ 
visória de facturas consulares para a introducção de 
plantas vivas no Brasil 

Dircctoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consu¬ 
lares — N. 22 — Circular — Rio de Janeiro, 21 de setembro 
de 1923. 

A pedido do Ministério da Agricultura, Industria e Com- 
mercio, ficam os Consulados autorisados a conceder, pro¬ 
visoriamente, facturas consulares para a introducção de 
plantas vivas no Brasil, a despeito da falta da guia referida 
no art. 5 o do Regulamento de Defeza Sanitaria Vegetal, toda 
a voz que as partidas forem encommendadas por telegramma, 
no qual o importador se comprometta a remetter pelo pri¬ 
meiro vapor a guia referida. 

Declara o mesmo Ministério que a falta occasional da 
guia não dispensa o certificado official de sanidade, que em 
hypothese alguma deixará de ser exigido pelos Consulados 
para expedição da respectiva factura. 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular 

Directoria do Contabilidade — Circular n. 23 — Em 25 
de Setembro de 1923. 

Índice: Taxa das facturas reformadas: 

Sr.jRespondendo a varias consultas diri¬ 

gidas a este Ministério sobre a taxa a cobrar pela legalisação 
de facturas reformadas, de que cogita o art. 18 do Decreto 
n. 14.039, do 29 de Janeiro de 1920, declaro a V. S. que fica 
estabelecida a taxa de 48 ouro, minimo, para essa classe de 
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documentos, salvo se houver augmento de valor em relação á 
factura primitiva, quando deverá ser accrescida a sobretaxa 
de 1$ por cem libras ou fracção. 

Reitero a V. S. os protestos da minha estima e conside¬ 
ração. 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiros sobre 
prestação de contas e comprovantes das despesas de 
aluguel das Chancellarias 

Contabilidade — N. 24 — Em 28 de setembro de 1923. 

Senhor... 

Tendo este Ministério recebido varias reclamações da 
Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres, contra o não 
cumprimento dos termos do art. 45 do Regulamento annexo 
ao decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, recommendo 
o máximo cuidado, cxactidão c presteza na prestação das 
contas de aluguel das chancellarias, sob pena de incorrerem 
os titulares das Repartições nas multas prescriptas pelo Co- 
digo da Contabilidade, cujas disposições farei cumprir in¬ 
flexivelmente. 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiros 
sobre execução do Codigo da Contabilidade 

Contabilidade — N. 25 — Em 10 de outubro de 1923. 
Senhor... 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores chama a 
attenção para a execução integral do Codigo da Contabili¬ 
dade da União, que baixou com o decreto n. 15.783, de S de 
novembro de 1922, publicado no Diário Ojjicial n. 260, de 10 
de dezembro do mesmo anno, visto o firme proposito do 
Governo de cumpril-o e a Directoria da Contabilidade deste 
Ministério de se eximir de quaesquer responsabilidades de¬ 
correntes do mesmo Codigo. 
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Outrosim, para a própria salvaguarda dos direitos de 
todos os funccionarios dos Corpos Diplomáticos e Consular, 
é preciso que a Directoria de Contabilidade receba, até 31 
de março proximo futuro, as reclamações sobre tempo de 
serviço, alterando e completando os dados constantes do Al¬ 
manaque deste Ministério, editado em 31 de maio de 1920, 
sem o que os mesmos serão tidos como definitivos. 

Queiram os Senhores Chefes de Missão ter a fineza de 
communicar o presente aos Senhores Secretários e os Senhores 
Cônsules aos seus subalternos e aos Cônsules e Vice-Consules 
honorários de sua jurisdicção. 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre importação 
de sementes de algodão e de algodão em caroço 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 
— N. 26 — Circular — Rio de Janeiro, 10 de novembro de 
1923. 

De accordo com a portaria baixada pelo Ministério de 
Estado da Agricultura, Industria e Commercio, em 21 de 
setembro ultimo, tendo em vista a necessidade de acautelar 
e defender os interesses da lavoura algodoeira, foi prohibida, 
em todo o território nacional, a importação de sementes de 
algodão e de algodão em caroço, resalvada a hypothese de 
serem importadas as sementes pelo Ministério da Agricultura, 
para culturas experimentaes. 

Ficou, igualmente, prohibida a importação de quaes- 
quer partidas de algodão em rama, e de resíduos de algodão, 
quando não venham acompanhadas de documentos officiaes 
provando terem sido submettidas ao necessário expurgo. 

Aos Senhores Cônsules recommendo o maior cuidado 
no cumprimento da resolução supra, providenciando para 
que, da mesma, seja dada scicncia aos interessados e suspen¬ 
dendo por completo os despachos de algodão, de algodão em 
caroço e em rama, resalvadas as hypothese mencionadas 
na portaria acima referida. 


Felix Pacheco. 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre mudas, fructas 
e sementes de cacaueiro procedentes de qualquer paiz 
estrangeiro, especiaimente do Equador e das Guyanas 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consu¬ 
lares — N. 27 — Circular — Rio de Janeiro, 10 de novembro 
de 1923. 

Aos Senhores Cônsules recommendo o maior cuidado no 
cumprimento da resolução do Ministério da Agricultura, 
Industria e Commercio, baixada pela portaria de 21 de se¬ 
tembro ultimo, que manda suspender, em todo o território 
nacional, a importação de mudas, fructas e sementes de ca¬ 
caueiro procedentes de qualquer paiz estrangeiro, especial- 
mente do Equador e das Guyanas, resalvada a hypothese 
unica de serem as referidas mudas, sementes e fructas impor¬ 
tadas pelo Ministério da Agricultura, para experimentos 
culturaes em seus estabelecimentos. 

Deverão os Senhores Cônsules dar conhecimento dessa 
resolução aos interessados, suspendendo qualquer despacho 
das plantas, fructas e sementes acima mencionadas. 

Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre “Visto” em pas¬ 
saportes 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consu¬ 
lares — N. 2 — Circular — Rio de Janeiro, 31 de janeiro 
de 1924. 

No intuito de evitar os constantes requerimentos diri¬ 
gidos a este Ministério solicitando o “Visto” em passaportes, 
communico aos Senhores Cônsules que é de sua competência 
resolver sobre tal assumpto, uma vez observados o decreto 
de 6 de janeiro de 1921, e a Circular relativa a Senhoras que 
viajam desacompanhadas, só devendo ser pedida a interfe¬ 
rência do Ministério em casos especiaes, cuja solução não 
possa ser dada pela sua repartição. 


Felix Pacheco. 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre “Visto” grátis 
em passaportes de immigrantes 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consu¬ 
lar —. n. 3 — Circular — Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 
1924. 

Afim de ser regularisada, de accôrdo com a legislação 
em vigor, a cobrança do “Visto” em passaportes de immi¬ 
grantes, communico aos Senhores Cônsules que, pelo art. 13 
das instrucções para a execução da tabella de emolumentos 
consulares, a que se refere o decreto n. 15.905, de 27 de de¬ 
zembro de 1922, os passaportes expedidos a immigrantes são 
isentos de emolumentos, e, portanto, de estampilhas, estando, 
no mesmo caso, os vistos lançados em taes documentos. 

Cumpre, entretanto, aos Consulados não confundir os 
estrangeiros que viajam em 3 a classe, tidos pelo Serviço de 
Povoamento do Solo como immigrantes agricultores espon¬ 
tâneos e merecedores de alguns favores, com os immigrantes 
chamados contractados, e destinados ás lavouras do paiz, 
únicos que têm direito á gratuidade alludida, e cuja intro- 
ducção entre nós depende de accôrdos a serem celebrados 
com os Governos dos Estados. 


Felix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre disposições do 
Regulamento das Facturas Consulares 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 
— 5 — Circular — Rio de Janeiro, 21 de março de 1924. 

A pedido da Associação Commercial de São Paulo e 
para evitar a imposição de multas ao commcrcio nacional 
chamo a attenção dos Consulados brasileiros para as se¬ 
guintes disposições do Regulamento das Facturas Consulaies, 
approvadas pelo decreto n. 14.039, de 29 de janeiro de 1920. 

Art. 8°, § 3 o . Nenhuma factura deverá ser au- 
thenticada desde que verifique o respectivo Cônsul 
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não conter ella os requisitos essenciaes, de, accôrdo 
com as disposições do presente regulamento. 

Art. 18. Verificando o Cônsul não conter a 
lactura os requisitos essenciaes, de accôrdo com o 
ai t. 8°, § 3 o e mais disposições deste regulamento, 
convidará o exportador ou carregador para preen- 
chel-os na própria factura, e, si não for attendido, 

” a ° a aUtheQtÍcará ' daildo do facto conhecimento á 
irectona de Estatística e á respectiva Alfandega. 


Peço também aos Cônsules que deem sobre as facturas 
consu a res mstrucções aos Vice-Consules do seu districto 

co qUC n0rmalÍSad0 esse serv iÇ° em todos os portos 

2 7 re f mem dCSte Ministeri0 0 Regulamento das 

Tacturas Consulares, si não o tiverem no respectivo archivo 


Fklix Pacheco. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre autographos 

Direciona Geral dos Negocios Commerciaes c Consu¬ 
lares - N. 7 - Circular - Rio de Janeiro, 4 de abril de 1924, 

Sendo constante as reclamações provenientes das Re¬ 
partições do Ministério da Fazenda, nos Estados, contra a 
falta de autographos dos funccionarios consulares, resolveu 
este Ministério fiscalisar e tomar a si a respectiva distri- 
buição. 

Cumpre ao mesmo tempo remodelar o actual systema de 
autographos, que são collados em livros, o que difficulta as 

buscas para o reconhecimento das firmas, quando elle <5 nc- 
cessario. 

Para isso, íicou resolvido que de ora avante todas as 
firmas e rubricas dos funccionarios consulares sejam enviadas 
cm cartões flexiveis de ff "‘,20 de largura por 0'",12 de altura, 
afim de serem guardadas em archivos de aço, por ordem al- 
phabetica. 

Solicito, assim, a todos os Cônsules Geraes e Cônsules 
qU Anmíxoc-- 22 n ° V ° 37 exem P lares de suas firmas e rubricas 
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em cartões de accôrdo com a especificação supra, o mesmo 
fazendo rclativamente aos Vicc-Cousules de sua junsdrcçao 

“'“'ÍTaccõrdo com a relação junta, Cfue acaba de ser en¬ 
viada nota Ministério da Fazenda, por solicitação deste, sao 
dc 30 as Repartições do referido Ministcno que 
devem possuir autographos dos funccionar.es cousula.es, 
ficando as duas fichas restantes destinadas a 
sendo uma para uso constante e outra para o nrctavogemb 
Paço mais seientes os funccionanos consulares de que, 

, partir da data desta circular, nenhuma nomeaçao por elles 
feita serã approvada sem que o titulo de ^ 

panhado de 37 exemplares do autographo e da .«b» • 

accôrdo com as determinações constantes da presente - 
cular, nem deverá scr solicitado o creçirniar para Co - 
sulcs honorários que não tenham remettido os autographos^ 
Os cartões deverão ter no alto o nome poi c\ enso t 
cargo do funccionario cm letra clara e o sello consular se- 
guindo-se-lhes no centro a firma e a rubnea e na parte in¬ 
ferior as designações dc logar, dia, mez e anno em que fore 

Cml Tenho por bem recommendado que os Senhores func- 
cionarios do Corpo Consular darão o mais fiel c rápido cum¬ 
primento ás disposições da presente circular. 




“"“lê” expedição^de 1 ^ementes^plantas U ò.i 

de plantas 


Dircctoria Geral dos Negocios Conunerciaes e Consu- 
j ares _ jj. 9 — Circular — Rio de Janeiro, 1 e l u 

1924. 

Por solicitação do Ministério da Agricultura Industm 
c Coirunercio peço ãs Legações c aos Consulados B, as. cros 
providencias afim de que, cm obediência ao Regulamento < 
Defesa Samtaiãa Vegetal, não sejam remettldas semen , 
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plantas o„ partes vivas ele plantas, sem preenchimento .las 

“ d “ ■*“- !>* -WH. regulamento, devent 
X ' ac °mpanhadas de attestado de sanidade da au 
íoridade competente do pais de origem e sujeitas r' ZZ 

cm Z tio^r - m ° -* — 


Felix Pacheco. 
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ANNEXO D 


N. 1 


Renda dos Consulados remunerados pelo Thesouro Nacional no exercício 

de 1923 


SÉDE 

Consulados Geracs dc I a classe : 

Antuérpia . 

Barcelona ... 

Buenos-Aires. .. 

Gênova ... 

Hamburgo ... 

Lisbôa . 

Liverpool. .. 

Montevideo . . .. 

Nova York ... 

Paris . 


IUvNDA 

(Ouro) 


105 :346$593 
10 :048$850 
117 :846$850 
94:825$296 
221:950$55G 
144 :007$592 
179 :2G2855õ 
50 .*4418222 
277 :S588740 
70:4918184 


Consulados Geracs dc 2 a classe : 

Amsterdam. 

Assumpção . 

Bordéos. 

Genebra. 

Havi*e. 

Londres. 

Norfolk. 

Porto. 

Valparaizo. 

Yokohama. 

Consulados dc l* classe : 

Berlim. 

Bremen. 

Bruxellas. 

Cadiz. 

Capetown.:. 


37 :278SSl(i 
1:859$407 
20 :444$148 

2 :4208903 
51:020S814 
71:7338185 

10 :000S444 
170 :580S259 
419S51S 

3 :200S852 


8 :170$037 
10 :4258740 
1:7008518 
4 :4118852 


A transportar 


1.090 ;3G3S991 
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SÉDE KENDÁ 

(Ouro) 

Transporto . 1.690:3038991 

Cardiff . 34 4948148 

Chicago ( 1 ). 1 :014S290 

Christiania . 10:3578111 

Cobija . 3 :S33$520 

Dantzig. . . 2008963 

Glasgow . 19:5748815 

Gothemburgo .. 10:2448000 

Iquitos . ' . 7 :129S333 

Lyon . i :S338889 

Manchester . 25 :0138962 

Marselha . 21 :31088S9 

Nápoles . 36 :460S77S 

Nova Orlcans . 10 :637S14S 

Philadelphia . 10:748S694 

Posadas . 6:8468482 

Il °ma . 3 .-1708258 

Rosário dc Santa Fé. 46 :521S630 

Rotterdam . 9:3038407 

Rivera . 3:7698074 

Salto . 7488667 

Southampton. 47 : 0728220 

Trieste. 6 :8138852 

Villa-Bella-Porto Sucre ( 2 ). 4868629 

Vi SO. ' 18 «0718111 

Consulados dc 2 a classe : 

Alexandria . 7068889 

Alvear . 5248481 

Artigas . 5278814 

Baltimore . 1 .-5258111 

Barbados . 1 : 412S740 

Bombaim . 548147 

Boulogne-sur-Mer . 2 :39S8370 

Calcutta . . 

Cayenna . 1 ; 895$184 


A transportar. 2.035:0658603 


(1) Falta a renda de fevereiro. 

(2) Falta o 4 o trimestre. 
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SÉDE RENDA 

(Ouro) 

Transporte.. 2.035 :065$603 

Cherburgo. 3 :880S296 

Dakar. 4 :428$480 

Funchal (Ilha da Madeira). 13 :057$333 

Galatz. 1 :140$704 

Halifax. 7648074 

Helsingfors. 5 :16S8630 

Kobe. 8 :464$740 

La Plata. 2 :459$592 

La Rochelle-Pallice. 1:122S518 

Livorno. 3 :173$444 

Melo. 120S694 

Milão. 4 :846$518 

Munich . 2:7248889 

Paso de los Libres. 2 :5398777 

Paysandú. 7278518 

Praga. — 

Rio Branco. 878037 

Santa Rosa. 1498814 

Santo Tomé . 1:173$G6G 

• Tampico (3). 19 :3298185 

Vienna. 6 :202.?G66 

Zmich . 7 :987S889 


Total. 2.124:6158067 


(3) Falta a renda de janeiro e fevereiro. 
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N. 2 


Renda liquida dos Consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional 

no exercício de 1923 


SÉOK 


Aveiro . 

Bíulen-Baden. 

Beyruth... 

Braga.. 

Cannes. . . 

Chiavari.. 

Coimbra. 

Colombo. 

Copenhague . 

Dresrle. 

Elberfekl. 

Florença . 

Guayaramirim. 

Hannover. 

Havana... 

Haya— ,.,., . 

Hong-Kong.. • • • 

Las Palmas. 

Leiria. 

Lourençó-Marques. 

Magdeburgo. 

Malaga. 

Nantes. 

Nice. 

Nürembcrg. 

Palermo. 

Panamá. 

Port-of-Spain (Trinidad) 

Riga . 

Salonica. 

A transportar. 


RENDA 

(Ouro) 

1 :6S3$444 
1G0S222 
G :315851S 
12 :613S370 
198704 
33892G 
5 :97GS333 
708503 
4 :S34$9G2 
4598422 
1:436S111 
2048334 
33SSG30 
1208482 
1878778 
58333 

2 :6G6S593 
6438370 

1 :794S480 
1308518 

798111 

3 :2918852 

108815 

3778814 

1028740 

2 :204S334 

188000 

4248407 

298407 

288370 

46.2G1SS83 
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S ÊI>K RENDA 

(Ouro) 

Transporto . 46 .-2618883 

Santa-Cruz do Tcnoriffc . 241*518 

Santiago do Chile . 2518926 

São João da Terra Nova . | ; (J25S074 

São Vicente do Cabo Verde . ] '3398259 

Shanghai . 2258111 

s P ezia . 1238963 

Stockholmo . i ; 536$963 

S - vdne y . 48000 

Tanger . 328111 

J ol ^ sa . 678185 

Turim - . 1:7608740 

Varsóvia . 8708000 

Veneza . 2 :129S592 

Wiesbaden . 898963 

Willemstadt . 778444 


Total . 56 6368732 


* * 






















1NT. 3 

Movimento de estampilhas, a cargo da Secção de Contabilidade, no esercicio de 1923 



SALDO QUE PASSOU 

DO EXERCÍCIO DE 1922 

RECEBIDAS DA CASA DA MOEDA 

DEVOLVIDAS PELOS CONSULADOS 

REMETTIDAS 

AOS CONSULADOS 

SALDOS existentes 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1923 

VALORES 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

100. 

42.895 

4:289*500 

12:803*000 

10:9085000 

42:149*500 

76:315*000 





2.620 

262í 

M00 

40.275 

4:027* 

1500 

200 

64.015 

27.270 

81.299 

_ 

_ 


_ 

1.200 

210; 


62.815 

12:563* 

000 


_ 

_ 

_ 

_ 

1.370 

5 iS; 


25.990 

11:360; 

030 

t . 

f>00. 

_ 

_ 

_ 

_ 

8.759 

4:3751 


75.519 

37:774: 

500 

1.000. 

76.315 

— 

— 

— 


26.730 

26:730: 


49.535 

49:535; 

000 

2.000. 

102.333 

204:666x000 

— 

— 

— 

— 

38.400 

76:8001 

MOO 

63.933 

127:836; 

000 

3.000. 

108.733 

326:199*000 

— 

4OoTÕO0|OO0 

— 

— 

48.150 

142.115 

144:450; 

568:160: 

5000 

69.583 

61.250 

181:749; 

000 

4.000. 

103.365 

413:460*000 

100.000 

— 

— 

215:000; 


5.000 . 

61.023 

305:1155000 

— 

— 

— 

— 

32.01S 

160:090: 

M00 

29.005 

115:025*009 

10.000. ....... 

80 520 

805:2005000 

— 

— 

— 

— 

17.240 

172:400: 


63.280 

632:8905 

000 

20.000. 

64.674 

1.293.*4805000 
462:7005000 

— 

— 

— 

— 

11.005 

220:100*000 

53.069 

1.073:380*000 

50.000. 

9.251 

— 

— 

— 

— 

9.100 

455:000*000 

154 

7:70OS 


100.000. 

19.330 

i 932:000*000 

— 

— 

— 

— 

2.370 

237:000*000 

16.950 

1.695:000*000 


844-016 

5.389:285*000 

100.000 

400:000*000 



341.118 

2.066:505*000 

603.898 

4.222:730*000 


RESUMO 


Saldo ciuo passou de 1922 . 

Recebido da Casa da Moeda. 

Devolvido pelos Consulados.. 

Numero 

Importância 

844.016 

100.000 

5.889:235*000 

400:000*000 

Tnln.1 em 1928. 

944.016 

341.118 

6.239:235*000 

2.066:505*000 

Remettidas aos Consulados .... 

Existentes em 31 de dezembro de 1923. . • 

602.893 

1.222:730*000 


Rio de Janoiro, 30 de Abril de 1924, 



































































| NUMERO 


ANNEXO D 


N. 4 

Resumo das tabollas do orçamento da despesa do Ministério das Relações Esteriores 

para o esercicio de 1924 


VERBAS 

PAPEL 

OURO 

Fixa 

Variavel 

Fixa 

Variavel 

Secretaria de Estado. 

846:144$000 

619:500*000 



Corpo diplomático. 

1.315:000*000 

1.311:800*000 

GG6:805*555 

Corpo consular...... 



590:132|223 

Recepções nfficiaes. 


250:000$000 

Congressos c Conferencias.. 



325:000*000 

Serviço tclcgraphico I a ... 


200:0001000 


» » 2 a . 



200:000$000 

398:200|403 

Repartições internacionaes . 




Ajudas de custo. 




350:000$000 

Extraordinárias no Exterior. 




470:000*000 



70:000$000 


» » . 



240:000*000 

Conimissõcs de limites. 


760:000*000 







84G:144$000 

1.899:500*000 

2.626:800*000 

3.240:157*851 


Total papel. 
Total ouro.. 


Recapitulaçtio 


2.745:644$000 

5.866:938$181 
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ANNEXO D 


explicativas do orçamento do Ministério das Relações Exteriores para o 
exercício de 1921 


NATUREZA DA DESPESA 


O 

o 

< 

z 

o 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 


Verba i a (papel) 

Secretaria de Estado 

(Legislação: Decreto n. 14.057, de 11 dcíevcrciro 
de 1920 : Lei n. 4.242, dc 5 de janeiro de 
1921 ; Lei n. 4.555, dc 10 dc agosto dc 1922; 
Lei n. 4.G32, de 6 de janeiro dc 1923). 


PRIMEIRA PARTE - PESSOAL 


I a CONSIGNAÇÀO 


Vencimentos do Pessoal 


1 


12 


1 

1 


Ministro dc Estado. 

Ord. 

Rcp. 

24:000*000 

18:000*000 

42:000*000 

Dircctores Geraes. 

Ord. 

Grat. 

Rcp. 

12:000*000 

0:000*000 

3:000*000 




21:000*000 

42:000*000 

Consultor Juridico. 

Grat. 

24:000*000 

24:000*000 

Dircctores dc Secção . 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:000*000 

4:000*000 

1:800*000 




13:800*000 

110:400*000 

Primeiros Officiacs. 

Ord. 

Grat. 

0:400*000 

3:200*000 




9:600*000 

115:200*000 

Segundos Oííiciacs. 

Ord. 

Grat. 

4:800*000 

2:400*000 




7:200*000 

86:400*000 

Terceiros Oííiciacs. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 




5:400*000 

97:200*000 

Cartographo. 

Ord. 

Grat. 

4:000*000 

2:000*000 

' 6:000*000 

Calligrapho. 

Ord. 

Grat. 

3:200*000 

1:600*000 

1 

1 4:800*000 

Conservador do Arciiivo c 
; Bibliotheca. 

Ord. 

Grat. 

3:200*000 

1:600*000 

1 

> 4:800*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


8 

o 

t> 

< 

?, 

o 

«73 

DESPESA PAPEL 

í ° 
o u 

2 i 




z 

o 



2 cb 

o 

C/3 





da 

5 

'ji 

FIXA 

VARIAVEL 

11 

1 

Ajudante do Conservador. 

. Ord. 
Grat. 

2:200*00< 

l:20ü$00í 

) 

) 3:600*00C 

1 


12 

1 

Zelador da Mappotheca... 

Ord. 

Grat. 

2:400*00( 
1:200*001 

) 

) 3:600*000 

1 


13 

1 

Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

6:000$0(X 

3:000$00t 

j 






) 9:000*000 



14 

1 

Ajudante de Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

4 :600*006 
2-300*000 

1 

1 6:900*000 



15 

10 

Contínuos. 

Ord. 

Grat. 

3: COO^OOCl 
1:800*000 

i 

I 







5:400*000 

54:000*000 



16 

2 

Correios. 

Ord. 

Grat. 

3:000*000 

1:800*000 










17 

2 

Officiacs de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

5:400^000 

6:000*000 

10:800*000 

12:000*000 



18 

3 

Auxiliares de Gabinete do 
Ministro. 

Crat. 

4:800*000 

14:400*000 



19 

2 

Auxiliares dos Directores 
Geracs. 

Grat. 

2:400*000 

4:800*000 



29 

3 

Contínuos do Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

1:200*000 

3.600*000 



21 

1 

Gratificação Especial para 
o Director da Contabili¬ 
dade. 

Crat. 

6:000*000 

6:000*000 

ii • nnn cnnn 





u.uuu^uuu 


22 

20 

Serventes. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 








3:600*000 

72:000*000 



23 

6 

Dactylographos. 

Grat. 

3:600*000 

21:600*000 



2*1 

1 

Tcleplioiiista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 



25 

2 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

8:400*000 



20 

1 

Ajudante de motorista. 

Crat. 

2:400*000 

2:400*000 



27 


Ajudante de motorista. 

Crat. 

2:250*000 









28 

1 < 

Cocheiro. 

Grat. 

3:000*000 

3:000*000 



29 


Ajudante de cocheiro. 

Grat. 

2.250*000 

2:250*000 



33 

1 li 

Lavador de Carros. ... 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 



31 

2 ! J 

lardinciros. 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 
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32 

33 

34 


38 


42 


43 


oíO 


3 O 


45 


Jardineiro. Grat. lsSOO^OOO 


Elcctricista. Grat. 3:600*000 

Ajudante de elcctricista.... Grat. 1:500*0 00 

2 a CONSIGNAÇÃO 


Diarias dos Correios a 2* a diaria.......... • • • 

Redacção do Boletim do Ministério do Exterior 
Diarias dos plantões da Secretaria de Estado a 
10$ a diaria. 


NATUREZA DA DESPESA 


3 a CONSIGNAÇÃO 

Gratificações por serviços extraordinários pres¬ 
tados pelos funccionarios do Ministério ou do 
Gabinete do Ministro c prorogação do expe¬ 
diente da Directoriadc Contabilidade. 

Gratificações pela Redacção do Rclatono. . 

Differença de vencimentos por substituições.... 
Gratificações por serviços extraordinários pres 
tados ao Ministério por pessoas extrannas ao 
quadro do respectivo funccionalismo. 


4 a CONSIGNAÇÃO 
Fardamento do pessoal da Portaria. 

5 a CONSIGNAÇÃO 
Conducção do Ministro. 

6 a CONSIONAÇÃO 
Addidos 

Secretario Geral, Luiz Lco- 


Conservador.do Material, An- 


Ord. 

16:000*000 

Grat. 

8:000*000 

Ord. 

3:200*000 

Grat* 

1:600*000 


Totacs da parte “ Pessoal" da Verba I a 
SEGUNDA PARTE - MATERIAL 

I a CONSIGNAÇÃO 

Material permanente 

Compra de moveis c de material de uso perma¬ 
nente para o expediente c serviço da Secretaria 
de Estado.•.•• 

Compra de livros c publicações, encadcrnaçao 
de livros c jornacs destinados á bibliotheca ou 
ao serviço permanente de consultas do Mi¬ 
nistério.. — • . 

Para obras e reparos nos edifícios da Secretaria 
de Estado... 


o 

5f 


z 

o 

V 


DESPESA PAPEL 


1 *.800*000 
3:600*000 
1:500*000 78*1:-.560*000 


1:464*000 
12:000*000 

7:320*000 


20:000*000 

10:000*000 

20:000*000 


35:000*000 


24:000*000 


4 800*000 


30:000*000 

7:000*000 

50:000*000 


20:784*000 


12:000*000 


2S:800*000 


846::144*000 


VARIAVEL 


85:000*000 


12 : 000*000 


103:000*000 


87:000*000 











































f NUMERO DAS 
I SUB-CONSIGNAÇÜES 
NUMERO DO PESSOAL 
OU REPARTIÇÕES 


DESPESA PAPEL 


NATUREZA DA DESPESA 


2* CONSIGNAÇÃO 
Material' de'consumo 


o 

I 

o 

co 

5$ 

O 

o 

cb 



VARIAVEL 


4 

5 
G 


7 

8 

9 

10 
11 
12 
13 


14 

15 
1Ü 

17 

18 


Para concerto d<f moveis, automóveis c objcctos 

pertencentes «*i Secretaria de Estado. 

Aequisição de objcctos necessários ao expediente 

da Secretaria de Estado. 

Conservação do. jardim e asseio da casa e 
despesa da garage. 


3 a JCONSIGNAÇÃO 

Despesas divcrsasàdc material 

Consumo de"gaz c força eléctrica. 

Stfrviço telephonico. 

Despesas do Gabinete do Ministro.. 

Conducção de empregados cm serviço. 

Carretos c transportes de material c espolios.... 

Despesas miúdas. 

Para despesas cvcntuacs de material. 


30:000*000 

48:000*000 

48:000*000 


24:000*000 

17:500*000 

10:000*000 

5:000*000 

3:000*000 

5:000*000 

25:000*000 


120:000*000 


89:500*000 


4 a CONSIGNAÇÃO 
Serviços i/ulustriaes [dó Estado 


Imprensa Nacional — Contas de fornecimentos c 

publicações.. 

Estrada de Ferro Central do Brasil — Passagens 

c transportes por contado Ministério. 

Directoria Geral dos Correios — Franquia da 
correspondência official para o exterior da Re¬ 
publica. 

Repartição Geral dos Tclegraphos — Transmissão 
de telegrammas“ : interioires por conta do Mi¬ 
nistério. 

Casa da Moeda — Fornecimentos de estampilhas 
consulares. 


S0:000*000 
2 * 1 : 000*000 


35:000*000 


35:000*000 

40:000*000 


214:000*000 


•=-. Total da]parte? 1 Material ” da.Vcrba 1 
Totaes da Verba I a .. 


846:144*000 


510:500*000 

019:500*000 


o 

o 

< 

*/. 


DESPESA OURO 


o 

O 


Verba 2 a (ouro) 



FIXA 


VARIAVEL 


Corpo Diplomático 

Legislação : Lei n. 3.454, de 0 de janeiro de 1918: 
Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919: Lei 
n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920; Decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920; Lei 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1920; Lei n. 4.242, 
de 5 de janeiro de 1921 ; Decreto n. 14.692, de. 
24 de fevereiro de 1921; Decreto n. 14.733, de 
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NATUREZA DA DESPESA 

% 

SUB-CONSIGNAÇÜES 

DESPESA 

OURO 

FIXA 

VARIAVEL 

23 dc março dc 1921 ; Decreto n. 15.410, de 23 




de março dc 1922 ; Decreto n. 15.558, de 12 dc 




jullio dê 1922; Decreto n. 15.559, de 12 dc julho 




dc 1922 ; Lei n. 4.555, de 10 dc agosto dc 1922 ; 




Decreto n. 15.751, de 23 dc outubro de 1922; 




Lei n. 4-632, de G de janeiro dc 1922, c Decreto 




n. 16.028, dc 30 dc abril de 1923. 





PRIMEIRA PARTE - “ PESSOAL ” 




la CONSIGNAÇÃO 





Vencimentos do pessoal 





Embaixadores nos Estados 





Unidos da America, na 





Gran-Brctanlia c na França. Ord. 

12:000*000 




Grat. 

6:000*000 




Rep. 

35:000*000 




53:000*000 

159:000*000 



Embaixador na Italia... Ord. 

12:000*000 




Grat. 

6:000*000 




Rep. 

25:000*000 




43:000*000 

43:000*000 



Embaixadores na Argentina, 





na Bélgica, em Portugal e 





na Santa Sé. Ord. 

12:000*000 




Grat. 

6:000*000 




Rep. 

22:000*000 





40:000*000 

160:000*000 



Embaixador no Chile. Ord. 

12:000*000 




Grat 

6:000*000 




Rep. 

16:000*000 





34:000*000 

34:000*000 



Embaixadores no México e 





no Japão. Ord. 

12:000*000 




Grat. 

6:000*000 




Rep. 

12:000*000 





30:000*000 

60:000*000 



Ministro no Uruguay. Ord. 

10:000*000 




Grat. 

5:000*000 




Rep. 

15:000*000 





30:000*000 

30:000*000 



Ministro no Paraguay. Ord. 

10:000*000 

1 



Grat. 

5:000*00C 

r __ 



Rep. 

11:000*00C 

) 




26:000*00( 

) 2G:0005«X 

) 



Anncxo D — 2 







































NUMERO DAS 
SUB-CONSIG NAÇÕES 
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13 
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22 


14 39 


Ministros na Allemanha, na 
Bolivia, na China, na Hes- 
panha, no Pcrú, na Suécia 


Ministro cm Cuba c na 


Ministros na Áustria, Hol- 
landa cpolonia. 


Ministro Residente i:a No¬ 
ruega. 


Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-Slovaquia e na Ve- 


Pximeiros Secretários dis¬ 
tribuídos um para a Alle¬ 
manha, Argentina, Áus¬ 
tria,Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos, França, 
Gran-Bretanha. Hcspa- 
nha, Hollanda, I tal ia, 
México, Japão, Paraguay, 
Perú, Portugal, Polonia, 
Santa Sé, Sulssa e Uru- 
guay e mais um Pri¬ 
meiro Secretario para 
servir onde for desi¬ 
gnado... 


Segundos Secretários, ser¬ 
vindo dous em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na 
Italia c em Portugal; um 


lESPESA 

SUB-CONSIGNAÇÕES 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

10:000*000 



25:000*000 

175:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

9:000*000 



24:000*000 

24:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

'5:000*000 


Rep. 

7:000*000 



22:000*000 

66:000*000 

Ord. 

8:000*000 

* 

Grat. 

4:000*000 


Rep. 

8:000*000 



20:000*000 

20:000*000 

Ord. 

8:000*000 


Grat. 

4:000*000 


Rep. 

6:000*000 



18:000*0-' )0 

108:000*000 

Ord. 

5:333*333 


Grat. 

2:6C6*667 



8:000*000 

176:000*000 


DESPESA OURO 


* FIXA 


VARIAVEL 
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ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 


DESPESA OURO 


em cada uma das demais 
Embaixadas e em cada uma 
das Legações Brasdeiras e 
mais tres avulsos para 
servirem onde o Governo 
designar. Ord. 

Grat. 


4:0005000 
2:0005000 

6:0005000 234:0005000 


2 a CONSIGNAÇÃO 

Vencimentos addicionas e eventuaes 


arapagamento de giatificações addicionaes de 
2:0005 annuaes aos Primeiros Secretários que 
ja attingiram cinco annos de serviço e de 4:0005 
annuaes aos que attingiram 10 annos de serviço 
neste posto, de accòrdocom o decreto n. 13.113,' 

de 2*1 de julho de 1918. 30-000*000 

ai j J . WCCOrrer a0 pagamento das gratificações 
addicionaes de que trata o a:t. 26 do decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920, aos Encai re- 
gados de Negoclos* quando os Chefes das Mis¬ 
sões não pe;de.n as respectivas graMicações e 

representações . I 

ara os interpretes, dactylographos, archVstâs 
ou empregados extianumerarios, einquanto ne¬ 
cessários forem e bem servirem ãs Emba xadas e 
Legações, inclusive o pagamento de 3 :ü 005 de 
giatificação ao dactylographo-archivsta da 
Embaixada na França e 3:2005 ao interprete 
da Embaixada no Japão e 2:0005 a cada um dos 
interpretes nas Legações ra Noruega e na 
Dinamarca.i 


FIXA 


1.315:0005000 


10:0005000 


30:0005000 


3 a CONSIONAÇÃO 
Porcentagens sobre vencimentos 


VARIAVEL 


70:0005000 


ara attender ao augmento de 25 °/ 0 nos venci¬ 
mentos dos funccionarios do Corpo Diplo¬ 
mático em exercício, excluídas as representações 
dos embaixadores, minisiros plenipotenciários 
e residentes .. .. . 


Totaes da pai te “Pessoal” da Verba 2 a ., 

SEGUNDA PARTE - “MATERIAL” 

I a consignação (despesas diversas) 

Aluguel de Chancellarias 

Para o aluguel das casas para as Chancellarias 
s seguintes Embaixadas e Legações, prestadas 
contas dos alugueis pagos c recolhidos os 
Idos ao Thesouro Nacional: 

tados Unidos da America . 

an-Bretanha . 

dia., 


nta Sé e França, a cada uma.... 20:0005000 

rtugal. 

ile. 

lgica, México c Japão, a cada uma 10:0005000 

uguay... 

emanha. 


rú.. 


40:0005000 

25:0005000 

20:1115111 

40:000|000 

16:0005000 

15:000$000 

30:0005000 

13:5005000 

12.4445444 

10:0005000 


221:7505000 

291:7595000 
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NATUREZA DA DESPESA 


o* 

< 

Y. 

O 

Xn 

*/5 

O 


Áustria, Hollanda, Cuba c America 
Central, Suissa e Hespanha, a cada 

Paraguay, China, Polonia, Tchoco- 
Slovaquia, Bolivia, Colonibia, 
Equador, Egypto, Noruega, Suécia, 
Dinamarca, Venezuela, a cada 
uma. 


8:000*000 


5 : 000*000 


40:000*000 


40:000*000 

10 : 000*000 


13 


2 a consignação (despesas diversas) 

Conservação do prédio e custeio do serviço da 
Embaixada na Argentina. 


12:000*000 


3a CONSIGNAÇÃO (material de consumo) 

Para o expediente das seguintes Embaixadas 
e Legações: 


Estados Unidos da America... • • 

França, Gran-Brctanha, Italia, Por- 

tugal , a cada uma.. • 3 .í>uj*uuu 

Chile e Republica Argentina, a cada 

uma.. 

Santa Sé, Bélgica, México e Japao, a ^ 

cada uma. .. IdXWJUW 

Uruguay, Hollanda e Allemanha, a v5mm 

ada uma...• .orír,c<w\ 

raraguay e Bolivia, a cada uma.... J 

Perú c Cuba, a cada uma.. 1 .UlAWw 

Áustria, China, Colombia, Equador, 

Egypto, Hespanha, Noruega, Po¬ 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tcheco- 
Slovaquia c Venezuela, a cada uma 

Total da parte “Material 1 ’ da Verba 2 a 

Totaes da Verba .. 


500*000 


Verba 3 a (ouro) 

Corpo Consular 

Legislação ; Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 ; 
Decreto n. 14.058, dc 11 de fevereiro dc 1920 ; 
Decreto n. 12.090, dc 24 dc abrtl de 1920 ; Lc 
n. 4.2-12, de 5 dc janeiro dc 1921 1 '-Cin 
de 10 de agosto de 1922 ; Lei n. 4.632, dc 6 de 
janeiro dc 1923. 

PRIMEIRA PARTE — “PESSOAL” 

I a CONSIGNAÇÃO 
Vencimentos do pessoal 

Cônsules Gcracs de I a classe 
cm Hamburgo, Buenos 
Aires, Antuérpia, Valpa- 
raiso, Nova York, Paris, 

Havrc.Liverpool, Londres, 

Barcelona, Gênova, Lisboa 
c Montevidéo.. 


Ord. 

<3rat. 


4:000*000 

14:000*000 

4:000*000 

4:000*000 

4:500*000 

2:500*000 

2:000*000 

6:000*000 


9:333*333 


4:666*667 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


1.315:000*000 


14:000*000 


182 


322:055*555 


12:000*000 


41:000*000 


375:055*555 


666:805*555 
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ANNEXO D 


12 


Cônsules Geracs de 2 a classe 
em Bremen, Shanghai, 

Nova Orleans, Norfolk, 
Bordéos, Amsterdam, Yo- 
kohama, Assumpçáo, 

Porto, Genebra, Zurich e 
Nápoles. Ord. 

Grat. 


NATUREZA DA DESPESA 



8:000*000 

4:000*000 


12 : 000*000 


144:000*000 


DESPESA OURO 


3 31 Cônsules de I a classe em 

Berlim, Rosário de Santa 
Fé, Posadas, Vienna, 
Bruxellas, Guayarâ-Mirim, 

Cobija, Dantzig, Chicago, 
Philadelphia, Baltimorc, 
Boulogne-sur—Mer, Kobe, 
Marselha, Lyon, Cardiff, 

G1 a s g o w, Manchester, 
Southampton, Capetovvn, 

Cadiz, Vigo, Rcttcrdam, 

Trieste, Christiania, 

Iquitos, Panamá, Gothem- 
burgo, Salto, Rivera e 
Roma.. Ord. 

Grat. 


4 28 Cônsules de 2 a classe em 

Munich, Alvear, Paso de 
los Libres, Santo Tomé, 

La Plata, Copenhague, 
Alexandria, Helsingfors, 

La Rochelle-Pallice, Da- 
kar, Cayena, Calcuttá, 

Halifax, Barbados, Dublin, 
Livorno, Miláo, Cher- 
burgo, Tampico, Varsó¬ 
via, Funchal, Praga, Ar- 
tigas, Melo, Paysandú, 

Rio Branco, Santa Rosa e 
Bukarest. Ord. 

Grat. 


5 


15 


Cônsules de 2 a classe Ad¬ 
juntos em Hamburgo, Bue¬ 
nos Aires, Antuérpia, Val- 

t araiso, Nova York, Paris, 
iverpool, Londres, Bar¬ 
celona, Génova, Lisboa, 
Porto, Montevideo, Iquitos 
c 1 lavre. 


Ord. 

Grat. 


G 


23 


Auxiliares dos Consulados 
Geraes cm Buenos Aires, 
Nova York, Paris c Lon¬ 
dres. 


Ord. 

Grat. 


5:333*333 

2:6üG$G67 


8:000*000 


4:030*000 
2: 000$00ü 


6:000*000 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 


2:400*003 

1:200*000 


3:600*000 


243:000*000 


1GS:000*003 


90:003*000 


82:800*000 
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12 


13 


14 


87 


NATUREZA DA DESPESA 

p 

pó 

o 

p 

(O 

D 

C/J 

Auxiliares dos outros Con- 


sulados. Ord. 2:000*000 


ürat. 1:000*000 


3:000*000 

261:000*000 

Gratificações supplcmentares aos 


Cônsules om íquitos, Porto Suci e, 


e Cobija a cada um . 6:000*300 

18:000*300 

Gratificação supple montar ao Co nsul 


em Caycna. 4:000*000 

4:000*000 

Addidos Comnierclaés. Ord. 8:003*000 


ürat. 4:00J*ÜJÜ 


12:000*000 

72:000*000 

Inspectorcs Consulares. Ord. 9:333*333 


Grat. 4:666*667 


14:000*030 

42:000*000 


o 

o 

< 

£ 


2 a CONSIGNAÇÃO 

Vencimentos eventuaes 

Gratificações addicionacs aos 
Cônsules de 2* ciasse em 
Alexandria, Pa- s, Liver- 
pool, Londres e Mova York, 
a cada um. 

Para occorrer ao pagamento 
de gratificações addiclo- 
naes de que trata o art. 35 
do decreto n. 14.05,8, de 
11 de fevereiro de 1922 e 
ao pagamento de gratifica¬ 
ções a empregados extra¬ 
ordinários, como sejam in¬ 
terpretes, dactylographos, 
escripturarios e archi vistas 
que forem necessários du¬ 
rante o exercício, incluindo 
a gratificação de 1:280*030, 
ouro, p^ra o interprete do 
Consulado em Gothem- 
burgo e de 3:030*000, ouro, 
para os Cônsules hono¬ 
rários em Drcsden e 
Swansea, 1:500*030, ouro, a 
cada um dos Auxiliares 
mandados servir interina- 
mente nos Consulados Ge- 
racs cm Buenos Aires, 

Nova York, Paris e Lon¬ 
dres... 


1 : 000*000 5 : 000*000 


60:000*000 


3» CONSIGNAÇÃO 

Porcentagem sobre vencimentos 

Para attender ao augmento 
de 25 o/o nos vencimentos 
dos f unccionarios doCorpo 
Consular em exercício . 


349:25J*330 


Totaes da parte “Pessoal” da Verba 3 a . 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.311:300*000 


1.311:800*000 


VARIAVEL 


65:000*000 


349:250*000 


414:250*000 
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ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 



SEGUNDA PARTE - MATERIAL 
I a CONSIGNAÇÃO (DESPESAS DIVERSAS) 
Aluguel de chanccllarlas 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


Aluguel de Chancellarias, pres¬ 
tadas contas e recolhidos os 
saldos aoThesouro Nacional: 


Buenos Aires e Nova York, a cada 

uma . 8:000*000 

Londres . — 

Montevidéo . — 

Paris, Havrc e Bordéos, a cada uma 2:230*000 
Hamburgo . — 


Liyerpool. 


Rosário de Santa Fé e Baltimore, a 

cada uma. 1:530*000 

Bucarest, Baltimore, Marselha e 
Amsterdam. 1:400*000 


Valparaiso, a cada uma . 

Milão . 

Salto, Iquitos, Antuérpia, Llsbòa, 
Gênova, Norfolk, Berlim, Phíla- 
delphia, Lyon e Bruxellas, a cada 


uma. 1:200*003 

Barcelona, Zurich e Helsingfois.... 1:06o*667 


Cobija, Guyara-Mirini, CalcutU, As¬ 
sumpção, Halifax, Porto Alvear, 

Art : gas, Melo, Libres, Paysandú, 

Posadas, R»o Branco, Rivera, 

Santa Rosa, S. Tomé, Barbados, 

Dublin, ülasgow, Southampton, 

La Rochcllc-Pair.ce, Boulogne- 
sur-Mer, Chei burgo, Yokohama, 

Christiania, Gothemburgo, Nápo¬ 
les, Cadiz, Kobe, Vienna, Genebra, 

Swansea, Capetown, Panamá e 

Shanghai. 1 tODO^OOO 

Livorno, Alexandria, Daka r , Tricste, 

Maiichcster, Vigo, Cardiff, Cope¬ 
nhague, Bremen, Funchal, Rot- 
terdam, Cayenna, La Plata, Mu- 
nich, Rcma,Dantzig, Stockholmo, 

Tampico, Varsóvia e Praga, a 

cada uma. 803*003 

Braga. — 

S. Vicente c Gibraltar, a cada uma 253*000 
Coimbra. — 


2 a CONSIGNAÇÃO (MATERIAL DE CONSUMO) 


16:000*030 
3:Q0ò*jc7 
2:700*030 
6:600*300 
2:0003000 
1:8001000 
1:7783839 
1:6003090 

3:0003000 

4:2033000 
l:35fc*ò67 
1:333*000 


12:000*000 
3:200*030 


33:000*030 


16:003*033 

500*033 

5031000 

233*300 


112:812*223 


Expediente dos Consulados de carreira e 
honorários, a saber. 



Nova York... — 

Paris. — 

Liverpool. — 

Hamburgo, Lisbfta, Londres, Porto 

e Buenos Aires, a cada um. 1 500*000 

Antuérpia, Gênova, Havre, Boidéos 

e Montevidéo, a cada um. 1:230*000 

Amsterdam e Marselha, a cada um. 1:030*0Ü3 

Barcelona, Manchestcr, Noifolk, 

Nova Orleans, Nápoles e Glasgow, 

a cada um. 803*303 

Assumpção, Cobija, Yokohama, 

Valparaiso, Genebra, Gothem¬ 
burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou- 
thampton u Shanghai, a cada um. 600*000 


4:030*000 

3:703*000 

3:603*000 

7:530*030 


6:003*003 

2:003*000 


4:300*030 


6:600*003 
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ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 

tn 

tu 

o 

o* 

< 

z 

g 

55 

z 

o 

DESPESA 

VARIAVEL * 

VARIAVEL 


o 

è 

s 

Papel 

Ouro 

Verba 4 a (papel) 


1 

] 


(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 




Rocepções officiaos 




Para despesas com a recepção e hospedagem e 
outras relativas a representantes de governos 
estrangeiros e hospedes illustres em visita ao 

# 

253:000*000 


Verba 5 a (ouro) 




Congressos e Conforencias 




I a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 




Para representação do Brasil nos Congressos e 
Conferencias que se reunirem no exterior, 
quando as respectivas representações forem 
nomeadas pelo Ministério das Relações Ex- 



200:000*000 

2 a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 



Para representação do Brasil nos Congressos c 
Conferencias que se reunirem no Exterior, 
quando a representação official fôr da inicia¬ 
tiva dos demais Ministérios do Governo 



| 75:000*000 

3 a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 




Para dar cumprimento á resolução da 5 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, de Santiago, 
no Chile, relativa A Commissão da E. F. Pan- 



1 50:000*000 




i 325:000*000 


Verba 6 a 


Sorviço tclographico 
I a CONSIGNAÇÃO (PAPEL) 

(Despesas diversas) 

Telcgrammas oíficiacs expedidos pela Secretaria 
de Estado pelos Cabos sub-marinos. 


203:000*000 


2 a CONSIGNAÇÃO (OURO) 

(Despesas * diversas) 

Telegrammas oíficiacs expedidos pelas Emba> 
xadas, Legações c Consulados. 

Totaes da verba. 


200:000*000 

200:0001000 
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a 


DESPESA 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 7° (ouro) 


o 


!£ 



o 

V 

VARIAVEL 

VARIAVEL 

CQ 

D 

Papel 

Ouro 

</) 




Repartições Intornaobnoes 


(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Para 0 pagamento, ao cambio par ouro, das 
contribuições com que 0 Brasil concorre para 
diversas Repartições Internacionaes, sendo: 

Para a União Pan-America, 22.57o dollares e 27 

centavos, moeda americana.. 

Para o Instituto Internacional de Agricultura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.00.) 
trancos, moeda franceza, uma addicional de 1 

60.000 francos, ou sejam 100.000 francos. 

Para a Repartição Internacional de Hygiene Pu- 1 
blica cm Paris, 2J.OOO francos, moeda franceza. i 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em; 

Bruxellas, 7.425 francos, moeda belga. 

Para o Congresso Internacional Permanente de 
Navegação, 2.000 francos, moeda franceza.... 
Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas... i 
Para a L:ga das Nações duas prestações semes- 
traes de 435.253,89 bancos, ouro, moeda 
franceza, no total de 872.507,79 francos, ouro.! 
Para o Instituto Internacional do Frio, em Paris, i 

12.000 francos, moeda franceza.; 

Paia a Côrte de Arbitragem do Tribunal de íiaya 

— despesa provável 3.503 florins. 

Para o Instituto Internacional Commercial de 

Bruxellas — I0.09J francos, moeda belga. 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoracs, 5.QUJ francos, 

moeda suissa. ..- 

Para subvenções a Institutos Internacionaes de 

Telegraphos—.. 

Pa;a subvenção á Com missão permanente do 

Congresso Ferro-Via io Sul-Amei :ca:io. 

Paia a Commissão permanente dos Congressos 
Internacionaes de Sciencias Administrativas em 

Bruxellas, 1.5 JJ,00 francos, ouro, belga. 

Para a Camara de Commcrcio Belga-Brasileira. . 
Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
King’s College de Londres, XI300 annuaes. 

Total da verba. 


Verba 8 a 


41:3143574 

11.7ÒC3CC7 

2.3533333 

73:3307 

235*333 

1053900 

320 8093013 
1-4113993 
2 5723500 
1.0593033 

1:7553000 

6:6913444 

l:70f3503 

5293500 
2 -5003J3U 

2 5333034 


393:2003403 

398:2003403 


Ajudas de custe 

I a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, 
exonerações e retiradas dos funccionarios do 
quadro do Ministério do Exterior. 


2 a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para auxílios de viagem a funccionarios em férias 
extraoidinarias oii por motivo de serviço. 

Total da verba. * 




I 


300:0003000 


50:0003000 

350:0003000 








































DAS REPARTIÇÕES 


- 27 ~ 


ANNEXO D 


1 

2 

3 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 9 a (ouro) 

Extraordinárias no Extorhr 


I a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de 
caracter reservado, decorrentes do serviço iu- 
te. nacional.. .. 


2a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para repatriações e soccorres a brasileiros des¬ 
validos . 


3 a CONSIGNAÇÃO 
(Material permanente) 

Para Installações de Chancellarias Diplomáticas c; 
Consala.es c acqu.sição do material de uso 
permanente. 


4 a CONSIGNAÇÃO 
Material de diversas despesas 

Para se proceder aos estudos destuados a 
ligar a Viação Fcnea Brasileira com a E F 
Pan-Americana . 

Totaes da verba . 


Verba io» 


Expansão Eoonemlca 
I a CONSIONAÇÃO (PAPEL) 

(Material de consumo) 

Para despesas com aequisição de revistas eco¬ 
nômicas c commerciaes, jornaes e publicações 
de propaganda para serem distribuídas peias 

Embaixadas, Legações e Consulados. 

Para impressão do Boletim do Ministério. 


2 a CONSIGNAÇÃO (OURO) 

(Material de diversas despesas) 

Para despesas relativas á exnansão economica, 
commciciol e industria! do B asU, a cargo das 
Embaixadas, Legações e Consulados Brasi¬ 
leiros, bem como para attender a serviços dc 
propaganda e defesa do B.asil no Est nngeiro.. 

Totaes da verba. 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


VARIAVEL 

Ouro 


30 000*030 
40 •.003*000 


330:000*000 


20:0001000 


50:000*000 


100:000*300 


470:00;*.»/) 


240.000$300 


70 000*000 240:030*000 








































- 28 - 


3 


10 

o 

t> 

QZ 

o2 

CÜ C/5 

%o 

SX 

D 


g«' 

O tj 

W c> 

O.H 

05 

5 2 

O tá 
esc; 
£3 
-O 
Z 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 11 a (papel) 


tu 

o 

< 

z 

o 

CO 

z 

o 

Cj> 

cn 

D 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


VARIAVEL 

Ouro 


Commissões do li mitos 


I a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 


1 

2 

3 


Para gratificações do pessoal que serve na ca¬ 
racterização dos limites com a Republica 

Oriental do Uruguay. 

Para gratificações do pessoal que serve na cara¬ 
cterização dos limites com a Republica do 

Per ií. 

Para despesas c augmentos eventuaes do pessoal, 
que occorrcrem durante o anno.. 


2 a CONSIGNAÇÃO 


9S:033$300 

253:000$003 

33:000$003 


37S:003$030 


(Material dc diversas despesas) 


1 

2 

3 


Para o material de serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Uruguay. 

Para o material do serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Perií. 

Para eventuaes do material das Commissões de 
Limites. 


C2:030$000 


2S3:003$000 

43:000$030’ 


382.030S000 


Total da verba 


760:0008000 


Art. 38. E’ o Presidente da Republica autorizado: 

I. A reorganizar, com os recursos existentes nas respectivas vorba3 dos orçamentos dos Ministérios das 
Relações Exteriores c Agricultura, Industria e Commcrcio, sem augmento de pessoal, os serviços de Propa¬ 
ganda e Expansão Economica do paiz no exterior. 

II. A nomear, independentemente dc concurso c de outras formalidades regulamentares, para as vagas 
de cônsules de segunda classe, os actuae3 cônsules honorários, brasileiros natos, que contarem mais de 
10 annos de serviços ao paiz c que os tiverem prestado também na guerra, os actuae3 auxiliares de consu¬ 
lado que nessa qualidade ou em outros empregos tenham mais de 10 annos dc serviço. 

III. A rcvôr os decretos ns. 14.056, 14.057 c 14.058, dando novos regulamentos á Secretaria de Estado, 
ao Corpo Diplomático c ao Consular, sem nenhum augmento nos totacs da despesa fixada no presente orça¬ 
mento e sem nenhum accrescimo do pessoal ora existente, mas com liberdade para remodelar do melhor 
modo os quadros com o pessoal ora existente o as verba9 ora fixadas, podendo, sempre que julgar conveniente 
aos interesses superiores do paiz, decretar a disponibilidade dos agentes diplomáticos c consulares que, havendo 
completado ou não o tempo necessário para a sua aposentadoria, estejam em exercicio no exterior, fixando 
em taes casos os pagamentos cm papel c constituindo verba separada no orçamento. O Governo terá o 
cuidado de consagrar na presente reforma as disposições existentes sobre reducção do pessoal. 

Art. 39. Fica revigorada a autorização contida no n. 1. do art. 20, da lei n. 4.032, de 0 dc janeiro de 1923, 
para a reorganização do Serviço de Expansão Economica, subordinada, poróm, ao Ministério do Exterior, 
dentro dos limites da verba própria, c nas bases C3tabclecida3 pelo n. 7, do art. 99, da lei que fixou n^despesa 
para o exercicio de 1922. 

Art. 40. A partir dc 1° de fevereiro dc 1924, ficam sem vencimentos c sob as penas lcgae3 todos 09 
funreionarios do Corpo Diplomático e do Corpo Consular que se acharem no Brasil, fóra do disposto no 
art. 41, do decreto numero 14.057, de 11 de fevereiro dc 1920 (licença especial dc 10 a t20 annos de serviço 
publico), exccptunndo*se os que se acharem servindo no Gabinete da Presidência da Rcpublica_e no gabinete 
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do Ministro do Exterior; dentro dos respectivos quadros regulamentares; os quacs terão os seus vencimentos 
integraes, descontados apenas da gratificação que couber aos seus substitutos. 

Art. 41. A contar da data desta lei, ficam divididas cm duas partes as verbas destinadas neste orçamento 
á representação dos embaixadores c dos ministros plenipotenciários e residentes. Uma parte, comprchcndcndo 
o terço do quantitativo fixado para cada um, será attribuido ao decoro pessoal da funeção quo os mesmos 
desempenham c esse terço independerá de prestação de contas; a outra parte abrange os dous tcrço3 restantes 
c se considerará como despesa do proprio paiz deferida aos seus agentes diplomáticos para que o representem 
condignomento onde estiverem acreditados. Esta ultima parte poderá ser sacada por trimestres adiantados, 
ma 3 de qualquer fórma os embaixadores, assim como os ministros plenipotenciários o residentes, ficam obri 
gados a prestar contas á Delegacia do Xlicsouro cm Eondres c a Secretaria de Estado do que houv crcm des¬ 
pendido no trimestre anterior, com recepções, ou gentilezas de outra ordem. O 3 saldos verificados cm cada 
trimestre dos dous terços referidos poderão ser levados ao trimestre seguinte, mas nenhuma das dua3 partes 
da verba anmial respectiva poderá ser excedida, ficando prohibido conccder-sc, por outras rubricas extraor¬ 
dinárias, qualquer recurso para a representação, salvo em circumstancias cxcepciouaes e por autorização 
expressa do Presidente da Republica. 

Art. 42. Continua cm vigor o art. 27, da lein. 4.555, de 10 de agosto de 1922. 

Art. 43. Até que o Governo reorganize o Serviço de Expansão Economica, será mantido, como uma do¬ 
tação de 20:000$, destacada da verba ouro respectiva, o Serviço de Propaganda da Herva-Matte, na Europa. 




NUMERO 


« 


ANNEXO D 


N. 5 


Resumo das 


tabíllas da proposta do 
Exteriores 


orçament) da despesa do Ministério das Relações 
para o exercício de 1925 


VERBAS 

PAPEL 

OURO 

Fixa 

Variavel 

Fixa 

Variavel 

Secretaria de Estado . 

Corpo diplomático . 

852:120*000 

399:500*000 

1.386:000*000 

1.297:050*000 

692.305*555 

570:532*223 

275:000*000 

250:000*000 

398:200*403 

350:000*000 

350:000*000 

240:000*000 

Corpo consular.... 



Recepções officiaes... . 


250:000*000 

Congresso e Conferencias. 


Serviço telegraphico. ... 




Repartições intcrnacionaes. 




Ajudas de custas. 




Extraordinárias no Exterior . 




Expansão Economica. 


70 000*000 

800:000*000 

214:000*000 


Commissões de limites. 

Serviços industriaes do Estado. 



852:120*000 

1.733:500*003 2.583:050*000 

3.135:088*181 


Recapitulação 

Total papel. 2.535:620*000 

Total ouro... rir.iqríiqi 


Vo taci o para. 19^1 


Total papel 
Total ouro. 


2.745:6441000 
5 866:938*181 
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Proposta do orçamento do Ministério das Relações Exteriores para 1925 



Verba i a (papel) 

Serrotaria de Estada 

n ncrkiacSo • Decreto n. 14.056, d: 11 dc fevereiro de 1920 ; Lei 
nf 4.ak de 5 de janeiro dc 1921: Lei n. 4. 5 ^dc 10 dc agosto 
dc 1922; Lei n. 4.642, de b de janeiro de 1923 ; Lei n. 4.7Jd, 
dc 7 dc janeiro de 1924. 

1* CONSIGNAÇÃO PESSOAL 
í a Sub-consigncição Vencimentos do pessoal 


12 


12 


18 


Consultor Jurídico. 


Calligrapho. 

Conservador do Archivo e 


Ord. 

Rep. 

24:0005000 

18:0005000 

42:0005000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:030$030 

6:000|000 

3:000$000 



2l:000$000 

42:0005000 

Grat. 

24:0005000 

24:0005000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:0005003 

4:000*000 

1:8001000 



13:8005030 

110:4005000 

Ord. 

Grat. 

6:400*000 

3:200*000 



9:600*000 

115:2005000 

Ord. 

Grat. 

4:800*000 

2:400*003 



7:200*000 

86:4005000 

Ord. 

Grat, 

3:600>000 

1:800$000 



5:400*000 

97:2005000 

Ord. 

Grat. 

4:0005030 
2:000*000 

6:0005000 

Ord. 

Grat. 

3:2005000 

1:600>003 

4:8005000 

Ord. 

Grat. 

3:200*000 

1:6005000 

4:8005000 
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I NUMERO DAS 1 

1 CIlD.PAMClrtMAnArí' 1 

0 

a 

ío\ 

fl* 

í 

> 

NATUREZA DA DESPESA 

DESPES 

FIXA 

A PAPEL 

VARIAVEL 


1 

Ajudante do Conservador. 

. Ord. 

2:400$000 







Gral. 

1:200|000 

3:600*000 




1 

Zelador da Mappotheca... 


2:400*000 







Grat. 

1:200*000 

3:600*000 




1 

Porteiro. 

. Ord. 

6:000*000 







Grat. 

3:000*000 

9:000*000 




1 

Ajudante de Porteiro. 

. Ord. 

4:600*000 







Grat. 

2:300$000 

6:900*000 




10 

Contínuos. 

Ord. 

3:600*000 







Grat. 

1:800*000 








5:400*000 

54:000*000 




2 

Correios. 

Ord. 

3:600*000 







Grat. 

1:800*000 





2 

Officiaes de Gabinete do Mi¬ 


5:400*000 

10:800*000 





nistro. 

Grat. 

6:000*000 

12:000*000 




3 

Auxilares de Gabinete do 







Ministro. 

Grat. 

4:830*000 

14:400*000 




2 

Auxiliares dos Directores 








Geraes. 

Grat. 

2:400*000 

4:800*000 




3 

Contínuos do Gabinete do 








Ministro. 

Grat. 

1:200*000 

3:600*000 




1 

Gratificação Especial para o 








Director da Contabilidade 

Grat. 

6:000*000 

6:000*000 




20 

Serventes. 

Ord. 

2:400*000 







Grat. 

1:200*000 








3:600*000 

72:000*000 




6 

Dactylographos. 

Grat. 

3:630*00J 

21:600*000 




1 ' 

relephonista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 




2 j 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

8:400*000 




1 i 

\judante de motorista. 

Grat. 

2:400*000 

2:400*000 




1 i 

\judante de motorista. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 




1 ( 

Cocheiro. 

Grat. 

3:000*000 

3:000*000 




1 / 

Vjudante de cocheiro. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 




1 L 

.avador de carros. 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 




2 J 

ardineiros. 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 




1 J 

ardineiro. 

Grat. 

1:800*000 

1:800*000 




1 E 

ilcctricista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 




1 A 

judante de elcctricista.... 

Grat. 

1:500*000- 

1:500*000 









790.560*000 



2 D 

liarias dos correios, a 2* a diaria.. 


1:460*000 



3 R 

cdacçãodo Boletim do Ministério do Extctii ff.... 


12:000*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Diaria dos plantões da Secretaria de Estado, a 10$ a diaria- 
Gratificações por serviços, extraordinários prestados.pelos 
funccionarios do Ministério ou do Gabinete do í?- 1 .” , J?’ e 
prorogação do expediente da Directoria da Contabilidade 

Gratificações pela redacção do Relatorio... 

Diffcrença de vencimentos por substituições........••••••• 

Gratificações por serviços extraordinários prestados ao Minis¬ 
tério por pessoas extranhas ao quadro do respectivo funccio- 

nalismo. ••••••* . 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Conducção do Ministro..... 


Addidos: 

Secretario Geral Luiz Lco- 
poldo Fernandes Pinheiro. Ord. 
F Grat • 


Conservador do Material 
Annibal Quintiliano da 
Silva. 


Ord. 

Grat. 


16:003^000 

8:000*000 


3:200*000 

l:600*o00 


24.000*000 


4 800*000 


Totaes da I a consignação da Verba I a 


SEGUNDA CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 


Material permanente 


Compra de moveis c dc material de uso permanente para o 
expediente c serviço da Secretaria de Estado . ••• •••••** * 
Compra dc livros e publicações, encadernação de livros c 
jornaes destinados á bibliotheca ou ao serviço permanente 

Para obras c reparos nos edifícios da Secretaria de Estado 


Material dc consumo 


Para concerto dc moveis, automoveis e objectos pertencentes 
AcqufsYção^c objectos necessários ao expediente da Secretaria 
Conswração dõ jardim*e asseio da casa e despesa da “garage 


Despesas diversas de material 


Consumo dc gaz c força electrica. 

Serviço telephonico..•••••■;:*;v.. 

Despesas do Gabinete do Ministro... 

Conducção de empregacios em 

Carretos e transportes de material c espolios. 

Despcsac miúdas -•••.*•,. 

Para despesas eventuais de material. 


Total da 2 a consignação da Verba I a 
Totaes da Verba .. 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


7:300*000 


12 : 000*000 


28:800*000 


852:120*000 


852:120*000 


VARIAVEL 


20:000*000 

10:000*000 

20:000*000 


35:000*000 

12:000*000 


97:000*000 


30:000*000 


7:000*000 

50:000*000 


30:000*000 

48:000*000 

48:000*000 


24:000*000 

17.500*000 

10:000*000 

5:000*000 

3:000*000 

5:000*000 

25:000*000 


302:500*000 


399:500*000 


Total geral da proposta para 1925..••. 

Votado para 1924 (excluída 4 a consignação ma¬ 
terial —* Serviços industnaes do Estado). 


Differença a menos em 1925. 


1.251:620*000 

1.251:644*000 

24*000 
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15 
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CO 
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NATUREZA DA DESPES^ 


DESPESA OURO 



Verba 2 a (ouro) 


Corpo Diplomatioo 

Legislação : Lei n. 3 454, de 6 de jaucjro de 1918: Lei n. 3.674’ 
ne janeiro de 1919; Lei n. 3 091, de 5 de janeiro de 
19^0/ ,Çí crct0 n * 14 057, de 11 do fevereiro de 1920 ; Lei 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1020; Lei n 4.2i2, de 
7ÜJ ane ‘ r0 de 1921 > Decreto n. 14.W2, de 24 dc fevereiro 
de 1921 ; Decreto n. 14.733, de 23 dc março dc 1921 ; Decreto 
n. Ij. 410, de 23 dc março de 1922; Decreio n. 15 553, dc 
2 de julho de 1922; Decretou. 15 559.de 12 de julho do 
1922 ; Lei n. 4.555, de 10 dc agosto de 1922 ; Decreto n. Í5 751 
23 de outubro de 1922; Lei n. 4.032. ,de 6 de janeiro d< 
1922; Decreto n. 10.028, dc 30 de abril de 1923; Lei n. 4.793, 
de 7 dc janeiro de 1924 e Decreto n. fc.412, de 13 de março 


PRIMEIRA CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 
7 a Sab-consignaçào — Vencimentos do pessoal 


4 Embaixadores nos Estados 
Unidos da America, na 
Grau-Bretanha, na França 
e junto á Liga das Nações Ord. 

Grat. 
Rep. 


Embaixador na Italia. Ord. 

Grat. 
Rep. 


Embaixadores na Argentina, 
na Bélgica, em Portugal c 

na Santa Sc. Ord. 

Grat. 

Rep. 


12:000*000 
0 : 000*000 
35:009*000 

53:000*000 212:000*000 


12:000*000 

6:000*000 

25:090*000 


43:000*000 43:000*000 


12:000*000 

6:000*000 

22:000*000 


40:000*000 160:000*000 


Embaixador no Chile. 


Ord. 

Grat. 

Rep. 


12:000*000 

6:000*000 

16:000*000 


VARIAVEL 


34:000*000 34:000*000 


Embaixadores no México c 

no Japão. Ord. 12:000*000 

Grat. 6:000*000 
Rep. 12:000*000 


30:000*000 60:000*000 
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Ministro no Uruguay. 

Ord. 

Grat. 

Rcp. 

10:000*000 

5:0001000 

15:000*000 




30:000*000 

30:000*000 

Ministro no Paraguay. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

11:000*000 

, 



26:000*000 

26:000*000 

Ministros na Allcmanha, na 
Bolivia, na China, na Hcs- 
panha, no Peru, na Suécia 
c na Suissa. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*003 

5:000*000 

10:000*000 




25:000*000 

175:000*000 

Ministro cm Cuba c na Amc- 
rirn Central.. 

Ord. 

10:000*000 



Grat. 

Rep. 

5:000*000 

9:000*000 




24:000*000 

24:000*000 

Ministro na Áustria, Hol- 
landa c Polonia. 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*u00 

7:000*000 




22:000*000 

66:000*000 

Ministro Residente na No¬ 
ruega.* .....» 

Ord. 

8:000*000 



Grat. 

Rep. 

4:000*000 

8:000*000 




20:000*000 

20:000*000 

Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-Slovaquia, na Ve¬ 
nezuela c junto i\ Liga das 
Nações., .. 

Ord. 

Grat. 

Rcp. 

8:000*000 

4:000*000 

6:000*000 




18:000*000 

126:000*000 

Primeiros Secretários dis¬ 
tribuídos um para a Alle- 
manlia, Argentina, Áustria, 
Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos França, 
Gran-Bretanha, Hespanha, 
Hollanda, Italia, AÍexico, 
Japão, Paraguay, Perií, 
Portugal, Polonia, Santa 



1 

J 


DESPESA OURO 


FIXA ! VARIAVEL 


! 

I 

j 
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NATUREZA DA^DESPESA 


DESPESA OURO 


Sé, Suissa, Uruguay, c 
mais um Primeiro Secre¬ 
tario da Delegação junto 

á Liga das Nações. Ord. 5:333$333 

Grat. 2:666$G67 


FIXA 


VARIAVEL 


8:000*000 176:000$000 


39 


Segundes "Secretários ser¬ 
vindo dois em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na Ita- 
lia e em Portugal; um cm 
cada uma das demais Em¬ 
baixadas e cm cada uma 
das Legações > Brasileiras ; 
um da Delegação da Liga 
das Nações e mais dois 
avulsos para servirem 
onde o Governo designar. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2 : 000$000 


2 

I 

i 

3 


4 


6:000$000 


234:000$000 


1.386:000*090 


Para pagamento deTgratificações addicionacs de 2:000$ annuaes 
aos Primeiros Secretários que já nttingiram cinco annos de 
serviço c de 4:000$ i annuaes aos que attingirain 10 annos 
de serviço neste posto, de accôrdo com o decreto n. 13.113, 

de 24 de julho de 1918. 

Para occorrerao pagamento das gratificações addicionacs de 
; que trata oart. 20 do;decrcto ri. 14.057, de 11 de fevereiro 
cie 1929, aos Encarregados de Ncgocios, quando os Chefes 
das Missões nao perdem as respectivas gratificações c 

representações . 

Para os Interpretes, dactylographos, archivisías ou empregados 
extranumerarios, em quanto necessários forem e bem ser¬ 
virem ás Embaixadas c Legações, inclusive o pagamento 
de 3:600$ de gratificação ao dactylographo-archivista da 
Embaixada na França e 3:200$ ao interprete da Embaixada 
no Japão e 2:000$ a cada um dos interpretes nas Legações 

na Noruega c na Dinamarca. 

Para atlendcr ao augmento de 23 ° o' nos ’ vencimentos dos 
funccionarios do Corpo Diplomatico^cm exercício, excluídas 
as representações dos embaixadores, ministros plenipoten¬ 
ciários c residentes, bem como quaesquer gratificações 
addicionacs. 


39 0301000 


10 . 000;000 


30 : 090$000 


229:250<000 


Totaes da I a Consignação]— Pessoal da verba 2 a . 


• 1.3SG:000$000 


299:250*000 


SEGUNDA CONSIGNAÇÃO, - MATERIAL 


I a Sub-consignaçào (despesas ^diversas) 
Aluguel de Chanccllarias 


1 


Para o alugu:I das casas para as Chaacellaríac das seguintes 
Embaixadas e Legações, prestadas ao contas dos alugueis 
pagos eirccolhidos os saldos ao ThesouroiNacional: 


j Estados Unidos da America — — 

i (iran-Brctanha . — 

1 ltalia.. . — 

2 Santa Sé c França, a cada uma .. 20:000$000 

1 Portugal. — 

2 Chile e Delegação junto á Liga 

das Nações, a cada uma. 15:000*000 

3 Bélgica, México c Japão,acadauma lü:000$000 


40:CC0$000 

25:000$00ü 

20:111$111 

40:000*000 

16.000$ÜÜÜ 


30:000$000; 
30:000*000 I 
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DESPESA OÜfcO 


Uruguay.*. 

Allemanha... 

Perii. 

Áustria, Hollanda, Cuba c America 
Central, Suissa e Hespanha, n 
cada uma. .. .. . ... — . 

Paraguay, China, Poldhia, Tcheco- 
Slovaquia, Bol T via, Colombia, 
Equador, Egyptò, Noruega, Sué¬ 
cia, Dinama*ca e Venezuela, a 
cada uma. 


FIXA 


’ VARIAVÊL 


13:500*( 
12:444* 
10:000*000 


8 000*000 49:000*000 


5:000*000 60 000*000 


337:055*555 


2 a Sub-cons T gnação (despesas diversas) 

Conservação do prédio e custeio do serviço da Embaixadrt na 
Republica Argentina...«... 

3 a Sub-consignação (material dc consumo) 

Para o expediente das seguintes Embaixadas c Legações : 


12:000*000 


Estados Unidos da America — * i... 

França, Gran-Breíanha, Italia e Por¬ 
tugal, a cada uma... ...ü*... .. 3:500*000 

Chile, Republica Argentina e Dele¬ 
gação á Liga das Nações, a cada 

uma. . 2:000*000 

Santa Sé, Bélgica México e Japão, 

a cada uma. 1:000*000 

Uruguay, Hollanda e Allemanha, a 

cada uma. 1:500*000 

Paraguay e Bolivia, a cada uriíH. - 1:250*000 

Peru, Cuba c Suissa a cada uma. 1:000*000 

Áustria, China Colombia, Equador, 

Egypto, Hespanha, Noruega, Po- 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tcheco- 
‘ Slovaquia e Venezuela, a cada 
uma.. 500*000 

Total da 2 a consignação da Ve:ba 2 a ... 


4:000*000 

14:000*000 


6 : 000*000 

4:000*000 

4:500*000 

2:500*000 

3:000*0'.)!) 


6 : 000*000 


44-000*000 
393:055*555 


Totaes da verba 2 a . 

Total geral da verba 2 a > proposta para 


2.078:305*555 


1.386-000*000 


692:305*555 


Votada para 1924. l 981:805*555 

Differcnça para mais ertl 1925. 96:500*000 


Verba 3 a (ouro) 

Corpo Consular 


legislação : Lei n. 3 232, de 5 de janeiro dc 1917; Decreto 
i n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920; Decreto n. 12.096, de 
24 de abril de 1920 ; Lei ri. 4 t 242, de 5 de janeiro de 1921 ; 
Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922; Lcl n. 4 632, de 6de 
janeiro de 1923: Lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924 • 
Decreto n. 1Õ-368, de 13 de fevereiro de 1924. 

PRIMEIRA CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

I a sub-cons^gnação — Vencimentos fixos 


1 23 Cônsules Geraes em Nova York» 

| Nova Oileans. Buenos Ayres* 

I Montevidéo, Valpara so Ássum- 
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NATUREZA DA DESPESA 


pção, Lisbôa, Porto, Barce¬ 
lona, Londres, Liverpool, 
Southampton Paris, Havre, 
Marselha, Génova, Antuér¬ 
pia, Amsterdani, Ham¬ 
burgo, Berlim, Nápoles, 
Yokohama, Shanghai. Ord. 

Giat. 


8:666*666 

4:333*333 


13:0001000 299:0001000 


32 


Cônsules de primeira classe 
em Baltimore, Philadelphia, 
Chicago, Rosário, Posadas, 
Salto, Rivera, Panamá, 
Madrid, Cadiz, Vigo, Car- 
diff. Manchester, Glasgow, 
Bordéos, Boulognc, Lyon, 
Bruxellas, Rotterdam, Bre- 
men, Roma, Triestc, Ge¬ 
nebra, Zurich, Vienna, 
Gothemburgo, Christiania, 
Constantinopla, Dantzig, 

! Cap c to wn, Alexandria, 

] Kobc. 


Ord. 

Grat. 


5:333*333 

2:GG6*667 


8:000*000 256:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


32 


Cônsules de segunda classe 
em Norfolk, Newport-News, 
Montreal, Tampico, Bar¬ 
bados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirim, Iquitos, 

Passo de los Libres, Alvear, 

Santo Tomé, Artigas, 

Melo, Paysandú, Rio 
Branco, Santa Rosa. Cher- 
burgo, La Rochelh-Pallice, 
Dublin, Munich, Copenha¬ 
gue, Milão, Livorno Var- 
I sovia, Odessa, Helsingfors, 

Praga, Galatz, Dakíir, Fun¬ 
chal, Calcuttá. Ord. 

Grat. 


4:0001000 

2 : 000*000 

6:000*000 


192:0005000 


13 


Cônsules de segunda classe 
adjunctos, que exercerão 
as funcçCcs de seus cargos 
nos seguintes Consulados 
Geraes: Nova York, Buenos 
i Ayres, Montevideo, Lisboa, 
Porto, Londres, Liverpool, 
Paris, Havre, Antuérpia, 
Hamburgo, Génova, Barce¬ 
lona . 


Ord. 

Grat. 


4:0001000 

2:0005000 


6:0005000 


23 


Auxiliares dos Consulados 
Geraes em Buenos Ayres, 

Nova Yoik, Paris u Londres Ord. 

Qi at 


2:4005000 

1.2005000 


3:600*000 


78:000*000 


82.800*000 
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FIXA 


VARIÁVEL 


Auxiliares dc outros Consu¬ 
lados. Ord. 2:000:000 

Grat. 1:0005000 


3:0005000 261:0005000 


Addidos Commcrciaes. Ord. 8:0005000 

Grat. 4 0005000 


12:000500-0 72:0005000 


Inspectores Consulares.. Ord. 9:3335333 

Grat. 4 6665667 


14:0005000 


• 12:0005000 


1.282:8005000 


Addicionaes c evcntuacs 


Gratificações supplementares aos Côn¬ 
sules cm Iquitos, Cobija, Guayarã- 
Mirini c Cayenna, a cada um. Grat. 


Gratificação annual ao Cônsul Geral em 


Nova York. Grat. 

Gratificação annual ao Cônsul adjunto 
em Nova York. Grat. 


Para occoncr ao pagamento de gratificações 
addicionaes dc que trata o art. 36 do decreto 
n. 14.058, dc 11 de fevereiro de 1922 c ao 
pagamemo de gratificações a empregados 
extraordinários, como sejam interpretes, dactv- 
lograplios, escripturarios c archivistás qúc 
forem necessários durante o exerexio, incluindo 
a gratificação de 1:2805» ouro, para o interprete 
do Consulado em Gotliemburgo c dc 3:0005, 
ouro, para os Cônsules honorários em Dres- 
den c Swansea 1:5005, ouro, a cada um, c dos 
Auxiliares mandados servir inteiinamente nos 
Consulados Geraes em Buenos Avres, Nova 
York, Paris c Londres..'. 


3 . 0005-000 12:0005000 

1:2505000 1:2505000 

10005000 1:0005000 


40:0005000 


40.0005000 


Para attender r.o augmento dc 25%» nos ven¬ 
cimentos dos funccionarios consulares, con¬ 
stantes da l :l sub-consignação, quando cm 
cffcctivo exercício nos postos. 320:7 05000 

Totacs da I a Consignação pessoa! da Verba 3 1 . 


SEGUNDA CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 


1.297:0505000 j 


320:7005000 

360:7005000 


1» sub-consignação (despesas diversas) 

Aluguel de CUanccllarias 

Aluguel dc Chanccllarias, prestadas contas e recolhidos os 
saldos ao Thcsouro Nacional : 


Buenos Ayres c Nova York, cada um 8:0005000 1G:000^000 

Londres. — 3:0665667 

Montevidéo. — 2:7005000 
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20 


Paris, Havre e Bordéos, a cada tuna 2:2005000 

Hamburgo... — 

Nova Oleans./. — 

Liverpool. — 

Chicago. — 

Rosário de Santa Fé c Baltimorc 

a cada uma. 1:500$000 

Marselha, Amsterdani e Galatz, •• 

a cada uma. l:4035000 

Valparaiso. 

Milão. — 

Salto, Iquitos, Antuérpia Lisboa, 

Génova, Norfolk, Berlim, Philadel- 

phia, Lyon c Bruxellas, cada uma 1 -.2005000 

Barcelona, Zurich e Mclsingfors- 1:0665667 

Cobija, Guayará-Mirim, Calcuttá, 

Assumpção, Montreal, Porto, Al- 
vear, Artigas, Melo, Libres, Pay- 
sandú, Posadas, Rio Branco, 

Rivera, Santa Rosa, Santo Thomé, 

Barbados, Dublin, Glasgow, Sou- 
thampton, La Rochelle-Pallice, 
Boulognc-sur-Mer, Cherburgo, Yo- 
kohama, Christiania, Gothem- 
burgo, Nápoles, Cadiz, Kobe, 

Vienna, Genebra, Swansea, Cape- 
town, Panamá, Shanghai, Madrid 
c Constantinopla, a cada uma... 1:0005003 

Livorno, Alexandria, Dakar, Tri- 
cstc, Manchester, Vigo, Cardiff, 

Copenhague, Brcnicn, Funchal, 

Rotlcrdain, Cayena, Newport- 
News, Munich, Roma, Damz»g, 

Stockholmo, Tampico, Varsóvia 

e Praga, a cada uma. 8005000 

Braga. — 

S Viccnic c Gilbraltar, a cada 

uma. 2505000 

Coimbra. — 


0:0005000 

2:0005000 

1:8005000 

1:7785889 

1:6005000 

3:0005000 

4:2005000 

1:3665667 

1:3005000 


12:0005000 

3:2005000 


37:0005000 


16:0005000 
5005000 

5005000 

2005000 ! 


DESPESA OURO 


2 a Sub-consignação — (Dcspezas diversas) 

Para possivcis augmcntos de aluguel dc Chancel- 
laria c despesas correlatas. 30.000$000 


114.8125223 


30:0005000 


3 & Sub-cons’gnação (Material de consumo) 


Expediente dos Consulados dc carreira c honorários , a saber: 


1 

Nova York. 

_ 

4*0005000 

1 

Paris. .. . 

— 

3-7005003 

1 

5 

Liverpool. 

Hamburgo, L ; sbôa, Londres, Porto 

— 

3:6!X)5000 

5 

e Buenos Aires, a cada um.. .. 
Antuérpia, Génova, Havre, Bor¬ 

1:5035000 

7:5305000 

2 

déos e Monccvidéo, a cada ujm 
Amsterdani e Marselha, a cada 

1:2035000 

6:0005030 

6 

um. 

Barcelona, Manchester, Norfolk, 
Nova Orleans, Nápoles e Glas¬ 

1:0005000 

2:0005000 


gow, a cada um. 

Assumpção, Cobija, Yokohama, 
Valparaiso, Genebra, Goihcm- 
burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou- 
thampton c Shanghai, a cada 

8005000 

4:8005000 

11 

16 

um. 

Iquitos, Zurich, Montreal, Balti- 
more, Rottcrdam, Posadas, Ro- 

C005000 

6:6005000 
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12 
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NATUREZA DA DESPESA 


DESPESA OURO 


sario de Santa Fé, Cardiff, Brc- 
mcn, Triestc, Lyon, Philadelphia, 
Bruxellas, Guayará-Mlrím. Cape- 
town, Madrid e Constantinopla, 

a cada um. 

Salto, Livorno, Chrístiania, Ilelsin- 
gfors, Cadiz, Galatz, Calcuttá, 
Milão, Barbados, Bombaim, Ri- 
vera, Chicago, Piiso de los 
Libres, Dakar, La Rochelle-Pal- 
lice e Boulogne-sur-Mer, a cada 

um. 

Dantzíg, Alexandria. Cherburgo, 
Vienna, Funchal, Munich, Ma- 
laga, Panamá, Swansea e Roma, 

a cada um. 

Alvcar, Artigas, Melo, Paysandú, 
Cayenna, Rio Branco, Santa Rosa, 
S. Thomé, Newport-News, Tam- 
pico, Varsóvia e Praga, a 

cada um. 

Braga, S. Vicente, Cannes, Terra- 
Nova, Stockholmo, Copenahguc, 
Coimbrão Gilbraltar, a cada um. 



FIXA 

VARIAVEL 

500*000 

8:000*000 



400*000 

0:800*000 



240*000 

2:400*000 



150*000 

1:800*000 



120*000 

960*000 


58:100*000 


4 a Sub-consignação (Material de consumo) 


4 Para possíveis augmentos de expediente de 

Chancellarias e despezas correlatas. 10.000*000 


10:000*000 


5 a Sub-consignação (Material de consGmo) 


Despesas com as factnras consulares e respectivas remessas 
á Estatística Commercial 


5 1 Nova York. 

2 Livcrpool e Hamburgo, a cada um 
2 Paris e Buenos Aires, a cada um. 
2 Montevidéo e Porto, a cada um.. 
2 Lisboa e Génova, a cada um... . 
6 Marchester Bordéos, Glasgow, 
Southampton, Londres e Ná¬ 
poles, a cada um. 

11 Amstcrdam, Barcelona, Havre, 

Marselha, Cardiff, Genebra, Brc- 
men, Norfolk, Antuérpia, Rosário 
de Santa Fé, Gothembtirgo, a 

cada um. 

6 Valparaiso, Shanghai, Nova Or- 
leans, Yokohama, Assumpção c 
Zurich, a cada um. 

12 Berlim, Cadiz, Vienna, Danlz T g, 

Clrcago, Philadelphia, Baltlmorc, 
Rottcrdam, Vigo, Hclstngfors, 
Milão e Funchal, a cada um — 


400*000 

HOllílM) 

150*000 

100*000 

Mills 

^'1: 

Isssl 

50*000 

300*000 

40*030 

440*000 

20*000 

120*000 

15*030 

180*000 


3 690*000 


6 a SUB-CONSIGNAÇÃO (Material de consumo) 


Expediente dos Vicc-Consulados ntlo remunerados 


2 Livcrpool e Nova York, a cada 

I um. 

1 Génova. 


500«000 1:000*000 

- 180*000 
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4 Buenos Aires, Barcelona, Ham- 
| burgo o Assumpção, a cada um. 
4 Lisboa, Porto, Genebra e Paris, 
a cada um. 


1G0$000 640*000 

100*000 400*000 


FIXA 


VARIAVEL 


2:220*000 


Totalfda parte Material da verba 3 a 


218:882*223 


Totaes da Verba 3 a 


1.297:050*00:) 


579:582*223 


Total_ geral da verba 3 a , proposta para 


1925 . 1.876:632*223 

Votada para 1924. 1.901:932*223 

Differença para menos na proposta.;... 25:300*000 


DESPESA 

PAPEL 

VARIAVEL 


DESPESA 

OURO 

VARIAVEL 


Verba 4 a (papel) 


(Material dc despesas diversas) 

Recopçõe3 officiaos 
CONSIGNAÇÃO UNICA 

1 Para despesas com a recepção e hospedagem e outras relativas 
a representantes de governos estrangeiros e hospedes illustrcs 
em visita ao Brasil... 

Total geral da verba 4 a , proposta para 

1925. 250:000*000 

Votada para 1924 . 250:000*000 


250.000*000! 


1 


2 


Verba 5 a (ouro) 

Cingrossas 0 Conferencias 
I a CONSIGNAÇÃO (PESSOAL) 

Para representação do Brasil nos Congressos c Conferencias 
que se reunirem no exterior, quando as respectivas represen¬ 
tações forem noineadas pelo Ministério das RelaçOcs Exte¬ 
riores.. 


2 a CONSIGNAÇÃO (pCSSOal) 

Para representação do Brasil nos Congressos e Conferencias 
que se reunirem no Exterior quando a representação offícial 
fôr da iniciativa dos demais Ministérios do Governo Federal. 


Total geral da verba 5 a , proposta para 


1925. 275:000*000 

Votada para 1924 . 325:000*000 

Differença pitfã hienas na proposta. 50.000*000 


200:000*000 


75 000*000 
275 000*000 










































NUMERO DE 
REPARTIÇÕES 


DESPESA 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 6 a 


VARIAVEL 

Papel 


Serviço tolegraphico (ouro) 

CONSIGNAÇÃO .(unica) 

(Despesas diversas) 

Telegrammas offic : aes do Ministério, das Embaixadas, Legações 
e Consulados, transmittidos pelos Cabos submarinos. 

Esta verba tem em 1924 duas consignações, sendo a primeira 
de 200:000$ papel, e a segunda de 200:000$ ouro ; ficaram 
fundidas cm uma unica de 250:000$, ouro. 


1 

2 

3 

4 

5 
G 

7 

8 

9 

10 
11 

12 

13 

14 

15 
1G 


Verba 7 a (ouro) 


Repartições Internacionaes 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Para o pagamento ao cambio par, ouro, das 
contribuições com que 0 Brasil concorre para 
diversas Repartiçõesjntemacionaes, sendo : 


Para a União Pan-America 22.576 dólares e 27 

centavos, moeda americana. 41:314$574 

Para o Instituto Internacional de Agricutura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.000 
francos, moeda franceza, uma addicional de 

CvO.OOO francos, ou sejam 100.009 francos. ll:75e$G67 

Para Repartição Internacional de Hygienc Pu¬ 
blica cm Paris 20.000 francos, moeda franceza. 2:333$333 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em 

Bruxelias, 7.425 francos, moeda belga. 7S5$397 

Para o Congresso Internacional Permanentj de 
• Navegação, 2.000 francos, moeda franceza.... 233$333 

Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas.. 103$999 

Para a Liga das Nações, duas prestações semes- 
traes de 436.253, 89 francos, ouro, moeda 
franceza, no total de 872.507,79 francos, ouro. 320:809$913 
Para'o Instituto lnternac : onal do Frio, cm Paris, 

12.000 francos, moeda franceza. 1:411$S9S 

Para a Côrte de Arbitragem do Tribunal de 

Ilaya, despesa provável, 3-500 florins. 2.572$500 

Para o Instituto Internacional Commcrcial de 

Bruxellas, 10.000 francos, moeda belga. 1:059$000 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoraes, 5.000 francos, 

moeda suissa. 1:765$000 

Para subvenções a Institutos Internacionaes de 

Telegraphos. 6.691 $444 

Para subvenção A Commissão permanente do 

Congresso Ferro Viário Sul-Americano . 1:766$500 

Para a Comissão permanente dos Congressos 
Internacionaes de Sciencias Administrativas 
cm Bruxellas, 1.500,00 francos, ouro, belga... 529$500 

Para a Caniara de Commercio Belga-Brasileira. 2:500$000 

Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
“Kings College” de Londres, ~ 300 annuacs.. 2:533$331. 

Total da verba., 

Total geral da verba 7 a , proposta para 
1925 ............ 398:200$403 

Votada para 1924. 398:200$403 


VARIAVEL 

Ouro 


250:Q30$000 


293:200$403 
393:200$403 
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DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Verba 8 a 

Ajudas de custo 

I a CONSIGNAÇÃO (pessoal) 


Para ajudas de custo de nomeações, exonerações e retiradas 
dos íunccionarios do quadro do Ministério do Exterior. 


300:000*000 


2 a CONSIGNAÇÃO 


(Material de diversas despesas) 


Para auxílios de viagem a íunccionarios em férias extraordi¬ 
nárias ou por motivo de serviço.* 

Total da verba. 

Total geral da verba 8 a , proposta para 

1925. 350:000*000 

Votada para 1924. 350:000*000 


50:000*000 

350:000*000 


Verba 9 a (ouro) 

Extraordinários no Exterior 

I a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de caracter reser¬ 
vado, decorrentes do serviço internacional. 

2 a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

Para repatriações c soccorros a brasileiros desvalidos. 

3 a CONSIGNAÇÃO 
{Material permanente) 

Para installações de Chancellerias Diplomáticas c Consulares 
e acquisiçõo de material de uso permanente. 

Total da verba. 

Total geral da verba 9 a , proposta para 


1925. 350:000*009 

Votada para 1924. 470:000*000 

Diífercnça para menos na proposta. 120:000*000 


300:000*000 


20:000*000 


30:000*000 

350:000*000 



































NATUREZA DA DESPgfiA 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


VARIAVEL 

OurQ 


Verba 10 a 


Expansão Economica 


I a CONSIGNAÇÃO (pspgj) 


{Material fie eon§mo) 

1 Para despesas com acquis : ção de revistas económicas e com- 

merciaes, jornaes e publicações de propaganda para serem 
distribuídas pelas Embaixadas, Legações e Çon^uladps.,,... 39 OOOSOOO 

2 Para impressão do Boletim do Ministério. 49 030*000 


3 


2 a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

{Material dc diversps despesas) 

Para despesas relativas á expansão economica, commercial e 
industrial do Brasil, a cargo das Emba : xadas, Legações e 
Consulados Brasileiros, bem como para attender a serviços 
dc propaganda c defesa do Brasil 110 estrangeiro. 

Totaes da verba. 

Total geral da verba 10 a , proposta para 192c. 

Votada para 1924. 


Verba i I a (papel) 


70.000*030 

70.000*033 
70 030*000 


240;003*000 

240:000*000 

240:000*003 

240.000*000 


Commissõos de limites 


1 

2 

3 


I a CONSIGNAÇÃO (pessoal) 

Para gratificações do pessoal que serve na 
caracterização dos Jimitp§ com a Republica 

Oriental do Uruguay. 

Para gratificações do pessoal que serve na 
caractcrisação dos limites com a Republica do 

Perú.. 

Para despesas e augmentos eventuaes do pes¬ 
soal, que occorrerem durante 0 anno. 


98:000*000 


m 000*000 

15:000*030 


503:003*000 


2 a CONSIGNAÇÃO 


1 

2 

3 


(Material de diversas despesps) 

Para o material do scrv'ço da caracterização 
dos limites com a Republica do Uruguay .... 
Para o material dp serviço da caracterização 
dos limites com a Republica dp Perú.,.,,..,. 
Para eventuaes dp material das Cemmissões de 
Limites... 

Total da verba. 

Total da proposta para 1925. 

Total votado para 1924. 

Differcnça a miais,..,... 


62 003*030 
220.003*003 

15:000*000 297:000*000 

........... 800:000*000 

800:000*000 ‘ 

760:000*000 

40:000*000 
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VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Verba 12 a (papel) 

CONSIGNAÇÃO UNICA 
Serviços industriaos do Estado 


1 

2 

3 


4 


5 


(Regulamento do Codigo de Contabilidade) 


Imprensa Nacional — Contas de fornecimentos c 

pubicações. 

Estrada de Ferro Central do Brasil — Passagens 

e transportes por conta do Ministério. 

Directoria Geral dos Correios — Franqira da 
correspondência official para o exterior da 

Republica. 

Repartição Geral dos Telegraphos — Transmissão 
de telegrammas interiores por conta do Mi¬ 
nistério. 

Casa da Moeda — Fornecimentos de estampilhas 
consulares. 


80:000*000 
24.000*000I 

35:000*000 

35:000*000^ 
40:000*000 I 


214.000*000 


Total desta verba proposta para 1925.. 214:000*000 

Total votado para 1924 (verba 1» — 

Material—4 a consignação). 214:000*000 
























ANNEXO E 


Montepio 



Qnailro dos coutriMes ío moiitepio dos Mccionarios do Ministério das Mações Exteriores pe íalleceram e a cuias faorlias 
foiam abonadas putias rara funeral oa luto e pensões, desde 1890 até 30 de atril de 1923 ^ ' ' 1 a ' 


nomes dos contribuintes 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLF.CIMKNTO 

QUANTIA 

ABONADA PAR 

' FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

data dos títulos 

iil 

o 5 

2 Q 

Francisco Gil Castello Branco. 

Cônsul Geral de 2a classe 

6 de setembro de 1891 

20Q$00C 

* ( ) rheodora d6 Britto Cftstollo Bronco, viuvfl 

23 de janeiro de 1892... 

750$000 





Filhos.. ; n Francisco Gil. 

\ Dora Antonietta 

Idem. 

375$000 

Josó Coolho Gomes. 

2o Secretario de Legação 

6 de julho de 1892. 

200$000 

Luiza Hatchor Gomes, viuva. 

5 de setembro de 1892. 

375$000 

1:250$000 

Dr. Luiz Pires Garcia. 

Cônsul Geral do 1» classe 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado. 


200$QOJ 

200$000 

( ) Rosa de A morim Pires Garcia, viuva.... 

( ) Rita cio 17 a pio viuva 

Francisco Paulo da Faria. 

do outubro de 1892 . 

16 de abril de 1893. 

26 de dezembro de 1892. 

2:000$000 




\ / v uu rallilj VlUVfl.. f IIM , 

V (*) Horacio. 

Filhos,... ? n Julieta. 

17 de abril de 1893 

Idem. 

Idem. 

300$090 


Francisco Xavier da Costa 
Aguiar de Andrade. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 



f (*) Carlos. 

Idem. 




( Goorgina. 

/i.Q rí a m aÍa 4 ono 

750$000 

75U$00ü 


ciário de 1» classe.... 

25 de marco de 189:*.. 

200$00ü 

Fiihos... . 

maio ü 0 lo V/o. 

Idem. 

Idem. 

Luiz Caetano da Silva.. 

Josó Gurgel do Amaral Va¬ 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

22 de julho de 1893.... 

2l)0$000 

( Maria. 

( ) Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, so¬ 
brinha. 

Idem. 

27 de julho de 1S93.... 

Idem. 

* •*uXUw 

7f>0j0Üü 

1:200$000 

lente. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de i a clas8o.... 

3 de junho de 1893.... 

200$00Ü 

(*) Leopoldina Gasselseder, viuva 

24 de agosto de 1893... 

7 de outubro do 1893.. 

17 de março de 1891.... 
'dem. 

3:000$000 

2:400$000 

1:000$000 

João Carneiro do Amaral.; 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

1 de outubro do 1893.. 

200$000 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta.. , 

Antonio Augusto do Castilho.. < 

Cônsul Geral de I a classe 1 

19 de janeiro de 1894... 

2003000 ; 

Maria Oliveira de Castiiho, viuva j 





Maria de Castilho, fllha. ] 


w 

n 

o 

M 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

Joaquim Maria Nascentes do 
Azambuja... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposontaao.... 


Podro Pinheiro Guimarães.... 

Diroctor do Socção desta 
Secretaria do Estado. 

Antonio do Araújo Itajubá.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Francisco Vieira Monteiro.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Napoloão de Siqueira Lamaix. 

1°Secretario do Legação 
aposentado.. 

Dr. Ca se miro Dins Vioira Ju¬ 
nior. 

Cônsul. t _... , 

Alfredo Josó Ferreira Baptista 

2 o Oülcial desta Secreta¬ 
ria do Estado. 

Bacharol Luiz Caetano Po- 
roira Guimarães. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposontaao.... 



DATA DO FALLKCIMENTO 


12 do junho do 1806. 

8 do junho do 1395. 

3 do novembro do 1S97. 

23 do fevereiro do 1893.. 

31 do outubro do 1806... 

30 de janoiro do 1897.... 

21 do outubro do 1399... 

19 do maio do 1893. 


QUANTIA 

ABONADA PA 

FUNERAL ( 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOR 

DATA DOS TÍTULOS 

2 o 

2ò0$00Ò 

(*) Feliciana Vandolli de Andrade Azam- 
buia. viuva. ...... 

Q /|n ínlL a /]n 4 Q(L7 

1:600$000 





200$000 

(*) Iíenriqueta Ferreira Pinheiro Guimarães, 
viuva.... . 

j X ri Ai* fu 1 .m/v d /> 4 QQ1 

2:400$000 




i*> uo ou moro ao lovo.. 

200$000 

Maria Elisa Poroira da Silvn. viuva. 

í ,Q /In TV» o ma a /1a 4 QQD 

3:000^000 



to uo marro ao 

200$000 

Joaquina de Amorim Vieira Monteiro, viuva 

15 de junho de 1898. 

t:500$000 


Filhos.... | 

Maria Isabel . 

Tdnm . T . tTttf . T 

750*000 

750*000 

1:500*000 

208*333 

2033333 

208*333 

208*333 

208*333 


Joaquina Maria Anua. 

Idom.. .. ... 

200$000 

Frodorica do Siqueira Lamaix. viuva. 

19 do outubro de 1893.. 

23 de novembro do 1398.. 
Id-m.. 



(*! Ricardo. 



• Maria Theroza. 

200$000 

Filhos_- 

*) Amalia... 

Idom 

(*) Mercedes. 

Tdem . . t 



• Delia. 

Idom. 



(*) Fernando. 

Idom. • 





vUOÇOOO 

200$000 

Maria Carolina Ferreira Baptista, viuva.... 

8 de novembro de 1899 

750*000 



í Nostor... 

Idem 

250*000 


Filhos. 

) Walkyria. 

ídern. 



( (•) Eduardo. 

idom 

n / j\j 

250*000 


| 


rln rí a 1000 

200$000 

Filhos.... J 

1 Gabriolla . 

uo inalou uti i JuP. . • ( 

Idom • • 

625*000 

625*000 

| (•) Horacio . 

Idom. .. 


I 

[ (*) Gabriel . ' 

[dem. 


ANNEXO 
































































NOMES nos CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


DATA DO PALLBCIMENTO 


Theodora do Brito Castollo 
Branco. 


Leonardo Lessa Junior, 


Egas Munis Barroto do Ara- 
gdo. 

Oscar Reydner do Amaral.... 


Dr. José Joaquim Ferroira 
Valle. 


Bacharel Carlos Vieira Fer¬ 
reira 


João Pereira de Andrada 


Bacharel Américo de Campos. 


Joaquim Tibinçd Pinheiro Gui¬ 
marães... 


Viuva do Tonsul Geral 
do 2 a classe Francisco 
Gil Castollo Branco... 


Amanuense desta Secre¬ 
taria de Estudo . 


Lo Secretario do Legação 
lo Secrotario do Legação 


Cônsul Geral de 1° classe 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposeutado. 


Cônsul Gorai do 2 a classe 


2o OíHcial desta Secreta¬ 
ria do Estado. 


Ex-2° Secretario de Le¬ 
gação. . 


25 de março de 1S99. 

15 do fevereiro do 1900.. 

8 do outubro de IS93... 
29 de setembro de 1S99.» 

2 de favereiio de 189J.. 

3 de junho de 1900. 

28 de agosto de 1900. 

21 de janeiro de 1900... 

26 de fevoieiro de 1901.» 


NOMIÍS DOS PENSIONARIOR 


Filhos.... 


(•) Francisco Gil. 
Dora Antonietta. 


DATA DOS TITUL08 


r, m 2 

<2a 


Apostilla de 20 de feve¬ 
reiro de 1900. 


375*000 

375*000 


200*000 


Emilia Carolina Coelho Lessa, irmã. 


3 de abril do U00. 


1:100*000 


200*000 

200*000 


200$000 


Filhos.... 


(•) Josophina IIoíTmann do Des¬ 
terro. 

(*) Carolina IIoíTmann do Des¬ 
terro. 


11 do julho do 1900. 
Idom.. 


1 : 000*000 
1:000*000 


o 


200*000 


(•) Alhertina de Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva. 


21 do outubro de 1900.. 


1:250*000 


200*000 


Filhas.... 


Julia do Argollo Ferrão, casada. 
Alexandrina Olga de Andrada o 

Silva, casada. .•••••* 

Pau li na Andrada Accioli do 
Brito, casada. 


19 de janeiro de 1901... 

Idem. 

Idem. 


200*000 


(*) Anca Amalia Peixoto de Azevedo Cam¬ 
pos, \iuva . •• 

(*) Maria Amalia do Cam,.os, filha. 


8 de março de 1901.... 
Idem. ... 


1:000*000 

1:000*000 

1:000*000 

750*000 

750*000 


200*000 


Cecilia Roxo 


Pinhoiro Guimarães, viuva... 


S de abril do 1901. 


750*000 


Filhos.... 


Ileloisa.. 
Jayme... 
Abelardo, 
Nair*.... 


Idem 

Idem 

[dem 

Idom. 


187*i 00 
137*500 
187*500 
157*500 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO KALLKCIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERaL ou 

LUTO 

NOMES DOS PHNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

Manoel de Azevedo Barroso 
Bastos. 

Cônsul Geral de 1» classe 


200^000 

(*) Mathilde do Azevedo Barroso Bastos,viuva 





31 de dezembro de 1901. 

Antonio Joaquim Netto dos 
Rejs. 




1 (*) Maria Antonia. 

22 de fevereiro do 1902.. 
Idein. 

Cônsul Geral do 2* classe 

22 de agosto de 1901.... 

200$000 

n Hugo. 

Fiihns,,,, / (*) Mario.. ,, 



1 (*) Francisca Hilda. 

Idein . 





\ (*) Luiz. 

Idein.. 

Miguel Francisco do Monto 
Junior. 

lo Olllcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 






29 de janeiro de 1902.... 

200$000 

Florencia de Cnstro Monte, viuva T 

13 do março de 1902.... 

Idein. 



. Dulce. 





1 Anna. . 

Idein. Tft 





\ (*) Rubens. 

Idein. 






Idein.. _ 





Filhos..< Heloi3a .; _ 

Idein... 





1 Luiz. . . 

Idem. 



• 


[ Abelardo. 

Idein. 





' (*) Maria de Lourdos. 

Idein. 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 
taria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

200$000 

(•) Ama lia Lisboa de Oliveira Rosa, viuva.. 





o U 0 uezomoro uü í^Jo. 

Idem. 


1 OAIbertina Lisboa da Silva Rosa 
Filhas.... /(*) Maria Olympia Lisboa da 
/ Silva Rosa. 





Idem. 

José Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado drsta 
Secretaria de Est.ido. 

21 de setembro de 1903.. 

200$000 

(') Jo8opha Ilonorata Pereira Leitão, viuva. 

11 de janeiro de 1904... 

João Germano Vieira de Barros 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 
taria de Estado. 

13 de janeiro de 1904.... 

200$000 

Abigail de Barros, filha solteira .. 

3 de fevereiro do 1904. 

José de Almeida e Vascon- 
cellos.. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 



29 do julho de 1903. 

200$000 

Adelaido de Almeida e Vasconcellos, viuva. 

26 do fevereiro 1904.... 


J 

r. ta < 
< 'A 5 
£ W A 

g - * 

c- < 

?. a 



950$000 

US$750 

U8$750 

118x750 

US$750 

118$750 

U8$750 

US$750 

US$750 


1:200$000 

600$000 

600$000 


600$000 


2:400$000 


3:000$000 


I 

I 


í> 

S! 


W 

><! 

O 


W 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Domingos José da Silva Azo- 
vedo. 


Cônsul Geral de 1» classe 


DATA DO FALLECIMENTO 


21 de julho de 1903, 


Henrique de Barros Caval¬ 
cante de Lacerda. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


24 de novembro de 1901. 


José Pedro Wernôck Ribeiro 
de Aguilar. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe apo¬ 
sentado . 


18 de outubro do 1903... 


Eduardo Octaviano.. 

Carlos Maurício da Silva, 


Cônsul Geral de 2a classe 13 de novombro de 1903. 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado. 15 de julho de 1904. 


Carlos Fraenkel 


Cônsul aposentado 


12 de maio de 1906. 


Pedro de Castro Pereira Sodró 


Cônsul Geral do la classe 


Olympio Adolpho de Souza 
Pitanga. 


Cônsul Geral de la classe 


José Alexandrino de Oliveira. 


Director de Secção desta 
Secretaria do Estado. 


8 de julho de 1906. 

13 de outubro de 1906... 
20 do novombro de 1907. 


QUANTIA 

ABONADA PVRA 


ABONADA PVRA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSION ARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

200*000 

Maria Isabel de Azovodo, viuva. 

29 do fevereiro de 1901.. 

1:000*000 


í Eflthfli* de Azevodo.. 

Idem. 

333*333 


Filhos / Euridyee Innh d fl Azevedo...... 

Tdem_ T .... 

333^333 


f (*) Luiz Azevedo....... 

Idem..... 

333*333 

200$000 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca- 




valcante de Lacerda, viuva. 

19 de dezembro de 1901. 

3:000*000 

200*000 

Albertina Werneck Ribeiro de Aguilar, 




viuva, interdicta.. 

21 do março de 1905.... 

3:000*000 

200*000 

Vera Octaviano, viuva. 

19 de março de 1906.... 

1:500*000 

200*000 

(’) Carlota Joaquina das Dores, viuva. 

29 de março de 1906.... 

300*000 


/•\ Xfnmonna Afnnmnin drt Sílvfl filflíl__ 

Tdem.. 

300*000 

200*000 

Aldina de Magalhães Fraenkel, Yiuva. 

31 de agosto de 1906.... 

700*000 


f l*\ Wa Itfli* . 

Tdem. 

175*000 


... \ th ___ . . . 

Idem... 

175*000 


Filhos.... | p en : nni in Constant 

Tdem.. 



I P.n NAQ ___ . ___ . . . 

Tdem... 

175*000 

200*000 

(*) Isabel Tross Pereira Sodré, viuva. 

26 de dezembro de 1906. 

2:000*000 

200*000 

Regina Lydia Pitanga, filha maior e solteira 

2 do julho de 1907. 

2:000*000 

200*000 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva. 

11 de dezembro de 1907. 

3:000*000 

























































nomes dos contribuintes 


CATEGORIAS 


Francisco Ignacio do Carva- 
valho Moroira. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


Vital do Espirito Santo Fon- 
tenelle. 


2f> Oíficial desta Secre¬ 
taria do Estado. 


Feliciano José da Costa. 


Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


Francisco do Panla Araújo e 
Silva. 


2o Secretario do Legação 


Dr. Alfredo Sérgio Teixeira 
do Macedo. 


Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


Ernosto Augusto Ferreira. 


lo Ofllcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 


Josó Cordeiro do Rego Barros 


Euviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Josó Augusto Ferreira da 
Costa. 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Castorina de Oliveira Fonte- 
nelle. 


Viuva do 2o Ofllcial des¬ 
ta Secretaria de Es¬ 
tado, Vital do Espirito 
Santo Fontenelle. 


DATA DO FALLECIMBNTO 


1 de abril de 1906. 

22 de junho de 1908. 

17 de julho de 1909. 

20 de agosto de 1909.... 

10 de janeiro de 1906.... 
9 de maio de 1910. 

31 de dezembro de 1908. 

1 de abril do 1910. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

- 

NOMES DOS PKNSIONARIOS 

200$000 

Carlota do Carvalho Moreira, viuva. 

200$000 

(*) Castorina de Oliveira Fontenello, viuva.. 
Gilda, filha.. 

200$000 

( Amélia Mattos da Costa. 

, ) Elvira Mattos da Costa. 

) Maria da Gloria Mattos da 

200$000 

Luiza Carolina de Araújo e Silva, irmã sol¬ 
teira. 

200$000 

Anna Francisca da Silveira Teixeira de Ma¬ 
cedo, viuva... 

200$000 

Maria Augusta Ferreira, irmã maior e sol¬ 
teira. .. 

200$000 

Ellen do Rego Barros, viuva. 

200$000 

Candida Dyonisia da Costa, irmã maior e 
solteira. 


Maria Aurea Porciuncula da Costa, irmã 
maior e solteira . 


Gilda, filha menor o solteira . 


DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

6 de maio de 1908. 

3:000$000 

30 de julho de 1908 . 

Idem. 

800*000 

800$000 

3 de setembro de 1909.. 
Idem. 

800*000 

800$000 

Idem. 

800$000 

27 de setembro 1909.... 

2:000^000 

7 de junho do 1910.... 

3:000$000 

28 de junho de 1910. 

3:100$000 

20 do julho de 1910. 

3:333.?333 

16 de fevereiro do 1911.. 

1:6ÔÔ$6Ô6 



28 de março do 1911. 


I 

ei 

I 


> 

52J 


O 


w 























































NOMKS DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


José Antonio d’Espinheiro, 


Di rector de Secçáo desta 
Secretaria do Estado., 


Cônsul Ge. al de i« classe 
Cônsul Geral de la classe 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Vice-Consul 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Porteiro desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


lo Ofücial desta Secre¬ 
taria de Estado, 

Continuo desta 
taria do Estado. 


DATA DO FALLKCIMKNTO 

30 de março de 1911. 

23 de julho de 1910. 

3 do junho de 1910. 

12 de outubro de 1911... 

9 de abril de 1912. 

9 do março do 1912. 

13 de novembro de 1912. 

22 de outubro de 1912... 


José Joaquim Gomes dos 
Santos. 

João Belmiro Leoni. 

Dr. David Moretzsohn Cam¬ 
pista. . . 


Joaquim da Silva Lessa Pura- 
nhos. 

Julio Henrique do Mello e 
Alvim. 

Paulino José Soares Pereira.. 

Eugênio Ferraz de Abreu. 

João Ventura Rodrigues. 


Secre- 1 

.,10 de novembro de 1912, 


João Vieira da Silva, 


Cônsul Geral de 1* classe, 18 de agosto de 1912, 


QUANTIA 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

2003000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 



viuva. 

7 de julho de 1911. 

2003000 

Firmina Ferrer de Gomes dos Santos, viuva. 

25 de julho de 1911.. ... 

2 OO 3 OOO 

Mercedes Werneck Leoni, fllha monor e sol¬ 



teira. 

25 do julho de 1911. 


Carmen Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 



teira. 

Idem . . T . 

2003000 

Jovita Maia Campista, viuva. 

20 de julho do 1012 . 

Olga Campista, nlha maior e soitt ira. 

Idem. 


( Lucilia. 

Idem. T .. .. 


Filhas menores / Dora. 

Idem_ 


f Elsa . 

Idem .. . . 

20()3000 

Amélia Sabina Jacomella Paranhos, viuva.. 

29 de julho de 1912. 

2 OO 3 OOO 

Henriqueta da Terra Viannn, fllha casada.. 

í) de novembro de 1912. 

2003000 

Evangolina Pereira Franco do Sá, fllha ca¬ 



sada. 

9 de janeiro do 1913.... 

2 OO 3 OOO 

Carmen Ferraz de Oliveira, fllha casada.... 

21 de janeiro de 1913.... 

2 OO 3 OOO 

Cecilia Ventura Rodrigues, fllha maior e 



solteira. 

7 de março de 1913.... 

2003000 

Ida Reis Vieira da Silva, vinva.. 

12 de março de 1913.. •• 


3:6003000 

3:600$000 


1:8003000 


1:6663666 

4163 ( 5(50 

410$660 

416$Ó6Ô 

4163666 

1:3333333 


3:3333333 


2:OOO3OOO 


3:2003000 

1:2003000 

3:6003000 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLBC1MBNT0 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

! 

NOMES DOS PBNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

Raul do Souza Carvalho. 

3o OÍIlcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 

20 de outubro do 1912... 

20Q$000 

(*) Maria Izabol Pinheiro do Souza Carvalho, 
viuva.. 

25 do agosto de 1913... 
Tdnm T t T t T , 






Mtirillo, filho menor. 


Joaquim Forraz Rogo. 

Cônsul Geraldo 1» classe 


200$00Ü 

Maria do Azambuja Forraz Rogo, viuva.. 

• labriel, fllbo menor. 

25 de agosto de 1913... 

1:800$000 

1:80Q$000 

1 -ROOsCOOO 




Aluizio Azevedo. 

Cônsul Gera 1 de 2 a classe 

21 do janeiro de 1913.... 

200.5000 

(•) Camilla Amalia de Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 




25 do agosto do 1913.. 

rio íKTnafcn rio 101^ 

3:000$000 

3:600$000 

l:55ô$665 

1:555$665 

l:666$o66 

Joào Antonio Rodrigues Ma**» 
tins. . . 

Cônsul Geraldo 1» classe 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

27 de dezembro do 1912.. 

28 dn junho dn 1913. ... 

2004000 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva. 

(*) Anna Gabriel la do Campos Salles, viuva. 
(*) Helena do Campos Sallos, filba maior e sol- 
toira. 

Manoel Ferraz de Campos 
Salles. 

200$000 

22 de dezembro do 1913. 








(*) Leonor de Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira. 


Arthur Stockler Pinto do Me- 
nozos. 

2o Socrotario de Legação 

29 íJí» mnjn dn 1913 

200$000 

Olga Brandini Stocklor Pinto do Monozes, 
viuva. 




12 de janeiro do 1913... 

1*3334333 











/ Thales Alexandro. 

Jdnm.. 

2Ô5$65Õ 





1 Moem a Ilerminia. 

Irlmn T ..... 

256^666 





Filhos 1 Archimedes. 

Idcm t -------. 

2698665 





1 Elolma. 

Jdoííi . . 






\ Nary . 



José Calmon Noguoira Vallo 
da Gama. 

ConsulGoral do I a classe 

5 de fevereiro de 1913. 

pnnonnn 

(*) Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 
viuva ... 





13 do março do 1920.... 

23 de janeiro de 1914... 

13 de março de 1920.... 

4:666$665 

900$000 

2:333$333 





(*) Rosa Maria Calmon da Gama, filha maior 
0 solteira . 





(*) Anna Romana Calmon da Gama, filha 
maior e solteira . 

Thomaz Pompeu Lopos Fer¬ 
reira . 

2o Secretario do Legação 

r]n jn lhn r)n 1Q|'Í 

200$000 

(*) Jesuina Inglez do Souza Lopes Ferreira, 
viuva . 



23 do janeiro de 1914... 
Idein . 

1:000$000 

1:0008000 





(*; Herculano, filho menor . 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATKGOKIAS 


Joaquim Áurclio Nabuco do 
Áraujo. 


Bonjamin Borges Ribeiro da 
Costa. 


Salvador do Mondonça, 


Francisco Xavier da Cunha.. 


Heraclito do Alencastro Po- 
roira da Graça. 


José Maria da Gama Dias 
Berquó . 

Brazilio Itiborô da Cunha.... 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


2<> Otflcial desta Secro- 
taria do Estado. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotnn- 
ciario. 


2o Consultor Juridico do 
Ministono. 


Cônsul Geral. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


DATA DO FALLECIMRNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

17 do janoiro de 1910... 

2OO3OOO 

Evalina Nnhncn, vinva . 

11 de fevereiro de 1914. 

Tdem. . 


Maria Carolina Nabuco, filha maior e sol¬ 
teira . 



1 (") Maurício Nabuco . 

Idem .. 



... w M Joanuim . 

Td em .. 



Filhos menoros. j y aria * Anna . 

Tdem. 



f (•) José Thomaz. 

Idem... 

12 de íovereiro dc 1914.. 

2OO3OOO 

Constança do Paço Borges da Costa, mãe 
viuva. 

10 do março de 1914... 

Tdem.. .. 



Evangoiina Borges Ribeiro da Costa, irmã 

mninc n xoltnira .... 

5 de junho de 1913.... 

2OO3OOO 

(*) Maria Rodmar do Mendonça, viuva.... 
(•) Amalia Helena de Mondonça, filha maior 
a *sa1 t«iríi . 1 - -1. , 

20 do março do 1914... 

Idem . 



(*) Valentina de Mondonça, filha maior 0 
snltfdra. . T , 

Idem ... 

13 de dezembro de 1913.. 

2OO3OOO 

Amélia Coutinho Xavier da Cunha, viuva. .. 

3 do julho do 1911 . 

16 de abril de 1914.., 

2OO3OOO 

Eliza Barroto da Graça, viuva . 

2 de outubro do 1914.... 



Maria Adelaide Graça, filha maior e sol¬ 
teira. ............ 

Idem. 



Ran*«t.n irmrmf. 

Idem................... 

17 de outubro de 1913... 

2OO3OOO 

Maria Thereza Berquó, nota maior e solteira 

16 de dezembro de 1914.. 

11 de agosto de 1913.... 

2OO3OOO 

(*] Leopoldina Itiberá da Cunha, viuva.,.... 

IS do dezembro do 1914.. 

(*) Mana Leopoldina, filha menor 0 solteira. 

Maria Adelaide, idein.. 

Idem........_ 



Idem.. 



(*) Maria Brazilia, idem. 

Idem. . 


ggg 


3333333 



3334333 


i:20O$0GÒ 

1:200$000 

1:6663666 

833$333 

8333333 

3:333$333 


1:8003000 

9003000 

900$000 

1:5003000 


5^3555 

555$555 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PKNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 


Cônsul Geral do 1» classo 

Cônsul Geral de 1» classo 

25 de sotembro do 1914. . 

28 de outubro de 1913... 

200$000 

200$000 

(*) Sylvia de Sá Vallo, viuva. 

19 de fevereiro do 1915. . 

3:600$000 

Rayimindo de Sá Vallo . 

Eduardo Drolhe Fasciotti . 

Loocadia Fonseca de Drolhe Fasciotti, viuva 

25 de maio de 1915. 

3:000$000 

Eduardo Callado . 

Enviado Extraordinário 







o Ministro Plonipoteu- 
ciario aposentado. 

14 do outubro de 1914... 


LT nn rtinnnto '/aKaIIaiI dn Cftllníln VÍllVíl .... 

25 de maio de 1915. 

i:600$000 


-wUÜÇUUU 



Oscar de Souza Azevedo. 

Continuo desta Secre- 



Maria Martins de Azevedo.viuva. . 

20 de julho de 1915 . 

Idem. ... 

6Q0$000 


taria de Estado . 



Oscarina . 

120$000 

120*000 

120*000 

120*000 

120*000 

1:333*333 





V Maria Am^li** 

Idem.. .. . 





Filhos menores / Oswftldiníi •• 

Idem . 





) T-f i |fl n .. . Tt ..., 

Idem . 





[ Adriana . ..... T . .... 

Idem . 

Jorge Francisco Honrique 

ChAncfillei* 

1 de dezembro de 1913.. 

200$000 

Martha Feldtmann, viuva. 

5 de novembro do 1915 

Raul Franklin Reydner do 

lo Secretario doLogação 

12 de junho de 1913 . 

200$000 

Sarah Durrant do Amaral, viuva. 

8 de novembro do 1915 

1:333*333 




Maida Lilla Violet Durrant do Amaral, flíhn 

ínnnm* . . . . . . ___ 

Idem. 

606*666 





Orlando Victor Reydner do Amaral, filho 

munn i* _ . . . . 

Idem. 

666*660 

1:000*000 

Carlos Gonçalves da Silva. ... 

2o Secretario de Legação 

4Q /l/i <i irnQtn Ha IQIrí. 

200$000 

Alice Pereira Pinto da Silva, viuva . 

14 de março de 1916..-. 




Vicente Forror de Barros Wan- 


4 f\ Ha mniA Ha 

200$000 

Carlos Emilio, Alho menor . 

Idem. 

1:000*000 

dorley c Araújo . 



Ephygenia VillaresWanderley Araújo, viuva 

18 da maio d« 1910 . 

666*666 











Maria Vicentina Araújo Ferrer, filha maior 

<4 ur»l f.fli _ _ ...................... 

Idem . 

333*333 

3333333 





Ephygenia Villares Wanderley o Araújo. 

flllia maior e solteira . 

Idem . 






































































KOMBS DOS CONTBIBUINTKS 

CA.TBQORIAS 

DATA DO FALLBCIMKNTO 

M D 
. < ° 

•< a. 

Utt 

D < * J 
9 \$ 

NOMES DOS PKNBIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

Ui 

m 

u* 

Jorge de Vasconcollos Eatovea. 2 o Socrotario de Legação 

21 de julho do 1915. 

200$000 

(*) Estella de Vasconcollos Esteves, viuva... 

21 de julho de 191Ô. 

2:000^000 

José Lucas Gomes da Silva.... 

Continuo. 

12 de agosto de 1916.... 

200$000 

f?onilia Vianna flomos da Silva vinva. 

7 de outubro de 1916... 

1:200$000 

Autonio Pereira de Miranda... 

Porteiro aposentado.... 

16 do maio do 1917. 

200$000 

Ottilia Poreira do Miranda, filha maior o 





solteira. 

9 de junho de 1917. 

1:000$000 





Isaura Poreira do Miranda, filha maior e 







solteira. 

Idem... 

1:0001000 

a .«nnanAn 

Sully José do Souza. 

Cônsul Geral de I a classe 


200$000 

A mnlia Snlly dfl Soiizn. viny^ r T 

2 de outubro de 1917.. 



Amélia Sully de Souza, filha maior e sol¬ 


Joaquim Carneiro de Men¬ 


* 


teira. 

Idem . . 

1:800^000 

donça. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

2 do março do 1917.... 

200|000 

(*) Dora Carneiro de Mendonça, filha maior 



Dr. José Fortunato da Silveira 




e solteira. 

2 de outubro do 1917... 

i:800$000 

Bulcão. 

Cônsul Geral de I a clas¬ 






Henriaue Mamede Lins de Al- 

se, aposentado . 

30 de setembro de 1917.. 

200$000 

Brasilia Bulcão, filha maior e solteira. 

12 de novembro de 1917 

1:600$000 

meiaa. 

Enviado Extraordinário 







e Ministro Plonipoten- 







ciario, aposentado... 

19 de janeiro de 1918 .. 

200$000 

C) Maria Luiza Lins de Almeida, viuva... 

19 de janeiro de 1918... 

1:66Ô$6ÔÔ 

José Maria da Silva Paranbos 




(•) Helena Lins do Almeida, fliha maior e 



do Rio-Branco. 

Enviado Extraordinário 



solteira. T . , 

Idom 

I:ô6ô$66ô 


e Ministro Plenipoten¬ 






ciário. 

10 do fevereiro de 1912 

200$000 

(*j Clotilde da Silva Paranhos do Rio- 



Alberto Fialho. 

Enviado Extraordinário 



Branco, filha maior e divorciada. 

23 do janeiro de 1918.. . 

3:333|333 


e Ministro Plenipoten¬ 







ciário, aposentado.... 

6 de agosto do 1917.... 

200$000 

Sarah Hamilton de Fialho, viuva . 

8 de março de 1913... 

4:000§000 





Constança, filha menor, nascida em \ do 







Outubro de 1900 . 

Idem _. Tt _ T .. T T . T -. 

2:000$000 





Sar»h, filha menor, nascida em 4 de ou¬ 






tubro de 1900 . 

8 do março do 1918 , 

2:000$000 

Beajamin Graça . 

Cônsul Geral de 2 a clas¬ 






se, aposentado . 

10 do dezembro de 1917 

200$000 

(*) Josopha Henriques Graça, viuva . 

24 de abril de 1918 . 

1:666$6ÔÔ 




















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO PALLBCIMBNTO 

Joaquim Carneiro de Men- 



donça. 

Cônsul Geral do 2a cla- 


86. 

2 do março de 1914... 

Torquato Rosa Moreira Junior 

lo Official. 

23 do janeiro do 1919... 

Paulo do Godoy. 

2o Secretario de Legação 

3 de fevereiro do 1919.. 

Américo Santos. 

Cônsul... 

21 do dezembro do 1918.. 

Adolpho AíTonso da Silva 


Gordo. 

lo Secretario de Legação 

31 do dezembro do 1918. 

Dr. Francisco Eugênio Emilio 



Emery. 

Cônsul Geral de ia cias- 


se. 

25 de fevereiro do 1919.. 

Alfredo Carlos Alcoforado.... 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoton- 
ciario. 

S de agosto do 1913... 

Arino Ferreira Pinto. 

Directorde Secção desta 



Secretaria de Estado. 

7 de abril de 1919. 

Nicolão Pinto da Silva Valle.. 

Cônsul geral de la clas¬ 



se aposentado. 

20 de maio de 1919. 


DATA D09 TITULO» 


ò < M • 
« BC 


200^000 

200$000 


200*000 

200$000 


200*000 


NOMES DOS PKNSI0NARI09 


(•) Laura Graça, filha maior e solteira. 

(•) Noemia Graça, filha maior e solteira_ 

Ernestina Carneiro de Mendonça, viuva.... 

Nalr Aguirro Moreira, viuva. 

Elsa, filha menor, nascida em 3 de julho 
do 1916. 

Luz Mendez Godoy, viuva. 

(•) Palmyia Acanha Santos, viuva. 

(*) Elisabeth Maria America, filha menor, 
nascida om 15 de janeiro de 1905. 

(*) Maria Ernestina, filha menor, nascida 
em 12 de janeiro de 1910. 

Helena, irmã menor e solteira, nascida em 
2J de novembro de 19U. 

Carolina, irmã menor e solteira, nascida em 
31 de janeiro de 1905. 


24 de abril do 1913. 

Idem. 

10 de outubro de 1913.. 

23 de abril de 1919. 

Idem. 

16 de maio de U19. 

21 de maio de 1919. 

Idem.. 

Idem. 

24 de julho de 1919. 

Idem. 


200*000 

200*000 

200*000 


Seraflna Lagos de Emery, viuva. 

Sofia Serafina Emery,filha maior e solteira. 
Alice Alcoforado, viuva. 


13 de agosto do 1919... 

Idem. 

6 de setembro de 1919. 


El vira Reis Ferreira Pinto, viuva, 


20 de abril do 1919. 



833*333 

833*333 

1:300*000 

1:600*000 

1:600*000 

2;(>00*000 

1:333*333 

666*066 

666*666 

1:333*333 

1:333*333 

2:333$333 

2:333*333 

5:000*000 

4:000*000 


Hilda de Mattos Pereira Valle, viuva .... 

Maria Antonia, filha menor, nascida em 
16 de dezembro de 1912. 


18 do maio do 1920, 
18 de maio do 1920. 


4:036*041 

672*674' 


I 

ca 


> 

W 

M 

O 

W 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Henrique Mamede Lins de Al¬ 
meida. 


Joaquim Carneiro de Men¬ 
donça. 


Dr. Bazilio Itiberô da Cunha.. 


Jssó Maria da Silva Paranhos 
do Rio-Branco. 


Dr. Raymundo de Sá Vallo... 

José Calraon Nogueira Vallo 
da Gama. 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plonipoten- 
ciario aposentado. 

25 de outubro do 1917.. 

Cônsul Gorai do 2» cias- 


se. 

2 de março do 1915 ... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 
ciario. 

11 do agosto do 1913... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

10 do fevereiro de 1912. 

Cônsul Geral de la clas¬ 


se. 

25 de setembro do 1914. 

Cônsul Geral em Monto- 


vidéo..... 

5 de fevereiro de 1913. 


YUYd YaVNOUY 


j o 

«s 


2008000 

200*000 

200*000 


NOMES DOS PENSIONARIOS 


Maria Angélica, filha menor, nascida em 
26 de setembro de 1916. 

Carlos Antonio, filho menor, nascido em 30 

do agosto do 1914. 

Jayme, filho menor, nascido em 7 do se¬ 
tembro do .. 

Fernando, filho menor, nascido em 16 do 
julho de 1909.*. 

Octavio, filhe menor, nascido em 23 do no¬ 
vembro do .. 

Maria Luiza Lins do Almeida, viuva. 

Helena Lins de Almeida, filha menor. 

Ernestina Carneiro de Mendonça, viuva.... 

Dora Carneiro do Mendonça, filha maior, 
solteira. 

Loopoldina Itiberô da Cunha, viuva. 

Maria Loopoldina, filha menor, nascida em 

4 de dozembro do 1893. 

Maria Adelaide, filha menor, nascida em 

1 de setembro do .. 

Maria Brazllia, filha menor, nascida em 

2 do maio do 1900. 

Clotilde da Silva Paranhos do Rio Branco, 
filha maior, divorciada. 

Sylvia Varolla do Sá Valle, viuva. 

Rosa Monica Nogueira Vaho da Gama, 
viuva. 


DATA DOS TÍTULOS 


18 do maio do 1920.. 

Ideiu . 

Idom. 

ldom.. 


Idom. 

11 do junho do 1920.... 

Idom. 

25 do junho de 1920.... 


Idom. 

10 do julho do 1930., 


Idom. 

Idom. 

Idem. 


11 do agosto do 19*0... 
19 de agosto de 1920... 

27 de agosto do 1920... 


B»3 , 

£• OT J 

H W O 
tí CU ’A 

o A 

g{ * < 
8 O 


672*674 

672|674 

672*674 

672*674 

662*674 

4:000*000 

4:000*000 

4:363*636 


4:363*636 
2:326 


912*100 

942*100 

912*100 

5:617*058 

11:181*464 

3:910*765 


Ca 

I 




















































Annexo E 


to 

I 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

g»S! J 

* 25 * 

ssi 

2*5 

a c 





Anna Romana Calmon da Gama, íllha 
maior, soltoira .. 

27 de agosto de 1920... 

11 de setembro de 1920. 

Tdnm.,.. . Tt 

1:9553392 

2:6393174 

1:3193587 

1:3193587 

4:0003000 

2:0003000 

2:0003000 

Américo Santos. 

Cônsul.. 

21 do dezembro de 1918. 

200$000 

Palmyra Aranha Santos, viuva. 



Elizabeth Maria America, fllha monor, nas¬ 
cida om 15 do janoiro de 1905. 

Salvador de Mendonça. 

Enviado Extraordinário 



Maria Erncstina, filha monor, nascida om 
12 do janeiro do 1910. 

T d em - t .-. T - 


o Ministro Plenipoten¬ 
ciário ... 

5 do dezembro de 1913. 

200$00G 

Maria Redanan de Mendonça, viuva. 

13 do sotembro de 1920. 

Idem. T T .. ...... ,. 



Amalin Helena do Mendonça, filha maior, 
solteira.... 

Manool de Azevedo Barroso 




Valontina de Mendonça, filha maior, sol¬ 
teira. 

Tdflin ,, t . ,,, .,, 

Bastos... 

Cônsul Geral de I a clas¬ 






se em Iquitos._ 

9 de abril do 1901. 

2003000 

Mathilde de Azovodo Barroso Bastos, viu¬ 
va. 

23 de novembro de 1920. 

Idem .... ..T-.t 

4:5293488 

3:2323927 

Pedro de Castro Pereira Sodré. 

Cônsul Geral de I a clas¬ 
se. . . 

8 do jnlho de 1900. 

200$000 

200$000 

Isabel Tross Pereira Sodré, viuva. 

Thomaz Pompéu Lopes Fer¬ 
reira. 

Segundo Secretario do 

15 do jnlho de 1913. 

Jesuina Inglez do Souza Lopes Ferreira, 
viuva. t . T T . 



Legação . 


27 de novembro do 1920. 

Idem . 

1:6993115 

1:6993115 

1:8813533 





Herculano, filho menor, nascido em 8 do 
novembro do 1907. 

João Francisco Leito Nunes... 

Cônsul no Salto. 

29 do janeiro de 1896... 

200^000 

Theroza da Conceição Castro Nunes, viuva. 

29 do novembro de 1920. 





Francisca Castro Nunes, filha maior, sol¬ 
teira. 

Idem 

235$191 

2353191 

2353191 

2353191 





Theroza Castro Nunes, filha maior, sol¬ 
teira. 

Idem .... 





Maria Estella Castro Nunes, filha maior, 
soltoira. 

Idem . ,, 





Marianna Castro Nunes, filha maior, solteira 
Clelia Castro Nunes, filha maior, solteira... 

Idem. Tt . 





idem. 

235S19i 























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Aluizio do Azevedo 


Mnnool Ferraz dc Campos 
Salles. 


Henrique Carlos de Ribeiro 
Lisboa. 


Aiiredo Sérgio Teixeira de 
Macedo... 


Bonjarain Graça 


Antonio Joaquim Netto dos 
Reys. . . 


Jorge de Vasconcellos Esteves. 


João Francisco Leite Nuues. 

Eduardo Augusto Guilherme 
Thompson. 


Cônsul Geral de 2 a clas¬ 
se. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

Cônsul Geral de 2 a clas¬ 
se aposentado. 


Cônsul Geral de 2 a classe 
em disponibilidade.... 


Segundo Secretario de 
Legação . 

Cônsul no Salto. 


Cartographo. 


DATA DO FALLECIMKNTO 


21 de janeiro de 1913 .. 

23 de junho de 1913.... 

8 de julho de 1920. 

10 de janeiro do 1906... 
10 de novembro de 1917. 

22 de agosto de 1901... 

21 de julho de 1915. 

29 de janeiro de 1896... 

31 de outubro de 1920.. 


DATA DOS TÍTULOS 


tí o 

. " O 

ÍN. 


200$000 


NOMES DOS PENSIONARIOS 


Camilla Amalia de Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 


2 de dezembro de 1920 


6:704*170 


200*000 


Heleca de Campos Salle3, Olha maior,solteira 

Leonor de Campos Salles, filha maior, sol¬ 
teira. 


24 de dezembro de 1920 
Idem. 


2:83i$35S 

2:83i$851 


200*000 Henriqueta doRostaing Lisboa, viuva. 

Guagerita Henriqueta Rostaing Lisboa de 
Sbau, filha maior o viuva. 

200.^000 Anna Francisca da Silveira Teixeira do 
Macedo, viuva. 


200*0(X) 


200*000 


200*000 

200*000 


Josepha Henriques Graça, viuva. 

Laura Graça, filha maior, solteira. 

Noeniia Graça, filha maior, soltoira .. 

Francisca Hilda Netto dos Reys, filha maior, 
soltoira. . 

Maria Antonia Netto dos Reys, filha maior, 
solteira . 

Stella do Vasconcellos Esteves, viuva. 

Clelia do Castro Nunes, filha maior, solteira 


31 do dezembro de 1920 
ídom. 

2 de fevereiro de 1921 
25 do fevereiro de 1921 

Idem. 

Idem. 

3 de março do 1921... 

23 de março de 1921... 
31 de março de 1924... 
2 de abril do 1921.... 


200*000 


Julieta Thompson Guimarães, irmã viuva... 
Emilia Lilly Reevo, sobrinha, solteira. 


16 de abril do 1921 
Idem. 


Amélia Julieta Henriqueta Reevo, sobrinha, 
soltoira. 


Idem 


2:666*666 


4:353*932 
3:100*923 
1:550*464 
4:550*464 

778*378 

773*378 

4:199*270 

235*198 

S3*333 

41*666 

41*666 
























































NOMKR DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Antonio do Freitas 


Eduardo Felix Simões dos San¬ 
tos Lisbôa. 


Enéas Martins, 


Leonel Martiniano de Alencar. 


Henrique Carlos de Ribeiro 
Lisbôa....:. 


Rodrigo Iloraclito Ribeiro.... 


Miguel José da Costa, 


DATA DO F.VLLKCIMKNTO 


Correio da Secretaria do 
Estado. 


26 do fevereiro de 1921. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


11 


de junho de 1921.... 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


2 de julho de 1919, 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado .... 


26 


de março de 1921.... 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

Cônsul de I a classe. 


Porteiro da Secretaria 
de Estado. 


8 de julho de 1920, 
22 de maio de 1921. 


5 de julho de 1922, 


2§ 



< o 

QUANTIA 

ABONADA P/ 

FUNERAL ( 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

tí i< j 

6 Z < 

gBS 

8*1 

0. < < 

2 ° 

200$000 

Maria da Silva Freitas. 

26 de maio de 1021 

600$00t 

1503000 
1503000 
150$000 
150$000 

í Odette. 

ídeui. 



Ideni. T _ 


Filhas menores H umberto. 

Idem . Tt 


1 Wilson. 

Idem. 




200$000 

Laura Latorre Lisbôa. 

21 de setembro de 1921. 

Idem... 

i 'ftnoíiiíVí 

Maria Helena Latorra Lisbôa, filha maior o 
solteira . 

i:000$000 

2003000 

Cacilda Martins, viuva. 

31 de agosto de 1921.... 

Idem. r .,_ 

2:5003000 

Enéas Martins Filho, filho menor. 

• üV/V/çOv/w 

2:500$000 

a • nofiftoor. 

200$100 

Maria Angela de Alencar, filha maior e sol¬ 
teira. 

13 de dezembro de 1921 

Idem .. T . t 


Joscphina Alencar Isquierdo, filha major e 
solteira. . . 

4:000$000 




200*000 

Henrietto de Rostaing Lisbôa, viuva. 

16 de janeiro de 1922... 

5 de outubro de 1922.. 

[dem. 

8:0003000 

200$000 

Noemia Caldeira de Sousa, viuva. T 

f Ilka. 

555$555 

5554555 


Filhos menores ' Heraclito.. 

Idem. 


1 Enéas. 

Idem.j T , 

5553355 

3:0003000 

200$000 

Carolina Tavares da Costa, viuva. 

8 de dezembro do 1922 


I 


í> 

2! 

55 

W 

X 

O 


w 



























































N0MRS DOS CONTRIBUINTES 


Antonio da Fontoura Xavier.. 

Francisco Regis de Oliveira.. 

Antonio Jansen do Paço. 

Manoel da Silva Pontes. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs 
Frederico Affonso de Carvalho 
Francisco Regis do Oliveira.. 

Bruno Gonçalves Chaves. 


CATEGORIAS 


Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciá¬ 
rio . 


Embaixador Extraordi¬ 
nário o Plenipoten¬ 
ciário . 


Director do Secção da 
Secretaria de Estado.. 


Cônsul Geral de I a clas¬ 
se. 

Director Geral da Se¬ 
cretaria do Estado... 

Director Geral aposen¬ 
tado.,. 

Embaixador Extraor¬ 
dinário o Plenipoten¬ 
ciário . 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 


DATA DO FALLBCLMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

i de abril de 1922. 

200$000 

Anna Sopbia da Fontoura Xavier, viuva. 

11 do dezembro de 1922. 



Anna Margarida da Fontoura Xavier, filha 




maioi* e Koltnir.a. 

Idem. 

22 de janeiro de 1916... 

200*000 

Amélia Maria Regina Luiza Regis de Oli¬ 




veira, filha maior e divorciada. 

21 de março do 1923 ... 

26 de outubro de 1913... 

200$000 

Laura Cardoso Jansen do Paço, viuva. 

6 de abril do 1923. 



José, filho menor. 

Idem.... 



Maria Jansen do Paço, filha maior e solteira. 

Idem. 

20 Sdtfínibpo dfl 19^0 

2004010 

TTermAntine I jAnvgAnrd do Menezes . 

24 de julho de 1923. 

4 de junho do 1923.... 

200$000 

Francisca Eduarda Ribeiro Briggs. 

21 de junho de 1923... 

5 de jnnViA iln { q23 

200$000 

Maria Amalia Affonso do Carvalho. 

31 de julho do 1923. 

22 de janeiro de 1910.... 

200^000 

Amélia da Silva Guimarães. 

14 de setembro de 1923, 



Amélia Maria Luiza Regis de Oliveira... 

Idem. 

10 de abri Ide 1923... • • • 

200$000 

Casimira Garcia Chaves. 

15 do outubro de 1923.. 


Maria Gisolla Chaves, filha maior o 3olteira. 

Idem. 


3:000$000 

3:000$0i)0 

3:333$333 

2:000$000 

1:000$000 

i:000$000 

4:0001000 
6:000$000 
ô:000$000 

1:Ô66$Ô35 
1 :Ô66$6Ô6 


4:000|900 

4:000$000 














































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSIONARI03 

data dos títulos 

á © 

oi< . 

Z T. 5 

H W 5 

BC CU 2 

2-5 

a e 

Antonio José do Paula Fon- 







seca. 

Cônsul Geral aposentado 

1 de setembro de 1923. 

200$000 

Alice Porto de Paula Fonseca 

ÍA f]n fa vnivirn rln 

o.qoqA-300 



Armando, filho menor. 

W Uü iv V UlwU VI UU iVwt* 

Idem. T ,, 

v.üiiO^ioa 

5S3£333 





Murillo, filho menor. 

Idem. T . 

583$333 





Fernando, filho menor. 

Idem. t , 

583$333 





Alice, filha menor. 

Idem. 

ÕS3$333 

Antonio Alves da Fonseca.... 

lo Official da Secretaria 






de Estado. 

30 de novembro de 1923. 

200$000 

Ltiiza Harntti da Fonsfipíi,,,, 

5Ífl ri n mftrçn rí a j 9^4 





Luizn Alzira, filha menor o solteira. 

Idem. 

1 • U UUçjW 

800$J00 





Hilda Maria, filha menor e solteira. 

Idem. 

800*000 


(•) As pensões marcadas com ura asteristico não estão mais em vigor, 


































RIO DE JANEIRO 

IMPRENSA NACIONAL 

1925 






TíHAlV 


















PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DEST1NATI0N 


Nuraéro d’ordre de la feuille de route 
Nom du navire 


F 

FEUILLE DE ROUTE 

DES COL1S POSTAUX EXPÉDIÉS PAR LE BUREAU D’ÉCHANGE D.... 

AU BUREAU D’ÉCHANGE D 


Timbre à date 



Départ envoi) du...192..., à...h...m. 

Arrivée.du.192..., à...h...m. 


NUMÉROS 

Nombre 

de 

colis 

postaux 

3 

BUREAU 

Poids 

de 

chaque 

1 colis 
avec 
valeur 
déclarée 

6 

Valeur 

dé¬ 

clarée 

BONIF1CATIONS 
de taxes et droits 

Montant 

des 

rem- 

bourse- 

ments 

10 

Obser- 

vations 

11 

d’ordre 

1 

de Ten- 
regis- 
tre- 
ment 

2 

d’origine 

4 

de 

destination 

(*) 

5 

par rOffice 
expéditeur 
à 1* Office 
correspondant 

8 

par POffice 
correspondant 
à rOffice 
expéditeur 

9 







francs-or 

fr. ct. 

fr. ct. 


i 

Totaux. 




i 







L’employé du bureau expéditeur. L*employé du bureau destinataire. 


(*) Ne pas remplir dans les cas ou les colis sont adressés au même bureau que les feuilles de ronte. 

(Dimensions : 148x210 ou 210 x 297 ou X297 x 420 mm 
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Totaux à repórter 


















